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RESUMO 

 

 

DUNHAM, Fabrício Brollo. Co-evolução da mudança tecnológica e institucional em 

sistemas de inovação: análise histórica da indústria de álcool combustível 

no Brasil. Orientador: José Vitor Bomtempo, D. Sc. (Rio de Janeiro: UFRJ/EQ, 

2003). Co-orientadora: Denise Fleck, D. Sc. (Montreal: McGill University, 2001). 

Dissertação (Doutorado em Tecnologia de Processos Químicos e Bioquímicos). 

 

 

 

A proposta do estudo de tese é explorar a co-evolução entre a mudança tecnológica e 

a mudança institucional em sistemas de inovação. A hipótese de trabalho é que a 

mudança institucional é uma condição necessária à mudança tecnológica. A 

metodologia utilizou a análise indutiva de pesquisa qualitativa, tendo o Sistema de 

Produção e Inovação em Álcool Combustível-SPIAC como estudo de caso. Após 

recolher as informações históricas sobre o SPIAC, o caso foi estruturado a partir dos 

processos de transformação de Hekkert et al (2007). O trabalho verifica que a 

mudança institucional é uma condição necessária à mudança tecnológica, mas não é 

suficiente. A mudança institucional e tecnológica deve vir acompanhada da 

geração/captura de valor pelos agentes envolvidos. A mudança institucional gera valor 

ao possibilitar os arranjos que permitem gerar e capturar o valor originado na mudança 

tecnológica. O bom desenvolvimento da mudança institucional possibilita a construção 

de um ciclo virtuoso de geração e captura do valor originado pela mudança 

tecnológica, indicando a existência de um mecanismo de auto-reforço. 
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ABSTRACT 

 

 

DUNHAM, Fabrício Brollo. Co-evolução da mudança tecnológica e institucional em 

sistemas de inovação: análise histórica da indústria de álcool combustível 

no Brasil. Orientador: José Vitor Bomtempo, D Sc. (Rio de Janeiro: UFRJ/EQ, 

2003). Co-orientadora: Denise Fleck, D. Sc. (Montreal: McGill University, 2001). 

Dissertação (Doutorado em Tecnologia de Processos Químicos e Bioquímicos). 

 

 

 

This study aims to explore the idea of co-evolution between technological change and 

institutional change in systems of innovation. The working hypothesis is that 

institutional change is a necessary condition for technological change. The 

methodology used the inductive analysis of qualitative research. The System of 

Production and Innovation in Ethanol – SPIAC was used as the case study. After 

collecting the historical information on SPIAC, the case was structured based on 

motors of change of Hekkert et al (2007). This work notes that institutional change is a 

necessary condition to technological change, but it is not enough. Institutional and 

technological changes should be linked to generation/capture of value by the 

stakeholders. Institutional change generates value through the arrangements that 

enable the generation and capture of technological changes value. The proper 

development of institutional change allows the construction of a virtuous cycle of 

generation and capture of technological changes value. This observation suggests the 

existence of a mechanism of self-reinforcement 
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 

 

A análise do processo de inovação e de seus impactos na transformação industrial e econômica é 

um dos clássicos campos de pesquisa acadêmica. O melhor entendimento do processo inovativo 

é sempre desejável, ainda que não seja tarefa fácil de realizar. Compreender a inovação é 

importante para os agentes econômicos e sociais em geral - fornecedores de bens e serviços, 

empresas de manufatura, consumidores finais, órgãos de regulação, formuladores de políticas 

públicas, entre outros. 

 

Na literatura, o processo de inovação é trabalhado por meio de teorias, conceitos, ferramentas e 

metodologias. A abordagem sistêmica da inovação se destaca na literatura evolucionária, 

trazendo diferentes conceitos de sistema de inovação-SI e traz uma série de vantagens para o 

estudo do processo de inovação. (NELSON, 1995) O conceito permite capturar a complexidade 

das transformações provocadas pela inovação, integrando um conjunto considerável de variáveis. 

(KATZ, 2006) 

 

Edquist (1997) detalha a visão sistêmica da inovação e explicita o potencial de complexas 

interdependências e múltiplas interações entre os vários elementos do processo de inovação. A 

abordagem da inovação por meio de sistemas é de grande interesse pois possibilita descrever, 

entender, explicar e influenciar o processo de inovação. Segundo o autor, suas principais 

características são: 

 

1) Coloca a inovação e o processo de aprendizado no foco da questão - a base é o 

entendimento de que a inovação tecnológica é uma questão de produção de novos 

conhecimentos ou a combinação dos conhecimentos existentes em um novo 

direcionamento, o que referenda a percepção de um processo de aprendizado. 

 

2) Adota uma perspectiva holística e interdisciplinar - é holística no sentido de que tenta 

abordar todo o conjunto de elementos determinantes da inovação. Uma vez que a 

inovação não adota apenas os fatores econômicos, a interdisciplinaridade se apresenta ao 

incorporar fatores sociais e políticos. 

 

3) Apresenta uma perspectiva histórica - uma vez que o processo de inovação se 

desenvolve ao longo do tempo, incorporando a influência de muitos outros fatores e 

processos de feedback, os estudos devem considerar a co-evolução do conhecimento, da 

inovação, das organizações e instituições. 

 



 24

4) Enfatiza a interdependência e a não-linearidade - as empresas quase nunca inovam 

isoladamente, mas interagem com maior ou menor intensidade, com outras organizações. 

As relações são complexas e normalmente caracterizadas por mecanismos de 

reciprocidade e feedback. Essas interações ocorrem no contexto de instituições 

estabelecidas, tais como leis, regras, normas, regulamentos e hábitos culturais. A inovação 

não é determinada pelos elementos do sistema, mas sim pela relação entre eles. 

 

Apesar da importância e dos avanços na literatura, o conceito de SI não pode ser entendido como 

uma teoria estabelecida. Para consolidar os SI como uma teoria são necessárias, entre outras 

características, a precisão conceitual, a clara identificação das variáveis 

dependentes/independentes e a relação entre elas. (EDQUIST, 2001) Diversos autores apontam 

oportunidades de pesquisa para fundamentar os SI como uma teoria. (BALZAT, HANUSCH, 2004; 

CASTELLACCI et al, 2005; CHANG, CHEN, 2004; EDQUIST, 2005) O estudo de tese elegeu uma 

dessas oportunidades de pesquisa para ser trabalhada. 

 

Castellacci et al (2005) aponta que as escolas de inovação argumentam que a mudança 

tecnológica não pode ser adequadamente compreendida sem o suporte institucional e de sua 

evolução ao longo do tempo. A transformação econômica seria um processo co-evolucionário no 

qual as mudanças tecnológicas e institucionais andariam lado a lado. Entretanto, conforme 

observa Dosi e Winter (2000), a co-evolução é mencionada na literatura evolucionária, mas não é 

adequadamente analisada. Os elos entre os estudos evolucionários da tecnologia e a mudança 

institucional não foram sistematicamente explorados. O estudo da conexão entre essas duas 

dimensões pode melhorar a compreensão dos mecanismos complexos que explicam a co-

evolução da mudança tecnológica e institucional. 

 

Edquist (2005) reforça a necessidade de avançar na lacuna identificada por Castellacci et al 

(2005). Para o autor, os estudos do processo de inovação têm uma tendência a privilegiar a 

componente tecnológica, deixando os aspectos institucionais em segundo plano. Edquist (2005) 

identifica ainda a carência de mecanismos que expliquem como os SI evoluem ao longo do tempo. 

 

Nesse contexto, a tese é que os SI avançam através da co-evolução da mudança institucional e 

tecnológica. A hipótese de trabalho é que a mudança institucional é uma condição necessária à 

mudança tecnológica, viabilizando e estimulando a geração, o uso e a difusão de tecnologias. O 

estudo buscou estabelecer os elos que relacionam a mudança tecnológica com a mudança 

institucional, explorando as conexões entre essas duas dimensões. O objetivo final é melhorar o 

entendimento de como os SI evoluem, verificando o grau de dependência entre essas duas 

variáveis e buscando compreender os mecanismos que ligam a mudança institucional à mudança 

tecnológica. 
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Antes de apresentar os elementos que delimitam o contorno do trabalho, é preciso discutir se a 

hipótese de trabalho é, ou não, contraditória com a proposta de tese em si. Afinal, se a mudança 

institucional é condição necessária à mudança tecnológica, então como falar em evolução 

conjunta (co-evolução)? Os mais críticos podem perguntar ainda, com fundamento, se o fluxo 

mudança institucional => mudança tecnológica seria relevante, ou até mesmo se não seria esse 

um falso debate. 

 

Antecipando o resultado do trabalho, a análise indutiva do processo de formação do Sistema de 

Produção e Inovação em Álcool Combustível – SPIAC indica que os arranjos institucionais dentro 

dos SI devem ser de tal ordem que permitam a geração/captura do valor proporcionado pela 

tecnologia. Sem o arranjo institucional adequado o valor não pode ser capturado, o que restringe o 

desenvolvimento, a difusão e o uso das tecnologias. Por isso a mudança institucional é uma 

condição necessária ao estabelecimento das mudanças tecnológicas. Condição necessária não 

significa dizer, em absoluto, que a dimensão institucional deve estar plenamente desenhada e 

implementada para que a tecnologia se transforme. As dimensões institucional e tecnológica se 

desenvolvem em pequenos movimentos, com muitos ajustes mútuos, por isso, em co-evolução. 

 

Para as finalidades propostas no estudo, a mudança tecnológica é definida como alterações nos 

processos, técnicas, métodos, procedimentos, ferramentas, equipamentos, instalações e demais 

estruturas que são utilizadas para a obtenção de produtos ou serviços. A mudança pode ser 

caracterizada pela geração de novos conhecimentos técnico-científicos; pelo uso de 

conhecimentos novos ou de novos usos para conhecimentos existentes; pela difusão de novas 

tecnologias ou difusão de tecnologias existentes para novos públicos ou usos. (HESKETH, 2004; 

TANTOUSH, 2004) 

 

Por sua vez, a mudança institucional é definida como alterações nas formas, padrões, regras e 

demais estruturas sociais que modificam o relacionamento entre dois ou mais agentes do SI. 

(NORTH, 1990) 

 

Uma proposta de estudo dessa natureza possui características que devem ser consideradas para 

o bom desenvolvimento do trabalho. A primeira característica é que a mudança, seja institucional 

ou tecnológica, é um processo dinâmico. A revisão bibliográfica deu especial atenção aos 

conceitos de SI capazes de trabalhar os aspectos dinâmicos do processo de inovação. Conceitos 

estáticos, aplicáveis apenas para a descrição de um dado sistema num ponto específico do tempo 

ajudam na discussão conceitual, mas não contêm as características necessárias ao estudo 

proposto. A revisão de literatura de SI verificou ainda a inexistência de métodos ou mecanismos 

que relacionem as mudanças tecnológicas e institucionais. 
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A inexistência de um método hipotético-dedutivo, capaz de explicar a co-evolução da mudança 

tecnológica e institucional a partir de uma ferramenta baseada numa teoria geral, trouxe uma 

característica adicional para a metodologia do trabalho. O problema de tese foi abordado pelo 

método indutivo de pesquisa qualitativa, permitindo que as dimensões importantes de análise e os 

padrões de comportamento possam surgir do estudo de um caso. A análise qualitativa busca a 

múltipla relação das dimensões que emergem dos dados, sem assumir posições prévias. 

(PATTON, 2002) A hipótese a ser verificada é se a mudança institucional é condição necessária à 

mudança tecnológica. 

 

Para desenvolver uma análise qualitativa é preciso dispor de um caso com descrições ricas e bem 

fundamentado. A montagem do caso objeto de análise é ponto-chave para a obtenção de bons 

resultados no método indutivo de pesquisa qualitativa. O caso deve suportar uma análise histórica 

longitudinal, com um período de tempo suficientemente longo para compreender os ciclos de 

mudança. (VIEIRA, 2004) Para permitir comparações e apurar a capacidade do método indutivo, é 

desejável que o caso contenha um número significativo de períodos de mudança. E mais, o caso 

deve ter processos de transformação que tenham resultado em mudanças positivas e negativas 

no SI. 

 

O Sistema de Produção e Inovação em Álcool Combustível – SPIAC foi o caso escolhido para 

análise. No Brasil o álcool é utilizado como combustível líquido de veículos automotivos desde 

1927. A atividade alcooleira foi bastante dinâmica, compreendendo períodos de crescimento, 

estagnação e declínio. Ainda que incompletos em determinados aspectos, a indústria de álcool 

dispõe de material bibliográfico capaz de suportar uma análise longitudinal. Por mais de 50 anos a 

atividade alcooleira foi regulada pelo Instituto do Açúcar e do Álcool – IAA, que manteve registros 

sobre as atividades desenvolvidas pela indústria e pelo governo. Antes do IAA, o Ministério da 

Agricultura publicou relatórios de atividades sobre o setor. A indústria sucroalcooleira também tem 

sido analisada em seus diversos aspectos por trabalhos de monografias, relatórios de estudo, 

artigos acadêmicos, entre outras publicações. No âmbito governamental, o Senado Federal 

disponibiliza na internet todos os documentos legais do País (leis, decretos, decretos-leis, cartas 

régias, etc..), o que possibilitou uma ampla revisão da legislação que regulou o setor. 

 

O álcool deriva da cana-de-açúcar, cultura secular no País, e foi introduzido como produto 

alternativo à produção de açúcar. Em função da matéria-prima comum, algumas atividades 

relacionadas com a indústria açucareira foram incorporadas ao SPIAC e são necessárias para sua 

melhor compreensão. A incorporação de eventos da indústria açucareira no SPIAC se justifica 

quando mudanças na atividade açucareira influenciaram diretamente a atividade alcooleira. Por 

essa razão, o ano de 1875 serve de ponto de partida para a formulação do caso. Em 1875 o 
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governo imperial decretou uma série de incentivos para modernizar a indústria açucareira, 

substituindo os antigos engenhos coloniais – movidos a tração humana, animal ou por queda 

d`água - por unidades de elevada escala de produção, denominadas de engenhos centrais – 

movidas a vapor d`água. O decreto 2.687/1875 criou uma nova categoria de agentes: os 

fornecedores de cana. O processo de modernização não teve êxito pleno, mas a criação da 

categoria de fornecedores de cana trouxe transformações institucionais que perduraram até a 

década de 1990. O ano de 2005 foi escolhido para delimitar o encerramento do período do estudo 

de caso. 

 

É preciso frisar que a revisão aqui realizada não desconsidera o fato de que o açúcar de cana foi 

o primeiro produto de exportação introduzido no Brasil, ainda no início do século XVI. (DEL 

PRIORE; VENÂNCIO, 2006) Celso Furtado, no clássico Formação Econômica do Brasil, publicado 

originalmente em 1959, discute a importância estratégica da produção do açúcar de cana no 

esforço de colonização e defesa do território brasileiro. Em outro clássico, Gilberto Freire - Casa 

Grande & Senzala, de 1933 - escreve sobre como a cultura dos senhores de engenho e de seus 

escravos influenciou na formação social do Brasil. 

 

A descrição que aqui se apresenta admite que a produção do açúcar de cana no Brasil é uma 

atividade econômica estruturada continuamente ao longo de cinco séculos. É fato que esta 

estruturação influenciou o ambiente em análise. Entretanto, pela revisão dos dados históricos e 

bibliográficos, foi considerado que uma revisão do período colonial não traria elementos 

relevantes para os objetivos do presente trabalho de tese. Por esta razão, o período colonial da 

produção de açúcar de cana foi desconsiderado, reforçando o ano de 1875 como ponto de 

partida. 

 

Ainda que o método indutivo seja o mais recomendável, foi preciso reforçar a capacidade de 

análise explicitando o processo de mudança tecnológica e o processo de mudança institucional. 

Para tanto, a metodologia de tese utilizou o trabalho de Hekkert et al (2007) como ferramenta para 

explicitar os processos de transformação e destacar as mudanças no relacionamento entre os 

agentes do SI em estudo. Em cada episódio estudado, o encadeamento das funções 

desempenhadas pelo SPIAC explicita, quando possível, o processo de transformação do SPIAC e 

contribui para melhor identificar a mudança institucional e tecnológica. O ferramental de Hekkert et 

al (2007) é compatível com o método indutivo de análise, reforçando-o. 

 

Foram identificados 13 episódios relevantes para o estudo da co-evolução da mudança 

tecnológica e institucional, dos quais 4 estão predominantemente associados à atividade 

açucareira e os demais à atividade alcooleira. Dos 13 episódios, 11 foram caracterizados como 

processos de transformação, ou seja, as função do sistema puderam ser encadeadas numa 
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seqüência lógica e temporal. Dos 13 episódios, 10 resultaram em momentos de maior dinâmica 

tecnológica ou institucional no SPIAC. Os demais episódios se alternam entre momentos de 

pouco dinamismo e de declínio da atividade industrial. A tabela 1 apresenta esses episódios, 

associando-os aos momentos de maior e menor dinâmica do SPIAC. Os episódios que não se 

caracterizaram como processos de transformação são o do uso do álcool no diesel durante o 

Proálcool (1975-1985) e o das tentativas de utilizar a mandioca como matéria-prima alternativa à 

cana-de-açúcar (décadas de 1930 e 1970). 

 

TABELA 1 - EPISÓDIOS RELEVANTES PARA O DINAMISMO DO SPIAC 

Episódios Relevantes no SPIAC 

Episódios de 

Maior Dinamismo 

no SPIAC 

Episódios de 

Menor Dinamismo 

do SPIAC 

Processo de modernização da indústria açucareira e a 

instalação dos engenhos centrais (1875 a 1900) 
X  

Superação da crise do mosaico (1922 a 1932) X  

Formação do mercado de álcool combustível (1927 a 1942) X  

O desenvolvimento de variedades de cana após a crise do 

mosaico (1930 a 1975) 
X  

A expansão produtiva da agroindústria sucroalcooleira em São 

Paulo (décadas de 1940 a 1970) 
X  

O relacionamento da agroindústria sucroalcooleira com a 

indústria de equipamentos (décadas de 1950 a 1970) 
X  

A expansão do mercado de álcool combustível com o Proálcool 

(1975 a 1990) 
X  

As tentativas de utilizar a mandioca como matéria-prima 

alternativa à cana-de-açúcar (décadas de 1930 e 1970) 
 X 

O desenvolvimento do carro a álcool hidratado (década de 

1980) 
X  

Uso do álcool no diesel durante o Proálcool (1975-1985)  X 

Declínio do consumo de álcool combustível (1991 a 2002)  X 

O desenvolvimento do carro flex (1991 a 2003) X  

A retomada pelo interesse no álcool combustível (2002 a 2005) X  

Fonte: elaboração própria 

 

A capacidade de explicitar a mudança não resolve a necessidade de relacionar as duas variáveis 

e estudar sua co-evolução. Foi preciso apurar a capacidade de relacionar a mudança tecnológica 

à mudança institucional. O trabalho de tese propõe e utiliza um modelo para melhor visualizar a 

relação entre essas duas variáveis. O modelo identifica as mudanças tecnológicas em função das 

atividades de geração, uso e difusão de tecnologias e apresenta, para cada um dos 13 episódios 

estudados, como a mudança institucional suportou uma ou mais dessas atividades. Foi definido 
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um conjunto de perguntas que busca analisar minuciosamente a relação entre a mudança 

institucional e a mudança tecnológica. 

 

O ferramental metodológico se completa com a aplicação dos motores de crescimento contínuo 

de Fleck (2003). Conforme será discutido, os processos de transformação de Hekkert et al (2007) 

possibilitam detalhar as funções desempenhadas pelos agentes do SI, mas deixam de capturar 

uma visão consolidada. Os motores de crescimento permitem verificar a interdependência entre 

as atividades e períodos do SPIAC, enriquecendo a análise co-evolucionária com características 

que os processos de transformação não são capazes de explorar. 

 

Delimitado pelo estudo de caso, o trabalho de tese verificou que a mudança institucional co-evolui 

com a mudança tecnológica, sendo a primeira uma condição necessária para a segunda. Ainda 

que necessária, foi observado que a mudança institucional não é condição suficiente para suportar 

a mudança tecnológica. Dois outros componentes ficaram evidentes nesse processo. 

 

A mudança institucional deve vir acompanhada da geração e captura de valor pelos agentes 

envolvidos na mudança. Sem a adequada captura de valor há um desequilíbrio que prejudica a 

mudança tecnológica. Não menos importante, a geração de valor deve ser feita em bases 

sustentáveis. Em síntese, a mudança tecnológica tem como condições necessárias a mudança 

institucional através da geração e a captura de valor em bases sustentáveis. 

 

A geração e captura de valor é um elemento que deve estar presente no processo de 

transformação tecnológica e institucional. Tanto a mudança institucional quanto a mudança 

tecnológica geram valor para os agentes envolvidos no processo de inovação, mas o valor gerado 

por essas duas dimensões tem naturezas distintas. A mudança institucional gera valor ao permitir, 

viabilizar ou acelerar a capacidade dos agentes em gerar e capturar o valor oriundo da tecnologia. 

O valor gerado pela mudança institucional são os arranjos capazes de extrair/reter o valor 

proporcionado pela tecnologia. 

 

A análise indutiva também indica a existência de um mecanismo de reforço entre a mudança 

institucional e a mudança tecnológica. O valor gerado pela mudança institucional reforça a 

geração/captura do valor proporcionado pela tecnologia, que por sua vez, justifica o arranjo 

institucional desenvolvido. Arranjos institucionais adequados possibilitam ciclos virtuosos de 

geração e captura de valor. Arranjos institucionais inadequados restringem ou até inviabilizam a 

geração/captura do valor originado com a tecnologia.  

 

A mudança institucional foi enunciada como alterações nas formas, padrões, regras e demais 

estruturas sociais que modificam o relacionamento entre dois ou mais agentes do SI. Entretanto, a 



 30

análise do SPIAC apontou outras características da mudança institucional. Foi identificada a 

possibilidade de interação entre SI distintos, interação essa que não se traduz na mera 

colaboração entre agentes, mas sim na completa influência de um SI no outro. Até o lançamento 

do carro a álcool, o SI automotivo e seus agentes não tinham qualquer elo com o SPIAC. O 

desenvolvimento, difusão e uso do carro a álcool possibilitaram a aproximação dos dois SI e, 

posteriormente, a integração da indústria automotiva como um novo agente no SPIAC. O mesmo 

poderia ter ocorrido com a indústria alcoolquímica, caso essa atividade ganhasse 

representatividade no consumo de álcool. 

 

 

ESTRUTURA DO TRABALHO DE TESE 

 

O trabalho de tese está dividido em seis Capítulos e dois anexos, conforme a seguinte estrutura: 

Capítulo I – Introdução 

Capítulo II – Revisão Bibliográfica 

Capítulo III – Metodologia 

Capítulo IV – Processo de estruturação do SPIAC 

Capítulo V – Discussão conceitual e metodológica dos resultados obtidos com a análise do 

SPIAC 

Capítulo VI – Conclusão 

Anexo 1 – Revisão da política federal para a agroindústria do açúcar e do álcool 

Anexo 2 – O papel dos agentes na estruturação do SPIAC 

 

O Capítulo II apresenta os diferentes conceitos desenvolvidos para o estudo de sistêmico da 

inovação. Na primeira parte foram revisadas as principais abordagens para os SI, o que ajuda a 

fundamentar o conceito. Foram detalhados o sistema setorial de produção e inovação na visão 

apresentada por Malerba (2004), os modelos de Malerba e Orsenigo (1997), o sistema sócio-

técnico de Geels (2004, 2005), e os modelos Triple Helix propostos por Leydesdorff e Etzkowitz 

(1996). Os SI foram caracterizados por seus componentes e pelas funções que desempenham. 

Hekkert et al (2007) apresentou uma ferramenta de análise que busca relacionar as funções dos 

sistemas de inovação através de processos de transformação. A ferramenta permite explicitar 

nuances do processo de transformação dos SI e co-relacionar a mudança tecnológica com a 

mudança institucional. 

 

A segunda parte revisa os trabalhos que relacionam a mudança institucional com a mudança 

tecnológica. Geels (2004, 2005) apresentou o conceito de sistema sócio-técnico descrevendo os 

mecanismos que relacionam as variáveis institucionais e tecnológicas. Entretanto, o mecanismo 
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está restrito às inovações radicais, o que limita sua aplicação. Na segunda parte também são 

discutidas características gerais da componente institucional, assunto para o qual Nelson (2008) é 

uma das referências mais relevante, e revisado o motor de crescimento contínuo de Fleck (2003). 

Ainda que a teoria não trate explicitamente de SI, trata-se de uma abordagem interessante para 

explicar os momentos de transformações que resultam em crescimento dos SI. Fechando o 

Capítulo II, tem-se uma síntese das principais características identificadas para os SI, assim como 

as lacunas ainda existentes na literatura sobre o assunto. 

 

O Capítulo III apresenta a metodologia de tese, que tem como base o método indutivo de 

pesquisa qualitativa e uma análise longitudinal de um caso. Conforme apresentado na primeira 

parte desse Capítulo, o caso escolhido foi o Sistema de Produção e Inovação em Álcool 

Combustível – SPIAC, que reúne atributos de interesse para a análise. O SPIAC permite 

comparar períodos de elevado dinamismo e momento de retração; há um amplo conjunto de 

agentes que interagiram no setor, o que enriquece a complexidade da dimensão institucional. 

 

A metodologia de tese discute como o trabalho será desenvolvido, apresentando um esquema 

passo-a-passo da análise realizada. Os passos de análise foram inspirados nos trabalhos 

revisados na literatura e trazem contribuições próprias. O primeiro passo é definir o SPIAC, 

especificando os atributos que o caracterizam. Definido o objeto de análise, o segundo passo é 

identificar quais são seus componentes (agentes, redes e instituições). O terceiro passo 

metodológico é mapear os eventos que estão relacionados ao sistema como um todo. A pesquisa 

resultou num banco de dados histórico, construído com todos os eventos relevantes associados à 

mudança tecnológica ou institucional. Os eventos foram agrupados nos 13 episódios listados na 

tabela 1. O quarto passo da metodologia é associar cada evento às funções do SI e verificar o seu 

encadeamento. Se as funções puderem ser encadeadas numa seqüência lógica e temporal tem-

se um processo de transformação do SPIAC. O quinto passo metodológico é discutir o processo 

co-evolucionário, avaliando a hipótese de trabalho de que a mudança institucional é condição 

necessária para o desenvolvimento da mudança tecnológica. O trabalho de discussão é auxiliado 

pela proposição de um modelo de análise, que busca auxiliar na identificação das relações entre a 

dimensão institucional e tecnológica. 

 

O Capítulo IV atende à necessidade de montar um caso fornecendo a melhor base de 

informações para a posterior análise indutiva da co-evolução institucional e tecnológica. O 

Capítulo IV traz a construção dos processos de transformação do SPIAC, dividindo-os em 13 

episódios, e a respectiva discussão da co-evolução entre a mudança institucional e tecnológica. A 

primeira tarefa é buscar a associação entre os eventos e as funções do SI, explicitando assim os 

processos de transformação do SPIAC. Os processos de transformação auxiliam na identificação 
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das mudanças do sistema e servem de insumo para a aplicação do método proposto para avaliar 

a co-evolução entre a mudança institucional e tecnológica. 

 

O Capítulo IV foi construído utilizando as informações históricas disponíveis nos anexos 1 e 2. O 

anexo 1 traz a revisão da política federal para o setor sucroalcooleiro, revisando a legislação em 

função de sete elementos: 

• A estrutura burocrática responsável pela operação da política do açúcar e do álcool 

• Produção do álcool - incentivos ao crescimento da produção e regulação de mercado 

• Consumo do álcool - incentivos e limitações 

• A regulação da produção de açucareira - incentivos e limitações ao crescimento 

• Regulação das transações entre fornecedores de cana-de-açúcar e usineiros 

• Política tributária do açúcar e do álcool - fontes e aplicações de recursos 

• Desenvolvimento tecnológico e normalização da indústria do açúcar e do álcool 

 

A busca pelos dados históricos disponíveis no anexo 2 foi realizada através de consultas aos 

relatórios do Ministério da Agricultura, publicações setoriais (como a Revista Brasil Açucareiro), 

dissertações de tese e outras fontes de consulta. Entre os trabalhos que analisam a indústria 

sucroalcooleira destacam-se as dissertações de Negri (1977) e Ramos (1983), as teses de Queda 

(1972) e Szmrecsányi (1978) e o relatório técnico de Santos (1982). O anexo 2 é dividido em 

função das 6 categorias de agentes definidas para o SPIAC: instituições de pesquisa, 

agroindústria sucroalcooleira, fornecedores de cana-de-açúcar, indústria de equipamentos, 

indústria automotiva e indústria alcoolquímica. Em cada agrupamento os eventos são 

apresentados com subtítulos que melhor descrevem as atividades desenvolvidas naquele período 

de tempo. Em várias atividades é possível verificar a participação de mais de um agente. Nestes 

casos, basta consultar o título do agente correspondente (Indústria Automotiva, por exemplo) para 

verificar a participação daquele agente na atividade desejada. 

 

O Capítulo V traz a análise da co-evolução entre a mudança institucional e tecnológica e está 

dividido em duas partes. Na primeira parte o modelo de análise é aplicado em cada um dos 13 

processos, seguido de uma discussão qualitativa. As informações geradas com a construção dos 

processos de transformação do SPIAC são o insumo da discussão. Na segunda parte do Capítulo 

o mecanismo de crescimento contínuo é utilizado para discutir e buscar identificar características 

gerais dos processos de transformação que resultaram em crescimento do SPIAC. 

 

O Capítulo VI conclui o estudo de tese, retomando a hipótese de trabalho, discutindo as limitações 

encontradas e identificando a possibilidade para novos estudos. 
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CAPÍTULO II - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Conforme apresentado, a tese é que os SI avançam através da co-evolução da mudança 

institucional e tecnológica. Para perseguir esse objetivo de estudo foi realizada uma extensa 

revisão de literatura. A pesquisa utilizou a base internacional de dados Elsevir 

(www.sciencedirect.com) e a base Web of Knologde, disponível no Portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 

(apps.isiknowledge.com). A primeira fase do levantamento bibliográfico foi realizada através de 

um conjunto de palavras-chave, apresentadas na tabela 2 

 

TABELA 2 - PALAVRAS-CHAVE UTILIZADAS NO LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

Co-evolution 

Evolutionary systems 

Functions of innovation system 

Innovation system 

Institucional change 

Sectorial systems 

System growth 

Technological change 

Technological systems 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Numa segunda fase, as citações encontradas após a aplicação das palavras-chave nas duas 

bases de dados foram selecionadas quanto atendiam a um ou mais dos seguintes critérios: 

1) Apresentar conceitos para a abordagem sistêmica da inovação; 

2) Descrever metodologias de estudo para abordar sistemas de inovação; 

3) Descrever estudos onde os conceitos de SI foram aplicados em análises setoriais; 

4) Apresentar mecanismos para explicar o processo de transformação dos SI; 

5) Relacionar a mudança tecnológica à mudança institucional, em processos de co-evolução 

ou não. 

 

Realizada a segunda fase de pesquisa bibliográfica, o levantamento foi refinado com a 

identificação da árvore de citações dos trabalhos considerados mais relevantes. Para tanto, foi 

utilizada a ferramenta específica do Portal de Periódicos da CAPES. Esse refinamento buscou 

identificar publicações que fundamentavam, ou tinham por fundamento, os trabalhos selecionados 

com as palavras-chave. No processo de refinamento foram agregadas ainda outras publicações 

indicadas pelos orientadores. O texto apresentado nesse capítulo é uma síntese dos trabalhos 
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considerados os mais relevantes para o estudo da literatura de SI e o relacionamento da mudança 

institucional com a mudança tecnológica. 

 

A primeira parte do Capítulo traz uma revisão dos conceitos de SI. As abordagens inicialmente 

revistas fundamentam o conceito de SI. A discussão da dinâmica dos SI, de maior interesse para 

o debate da co-evolução, é trabalhada na seqüência do texto. As abordagens de Malerba (2004), 

Malerba e Orsenigo (1997) e Leydesdorff e Etzkowitz (1996) foram revistas em detalhes. Apesar 

de trazerem perspectivas relevantes para a análise sistêmica, esses conceitos não são capazes 

de explicar amplamente como ocorre o processo de transformação dos SI. Hekkert et al (2007) 

trouxeram uma ferramenta que permite estruturar o processo de transformação dos SI através da 

identificação e seqüenciamento das funções que os sistemas devem desempenhar. A ferramenta 

é de grande interesse para entender como um SI em particular se estrutura, mas não traz 

mecanismos gerais que subsidiem uma teoria. Fechando a primeira parte do Capítulo o trabalho 

de Fleck (2003) é revisado quanto ao mecanismo de auto-reforço do crescimento contínuo, que 

explica o mecanismo pelo qual as empresas e os setores econômicos crescem continuamente. 

 

A segunda parte do Capítulo se dedica a revisão da literatura sobre a mudança institucional em 

co-evolução com a mudança tecnológica. Há uma tendência dos trabalhos discutirem a influência 

da dimensão institucional através das ações de governo - Castellacci (2006) e Katz (2001) são 

dois exemplos. De fato, o Estado exercer um papel preponderante na formação do ambiente 

institucional, através da regulação de mercado, políticas tarifárias, exigências ambientais, 

financiamentos e tantos outros mecanismos. Nelson (2008) trouxe um avanço significativo para o 

debate, analisando três episódios de mudança tecnológica com seus correspondentes fatores 

institucionais. O autor fez uma comparação entre a capacidade de dominar a dimensão 

tecnológica e a institucional, demonstrando que a fragilidade existente para se moldar e acumular 

conhecimentos institucionais. A segunda parte do Capítulo foi finalizada com a revisão dos 

trabalhos de Geels (2002, 2004, 2005) que apresentou o conceito de sistemas sócio-técnicos. O 

conceito é acompanhado de um mecanismo que explica como a dimensão institucional interage 

com a mudança tecnológica. A abordagem é promissora, mas está restrita ao surgimento de 

inovações radicais. 

 

A terceira e última parte do Capítulo concluiu, numa breve síntese, o perfil dos trabalhos revisados 

e as lacunas existentes na literatura. 
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SISTEMAS DE INOVAÇÃO: UMA DISCUSSÃO CONCEITUAL 

 

Fundamentos sobre sistemas de inovação 

 

Num escopo amplo, de origem filosófica, Bunge (1979, 1999) definiu que sistema é todo objeto 

complexo formado por componentes que estejam relacionados a, pelo menos, outro componente. 

Um átomo é um sistema físico formado por prótons, nêutrons e elétrons. Uma célula é um sistema 

biológico composto por subsistemas, como organelas, que por sua vez, são compostas por 

moléculas. Uma empresa é um sistema social formado por gerentes, empregados, equipamentos 

e outros componentes. 

 

Segundo o autor, a análise mais simples do conceito de sistema envolve os conceitos de 

composição, meio-ambiente, estrutura e mecanismo. A composição de um sistema é o conjunto 

de suas partes, ou seja, seus componentes. O meio-ambiente de um sistema é o conjunto de 

elementos que agem sob ou sobre os componentes do sistema. A estrutura é o conjunto de 

relações entre os componentes do sistema, assim como entre os componentes e o meio-

ambiente. Estas relações são denominadas de endoestrutura e exoestrutura, respectivamente. A 

estrutura total do sistema é formada pela união destes dois tipos de relações. Finalmente, o 

mecanismo do sistema é formado pelos processos internos que promovem a interação dentro do 

sistema, ou seja, são as funções desempenhadas pelos sistemas. 

 

Para Bunge (1979, 1999), a fronteira do sistema é definida como o conjunto de componentes que 

estão diretamente relacionados com o seu meio-ambiente. É preciso notar a diferença entre 

fronteira e formato. Todo formato possui uma fronteira, mas nem toda fronteira possui formato 

definido. Átomos e empresas são exemplos de sistemas sem formato, mas que possuem fronteira. 

 

Lundvall (1992) trouxe uma contribuição teórica significativa para a definição dos SI e 

simplificando o conceito, definindo que um SI consiste num conjunto de componentes discretos e 

na relação entre eles. Para o autor as estruturas de produção e a definição institucional são as 

duas dimensões mais importantes para definir um SI. A abordagem de Lundvall (1992) 

reconheceu que a organização dos SI é influenciada por fatores econômicos, políticos e culturais 

que ajudam a determinar a escala, direção e sucesso de todas as atividades de inovação. 

 

Edquist (2001, 2004, 2005) identificou três características básicas para os sistemas. A primeira 

característica é a de serem formados por componentes e pela relação entre eles. Os 

componentes e a relação entre eles formam um todo coerente, com propriedades distintas dos 

componentes individualmente. A segunda característica é de que os sistemas também têm uma 
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função, isto é, desempenham um papel para que algum objetivo seja alcançado. A terceira 

característica é a possibilidade de distinguir as fronteiras entre o sistema e o “resto do mundo”. 

 

Dentre os conceitos que fundamentam a definição de SI, Edquist (1997) propôs que os SI incluam 

todos os fatores econômicos, sociais, políticos, organizacionais, institucionais e outros que sejam 

importantes e que influenciem o desenvolvimento, difusão e uso de inovações. Ao contrário de 

Lundvall (1992), o autor defende a abrangência do conceito argumentando que seria perigoso 

excluir qualquer fator potencialmente determinante para explicar o que ocorre dentro dos SI. 

 

Dentre os conceitos apresentados anteriormente, a relação entre os componentes e a função dos 

sistemas são pontos comuns na literatura. Entretanto, não são apenas os pesquisadores 

acadêmicos que consideram estas duas características como uma condição necessária para a 

definição conceitual dos SI. Amadi-Echendu (2007) pesquisou a opinião de 330 gerentes de 

empresas, constatando que a formação de redes sociais é o segundo componente mais 

importante para o bom desempenho das firmas dentro dos SI1. Os gerentes estimulam seus 

funcionários a interagir dentre de redes de conhecimentos tecnológicos, atuando, na prática, para 

a relação dos componentes e o bom desempenho das funções dos sistemas de inovação. 

 

Coombs, Harvey e Tether (2003) aprofundaram a discussão sobre a relação entre os agentes dos 

SI (empresas, universidades, órgãos de governo, etc.). Os autores debateram a distribuição de 

poder entre os agentes, identificando os modelos distribuído e centralizado, que podem ser 

observados na figura 1. 

 

FIGURA 1 - MODELOS DE DISTRIBUIÇÃO DE PODER 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: COOMBS, R.; HARVEY, M.; TETHER, B. S... p. 1.128. 2003. 

 

Na representação hipotética, ambos os modelos envolvem cinco agentes, mas os arranjos 

existentes demonstram relações diferentes dentro do SI. O modelo distribuído (lado esquerdo da 

figura), denota que o poder está igualmente distribuído entre os agentes. No modelo centralizado 

(lado direito da figura), o agente B desempenha um papel de integração do SI. O primeiro modelo 

                                                
1 O primeiro componente é o empreendedorismo. 
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é mais próximo dos SI com estruturas de cooperação, enquanto o segundo modelo descreve SI 

centralizados. A constatação de Coombs, Harvey e Tether (2003) reforça a necessidade de 

considerar a relação entre os agentes dos SI como parte fundamental da análise sistêmica. 

 

Do conceito básico de SI, abordagens diversas refletem o enfoque e os limites que cada autor traz 

para a definição dos sistemas. As perspectivas de sistemas nacionais, regionais e setoriais são as 

três mais utilizadas na literatura. Sua construção remonta a década de 1980. Entretanto, 

abordagens anteriores trazem as primeiras ferramentas de análise na perspectiva dos SI. 

 

Discussão dos sistemas de inovação 

 

Na revisão da literatura, uma das primeiras abordagens sistêmicas das atividades industriais foi 

proposta por Leontief (1941). A matriz de oferta/demanda permite analisar o fluxo de bens e 

serviços da economia em um ponto particular do tempo. Os componentes e suas relações eram 

avaliados no nível meso da indústria. Outra abordagem sistêmica é a dos blocos de 

desenvolvimento, propostos por Dahmén (1950), definidos como uma seqüência de 

complementaridades que podem resultar numa série de tensões estruturais. A idéia básica é de 

que as inovações criam novas oportunidades, mas aumentam a tensão estrutural dos setores da 

economia. Resolvidas as tensões há o progresso técnico e econômico que, por sua vez, podem 

gerar novas tensões que paralisam o avanço do desenvolvimento em curso. 

 

Enquanto a análise da oferta/demanda de Leontief (1941) é estática, o conceito de Dahmén 

(1950) traz uma perspectiva um pouco mais dinâmica, se aproximando da análise 

Schumpeteirana. Dahmén (1950) incorporou a noção de desequilíbrio e foco no papel do 

empreendedor. Entretanto, Leontief (1941) e Dahmén (1950) não tinham a inovação como ponto 

central de suas ferramentas de análise. Ainda seria preciso mais estudos antes do conceito de SI 

viesse a surgir. 

 

Lundvall et al (2002) historiaram a passagem da abordagem por meio de sistemas de produção 

para os SI. Segundo os autores, o maior desafio era como integrar a metodologia de análise de 

Leontief com a teoria neo-Schumpeteriana de crescimento e desenvolvimento. A solução imediata 

foi concentrar a abordagem de análise nas relações verticais de um sistema de produção, o que, 

implicitamente, trouxe a perspectiva nacional. 

 

De fato, a abordagem sistêmica da inovação ganha impulso com o conceito de sistemas nacionais 

de inovação, sobre o qual Freeman (1987), Lundvall (1988, 1992) e Nelson (1993) são os autores 

mais representativos. A base do conceito ainda é a análise da oferta/demanda, mas passa a 
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incorporar outros agentes, especialmente os de ciência e tecnologia, assim como a influência das 

políticas tecnológicas. A análise é feita em nível nacional, agregando as atividades de pesquisa e 

desenvolvimento - P&D e o papel desempenhado pelas universidades, institutos de pesquisa, 

agências governamentais e formuladores de políticas públicas. Apesar da abrangência, o conceito 

de sistema nacional de inovação não considera uma análise dinâmica no tempo. 

 

Freeman (1987) definiu sistemas nacionais de inovação como a rede de instituições do setor 

público e privado cujas atividades e relações sejam importantes para a difusão de novas 

tecnologias. Sharif (2006) observou que a construção do conceito de sistemas nacionais de 

inovação não teve uma origem teórica. Sua definição não foi elaborada a partir de um aparato 

teórico-conceitual, mas como uma ferramenta prática para os estudos de política pública. O 

próprio trabalho de Freeman (1987) – Technology, policy, and economic performance: lessons 

from Japan - o primeiro a ser publicado com o conceito de sistemas nacionais, teve origem numa 

demanda de estudos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. 

 

Ainda hoje, o conceito de sistema nacional de inovação é uma das abordagens mais utilizadas na 

literatura. Mesmo após 20 anos desde sua origem, sistemas nacionais de inovação têm sido 

ferramenta de análise e estudos para Países desenvolvidos ocidentais, cujo foco é melhorar o 

papel das políticas de estímulo à inovação. (METCALFE, RAMLOGAN, 2007) Estudos de caso 

recentes também são encontrados para os Países orientais, tais como Japão (KODAMA, SUZUKI, 

2007), Coréia do Sul (SHON, KENNEY, 2007) e China (CHEN, KENNEY, 2007; MOTOHASHI, 

YUN, 2007). 

 

Em contrate com a perspectiva nacional, Carlsson (2006) chamou atenção para o fato dos SI 

estarem se tornando globais. O autor identificou que as empresas estariam alocando recursos de 

P&D além de seus limites nacionais, buscando absorver conhecimentos tácitos. As firmas seriam 

veículos da internacionalização dos SI em função da capacidade de absorver conhecimentos e 

retransmiti-los para sua estrutura organizacional, além da participação em redes e da formação de 

alianças com outras empresas e instituições. Ao constatar o processo de internacionalização dos 

SI, Carlsson (2006) apresentou a necessidade de rediscutir a tradicional abordagem nacional dos 

SI. 

 

O conceito de sistemas nacionais de inovação inspirou outras derivações. Furman, Porter e Stern 

(2002), apresentaram o conceito de capacidade nacional de inovação, capaz de comparar o 

desempenho das economias baseadas na inovação entre diferentes Países. Balzat e Hanusch 

(2004) consideraram que o modelo da capacidade nacional de inovação traz contribuições 

significativas pois relaciona elementos da teoria de crescimento econômico com uma abordagem 

moderna e sistêmica da inovação. 
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Segundo Doloreux e Parto (2005), o conceito de sistemas regionais de inovação ganhou atenção 

dos formuladores de políticas públicas e pesquisadores acadêmicos na década de 1990. Os 

sistemas regionais eram a promessa de uma ferramenta para compreender o processo de 

inovação em economias regionais. A redução da escala de análise do nível nacional para o nível 

regional parecia a mais apropriada para estudar as economias baseadas na inovação. 

 

Cooke, Uranga e Etxerbarria (1997) estudaram os sistemas regionais de inovação na linha de 

reduzir o nível de agregação das análises. Os autores trabalharam a perspectiva regional tentando 

explicitar o impacto da localização de indústrias de alta tecnologia, parques tecnológicos, redes de 

inovação e políticas públicas de incentivo à inovação. A cooperação sistêmica, a mútua 

dependência e o associativismo são características explicitadas nos sistemas regionais de 

inovação. 

 

Assim com os sistemas nacionais, os sistemas regionais de inovação não têm uma conceituação 

teórica definida. Com exceção da abrangência geográfica, ambos os conceitos incluem a 

interação entre instituições, organizações e empresas, públicas e privadas, para a geração, uso e 

difusão de tecnologias e conhecimentos. (DOLOREUX, 2002) Os dois conceitos também têm em 

comum o fato de serem estáticos. Sua aplicação não permite extrair informações que detalhem o 

processo de estruturação dos SI. 

 

Na perspectiva setorial, uma das análises sistêmicas mais difundidas é a das cinco forças de 

Porter (1980), que inverteu a lógica até então utilizada para o modelo de organização industrial. A 

organização industrial era utilizada para a discussão de políticas públicas que reduzissem a 

distorção econômica entre setores industriais. Porter (1980) inverteu a abordagem, procurando 

identificar elementos para maximizar o lucro das empresas. O modelo analisa a força que os 

fornecedores, os compradores, os produtos substitutos e os novos e atuais concorrentes exercem 

sobre a indústria, enfatizando o papel da competição entre as organizações que atuam na 

indústria em análise. Assim como o sistema nacional de inovação, o modelo de Porter (1980) é 

estático. 

 

Malerba e Orsenigo (1996) e Breschi e Malerba (1997) introduziram o conceito de sistema setorial 

de inovação na literatura. Assim como Porter (1980), a base da análise é a indústria (ou o setor). 

A principal idéia do conceito de sistema setorial de inovação é de que os setores operam em 

diferentes regimes tecnológicos. A combinação das oportunidades, das condições de apropriação 

de resultados, da acumulação de conhecimentos tecnológicos e da base de conhecimentos é 

específica para cada setor. 
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Malerba (2004) avançou na conceituação e definiu sistemas setoriais de produção e inovação 

como aqueles compostos por um conjunto de agentes realizando interações de mercado e de 

não-mercado2 para a criação, produção e venda de produtos setoriais. Do conceito trabalhado 

pelo autor, deve ser destacado que o mesmo delimita as atividades produtivas como parte do SI. 

A análise do processo de inovação não é condição suficiente para se compreender os SI. A 

realização e o acúmulo de experiências na produção de bens/serviços é um dos fatores 

incorporados na conceituação que o autor faz para os SI. 

 

Para Malerba (2004), um setor é um conjunto de atividades unificadas por um grupo comum de 

produtos para atender uma demanda, existente ou potencial, caracterizado por uma base de 

conhecimento comum. Num setor as empresas possuem certas semelhanças mas, ao mesmo 

tempo, são heterogêneas entre si. 

 

Um sistema setorial de produção e inovação é composto por um conjunto de produtos, novos e 

estabelecidos, para usos específicos, e por um conjunto de agentes que realizam atividades de 

mercado e não-mercado para a criação, produção e venda destes produtos. Os sistemas setoriais 

possuem uma base de conhecimento, tecnologias, entradas e demandas, potenciais ou 

existentes. Os agentes dos sistemas setoriais de produção e inovação são organizações ou 

indivíduos. As organizações podem ser empresas (usuárias, produtoras, fornecedoras, etc.) ou 

outros tipos de organização (universidades, instituições financeiras, agências de governo, etc.), 

incluindo suas subunidades (departamentos, faculdades, etc.) ou grupos de organizações 

(associações de classe, sindicatos, etc.). Os agentes são indivíduos e organizações de vários 

níveis de agregação, com processos específicos de aprendizagem, competências, estrutura 

organizacional, crenças, objetivos e comportamentos. Os agentes se relacionam através do 

processo de comunicação, troca, cooperação, competição e comando, e sua relação é moldada 

pelas instituições. 

 

Ao apresentar os sistemas setoriais de produção e inovação, Malerba (2004) estudou o processo 

de transformação dinâmica dos sistemas, enfatizando o fato de que as fronteiras setoriais não são 

estáticas. Dois processos provocam a evolução das fronteiras dos sistemas: a criação de 

variedades e a seleção. 

 

O processo de criação de variedades se refere aos produtos, tecnologias, empresas e instituições, 

assim como as novas crenças e estratégias que os agentes passam a adotar. A criação de novos 

agentes é particularmente importante na dinâmica da fronteira dos sistemas setoriais. Ao 

apresentarem novas abordagens, os agentes contribuem com a mudança na população dos 

                                                
2 Interações de mercado são aquelas pautadas pela compra/venda de produtos e serviços. As interações de não-
mercado se referem, por exemplo, às atividades de fiscalização do Estado, financiamento de atividades produtivas, 
superação de barreiras técnicas e sanitárias, entre outras. 
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agentes da economia, assim como na transformação das tecnologias utilizadas e nos processos 

de produção. 

 

Malerba (2004) enfatizou ainda o papel da demanda nos sistemas setoriais. Diferenças nas 

condições de demanda influenciam na competência das firmas, em suas crenças e na forma como 

se organizam. A demanda representa um estímulo à inovação e uma restrição de mercado. Em 

conjunto com as tecnologias, a demanda define a natureza dos problemas que as empresas 

devem solucionar como as atividades de produção e inovação. 

 

A seleção de variedades desempenha o papel de reduzir a heterogeneidade. A seleção se aplica 

às empresas, produtos, tecnologias e demais componentes do sistema. A seleção se dá por meio 

de mecanismos de mercado e de não-mercado, tais como as políticas de compras públicas. A 

seleção define o crescimento e o declínio dos grupos de atores, além de reduzir a faixa de 

atuação na qual as organizações trabalham. A seleção pode ser mais ou menos intensa e 

freqüente, variando em função do setor em análise. 

 

Uma vez que os componentes de um sistema setorial estão fortemente conectados, o resultado 

da mudança é um processo de co-evolução dos vários componentes do sistema. Esse processo 

envolve tecnologia, demanda, base de conhecimento, processo de aprendizado, empresas e 

outras organizações. O processo de co-evolução é específico de cada setor e caracterizado pelo 

conjunto de relação de seus componentes. 

 

Analisando as características das empresas inovadoras Pavitt (1984) reforçou a constatação de 

que as empresas não avaliam as possibilidades de inovação com imparcialidade, ao contrário, as 

avaliações e escolhas são feitas considerando as habilidades e conhecimentos disponíveis na 

empresa. Em outras palavras, a mudança tecnológica é um processo cumulativo onde as opções 

dos futuros desenvolvimentos tecnológicos estão condicionadas pelas escolhas tecnológicas do 

passado. 

Uma segunda característica verificada por Pavitt (1984) é a diversidade apresentada nos setores 

industriais quanto a importância relativa da inovação de produto, inovação de processo, do 

suprimento das tecnologias e da escala das plantas. Dessa segunda característica emerge a 

taxionomia de Pavitt. O autor argumenta que uma vez que os padrões de inovação são 

cumulativos, as trajetórias tecnológicas são determinadas pelas escolhas passadas, ou seja, pela 

atividade principal do setor. As três categorias são: 1) dominados pelos fornecedores; 2) 

intensivos em produção e 3) baseados em ciência, essa última subdividida em 3.1) intensivo em 

escala; 3.2) fornecedor especializado. 
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O esquema de análise de Pavitt (1984) não fornece apenas um critério a priori para o 

enquadramento dos setores industriais pela ótica da inovação. Ao contrário, permite sugerir aos 

analistas quais variáveis e padrões estratégicos podem ser buscados na avaliação da dinâmica de 

inovação de um setor, o que muito pode contribuir na avaliação de sistemas setoriais de inovação. 

 

Malerba e Orsenigo (1997) apresentaram outros dois modelos de como os sistemas setoriais 

podem ser transformados: através de uma drástica ruptura (Schumpeter Mark I) ou pela contínua 

acumulação de conhecimentos (Schumpeter Mark II). No primeiro modelo, novas competências 

tecnológicas são requeridas. A introdução da inovação no mercado provoca turbulência na 

indústria e altera o posicionamento competitivo das empresas. No segundo modelo, há um 

processo de evolução, onde a capacidade de acumular conhecimentos permite transformá-los em 

ganhos de produtividade. Nesse caso, é comum o domínio de empresas grandes e estabelecidas 

e a presença de barreiras à entrada de inovadores. 

 

Analisando dados reais, Breschi, Malerba e Orsenigo (2000) concluíram que o padrão setorial de 

mudança técnica está relacionado com a natureza do regime tecnológico. O padrão Schumpeter 

Mark II está relacionado com alto grau de apropriabilidade, alta importância das ciências básicas e 

baixa importância das ciências aplicadas como fonte de inovação. O padrão Schumpeter Mark I 

está relacionado com baixo grau de apropriação de conhecimentos, alta importância das ciências 

aplicadas e um papel crescente das fontes externas de conhecimento. 

 

Leydesdorff e Etzkowitz (1996) introduziram uma perspectiva diferenciada de abordar os SI. O 

modelo Triple Helix explicita a interação entre a universidade, a indústria e o governo. O modelo 

evidencia as funções desempenhadas por cada um dos três atores e foi dividido em três versões 

distintas (Triple Helix I, II e III), que variam em função do nível de interação entre as três esferas 

institucionais. A sobreposição de funções institucionais encontrada no modelo Triple Helix III é 

característica de maior interesse para o estudo da transformação de SI. 

 

O modelo Triple Helix reconhece que as universidades podem desempenhar um papel de 

destaque na inovação. O modelo é analiticamente diferente da abordagem de sistemas nacionais 

de inovação desenvolvida por Lundvall (1988), que considera que a empresa possui um papel de 

liderança na inovação. O modelo Triple Helix também difere do modelo de Sábato (1975) (apud 

ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000, p. 109), no qual o papel do Estado é privilegiado. O ponto 

central do modelo Triple Helix é a sobreposição das redes de comunicação e das expectativas 

que moldam a relação institucional entre universidades, empresas e agências governamentais. 

(ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000) 
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No modelo Triple Helix I, as esferas são institucionalmente estabelecidas com papéis claros e bem 

definidos. As interações são realizadas dentro das fronteiras de cada instituição. Nessa 

configuração o Estado abrange as universidades e as empresas, ditando as relações entre esses 

dois agentes. A versão mais pronunciada deste modelo pôde ser verificada na antiga União 

Soviética, durante o regime socialista. A figura 2 representa o modelo Triple Helix I. 

 

FIGURA 2 - REPRESENTAÇÃO DO MODELO TRIPLE HELIX I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ETZKOWITZ, H.; LEYDESDORFF, L.. p. 111. 2000. 

 

O modelo Triple Helix II consiste em instituições separadas e com fronteiras bem definidas. As 

relações entre universidade-indústria-governo são estabelecidas em pares. A hélice é definida 

como diferentes sistemas de comunicação que consistem de operações de mercado, inovações 

tecnológicas e controle das interfaces. A interface entre as três diferentes esferas institucionais 

produz, potencialmente, novas formas de comunicação, como nos processos sustentáveis de 

transferência de tecnologia ou na legislação de patentes. Esta versão do modelo representa a 

situação encontrada na Suécia e nos Estados Unidos. A figura 3 representa o modelo Triple Helix 

II. 

 

FIGURA 3 - REPRESENTAÇÃO DO MODELO TRIPLE HELIX II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ETZKOWITZ, H.; LEYDESDORFF, L.. p. 111. 2000. 
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Na terceira forma do modelo, Triple Helix III, as esferas institucionais passam a assumir o papel 

uma das outras, além de desempenhar suas tradicionais funções. São as universidades 

desempenhando um papel industrial com empresas incubadas ou assumindo um papel pseudo-

governamental ao organizarem a inovação no ambiente local/regional. 

 

Leydesdorff e Etzkowitz (1998) observaram que o surgimento do modelo Triple Helix III é baseado 

num conjunto complexo de organizações, que se agrupam sobrepondo as fronteiras institucionais. 

Além das interações institucionais, cada esfera se torna apta para assumir o papel das outras 

esferas institucionais. Novos códigos de comunicação são desenvolvidos na interface das esferas 

institucionais. Por exemplo, a ciência não é mais avaliada como uma questão de confiança, mas 

sim sob a perspectiva de sua utilização prática; o sistema legal é desenvolvido para suportar o 

processo de inovação nas empresas; as empresas são transformadas e reestruturadas a partir da 

perspectiva de se adaptarem às novas opções tecnológicas. As instituições se envolvem nas 

transições que elas provocam em função de suas próprias interações. A figura 4 apresenta o 

modelo Triple Helix III. 

 

FIGURA 4 - REPRESENTAÇÃO DO MODELO TRIPLE HELIX III 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ETZKOWITZ, H.; LEYDESDORFF, L.. p. 111. 2000. 
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O modelo Triple Helix é mais do que uma forma de analisar a inovação numa economia baseada 

no conhecimento, é um modelo evolucionário de inovação (LEYDESDORFF, 2000). O modelo 

auxilia a compreender como os SI são baseados em perspectivas distintas entre si. As três 

perspectivas (universidade, empresas e governo) são os diferentes ângulos a partir dos quais se 

enxerga a inovação. Utilizando uma metáfora evolucionária, as perspectivas podem ser 

consideradas como o “genótipo”. Enquanto isso, a dinâmica complexa da inovação é o “fenótipo”, 

que está além do controle de qualquer perspectiva. (LEYDESDORFF; ETZKOWITZ, 1998) 

 

Em contraste com a evolução biológica, os “genes” da inovação não são parâmetros prontos e 

estabelecidos, mas sim construídos através da evolução social, técnica e econômica da 

sociedade. A transformação da natureza pode levar a destruição de recursos vitais para a 

reprodução do próprio sistema. Na teoria, é possível simplificar a reconstrução tomando como 

exemplos de unidades de análise os estados nacionais. (LEYDESDORFF; ETZKOWITZ, 1998) A 

análise da inovação através dos conceitos de sistemas nacionais e de indústrias - no sentido de 

Porter (1980) - falha pois não compreende a inovação como resultado da interação das esferas 

institucionais. 

 

O modelo Triple Helix tem sido utilizado para a avaliação da dinâmica dos SI (LEYDESDORFF; 

BESSELAAR, 2000), incluindo o estudo de redes de pesquisa internacionais (WAGNER; 

LEYDESDORFF, 2005) e a mensuração da base de conhecimento de uma economia em função 

das relações tecnológicas (LEYDESDORFF; DOLFSMA; PANNE, 2006). 

 

Componentes dos sistemas de inovação 

 

Da revisão bibliográfica apresentada, deve ser reforçado o conceito fundamental de sistema: um 

conjunto de componentes discretos relacionados entre si. Do conceito geral surge a necessidade 

de especificar quais são os componentes que efetivamente fazem e que não fazem parte de um 

SI. A definição dos componentes constituintes dos SI é condição necessária para o 

estabelecimento de relações entre eles. A falta de um componente pode mascarar relações 

importantes dentro do sistema. Da mesma forma, o excesso de componentes pode dificultar a 

compreensão das relações que impulsionam a inovação. Malerba (2004) trouxe uma discussão 

detalhada dos tipos de componentes que constituem um SI, dividindo-os em três blocos: 

conhecimento, processo de aprendizagem e tecnologias; agentes e redes de relacionamento; 

instituições. 

 

O primeiro bloco trabalha o conhecimento, o processo de aprendizagem e as tecnologias. 

Qualquer setor pode ser caracterizado por sua base de conhecimentos e tecnologias específicas. 
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Numa perspectiva dinâmica, o foco no domínio do conhecimento e da tecnologia representa o 

ponto-chave da análise das fronteiras do setor. Fronteira esta que não é fixa, podendo mudar ao 

longo do tempo. 

 

Os sistemas setoriais diferem em termos de tecnologias. A literatura de inovação demonstra que 

na maior parte das vezes existe mais de uma tecnologia relevante para um sistema setorial de 

produção e inovação. Em princípio, seria possível construir uma matriz tecnologia-produto ligando 

cada produto a um conjunto de tecnologias. Essa matriz difere de um setor para o outro. 

 

As relações e complementaridades entre as tecnologias, artefatos e atividades desempenham o 

papel principal na definição dos reais limites dos sistemas setoriais de produção e inovação. Num 

primeiro momento as relações são do tipo estático e passam a uma dinâmica de 

complementaridade que abrange a interdependência e feedback. As relações afetam um amplo 

conjunto de variáveis de um sistema setorial: estratégia das empresas, desempenho das 

organizações, direção da mudança tecnológica, tipo de competição e as redes de relacionamentos 

entre os agentes. 

 

O conhecimento está na base da mudança tecnológica e desempenha um papel central na 

inovação. O conhecimento está fortemente associado ao nível da empresa e não é 

automaticamente e livremente difundido entre empresas. O conhecimento só é absorvido pelas 

empresas através das diferentes habilidades acumuladas no tempo. 

 

Na literatura evolucionista os setores diferem na base de seu conhecimento e nos processos de 

aprendizagem relacionados com a inovação. O conhecimento difere entre os setores em termos 

de seu domínio. O primeiro domínio do conhecimento são os campos específicos da ciência e 

tecnologia na base das atividades de inovação num setor. O segundo domínio são as aplicações, 

usos e demandas por produtos setoriais. O conhecimento também difere em função do grau de 

acessibilidade, oportunidade e capacidade de acúmulo, fatores esses que estão associados à 

noção de regimes tecnológicos e de aprendizado. 

 

O segundo bloco de componentes de Malerba (2004) detalha os componentes as redes de 

relacionamento. Um setor é composto de agentes heterogêneos, podendo ser indivíduos ou 

organizações. Os agentes interagem através do processo de comunicação, troca, cooperação, 

competição e comando. Dentro de um sistema setorial os agentes estão conectados de várias 

formas através de relacionamentos de mercado e não-mercado.  

 

Os principais agentes dos sistemas setoriais são as empresas. Elas estão envolvidas na inovação, 

produção e venda de produtos setoriais, assim como na geração, adoção e uso de novas 
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tecnologias. As empresas são caracterizadas por suas crenças, expectativas, competências e 

organização, estando engajadas nos processos de aprendizado e acúmulo de competência. 

 

Além das firmas, os sistemas setoriais apresentam outros tipos de agentes, tais como 

universidades, organizações financeiras, agências governamentais, autoridades locais e outros 

agentes. De várias formas estes agentes suportam a inovação, a difusão das tecnologias e a 

produção pelas empresas. O papel destes agentes difere muito entre cada sistema setorial.  

 

Os tipos de relacionamento e de estruturas das redes diferem de um sistema setorial para outro. 

Esta diferença é conseqüência da base de conhecimentos, dos processos de aprendizado, da 

base de tecnologias utilizadas e das características da demanda. 

 

O terceiro bloco de componentes trabalha as instituições (para um debate mais detalhado sobre 

as instituições, leia o próximo tópico). Ações e interações cognitivas entre os agentes são 

moldadas pelas instituições, o que inclui suas normas, rotinas, hábitos comuns, práticas 

estabelecidas, regras, leis e demais padrões de atuação. O conjunto de instituições abrange 

desde as que impõem normas aos demais agentes até aquelas que são criadas em função da 

interação dos agentes. As instituições também podem variar das formas às informais. 

 

North (1990) definiu que as instituições são as regras básicas do jogo, ou seja, formas de reduzir 

a incerteza e de capturar valor nas relações da sociedade. As instituições provêem a estrutura 

básica através da qual as atividades humanas são ordenadas, reduzindo a incerteza nas 

transações. As instituições podem ser informais (normas de comportamento, códigos sociais de 

conduta, etc.) ou formais (leis e regras). Ambas as formas envolvem obrigações. Conforme a 

sociedade se torna mais complexa torna-se a necessário que uma terceira-parte desempenhe o 

papel de fiscalização o que, normalmente, é realizado pelo Estado através do seu poder de 

coerção. Como as instituições são constituídas por pessoas com diferentes interesses e poderes 

de barganha os padrões institucionais variam em termos de sua eficiência. Uma vez que a 

formação das instituições é um processo cumulativo, os padrões menos eficientes podem persistir 

por um longo período, resultando em restrições ao desenvolvimento econômico. 

 

Malerba (2005) detalhou, com exemplos, o papel desempenhado pelas instituições. Na indústria 

farmacêutica dos Estados Unidos, o sistema nacional de saúde e regulação desempenha um 

papel capaz de afetar a direção das mudanças técnicas. Em alguns casos, provocando o bloqueio 

e o retardamento das inovações. Por outro lado, a regulação de patentes farmacêuticas tem 

permitido a maior parcela no retorno financeiro das inovações. No setor de softwares, as 

empresas que fornecem sistemas operacionais padronizados são importantes na definição dos 

aplicativos que rodam nestes sistemas. Entretanto, o movimento que defende os sistemas 
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operacionais com códigos abertos cria novas formas de cooperação e modifica o papel antes 

desempenhado pelas empresas do setor. Nas telecomunicações, as instituições responsáveis 

pela regulação, liberação e privatização do setor tiveram um papel fundamental ao transformar a 

estrutura da indústria. Novas tecnologias puderam ser desenvolvidas e disponibilizadas, com a 

oferta de serviços diferenciados aos clientes. 

 

Funções desempenhadas pelos sistemas de inovação 

 

Dos trabalhos revisados, Malerba (2004) é o que apresenta os componentes dos SI com maior 

clareza. Entretanto, é preciso distinguir entre componentes e funções dos sistemas de inovação. 

Os componentes de um SI não justificam a existência ou delimitação de SI por si só. Os SI 

existem para que determinadas funções sejam desempenhadas. 

 

Edquist (2005) observou que a função geral dos SI continua sendo a geração, difusão e uso de 

inovações. Mas é preciso estudar com mais atenção quais são os fatores determinantes na 

geração, difusão e uso de inovações. A revisão dos trabalhos a seguir busca responder esta 

questão. 

 

Shane (2001) buscou entender como as novas tecnologias são exploradas palas empresas em 

fase de formação. Para tanto, o autor verifica a importância de quatro funções como fatores 

determinantes na exploração de tecnologias por empresas em fase de formação. São elas: o ciclo 

de vida da tecnologia, a tendência à segmentação de mercado, a eficiência da proteção por 

patentes e a existência de ativos complementares. 

 

O autor verificou que os quatro fatores apontados dependem do setor ao qual as firmas 

pertencem. Apesar de seu potencial, a ferramenta de análise é restrita a um tipo particular de 

agente (empresas) e num estágio específico de maturação (empresas em processo de formação). 

 

Liu e White (2001) propuseram uma ferramenta de análise cujo objetivo é explicitar o aspecto 

sistêmico dos sistemas nacionais de inovação. Para os autores, sem explicitar as funções que 

norteiam os sistemas nacionais, os estudos se tornam meras descrições sobre políticas nacionais 

de P&D. Para Liu e White (2001) a análise dos sistemas deve incluir a compreensão de como 

atividades fundamentais do processo de inovação são organizadas, distribuídas e coordenadas. 

As cinco funções que devem ser mapeadas para a comparação dos sistemas nacionais de 

inovação são: 

1) pesquisa e desenvolvimento de tecnologias; 

2) manufatura de produtos incorporando novas tecnologias; 
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3) usuários finais, clientes dos produtos e processos produzidos no SI; 

4) relacionamento entre os agentes do SI, incluindo a oferta de ativos complementares; 

5) nível e acesso ao sistema de educação. 

 

Edquist (2005) também defendeu a importância do estudo das FSI, buscando generalizar as 

funções que devem ser mapeadas nos SI. O autor enumerou dez FSI: 

1) destinação de recursos para P&D, criação de conhecimento, engenharia básica, 

medicina e ciências naturais; 

2) construção de competências (recursos para educação, treinamento, criação de capital 

humano, produção e reprodução de habilidades) na força de trabalho para o uso de 

inovações e realização de atividades de P&D; 

3) formação de mercado para novos produtos; 

4) mapeamento de requisitos qualitativos, emanados pelos consumidores para a 

elaboração de novos produtos; 

5) criação e mudança nas organizações, de forma a desenvolver novos campos para a 

inovação; 

6) construção de redes através do mercado e de outros mecanismos, incluindo interações 

de aprendizado entre as diferentes organizações envolvidas no processo de inovação; 

7) criação e mudança das instituições, especialmente as de regulação, que influenciam o 

processo de inovação através da oferta de incentivos ou superação de obstáculos para 

a inovação; 

8) apoio a incubadoras para estimular novos esforços para inovação; 

9) financiamento do processo de inovação e de outras atividades que podem facilitar a 

comercialização e adoção de conhecimentos; 

10) destinação de recursos para serviços de consultoria para atividades relevantes do 

processo de inovação, tais como transferência de tecnologia, comercialização de 

informações e consultoria jurídica. 

 

Por fim, Hekkert et al (2007) argumentaram que o desafio de criar uma compreensão da dinâmica 

dos SI é que muitas funções diferentes ocorrem ao mesmo tempo. Idealmente, seria necessário 

compreender todas as propriedades dinâmicas dos SI para entender o que realmente ocorre 

dentro dos sistemas. Há um conjunto considerável de variáveis que não poderiam ser mapeadas. 

É preciso mapear apenas as atividades relevantes, consideradas assim quando influenciam o 

objetivo do SI. 

 

O objetivo de um SI é desenvolver, aplicar e difundir novas tecnologias e conhecimentos. Para os 

autores, as sete FSI que contribuem para atingir estes objetivos são: 
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1) Atividades empreendedoras - Não existe SI sem empreendedores. O papel dos 

empreendedores é transformar o potencial de novos conhecimentos, redes de 

relacionamento e mercados em ações concretas para gerar e tirar vantagem de novas 

oportunidades de negócio. Os empreendedores podem ser novos entrantes com visão de 

oportunidade em novos negócios, ou empresas existentes que diversificam sua estratégia 

de negócio para tirar vantagem de novos desenvolvimentos. A presença de atividades 

empreendedoras é o primeiro indicador do desempenho de um SI. 

 

2) Desenvolvimento de conhecimentos - A pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a 

criação de conhecimento são pré-requisitos para os SI. Três indicadores podem ser 

utilizados para mapear a função ao longo do tempo: projetos de P&D, patentes e 

investimentos em P&D. 

 

3) Difusão de conhecimento através de redes - A função essencial das redes de 

relacionamento é trocar informações. Isso é importante do ponto de vista estrito do P&D, 

mas especialmente num contexto heterogêneo onde as atividades de P&D contemplam o 

governo, competidores e outros agentes de mercado. 

 

4) Direcionamento da pesquisa e do desenvolvimento tecnológico - Como os recursos 

são quase sempre limitados, quando existem várias opções tecnológicas, é importante 

especificar um foco para realizar investimentos. Enquanto o desenvolvimento do 

conhecimento pode ser comparado à criação de variedade tecnológica, o direcionamento 

da pesquisa é o processo de seleção. O direcionamento da pesquisa não é 

exclusivamente uma questão de influencia governamental ou de mercado. Normalmente é 

um processo interativo e cumulativo de troca de idéias entre produtores de tecnologia, 

usuários de tecnologia e diversos outros atores, no qual a própria tecnologia não é uma 

constante mas uma variável. 

 

5) Formação de mercado - Normalmente as novas tecnologias têm dificuldade de competir 

com tecnologias dominadas. As tecnologias recém desenvolvidas são, na maior parte dos 

casos, relativamente ineficientes e caras. Estas características tornam a difusão lenta e 

difícil. Nestes casos, são usados mecanismos para a criação de espaços protegidos para 

as novas tecnologias. Algumas possibilidades de proteção são a formação de nichos 

temporários de mercado, a implementação de regimes favoráveis de tributação e a 

definição de quotas mínimas de consumo. 
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6) Mobilização de recursos para a inovação - Recursos humanos e financeiros são 

insumos básicos para impulsionar as atividades dos SI. Para uma tecnologia específica, a 

alocação de recursos suficientes é necessária para viabilizar a produção de conhecimento. 

 

7) Criação de legitimidade e contenção da resistência à mudança - Normalmente, a 

adoção de uma nova tecnologia é acompanhada de um novo regime. Diferentes agentes 

com interesses contrários ao novo regime terão resistência à mudança. Grupos contra e a 

favor da tecnologia pressionarão por recursos para pesquisa, diferenciação tributária e 

demais formas de legitimar o uso da nova tecnologia. 

 

As funções como elementos de transformação dos sistemas de inovação 

 

Jacobsson e Johnson (2000) apresentaram uma primeira tentativa de interpretar como as FSI 

influenciam a estruturação dos SI ao longo do tempo. Os autores argumentaram que existe um 

grande número de forças que concorrem para a formação (ou para impedir a formação) dos novos 

SI. Essas forças podem atuar de forma individual ou em conjunto, reforçando umas às outras. 

Com essa observação os autores trabalharam o processo de mudança dos SI através do 

mapeamento de três funções individuais. Apesar de pautar o problema de uma forma ampla, o 

artigo conclui com um encadeamento linear de funções que devem ser desempenhadas para a 

estruturação de novos SI. As três funções que precisam ser desempenhadas para a 

transformação de SI seriam: a criação de variedades na base de conhecimento, o processo de 

mudança institucional e a formação de agentes pioneiros na geração, difusão e uso das 

inovações. Jacobsson e Johnson (2000) apresentaram o embrião do encadeamento das FSI. 

 

O trabalho de Hekkert et al (2007) trouxe um avanço significativo em relação à abordagem de 

Jacobsson e Johnson (2000). Os autores trazem contribuições para a compreensão do processo 

de estruturação dos SI. Hekkert et al (2007) trabalharam a idéia de que a análise da mudança 

tecnológica deve ser centrada no mapeamento e encadeamento das funções determinantes para 

o processo de transformação da base tecnológica do SI. Entretanto, não há uma forma pré-

definida quanto ao encadeamento das FSI. 

 

Hekkert et al (2007) argumentaram que as FSI podem influenciar umas às outras. Em função das 

interações possíveis, podem ser identificados os processos de transformação do SI. O 

desempenho de uma determinada FSI pode iniciar o ciclo virtuoso de um processo de mudança, 

produzindo interações positivas com outras FSI e resultando na transformação do SI. O estudo 

empírico dos SI pode trazer idéias de como se formam os processos de transformação e de como 

influenciar a direção dos SI em termos nacionais e setoriais. 
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A abordagem de Hekkert et al (2007) conta com alguns trabalhos empíricos realizados. Negro, 

Hekkert e Smits (2007) e Negro, Suurs e Hekkert (2008) utilizaram a metodologia de Hekkert et al 

(2007) para explicar o surgimento e o fracasso do sistema holandês de inovação em 

biodigestores. Jabsson (2008) também utilizou a mesma abordagem para avaliar o surgimento do 

sistema sueco de inovação em bioenergia. A aplicação da abordagem de Hekkert et al (2007) traz 

uma nova perspectiva de análise, produzindo elementos que enriquecem a compreensão do 

motivo do sucesso ou do fracasso no seu desenvolvimento, difusão e uso de inovações na 

sociedade. 

 

Negro, Hekkert e Smits (2007) descreveram uma série cronológica de eventos, fundamentando a 

base das transformações verificadas dentro do SI em biodigestores. A cronologia dos eventos é 

descrita através de informações qualitativas (a descrição dos eventos em si) e quantitativas 

(indicadores previamente definidos para mensurar as FSI). Com base nas informações recolhidas 

os autores identificaram atividades empreendedoras regulares, realizadas por pioneiros 

entusiasmados com a tecnologia de biodigestores. Entretanto, as ações empreendedoras não 

foram capazes de influenciar positivamente outras FSI, de forma que o SI nunca ganhou massa 

crítica para superar as limitações tecnológicas. O ambiente institucional era muito instável e não 

proporcionava estímulos para iniciativas em biodigestores. Adicionalmente, não foram 

identificadas ações de criação de legitimidade e nem ações de interação entre empresas, 

universidades e institutos de pesquisa. 

 

Os autores concluíram que houve um desalinhamento entre as ações do governo e as 

necessidades dos empresários. Seria compreensível a dificuldade para se formar uma rede 

eficiente de interações quando a estrutura institucional era instável, criando incertezas e 

incentivando os biodigestores apenas de forma esporádica. 

 

Negro, Hekkert e Smits (2007) apontaram importantes implicações para as políticas públicas de 

incentivo aos biodigestores na Holanda. Segundo eles, o governo deveria ter dado atenção para o 

fortalecimento de três FSI: direcionamento da pesquisa, formação de mercado e mobilização de 

recursos. Estas FSI envolvem uma estratégia de longo prazo, suportada por ações econômicas 

(regras claras para tarifas, uso de créditos de carbono, etc.) e por regras claras de mercado. 

 

Jacobsson (2008) identificou que o sistema sueco de inovação em bioenergia passou por dois 

períodos distintos. O primeiro foi um período de formação (1980 a 2002), no qual os empresários 

pioneiros legitimam sua atuação. O governo sueco incentiva o uso de bioenergias através de um 

mecanismo de tributação que estimula a substituição das energias de origem fóssil. O resultado 

foi formação de um mercado para as bioenergias, o que caracteriza o segundo período do sistema 

sueco de inovação. Com a formação de um mercado específico, novos empreendimentos foram 
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implementados. Os empresários buscaram desenvolver novos conhecimentos e tecnologias para 

incrementar a produção e uso das bioenergias. Entretanto, o cenário mudou com a decisão do 

governo de incentivar o uso do gás natural, cujo custo era menor do que o das bioenergias. 

 

Negro, Suurs e Hekkert (2008) ressaltaram que no caso de tecnologias emergentes, como a dos 

biodigestores, é comum que pouca ou nenhuma difusão tecnológica tenha ocorrido. As FSI 

ajudaram na identificação do que realmente ocorreu no início do sistema holandês de inovação 

em biodigestores. Foi possível identificar os pontos fortes e fracos do processo de estruturação do 

SI, verificando que a necessidade de se difundir e usar as novas tecnologias foi a principal lição 

aprendida. 

 

Os trabalhos de Negro, Hekkert e Smits (2007) e Jacobsson (2008) são relevantes para constatar 

como o uso das FSI auxilia a entender a conseqüência e interação dos eventos entre is. O 

primeiro mostra deficiências nos fatores estruturais do sistema holandês de inovação em 

biodigestores; o segundo mostra como a regulação do Estado cria mecanismos de incentivo e 

bloqueio para os novos SI. No centro da análise está a constatação de que os fatores estruturais, 

ou seja, as FSI, são cruciais para o SI. E ainda, que as FSI são influenciadas pela falta de 

coordenação entre as atividades do SI. 

 

O ferramental de análise proposto por Hekkert et al (2007), incluindo as sete FSI sugeridas, foi 

testado Hekkert e Negro (2008) quanto à capacidade de explicar o processo de transformação dos 

SI. Os autores observaram que na aplicação da metodologia, verificam-se casos onde há uma 

disparidade entre número de eventos alocados para uma determinada função do sistema, o que 

não significa que as funções com um maior número de eventos são as mais importantes. Uma 

função identificada com muitos eventos não é, necessariamente, mais importante do que outras 

funções com menos eventos. Há um critério subjetivo de relevância dos eventos/funções, razão 

pela qual a importância das funções só pode ser verificada em termos retrospectivos e não 

prospectivos. 

 

Hekkert e Negro (2008) também realizaram uma revisão crítica das sete funções propostas em 

Hekkert et al (2007), verificando que a função de difusão de tecnologias através de redes é de 

difícil identificação. Na metodologia inicialmente proposta em Hekkert et al (2007) essa função 

deveria ser identificada através do número de seminários, congressos e outros instrumentos 

formais de difusão. Entretanto, muito conhecimento é difundido em função de contatos isolados, 

que não são possíveis de serem mapeados na literatura. Essa lacuna pode ser preenchida por 

uma análise qualitativa e não quantitativa. Os autores observam ainda que as funções se 

restrinjam aos aspectos endógenos ao SI em análise, ou seja, existem outros eventos que 

influenciam os SI e que podem ser classificados como “fatores externos”. 
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Por fim, os autores avaliaram a existência de padrões de relacionamento entre as FSI, 

identificando que a função de direcionamento da pesquisa serve de base para o bom desempenho 

da função de atividades empreendedoras. Entretanto, as empresas que se orientam pelas novas 

tecnologias só ganham importância quando a função formação de mercado se torna presente. 

Hekkert e Negro (2008) também observaram que a função de desenvolvimento de conhecimentos 

é precedida da função de direcionamento da pesquisa. O direcionamento reduz as incertezas e 

impulsiona os investidores para o desenvolvimento tecnológico, o que normalmente é 

acompanhado da mobilização de recursos financeiros para o financiamento das atividades de 

P&D. A observação dos autores é um embrião da pesquisa por mecanismos gerais que expliquem 

como os SI se transformam ao longo do tempo. 

 

Suurs e Hekkert (2009) utilizaram a ferramenta de Hekkert et al (2007) para a análise comparativa 

entre a primeira e a segunda geração de biocombustíveis implementados na Holanda. O trabalho 

utiliza o método indutivo de análise qualitativa, buscando verificar a existência de padrões de 

estratégia tecnológica. Os autores concluíram que os agentes do SI seguiram duas estratégias 

básicas: orientação ao desenvolvimento do P&D e difusão de mercado. Mais importante do que as 

conclusões obtidas é a percepção de que o ferramental de Hekkert et al (2007) permitiu explicitar 

características de um estudo de caso, melhorando assim a capacidade de se extrair conclusões 

pelo método indutivo. 

 

O resultado da análise demonstra que as FSI não são variáveis independentes ou critérios 

estáticos de avaliação. No processo de transformação dos SI as funções desempenham um papel 

de reforço, numa seqüência de eventos cumulativos. Além de testar a capacidade e as 

características das FSI, o trabalho de Suurs e Hekkert (2009) é um claro exemplo de como a 

ferramenta pode ser utilizada para uma de análise indutiva a partir de um estudo de caso. 

 

Aperfeiçoando a ferramenta metodológica Bergek et al (2005, 2008) apresentaram um esquema 

geral de análise dos SI, que engloba o processo de transformação de Hekkert et al (2007). O 

esquema descreve de forma simples e abrangente os passos necessários para definir e 

interpretar os SI, dividindo-o em seis: 

1. definição do SI objeto da análise; 

2. identificação dos componentes estruturantes do SI (agentes, redes e instituições); 

3. mapeamento dos padrões funcionais das sete FSI; 

4. descrição do encadeamento das FSI e do processo de desenvolvimento do SI; 

5. identificação dos mecanismos que induzem ou bloqueiam o desenvolvimento das FSI; 

6. proposição de políticas públicas para melhorar o desempenho do SI em análise. 
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A metodologia de Bergek et al (2008) trouxe uma finalidade previamente definida: a proposição de 

políticas públicas. Os autores estavam interessados na avaliação de mecanismos de política 

pública para melhorar o desempenho dos SI. Ainda assim, o esquema pode ser adaptado para 

contemplar outras finalidades de análise. 

 

 

CO-EVOLUÇÃO DA MUDANÇA INSTITUCIONAL E TECNOLÓGICA EM SISTEMAS DE 

INOVAÇÃO 

 

A revisão bibliográfica identificou uma série de trabalhos que discutem as interações entre a 

mudança institucional e a mudança tecnológica. Esse tópico revisa os trabalhos buscando 

compreender como o assunto tem sido abordado na literatura e verificando quais mecanismos 

explicam a interações entre as duas variáveis. Especial atenção foi dada à dimensão institucional, 

uma vez que ela constrói as contingências que modificam e guiam a lógica dos SI. (WHITLEY, 

2001) 

 

Malerba (2006) indica que a co-evolução é o ponto central da análise da dinâmica da inovação e 

da evolução da indústria. A co-evolução dos elementos de um SI determinaria o processo de 

transformação das estruturas dos SI, processo que estaria circunscrito a cada indústria. 

 

O papel do Estado na definição das relações institucionais 

 

Nelson (1994) revisou a co-evolução da tecnologia, das estruturas industriais e das instituições, 

observando os agentes da sociedade tem um papel fundamental a desempenhar no processo de 

formação de uma nova tecnologia, o que requer que as instituições co-evoluam com a tecnologia. 

O autor enfatiza que as transformações institucionais necessárias para suportar as novas 

tecnologias envolvem diversos campos governamentais, especialmente na mudança da estrutura 

legal e na forma de proteção da propriedade intelectual. A atividade governamental pode ser ainda 

mais requisitada em função das características da tecnologia. Para o uso de automóveis em larga 

escala a sociedade precisou se organizar para construir e manter estradas e ruas; para o uso de 

aviões foi preciso aeroportos. 

 

Além da estrutura física (estradas, ruas e aeroportos), o uso das duas tecnologias mencionadas 

foi acompanhado da formação de códigos de conduta (códigos de trânsito e de transporte aéreo), 

órgãos de fiscalização, regulamentos de segurança, oficinas de reparo, sistemas de distribuição 

de combustíveis, procedimentos de resgate em casos de acidentes, entre outros componentes. As 
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tecnologias se estruturam em termos sistêmicos, onde diversos agentes desempenham os papéis 

institucionais necessários ao pleno funcionamento do sistema. 

 

Nelson (1994) observa que a evolução das instituições relevantes para o bom funcionamento das 

tecnologias é um processo complexo, que envolve governo, empresas privadas, associações de 

classe, sociedades técnicas, universidades, tribunais, sistema legislativo, etc.. 

 

Gertler e Wolfe (2002) analisaram o papel das instituições e do aprendizado no desenvolvimento 

da inovação, se adaptando a um contexto de rápidas mudanças, maior incerteza e complexidade. 

O ponto central é como as instituições sustentam as nações na sua capacidade de se adaptar às 

mudanças, permitindo o aprendizado como um processo coletivo na sociedade. Os autores 

concluíram que o Estado e as instituições civis são elementos centrais no desenvolvimento de 

uma governança dentro do sistema, que pode encorajar ou inibir a capacidade de promover o 

aprendizado e a adaptação. A participação do Estado e das políticas públicas influencia 

fortemente a formação do ambiente institucional. 

 

Castellacci (2006) analisou a atuação dos governos para incentivar o uso das tecnologias de 

informação e comunicações como instrumentos para melhorar a produtividade industrial. Para o 

autor as tecnologias de informação criaram uma janela de oportunidade para os Países em 

desenvolvimento. Entretanto, empresas dos Países industrializados com significativa atuação de 

mercado estão atuando fortemente para moldar o ambiente institucional e restringindo assim a 

capacidade dos governos de incentivar o desenvolvimento, difusão e uso de tecnologias da 

informação. O autor concluiu que o descompasso entre o ambiente tecnológico e institucional dos 

Países em desenvolvimento reduz a capacidade de transformar positivamente as economias em 

fase de industrialização. Na essência, o trabalho destaca a importância da mudança institucional 

acompanhar as transformações tecnológicas, criando um ambiente promissor para novos ciclos 

de desenvolvimento tecnológico e crescimento econômico. 

 

Katz (2001) estudou as transformações institucionais na América Latina com os processos de 

desregulamentação de atividades econômicas e privatização. A dinâmica tecnológica dos Países 

latino-americanos foi substancialmente incrementada com o novo quadro institucional. Os 

governos nacionais tiveram um papel central em transformar o ambiente econômico, permitindo 

que as empresas aumentassem sua propensão ao desenvolvimento de tecnologias e inovações. 

A transformação institucional foi o elemento propulsor da nova dinâmica dos Países sul-

americanos.  

 

Viotti (2002) analisou a mudança tecnológica em função das diferenças institucionais entre os 

Países industrializados e os Países em fase de industrialização. O autor argumentou que o 
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conceito de Sistemas Nacionais de Inovação está fortemente dirigido para inovação, fenômeno 

que, em geral, é pouco presente nas economias em desenvolvimento. Nos Países em fase de 

industrialização o aprendizado tecnológico, e não a inovação, é o processo típico de mudança 

tecnológica. O aprendizado técnico é o processo de mudança realizado através da absorção e 

difusão de tecnologias. Viotti (2002) propôs que a mudança tecnológica dos Países em fase de 

industrialização seja analisada pela abordagem de Sistemas Nacionais de Aprendizado. O ponto a 

destacar é que as características institucionais dos Países em desenvolvimento são de tal ordem 

que a ferramenta de análise foi ajustada para melhor captar as transformações tecnológicas. 

 

A influência dos demais agentes dos sistemas de inovação na modelagem 

institucional 

 

A influência do Estado no ambiente institucional é inegável. Entretanto, esse não é o único agente 

que atua sobre o ambiente institucional. Hadfield e Seaton (1999) decompuseram a mudança 

institucional em função do grau de entendimento que os indivíduos possuem sobre a necessidade 

da mudança institucional. Os autores discutiram como a pressão por mudanças institucionais pode 

surgir a partir da sociedade, demandando melhores parâmetros ambientais para o controle da 

poluição ambiental. Os autores constataram que a governança do sistema não é necessariamente 

desempenhada pelo Estado. O elemento coletivo pode emergir com força suficiente para provocar 

a mudança institucional, ainda que a mesma se formalize através do Estado com modificações 

nas leis e normas. 

 

Moray e Clarysse (2005) apresentaram uma interessante análise entre o papel desempenhado 

pelas incubadoras de empresas das instituições de pesquisa e o tipo de empresas criadas. Os 

autores estudaram como a mudança na estratégia de atuação do Instituto Interuniversitário de 

Microeletrônica, sediado na Bélgica, alterou o tipo de empresa de base tecnológica resultante dos 

trabalhos da instituição. O Instituto passou a privilegiar as empresas com modelos de negócio 

claramente identificados com os mecanismos de capital de risco. A mudança do papel institucional 

alterou as regras de seleção das empresas nascentes. Uma vez que o negócio das empresas 

incubadas tem um forte componente tecnológico, a mudança das regras institucionais de apoio 

influenciou a natureza das tecnologias apoiadas. Tecnologias de longo prazo de maturação 

implicam em empresas com retorno de longo prazo, características na maior parte das vezes não 

interessa aos investidores de capital de risco. 

 

Elzen e Wieczoreck (2005) analisaram a transição da sociedade para o uso sustentável dos 

recursos naturais, verificando que os SI existentes servem para atender funções sociais bem 

definidas (produção de alimentos, produção e distribuição de energia, etc..), com um elevado grau 



 58

de acumulação. A base do processo de transição para o sustentável deve ser construída com 

diretrizes claras, o que reforço a responsabilidade dos governos e do debate na sociedade. 

(FOXON, PEARSON, 2008) A transformação dos SI é um processo de longo prazo, que envolve a 

construção de novas relações entre os agentes do sistema, que substituem as relações 

existentes. Numa transição, as dimensões tecnológica e social mudam drasticamente formando 

um processo de co-evolução, que deve ser distinguido dos processos incrementais, que são 

caracterizados por modificações na tecnologia que não trazem implicações para as relações entre 

os agentes do SI. Em síntese, as transformações tecnológicas representativas do SI ocorrem em 

co-evolução com mudanças na relação entre os agentes que desenvolvem, difundem e usam as 

tecnologias. 

 

Murmann (2003) estudou a co-evolução da indústria alemã de corantes com as universidades, 

identificando um processo de auto-reforço que transformou iniciativas isoladas em experiências 

difundidas por toda a indústria, aumentando assim o seu desempenho frente aos concorrentes 

internacionais. A tecnologia de corantes sintéticos modificou profundamente a estrutura industrial 

que, antes da nova tecnologia, utilizava a extração de corantes naturais como fonte de matérias-

primas. A síntese química de corantes surgiu em 1856 na Alemanha e sua indústria foi suportada 

pelo fluxo de profissionais entre as empresas e as universidades, cirando uma forma de 

relacionamento que estabeleceu benefícios mútuos. Além da troca de experiências as 

universidades alemãs adotaram a política de repassar para a iniciativa privada os produtos de 

suas descobertas. O bom relacionamento com a indústria fez surgir uma espiral de crescimento 

onde as empresas se beneficiavam economicamente das descobertas acadêmicas e devolviam 

esses benefícios na forma de royalties e equipamentos. O relacionamento entre empresas e 

universidades foi acompanhado de uma nova forma institucional, criando mecanismos de reforço 

para a atividade de desenvolvimento e comercialização de corantes sintéticos. 

 

Nelson (2008) avançou significativamente no estudo da co-evolução da mudança institucional e 

tecnológica, discutindo as características que cada uma dessas variáveis apresenta. O autor 

utilizou três episódios históricos como objeto de análise da co-evolução institucional e tecnológica. 

São eles: o processo de produção em massa nos Estados Unidos no final do século XIX, o 

surgimento da indústria alemã de corantes e o desenvolvimento das empresas americanas 

especializadas em pesquisa biotecnológica para o mercado farmacêutico nos final do século XX. 

A partir de cada um desses episódios o autor sublinhou as diferentes características da mudança 

tecnológica e institucional. As diferenças estão parcialmente relacionadas com a constatação de o 

fator humano desempenha um papel fundamental na geração das alternativas institucionais e nos 

processos de seleção. 
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Comparando a tecnologia com as instituições, Nelson (2008) verificou que a habilidade para 

especificar instituições que trabalhem como o planejado é mais limitada do que a habilidade para 

planejar a tecnologia. A habilidade do ser humano para acumular experiência com o aprendizado 

institucional é menor do que para com o aprendizado tecnológico. E mais, a habilidade analítica 

para comparar alternativas é menor nos aspectos institucionais do que no campo tecnológico. A 

evolução institucional é mais incerta do que a evolução tecnológica. 

 

As tecnologias são mais fáceis de serem especificadas, controladas e replicadas do que as 

instituições, que são abertas para uma gama de motivações humanas. Não menos importante, na 

maior parte dos casos é mais difícil identificar a eficiência da mudança institucional do que da 

mudança tecnológica. A adoção de um novo padrão institucional pode ser rápida e frutífero se 

houver um problema bem definido necessitando de solução institucional. Nessas condições a 

mudança institucional tem um potencial maior de ser implementada rapidamente. 

 

Nelson (2008) observou a mudança institucional introduzida pelas empresas especializadas em 

biotecnologia, que realizam seus lucros através do licenciamento do produto do P&D realizado 

para outras empresas que, por vez, comercializam os produtos finais (especialmente 

medicamentos). O autor percebeu o fenômeno como curioso e relevante para estudo, pois traz a 

noção de que uma empresa pode ser lucrativa realizando apenas atividades de pesquisa, sem 

relações organizacionais fortes com a produção e o marketing. Essa proposta de relações 

institucionais seria inconsistente com o histórico da pesquisa industrial, onde as empresas 

produziam e vendiam produtos que incorporavam resultados da pesquisa e do desenvolvimento 

próprio. 

 

Robertson e Langlois (1995) reforçaram a observação de Nelson (2008) argumentando que a 

maior parte das economias industriais modernas é altamente dependente de empresas com 

economias de escala, boas capacitações produtivas e habilidade de servir ao público. Ainda que 

se acredite que pequenas empresas operando em rede sejam mais inovadoras do que outros 

tipos de empresas, o fracionamento de grupos empresariais em empresas menores com funções 

especializadas não traria vantagens competitivas. A conclusão é relevante para compreender as 

interações entre as variáveis institucional e tecnológica, mas ainda é carente de mecanismos que 

relacionem essas duas dimensões. 

 

Montalvo (2006) propuseram um modelo matemático para relacionar os aspectos institucionais de 

uma empresa com a sua propensão ao desenvolvimento de inovações. Apesar do esforço 

intelectual, o modelo não trabalha a dimensão sistêmica na qual a empresa e a inovação estão 

inseridas. Em contraponto, Carlsson e Stankiewicz (1991) desenvolveram o conceito de sistema 
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tecnológico, que serviu de base para o conceito de sistema sócio-técnico de Geels (2002, 2004), 

abordagem que será detalhada ao final desse tópico. 

 

Para Carlsson e Stankiewicz (1991) um sistema tecnológico é definido como uma rede de agentes 

interagindo num segmento econômico, sobre uma infra-estrutura institucional, envolvidos na 

geração, difusão e uso de tecnologias. A base do sistema tecnológico é o fluxo de conhecimentos 

e competências, que se materializa numa rede dinâmica de agentes e organizações. 

 

Os autores reforçaram que a inovação só promove mudanças na economia quando os agentes 

passam a ter vantagens dentro do sistema tecnológico em que estão inseridos. Para auferir 

vantagens os agentes devem ter competência para enxergar as oportunidades, transformando-as 

em novos produtos, processos ou serviços. Entretanto, os agentes não tomam as mesmas 

decisões pois a informação não está uniformemente distribuída e a capacidade de transformar 

informação em conhecimento também é desigual entre eles. Os agentes diferem no nível de 

informação que possuem (informações de mercado, concorrência, distribuição, etc..), na 

propensão ao risco, na forma de perceberem oportunidades, na extensão e forma com que 

utilizam seus conhecimentos. 

 

Carlsson e Stankiewicz (1991) definiram competência econômica como o conjunto de habilidades 

que uma empresa possui para gerar e tirar vantagens de oportunidades de negócio. O conceito 

inclui a competência das empresas em todas as áreas de atividade (P&D, engenharia, produção, 

distribuição, administração geral, etc..), a capacidade de aprender com os sucessos e fracassos, 

assim como a habilidade de perceber oportunidades de mercado, interpretar os sinais da 

economia e assumir riscos compatíveis. 

 

Quanto mais padronizados forem os recursos a serem obtidos pelas empresas, mais eficientes 

serão os mecanismos de mercado para satisfazer suas necessidades. Quando os recursos 

também acompanham a necessidade de informações complexas, os mecanismos de mercado 

não funcionam bem. Nesse caso, se as informações requeridas são bem definidas a execução de 

atividades internas pode satisfazer as necessidades de complementação. Do contrário, quando as 

necessidades são difusas ou de alto risco/custo para serem desenvolvidas internamente, as redes 

de relacionamento tornam-se importantes. Ou seja, altos custos de transação induzem a 

integração vertical, mas a necessidade de integração é contrabalançada pela necessidade de 

informações específicas, que só podem ser obtidas com especialistas. As redes de 

relacionamento combinam a vantagem da integração vertical com a especialização dos recursos. 

 

Assim, para Carlsson e Stankiewicz (1991), a capacidade de formar redes de relacionamento é 

um fator-chave para que as empresas tenham vantagens no sistema. As redes de informação 
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podem fornecer conhecimentos e habilidades de que a empresa não dispõe para obter vantagens 

nas transformações da economia. Nessa perspectiva, as empresas não devem ter uma postura 

passiva ao ambiente institucional, ao contrário, devem ser ativas na identificação e captação de 

competências que agreguem valor aos seus negócios. 

 

Sung e Carlsson (2003) aplicaram o conceito de Carlsson e Stankiewicz (1991) para analisar a 

evolução do sistema tecnológico de computadores de controle numérico na Coréia. Os autores 

reforçaram o argumento de que as redes de relacionamento são fundamentais para o sucesso das 

empresas. No caso coreano, o governo teve um papel fundamental na formação do ambiente 

institucional mobilizando as universidades, institutos de pesquisa e outras empresas essenciais 

para o sucesso do sistema tecnológico. 

 

A interação entre a dimensão institucional e tecnológica nas transformações dos 

sistemas de inovação 

 

O conceito de sistema tecnológico permite reunir, num mesmo ambiente de análise, as dimensões 

institucionais e tecnológicas. Entretanto, Carlsson e Stankiewicz (1991) não propuseram um 

mecanismo de interação entre as duas variáveis. Geels (2002) avançou no tema apresentando o 

conceito de sistema sócio-técnico e os mecanismos que explicam as mudanças tecnológicas em 

função das transformações no ambiente institucional. A base do conceito ainda é a geração, 

difusão e uso de tecnologias, no qual o autor agregou três outras dimensões: 

1) incorpora os usuários no processo de análise; 

2) sugere uma distinção analítica entre os sistemas, os atores e as instituições que guiam 

os atores; 

3) amplia o enfoque nas instituições, fazendo com que sejam parte integral do processo 

de análise. 

 

O sistema sócio-técnico apresenta uma perspectiva multi-nível. O nível meso é formado pelos 

regimes sócio-técnico. Geels (2004) definiu regime sócio-técnico com base nos comportamento 

social que os diferentes agentes apresentam (financeiro, fornecedores, autoridades públicas, 

pesquisa e desenvolvimento, produção, etc..). Cada um dos agentes possui seus próprios padrões 

cognitivos de atuação, conferindo características únicas a cada regime sócio-técnico. Através da 

coordenação das atividades, os regimes sócio-técnicos conferem estabilidade ao sistema. 

 

O nível micro é formado por nichos tecnológicos, no qual as inovações radicais têm lugar. As 

inovações radicais necessitam de um ambiente que as proteja dos agentes (especialmente as 

empresas concorrentes, fornecedoras de produtos/serviços estabelecidos), regras e sistemas 
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existentes. Nos nichos as inovações encontram um ambiente ainda em formação, onde os 

padrões de comportamentos e expectativas ainda não se formaram. Protegido dos mecanismos 

de seleção é possível desenvolver o processo de aprendizado em todas as suas dimensões e 

formar as relações sociais que dão suporte à inovação. 

 

O nível macro do sistema sócio-técnico é formado por todos os fatores exógenos ao sistema 

(globalização, problemas ambientais, mudanças culturais, etc..) e por isso, são variáveis que não 

podem ser dominadas pelos agentes do sistema. A discussão acima consolida a dinâmica da 

perspectiva multi-nível de Geels (2004), que é representada pela figura 5. 

 

A estabilidade que os sistemas sócio-técnicos apresentam ao longo do tempo impede o 

surgimento de um novo sistema. Os padrões de conduta normativos e cognitivos criam 

expectativas previsíveis para a solução dos problemas. A estabilidade não incentiva investimentos 

em inovações radicais e mantém a direção dos trabalhos de inovação na trajetória tecnológica em 

uso. O arcabouço institucional, expresso na forma de normas legais ou padrões de conduta, 

adotados ou impostos ao sistema, também estabilizam os sistemas sócio-técnico, nivelando e 

uniformizando o relacionamento de toda a rede de contatos. 

 

FIGURA 5 - REPRESENTAÇÃO DO MODELO MULTI-NÍVEL DOS SISTEMAS SÓCIO-

TÉCNICOS 

 

Fonte: GEELS, 2004 - p. 915. 
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Para Geels (2004), a transição para um novo sistema só ocorre quando dois fatores estão 

combinados: a existência de uma janela de oportunidade, resultado das tensões no atual sistema, 

e a existência de uma inovação radical, protegia por nichos. As janelas de oportunidade surgem 

quando há tensão entre os elementos do sistema; tensões estas provocadas por pressões 

externas ao sistema (ciclos políticos, movimentos culturais, ciclos de vida de produtos, existência 

de externalidades negativas, pressões sociais, demandas ambientais, etc..). Se uma tensão 

desestabilizar o sistema sócio-técnico existente, uma inovação radical pode ser introduzida no 

mercado. Num primeiro momento há uma competição com o sistema anterior e, posteriormente, 

sua substituição. 

 

Avançando no conceito, Geels (2005) refinou o modelo propondo duas rotas possíveis para a 

transformação dos sistemas sócio-técnicos: a rota de substituição tecnológica e a rota de 

transformação ampla. As duas rotas enfatizam a função do regime sócio-técnico na transformação 

dos sistemas. 

 

Na rota de substituição tecnológica o regime é inicialmente estável e caracterizado por 

desenvolvimentos incrementais. Emergindo de nichos tecnológicos (nível micro) as inovações 

radicais podem criar força suficiente para contestar o regime sócio-técnico existente (nível meso), 

ao mesmo tempo em que fatores exógenos (nível macro) também pressionam o regime. Após um 

período de ajustes, a dinâmica deste processo resulta num novo regime sócio-técnico. A 

introdução das turbinas a jato na aviação doméstica, substituindo os motores de combustão 

interna, é um exemplo da rota de substituição tecnológica  

 

A rota de transformação ampla surge com a instabilidade dos regimes existentes, seja em função 

de problemas persistentes ou por mudanças no ambiente externo. A falta de solidez no regime 

sócio-técnico estimula que os atores experimentem outras opções técnicas. Há um grande 

período de experimentação, que passa por picos de opções e pela posterior redução do número 

de alternativas. Em um dado momento, uma opção pode se tornar universal e passar a ser aceita 

por todos. O autor exemplificou esse modelo com o processo de substituição das carruagens 

pelos veículos automotores. As figuras 6 e 7 representam graficamente as duas propostas de 

Geels (2005). 

 

Com base nos trabalhos de Carlsson et al (2002) e Geels (2002), Markard e Truffer (2008) 

trouxeram a proposta de unificar os conceitos de SI tecnológica e a ferramenta de análise multi-

nível presentes nos sistemas sócio-técnicos. Para os autores, a integração dos conceitos busca 

dar maior capacidade operacional ao conceito de SI, melhorando o ferramental de análise da 
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mudança tecnológica. Ainda que seja um avanço, o trabalho se restringe aos mecanismos que 

explicam o surgimento de inovações radicais. 

 

FIGURA 6 - REPRESENTAÇÃO DA ROTA DE SUBSTITUIÇÃO TECNOLÓGICA 

 

Fonte: GEELS, F. W.. p. 687. 2005. 

 

 

FIGURA 7 - REPRESENTAÇÃO DA ROTA DE TRANSFORMAÇÃO AMPLA 

Fonte: GEELS, F. W.. p. 688. 2005. 
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Estabilização do projeto dominante em nichos de mercado e forte 
melhoria em desempenho/preço (curva de aprendizado) 

Nível do regime tecnológico 

Nível de nicho 

Ruptura nos mercados 
estabelecidos (empurrado 
pela tecnologia de nicho) 

Desenvolvimentos em regime 
tecnológico estável 

Desenvolvimentos em regime 
tecnológico estável 
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Geels (2002, 2005) parece ter buscado inspiração, acrescentando melhorias, no trabalho de 

Hughes (1987), que sugere que a evolução histórica dos SI segue um padrão evolucionário 

composto pelas fases de: invenção, desenvolvimento, inovação, crescimento, competição e 

consolidação. Com a maturidade, Hughes (1987) argumenta que os sistemas adquirem estilo e 

momento, ou seja, uma característica de perpetuação do funcionamento geral do sistema. 

 

Na mesma linha, o modelo de transformação ampla de Geels (2005) se assemelha em muito ao 

de Utterback (1994). Para Utterback (1994) o processo de inovação pode ser dividido em três 

fases. A primeira fase é denominada fluida. Nela co-existem diversos modelos e protótipos de 

produtos, onde as mudanças nos projetos são freqüentes. Os processos de produção são 

rudimentares e não específicos, acomodando assim as necessidades de modificações. A segunda 

fase é denominada transitória. Nela surge o projeto dominante, ou seja, o modelo de produto 

(processo ou serviço) que servirá de referência para toda a indústria. Com a definição do modelo 

de produto os agentes produtivos passam a otimizar os processos de produção. A fase específica 

é a terceira na seqüência de Utterback (1994). As inovações passam a ser incrementais para o 

produto, com melhorias cumulativas na produtividade e na qualidade. 

 

Nelson e Nelson (2002) reforçaram a abordagem social de Geels (2002). Os autores analisaram a 

abordagem das tecnologias industriais e das tecnologias sociais através dos SI, concluindo que o 

componente social passa a ser cada vez mais importante. Para os autores, o avanço das 

tecnologias industriais continuará a ter um papel de destaque no crescimento da economia. 

Entretanto, novas tecnologias sociais são necessárias para suportar atividades de criação de 

novas tecnologias industriais, num processo de co-evolução. 

 

Callon (1987) identifica com clareza que o processo de inovação não pode ser decomposto em 

atividades técnico-científicas, realizadas por engenheiros e especialistas, da lógica econômica e 

comercial. O autor contradiz a percepção comum de que no início do processo de inovação os 

problemas a serem resolvidos são basicamente técnicos e que as questões econômicas, sociais, 

políticas e mesmo culturais são tratadas em estágios posteriores. Para Callon (1987) as 

dimensões técnicas e sociais estão entrelaçadas desde o início de qualquer processo inovativo. O 

conceito de rede de atores busca dar resposta a contexto complexo e dinâmico das componentes 

da inovação. 

Na linha de avaliar a inovação longitudinalmente, Alkemade, Kleinschmidt e Hekkert (2007) 

utilizaram a ferramenta de Hekkert et al (2007) para avaliar o SI em energia eólica da Califórnia, 

observando relações de dependência entre a mudança institucional e as transformações 

tecnológicas. No estudo o sistema objeto de análise abrange os anos de 1973 a 2003 e foi 

dividido em cinco períodos, cada qual descrito com a apresentação dos eventos que o 

caracterizam. O passo seguinte foi identificar as funções presentes em cada período e analisar 
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esse conjunto de informações através do método indutivo de análise qualitativa. Os autores 

concluíram que a interação entre os agentes do SI foi um aspecto fundamental para o 

desenvolvimento e a difusão da tecnologia de geração de energia eólica na Califórnia. Quando os 

agentes estruturais do SI se tornaram mais desenvolvidos e com maior grau de interação, as 

funções desempenhadas pelo SI também foram reforçadas. A correlação entre as FSI e a 

estrutura interna dos SI é positiva e atua nos dois sentidos, na forma de um processo de mútuo 

reforço. 

 

Os autores concluíram ainda que a estruturação dos agentes do SI é uma condição necessária, 

mas não suficiente, para o bom desempenho do SI. A boa interface entre a oferta e a demanda é 

um indicador importante para se perceber o bom desempenho das FSI. É a interação entre os 

agentes do SI, e não a sua atuação isolada, que contribui para o bom desempenho das funções 

do SI. Quando a interação entre os componentes foi enfraquecida, o nível de desempenho das 

funções do SI declinou, comprometendo o desenvolvimento, a difusão e o uso da tecnologia de 

geração de energia eólica. Ao analisar a seqüência de períodos, os autores também verificaram 

que os processos de transformação dos SI são cumulativos. As transformações de um período 

influenciam diretamente no período seguinte, num claro processo de path dependence. 

 

A natureza cumulativa do processo de transformação dos SI não deve ser confundida com 

linearidade. Edquist e Hommen (1999) alertaram para essa diferença, explicitando que a 

abordagem sistêmica da inovação é capaz de identificar e analisar as relações de 

interdependência entre diversos agentes do SI que interagem em de maneira não-linear. 

 

Crescimento dos sistemas de inovação e sua relação com os fatores externos ao 

sistema 

 

Fleck (2003) revisou o trabalho de Chandler em The Visble Hand, identificando a existência de 

mecanismos que explicam o crescimento das empresas e dos setores. Dentre os dois 

mecanismos propostos, destaca-se o motor de crescimento contínuo, no qual a utilização mais 

intensa e lucrativa das instalações e habilidade impulsiona a expansão das empresas e dos 

setores. O crescimento intensifica os desequilíbrios, aumentando em quantidade e em qualidade 

os recursos e habilidades subutilizados. O motor de crescimento contínuo é formado por três 

blocos: desequilíbrio – algum tipo de desequilíbrio ocorre dentro ou ao redor das empresas; 

expansão – expansão resultante da percepção de oportunidades de crescimento associadas ao 

desequilíbrio; mecanismo de reforço – mudança produzida durante o processo de expansão, 

podendo intensificar o desequilíbrio. 
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Ainda que não tenha sido proposto numa perspectiva explicitamente sistêmica o motor de 

crescimento contínuo explica como o crescimento se processa nos SI. Ao aplicar a teoria de Fleck 

(2003) como parte do ferramental de análise de um SI o pesquisador poderá melhorar sua 

capacidade de avaliar os períodos de estruturação associados ao crescimento. O motor de 

crescimento contínuo assume diferentes características em função do tipo de desequilíbrio, 

expansão e mecanismos de reforço. A figura 8 apresenta a estrutura geral do motor de 

crescimento contínuo e a tabela 3 traz tipos de motores de crescimento. 

 

FIGURA 8 - ESTRUTURA GERAL DO MOTOR DE CRESCIMENTO CONTÍNUO 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FLECK, D.. p. 18. 2003. 

 

TABELA 3 - TIPOS DE MOTORES DE CRESCIMENTO CONTÍNUO 

TIPO DE MOTOR TIPO DE DESEQUILÍBRIO TIPO DE EXPANSÃO 
MECANISMO DE 

REFORÇO 

Inercial – crescimento 

quantitativo das mesmas 

coisas 

Demanda insatisfeita pelos 

mesmos produtos 

Réplica das operações 

existentes aumentando o 

número de usuários 

Difusão dos benefícios do 

produto aumentando a 

demanda pelos mesmos 

produtos 

Inovação – crescimento 

pelo refinamento de 

produtos novos 

Um impasse do tipo “OU 

isso OU aquilo” (trade-off) 

Inovação tornando o 

impasse “OU/OU” em uma 

situação “E” 

Resolução do impasse 

acaba produzindo novos 

impasses (típico de 

processos de inovação) 

Horizontal – crescimento 

pela aquisição de rivais 

Vantagem competitiva da 

empresa em alguns 

aspectos 

Aquisição de rivais mais 

fracos possuidores de 

habilidades e/ou recursos 

valiosos, raros e difíceis de 

imitar 

Disponibilidade e uso de 

recursos valiosos, raros e 

difíceis de imitar 

Diversificação 

relacionada – crescimento 

orgânico pelo 

desenvolvimento de 

atividades relacionadas 

Desequilíbrio operacional 

devido a recursos 

subutilizados, porém 

transferíveis para outras 

atividades 

Diversificação relacionada 

aumentando a diversidade 

de recursos e habilidades 

Diversidade de recursos e 

habilidades que produzem 

outros desequilíbrios 

operacionais 

Fonte: FLECK, D.. p. 18. 2003. 

 

 

ExpansãoDesequilíbrio

Mecanismo de 
reforço

+

+
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SÍNTESE DA REVISÃO DA BIBLIOGRÁFICA 

 

Conforme apresentado, a literatura traz diferentes abordagens conceituais e analíticas para os SI. 

Para melhor situar a revisão bibliográfica, a tabela 4 sintetiza as principais características 

identificadas para o conceito geral de SI, indicando as referências que respaldam essas 

características. 

 

Uma vez que o objetivo é estudar a co-evolução da mudança tecnológica e da mudança 

institucional, cumpre observar que poucas abordagens trabalham os aspectos dinâmicos dos SI. 

Malerba e Orsenigo (1997), Malerba (2004) e Carlsson e Stankiewicz (1991) são as três 

abordagens dinâmicas mais representativas, mas que deixam em segundo plano a dimensão 

institucional. 

 

TABELA 4 - SÍNTESE DAS CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS DE INOVAÇÃO 

CARACTERÍSTICAS DOS SI REFERÊNCIAS 

São formados por múltiplos componentes e pela relação entre 

eles 
Bunge (1979, 1999) e Lundvall (1992) 

Permitem analisar ambientes complexos, incluindo todos 

os fatores econômicos, sociais, políticos, 

organizacionais, institucionais, assim como múltiplos 

agentes 

Edquist (1997) 

Podem ser recortados em diferentes dimensões – nacional, 

regional, local, setorial, etc.. 

Freeman (1987), Cooke, Uranga e 

Etxerbarria (1997), Malerba (2004) e 

Doloreux e Parto (2005) 

Servem ao desenvolvimento, à difusão e ao uso de 

tecnologias 
Carlsson e Stankiewicz (1991) 

Desempenham funções que expressam as atividades 

fundamentais para o desenvolvimento, difusão e uso de 

tecnologias 

Jacobsson e Johnson (2000), Liu e 

White (2001), Edquist (2005) e 

Hekkert et al (2007) 

As funções podem ser encadeadas em seqüência lógicas, 

temporais e não lineares, resultando em processos de 

transformação 

Hekkert et al (2007), Hekkert e Negro 

(2008) e Suurs e Hekkert (2009) 

A dimensão institucional é mais difícil de ser trabalhada do 

que a dimensão tecnológica 
Nelson (2008) 

A dimensão institucional diferencia os processos de 

transformação dos simples ajustes incrementais da 

tecnologia, sendo um componente que co-evolui com a 

mudança da tecnologia 

Elzen e Wieczoreck (2005) e 

Alkemade, Kleinschmidt e Hekkert 

(2007) 

Fonte: elaboração própria. 
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Geels (2004, 2005) preenche essa lacuna como os sistemas sócio-técnicos, onde a variável 

institucional é um elemento presente e que justifica as transformações tecnológicas do sistema. O 

autor apresentou os mecanismos que explicam a transformação dos sistemas, mas sua aplicação 

está restrita aos casos onde há o surgimento de inovações radicais. Na mesma linha, Fleck (2003) 

direciona o mecanismo que apresenta para explicar o crescimento das empresas e da indústria. 

Ambos os trabalhos não fornecem uma teoria geral capaz de detalhar os processos de 

transformação dos SI, com ênfase na co-evolução institucional e tecnológica. 

 

Por fim, Hekkert et al (2007) traz uma perspectiva de análise de explicita detalhadamente o 

processo de transformação dos SI. Entretanto, a proposta dos autores não descreve mecanismos. 

A revisão da literatura identificou esforços nesse sentido, mas com resultados ainda embrionários. 
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CAPÍTULO III - METODOLOGIA 

 

O presente Capítulo discute a metodologia utilizada no trabalho de tese. O ponto central é 

estruturar um ferramental que permita a análise indutiva da co-evolução da mudança institucional 

e tecnológica. Os quatro primeiros passos metodológicos cumprem a tarefa de explicitar as 

informações disponíveis sobre o processo de estruturação do Sistema de Produção e Inovação 

em Álcool Combustível – SPIAC, preparando a base de dados para a análise indutiva. A 

metodologia de Hekkert et al (2007) serviu de inspiração para a identificação dos processos de 

transformação e sua aplicação teve o objetivo de explicitar as modificações do SPIAC nas 

componentes tecnológica e institucional. O quinto passo metodológico traz a proposta de um 

modelo que melhore a capacidade de analisar a relação institucional e tecnológica. O uso do 

modelo se combina com a aplicação motor de crescimento contínuo, na abordagem de Fleck 

(2003). 

 

O primeiro passo metodológico é a definição do SPIAC. O conceito de SI utilizado incorpora o 

desenvolvimento, o uso e a difusão de tecnologias considerando uma base produtiva industrial. O 

ambiente em estudo inclui a inovação e a produção industrial como fatores relevantes na 

estruturação do sistema. O SPIAC foi descrito em seus elementos constituintes. O álcool 

combustível (anidro ou hidratado) é o produto que caracteriza do sistema em estudo. Entretanto, a 

indústria do álcool possui a mesma base produtiva da indústria açucareira. No Brasil, açúcar e 

álcool são produtos originados da mesma matéria-prima e da mesma base agroindustrial. Assim, 

o açúcar será estudado como produto relacionado ao SPIAC. 

 

O segundo passo é a identificação dos agentes (empresas, organizações de governo, 

associações, etc..) que formam o SPIAC e que desenvolvem relações entre si. Os agentes 

identificados foram agrupados em sete categorias: Estado, agroindústria sucroalcooleira, 

fornecedores de cana-de-açúcar, indústria de equipamentos, indústria automotiva, indústria 

alcoolquímica e instituições de pesquisa. 

 

O mapeamento dos eventos relacionados com a estruturação do SPIAC é o terceiro passo 

metodológico e foi realizado através da pesquisa em diversas fontes de dados históricos. Buscou-

se deixar a pesquisa suficientemente fluida para que as dimensões representativas do SPIAC 

pudessem emergir. O levantamento de dados tem a natureza de ser longitudinal, abrangendo o 

período de 1875 a 2005. 

 

O período de 130 anos é um desafio significativo para o mapeamento dos eventos do SPIAC. 

Para vencer esse desafio a pesquisa de dados foi dividida em duas partes. A primeira traz o 

mapeamento do papel do Estado, com a revisão da legislação federal sobre açúcar e álcool, 
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apresentada no anexo 1. A segunda parte compreende o papel desempenhado pelos outros seis 

agentes citados anteriormente, sendo apresentada no anexo 2. A divisão do mapeamento 

histórico teve o objetivo de facilitar a leitura do documento, preservando ao leitor a disponibilidade 

de todas as informações que subsidiaram a estruturação do caso. 

 

Conforme será detalhado, os dados históricos foram tratados através do ferramental de Hekkert et 

al (2007), resultando na descrição dos processos de transformação do SPIAC. Assim, ao tempo 

que as informações históricas e suas respectivas citações encontram-se nos anexos 1 e 2, os 

dados históricos devidamente tratados para análise indutiva estão apresentados no Capítulo IV. 

 

O quarto passo é relacionar os eventos identificados na pesquisa histórica com as funções que os 

SI desempenham. Se as FSI identificadas puderem ser agrupadas numa seqüência lógica e 

temporal, tem-se um processo de transformação do SI. O trabalho identificou 13 episódios 

relevantes, dos quais 12 podem ser descritos em processos de transformação e que estão 

detalhados no Capítulo IV. 

 

O quinto passo é a análise das informações produzidas. A análise utiliza o método indutivo, sendo 

auxiliado pela proposta de um ferramental que ajude na visualização das interações entre a 

dimensão tecnológica e a dimensão institucional. A análise indutiva é complementada com a 

aplicação do motor de crescimento contínuo, apresentado por Fleck (2003). 

 

Discutida a formação geral da metodologia, o ferramental de análise utilizado para a elaboração 

do trabalho de tese será apresentado em detalhes. 

 

 

APRESENTAÇÃO DO ESQUEMA GERAL DE ANÁLISE 

 

O ferramental de análise será composto pelos seguintes passos metodológicos: 

 

1. definição do SPIAC; 

2. identificação dos componentes estruturantes do SPIAC; 

3. mapeamento dos eventos relevantes para a estruturação do SPIAC; 

4. identificação dos processos de transformação do SPIAC; 

5. análise indutiva da co-evolução da mudança tecnológica e institucional. 

 

Cada um dos passos do esquema de análise possui desafios a serem vencidos, que serão 

discutidos a seguir. 
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Definição do Sistema de Produção Inovação em Álcool Combustível - SPIAC 

 

A aplicação empírica do conceito de SI não é tão fácil e direta como aparentemente pode ser 

concluído. Os pesquisadores devem fazer diversas escolhas quando definem precisamente o SI 

objeto de análise. O resultado destas escolhas determina qual SI particular é capturado, em 

termos de suas estruturas e funções. As escolhas influenciam na pesquisa histórica de dados, na 

interpretação dos dados e nas conclusões. É preciso comunicar claramente aos leitores qual foi a 

unidade de análise utilizada. Bergek et al (2008) apontam que a falta de uma clara definição do SI 

em análise é uma das razões que dificultam a comparação de resultados dos diferentes estudos. 

 

Dentre as diversas abordagens para os SI a conceituação de Malerba (2004) foi escolhida como 

base para o trabalho, sendo sintetizada na seguinte definição: um sistema de produção e 

inovação é composto por um conjunto de agentes realizando interações de mercado e de não-

mercado para a criação, produção e venda de produtos setoriais. 

 

Malerba (2004) traz a perspectiva setorial na análise dos SI. Para o autor os sistemas de 

produção e inovação possuem atividades unificadas por um grupo comum de produtos que 

atendem uma demanda existente ou potencial. Dessa forma, o primeiro elemento a ser 

identificado no SPIAC é o produto sobre o qual os agentes do sistema operam. 

 

Os dois principais produtos que caracterizam o SPIAC são o álcool hidratado 96oGL, utilizado 

diretamente como combustível nos motores a álcool e fornecido nas bombas de abastecimento, e 

o álcool anidro, utilizado na mistura com gasolina para compor a gasolina C3, comercializada nos 

postos de serviço. Entretanto, outros elementos são bem característicos do SPIAC e podem ser 

descritos para sua melhor definição. Estes elementos englobam as matérias-primas, os processos 

produtivos e os subprodutos da indústria. 

 

A produção de álcool combustível no Brasil tem elementos particulares e bem definidos. A 

matéria-prima é a cana-de-açúcar, da qual o caldo fresco é extraído. A produção de álcool 

também utiliza o mel residual4 do processo de extração do açúcar, mas na forma de 

reaproveitamento deste subproduto. O processo produtivo do álcool engloba as etapas de 

moagem da cana, fermentação e destilação. O principal subproduto do SPIAC é o vinhoto, que é o 

mosto fermentado e já destilado. 

                                                
3 A gasolina C é formada pela mistura da gasolina A com álcool anidro, em proporções especificadas pelo Governo 
Federal. A gasolina A é um produto 100% fóssil, derivado de correntes de destilação das refinarias de petróleo. 
4 Chama-se de mel residual a parte do caldo de cana não convertida em açúcar. Trata-se de um subproduto da 
produção de açúcar, comumente processado para a fabricação de álcool. O mel residual também é conhecido como 
melaço. 
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A identificação dos elementos acima traz uma primeira delimitação do SPIAC. A identificação do 

produto, álcool hidratado e anidro, é acompanhada por uma definição do uso como combustível 

líquido. O SPIAC exclui a produção de álcool para fins alimentares (uso como aguardente e em 

outras bebidas) e industriais (uso na indústria farmacêutica ou química, por exemplo). O uso da 

cana-de-açúcar como matéria-prima exclui alternativas como a mandioca e o sorgo sacarídeo. 

Entretanto, isso não significa dizer que os elementos que estão fora da definição do SPIAC não 

devam ser estudados, conforme as circunstâncias. Em diferentes momentos o SPIAC interagiu 

com outros usos do álcool e com diferentes matérias-primas. O objetivo de definir os limites do 

SPIAC não é restringir o processo de análise, mas sim o de delimitar aspectos centrais de sua 

constituição. 

 

Na definição dos produtos do SPIAC cabe comentar a interação do álcool com o açúcar. A 

produção de açúcar de cana foi a base sobre a qual nasceu e cresceu a produção de álcool. O 

açúcar é um produto que não pertence à definição do SPIAC. Entretanto, em função do 

relacionamento entre as indústrias do álcool e do açúcar e por ter sido a indústria do açúcar a 

base sobre a qual o álcool se desenvolveu, a análise do SPIAC também buscou elementos 

históricos na indústria do açúcar. Conforme será visto nos Capítulo IV e V, em diversos momentos 

o SPIAC se confundiu com a própria indústria do açúcar. A análise dos fatores transformadores da 

indústria do açúcar é fundamental para a compreensão do SPIAC. Por este motivo, o açúcar será 

analisado como um produto relacionado ao álcool dentro do SPIAC. 

 

Uma vez que foram definidos os produtos, as matérias-primas, os processos produtivos e os 

subprodutos, cabe evoluir na caracterização do SPIAC. Malerba (2004) apresenta uma 

abordagem completa sobre os demais componentes dos SI. São eles: 

1) conhecimento, processos de aprendizagem e tecnologias; 

2) agentes e redes de relacionamento; 

3) instituições. 

 

Os dois últimos componentes serão discutidos no próximo tópico, cabendo aqui caracterizar o 

SPIAC através do conhecimento, processos de aprendizagem e tecnologias que o delimitam. 

 

As tecnologias industriais da produção do álcool são facilmente caracterizadas como pertencentes 

ao SPIAC, o que envolve as operações unitárias de moagem, fermentação e destilação. 

Entretanto, o processo industrial é totalmente dependente do fornecimento de matéria-prima: a 

cana-de-açúcar. A interação das fases industrial e agrícola é um requisito necessário ao bom 

funcionamento do fluxo industrial. As destilarias de álcool buscam organizar a produção agrícola, 
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própria ou de terceiros, de forma a manter um fluxo constante e pré-dimensionado de matérias-

primas. 

 

A cana-de-açúcar tem um período relativamente curto de maturação, no qual se obtém o máximo 

rendimento na extração de açúcares fermentescíveis. A planta tem variedades de produção 

precoce, média e tardia, cujo ponto de maturação varia ao longo do tempo. A organização do 

plantio e colheita da cana-de-açúcar é indispensável para se reduzir os riscos de falta ou excesso 

de matéria-prima. Assim, a fase agrícola de produção cana-de-açúcar deve ser considerada como 

parte integrante do SPIAC. 

 

Neste escopo, para a fase agrícola, devem ser consideradas como parte integrante do SPIAC as 

tecnologias de desenvolvimento e seleção de variedades, as tecnologias de manejo para o melhor 

rendimento da planta e outras tecnologias relacionadas. Na fase industrial devem ser 

consideradas as tecnologias relacionadas às principais operações unitárias da produção de álcool, 

ou seja, moagem, fermentação e destilação. As tecnologias podem estar associadas ao processo 

em si ou aos equipamentos utilizados. A indústria de álcool combustível pode ser caracterizada 

como demandante de inovações de seus fornecedores de equipamentos, razão pela qual a 

tecnologia por eles desenvolvida também compõe do SPIAC. 

 

Conforme já observado, o álcool é utilizado como combustível líquido em veículos automotores. O 

álcool substitui totalmente ou parcialmente a gasolina em motores de ciclo Otto. Para sua eficiente 

utilização o SPIAC teve de desenvolver fortes interações com a indústria automotiva. Para que o 

álcool seja considerado um combustível é condição necessária a existência de veículos capazes 

de utilizar o produto com eficiência. Por esta razão, as tecnologias automotivas estão relacionadas 

ao SPIAC e formam a base de sua definição conceitual. 

 

O estudo das tecnologias que compõe o SPIAC deve ser acompanhado da base de 

conhecimento. Malerba (2004) argumenta que o conhecimento é elemento fundamental na 

mudança tecnológica e desempenha papel central na inovação. O conhecimento está fortemente 

associado ao nível da empresa e não é automaticamente difundido entre as empresas. O 

conhecimento só é absorvido pelas empresas através de diferentes habilidades acumuladas no 

tempo. O conhecimento difere entre as indústrias em termos de seu domínio. O primeiro domínio 

do conhecimento se refere aos campos específicos da ciência e tecnologia na base das atividades 

de inovação. O segundo domínio se refere às aplicações, uso e demandas por produtos daquela 

indústria. 

 

No campo das ciências, o SPIAC é norteado pelo domínio de conhecimentos de biotecnologia, 

agronomia, processos fermentativos e engenharia química. A biotecnologia é a base de todo o 
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trabalho de melhoramento genético e seleção de variedades melhoradas de cana-de-açúcar. A 

agronomia é a base necessária ao trabalho de otimização das técnicas de manejo, o que inclui a 

correção de solos, uso de defensivos químicos e biológicos. Os conhecimentos em processos 

fermentativos são necessários para otimizar a transformação dos açúcares em álcool. As técnicas 

de purificação dos mostos e definição dos parâmetros de fermentação (tempo, temperatura e 

agitação) são algumas das aplicações resultantes dos conhecimentos em processos 

fermentativos. Por fim, a otimização das operações de destilação é resultado da aplicação de 

conhecimentos de engenharia química. O aumento do teor alcoólico dos destilados e a eficiência 

energética são dois dos parâmetros trabalhados pelos conhecimentos de engenharia química. 

 

O principal processo de aprendizagem presente no SPIAC está relacionado com a otimização da 

fase agrícola de produção. A perfeita definição das variedades de cana, período de plantio, 

técnicas de manejo, tipos de solo e clima. O rendimento agrícola influencia de forma decisiva o 

rendimento agroindustrial. Quanto maior o teor de açúcares fermentescíveis menor o custo por 

unidade de álcool produzida. A forma de otimizar a fase agrícola de produção envolve diferentes 

fatores, que vão desde o processo de seleção de variedades até a definição do uso de variedades 

de plantio precoce, médio e tardio. O melhor desempenho da fase agrícola é resultado de um 

processo de aprendizado envolvendo redes de cooperação entre as empresas e as instituições de 

pesquisa. 

 

A afirmação anterior não exclui a existência de um processo de aprendizagem relacionado à 

otimização da fase industrial de produção do álcool. Entretanto, a fase industrial das destilarias de 

álcool foi abastecida com tecnologias produzidas por seus fornecedores, na forma de 

equipamentos mais eficientes. Os ganhos industriais estão mais relacionados aos equipamentos 

utilizados do que à formação de uma base de conhecimentos específicos. O esforço de criar 

conhecimentos dentro das destilarias foi bastante limitado. 

 

A tabela 5 resume a definição do SPIAC. 
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TABELA 5 - DEFINIÇÃO DO SISTEMA DEPRODUÇÃO E INOVAÇÃO EM ÁLCOOL 

COMBUSTÍVEL 

ELEMENTO DESCRIÇÃO 

Matéria-prima Cana-de-açúcar 

Processos de produção 

e tecnologias associadas 

Desenvolvimento e seleção de variedades de cana 

Plantio da cana 

Moagem 

Fermentação 

Destilação 

Produtos 
Álcool hidratado combustível 

Álcool anidro combustível 

Produto relacionado ao SPIAC Açúcar 

Subproduto Vinhoto 

Tecnologias relacionadas ao SPIAC Veículos automotores 

Base de conhecimento científico 

Biotecnologia 

Agronomia 

Processos fermentativos 

Engenharia química 

Processo de aprendizagem Otimização da fase agrícola e da fase industrial 

Espaço geográfico Território brasileiro 

           Fonte: elaboração própria. 

 

Identificação dos componentes estruturantes do SPIAC 

 

A conceituação básica de qualquer abordagem sobre SI traz a necessidade de identificar os 

componentes presentes no sistema, ou seja, os agentes, as redes de relacionamento e as 

instituições. Os principais agentes dos SI são as empresas. Elas estão envolvidas na inovação, 

produção e venda dos produtos que caracterizam o SI em análise. No caso do SPIAC as 

empresas são usinas e destilarias de açúcar e álcool. Além das empresas, os SI apresentam 

outros agentes com as universidades, organizações financeiras e órgãos de governo. Dada a 

importância dos agentes para o funcionamento dos SI, seria absolutamente natural que os 

mesmos fossem individualizados na caracterização do SPIAC. 

 

Entretanto, é preciso observar que a proposta de estudo de tese cobre um período relativamente 

longo de tempo. Diversos agentes e redes de relacionamento foram formadas e descontinuadas 

ao longo do tempo. Assim, não faria sentido prático definir nominalmente quais seriam esses 

agentes. A proposta é mapear um conjunto de categorias de agentes cujo papel foi relevante no 

processo de estruturação do SPIAC. É preciso frisar que o objetivo é estudar o processo de 

estruturação histórica do SPIAC, e não o desempenho dos agentes individualmente. 
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Nestes termos, os agentes foram estudados considerando as seguintes categorias: 

 

1) Estado – Compreende os atos emanados pelo governo federal quanto à regulação, 

concessão de incentivos, fiscalização e demais ações que influenciaram as atividades 

do SPIAC. 

 

2) Agroindústria sucroalcooleira - conjunto de empresas produtoras de álcool e/ou 

açúcar, tendo como base de produção a cana-de-açúcar. O álcool produzido por essas 

empresas tem sua utilização preponderante como combustível líquido. As empresas 

podem atuar apenas na fase industrial de produção ou ter uma atuação combinada 

entre as fases agrícola e industrial. Também se enquadram nesta categoria os esforços 

de P&D cuja iniciativa tenha origem nas empresas do setor. O termo “usina” será 

usado de forma genérica para indicar as empresas que produzem açúcar ou álcool. 

 

3) Fornecedores de cana-de-açúcar - compreende as pessoas físicas e jurídicas que 

têm por objetivo produzir cana-de-açúcar para a agroindústria sucroalcooleira. São 

agentes que trabalham exclusivamente na fase agrícola de produção. 

 

4) Indústria de equipamentos - conjunto de empresas que desenvolvem, produzem e 

comercializam bens de capital para a agroindústria sucroalcooleira. Seus produtos 

contemplam equipamentos e tecnologias para a moagem da cana, beneficiamento do 

caldo, fermentação do mosto, destilação do álcool e outras operações unitárias 

associadas à produção de álcool. 

 

5) Indústria automotiva - formada pelas empresas produtoras de peças e componentes 

e pelas montadoras de veículos automotores. Os veículos produzidos pela indústria 

automotiva são os destinatários finais do álcool produzido pela agroindústria 

sucroalcooleira. 

 

6) Indústria alcoolquímica - empresas que utilizam o álcool como matéria-prima para a 

produção de polímeros orgânicos. Os produtos petroquímicos clássicos constituem o 

paradigma da indústria alcoolquímica. 

 

7) Instituições de pesquisa - universidades e institutos de pesquisa, de natureza pública 

ou privada, que desenvolvem pesquisas, básicas e aplicadas, nas tecnologias e nos 

domínios do conhecimento do SPIAC. 
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Uma vez identificados os agentes, o passo seguinte é estudar a relação entre eles. Malerba 

(2004) argumenta que dentro de um sistema setorial os agentes estão conectados através de 

várias formas de relacionamento, envolvendo transações de mercado (compra e venda de 

produtos e serviços) e não-mercado (regulação da indústria, restrições ambientais, etc..). De 

várias formas os agentes interagem para suportar a inovação, difundir tecnologias e formas de 

uso dos produtos. Cada uma das categorias anteriormente listadas pode desenvolver redes 

próprias de relacionamento. As redes podem envolver totalmente ou parcialmente os agentes de 

uma categoria, ou ainda, agentes de mais de uma categoria. A estruturação do caso deve 

explicitar as redes de relacionamento existentes entre os agentes do SPIAC. 

 

O estudo das instituições finaliza a discussão dos componentes do SPIAC. As instituições moldam 

as interações e práticas dos demais agentes através das leis, normas, regras, hábitos comuns e 

demais padrões de atuação. As normas emanadas pelo Estado foram detalhadas no anexo 1. A 

legislação federal foi revista identificando a influência do Estado na indústria sucroalcooleira. A 

legislação federal compreende as relações institucionais formais. Entretanto, há um amplo 

conjunto de outras regras, hábitos e práticas que moldaram as relações entre os agentes do 

SPIAC. A estruturação dos processos de transformação buscou evidenciar essas outras relações 

institucionais, possibilitando a melhor base de dados para a análise co-evolucionária. 

 

Mapeamento dos eventos relevantes para a estruturação do SPIAC 

 

A metodologia do estudo de tese tem por base o método indutivo de pesquisa qualitativa, que 

possibilita avançar em relação às concepções iniciais ou revisar a estrutura teórica utilizada na 

pesquisa. Patton (2002) argumenta que a pesquisa qualitativa oferece maior grau de flexibilidade 

permitindo adequar a estrutura teórica ao estudo do fenômeno administrativo e organizacional. 

Para tanto, é preciso dispor de descrições ricas e bem fundamentadas. A montagem do caso 

objeto de análise pelo método qualitativo é ponto-chave para a obtenção de bons resultados. A 

análise indutiva deve ser construída numa fundamentação sólida de documentos, casos e 

observações específicas, concretas e detalhadas. Esse tópico descreve os procedimentos 

adotados para estruturar o caso objeto da análise indutiva. 

 

Para a identificação dos processos de transformação dos SI Hekkert et al (2007) propõem mapear 

os eventos que são relevantes para compreender o desenvolvimento de tecnologias. Devem ser 

mapeados os eventos que estão relacionados ao sistema como um todo. A pesquisa resulta num 

banco de dados histórico, construído com todos os eventos relevantes associados a uma 

tecnologia específica. A metodologia do trabalho de tese se inspira no artigo de Hekkert et al 
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(2007), mas traz algumas modificações, incorporando o que foi observado por Hekkert e Negro 

(2008). 

 

A primeira modificação é mapear os eventos de forma holística, sem o uso de uma lista pré-

estabelecida de critérios. O amplo mapeamento dos eventos permite capturar detalhes do 

processo de estruturação dos SI. O objetivo foi deixar a pesquisa histórica suficientemente fluida 

para que detalhes do SPIAC pudessem emergir. Detalhes que auxiliassem na discussão da co-

evolução entre a dimensão institucional e a dimensão tecnológica dentro do sistema 

 

Para definir se um evento é relevante ele deve atender a, pelo menos, um dos seguintes 

aspectos: se destacar (positiva ou negativamente) em relação ao comportamento médio do 

requisito estudado; possibilitar o encadeamento com outros eventos, formando uma seqüência 

lógica e temporal. 

 

Comparando a metodologia de tese com o trabalho de Hekkert et al (2007), pode-se observar uma 

segunda diferença. Para aqueles autores a tecnologia é o principal vetor de transformação dos SI. 

Apesar de concordar com os autores, acredita-se que outros fatores podem trazer significativas 

transformações nos SI e, por isso, devem ser incorporados ao processo de análise. Malerba 

(2004), aborda que a produção industrial deve ser entendida como parte integrante dos SI. Da 

mesma forma, Geels (2004) enfatiza a geração, o uso e a difusão de tecnologias são os três 

fatores relevantes dentro dos SI. Assim, a análise incluirá a produção industrial e o uso e difusão 

de tecnologias como fatores substantivos para a estruturação do SPIAC. 

 

A metodologia inclui ainda o período de tempo a ser contemplado na pesquisa histórica. Períodos 

curtos de tempo podem empobrecer o processo de identificação das FSI que explicam uma 

determinada transformação do sistema. Por sua vez, períodos longos podem dificultar o processo 

de coleta de dados e trazer maior complexidade para a análise. O ano de 1875 foi escolhido como 

referência inicial do período de análise por ser um marco no processo de modernização 

agroindustrial. Foi em 1875 que o governo imperial do Brasil publicou o decreto 2.687/1875. O ato 

é o primeiro a se relacionar com o processo de modernização da indústria açucareira e tinha por 

objetivo acelerar a transformação dos rudimentares engenhos de açúcar (movidos a força 

humana, animal ou queda d’água) para os modernos engenhos centrais5 movidos a vapor. Ainda 

que o álcool combustível só viesse a ser utilizado na década de 1920, o período posterior a 1875 

trouxe profundas mudanças na estrutura produtiva e na forma como os agentes se relacionavam. 

                                                
5 Os engenhos centrais eram instalações que, para todos os efeitos práticos, podiam ser comparados às usinas. O 
termo engenho central será mantido para diferenciar o período; ao utilizar o termo engenho central o texto estará se 
referindo ao processo de modernização da agroindústria açucareira. Para uma discussão detalhada sobre o assunto 
consulte o tópico Modernização limitada da indústria açucareira (de 1875 a 1892), descrito no anexo 2. 
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A referência final é o ano de 2005, pois é nesse ano que a retomada do interesse pelo álcool 

combustível se torna efetiva. 

 

Uma vez definida a necessidade de mapear os eventos relacionados ao SPIAC, a seqüência é a 

identificação de fontes bibliográficas que atendessem o duplo desafio: proporcionar uma visão 

holística dos eventos e cobrir o período de 1875 a 2005. A tabela 6 seguir resume as principais 

fontes de dados históricos que fundamentaram a identificação dos eventos relevantes para a 

estruturação do SPIAC. 

 

Para cumprir a tarefa, a pesquisa histórica dos eventos relacionados ao SPIAC utilizou diversas 

bases de dados e fontes de informação. Para o período de 1875 a 1940 a principal fonte de 

informação são os relatórios publicados pelo Ministério da Agricultura, que contém dados sobre os 

trabalhos das Estações Experimentais vinculadas ao Governo Federal. Ainda que o objeto desses 

relatórios seja avaliar as ações do Governo Federal, há relatos de visitas a unidades industriais e 

áreas agrícolas. Para o mesmo período também foram utilizados os relatórios publicados pelo 

Instituto de Agronomia de Campinas - IAC. Também merece destaque o trabalho de tese de Oliver 

(2001), que relata as ações implementadas para debelar a crise do mosaico da cana no Brasil. 

 

Para o período que compreende os anos de 1940 a 1990 a principal fonte de informação é a 

Revista Brasil Açucareiro, publicação editada pelo IAA. Cabe destacar ainda algumas importantes 

dissertações de tese que trouxeram informações relevantes sobre os eventos relacionados com o 

SPIAC. Queda (1972), Ramos (1983) e Szmrecsányi (1978),trabalham a evolução da estrutura 

agroindustrial a partir da década de 1940 e serviram de base para o período de 1940 a 1990. 

 

Queda (1972) e Ramos (1983) discutem com maior profundidade a relação da produção agrícola 

da cana com a produção industrial do açúcar e do álcool, ou seja, a relação dos fornecedores de 

cana com a agroindústria sucroalcooleira. Szmrecsányi (1978), por sua vez, discute 

profundamente o papel do planejamento do Estado no desempenho da indústria sucroalcooleira. 
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TABELA 6 - PRINCIPAIS ASSUNTOS E FONTES DE INFORMAÇÃO PARA O MAPEAMENTO 

DOS EVENTOS RELACIONADOS AO SPIAC 

ASSUNTO PRINCIPAIS FONTE DE INFORMAÇÃO 

Atividades realizadas pelas instituições de pesquisa, 

pelos fornecedores de cana e pelas agroindústrias 

do açúcar e do álcool (período de 1875 a 1940) 

Relatórios do Ministério da Agricultura e do IAC 

Onde encontrar: Biblioteca da Sociedade Nacional 

de Agricultura – SNA 

 

Publicação de Eisenberg (1977) 

Onde encontrar: Biblioteca da Fundação Getúlio 

Vargas - FGV 

Atividades realizadas pelas instituições de pesquisa, 

pelos fornecedores de cana e pelas agroindústrias 

do açúcar e do álcool (período de 1940 a 1990) 

Revista Brasil Açucareiro 

Onde encontrar: Biblioteca da Sociedade Nacional 

de Agricultura – SNA 

 

Dissertações publicadas pela Unicamp, 

especialmente Queda (1972), Ramos (1983) e 

Szmrecsányi (1978) 

Onde encontrar: Biblioteca Central da Unicamp 

Atividades realizadas pelas instituições de pesquisa, 

pelos fornecedores de cana e pelas agroindústrias 

do açúcar e do álcool (período de 1990 a 2005) 

Publicações diversas. 

Principal fonte de informações: 

www.biodieselbr.com.br (site especializado em 

informações sobre biocombustíveis) 

Atividades realizadas pela indústria automobilística 

Base de dados, publicações especializadas e 

relatórios publicados pelo INT 

Onde encontrar: Biblioteca do INT 

Atividades realizadas pela indústria de 

equipamentos 

Dissertação de Negri (1977) 

Onde encontrar: Biblioteca Central da Unicamp 

Atividades realizadas pela indústria alcoolquímica 
Relatórios e estudos publicados pelo INT 

Onde encontrar: Biblioteca do INT 

Informações sobre o desenvolvimento, a produção e 

o uso do álcool como combustível 

Relatório de Santos (1982), entre outros 

Onde encontrar: Biblioteca da FINEP 

Legislação federal 

A base da legislação federal disponível na internet 

traz textos completos de todos os atos emanados e 

em diversos documentos (leis, decretos, cartas 

régias, etc..) 

Onde encontrar: www.planalto.gov.br/legislacao  

Fonte: elaboração própria 

 

Para compreender o trabalho realizado pela indústria automobilística foram pesquisadas 

publicações específicas de uma ampla base de dados pertencente ao Instituto Nacional de 

Tecnologia – INT. Para a indústria de equipamentos, a dissertação de Negri (1977) forneceu 
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elementos para compreender a participação dos agentes dessa indústria com o SPIAC. Por fim, 

cabe destacar o relatório publicado por Santos (1982), um dos mais completos estudos sobre a 

produção e uso do álcool combustível. Sobre o assunto, há um conjunto expressivo de relatórios e 

estudos realizados pela Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 

 

Até o período de 1990 são encontrados trabalhos e estudos acadêmicos bem estruturados. Após 

a década de 1990 a principal fonte de informações do SPIAC passa a ser matérias e entrevistas 

de publicações especializadas. Ainda que não haja um rigor científico, essas fontes de dados 

fornecem um quadro sobre como os agentes do SPIAC passam a se posicionar e quais atividades 

estes agentes estão realizando ou pretendem realizar. 

 

A descrição histórica das atividades realizadas por cada uma das categorias de agentes do SPIAC 

será apresentada no Anexo 2. A apresentação inclui a descrição das redes de relacionamento 

existentes dentro do SPIAC. O material do Anexo 2 constitui o dado bruto sobre o qual será 

realizado o mapeamento das FSI. 

 

A seguir são apresentados os endereços das bibliotecas utilizadas para a pesquisa histórica de 

eventos relacionados ao SPIAC: 

 

Biblioteca da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 

Praia do Flamengo, 200 – 3o andar 

Rio de Janeiro – RJ 

Telefone: 21 2555-0550 

 

Biblioteca da Fundação Getúlio Vargas - FGV 

Praia de Botafogo, 190 - 7o andar 

Rio de Janeiro - RJ 

Telefone: 21 2559-5916 

 

Biblioteca do Instituto Nacional de Tecnologia - INT 

Av. Venezuela, 82 

Rio de Janeiro – RJ 

Telefone: 21 2123-1100 

 

Biblioteca da Sociedade Nacional de Agricultura – SNA 

Av. Brasil, 9.727 

Rio de Janeiro – RJ 

Telefone: 21 2590-7493 
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Biblioteca da Universidade Estadual de Campinas - Unicamp 

Rua Sérgio Buarque de Holanda, 421 

Campinas - SP 

Telefone: 19 3521-6473 

 

Identificação dos processos de transformação do SPIAC 

 

Montado o banco de dados histórico, o próximo passo metodológico é relacionar os eventos com 

as FSI conceitualmente descritas na revisão bibliográfica. Este procedimento permite que o 

pesquisador verifique a validade das funções para descrever as mudanças observadas no SI. 

Quando um número pequeno e/ou pouco significativo de eventos está relacionado a uma FSI, isso 

indica que a FSI não é relevante para a transformação do SI. Por outro lado, quando eventos 

significativos não conseguem se encaixar em uma das sete FSI descritas no Capítulo II, pode 

significar que a lista de funções não está completa. Novas FSI podem ser identificadas em função 

dos trabalhos empíricos. 

 

A partir do conjunto de FSI mapeadas, é preciso verificar como cada FSI influenciou no processo 

de transformação do SI e, ao mesmo tempo, como cada FSI influenciou as outras FSI. Tem-se um 

processo de transformação quando as funções são encadeadas numa seqüência lógica e 

temporal. O processo de transformação deve ser capaz de explicar como o desenvolvimento do SI 

ocorreu ao longo do tempo e qual o papel dos agentes e das relações institucionais nesse 

desenvolvimento. 

 

É importante observar que os processos de transformação podem modificar o SPIAC de forma 

positiva, negativa ou nula, ou seja, uma seqüência de funções pode ser encadeada mas não 

resultar em transformação alguma. A análise de situações dessa natureza é relevante para 

compreender as falhas nos processos de estruturação e será objeto de análise. 

 

Assim, cada processo de transformação identificado será descrito com os seguintes elementos: 

1) Motivação da mudança – Que objetivos se desejava alcançar? Que fatores 

(econômicos, sociais, legais, etc..) impulsionaram o processo de mudança? 

2) Inovação – A transformação dos SI ocorre em função de inovações, no sentido 

mais amplo do conceito. Qual a inovação-chave em análise? A inovação 

compreende atividades de desenvolvimento, difusão ou uso de tecnologias? 

3) Funções envolvidas com o sistema de inovação – Quais eventos estão 

associados a quais funções dos sistemas de inovação? Como as funções se 
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encadeiam numa seqüência lógica e temporal, se reforçando umas as outras, ou 

não? 

4) Resultados obtidos – Houve a transformação do SI? Qual foi essa transformação? 

Ela foi positiva ou negativa? Que outros impactos a transformação do SI 

ocasionou? 

 

O mapeamento das funções e a análise do seu encadeamento serão apresentados no Capítulo 

IV. 

 

Análise indutiva da co-evolução da mudança tecnológica e institucional 

 

A partir da identificação dos processos de transformação do SPIAC, esses são analisados quando 

a co-evolução da mudança institucional e tecnológica. A hipótese de trabalho é que a mudança 

institucional é condição necessária para a mudança tecnológica. 

 

A análise da co-evolução entre a mudança tecnológica e institucional será realizada através do 

método indutivo de pesquisa qualitativa. Vieira (2004) observa que a pesquisa qualitativa é 

freqüentemente criticada por ser muito subjetiva, em contraste com a alegada objetividade da 

pesquisa quantitativa. De fato a pesquisa qualitativa tem, em geral, uma dimensão subjetiva 

maior. No entanto, isso não significa que procedimentos científicos não possam ser estabelecidos. 

A definição explícita das perguntas de pesquisa, dos conceitos e das variáveis, bem como uma 

descrição detalhada dos procedimentos de campo garante à pesquisa qualitativa a objetivação do 

fenômeno estudado, permitindo, até mesmo, a possibilidade de replicação. 

 

A metodologia de tese buscou responder ao desafios da implementação da pesquisa qualitativa. 

Esse último tópico tem por objetivo descrever um esquema analítico capaz de aumentar a 

acurácia da pesquisa na verificação das interações entre a dimensão institucional e tecnológica. A 

figura 9 apresenta o esquema de análise que será utilizado para o estudos de cada um dos 

processos de transformação identificados para o SPIAC. 

 

A utilização do ferramental de análise tem início com a verificação da existência de mudanças 

institucionais, entendidas como as alterações nas formas, padrões, regras e demais estruturas 

sociais que modificam o relacionamento entre dois ou mais agentes do SPIAC. (NORTH, 1990) A 

identificação e avaliação das mudanças institucionais é uma etapa crítica do processo analítico. 

Nelson (2008) alertou sobre a dificuldade de se identificar a eficiência das mudanças 

institucionais, assim como para o fato das mudanças institucionais serem relativamente menos 

documentadas do que as mudanças tecnológica. 
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Na seqüência do ferramental analítico o pesquisador deve identificar a existência de mudanças 

tecnológicas e de natureza. A mudança tecnológica pode estar associada a um ou mais dos seus 

três componentes: geração, uso e difusão de tecnologias. 

 

 

FIGURA 9 - ESQUEMA DE ANÁLISE QUE RELACIONA A MUDANÇA INSTITUCIONAL COM A 

MUDANÇA TECNOLÓGICA 

Geração de 
Tecnologias

Difusão de tecnologiasUso de Tecnologias

Mudança Tecnológica

RESULTADO NA 
TRANSFORMAÇÃO 

DO SPIAC

CAPTURA DE VALOR - A mudança institucional fortaleceu a relação 
entre os agentes do SI, gerando valor para os agentes remanescentes após a 
mudança? A mudança institucional e a mudança tecnológica geraram valor 

da mesma natureza?

NATUREZA DAS REALAÇÕES - A mudança institucional se relciona 
com a mudança tecnológica? Ela fortaleceu a capacidade de gerar, usar ou 

difundir tecnologias? Ou ela foi indiferente às transformações 
tecnológicas? 

Mudança Institucional

 
Fonte: elaboração própria. 

 

 

A mudança tecnológica é definida como alterações nos processos, técnicas, métodos, 

procedimentos, ferramentas, equipamentos, instalações e demais estruturas que são utilizadas 

para a obtenção de produtos ou serviços. A mudança pode ser caracterizada pela geração de 

novos conhecimentos técnico-científicos; pelo uso de conhecimentos novos ou de novos usos 

para conhecimentos existentes; pela difusão de novas tecnologias ou difusão de tecnologias 

existentes para novos públicos ou novos usos. (HESKETH, 2004; TANTOUSH, 2004) 

 

O passo seguinte é verificar a existência de relações entre a dimensão institucional e a dimensão 

tecnológica. A análise indutiva deve avaliar a influência da mudança institucional na mudança 

tecnológica, verificando se há uma relação positiva ou negativa entre as duas variáveis. Espera-se 

que relações positivas possam ser estabelecidas quando a mudança institucional reforçar a 

capacidade do SI em gerar, usar e/ou difundir tecnologias. A relação será negativa de a mudança 

institucional restringir ou mesmo inviabilizar as transformações na dimensão tecnológica. 



 86

 

De forma gráfica, as setas que partem da dimensão institucional em direção à dimensão 

tecnológica representam a mudança institucional. Se a mudança institucional foi positiva para o 

SPIAC a seta será representada com cor verde e a letra “P” em seu interior; se foi negativa, será 

representada com cor vermelha e a letra “N” em seu interior. As setas serão suprimidas quando 

não houver mudança institucional associada à mudança tecnológica. 

 

O modelo permite relacionar a mudança institucional com cada um dos três objetivos esperados 

para os SI: geração, uso e difusão de tecnologias. De forma gráfica a mudança tecnológica será 

entendida como positiva quando o respectivo espaço for preenchido com a cor verde e contiver a 

letra “P” em seu interior e negativa quando houver a letra “N” e a cor vermelha. Se não for 

identificada mudança tecnológica o espaço não será preenchido com nenhuma letra. 

 

Complementando o modelo, a seta a direita indica a síntese dos resultados obtidos com as 

interações institucionais e tecnológicas. 

 

O esquema de análise é composto ainda por dois quadro. O primeiro busca explorar a natureza 

das relações existentes entre a dimensão institucional e tecnológica. O segundo procura verificar 

o processo de geração e captura de valor dentro do SPIAC, complementando a avaliação 

proposta pela hipótese de trabalho. Conforme será discutido no Capítulo V, a mudança 

institucional gera valor de natureza distinta da mudança tecnológica. 

 

O esquema de análise proposto utilizará como subsídio os processos de transformação do SPIAC. 

Conforme apresentado anteriormente, a abordagem por meio de SI permite delimitar o universo 

em análise. Essa característica traz inúmeras vantagens, mas acaba por reduzir a capacidade de 

se avaliar a influência que os fatores externos ao sistema realizam sobre o sistema. 

 

Assim, com o objetivo de suprir essa lacuna e explorar outras características do SPIAC, a análise 

indutiva será complementada com a aplicação do motor de crescimento contínuo proposto por 

Fleck (2003). O motor de crescimento contínuo permite capturar a influência dos fatores externos 

ao SPIAC e explorar como se desenvolveu o processo de crescimento da atividade 

sucroalcooleira. O estudo dos processos de crescimento é relevante para compreender como o 

SPIAC manteve sua capacidade de atender às demandas de mercado e explorar oportunidades 

para os produtos produzidos. 
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CAPÍTULO IV - PROCESSO DE ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE 

PRODUÇÃO E INOVAÇÃO EM ÁLCOOL COMBUSTÍVEL 

 

O objetivo do Capítulo é descrever os processos de transformação do SPIAC, oferecendo assim a 

base de dados para a análise indutiva da co-evolução entre a mudança institucional e a mudança 

tecnológica. O Capítulo utiliza a revisão da legislação federal para o setor sucroalcooleiro, descrita 

no anexo 1, e o levantamento histórico dos eventos ocorridos no SPIAC, descrito no anexo 2.  

 

Para que cada processo de transformação fosse adequadamente descrito foi utilizado o conjunto 

de quatro elementos discutidos na metodologia de tese. São eles: o que motivou a mudança? A 

transformação ocorreu em torno de quais inovações? Quais funções se associam a quais eventos 

históricos? Que resultados foram obtidos? 

 

Mais uma vez, é preciso reforçar que a indústria do álcool combustível teve origem na atividade 

açucareira. Dessa forma, para a melhor compreensão dos fatores estruturantes do SPIAC, alguns 

processos de transformação aqui descritos estão associados diretamente ao açúcar e 

indiretamente ao álcool. A análise desses processos traz informações importantes para a 

compreensão da estruturação do SPIAC, antes mesmo de sua existência formal. Serão discutidos 

processos de transformação que têm resultados positivos, processos que transformam 

negativamente o SPIAC e outros que não resultam em transformação alguma. O detalhamento de 

todos esses processos é necessário para aumentar a capacidade de interpretar a co-evolução 

entre a mudança institucional e a mudança tecnológica. 

 

 

PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA E A INSTALAÇÃO DOS 

ENGENHOS CENTRAIS (1875 A 1900) 

 

O processo de modernização da agroindústria sucroalcooleira tem início na década de 1870. É a 

partir de 1873 que um pequeno grupo de senhores de engenho de Pernambuco começou a 

modernizar as instalações produtivas através da aquisição de novas máquinas e equipamentos. 

Entretanto, os pioneiros da modernização industrial do açúcar eram exceção. Os maiores entraves 

ao processo de modernização estavam relacionados com a instabilidade do mercado de açúcar e 

a indisponibilidade de recursos financeiros dos senhores de engenho. Também colaborou, de 

forma negativa, a cultura conversadora dos senhores de engenho, que tinham aversão ao risco 

dos investimentos. 
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O governo imperial respondeu ao início do processo de modernização com a publicação do 

decreto 2.687/1875, que garantiu juros de 7%aa e prazos de 5 a 30 anos para os empresários que 

desejassem estabelecer engenhos centrais de açúcar6. Os engenhos centrais eram unidades 

exclusivamente dedicadas às atividades industriais de beneficiamento do açúcar. A cana-de-

açúcar seria entregue aos engenhos centrais por fornecedores agrícolas cuja relação seria 

estabelecida em contrato. 

 

O decreto 2.687/1875 é um marco no processo de modernização, representando a decisão 

política do Estado em melhorar a competitividade do açúcar brasileiro no mercado externo. O 

objetivo do governo foi absorver parte do risco dos investimentos e proporcionar condições 

financeiras para que os empreendimentos pudessem ser realizados. A política de incentivos 

financeiros perduraria até meados da década de 1890 sofrendo alterações em favor dos 

tomadores de crédito. O direcionamento de recursos foi firme e duradouro, caracterizando a FSI 

de mobilização de recursos. 

 

Ainda que o governo tenha oferecido incentivos financeiros para a instalação dos engenhos 

centrais, o processo de modernização da indústria açucareira no Brasil teve alcance limitado. No 

período de 1875 a 1892 foram autorizadas 101 concessões de financiamentos para a construção 

de engenhos centrais. Destas, 54 foram revogadas por decurso de prazo ou pela simples 

desistência de seus beneficiários. Apenas 37 empreendimentos tiveram seus planos de obras, 

projetos e contratos de fornecimentos de cana aprovados. As autorizações de funcionamento 

chegaram ao número de 8. A tabela 7 apresenta os dados consolidados em cada ano. 

 

Em 1891 o Ministério da Agricultura avaliou que o resultado da modernização da indústria de 

açúcar no Brasil era insuficiente. Apesar da alta demanda pelos recursos a maior parte dos 

interessados era formada por pessoas estranhas ao setor que, segundo o Ministério, tinham por 

objetivo negociar as concessões obtidas. O Ministério da Agricultura registrou a existência de 13 

engenhos centrais em operação, número diferente dos 8 verificados com a análise dos decretos 

do período. 

 

Mesmo considerando a existência de 13 engenhos centrais, este número é inexpressivo quando 

comparado ao número total de engenhos que existiam no País. Em 1877 existiam cerca de 2.600 

engenhos nos estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Considerando que não estão 

presentes nesse levantamento outros importantes estados produtores - Minas Gerais, Rio de 

                                                
6 Os engenhos centrais eram instalações que, para todos os efeitos práticos, podiam ser comparados às usinas. O 
termo engenho central será mantido para diferenciar o período; ao utilizar o termo engenho central o texto estará se 
referindo ao processo de modernização da agroindústria açucareira. Para uma discussão detalhada sobre o assunto 
consulte o tópico Modernização limitada da indústria açucareira (de 1875 a 1892), descrito no anexo 2. 
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Janeiro e São Paulo - é bastante razoável confirmar que a modernização da indústria açucareira 

não ocorreu na extensão planejada pelo governo. 

 

TABELA 7 - NÚMERO DE ATOS RELACIONADOS COM A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS, 

APROVAÇÃO DE PROJETOS E AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE ENGENHOS 

CENTRAIS DE AÇÚCAR NO PERÍODO DE 1875 A 1892 

Ano Concessões 
Desistências e 

revogações 

Prorrogações de 

prazo 

Projetos 

aprovados 

Autorizações de 

funcionamento 

1875 a 

1880 
32 2 18 0 3 

1881 a 

1885 
35 30 18 16 4 

1886 a 

1890 
34 17 9 12 0 

1890 a 

1892 
0 5 2 9 1 

TOTAL 101 54 47 37 8 

Fonte: Base da Legislação Federal. Disponível em www.planalto.gov.br/legislacao. Acesso em: 06/08/07. 

 

A mobilização de recursos tinha por objetivo gerar estímulos aos empreendedores, de forma que 

esses se interessassem pela instalação de engenhos centrais. A política de modernização seria 

concretizada com a instalação e operação de novas unidades industriais, com processos de 

produção mais modernos, o que não ocorre. A inovação pretendida era exógena à indústria e 

seria fornecida pelos fabricantes de equipamentos, principalmente franceses e ingleses. O número 

de projetos autorizados a funcionar representou cerca de 8% do total de concessões efetuadas. A 

FSI de atividades empreendedoras falha e o processo de transformação do SI não se efetiva. 

 

A baixa mobilização para atividades empreendedoras é a principal razão do não desenvolvimento 

do processo de transformação. Entretanto, o processo de transformação também esbarrou na 

resistência às novas relações institucionais. A FSI de criação de legitimidade e contenção da 

resistência à mudança era necessária ao processo de transformação, mas não se desenvolveu. 

 

A característica fundamental na constituição dos engenhos centrais era a separação da fase 

agrícola (a produção de cana-de-açúcar) da fase industrial (a produção do açúcar). A construção 

dos engenhos centrais exigia capitais em volume que a maioria os senhores de engenho não 

podia mobilizar, mesmo com os incentivos do governo. 

 

A instalação dos engenhos centrais implicou numa escolha forçada. Os empresários do setor que 

não se tornassem proprietários de engenhos centrais teriam a opção de permanecerem na fase 
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agrícola de produção, tornando-se fornecedores de cana, ou sair da atividade. Enraizados na 

tradicional cultura do poder fundiário e com pouca disponibilidade de capital, grande parte dos 

senhores de engenho permaneceu na fase agrícola da produção. A análise das escolhas 

realizadas pelos senhores de engenho confirma que a opção pela manutenção da atividade 

agrícola partiu dos próprios senhores de engenho. 

 

A separação das atividades agrícola e industrial iniciou uma série de conflitos entre fornecedores 

de cana e industriais do açúcar, que envolviam os valores a serem pagos pela cana, o volume de 

produção, a garantia de compra da cana-de-açúcar, entre outros aspectos. As disputas de poder 

eram especialmente presentes no norte fluminense e na região Nordeste, regiões onde a cana-de-

açúcar era uma cultura secular. O poder político dos antigos senhores de engenhos passou a ser 

exercido pelos novos fornecedores de cana. Ainda que não detivessem o poder econômico, agora 

com os engenhos centrais, os fornecedores de cana formavam uma classe influente no plano 

político. 

 

Passados 14 anos desde sua criação, a política de modernização incorporou um segundo fator: o 

direcionamento tecnológico. O decreto 10.393/1889 incentivou a adoção do método de difusão na 

instalação dos engenhos centrais, instituindo a preferência na concessão dos recursos. 

 

A implementação do método de difusão em Pernambuco exemplifica o resultado obtido com o 

direcionamento tecnológico. Naquele estado somente dois engenhos centrais instalaram 

máquinas de difusão, as Usinas Ipojuca e Cacaú. A experiência obtida na primeira empresa foi 

insatisfatória e o proprietário logo retornou ao método convencional de moendas. A Usina Cacaú 

teve mais êxito, resolvendo o problema de combustível instalando uma fornalha para secar o 

bagaço antes da queima. Apesar dos resultados favoráveis, quando o proprietário decidiu ampliar 

a produção adquiriu uma moenda tradicional para trabalhar em paralelo ao método de difusão. 

 

Ainda que o relato anterior não seja preciso quanto ao ano em que ocorreu e se os proprietários 

tiveram ou não financiamento público, o fato principal é que o método da difusão não foi adotado 

no Brasil. A resistência ao método de difusão para a produção de açúcar de cana pode ser 

observada no decreto 819/1890. No texto, o governo faculta que as firmas adotassem o sistema 

de difusão ou de expressão (moendas), conforme seus próprios interesses. Apesar de prever a 

faculdade de retomar o direcionamento tecnológico, opção nunca exercida, o governo reconhecia 

a resistência ao novo regime tecnológico e cedia a pressão dos empresários do setor. Por mais 

este motivo, o processo de transformação não se desenvolveu. 

 

A modernização da agroindústria sucroalcooleira não ocorreu na extensão desejada. Não houve a 

transformação do SI no sentido pretendido pela política governamental. A realização de atividades 
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empreendedora era uma condição necessária para a transformação dos SI. Entretanto, a criação 

de uma nova categoria de agentes produtivos, os fornecedores de cana, foi um subproduto 

concreto e duradouro. Trata-se de um resultado colateral que produziu efeitos na agroindústria 

sucroalcooleira por quase um século. A figura 10 resume as relações entre as FSI para o 

processo de modernização de 1875. 

 

FIGURA 10 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DAS FALHAS NO PROCESSO DE 

TRANSFORMAÇÃO ASSOCIADO À MODERNIZAÇÀO DA INDÚSTRIA AÇÚCAREIRA NO 

SÉCULO XIX 

FSI de mobilização de recursos 
para a inovação –

financiamento governamental  
para a criação dos engenhos 

centrais de açúcar

FSI de direcionamento da 
pesquisa e do desenvolvimento 

tecnológico – incentivos 
governamentais para estimular 
a adoção da nova tecnologia 

(método de difusão)

FSI de atividades 
empreendedoras – especulação 

com as concessões obtidas; 
poucos empresários do setor 
aceitaram modernizar suas 

instalações; pequeno número de 
engenhos centrais instalados

FSI de criação de legitimidade 
e resistência à  mudança – falta 

de coordenação na cadeia 
produtiva; conflitos entre 
fornecedores e industriais;  

resistência à nova tecnologia 
industria (método de difusão)

Disponibilidade de recursos 
para modernização 

agroindustrial

Prioridade na concessão 
de financiamento público

RESULTADO

Processo limitado de 
modernização 
agroindustrial;

Criação de uma nova 
classes de atores: os 

fornecedores de cana;

 
Fonte: elaboração própria. 

 

 

SUPERAÇÃO DA CRISE DO MOSAICO (1922 a 1932) 

 

A crise do mosaico foi determinante para a atual estruturação do SPIAC. Ocorrida no início da 

década de 1920, ou seja, antes da efetiva formação do mercado de álcool combustível, as ações 

implementadas para superar a crise do mosaico foram determinantes para alterar a conduta dos 

agentes produtivos. O mosaico da cana trouxe impacto negativo na produção agrícola. Os 

canaviais do estado de São Paulo foram os primeiros a serem atacado pelo mosaico no Brasil, 

tendo sua produção reduzida a menos de um quarto entre os anos de 1922 e 1925. A manutenção 

da atividade canavieira foi a principal motivação dos agentes do SI para a busca de soluções. 

 

A superação da crise do mosaico tem início com o direcionamento da pesquisa agrícola. 

Direcionamento esse entendido como a opção entre desenvolver novas variedades ou selecionar 

variedades de cana entre as existentes no Brasil e no exterior. A urgência do problema do 

mosaico e as condições técnicas disponíveis impulsionaram a Estação Experimental de Cana-de-

açúcar de Piracicaba-EECP a escolher a seleção de variedades com opção no direcionamento da 

pesquisa, otimizando a aplicação dos recursos disponíveis. 
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Apesar de ter alcance de curto prazo, a seleção de variedades foi a estratégia vencedora no 

direcionamento da pesquisa agrícola. A afirmativa é respaldada quando se compara o 

direcionamento da EECP com o da Estação Experimental de Cana-de-açúcar de Campos-EECC. 

Em Campos, a opção foi pelo desenvolvimento de novas variedades, o que deixou de atender ao 

fator de urgência imposto pelo mosaico. A EECC não conseguiu produzir nenhum resultado 

satisfatório durante a crise do mosaico, acabando por seguir a trajetória de seleção de variedades, 

tal como a EECP. Além disso, o sistema de difusão de conhecimentos montado em São Paulo foi 

muito mais eficiente do que o do norte fluminense, o que será detalhado mais adiante. 

 

Feita a opção pelo direcionamento da pesquisa, a EECP estabeleceu um programa de seleção de 

variedades. A EECP conseguiu identificar as variedades mais resistentes ao mosaico através da 

avaliação de um grande número de variedades testadas em diversas condições de solo e clima. O 

trabalho de seleção de variedades resistentes ao mosaico não foi uma tarefa simples. Era preciso 

compreender o comportamento das plantas em cada situação de solo, clima e forma de manejo. O 

número de variedades analisadas ampliava o problema, multiplicando o volume de dados a serem 

coletados e analisados. Somente com uma base ampla e confiável de informações seria possível 

realizar indicações precisas sobre as variedades mais recomendadas. A FSI de geração de 

conhecimentos se fez presente na seleção de variedades. 

 

O esforço de seleção de variedades da EECP foi complementado por uma rede de 8 usinas com 

campos de experimentação próprios. As 8 usinas representavam 55% da produção paulista de 

açúcar, demonstrando a abrangência das ações da EECP. Após a seleção prévia da EECP, os 

campos de experimentação das usinas serviam para refinar o trabalho de pesquisa. Para tanto, as 

usinas precisaram investir na contratação de técnicos e agrônomos, além da manutenção dos 

experimentos em suas propriedades. As usinas mobilizaram recursos para o P&D interno, 

desempenhando essa FSI. 

 

A existência dos campos de experimentação em terras de usinas permitiu a rápida difusão de 

conhecimentos para o SI, que adotou as novas variedades e técnicas de manejo. A geração de 

conhecimentos através da seleção de variedades não teria efeito se não fossem as ações de 

difusão de conhecimentos. Os campos de experimentação das usinas cumpriram esse papel, 

permitindo a indicação das variedades mais adaptadas a cada condição de solo, clima e manejo. 

A FSI de difusão de conhecimentos teve a participação da EECP, mas foi uma atividade 

efetivamente desempenhada pelas usinas. 
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A ação do setor privado resultou na rápida conversão dos canaviais para variedades resistentes 

ao vírus. Entre os anos de 1926 e 1932, as variedades preta e rosa, suscetíveis ao mosaico, 

tinham sido completamente substituídas pelas variedades javanesas POJ-36, POJ-213 e POJ-

228. A substituição das variedades ocorreu rapidamente; em 1929 chegava a 85%, alcançando 

99% em 1932. 

 

Cumpre observar que as duas FSI de maior importância - geração e difusão de conhecimentos - 

foram desempenhadas por agentes diferentes do SI. A FSI de geração de conhecimentos coube à 

EECP, enquanto a FSI de difusão de conhecimentos foi essencialmente desempenhada pelas 

usinas. O estreito relacionamento entre uma instituição pública de pesquisa e as empresas do 

setor era um elemento novo na agroindústria, mas se tornou fator necessário para a solução da 

crise do mosaico. 

 

Os agentes paulistas do SI desenvolveram duas competências fundamentais para superar o 

problema do mosaico. A primeira foi desenvolver conhecimentos com ênfase no desafio que se 

apresentava, buscando resultados de maneira eficiente. A segunda foi difundir os resultados no 

setor produtivo, o que só foi possível em função da cooperação com as usinas. O evento do 

mosaico encadeou a FSI de geração de conhecimentos e a FSI de difusão de conhecimentos, que 

foram reforçadas com a FSI de mobilização de recursos para o P&D nas usinas. 

 

O processo de transformação que possibilitou superar a crise do mosaico ocorreu, de fato, para a 

manutenção da produção açucareira. Entretanto, sua ação foi dirigida à atividade agrícola, onde a 

cana-de-açúcar é matéria-prima comum ao açúcar e ao álcool. Em última análise, a crise do 

açúcar provocada pelo mosaico da cana poderia ter inviabilizado a futura produção de álcool 

combustível. A figura 11 representa esquematicamente o processo de transformação provocado 

pela crise do mosaico em São Paulo. A figura 12 traz a representação das falhas do processo de 

transformação ocorrido no norte fluminense. 
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FIGURA 11 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 

ASSOCIADO À CRISE DO MOSAICO EM SÃO PAULO 

FSI de mobilização de recursos 
para a inovação - as usinas 

parceiras da EECP investem na 
formação de campos 

experimentais, na contração de 
técnicos agrícolas e na 

adequação dos processos.

FSI de direcionamento da 
pesquisa e do desenvolvimento 

tecnológico – debate entre o 
desenvolvimento de novas 
variedades e a seleção de 

variedades existentes

FSI de geração de 
conhecimentos – a EECP 

desenvolveu conhecimentos 
sobre o processo de seleção de 

variedades; as informações 
geradas aceleravam o processo 

de seleção

FSI de difusão de 
conhecimentos através de redes 

– a existência de campos 
experimentais nas usinas 

permitiu uma rápida difusão das 
variedades mais indicadas

Disponibilidade de  
campos experimentais 
acelera a seleção de 

variedades

Opção pela 
seleção da 
variedades

Elevado número 
de variedades 

experimentadas

RESULTADO

Rápida conversão dos 
canaviais com variedades 

resistentes ao mosaico;

Recuperação da 
competitividade da 
atividade açucareira

 
Fonte: elaboração própria. 

 

FIGURA 12 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 

ASSOCIADO À CRISE DO MOSAICO NO NORTE FLUMINENSE 

FSI de mobilização de recursos 
para a inovação - as usinas 

fluminense não investiram em 
qualquer atividade que pudesse 

enfrentar o problema do 
mosaico 

FSI de direcionamento da 
pesquisa e do desenvolvimento 

tecnológico – EECC decide 
pelo desenvolvimento de novas 

variedades, mas acabou por 
incluir a seleção entre 
variedades existentes

FSI de geração de 
conhecimentos – a EECC não 
gerou qualquer conhecimento 

específico para enfrentar o 
mosaico da cana no norte 

fluminense. A POJ 2878 foi 
indicada sem um trabalho 

específico de pesquisa

FSI de difusão de 
conhecimentos através de redes 

– inexistiu um trabalho de 
difundir conhecimentos de 

forma sistemática e 
fundamentada

Opção pelo 
desenvolvimento 

de novas 
variedades

A variedade 
POJ2878 foi 
indicada para 
minimizar os 

efeitos do 
mosaico

RESULTADO

Não houve uma solução 
específica e duradoura para 

o mosaico no norte 
fluminense;

Os efeitos da doença foram 
minimizados em função do 
uso da variedade POJ 2878;

Não houve transformação 
do SI: a base tecnológica e 
institucional permaneceram 

as mesmas  

Fonte: elaboração própria 

 

O processo de transformação não proporcionou apenas a superação da crise do mosaico. A 

mudança mais profunda foi na forma de executar a pesquisa agrícola em cana-de-açúcar. A 

parceria das instituições de pesquisa com as usinas seria fortalecida. O modelo de rede da EECP 

seria o mesmo a ser utilizado pelo Instituto Agronômico de Campinas - IAC, quando este sucedeu 

à EECP em 1935, e depois pelo Centro de Tecnologia da Coopersucar – CTC, instituição privada 

criada em 1970. 

 

A crise do mosaico também despertou a atenção dos usineiros, especialmente de São Paulo, para 

a necessidade de uma maior aproximação entre as fases agrícola e industrial da produção de 
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açúcar. A produtividade do açúcar estava efetivamente associada à fase agrícola. Nem a melhor 

tecnologia industrial teria sido capaz de reverter a perda de produtividade gerada pelo mosaico. 

Entretanto, essa necessidade de aproximação contrastava com a separação das atividades 

agrícolas e industriais, tendência que se originou com a política de instalação dos engenhos 

centrais. Os usineiros de São Paulo estariam atentos a esse fator quando da expansão da 

indústria do açúcar na década de 1950, produzindo soluções para contornar o direcionamento da 

política pública, ou seja, buscaram aproximar o fornecimento da cana da indústria sucroalcooleira. 

 

FORMAÇÃO DO MERCADO DE ÁLCOOL COMBUSTÍVEL (1931 a 1942) 

 

O terceiro processo de transformação identificado como base para o SPIAC tem a formação do 

mercado de álcool como resultado mais importante. A transformação foi motivada pelas crises de 

superprodução de açúcar do final do século XIX e início do século XX, que deprimiam os preços e 

as margens de lucro. A fabricação de álcool para fins carburante tinha o objetivo de absorver o 

excedente da produção de açúcar. 

 

A iniciativa de utilizar o álcool como combustível automotivo tem início com a articulação do setor 

produtivo em prol de novos usos para o álcool. Em outubro de 1903 a Sociedade Nacional de 

Agricultura - SNA promoveu a Exposição Internacional de Aparelhos de Álcool, evento que foi 

acompanhado do Congresso Internacional do Álcool. O objetivo de ambos os eventos foi 

apresentar propostas para ampliar o uso do álcool como fonte de calor, iluminação pública e como 

força motriz em geral. Uma das propostas apresentadas foi a do uso do álcool em veículo 

automotores. Entretanto, tratava-se de um mercado de pequeno potencial, uma vez que a frota 

brasileira de veículos no início do século XX era igualmente pequena. 

 

A substituição da gasolina pelo álcool ganharia força no início da década de 1920. O 3o 

Congresso Nacional de Agricultura, realizado em 1922, fez sugestões específicas com relação ao 

uso do álcool combustível. Entre elas citam-se: a formação de uma “Liga Nacional de Defesa e 

Propaganda do Álcool-Motor7”; que o álcool-motor fosse considerado de “utilidade pública” e de 

“interesse nacional”; que fosse criada no Ministério da Agricultura uma seção dedicada a resolver 

as questões técnicas da industrialização do álcool-motor. Na mesma linha segue o Congresso da 

Agricultura do Nordeste Brasileiro, em janeiro de 1923, e as demonstrações promovidas pela SNA 

a partir de 1921. A SNA fez propaganda das vantagens do álcool utilizando um veículo próprio 

movido à álcool. A SNA solicitou a redução de impostos para carros a álcool e protestou contra a 

flutuação de preços do álcool, o que dificultava sua difusão como combustível. 

 
                                                
7 Álcool-motor é a denominação genérica dada às misturas de álcool hidratado com outros produtos fósseis, tais como 
éter, querosene e até mesmo a gasolina. 
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É preciso observar que a pressão surge dos industriais do açúcar, que percebem no álcool uma 

alternativa para reduzir os efeitos das repetidas crises no mercado açucareiro. Até o final da 

década de 1920 a ação dos agentes produtivos se limitou a FSI de legitimidade e contenção da 

resistência a mudança para as novas aplicações do álcool. A pressão era dirigida ao governo, no 

ideal de que este solucionasse o problema da crise internacional do açúcar. 

 

A inércia da iniciativa privada seria rompida em 23 de junho de 1927, no Recife, com o 

lançamento do primeiro combustível nacional de álcool-motor. O USGA - iniciais de Usina Serra 

Grande Alagoas - era uma mistura de 55% de álcool hidratado e 45% de éter. Era a primeira 

iniciativa de uma usina de açúcar em atuar no mercado de combustíveis líquidos. Até o início da 

década de 1930 outras formulações de álcool-motor foram lançadas comercialmente pelas 

empresas do setor, destacando-se a Azulina, a Motorina e o Cruzeiro do Sul. 

 

O lançamento de misturas de álcool-motor pelas usinas representou a efetiva realização de 

atividades empreendedoras, caracterizando essa FSI. Ainda que as repetidas crises do mercado 

açucareiro impelissem as agroindústrias na busca por alternativas, a entrada no mercado de 

combustíveis era uma ruptura significativa com o padrão dominante de conduta. 

 

Com a crise de 1929, diversas forças se fundem para a efetiva formação do mercado de álcool 

combustível. Em conseqüência da crise econômica mundial, o mercado interno ficou contraído, os 

preços e as exportações declinaram com forte prejuízo aos empresários. Esses fatores, somados 

ao dirigismo estatal do Governo Getúlio Vargas impulsionaram o governo a adotar medidas para a 

defesa da produção açucareira. O Governo Federal passaria a incentivar a produção e uso de 

álcool combustível, determinando a obrigatoriedade da mistura do álcool à gasolina. 

 

A política de incentivo ao uso do álcool combustível tem início oficialmente em fevereiro de 1931 

com o decreto 19.717/31. O ato normativo estabeleceu a obrigatoriedade de aquisição de álcool 

anidro pelos importadores de gasolina, que deveriam misturá-lo a gasolina na proporção de 5%. A 

obrigatoriedade passa a vigorar em 1o de julho do mesmo ano, mas foi posteriormente 

escalonada. Ao invés da adição de 5% a partir de julho de 1931, um novo texto estabeleceu: 2% 

em julho, 3% em agosto, 4% em setembro e 5% de outubro de 1931 em diante. O álcool a ser 

adicionado à gasolina importada deveria ser do tipo anidro, tolerando-se o uso de grau superior a 

96oGL entre 1o de julho de 1931 e 1o de julho de 19328. O Poder Executivo tinha a prerrogativa de 

alterar o percentual mínimo de 5% em função da disponibilidade de álcool no mercado. 

 

                                                
8 Além desses ajustes, o decreto 20.672/31 isentou a obrigatoriedade de adição de álcool anidro na gasolina para as 
fábricas de borracha e aparelhos de aviação. 
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O decreto 19.717/31 também fixou a obrigatoriedade de uso de álcool nos automóveis de 

propriedade ou a serviço da União, dos Estados e Municípios ou, na falta de álcool, gasolina que 

contivesse pelo menos 10% de álcool. O Governo Federal impulsionou sua própria estrutura para 

o consumo de álcool combustível. 

 

Quando da publicação do decreto 19.717/31 o País não dispunha de destilarias de álcool anidro. 

Para contornar a situação o texto legal previu que os distribuidores de combustíveis poderiam 

oferecer produtos (álcool-motor) elaborados a partir da mistura entre álcool hidratado e outros 

carburantes (gasolina, éteres, ésteres, benzeno, etc..) solicitando autorização do Ministério da 

Agricultura nestes casos. O decreto 20.356/31 reafirma esta prerrogativa e impõe um mínimo de 

50% de álcool hidratado para que as formulações percebam os mesmos benefícios fiscais 

previstos no decreto 19.717/31. As formulações de álcool-motor deveriam ser previamente 

aprovadas pela Estação Experimental de Combustíveis e Minérios-EECM. 

 

Para estimular a produção de álcool anidro o decreto 22.789/33 isentou de impostos a produção 

do produto. Também ficaram isentos de impostos a aguardente e o álcool hidratado9 cuja 

destinação fosse a fabricação de álcool anidro. As isenções se estendiam ainda a taxa de viação 

federal, quando do retorno dos tambores de transporte, e a importação de equipamentos e 

desidratantes10 necessários para a produção do álcool anidro. As isenções são posteriormente 

estendidas e passam a incluir o álcool-motor cujas formulações tivessem sido aprovadas pela 

EECM. 

 

Os benefícios fiscais também se estenderam ao consumo. Os distribuidores de gasolina teriam o 

direito a receber o álcool com isenção do imposto de consumo. Até o final de 1934 o álcool para 

fins combustíveis teria isenção de todos os tributos federais, estaduais e municipais. Os benefícios 

se estendiam ao frete ferroviário e marítimo, cujas companhias nacionais não poderiam fixar 

preços de frete do álcool superior a 50% do cobrado para o transporte de gasolina. 

 

Apesar das medidas de incentivo ao consumo, a principal preocupação do governo era estimular a 

produção de álcool anidro, uma vez que o País não dispunha de um parque agroindustrial capaz 

de produzir o produto. O decreto 19.717/31 definiu uma série de isenções fiscais para estimular a 

instalação de destilarias de álcool anidro. A importação de materiais e equipamentos com esta 

finalidade estava isenta de tributação até o dia 31 de março de 1932. O benefício contemplava a 

instalação de novas destilarias e a modernização de unidades já existentes. O prazo foi 

prorrogado duas vezes, a primeira até 31 de março de 1933 e depois até 30 de setembro de 1933. 

                                                
9 Na prática a aguardente e o álcool hidratado são equivalentes. A diferença é o teor de água; cerca de 55% na 
aguardente e de 5% no álcool hidratado. 
10 A mistura álcool-água possui características físico-químicas que impedem sua separação econômica por meio da 
destilação. Para tanto, são utilizados outras substâncias, que facilitam a separação do álcool e da água na destilação, 
sendo comumente denominadas como desidratantes do álcool. O benzeno é o produto mais empregado para este fim. 
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O decreto 19.717/31 previu ainda um prêmio de 50 contos de réis para a primeira usina de 

produção e redestilação de álcool que for instalada nos Estados do Rio de Janeiro, Pernambuco 

ou São Paulo. A usina deveria ser capaz de produzir, no mínimo, 15 mil litros de álcool anidro por 

dia. 

 

Para acelerar a produção de álcool anidro, em março de 1932 o Ministério da Agricultura foi 

autorizado a assinar contratos para a montagem de usinas de álcool anidro. Os interessados 

nestes empreendimentos teriam a obrigação de inaugurar as unidades em até seis meses da 

assinatura dos contratos. As destilarias teriam a capacidade mínima de 20.000 litros/dia para a 

produção de álcool com graduação igual ou superior a 99,7o GL. O decreto 21.201/32 estendia 

para 15 anos as vantagens de isenção tributária e redução de 50% no valor do frete, além de 

manter a isenção sobre a importação de máquinas e equipamentos. Observa-se, porém, a 

inexistência de mecanismos de financiamento. O Ministério da Agricultura receberia propostas até 

setembro de 1932, prazo que foi estendido até 31 de dezembro do mesmo ano. 

 

O esforço do Governo Federal caracteriza plenamente a FSI de criação de mercado. A principal 

foi a de determinar a obrigação do consumo de álcool anidro através da mistura com a gasolina. A 

obrigação do uso do álcool na gasolina ou na forma de álcool-motor foi acompanhada por 

medidas de estímulo à produção, com a redução de impostos. A produção de álcool anidro, 

inexistente no Brasil quando da publicação do decreto 19.717/31, foi incentiva com a isenção de 

impostos para a importação de equipamentos. Na época o incentivo a importação foi utilizado em 

função da indústria brasileira de bens de capital não ser suficientemente desenvolvida. 

 

A formulação de uma política de incentivo a produção e consumo de álcool combustível teve a 

contribuição decisiva da EECM. Desde o início da década de 1920 a instituição desenvolvia 

estudos sobre a aplicação do álcool como combustível. Os problemas e as potenciais soluções 

para o uso do álcool combustível já eram de domínio do governo. 

 

Em função da crise do açúcar, a EECM redirecionou seus trabalhos em duas frentes. A primeira 

foi a de recomendar a publicação de uma legislação que incentivasse a produção e uso do álcool 

anidro, solução de longo prazo uma vez que o Brasil não dispunha de um parque agroindustrial 

capaz de fornecer o produto. A recomendação apresentava a fundamentação técnica necessária à 

decisão do governo, e resultou na publicação do decreto 19.714/31 e na criação da Comissão de 

Estudos do Álcool-Motor em 04/08/1931. A proposta estava respaldada num estudo completo para 

determinar o percentual de mistura de álcool anidro mais adequado ao uso como combustível. 

Desfazendo a idéia de que os motores suportariam até 30% de álcool nas misturas, o estudo da 
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EECM conclui que o percentual máximo seria de 10% de álcool anidro. Nesta proporção os 

motores antigos e novos poderiam operar sem qualquer prejuízo ao desempenho normal. 

 

A segunda frente de trabalho da EECM foi a de estudar alternativas para homogeneizar as 

misturas de álcool hidratado, compreendendo melhor seu comportamento nos motores. O estudo 

foi fundamental para um período de transição, no qual o álcool anidro não estaria disponível para 

mistura. A mistura do álcool hidratado com hidrocarbonetos seria mais estável com maior volume 

de álcool na mistura, especialmente em baixas temperaturas. Caso o álcool 96o fosse utilizado na 

proporção de 60% e a gasolina em 40% a mistura seria estável a partir de 0oC, o que era um 

excelente resultado. 

 

Na trajetória dos trabalhos desenvolvidos pela EECM é preciso reforçar que a instituição buscou 

adaptar o combustível aos motores existentes na época, e não o contrário. Pequenas alterações 

nos motores foram sugeridas para melhorar a eficiência da queima das misturas com álcool, mas 

nenhuma delas implicava em modificações significativas. A EECM sabia que, do ponto de vista 

técnico, a completa adaptação dos motores seria a opção mais eficiente. Entretanto, em termos 

práticos, a opção seria inviável. 

 

A EECM chegou a ensaiar a mudança da taxa de compressão transformando cerca de 3.000 

motores em conjunto com a Escola Politécnica de São Paulo. Em função das dificuldades 

apresentadas a alternativa foi descartada. As alterações nos motores não demonstraram 

viabilidade prática. A EECM e o próprio governo descartaram a modificação dos motores como 

uma solução possível e mantiveram a diretriz de adaptar o combustível ao motor. 

 

A EECM desempenhou um papel fundamental para a decisão governamental de criar o mercado 

de álcool combustível. A EECM desempenhou a FSI de gerar conhecimentos necessários para 

viabilizar o uso do novo combustível. Os conhecimentos desenvolvidos pela EECM não foram 

aplicados na produção de álcool ou mesmo dos motores, mas foram essenciais para subsidiar o 

uso da tecnologia. A FSI de geração de conhecimentos atuou em paralelo à FSI de criação de 

mercado. 

 

Em resposta à política do álcool combustível a produção brasileira cresceu significativamente 

entre 1932 e 1940. A aquisição e uso de equipamentos de destilação do álcool anidro foi a 

inovação sobre a qual se desenvolveu o processo de transformação. Assim como no final do 

século XIX, a fonte de inovação era exógena ao SI. O governo concedeu uma série de incentivos 

para a importação de equipamentos e produtos para a desidratação do álcool, o que surtiu 

resultado. A tabela 8 apresenta a evolução do número de destilarias e da produção de álcool 

anidro. 
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TABELA 8 - EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E DO NÚMERO DE DESTILARIAS DE ÁLCOOL 

ANIDRO ENTRE 1932 E 1940 

Ano 
Produção de álcool 

anidro (em litros) 

Número de destilarias 

instaladas 

Capacidade anual de 

produção (em mil litros) 

1932 -- -- -- 

1933 100.000 1 1.800 

1934 911.861 5 7.200 

1935 5.411.429 14 20.775 

1936 18.462.432 26 41.250 

1937 16.397.781 27 56.550 

1938 31.919.934 30 64.050 

1939 38.171.502 31 65.550 

1940 53.473.533 38 85.800 

Fonte: Mello (1942) 

 

A iniciativa privada respondeu aos incentivos oferecidos pelo governo. Em menos de uma década 

o País já dispunha de 38 destilarias de álcool anidro. A iniciativa privada respondia por 85% da 

produção de álcool anidro, administrando 36 destilarias. A FSI de atividades empreendedoras 

esteve presente, completando o processo de transformação do SPIAC. A figura 13 traz a 

representação esquemática do processo de transformação. 

 

FIGURA 13 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 

ASSOCIADO AO MERCADO DE ÁLCOOL COMBUSTÍVEL 

FSI de criação de legitimidade 
e contenção da resistência à 

mudança – pressão dos 
industriais do açúcar para 

escoar o excesso de produção 
de açúcar; pressão para o 

desenvolvimento de novos usos 
para o álcool

Decisão dos 
industrias de 
melhorar o 

mercado de açúcar

Início do uso do 
álcool como 
combustível 
automotivo

FSI de atividades 
empreendedoras – industriais 

do açúcar tomam a iniciativa de 
lançar os primeiros 

combustíveis de álcool-motor; 
iniciativa de construir novos 

usos para o álcool

FSI de formação de mercado –
Decreto 19.71731 cria o 

mercado de álcool combustível; 
uso do álcool nos combustíveis 

passa a ser compulsório

FSI de atividades 
empreendedoras – os industriais 

do açúcar instalam destilarias 
para atender ao mercado de 

álcool anidro

Criação de um 
amplo mercado 

para  o excedente 
do açúcar

FSI de geração de 
conhecimentos – EECM busca 
compreender os efeitos do uso 

do álcool combustível nos 
motores; desenvolvimento de 

soluções para adaptar o 
combustível aos motores

Fundamentos 
técnicos à política 

de álcool 
combustível

RESULTADO

Rápido aumento da 
produção de álcool anidro;

Consolidação do álcool 
anidro como combustível 

aditivo à gasolina  
Fonte: elaboração própria. 
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O terceiro processo de transformação do SI resultou na construção e consolidação do mercado de 

produção e uso de álcool combustível. A partir de 1931 o Brasil passaria a utilizar o álcool anidro 

em misturas com a gasolina. As usinas passaram a dispor de unidades de destilação anexas, 

capazes de produzir álcool anidro. Trata-se de uma nova competência agroindustrial, necessária 

ao abastecimento do mercado interno de álcool combustível.  

 

 

O DESENVOLVIMENTO DE VARIEDADES DE CANA APÓS A CRISE DO MOSAICO (1930 a 

1975) 

 

O início da década de 1930 traz um dos mais complexos processos de transformação do SPIAC. 

Trata-se do desenvolvimento de variedades de cana-de-açúcar. A transformação do SPIAC 

ocorreu em torno da mesma tecnologia básica: desenvolvimento e seleção de variedades de 

cana. Entretanto, a motivação não era mais vencer o mosaico. O objetivo era aumentar os ganhos 

da atividade agroindustrial através da maximização do rendimento agrícola, o que seria obtido 

com o desenvolvimento de variedades de maior conteúdo de sacarose e de maior resistência a 

pragas e doenças. 

 

A FSI de direcionamento da pesquisa pode ser identificada nas duas instituições mais relevantes 

no melhoramento genético da cana-de-açúcar. Em 1935 o Instituto Agronômico de Campinas - 

IAC sucedeu a EECP e direcionou seus esforços na construção de um amplo sistema de seleção 

de variedades, contando com a participação de novas usinas no Programa. O IAC repetia o 

modelo que, na década de 1920, tinha possibilitado debelar o mosaico da cana. A EECC, por 

outro lado, investiu fortemente na criação de novas variedades a partir da década de 1940. A 

EECC adotou protocolos de cruzamento e seleção rigorosos, capazes de identificar as plantas de 

melhor qualidade. 

 

Em ambos os casos, a FSI de desenvolvimento de conhecimentos é identificada. Em São Paulo, o 

IAC e as usinas parceiras passaram a conhecer o comportamento das diferentes variedades em 

função do tipo de solo, clima e técnicas de manejo. Estes atores puderam aprofundar os 

conhecimentos que dispunham para decidir sobre as melhores condições de plantio, indicações 

de variedades, adubação, irrigação, etc.. A indicação de uma variedade apresentava muita 

especificidade; o resultado final tinha pequena capacidade de ser replicado. Entretanto, os 

conhecimentos gerados sobre o comportamento de cada variedade e a metodologia utilizada para 

os experimentos eram plenamente replicáveis, facilitando a incorporação de novas usinas ao 

sistema de cooperação. Em 1946 as usinas parceiras do IAC respondiam por 73% da produção 

paulista, o que fornece a dimensão do impacto da FSI de difusão de conhecimentos. 
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Na EECC houve a geração de conhecimentos sobre o comportamento das plantas e seu potencial 

de transmitir características desejáveis aos descendentes. A EECC passou a dominar 

conhecimentos específicos sobre a biologia e a genética da cana-de-açúcar. Apesar do baixo 

número de variedades lançadas, as variedades da EECC foram utilizadas em todo o Brasil com 

grande êxito, especialmente na região Nordeste, e até mesmo em São Paulo. 

 

Até esse ponto o processo de transformação traz atividades complementares e positivas para a 

evolução do SPIAC. Entretanto, a função de difundir conhecimentos através de redes evoluiu com 

eficiência apenas no caso paulista. O IAC desempenhou o papel de coordenar uma ampla rede de 

usinas, proporcionando maior difusão de conhecimentos dentro do setor produtivo. Os 

conhecimentos gerados pela EECC acabaram sendo difundidos pelo IAC na forma de seleção e 

recomendação de uso das novas variedades. 

 

Para interagir de forma eficiente com o IAC as usinas parceiras precisaram se capacitar, 

contratando agrônomos, técnicos agrícolas, formando campos de experimentos e outros 

investimentos. As usinas paulistas participantes da difusão de conhecimentos coordenada pelo 

IAC mobilizaram recursos para a inovação, aumentando assim seu potencial de crescimento e 

competitividade.  

 

No nordeste do Brasil e no norte fluminense não houve um agente que cumprisse o papel 

desempenhado pelo IAC, ou seja, organizar as atividades de assistência técnica agrícola em larga 

escala e com alta qualidade. Na cultura ruralista brasileira a expectativa dos usineiros nordestinos 

e fluminenses era de que esse papel fosse desempenhado por uma instituição pública. Entretanto, 

é equivocado acreditar que a falta de uma agente público foi a razão fundamental para a não 

difusão de conhecimentos nas duas regiões produtivas. As usinas nordestinas e fluminenses não 

mobilizaram recursos e não se organizaram para suprir essa lacuna. 

 

A diferença de visão é exemplificada na comparação dos anúncios da Cooperativa Fluminense 

dos Produtores de Açúcar e de Álcool - Cooperflu e da Cooperativa de Produtores de Cana-de-

açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo – Coopersucar, apresentadas nas figuras 14 e 

15. 
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FIGURA 14 - PROPAGANDA DA COOPERFLU NA REVISTA BRASIL AÇUCAREIRO 

 

 

(...). Na mais propícia região de todo o País para a produção da cana-de-açúcar, 

uma seca expulsou dos canaviais o verde-certeza, colocando em seu lugar a 

coloração do amarelo, batido de sol e vento. (...) É tempo de salvar a cana, 

investindo no seu futuro. Somente a irrigação garantirá a segurança dessa 

atividade básica para o Estado do Rio de Janeiro. (...) Estamos certos que o poder 

público, em defesa do interesse social, dará o apoio que os empresários solicitam. 

Fonte: A cana pede socorro. Anúncio da Cooperflu na Revista Brasil Açucareiro. 1975. 
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FIGURA 15 - PROPAGANDA DA COOPERSUCAR NA REVISTA BRASIL AÇUCAREIRO 

 

 

(...), reunidos durante uma semana no IV Seminário Coopersucar, em Águas de 

Lindóia-SP, várias dezenas de técnicos, e também cientistas, ligados a todas as 

áreas de produção da agroindústria açucareira e alcooleira, debateram problemas 

e expuseram inovações oriundas das experiências e das pesquisas feitas pelos 

profissionais altamente capacitados que lá estiveram. (...) Move-nos, acima de 

tudo, a palavra de ordem que o Boletim Técnico Coopersucar vem levar a nossos 
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cooperados: o Brasil atualmente é o líder em produção de cana-de-açúcar em 

todo o mundo. O próximo passo é tornar-se líder na tecnologia do açúcar. 

Fonte: Vinculamos cientista e o técnico diretamente ao campo e à usina. Anúncio da 

Coopersucar na Revista Brasil Açucareiro. 1976. 

 

 

A criação do Programa Nacional de Melhoramento da Cana-de-açúcar - PLANALSUCAR, em 

1969, não traz alterações na condução do processo de transformação. O PLANALSUCAR foi 

conduzido pelo IAA e sucedeu as estações experimentais vinculadas à União11, mantendo o foco 

na criação de variedades de cana-de-açúcar. Houve um significativo aumento na capacidade de 

gerar variedades e de aumentar a produtividade. 

 

Entretanto, em São Paulo, as usinas utilizavam as variedades com melhor aproveitamento do que 

nas demais regiões. A precisão na combinação de variedades e técnicas de cultivo era o 

diferencial. A criação do CTC em 1970 reforçou a capacidade das usinas paulistas de gerar seu 

próprio conhecimento e de difundir tecnologias. Mantido o trabalho de assistência técnica, o CTC 

passou a pesquisar variedades de cana e a desenvolver tecnologias industriais próprias. A 

instituição não se fechou em si, mas buscou agregar competências nacionais e internacionais. 

 

O resultado final é que o processo de transformação trouxe dois resultados distintos para o SI. O 

primeiro foi o fortalecimento da produtividade agroindustrial de São Paulo. As usinas participantes 

do trabalho com o IAC ou com o CTC tiveram acesso a uma ampla rede de difusão de 

conhecimentos. Foi em São Paulo que a FSI de difusão de conhecimentos se desenvolveu 

plenamente na evolução do processo de transformação. A mobilização de recursos das firmas 

paulistas foi indispensável para alcançar estes resultados. O reconhecimento da importância dos 

trabalhos de experimentação agrícola culminou na criação do CTC, que além de fortalecer a 

assistência técnica passou a gerar tecnologias e conhecimentos próprios. 

 

Nas demais regiões, o aumento da produtividade se deu, quase que exclusivamente, em função 

do uso das novas variedades. Entretanto, o sistema de cultivo não explorava todo o potencial das 

variedades, gerando ineficiências produtivas. O fenótipo expresso pelas plantas não representava 

verdadeiramente o potencial genótipo. O SI evoluiu de forma geograficamente desbalanceada. A 

figura 16 representa o processo de transformação com a geração de variedades após a crise do 

mosaico. 

 

                                                
11 A principal instituição era a Estação Experimental de Cana-de-açúcar de Campos - EECC. 
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FIGURA 16 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 

ASSOCIADO AO DESENVOLVIMENTO DE VARIEDADES APÓS A CRISE DO MOSAICO 

 

FSI de direcionamento da 
pesquisa e do desenvolvimento 
tecnológico – as duas principais 
estações experimentais do País 

divergem quanto ao 
direcionamento dos trabalhos 

de pesquisa agrícola

IAC – opção pela 
melhoria do método 

de seleção de 
variedades

Melhor e maior 
relacionamento 
do IAC com as 
usinas de SP

FSI de geração de 
conhecimentos – melhorias no 

processo de seleção de 
variedades do IAC

FSI de difusão de conhecimento 
através de redes – aumento da 
parceria entre as usinas de SP e 

as instituições de pesquisa; a 
indicação de variedades é 

rápida e bem absorvida nas 
usinas de São Paulo

FSI de mobilização de recursos 
para a inovação – um número 

crescente de usinas investem na 
formação de campos 

experimentais e na contratação 
de técnicos especializados

Aumento do número 
de campos 

experimentais nas 
usinas de SP

FSI de geração de 
conhecimentos – absorção e 
desenvolvimento de técnicas 

para o cruzamento da cana-de-
açúcar; geração de novas 

variedades na EECC
EECC – opção pelo 
desenvolvimento de 

novas variedades

Uso das variedades da EECC 
nos programas de seleção de 

variedades de São Paulo

RESULTADO

Aumento da produtividade 
da fase agrícola, sendo que 
em São Paulo houve maior 
eficiência na indicação e 

uso das variedades

 
 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

A EXPANSÃO PRODUTIVA DA AGROINDÚSTRIA SUCROLACOOLEIRA EM SÃO PAULO 

(décadas de 1940 a 1970) 

 

O processo de transformação associado à expansão produtiva da agroindústria sucroalcooleira de 

São Paulo se desenvolveu com maior plenitude entre as décadas de 1940 a 1970. A motivação da 

mudança teve origem na Segunda Guerra, quando o abastecimento do mercado de açúcar do 

centro-sul sofreu interrupções em função da guerra submarina na costa brasileira. Antes da 

Guerra o mercado brasileiro de açúcar era abastecido pelo produto nordestino, cabendo às 

empresas do Centro/Sul, especialmente de São Paulo, a distribuição do produto. 

 

Com a interrupção do abastecimento o Governo Federal adotou medidas para minimizar o 

problema da oferta de açúcar. Enquanto durassem os efeitos da Guerra, a produção de açúcar 

seria flexibilizada através da autorização para a instalação de engenhos12 de até 400 sacos, 

bastando comunicação à prefeitura local. Passado o período da Guerra, as quotas foram 

oficializadas pelo IAA. Os empresários paulistas iniciaram a instalação de novas usinas partindo 

                                                
12 Neste caso, são as tradicionais unidades produtoras de açúcar com tecnologias rudimentares. Não confundir os 
engenhos de até 400 sacos com os engenhos centrais, de maior capacidade e melhor tecnologia. 
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da fusão de quotas de 400 sacos. Reunindo uma quota mínima de 3.000 sacos era possível 

instalar uma usina em pleno acordo com as normas do Estatuto da Lavoura Canavieira. 

 

O período da Guerra mostrou aos empresários paulistas que a produção açucareira era uma boa 

oportunidade de negócios. Os empresários do café investiriam capitais na produção açucareira, 

aproveitando a conjuntura favorável que reunia: disponibilidade quotas de produção, exploração 

de uma atividade rentável, mercado interno crescente e ainda, a possibilidade de diversificar os 

negócios em função da estagnação da atividade cafeeira. O bloqueio submarino na costa 

brasileira criou uma reserva de mercado para os produtores paulistas de açúcar. Em função das 

circunstâncias da Guerra a produção do Centro/Sul estaria protegida da concorrência do açúcar 

nordestino. A FSI de formação de mercado se desenvolveu de uma forma bastante peculiar, mas 

efetiva. 

 

Entretanto, a formação de mercado não seria uma condição suficiente para a expansão da 

agroindústria açucareira em São Paulo. Seria preciso a conjunção da FSI de formação de 

mercado com a FSI de criação de legitimidade e contenção da resistência à mudança. Conforme 

visto anteriormente, a divisão das atividades agrícola e industrial fez surgir a categoria de 

fornecedores de cana-de-açúcar. No nordeste e no norte fluminense os fornecedores de cana 

tinham origem nos antigos senhores de engenho, gerando diversos conflitos em função de sua 

força política. Em São Paulo a situação era diferente pois a cultura canavieira incorporou áreas 

novas para a atividade. A região centro-oeste paulista tinha tradição na cultura do café, onde os 

trabalhadores rurais estavam organizados através do sistema de colonato. Assim, um ano antes 

da criação do Estatuto da Lavoura Canavieira, em 1941, os usineiros paulistas utilizavam 88,7% 

de canas próprias, percentual significativamente maior do que o verificado no Rio de Janeiro 

(42,2%) e Pernambuco (47,2%). 

 

A grande participação de canas próprias em São Paulo se explica em função da expansão da 

atividade canavieira ter ocorrido com a decadência da cafeicultura. O cultivo do café era feito em 

grandes propriedades que posteriormente serviram para a lavoura da cana. O sistema de trabalho 

era o colonato, no qual a usina era proprietária da terra e os trabalhadores eram remunerados 

pelo trabalho agrícola. O sistema de colonato era fenômeno sui generis originado nas novas 

regiões produtoras do estado de São Paulo. 

 

O Estatuto da Lavoura Canavieira fixou o limite máximo de 60% para o uso de canas das próprias 

usinas, o que não interessava aos empresários paulistas. A publicação do decreto-lei 9.827/46 

possibilitou um relaxamento nos limites que impediam a expansão da agroindústria paulista. 

Entretanto, mesmo com a flexibilização da legislação, as usinas paulistas estavam submetidas a 

limites de uso de canas próprias. 
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Na maior parte das lavouras de expansão de São Paulo, as usinas eram proprietárias ou 

arrendatários de terras, cultivando-as em seu interesse mas em nome de terceiros, ou ainda, as 

usinas realizavam a transferência real das propriedades sem a efetiva transferência legal no 

cartório de registro de imóveis. 

 

Com o uso de artifícios a agroindústria sucroalcooleira paulista superou as resistências que se 

apresentavam em função da divisão do trabalho agrícola e industrial, originado em 1875. As 

usinas paulistas expandiram a produção mantendo sob seu domínio a prática agrícola. Mais do 

que uma diretriz empresarial, o domínio da fase agrícola era condição necessária para assegurar 

a expansão da produção de açúcar no mercado paulista. As usinas que não tivessem a segurança 

no fornecimento da cana teriam maior custo na produção. 

 

Apesar da análise acima ser bastante elucidativa quanto ao ocorrido em São Paulo, cabe 

questionar qual a situação vivenciada nas demais regiões produtoras de açúcar. Os relatos 

encontrados na pesquisa histórica confirmam que no Nordeste e no norte fluminense as práticas 

adotadas pelos produtores de cana eram prejudiciais à lavoura, ou seja, que havia grande 

ineficiência na fase agrícola. Em Campos o descaso dos fornecedores de cana chegou a tal 

ordem que o chefe da EECC decidiu não mais fornecer mudas aos produtores. Os fornecedores 

deixavam de reservar parte das plantas para a formação de novos plantios. Em Pernambuco, a 

falta de irrigação e de adubação do solo motivaram denominar a produção de cana como 

“agricultura vampírica”. 

 

Além de permitir a expansão da produção, o domínio da fase agrícola pelas usinas era importante 

para aumentar os rendimentos agroindustriais. A usina detinha maior controle do fluxo de 

produção de matérias-primas, ajustando-o à necessidade da produção industrial. Em São Paulo, 

as usinas dominaram a fase agrícola de forma que foi possível otimizar a produção agroindustrial, 

integrando as fases agrícola e industrial segundo conceitos técnicos. 

 

Num período de 40 anos a contenção de uma potencial resistência e o empreendedorismo 

paulista resultaram na inversão de posição com Pernambuco. Na safra de 1930/31 Pernambuco 

respondia por 37,7% da produção de açúcar e São Paulo por 13,4%. Na safa de 1951/52 a 

produção de ambos os Estados foi praticamente idêntica. Já na safra de 1970/71 Pernambuco 

produziu 18,4% do total do País e São Paulo 47,5%. 

 

A análise da estrutura produtiva disponível em Pernambuco e São Paulo traz informações 

importantes para compreender as alterações no SPIAC. No início da década de 1930 Pernambuco 

dispunha de um maior número de usinas, que também eram de maior escala. A situação começa 
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a se reverter na safra de 1947/48, quando há um salto no número de usinas em São Paulo. 

Entretanto, a maior parte das usinas de São Paulo (56%) tinha capacidade produtiva inferior a 50 

mil sacos. A baixa capacidade reflete o início do processo de fusão de quotas. O período que teve 

início na década de 1950 foi o mais significativo para as usinas de São Paulo que aumentaram 

sua produção através das melhorias introduzidas no processo industrial. No início da década de 

1970 o parque agroindustrial paulista era amplo, com unidades de alta escala produtiva. A 

comparação com Pernambuco confirma a estagnação do SPIAC naquele estado e a evolução em 

São Paulo. A tabela 9 apresenta a distribuição do número de usinas por safra e localização. 

 

TABELA 9 - DISTRIBUIÇÃO DAS USINAS DE PERNAMBUCO E SÃO PAULO EM FUNÇÃO 

DA CAPACIDADE DE PRODUÇÃO 

Capacidade 

de produção 

(sacos) 

Número de usinas na 

safra 1931/32 

Número de usinas na 

safra 1947/48 

Número de usinas na 

safra 1970/71 

Pernambuco 
São 

Paulo 
Pernambuco 

São 

Paulo 
Pernambuco 

São 

Paulo 

Até 50 mil 39 18 14 40 3 0 

50 - 100 mil 21 2 8 14 1 1 

100 - 200 mil 8 8 24 7 3 9 

200 - 300 mil 1 0 5 6 12 36 

300 - 400 mil 0 0 1 3 6 11 

400 - 500 mil 1 0 0 0 6 6 

500 - 600 mil 0 0 2 1 4 4 

600 – 700 mil 0 0 1 0 5 9 

700 – 800 mil 0 0 0 0 0 7 

800 – 900 mil 0 0 0 0 0 1 

900-1.000 mil 0 0 0 0 2 3 

+ 1 milhão 0 0 0 0 0 5 

TOTAL 70 28 55 71 42 92 

Fonte: QUEDA, O.. p. 106-107. 1972. 

 

 

O resultado do processo de transformação foi a ampliação da escala de produção das usinas, 

fenômeno que se apresentou com maior intensidade no estado de São Paulo. As usinas paulistas 

seguiram a trajetória natural de ganhos de escala, aumentando a competitividade através da 

redução dos custos de produção. O SPIAC cresceu em sua capacidade de processar cana-de-

açúcar, mas de forma desigual. O crescimento foi verificado no estado de São Paulo. Novamente, 

as transformações foram geograficamente desequilibradas. A figura 17 apresenta o processo de 

transformação. 
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FIGURA 17 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 

ASSOCIADO À EXPANSÃO DA AGROINDÚSTRIA SUCROALCOOLEIRA DE SÃO PAULO 

 

Incentivo ao 
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o mercado do centro-sul; o 
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regional, especialmente em São 

Paulo

FSI de criação de legitimidade 
e contenção da resistência à 
mudança – as usinas de São 

Paulo mantiveram forte 
interação com a fase agrícola de 

produção; superação dos 
entraves criados pela legislação

RESULTADO
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de uma efetiva base 
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competitividade do açúcar 
oriundo das demais regiões 

produtivas;

As usinas de São Paulo 
alinharam o aumento 
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com a eficiência produtiva

Crescimento da 
produção 

sustentado por 
maior 

produtividade

FSI de atividades 
empreendedoras – expansão do 
número e escala das unidades 

produtivas de São Paulo

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

O RELACIONAMENTO DA AGROINDÚSTRIA SUCROALCOOLEIRA COM A INDÚSTRIA DE 

EQUIPAMENTOS (décadas de 1950 a 1970) 

 

O processo de transformação associado à expansão da produção em São Paulo se desenvolveu 

em co-evolução com o processo de transformação do relacionamento da agroindústria 

sucroalcooleira com a indústria de equipamentos, o que proporcionou o estabelecimento de 

relações duradouras entre essas duas categorias de agentes. A transformação foi motivada pela 

oportunidade de atender a demanda por equipamentos, gerada pelo crescimento do setor e 

reforçada pela política de substituição de importações. 

 

Em São Paulo, o crescimento acelerado da agroindústria sucroalcooleira foi responsável pelo 

surgimento de firmas fornecedoras de serviços e produtos para as usinas. O crescimento 

agroindustrial paulista apresentou as características de ser rápido e geograficamente concentrado. 

O aumento da produção foi acompanhado por uma demanda de serviços de reparo e 

fornecimento de novos equipamentos. As empresas européias que tradicionalmente atendiam o 

mercado brasileiro não conseguiam responder com a velocidade requerida pela nova dinâmica 

produtiva. Constituiu-se um ambiente propício ao desenvolvimento da FSI de formação de 

mercado. 
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A FSI de formação de mercado impulsionou os empresários a extrair vantagens da nova 

oportunidade de negócio, prestando serviços com maior agilidade e fornecendo equipamentos 

ajustados a necessidade de cada cliente. Ao menos 20 empresas produziam e comercializavam 

equipamentos para as diversas etapas da produção do açúcar e do álcool, das quais 17 estavam 

localizadas no estado de São Paulo, sendo 13 em Piracicaba. A criação de empresas para 

atender o novo mercado permite mapear a existência da FSI de atividades empreendedoras. 

 

As empresas fornecedoras de equipamentos competiam entre si com a oferta de diferentes 

tecnologias. O desenvolvimento tecnológico foi importante para aumentar o rendimento dos 

processos e as escalas de produção. Dentre as empresas do setor destacam-se as do Grupo 

Dedini, formado pela M. Dedini S/A Metalúrgica e pela Codistil - Construtora de Destilarias Dedini 

S/A. O Grupo Dedini expressa a capacidade da indústria de equipamentos no desenvolvimento de 

tecnologias. O Grupo Dedini iniciou as atividades com a utilização de tecnologias de domínio 

público, passou a elaborar de projetos com uma equipe de engenheiros próprios e, finalmente, 

desenvolveu tecnologias proprietárias. 

 

A velocidade no desenvolvimento de tecnologias próprias foi um diferencial do Grupo Dedini, 

permitindo que as agroindústrias tivessem acesso a processos eficientes e de alta escala 

produtiva. Para a produção de álcool, num período de menos de 30 anos as destilarias fornecidas 

pela Codistil tiveram um aumento de escala de quase 20 vezes, passando de 12 mil para 220 mil 

litros/dia. Processo semelhante ocorreu com os equipamentos de beneficiamento do açúcar. A 

função de geração de conhecimento é identificada no desenvolvimento do processo de 

transformação. 

 

O evento mais significativo na transformação do SPIAC foi o estreito relacionamento entre os 

fornecedores de equipamentos e a agroindústria sucroalcooleira, especialmente no estado de São 

Paulo. O Grupo Dedini tinha uma política agressiva de comercialização, realizando a venda de 

equipamentos novos aceitando parte do pagamento em equipamentos usados. Os equipamentos 

usados eram modernizados e vendidos para usinas de menor porte. A Dedini também se tornava 

sócia de novas usinas, fornecendo equipamentos na forma de integralização de capital. A 

participação de mercado do Grupo Dedini era bastante significativa para o setor (54,5% em 1975). 

 

Ainda que em menor abrangência, o Grupo Zanini também surgiu da associação da indústria de 

equipamentos com a agroindústria sucroalcooleira. Segunda no volume de vendas, a Zanini 

detinha 14,0% do mercado de equipamentos em 1975. A estratégia dos fornecedores de 

equipamentos permitiu o crescimento das empresas e um verdadeiro processo de modernização 

da estrutura produtiva. A disponibilidade de equipamentos, com tecnologia e formas de 
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comercialização adequadas ao contexto agroindustrial da época foi condição necessária para o 

crescimento sustentável da produção de açúcar e álcool em São Paulo. 

 

O evento mapeado pode ser classificado como a FSI de difusão de conhecimentos através de 

redes. A principal característica do evento foi o estreito relacionamento entre a agroindústria 

sucroalcooleira e a indústria de equipamentos. Relacionamento esse que incluiu formas 

diferenciadas de compra/venda de equipamentos e formação de sociedades. A figura 18 traz a 

representação esquemática do processo de transformação. 

 

FIGURA 18 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 

ASSOCIADO AO RELACIONAMENTO DA AGROINDÚSTRIA SUCROALCOOLEIRA COM A 

INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS 
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unidades produtivas para o 
abastecimento do mercado de 

açúcar do centro-sul

FSI de desenvolvimento de 
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eficiência e escala produtiva

FSI de difusão de 
conhecimentos através de redes 
– forma diferenciada na venda 

de equipamentos novos; 
participação acionária em 
novos empreendimentos

Demanda por 
equipamentos 
para as novas 

unidades

Disponibilidade de 
equipamentos com 
tecnologia e alta 
escala produtiva

RESULTADO

Aceleração do crescimento das 
empresas fornecedoras de 

equipamentos;

Aceleração do crescimento da 
produção e melhoria da 

produtividade agroindustrial

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Cabe notar que a transformação relacionada à indústria de equipamentos se desenvolveu sem a 

participação de qualquer instituição de pesquisa. No período em que a transformação se 

desenvolveu, o País já dispunha de instituições de pesquisa com elevada competência para atuar 

em colaboração com a indústria de bens de capital. Entretanto, no SPIAC, os fatos indicam que as 

instituições estavam voltadas para a fase agrícola de produção. A pesquisa histórica identificou 

poucas passagens onde as instituições de pesquisa demonstraram interesse pelo 

desenvolvimento de tecnologias industriais. As poucas iniciativas esbarravam na falta de 

receptividade das usinas. 

 

 

A EXPANSÃO DO MERCADO DE ÁLCOOL COMBUSTÍVEL COM O PROÁLCOOL (1975 a 

1990) 

 

O Programa Nacional do Álcool – Proálcool foi responsável pela maior transformação observada 

no SPIAC. Num período de 16 anos, 1975 a 1991, a produção de álcool foi multiplicada por quase 

20 vezes. O número de usinas aumentou com a abertura de novas áreas de produção. A indústria 
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de equipamentos e a indústria automotiva tiveram papel relevante na oferta de tecnologias que 

aumentassem a produtividade do álcool e que viabilizassem seu consumo como combustível 

líquido em larga escala. 

 

A motivação para a mudança foi a crise de preços do petróleo, que ocasionou a deterioração da 

balança de pagamentos do Brasil. O preço do petróleo passou de US$ 3,40 em 1972 para US$ 

15,50 em 1974. A alta do petróleo influenciou negativamente a economia brasileira. O maior custo 

da energia teve reflexo nos índices de preços, com o aumento da inflação. O petróleo 

correspondia a cerca de 40% do consumo de energia no Brasil, sendo que 80% do produto eram 

importado. Com a alta do petróleo a balança comercial saiu de uma posição de equilíbrio em 1973 

e passou a apresentar déficits em 1974 e 1975. 

 

Reduzir a dependência brasileira das fontes externas de energia passou a ser uma das 

prioridades do Governo Federal. Era preciso que o País reduzisse a evasão de divisas para o 

exterior. A medida era necessária para manter o ritmo de crescimento da economia, dando 

seqüência ao período do milagre econômico. É nesse contexto que o Proálcool surge para reduzir 

a dependência de petróleo, substituindo a gasolina automotiva. Num primeiro momento o 

Proálcool esteve associado à adição de álcool anidro na gasolina, repetindo o modelo utilizado 

durante as décadas de 1930 e 1940. O segundo momento do Proálcool foi a produção e consumo 

de álcool hidratado, o que foi acompanhado do lançamento de carros movidos exclusivamente a 

álcool. A análise do processo de transformação da expansão do álcool combustível discutirá os 

dois momentos, melhorando assim a identificação das FSI. 

 

O primeiro componente do processo de transformação foi a formação de um mercado que 

permitisse o consumo e a produção de álcool combustível, no caso, o álcool anidro. Em condições 

normais de mercado o preço de oferta do álcool era superior ao da gasolina. O preço do álcool 

deveria ser vantajoso frente ao da gasolina, na visão do consumidor final, e igualmente vantajoso 

frente ao preço do açúcar, na visão da agroindústria sucroalcooleira. O deslocamento do preço do 

álcool para uma situação vantajosa só poderia ser feito mediante uma política de subsídios, 

fomentada pelo Governo Federal. 

 

A política de subsídios de preços teve início oficial cinco meses antes da publicação do Proálcool. 

O decreto 75.966/75 estabeleceu um preço de paridade entre o álcool e o açúcar. Considerou-se 

que 44 litros de álcool anidro correspondiam a 60 kg de açúcar cristal standard. Ou seja, o litro de 

álcool valeria 11/15 do preço do açúcar, que era tabelado pelo governo. O decreto atribuía ao IAA 

a competência para adquirir álcool usando o preço de paridade e revender o mesmo produto à 

Petrobras pelo preço da gasolina. 
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O decreto 76.593/75 estabeleceu oficialmente o Proálcool, mantendo a política de subsídios ao 

preço do álcool e introduzindo mecanismos de financiamento para a expansão agroindustrial. As 

usinas passaram a contar com financiamentos subsidiados para a instalação de destilarias e 

financiamento da safra de cana-de-açúcar. Os principais bancos públicos financiaram o Proálcool, 

com destaque para o Banco Nacional de Desenvolvimento – atual Banco nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES - e o Banco do Nordeste do Brasil. Cabe salientar 

ainda que a fixação do percentual de álcool anidro na gasolina era uma atribuição do governo, que 

trabalhava no sentido de ampliar os incentivos ao consumo do álcool. 

 

O conjunto de medidas governamentais foi significativo e criou um ambiente protegido para o 

desenvolvimento do mercado de álcool combustível. A FSI de formação de mercado é 

caracterizada pelo conjunto de medidas que estimularam a produção e o consumo do álcool 

combustível. 

 

A formação de mercado foi combinada com a FSI de atividades empreendedoras. Os empresários 

do setor sucroalcooleiro verificaram a oportunidade expressa pelo Proálcool e responderam com a 

apresentação de projetos na Conselho Nacional do Álcool - CNAL. Durante todo o Proálcool foram 

apresentados 299 projetos de expansão e instalação de novas unidades, correspondendo a uma 

adição de 7.790,7 milhões litros/safra de capacidade instalada. 

 

O perfil agroindustrial sofreu mudanças. As usinas com destilarias anexas eram a maior parte do 

complexo sucroalcooleiro na safra de 1974/75, com 57,3% do número de unidades. Na safra de 

1984/85, as destilarias autônomas tinham assumido este papel e representavam 45,6% do total. 

Houve um acréscimo de 141 unidades no conjunto do complexo sucroalcooleiro. 

 

O resultado alcançado na primeira fase do Proálcool foi um salto de 441% na produção total de 

álcool, que saiu de 625,0 milhões de litros na safra 1974/75 para 3.383,0 milhões de litros na safra 

1979/80. O álcool ganhou espaço na matriz de combustíveis líquidos utilizados no Brasil, que 

passou de 1% em 1975 para 8% em 1980. 

 

A segunda parte do processo de transformação tem início com a decisão do governo de fomentar 

o uso do álcool hidratado. O desenvolvimento do carro a álcool hidratado será apresentado com 

maiores detalhes no tópico de mesmo título, na seqüência do texto. O lançamento, em 1980, e a 

rápida adoção do carro a álcool no mercado interno criaram um mercado para o álcool hidratado. 

Além da adição de álcool anidro na gasolina, os consumidores também poderiam abastecer com 

álcool hidratado caso optassem pela compra de veículos para o novo combustível. 
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O governo estendeu a política de subsídios de preço ao álcool hidratado, tornando-o mais 

vantajoso do que a gasolina. Novamente, foi a intervenção estatal a responsável pela formação do 

mercado para o álcool, que agora incluía o segmento do álcool hidratado. A FSI de formação de 

mercado pode ser assim caracterizada e teve no carro a álcool a materialização de uma demanda 

cativa pelo novo combustível líquido. 

 

Conseqüência da formação do novo segmento de mercado, a agroindústria sucroalcooleira 

respondeu com a ampliação do número de unidades instaladas e com o aumento da produção. 

Entre 1984/85 e 1990/91, o número de destilarias autônomas foi acrescido de 28 unidades, o que 

fez aumentar a participação deste tipo de unidade para 49,7% do total do setor. O impacto mais 

significativo foi no volume produzido, que era de 671,0 milhões de litros na safra 1979/80 e passou 

para 10.474 milhões de litros na safra de 1990/91. Durante todo o Proálcool a produção de álcool 

anidro foi aumentada em 605 vezes, ao passo que a produção de álcool hidratado cresceu 10.474 

vezes. 

 

A participação do álcool na matriz de combustíveis líquidos passou de 8% em 1980 para 25% em 

1991. O auge do consumo de álcool foi atingido no biênio 1988-89, quando o consumo de álcool 

respondeu por 28% do total de combustíveis líquidos. A FSI de atividades empreendedoras pode 

ser claramente identificada como parte do processo de transformação. Os empresários do setor 

buscaram extrair as vantagens que o conjunto do mercado oferecia. 

 

As FSI de formação de mercado e de atividades empreendedoras não foram as únicas a atuar 

positivamente para a estruturação do processo de transformação do Proálcool. A análise do 

Proálcool demonstra que houve uma significativa mobilização de recursos para a expansão das 

agroindústrias existentes e para a criação de novas unidades. Através de empréstimos dos 

bancos públicos o governo foi um agente relevante para incentivar a formação do novo parque 

sucroalcooleiro. Dos 661 projetos enquadrados pela CNAL no período de 1975 a 1987, 60,4% 

tiveram recursos públicos. Considerando o período de 1975 a 1985, a participação governamental 

foi ainda mais expressiva, somando 70%. O Proálcool mobilizou mais de US$ 7,3 bilhões em 

investimentos. 

 

A FSI de mobilização de recursos não se expressou na forma de recursos para P&D. Ainda que 

existissem atividades de P&D, a mobilização foi fator decisivo para o crescimento da capacidade 

instalada e do volume físico de produção de álcool. Sem o crescimento do setor as inovações 

desenvolvidas não teriam sentido prático. Foi o crescimento do mercado que puxou o 

desenvolvimento de tecnologias. 
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O Proálcool também foi um período rico no desenvolvimento e adoção de tecnologias. Para tomar 

a decisão de ampliar o uso do álcool anidro na mistura com gasolina, a Secretaria de Tecnologia 

Industrial do Ministério de Indústria e Comércio - STI/MIC solicitou ao Laboratório de Motores do 

Centro Técnico Aeroespacial - PMO/CTA, que atualizasse os estudos sobre a mistura álcool-

gasolina. Antes da publicação do Proálcool o Brasil utilizava apenas 1% de álcool anidro 

adicionado a gasolina. Apesar da lei 19.717/31 continuar em vigor, os motores da década de 1970 

haviam evoluído em relação aos dos anos de 1930. Era preciso ter segurança quanto ao 

comportamento dos motores para promover a ampliação do uso do álcool. O trabalho do 

PMO/CTA referendou a viabilidade técnica da mistura e a compatibilidade da mesma com os 

motores utilizados na época. A adição de 20% de álcool anidro era a melhor relação custo-

benefício para o usuário. As misturas entre 20% e 25% maximizavam a economia de gasolina, 

mas havia perda de 4% no rendimento dos motores. O limite para adição do álcool anidro foi 

fixado em 25%. 

 

A expansão do Proálcool também foi influenciada pela adoção de conhecimentos na fase agrícola 

de produção. Além do lançamento de variedades desenvolvidas pelo CTC, IAC e 

PLANALSUCAR, a produção agrícola passou a incorporar novas tecnologias. O planejamento 

varietal utilizado antes do Proálcool não otimizava o grau de precocidade da planta e o Período 

Útil de Industrialização - PUI. Após a publicação do Proálcool houve a recomposição das 

variedades utilizadas, sendo que as variedade de maturação médias e PUI curto foram trocadas 

por variedades precoces e de PUI longo, ou maturação média e PUI médio. O rendimento da 

cultura de cana-de-açúcar passou de 48,1 ton/ha na safra de 1974/75 para 62,0 ton/ha em 

1990/91, aumento de 29,1%. 

 

Os dois eventos listados estão relacionados com a FSI de geração de conhecimentos e, 

especialmente, a adoção de novas tecnologias. A recomposição varietal demonstra claramente a 

melhoria do desempenho tecnológico, caracterizando a FSI de geração de conhecimentos. 

Entretanto, a melhoria do desempenho tecnológico esconde a causa que motivou este resultado. 

Para a fase agrícola de produção foi fundamental que o novo planejamento varietal fosse adotado. 

Mais do que difusão, a adoção de tecnologias também pode ser considerada como um fator 

relevante na constituição desse processo de transformação. A figura 19 traz a representação do 

processo de transformação associado ao Proálcool. 
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FIGURA 19 - REPRESENTAÇÃO DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO ASSOCIADO AO 

PROÁLCOOL 

 

 

FSI de formação de mercado –
Proálcool cria um ambiente de 
maior competitividade para o 
álcool anidro, que passou a ter 

subsídio de preço

FSI de atividades 
empreendedoras – a 

agroindústria sucroalcooleira 
respondeu com o aumento dos 
investimentos e expansão da 

produção de álcool

FSI de formação de mercado –
a segunda fase do Proálcool 
promoveu o uso do álcool 
hidratado. O carro a álcool 

passaou a ser uma demanda 
cativa para a agroindústria.

Maior 
demanda por 
álcool anidro

RESULTADO

Expansão do parque 
agroindustrial para 
produção de álcool;

Crescimento da produção 
de álcool anidro e 

hidratado;

Formação de um novo 
mercado para o álcool 

hidratado;

Falta de sustentabilidade 
para a manutenção do  

mercado de álcool 
combustível

FSI de atividades 
empreendedoras – a 

agroindústria respondeu a 
demanda por álcool hidratado e 

aumentou a produção

FSI de mobilização de recursos 
– Foram investidos mais de 

US$ 7 bilhões na expansão da 
agroindústria sucroalcooleira. O 
governo teve papel decisivo nos 

financiamento.

FSI de geração de 
conhecimento – as atividades 

do Proálcool tiveram por base a 
geração de conhecimentos e a 

adoção de tecnologias

Uso do álcool 
anidro se 

desenvolve 
com sucesso

Maior 
demanda por 

álcool 
hidratado

 
Fonte: elaboração própria. 

 

O processo de transformação resultou num parque industrial 209% maior em volume de produção 

e que tinha crescido 75% em número de unidades. Após o Proálcool o Brasil tinha uma 

agroindústria sucroalcooleira significativamente maior. O País desenvolveu um mercado para o 

álcool combustível, especialmente na versão hidratada. O álcool hidratado se constituiu num novo 

combustível, passando a ser distribuído nos postos de serviço. 

 

O motor do Proálcool transformou o SPIAC. Entretanto, faltou o componente de sustentabilidade. 

Os resultados do Proálcool foram dependentes da política de subsídios. Com o fim dos subsídios 

do Programa, o álcool perdeu sua atratividade frente a gasolina. A desestruturação do mercado 

traria impactos negativos para a agroindústria sucroalcooleira, o que será detalhado no tópico A 

estagnação do álcool combustível (1991 a 2002). 

 

 

AS TENTATIVAS DE UTILIZAR A MANDIOCA COMO MATÉRIA-PRIMA ALTERNATIVA A 

CANA-DE-AÇÚCAR (décadas de 1930 e 1970) 

 

Conforme descrito no Capítulo III, a matéria-prima cana-de-açúcar é um dos elementos que 

delimitam o SPIAC. Entretanto, o processo de estruturação do SPIAC experimentou alternativas à 
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cana-de-açúcar. A mandioca foi uma das alternativas testadas como matéria-prima substituta. De 

fato, a busca por um produto alternativo à cana-de-açúcar era a motivação para o uso da 

mandioca, especialmente ao longo do período de vigência do Proálcool. 

 

O uso da mandioca requeria um conjunto novo de tecnologias. A mandioca é uma matéria-prima 

rica em amido que, para ser fermentado em álcool, necessita de prévia hidrólise. O 

processamento da mandioca tem etapas bastante distintas do processamento da cana-de-açúcar. 

As semelhanças se restringem a etapa de destilação do mosto. 

 

O uso da mandioca como matéria-prima teve início com a fundação da Usina de Álcool de 

Mandioca de Divinópolis, localizada no município de mesmo nome no estado de Minas Gerais. A 

usina foi criada oficialmente em 1931 através de ato do governo estadual. A produção de álcool 

combustível teve início em 1932. O produto era escoado na forma de álcool-motor através de uma 

rede de bombas próprias e de terceiros. O período de máxima produção ocorreu durante a 

segunda guerra. Com o fim da guerra o abastecimento de petróleo e derivados foi normalizado e a 

usina encerrou suas atividades. 

 

A criação da Usina de Divinópolis foi uma atividade pseudo-empreendedora. Empreendedora pois 

buscava tirar vantagem da existência de uma política para o álcool. Pseudo pois foi iniciativa 

pública, passando à iniciativa privada quase 10 anos após sua fundação. Ainda assim, trata-se de 

uma atividade empreendedora, razão pela qual o evento pode ser caracterizado como uma FSI de 

atividades empreendedoras. A Usina de Divinópolis fechou com o término da segunda guerra, 

permanecendo como uma iniciativa isolada no tempo. 

 

O interesse pela mandioca só foi retomado com a instituição do Proálcool. O tubérculo estava 

incluído no conjunto de matérias-primas incentivadas pelo Governo Federal. Entretanto, não havia 

uma política específica para o seu uso e, especialmente, para promover sua competitividade 

frente a cana-de-açúcar. 

 

Em termos concretos, o Proálcool estimulou superficialmente o desenvolvimento de uma 

tecnologia dedicada ao processamento de mandioca. O Instituto Nacional de Tecnologia-INT e a 

Petrobras trabalharam no projeto de uma unidade piloto. O esforço de desenvolvimento tinha o 

objetivo de gerar conhecimentos que pudessem ser repassados a iniciativa privada. A pesquisa 

histórica não identificou nenhuma iniciativa quanto a absorção da tecnologia pela iniciativa 

privada. O próprio esforço de desenvolvimento gerou resultados que estavam muito abaixo das 

expectativas. 
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O esforço de P&D deve ser associado à FSI de geração de conhecimento. Mais uma vez, trata-se 

de um evento isolado no tempo, sem vínculo com quaisquer outras iniciativas. A FSI de atividades 

empreendedoras e de geração de conhecimentos não produziria desdobramentos. As duas FSI 

não estão ligadas de forma seqüencial, lógica e temporal, de forma que não é possível 

caracterizar a existência de um processo de transformação. 

 

O uso da mandioca esbarrou na inexistência de um ambiente capaz de gerar nichos onde a 

tecnologia pudesse ser desenvolvida e aplicada. A mandioca também concorria com o sistema a 

base de cana-de-açúcar, com maior interação entre as fases agrícola e industrial. Ainda que os 

coeficientes teóricos indicassem vantagem para a mandioca, o conjunto dos fatores era favorável 

à cana-de-açúcar. 

 

 

O DESENVOLVIMENTO DO CARRO A ÁLCOOL HIDRATADO (década de 1980) 

 

O Proálcool foi criado como a motivação de reduzir o consumo de combustíveis líquidos. Após o 

primeiro choque do petróleo o Proálcool cumpriu seu papel através da adição de álcool anidro na 

gasolina. Apesar do resultado favorável, o Governo Federal buscava incentivar o desenvolvimento 

de um veículo movido exclusivamente a álcool. 

 

O segundo choque do petróleo, em 1979, foi fator decisivo para impulsionar o governo e a 

indústria automotiva na busca por um veículo a álcool. Os subsídios ao preço do álcool hidratado 

tornaram esse combustível mais atrativo do que a gasolina, o que foi o maior incentivo aos 

usuários de veículos quando da compra de carros novos. 

 

O processo de transformação do carro a álcool teve por base a ação do Governo Federal no 

fomento ao mercado de álcool combustível. O governo regulava os preços do álcool e da gasolina, 

fornecendo subsídios ao álcool hidratado. A diferença na relação de preços entre álcool e gasolina 

era um importante estímulo à conversão da frota e à aquisição de novos veículos movidos a 

álcool. Com sua política de formação de preços o governo desempenhou um papel fundamental 

na FSI de formação de mercado. Resultado da política de governo foi a alta demanda por carros a 

álcool. 

 

A agroindústria sucroalcooleira já dispunha de tecnologia para produzir álcool hidratado. Ainda 

que houvesse espaço para melhorar a eficiência e reduzir os custos, não havia nenhum gargalo 

tecnológico significativo. Havia o desafio de viabilizar o uso eficiente do álcool hidratado como 

combustível integral nos motores. Os veículos existentes precisavam ser adaptados, a indústria 
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automotiva necessitava desenvolver tecnologia para fabricar veículos novos movidos a álcool e 

por fim havia a necessidade de estruturar a rede de postos distribuidores. Era preciso que os 

usuários tivessem acesso aos veículos a álcool e ao combustível. A difusão e o uso do álcool 

hidratado foram as atividades mais importantes do processo de transformação. 

 

A primeira ação para estruturar o processo de transformação partiu do Governo Federal. O 

governo tentava reduzir a resistência à mudança apresentada pela indústria automotiva. As 

principais montadoras de veículos não se engajavam no desenvolvimento de soluções. Exercendo 

pressão política o governo conseguiu que a indústria automotiva aceitasse assinar um primeiro 

protocolo de compromisso, ainda que de forma tímida. Era a primeira evidência da FSI de 

contenção da resistência à mudança. 

 

A resistência à mudança só foi vencida em setembro de 1979, quando a indústria automotiva 

aderiu de forma plena ao desenvolvimento de veículos utilizando álcool hidratado com o único 

combustível. A indústria aceitou as metas de produção de 250 mil veículos em 1980, 300 mil em 

1981 e 350 mil em 1982. 

 

A FSI de contenção da resistência à mudança foi um dos pilares do processo de transformação. 

Em decorrência da nova posição da indústria automotiva, duas ações correm em paralelo. A 

primeira foi o esforço de conversão de veículos a gasolina para o álcool. A segunda ação foi a 

produção de veículos novos movidos a álcool. O governo não desejava que a substituição da frota 

fosse realizada exclusivamente através de carros novos. Foi montada uma rede de oficinas 

capazes de converter veículos a gasolina em veículos a álcool. A Rede Nacional de Centros de 

Apoio Tecnológico foi coordenada pela STI/MIC. As oficinas eram credenciadas e utilizavam 

peças recém lançadas no mercado. Os veículos convertidos recebiam um certificado nacional de 

garantia. A criação da Rede padronizou e tecnificou a conversão, reduzindo o relato de problemas 

de usuários que haviam entregado seus carros a oficinas não capacitadas. 

 

Não se pode dizer que a Rede Nacional de Centros de Apoio Tecnológico foi fator decisivo para o 

sucesso dos carros a álcool. O número total de veículos convertidos não representou sequer 10% 

da venda de carros novos em qualquer dos anos de duração do Proálcool. Entretanto, o evento 

em análise evidencia a preocupação dos atores do SPIAC com a difusão e, principalmente, o uso 

da nova tecnologia. A rede de conversão fez parte deste esforço de difusão e uso da tecnologia, 

estando assim inserida no contexto do processo de transformação do carro a álcool. 

 

A formação da rede de conversão não é aderente a nenhuma das sete funções dos sistemas de 

inovação apresentadas na metodologia. A função que mais se aproxima do evento em análise é a 

difusão de conhecimento através de redes, que está descrita em função da troca de informações e 
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conhecimentos. São esses os dois elementos centrais da FSI apresentada por Hekkert et al 

(2007). O evento em análise está mais próximo à difusão de tecnologias através da facilitação de 

uso. A Rede Nacional de Centros de Apoio Tecnológico facilitou o uso da nova tecnologia pelos 

usuários. A existência de um amplo conjunto de oficinas segue a mesma linha. 

 

A segunda ação que resultou no avanço do processo de transformação do carro a álcool foi o 

efetivo desenvolvimento de veículos novos a álcool. Após o lançamento dos primeiros modelos a 

indústria automotiva demonstrou preocupação em sanar os inconvenientes detectados. A 

necessidade de manter o motor constantemente regulado era a principal reclamação dos 

usuários. O consumo também era considerado alto. A indústria automotiva deu atenção a esses 

fatores e incorporou inovações como o sistema de injeção eletrônica, a utilização de carburadores 

protegidos com níquel e os sistemas de partida a frio. A indústria automotiva desenvolveu 

conhecimentos específicos para o carro a álcool, caracterizando assim a respectiva FSI. 

 

O desenvolvimento de veículos novos movidos a álcool caracteriza um amplo esforço de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica. Todas as grandes montadoras que atuavam 

no Brasil realizaram atividades de inovação para lançar veículos a álcool. O relato descrito no 

tópico Desenvolvimento e adaptação dos motores para uso do álcool combustível (de 1975 

a 1991), do anexo 2, evidencia e caracteriza a FSI de desenvolvimento de conhecimentos. 

 

O sucesso do carro a álcool também está relacionado a formação de uma estrutura de distribuição 

do novo combustível. Até 1979 a rede de postos de serviço no Brasil trabalhava apenas como a 

gasolina e o diesel. O álcool hidratado era um produto novo introduzido no sistema de 

abastecimento. A Petrobras desempenhou papel relevante na estruturação de uma rede de 

distribuição. No início a empresa adaptou tanques de derivados claros para receber o álcool, além 

de viabilizar o transporte por cabotagem. 

 

As primeiras 35 bombas de álcool hidratado foram instaladas em 1979. Passada a primeira fase 

de implementação, a Petrobras realizou investimentos para montar uma estrutura dedicada ao 

suprimento de álcool. Com a adaptação de tanques na Refinaria de Manaus, em 1982, todas as 

regiões do País passaram a dispor de álcool hidratado. Em 3 anos a Petrobras viabilizou o uso do 

álcool hidratado em todo o País. 

 

Mais uma vez, o evento não se enquadra em nenhuma das FSI apresentadas na metodologia. A 

estruturação da rede de distribuidores se assemelha a rede de conversão de veículos. Ao facilitar 

o uso da tecnologia ambos os eventos promoveram a difusão do carro a álcool. A conversão de 

veículos não pode ser considerada um fator decisivo para o processo de transformação do carro a 

álcool. Entretanto, a disponibilidade de combustível numa rede nacional de postos de serviço era 
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fator crítico de sucesso. A análise do processo de transformação relacionado ao carro a álcool 

evidencia a importância da difusão e uso de tecnologias sob o ponto de vista dos usuários. A 

análise do processo de transformação traz indícios para identificar uma nova FSI: a de difusão de 

tecnologias através da facilitação do uso. 

 

O resultado dos esforços do governo, da Petrobras, da agroindústria sucroalcooleira e da indústria 

automotiva foi a adesão em massa de novos usuários para o carro a álcool. A indústria automotiva 

entendeu que poderia tirar vantagem do novo desenvolvimento. Os atores do SPIAC 

empreenderam ações para transformar potencial em realidade, extraindo vantagem da nova 

oportunidade de negócio. Para a indústria automotiva, a FSI de atividade empreendedora é 

caracterizada pela venda de veículos a álcool, que cresceu significativamente entre 1980 e 1988. 

Entre estes anos a venda de veículos saltou de 28,5% para 83,3%, com o ano de 1985 

registrando o maior percentual de vendas com 92,2% de participação de veículos a álcool. 

 

A agroindústria sucroalcooleira também desempenhou papel na FSI de atividades 

empreendedoras, o que foi analisado com maior profundidade no tópico anterior. O processo de 

transformação do carro a álcool está diretamente relacionado ao processo de transformação do 

Proálcool. No período pós 1979 a produção de álcool cresce para atender a demanda de álcool 

hidratado. A segunda parte do processo de transformação do Proálcool é resultado do processo 

de transformação dos carros a álcool. 

 

O processo de transformação do carro a álcool foi suportado por uma política de subsídio ao 

preço do álcool. O governo era responsável pela fixação dos preços de venda dos combustíveis 

aos consumidores finais. O preço do álcool era definido de forma que seu uso fosse 

financeiramente mais vantajoso do que o da gasolina. Entretanto, a política de preços do álcool 

começou a se modificar em 1986. O preço do petróleo retomou patamares normais. No mesmo 

período, a situação fiscal do Brasil se deteriorou e o governo não podia manter os subsídios de 

preço ao álcool. Em 1981 o custo de produção do álcool era 22% maior do que o preço médio dos 

derivados de petróleo. Em 1986 o custo de produção era 190% maior do que o preço da gasolina. 

 

A redução dos subsídios aumentou o preço relativo do álcool frente a gasolina, anulando a 

vantagem do combustível alternativo. A venda de veículos novos a álcool apresentou queda entre 

1985 e 1988, com exceção do ano de 1987,. O golpe final foi a crise de abastecimento dos anos 

de 1989 e 1990. Sem subsídios a agroindústria sucroalcooleira tinha prejuízo na atividade, de 

forma que muitas unidades deixaram de produzir álcool hidratado. A venda de carros a álcool 

girou em pouco mais de 20% ao ano entre 1991 e 1993, sendo praticamente descontinuada entre 

1996 e 2000, quando esteve abaixo de 1% ao ano. 
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O mercado de carros a álcool foi significativamente reduzido. A indústria automotiva assumiu um 

novo ciclo de inovações com o lançamento de carros de mil cilindradas, denominados de carros 

populares. Além do alto custo relativo do álcool frente a gasolina, a crise de abastecimento do final 

da década de 1980 trouxe insegurança aos consumidores. Havia descrédito quanto a capacidade 

do governo e da agroindústria sucroalcooleira de manter o fornecimento do combustível em 

volume e preço competitivos. 

 

O novo ciclo de lançamento de veículos populares, para os quais a tecnologia a álcool sequer foi 

trabalhada marca o encerramento do processo de transformação do carro a álcool. O fim dos 

subsídios determinou uma reversão da FSI de formação de mercado. O mercado de veículos a 

álcool foi descontinuado. A figura 20 apresenta o processo de transformação associado ao carro a 

álcool. 

 

FIGURA 20 - REPRESENTAÇÃO DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO ASSOCIADO À 

DIFUSÃO E AO USO DO CARRO A ÁLCOOL 

 

A indústria 
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indústria automotiva assinaram 
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impulsionar o desenvolvimento 
e produção de carros a álcool

FSI de formação de mercado –
a política de subsídios tornou o 
uso do álcool hidratado mais 

vantajoso do que o uso da 
gasolina.

RESULTADO

Houve a formação de 
mercado como resultado do 

motor de transformação;

O uso do álcool hidratado 
foi viabilizado em larga 

escala em todo o território 
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Especificidade do ativo 
carro a álcool deixou os 
usuários suscetíveis às 

mudanças de preço.

FSI de geração de 
conhecimentos – a indústria 

automotiva desenvolveu novos 
veículos para uso exclusivo do 

álcool hidratado.
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hidratado
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cresceu velozmente.
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FSI de difusão através da 
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estrutura de distribuição da 
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tecnologia dos carros a álcool.

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Uma vez mapeadas as FSI, cabe perguntar se o processo resultou na efetiva transformação do 

SPIAC. Como foi discutido, houve a produção de dois novos produtos complementares, o carro a 

álcool e o álcool hidratado. Entretanto, a produção em larga escala de ambos os produtos durou 

cerca de 10 anos. O subsídio de preço foi responsável pela formação e desconstrução do 

mercado de álcool combustível. 
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Apesar da descontinuidade da venda de carros a álcool, é possível afirmar que houve a 

transformação do SPIAC. Em primeiro lugar, o álcool hidratado demonstrou ser um combustível 

tecnicamente viável. Os problemas técnicos que os motores apresentavam no final da década de 

1970 foram, em sua maior parte, superados. Os usuários demonstraram aderir a nova tecnologia, 

integrando-a ao seu dia-a-dia. O processo de transformação também resultou na formação de 

uma rede de postos de abastecimento onde o álcool estaria disponível. Toda estrutura de 

transporte e armazenagem também foi preparada pela Petrobras. Outro resultado positivo foi a 

estruturação de um parque agroindustrial capaz de produzir álcool hidratado em volume suficiente 

para atender a demanda pelo combustível renovável. 

 

 

USO DO ÁLCOOL NO DIESEL DURANTE O PROÁLCOOL (1975-1985) 

 

O álcool é um substituto natural da gasolina. Ambos os combustíveis queimam com eficiência no 

ciclo Otto. Apesar das diferentes taxas de compressão e dos problemas de corrosão, álcool e 

gasolina são substitutos com propriedades físico-químicas equivalentes. O Proálcool utilizou esta 

característica como base para a economia de dividas na substituição da gasolina pelo álcool 

hidratado. 

 

Apesar das vantagens obtidas com a substituição da gasolina pelo álcool, é fato que o Brasil não 

conseguiu modificar seu perfil de refino. O gargalo brasileiro na demanda por derivados de 

petróleo era a produção de diesel. Durante o período de vigência do Proálcool o consumo 

combinado de gasolina e álcool hidratado cresceu 52%, passando de 14.619 milhões de litros em 

1975 para 22.200 milhões de litros em 1991. Já o consumo de diesel saltou de 11.609 milhões de 

litros em 1975 para 24.927 milhões de litros em 1991, crescimento de 115%. 

 

O Governo Federal percebeu a importância do diesel na matriz de combustíveis líquidos e iniciou 

ações buscando complementar o consumo de diesel através do álcool. A primeira iniciativa de 

pesquisar o álcool como substituto do diesel foram realizadas pelo PMO/CTA, em 1951. Na época 

o PMO/CTA considerava possível adaptar os motores diesel para uso do álcool. A proposta era o 

uso simultâneo dos dois combustíveis, mas sem mistura prévia, com uma dosagem de 80% de 

álcool e 20% de diesel. 

 

Com o lançamento do Proálcool em 1975 a STI/MIC encomendou um novo estudo para avaliar o 

uso do álcool nos motores diesel estacionários. O fornecimento de energia elétrica ainda dependia 

de geradores estacionários em muitas regiões. O PMO/CTA trabalhou durante 14 meses e 

realizou mais de 600 horas de ensaios, resultando num conjunto de especificações para 



 125

maximizar o rendimento energético ou minimizar o consumo de diesel, conforme o caso. O 

sistema proposto pelo PMO/CTA utilizava o enriquecimento da admissão de ar com álcool, o que 

era compensado pelo menor volume de diesel no sistema de injeção. 

 

Instituições públicas de pesquisa não foram as únicas a pesquisar o uso do álcool no motor diesel. 

A revisão bibliográfica indica que a Mercedes-Benz do Brasil – MB realizou um dos trabalhos mais 

completos dentro da indústria automotiva. Após descartar duas opções técnicas a MB concluiu 

que era mais viável adaptar o combustível ao motor do que o contrário. A trajetória defendida pela 

MB era diferente da apresentada pelo PMO/CTA. A adaptação do combustível ao motor seria 

realizada com a adição de uma substância que reduziria a resistência do álcool à auto-ignição. 

 

A mistura álcool-aditivo poderia ser utilizada sem a necessidade de modificações significativas nos 

motores diesel. Apenas a bomba injetora teria de ser substituída. A solução da MB trazia a 

vantagem da rápida e fácil conversão da frota de veículos a diesel, estimada em 700 mil veículos 

em 1979/80. A segunda vantagem era manter a possibilidade do uso integral de óleo diesel caso 

esse fosse economicamente mais interessante. Os motores diesel poderiam funcionar com o óleo 

diesel mineral ou com a mistura álcool-aditivo. 

 

A proposta da MB não era uma unanimidade na indústria automotiva. A MWM Motores diesel 

LTDA preferia a adaptação dos motores ao combustível, opção oposta à defendida pela MB. A 

MWM desenvolveu um motor híbrido que consistia num sistema convencional para a injeção do 

combustível principal, o álcool, e um sistema auxiliar para o início da combustão, com óleo diesel. 

 

Ainda que as instituições de pesquisa e a indústria automotiva divergissem quanto as soluções 

para o uso do álcool no motor diesel, fica claro o desenvolvimento da FSI de geração de 

conhecimento. Entretanto, a FSI identificada não foi sucedida por outras funções do sistema de 

inovação, o que seria necessário para o desenvolvimento de um processo de transformação. 

 

A substituição do óleo diesel pelo álcool seria um importante fator de economia para o consumo 

de derivados de petróleo. A razão para que o governo não adotasse os motores a álcool de ciclo 

diesel nunca ficou explícita. A inferência que se faz da pesquisa histórica traz duas razões. A 

primeira está relacionada a maior dificuldade na conversão dos motores diesel (proposta da MWM 

e do PMO/CTA) ou no uso da mistura álcool-aditivo (proposta da MB). A última opção requeria a 

garantia de qualidade na mistura e uma nova infra-estrutura de distribuição, pois na prática, 

tratava-se de um novo combustível. A segunda razão era a necessidade de aumentar o volume de 

subsídios para o álcool. O fornecimento de álcool hidratado para os veículos de ciclo Otto já era 

economicamente deficitário, sendo sustentado por subsídios. Parte dos subsídios eram originados 
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no sobre-preço da gasolina e do próprio diesel. O governo não tinha condições de suportar um 

volume adicional de subsídios para substituir o diesel pelo álcool. 

 

Adicionalmente, é importante lembrar que a frota a diesel servia para fins comerciais, no 

transporte de passageiros e de carga. Caso houvesse colapso do Proálcool, o que viria a ocorrer 

no final da década de 1980, o transporte de carga e passageiros poderia ser seriamente afetado, 

com forte impacto negativo na economia e na imagem do próprio governo. O resultado da análise 

dos eventos associados à substituição do diesel pelo álcool é que não se constituiu nenhum 

processo de transformação do SPIAC. 

 

 

A ESTAGNAÇÃO DO ÁLCOOL COMBUSTÍVEL (1991 a 2002) 

 

O decreto s/n de 15 de fevereiro de 1991 determinou oficialmente o fim do Proálcool. O 

encerramento do Programa Nacional do Álcool marca o início de um período de profunda 

estagnação no SPIAC. A produção de álcool não cresceu; a venda de carros a álcool declinou. O 

resultado é o estabelecimento de um processo que não traz transformação alguma. As FSI não 

fazem o SPIAC evoluir, mas ao contrário, promovem sua estagnação. 

 

O processo de estagnação teve início em meados da década de 1980, quando o governo retirou 

os subsídios ao álcool hidratado. Conforme já foi analisado, o subsídio governamental combinado 

com a alta do preço do petróleo foram os principais elementos para sustentar a atratividade do 

álcool frente a gasolina. De 1990 a 1998 a política de fixação de preços manteve o preço do álcool 

hidratado entre 85% e 75% do preço da gasolina. Para ser competitivo o preço do álcool deve ser 

inferior a 70% do preço da gasolina. O que foi fator para a formação de mercado no início do 

Proálcool passou a ser elemento de desconstrução de mercado. A função de formação de 

mercado é identificada com características contrárias ao que se esperava para um SI. Os 

empresários abandonaram a produção de álcool por não perceberem mais uma oportunidade a 

ser explorada. 

 

Após o ciclo de desenvolvimento do carro a álcool, a indústria automotiva definiu novas 

prioridades. Os carros de mil cilindradas passam a ser a prioridade na agenda de inovação da 

indústria. A FSI de direcionamento da pesquisa e a FSI de desenvolvimento de conhecimento 

passam a atuar em favor da nova agenda. Ou seja, em favor dos carros populares. A indústria 

automotiva firmou acordos com o governo para a redução do Imposto Sobre Produtos 

Industrializados - IPI incidente sobre os carros populares, sem que houvesse qualquer prioridade 

para veículos a álcool. Soma-se o fato da indústria automotiva brasileira entrar numa era de 
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globalização, onde os modelos deveriam ser compatíveis com as estratégias internacionais das 

montadoras. Os carros a álcool eram uma particularidade do Brasil e não fazia sentido 

desenvolver modelos novos para um mercado particular e que, naquele momento, apresentava 

baixa demanda por carros a álcool. 

 

Sem poder ofertar álcool hidratado a preço competitivo frente ao da gasolina, a agroindústria 

sucroalcooleira também redirecionou seus esforços. O mercado de álcool hidratado deixou de ser 

uma oportunidade. A produção de álcool hidratado caiu cerca de 50% entre as safras 1991/92 e 

2001/02. Ainda que a produção de álcool anidro tivesse crescido no mesmo período, não foi 

suficiente para retomar a dinâmica que o SPIAC experimentou durante o Proálcool. O interesse 

pelo álcool combustível era de tal ordem que a agroindústria brasileira não conseguiu suprir a 

demanda do mercado interno. O Brasil precisou importar álcool entre 1992 e 1997, com volumes 

que chegaram a representar 19% da produção nacional. A participação do álcool no mercado de 

combustíveis líquidos consumidos no Brasil caiu de 25% em 1992 para 17% em 2002. 

 

O desinteresse pelo álcool foi ampliado com a reversão do mercado internacional do açúcar, cujos 

preços e demanda passaram a ser atrativos. A participação do açúcar no total do setor passou de 

31,4% na safra 1990/91 para 54,8% em 2001/02. Durante o período de estagnação do álcool 

combustível o açúcar foi o principal produto da agroindústria sucroalcooleira. 

 

A mudança do perfil de produtos teve reflexo na composição das unidades agroindustriais. Ao 

contrário do período do Proálcool, quando houve expansão do número de unidade, o parque 

agroindustrial brasileiro foi reduzido em 22% (88 unidades) entre as safras de 1990/91 e 2001/02. 

A mudança reflete a busca por maximizar a produção de açúcar. Proporcionalmente as destilarias 

autônomas sofreram a maior redução, passando de 196 em 1990/91 para 101 em 2001/02. A 

função de atividades empreendedoras passa a atuar contra o álcool e em favor da produção de 

açúcar. 

 

O processo relacionado a estagnação do SPIAC traz outro elemento interessante para análise. O 

PLANALSUCAR foi oficialmente transferido do IAA para o Ministério da Agricultura em maio de 

1988. Na prática o PLANALSUCAR foi substituído pela Rede Interuniversitária de 

Desenvolvimento do Setor Sucroalcooleiro – RIDESA, formada por um conjunto de universidades 

federais. A RIDESA iniciou o lançamento de novas variedades de cana quatro anos após a 

extinção do PLANALSUCAR. 

 

As usinas do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco, Alagoas e Paraná foram as que mais se 

posicionaram contra a extinção do PLANALSUCAR. Em São Paulo, 52,4% das usinas se 

manifestaram indiferentes à extinção do programa federal de pesquisas em cana. O 
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posicionamento de São Paulo reflete a bem aparelhada infra-estrutura de pesquisa privada 

disponível naquele estado, onde o CTC desempenha papel de destaque. 

 

Além do CTC, a agroindústria sucroalcooleira do estado de São Paulo contou ainda com o 

Programa de Melhoramento da Cana-de-açúcar – PROCANA, conduzido pelo IAC. O PROCANA 

teve início em outubro de 1994, buscando a participação ativa das agroindústrias do setor. O 

Programa, ainda em funcionamento, tem por objetivo maximizar o rendimento de sacarose através 

do melhoramento genético da cana e de outros serviços relacionados. O IAC desenvolveu quatro 

serviços que buscam maximizar o rendimento cultural. Os produtos compreendem uma 

ferramenta de software para a decisão sobre variedades, serviços de levantamento de dados de 

solo e treinamento de técnicos agrícolas. 

 

Para a fase agrícola de produção, a FSI de geração de conhecimento não ficou relegada a 

segundo plano, ao menos em São Paulo. A FSI passou a ter como fator motivador a produção de 

açúcar e não de álcool. Conforme foi discutido, o objetivo da pesquisa agrícola para o álcool ou 

açúcar não traz alterações significativas uma vez que a meta é maximizar o percentual de 

sacarose na planta. Para a fase agrícola de produção, pode-se afirmar que a dinâmica de P&D do 

setor foi mantida, ao menos em São Paulo, durante o período de estagnação do álcool. 

 

Apesar da estagnação quanto a produção de álcool, entre 1992 e 2002 o SPIAC guardou duas 

sementes importantes para a retomada que viria a ocorrer entre 2002 e 2003. A primeira foi o 

redirecionamento da produção do álcool para o açúcar. Em termos de equivalente de produção, o 

setor cresceu 47,8% entre as safras de 1990/91 e 2001/02. A demanda por açúcar manteve ativa 

a FSI de geração de conhecimento na fase agrícola. A produtividade da cana manteve a 

tendência de alta. O rendimento cultural médio do Brasil avançou 10,5% entre o final do Proálcool 

e a safra de 2001/02. O resultado do processo de transformação foi a estagnação da produção de 

álcool, mas preservada a dinâmica agrícola de produção. A figura 21 traz a representação do 

processo de transformação. 
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FIGURA 21 - REPRESENTAÇÃO DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO ASSOCIADO AO 

PERÍODO DE ESTAGNAÇÃO DO ÁLCOOL COMBUSTÍVEL 
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Fonte: elaboração própria. 

 

 

O DESENVOLVIMENTO DO CARRO FLEX (1991 a 2003) 

 

O conceito de carro flex surge nos Estados Unidos durante a década de 1980. O objetivo era 

desenvolver um veículo capaz de rodar com gasolina ou com uma mistura de 85% de álcool e 

15% de gasolina – E85. O veículo foi desenvolvido com sucesso e teve relativa aceitação no 

mercado. Entretanto, a prática de utilizar a mistura E85 não se difundiu nos Estados Unidos na 

extensão inicialmente pretendida. 

 

No Brasil, as pesquisa com veículos flex foram iniciadas pelas empresas fornecedoras de 

autopeças. A Bosch foi a primeira a trabalhar com sistemas de detecção de combustíveis. Em 

1991 uma equipe de engenheiros da filial de Campinas iniciou as pesquisa utilizando uma sonda 

de detecção de oxigênio que a empresa havia desenvolvido e patenteado em 1988. O trabalho 

demonstrou que era possível utilizar misturas de gasolina e álcool hidratado em qualquer 

proporção, mantendo o ajuste do motor. 

 

Vencida a fase inicial de desenvolvimento, a filial brasileira do Bosch montou um protótipo em 

1994. O veículo, um Omega da GM, rodou mais de 100 mil quilômetros e demonstrou o bom 

estado das peças. A tecnologia estava tecnicamente aprovada, mas era inviável de ser 

comercializada em função do custo do sistema de detecção. 
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A viabilidade econômica seria superada com o trabalho de um segunda empresa fornecedora de 

autopeças. A filial brasileira da empresa Magneti Morelli desenvolveu um software capaz de 

ajustar o motor às diversas condições de uso (velocidade, torque, etc..) e composição de 

combustíveis. A empresa aproveitou a existência de sensores que já eram instalados nos veículos 

e serviam para ajustar as condições do motor quando da variação do percentual de álcool anidro 

na gasolina. O trabalho destas duas empresas de autopeças caracteriza o desenvolvimento da 

FSI de geração de conhecimentos. 

 

A etapa de geração de conhecimentos estava cumprida. Faltava difundir o uso da tecnologia, o 

que só poderia ser possível através do engajamento da indústria automotiva. Após diversas 

apresentações de seu produto, a Magneti Morelli conseguiu que a Volkswagen do Brasil aceitasse 

lançar o primeiro carro flex do mercado brasileiro, o Gol Total Flex 1.6, em abril de 2003. A 

iniciativa da Volkswagen foi seguida pelo lançamento de outros veículos pelos concorrentes. 

Assim como aconteceu quando do lançamento do carro a álcool hidratado na década de 1980, a 

indústria automotiva buscou tirar vantagem de uma nova oportunidade de negócio. O evento 

caracteriza o desenvolvimento da FSI de atividades empreendedoras. 

 

O resultado do processo de transformação foi a imediata aceitação do consumidor. Ao contrário 

do carro a álcool, a tecnologia flex dava liberdade aos consumidores. A decisão pelo combustível 

não era mais realizada no ato da compra do veículo, mas a cada abastecimento. A especificidade 

do ativo havia sido significativamente reduzida. O licenciamento de carros novos flex saltou de 

3,7% em 2003, ano de seu lançamento, para 78,1% em 2006. 

 

No período analisado, a preferência dos consumidores sempre esteve associada a vantagem de 

preço do álcool frente a gasolina. A relação de preços entre o álcool e a gasolina para o período 

de abril/03 a dezembro/06, demonstrando que a relação de preço álcool/gasolina ficou sempre 

abaixo de 0,7, que é o ponto médio de indiferença para a escolha dos combustíveis. No período 

de tempo proposto para análise no trabalho de tese, não foi possível observar o comportamento 

dos consumidores quando a relação de preços fosse favorável à gasolina. 

 

A tecnologia flex foi responsável por uma nova dinâmica do mercado interno para o álcool 

hidratado combustível. O SPIAC foi transformado pela introdução de uma tecnologia que, na 

prática, permite regular o preço do álcool no mercado interno. Havendo oferta de álcool com 

preços de até 70% da gasolina os consumidores preferirão o álcool. A maior demanda de álcool 

tende a enxugar o excedente e regular os preços. 

 

A análise dos eventos indica que não houve nenhum mecanismo deliberado de formação prévia 

de mercado. Durante o Proálcool o governo estimulou a formação de mercado através de uma 
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política de subsídios de preços ao álcool. Com o fim da política de preços o mercado de álcool 

hidratado e de carros a álcool se desfez. O processo de transformação do carro a álcool teve a 

FSI de formação de mercado como base, mas não houve sustentabilidade. A figura 22 apresenta 

o processo de transformação. 

 

FIGURA 22 - REPRESENTAÇÃO DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO ASSOCIADO AO 

CARRO FLEX 

 

FSI de geração de 
conhecimentos – a indústria de 

auto-peças desenvolveu a 
tecnologia que permitiu utilizar 
gasolina e álcool hidratado em 

qualquer proporção, 
viabilizando assim o carro flex.

FSI de atividades 
empreendedoras – a indústria 

automotiva adotou a nova 
tecnologia e passou a investir 
no carro flex. Os modelos são 

lançados por diversas 
montadoras.

RESULTADO

A formação de um mercado 
potencial para o álcool 

hidratado constituiu o maior 
resultado do motor de 

transformação.

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Cabe discutir ainda a motivação que originou o processo de transformação do carro flex. 

Conforme já foi afirmado, não houve nenhuma política deliberada de governo para que o processo 

de transformação fosse iniciado. A observação dos eventos indica que a iniciativa partiu da 

indústria de autopeças, que vislumbrou a oportunidade de ofertar novos produtos. A atratividade 

da tecnologia flex se tornava ainda maior em função do período de baixos preços do álcool. O 

preço do álcool hidratado foi desregulamentado em 1999 quando sua relação com o preço da 

gasolina era de apenas 46,7%. Ou seja, era altamente atrativo o uso do álcool hidratado. 

 

Entretanto, mesmo o baixo preço do álcool não foi suficiente para retomar a venda de carros a 

álcool entre 1999 e 2002, período em que a venda de carros a álcool girou em torno de 1% ao 

ano, com o máximo de 4% em 2002. O trauma da crise de abastecimento e a desconfiança 

quanto a perenidade do baixo preço do álcool impedia a expansão da frota de carros a álcool. O 

baixo preço do álcool foi um dos fatores que impulsionou a indústria de autopeças a desenvolver a 

tecnologia flex. Tecnologia essa que respondia pela demanda de ativos menos rígidos, ou seja, 

veículos capazes de serem abastecidos com mais de um combustível em qualquer proporção. 

 

 

A RETOMADA PELO INTERESSE NO ÁLCOOL COMBUSTÍVEL A PARTIR DE 2002 

 

A retomada do interesse pelo álcool combustível pode ser avaliada a partir de um conjunto de 

fatores de mercado. O primeiro está relacionado a nova política tributária incidente sobre os 
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combustíveis líquidos. A lei 10.336/01 criou a Contribuição de Intervenção sobre o Domínio 

Econômico, tributo fixo incidente sobre o volume de combustíveis comercializados. A gasolina 

passou a ter uma tributação 17,2 vezes maior do que a do álcool ou 12,9 vezes maior se for 

considerada a diferença de consumo. 

 

Passado cerca de um ano a lei 10.453/02 estabeleceu novos instrumentos de apoio ao álcool 

combustível. As agroindústrias do setor poderiam contar com instrumentos de garantia de preço 

mínimo, financiamento para emissão de Cédulas do Produtor Rural, entre outros benefícios. 

 

As medidas adotadas pelas duas leis aumentaram os incentivos para o álcool combustível. A 

implementação de um regime mais favorável de tributação é plenamente compatível com a 

formação de nichos protegidos de mercado. O governo voltou a adotar postura semelhante a que 

foi assumida durante o Proálcool. Entretanto, a dimensão dos incentivos fiscais era bem menor. 

Os mecanismos utilizados durante o Proálcool envolviam a compensação de contas entre a 

Petrobras, o Tesouro Nacional e as agroindústrias sucroalcooleiras. A liberação do mercado de 

combustíveis líquidos impedia que tais mecanismos fossem reeditados. Através de atos 

normativos o governo restabeleceu um espaço protegido para o álcool, evento relacionado com a 

FSI de formação de mercado. 

 

O segundo fator de mercado foi o resultado do processo de transformação apresentado no tópico 

anterior. A introdução dos modelos flex trouxe a possibilidade de atender um novo conjunto de 

clientes. A frota de carros a álcool estava significativamente reduzida em 2002. A produção de 

carros novos a álcool era de cerca de 1% do total da indústria automotiva. A partir de 2003 a 

agroindústria sucroalcooleira voltou a ter consumidores finais para escoar o álcool hidratado no 

mercado interno. O sucesso de vendas do carro flex é um evento associado a FSI de formação de 

mercado. 

 

O terceiro fator relacionado ao mercado de álcool surgiu no âmbito externo. As discussões sobre 

mudanças climáticas motivaram os Países desenvolvidos a ampliar suas políticas por 

combustíveis renováveis, alternativos aos derivados de petróleo. Os principais anúncios vieram 

dos governos dos Estados Unidos, Japão e União Européia. Para atender a demanda adicional 

anunciada por esse conjunto de Países, a produção brasileira teria que ser multiplicada algumas 

dezenas de vezes. A exportação de álcool passou a ser uma opção factível para as agroindústrias 

brasileiras. Abriu-se um potencial mercado para o álcool combustível brasileiro, caracterizando 

uma terceira vertente na FSI de formação de mercado. 

 

Na seqüência de eventos que aqueceram o potencial mercado de álcool verifica-se o anúncio de 

diversos investimentos em novas unidades agroindustriais. Em setembro de 2006 os projetos de 
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construção e expansão de unidades somavam 89, dos quais 31 já estavam em fase de execução 

e montagem. A dinâmica empresarial chegou a tal ordem que grupos internacionais passaram a 

investir no setor sucroalcooleiro do Brasil, adquirindo unidades agroindustriais, caracterizando a 

FSI de atividades empreendedoras. 

 

A retomada dos investimentos no setor aumentou a dinâmica de pesquisa, desenvolvimento 

tecnológico e inovação no setor. O maior desafio a ser perseguido era viabilizar a tecnologia de 

segunda geração, o álcool celulósico. Empresas da indústria de equipamentos tentam 

desenvolver tecnologias próprias. No Brasil, a Dedini se destaca pelo esforço de desenvolver o 

processo de hidrólise ácida. O CTC também realiza pesquisas para viabilizar o uso da palha como 

matéria-prima para o álcool de segunda geração. A FSI de desenvolvimento de conhecimentos se 

desenvolveu em paralelo a FSI de atividades empreendedoras. A figura 23 apresenta o processo 

de transformação. 

 

 

FIGURA 23 - REPRESENTAÇÃO DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO ASSOCIADO A 

RETOMADA DO INTERESSE PELO ÁLCOOL COMBUSTÍVEL 

 

 

 

FSI de formação de mercado –
a nova regulamentação do 

mercado de álcool, instituída 
após 2001, aumentou a 

competitividade do álcool 
frente a gasolina.

FSI de formação de mercado –
diversos países anunciaram 

planos para aumentar o uso de 
álcool em suas frotas de 

veículos. O Brasil se tornou um 
potencial exportador de álcool 

em larga escala.

RESULTADO

Ainda é prematuro avaliar 
os resultados do motor de 

transformação. Num 
período recente a produção 

e consumo interno de 
álcool cresceu. O Brasil 
passou a exportar álcool.FSI de geração de 

conhecimentos – o aumento da 
demanda de álcool motivou a 
retomada de projetos de P&D, 
especialmente quanto ao álcool 

de segunda geração.

FSI de atividades 
empreendedoras – cresceu o 

número de projetos de expansão 
e criação de novas unidades 

agroindustriais. Grupos 
estrangeiros passaram a investir 

no Brasil.
FSI de formação de mercado –
a produção de carro flex criou 
um mercado potencial para o 

álcool hidratado. Após um 
longo período com a frota de 

carros a álcool reduzida, o 
mercado voltou a demandar por 

álcool hidratado.

 

Fonte: elaboração própria. 
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Cabe mencionar que o processo de transformação identificado com a retomada do interesse pelo 

álcool combustível ainda não apresentou resultados plenos. O trabalho de tese tem como limite o 

ano de 2005, quando o processo de transformação estava em pleno desenvolvimento. Não há 

condições de afirmar a realização de efetivas transformações, mas o desempenho do setor 

sucroalcooleiro no período traz alguns indicativos positivos do seu potencial. A produção total de 

álcool saltou de 11.468 milhões de litros na safra 2001/02 para 15.808 milhões de litros em 

2005/06, aumento de 37,8%. O álcool hidratado foi o destaque, com aumento de 63,3%, passando 

de 4.989 milhões de litros em 2001/02 para 8.145 milhões em 2005/06. 
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CAPÍTULO V - ANÁLISE INDUTIVA E DISCUSSÃO DA CO-EVOLUÇÃO 

ENTRE A MUDANÇA INSTITUCIONAL E A MUDANÇA TECNOLÓGICA 

NO SPIAC 

 

 

No Capítulo anterior a dinâmica de estruturação do SPIAC foi analisada através dos processos de 

transformação, que explicitaram a mudança institucional e tecnológica em cada um dos 13 

episódios identificados. A descrição dos processos de transformação forma a base de dados 

sobre a qual se desenvolve a análise indutiva da co-evolução entre a mudança institucional e a 

tecnológica. Cada um dos 13 processos de transformação será analisado individualmente, mas 

desconsiderando a ordem cronológica. O texto foi organizado para apresentar um fio condutor 

capaz de concluir a análise indutiva da co-evolução. 

 

A primeira parte do Capítulo utiliza o modelo apresentado na metodologia, que auxilia na 

explicitação das interações entre a dimensão institucional e a dimensão tecnológica. A aplicação 

do modelo busca facilitar a análise indutiva e verificar a hipótese de trabalho de que a mudança 

institucional é condição necessária à mudança tecnológica. A segunda parte do Capítulo aplica o 

motor de crescimento contínuo proposto por Fleck (2003), com o objetivo de analisar os períodos 

de crescimento do SPIAC, crescimento esse entendido como o aumento no uso do álcool como 

combustível automotivo. A terceira e última parte traz uma breve discussão sobre a geração e 

apropriação de conhecimentos no SPIAC. 

 

 

ANÁLISE INDUTIVA DA CO-EVOLUÇÃO ENTRE A MUDANÇA INSTITUCIONAL E A 

MUDANÇA TECNOLÓGICA 

 

A crise do mosaico foi a primeira grande dificuldade apresentada à estrutura pós-colonial de 

produção de açúcar no Brasil. O mosaico reduziu a produção da cana-de-açúcar com impactos 

negativos para as usinas, particularmente em São Paulo. A crise foi enfrentada através de duas 

estratégias distintas, mas que buscavam o mesmo resultado final: manter a competitividade 

através da conversão dos canaviais usando variedades resistentes ao mosaico.. 

 

Em São Paulo o problema foi enfrentado através de um amplo programa de seleção de 

variedades, com a participação de oito usinas e da EECP. Cada usina participante do programa 

de seleção tinha um ou mais campos de experimentação, monitorados pelos pesquisadores da 

EECP em conjunto com técnicos e agrônomos da própria usina. No norte fluminense a EECC 

decidiu desenvolver variedades de cana resistentes ao mosaico, para futura distribuição entre as 
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usinas. A estratégia da instituição fluminense mantinha a EECC como fornecedora de soluções 

para o mosaico, cabendo às usinas o mesmo papel passivo de receptoras dessas soluções. Em 

São Paulo, as usinas e a EECP desenvolveram um modelo de estreita parceria, onde cada agente 

desempenhou um papel complementar na solução da crise do mosaico. 

 

A mudança tecnológica em São Paulo é sutil, mas de grande eficiência nos resultados 

alcançados. Os campos de experimentação das usinas possibilitaram a seleção mais apurada das 

variedades resistentes ao mosaico, considerando as especificidades do micro-clima, solo e 

tecnologias de manejo utilizadas em cada empresa. Além da qualidade técnica do método de 

pesquisa, os campos experimentais nas usinas aceleraram o processo de seleção e de difusão 

das variedades selecionadas. Como resultado, a conversão dos canaviais com variedades 

resistentes foi de grande eficiência. O uso de campos experimentais nas usinas permitiu um 

trabalho mais apurado do que o anteriormente realizado, quando estavam disponíveis apenas as 

áreas experimentais das instituições de pesquisa. 

 

Em São Paulo, a mudança institucional co-evoluiu com a mudança tecnológica. Usinas e 

instituições de pesquisa eram agentes que pouco interagiam entre si. A crise do mosaico 

despertou a necessidade da interação entre esses dois agentes do SPIAC, que passaram a 

perceber mútuo valor com a interação. A EECP gerou valor para a agroindústria sucroalcooleira 

de São Paulo quando forneceu e auxiliou a implantação de um método para superar a crise do 

mosaico. A produtividade da cana retornou ao seu nível normal, aliviando a pressão dos custos de 

produção do açúcar. Por sua vez, as agroindústrias geraram valor para a EECP, que passou a 

dispor de um programa mais abrangente de seleção. Os pesquisadores da EECP tinham dados 

mais precisos para cada micro-região de São Paulo. A EECP foi reconhecida pelo trabalho de 

debelar o mosaico, cumprindo sua missão institucional e recolhendo o prestígio dos resultados. O 

arranjo institucional de cooperação entre usinas e instituições de pesquisa foi uma condição 

necessária para a mudança tecnológica em São Paulo. 

 

Mais do que gerar valor entre os agentes do SPIAC, a mudança institucional permitiu que o valor 

gerado pela tecnologia fosse capturado pelos agentes. O novo arranjo de relacionamento entre 

usinas e instituições de pesquisa viabilizou a geração e captura do valor tecnológico. O sistema de 

parceria possibilitou a implementação de um método eficaz para a seleção de variedades, 

tecnologia que, por usa vez, reforçou a justificativa da nova institucionalidade. 

 

A mudança institucional identificada em São Paulo atuou diretamente na capacidade de gerar, 

usar e difundir as tecnologias trabalhadas pela EECP e pelas usinas parceiras. Nesse episódio, a 

tecnologia pode ser considerada como o binômio variedade e indicação agronômica. Sem a 

parceria das usinas a EECP não conseguiria acumular conhecimento suficiente para indicar 
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variedades que fossem resistentes ao mosaico, de boa produtividade e adaptadas às condições 

edafoclimáticas. Sem o adequado suporte de conhecimentos técnicos, as variedades não 

poderiam ser utilizadas de forma eficiente. A eficiência de uso não foi apenas agrícola, mas 

também industrial. A EECP verificou e trabalhou soluções para que as usinas ajustassem seus 

processos industriais para a moagem de canas com maior teor de fibras. Por fim, a mudança 

institucional foi indispensável para a rápida e eficiente difusão da tecnologia embarcada nas 

variedades. A parceria com as usinas foi essencial nesse processo, permitindo a troca de 

informações entre os pesquisadores da EECP e os técnicos de cada usina, contando com o 

suporte de campos de experimentação locais para dirimir quaisquer dúvidas na indicação varietal. 

A figura 24 representa a associação entre a mudança institucional e a mudança tecnológica na 

superação da crise do mosaico em São Paulo. 

 

FIGURA 24 - MODELO QUE REPRESENTA A CO-EVOLUÇÃO DA MUDANÇA 

INSTITUCIONAL E TECNOLÓGICA ASSOCIADO À SUPERAÇÃO DE CRISE DO MOSAICO 

EM SÃO PAULO 

 

Geração de 
Tecnologias

(P)

Difusão de tecnologias

(P)

Uso de Tecnologias

(P)

Mudança Tecnológica

A mudança 
tecnológica foi efetiva. 

A mudança tecnológica 
compreendeu o uso 
agrícola e industrial 

das variedades 
resistentes ao mosaico 

da cana.

A mudança tecnológica 
permitiu a rápida e 

eficiente conversão dos 
canaviais paulistas.

A mudança institucional fortaleceu a relação entre as usinas e a EECP, 
gerando valor para ambos os agentes.

A mudança institucional suportou a capacidade de gerar, usar e difundir 
tecnologias, criando um ambiente de efetiva interação entre a ECCP e as 

usinas parceiras.

Mudança Institucional

P P P

 
        Fonte: elaboração própria. 

 

 

A revisão histórica de dados não identificou qualquer mudança tecnológica e institucional no norte 

fluminense. Os produtores de cana conviveram com a doença dos canaviais e ficaram 

dependentes de medidas mitigadoras dispersas, sem que fossem gerados métodos efetivos para 

a solução duradoura do problema. A ausência de soluções técnicas coincide com a manutenção 

das relações institucional. As usinas fluminenses não se envolveram na solução da crise que as 

atingia. A influência negativa do mosaico foi contornada com o uso de uma variedade de cana que 
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não foi indicada a partir de fundamentos técnicos, mas sim adotada como solução do problema. 

Em síntese, a EECC trabalhou apenas a geração de conhecimentos, na forma de novas 

variedades de cana. Nenhum agente do SPIAC trabalhou o uso e a difusão das variedades que 

potencialmente seriam desenvolvidas. A dimensão institucional também não se modificou. A figura 

25 identifica essa situação representando a geração de tecnologias com a cor vermelha. A 

ausência das setas indica que não houve mudança institucional. 

 

 

FIGURA 25 - MODELO QUE REPRESENTA A FALTA DE INTERAÇÃO ENTRE A MUDANÇA 

INSTITUCIONAL E TECNOLÓGICA NA BUSCA DE SOLUÇÕES PARA A INCIDÊNCIA DO 

MOSAICO NO NORTE FLUMINENSE 

 

Geração de 
Tecnologias

(N)
Difusão de tecnologiasUso de Tecnologias

Mudança Tecnológica

Não houve a 
identificação de 

mudanças tecnológica

A mudança tecnológica 
pretendida deixou de 
considerar a urgência 

do problema e a 
necessidade de 

trabalhar o uso e a 
difusão das variedades 

entre os usuários 
finais, ou seja, as 

usinas.

Não houve mudança institucional. No norte fluminense nenhum agente do 
SPIAC foi capaz de gerar e/ou capturar valor. 

Não foi identificada qualquer mudança institucional para suportar a 
estratégia tecnológica adotada pela EECC. A mudança tecnológica 

pretendida não contou com o suporte institucional dos demais agentes do 
SPAIC, especialmente das usinas. 

Mudança Institucional

 
       Fonte: elaboração própria. 

 

 

Com a superação do mosaico em São Paulo a solução da crise se transformou em oportunidade 

para melhorias na produtividade. O mesmo esquema técnico utilizado para superar o mosaico 

poderia ser aplicado para a seleção de cultivares mais produtivos em sacarose. A interação entre 

as usinas de São Paulo e a EECP já tinha sido firmada. A lacuna que faltava ser preenchida era a 

geração de novos cultivares, o que foi resolvido com os trabalhos do IAC, instituição de pesquisa 

que sucedeu a EECP em 1935. Instala-se um arranjo institucional avançado para o que 

historicamente se observou no setor sucroalcooleiro. A representatividade do modelo de parceria 

institucional com as usinas foi significativamente ampliada, passando de 55% da produção de 

açúcar em 1920 para 73% em 1946. Após a crise do mosaico a agroindústria paulista passou a 

interagir continuamente com as instituições de pesquisa, com a geração de valor mútuo. 
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É interessante notar como os agentes paulistas do SPIAC se apropriaram dos resultados gerados 

para a região norte fluminense. As estações pertencentes às instituições públicas de pesquisa não 

trabalhavam em rede. Ainda que houvesse colaboração, os trabalhos tinham por objetivo atender 

demandas regionais. Na falta de uma estrutura própria para o desenvolvimento de novas 

variedades, as usinas e as instituições de pesquisa de São Paulo utilizaram as variedades 

produzidas no Rio de Janeiro. Plantadas em São Paulo, na rede de campos experimentais das 

usinas, o processo de seleção identificava, de forma rápida e eficiente, as variedades mais 

indicadas. Resultados desta natureza são observados em São Paulo, mas não no Nordeste e no 

norte fluminense, onde o regime institucional não foi alterado. A figura 26 representa o suporte 

institucional favorável ao bom uso e difusão das variedades de cana em São Paulo.  

 

FIGURA 26 - MODELO QUE REPRESENTA O SUPORTE INSTITUCIONAL PARA O USO E 

DIFUSÃO DE VARIEDADES DE CANA NO PERÍODO PÓS-MOSAICO EM SÃO PAULO 

 

Geração de 
Tecnologias

Difusão de tecnologias
(P)

Uso de Tecnologias
(P)

Mudança Tecnológica

A mudança tecnológica 
se caracterizou pela 

capacidade de atingir 
novos objetivos com o 

mesmo modelo 
técnico.

O aumento do 
rendimento agrícola, 

expresso em maior teor 
de sararose na planta, 

materializou a 
mudança do padrão 

tecnológico.
A mudança institucional foi ampliada com a participação de novas usinas 
no sistema de parceria com o IAC. As usinas parceiras do IAC produziam 

73% do açúcar de São Paulo. Os agentes paulistas do SPIAC souberam 
capturar valor do trabalho desenvolvido pela EECC, instituição que estava 

fora da área de influência de São Paulo.

A institucionalidade existente em São Paulo influenciou a capacidade de 
usar e difundir as variedades de cana com o novo objetivo de aumentar o 

rendimento de sacarose na planta.

Mudança Institucional

P P

 
       Fonte: elaboração própria. 

 

 

O arranjo institucional observado em São Paulo atuou sobre o uso e a difusão de tecnologias, 

neste caso, variedades desenvolvidas pela EECC e não mais as variedades importadas de Java. 

O método de seleção era fundamentalmente o mesmo utilizado quando da crise do mosaico. Os 

agentes paulistas do SPIAC foram capazes de capturar valor de maneira mais intensa do que os 

agentes do norte fluminense. Em São Paulo as variedades de cana eram utilizadas com alto rigor 

técnico e boa indicação agronômica, características que não eram identificadas no norte 
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fluminense ou mesmo na região Nordeste. É importante sublinhar que as variedades 

desenvolvidas pela EECC foram utilizadas em todo o Brasil. A diferença é a eficiência do uso e a 

velocidade de difusão dessas variedades, fatores que foram identificados como positivos apenas 

em São Paulo. 

 

No norte fluminense, o período posterior à crise do mosaico não traz qualquer alteração nas 

relações institucionais entre os agentes do SPIAC. A única alteração perceptível, de natureza 

técnica e não institucional, foi a capacidade de gerar novas variedades, trabalho que não foi 

acompanhado de método eficientes de uso e difusão. Os usineiros fluminenses e nordestinos 

aumentaram o rendimento agrícola de suas lavouras, mas num processo sem maiores 

fundamentos técnicos, o que tornou o uso das variedades menos eficiente quando comparado 

com os agentes do SPIAC de São Paulo. 

 

A análise do processo de transformação associado à crise do mosaico e ao desenvolvimento de 

variedades após a crise demonstra que a mudança institucional serviu de base para a mudança 

tecnológica. O arranjo institucional, materializado na parceria entre as usinas e instituições de 

pesquisa, possibilitou que os agentes paulistas gerassem e capturassem o valor originado na 

tecnologia. Os agentes bem sucedidos em ambos os episódios foram aqueles capazes de gerar e 

capturar valor no processo de transformação. A EECC exemplifica um agente que gerou valor, 

mas não soube capturar o valor gerado. 

 

A crise do mosaico e os trabalhos de melhoramento que se seguiram despertaram a atenção para 

a importância da qualidade da matéria-prima. Canas de alto rendimento em sacarose e de alta 

produtividade por área traziam melhor retorno na extração do açúcar, reduzindo assim os custos 

de produção. Entretanto, o rendimento ótimo só poderia ser obtido com tratos culturais 

adequados. Quanto melhor fosse a interação da agroindústria com a fase agrícola de produção, 

melhor seria produtividade total do sistema produtivo. A integração vertical da produção era uma 

opção indicada. 

 

A segunda grande alteração do SPIAC em São Paulo combina dois processos de transformação, 

o processo de expansão da agroindústria sucroalcooleira e o processo de interação entre a 

indústria sucroalcooleira e a indústria de equipamentos. Os dois processos se combinam e se 

reforçam mutuamente, razão pela qual serão analisados em conjunto. 

 

Após o período da Segunda Guerra o estado de São Paulo presenciou uma intensa expansão de 

sua agroindústria canavieira. O crescimento da atividade produtiva tinha por objetivo principal 

atender a crescente demanda de açúcar no mercado interno e ainda servia como opção para a 

diversificação da lavoura de café. A mudança tecnológica observada em São Paulo é expressa 



 141

pela maior escala produtiva de suas usinas, quando comparadas às de outras regiões. No início 

da década de 1930 as usinas nordestinas tinham as maiores escalas de produção do País, com 

capacidade para atender a região centro/sul e ainda gerar excedentes exportáveis. Identificada a 

diferença é preciso questionar os fatores que levaram ao maior desenvolvimento das escalas de 

produção em São Paulo. 

 

A resposta mais direta seria a presença de um número significativo de empresas fornecedoras de 

bens de capital no estado de São Paulo. Essas empresas, especialmente as do Grupo Dedini, 

souberam absorver tecnologias e desenvolver equipamentos de maior escala de produção e 

melhor eficiência industrial. Ainda que esse fato tenha sido identificado, ele não traduz o que 

realmente impulsionou o crescimento da produção física de produtos e das escalas de produção 

em São Paulo. Esse processo só pode ser adequadamente explicado quando se explicita sua co-

evolução com a mudança institucional. 

 

A expansão da lavoura canavieira em São Paulo utilizou grandes áreas de cafezais, convertidos 

para o plantio da cana. As novas usinas de São Paulo dispunham, percentualmente, de mais 

áreas próprias de cultivo do que as usinas do Nordeste e do norte fluminense. Contrariando o 

Estatuto da Lavoura Canavieira, as usinas de São Paulo mantiveram sob seu domínio as duas 

fases de produção, ou seja, a fase agrícola e a fase industrial. O cultivo da cana era praticado de 

forma a maximizar o valor gerado para o produto industrial, notadamente o açúcar. 

 

Ao reunir num único agente econômico as fases agrícola e industrial de produção, as 

agroindústrias paulistas retomaram o modelo institucional existente antes de 1875. Essa retomada 

deve ser compreendida como a introdução de uma nova forma de relação institucional, particular 

ao estado de São Paulo, e não como a substituição do antigo modelo que ainda existia no 

nordeste e no norte fluminense. O crescimento da produção paulista não substituiu fornecedores 

de cana pelo simples fato deles não existirem nas áreas de expansão de São Paulo. A expansão 

produtiva foi realizada dentro de uma nova relação institucional, onde a usina desempenhou as 

atividades agrícola e industrial. As usinas paulistas em áreas de expansão evitaram o modelo 

institucional onde os fornecedores de cana e as usina estavam desarticulados, implementando 

outro, de plena integração. 

 

O valor gerado na fase agrícola e na fase industrial passou a ser apropriado pelo mesmo agente 

do SPIAC. A inexistência de conflitos permitiu a adoção das melhores práticas agrícolas de cultivo 

da cana, complementadas pelo uso de equipamentos mais modernos de extração do açúcar. O 

domínio da fase agrícola permitiu ganhos de produtividade e também a segurança necessária na 

disponibilidade de matérias-primas para o aumento das escalas de produção. 
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A mudança institucional em São Paulo é complementada pela ação do Grupo Dedini, que criou 

uma forma diferenciada de financiar a aquisição de equipamentos mais modernos e de maior 

escala pelas usinas de São Paulo. O Grupo Dedini acelerou o processo de transformação 

tecnológica das usinas paulistas aceitando equipamentos usados como forma de pagamento; 

equipamentos que eram modernizados e vendidos para usinas de menor porte, mas também em 

fase de crescimento. O Grupo Dedini implementou ainda uma estratégia de firmar sociedade com 

usinas, entregando equipamentos como parte da integralização de capital. 

 

A condição que permitiu a expansão produtiva gerou valor para as usinas e para as empresas 

fornecedoras de equipamentos. A estratégia de vendas utilizada pelo Grupo Dedini acelerou o 

processo de modernização industrial, com o aumento das escalas de produção. As tecnologias 

utilizadas posicionaram as usinas paulistas em um patamar mais elevado do que o apresentado 

na região Nordeste ou no norte fluminense. Ainda que o processo produtivo fosse basicamente o 

mesmo, a tecnologia e o desempenho dos equipamentos utilizados permitiu maior escala e 

rendimento na produção. O padrão tecnológico foi substancialmente modificado. 

 

Mais uma vez, a mudança institucional co-evoluiu com a mudança tecnológica. A mudança 

institucional viabilizou a capacidade de gerar, usar e difundir equipamentos de maior escala 

produtiva. A relacionamento comercial entre as usinas e as empresas fornecedoras de 

equipamentos, notadamente as do grupo Dedini, acelerou o uso e difusão das novas tecnologias 

de processo que exploravam maiores escalas de produção. A mudança institucional permitiu a 

geração e captura do valor tecnológico através da ampliação das vendas – no caso da indústria 

de equipamentos – e do aumento da competitividade – no caso das usinas – resultando num ciclo 

virtuoso onde novas tecnologias de processos foram desenvolvidas. A interação da produção 

agrícola e industrial num único agente do SPIAC reforçou esse processo de transformação, 

fornecendo segurança no suprimento de matérias-primas. A figura 27 representa a co-evolução 

entre as mudança institucional e a mudança tecnológica. 

 

A análise do processo de transformação do SPIAC associado à formação do mercado de álcool 

combustível reforça a percepção de que a mudança institucional co-evoluiu com a mudança 

tecnológica, sendo a primeira condição necessária para a segunda. No Brasil, o álcool foi utilizado 

como combustível no final da década de 1920, quando algumas usinas passaram a produzir e 

comercializar o álcool-motor, mistura de elevado percentual de álcool hidratado com 

hidrocarbonetos diversos. O álcool-motor não era um produto padronizado, ao contrário, cada 

usina tinha sua própria formulação e nome comercial para o produto. Cada formulação de álcool-

motor precisava ser aprovada pela EECM, garantindo assim o desempenho mínimo para não 

prejudicar o funcionamento dos motores. 
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FIGURA 27 - MODELO QUE REPRESENTA A CO-EVOLUÇÃO ENTRE A MUDANÇA 

INSTITUCIONAL E A MUDANÇA TECNOLÓGICA DURANTE A EXPANSÃO DA PRODUÇÃO 

EM SÃO PAULO 

 

Geração de 
Tecnologias

(P)

Difusão de tecnologias
(P)

Uso de Tecnologias
(P)

Mudança Tecnológica

A mudança tecnológica 
foi concretizada com a 
geração de tecnologias, 

embarcada em 
equipamentos de maior 
escala de produção. A 

segurança no 
fornecimento de cana 
viabilizou o pleno uso 

dos novos 
equipamentos. A forma 

diferenciada de 
financiar a aquisição 

dos equipamentos 
permitiu a difusão da 

tecnologia.

Usinas e fornecedores de equipamentos foram os agentes participantes da 
mudança institucional e tecnológica do SPIAC, gerando e capturando valor 

de todo o processo de transformação.

As relações institucionais foram modificadas em duas frentes. Na primeira 
as usinas incorporaram a produção agrícola como parte de suas atividades, 

contrariando o modelo institucional oficial – o Estatuto da Lavoura 
Canavieira. Na segunda, o Grupo Dedini estabeleceu uma nova forma de 

financiar a aquisição de equipamentos novos, de maior escala, com a troca 
por equipamentos antigos e/ou participação societária.

Mudança Institucional

P P P

 
       Fonte: elaboração própria. 

 

 

O decreto 19.717/31 formalizou o mercado para o álcool combustível no início da década de 1930, 

mantendo a existência do álcool-motor e prevendo a adição de álcool anidro na gasolina 

importada. A agroindústria não substituiu o processo de produção de açúcar em detrimento da 

produção de álcool. As destilarias de álcool foram acrescidas às usinas de açúcar, de forma que a 

nova tecnologia passou a co-existir com a anterior. A mudança tecnológica trouxe uma nova 

opção de produto para cana-de-açúcar, que poderia ser destinada ao açúcar ou ao álcool. 

 

Na comercialização do álcool-motor cada usina dispunha de estruturas próprias de revenda ou 

parceria com revendas terceirizadas. O relacionamento direto entre usinas e consumidores finais 

facilitou escoar o produto. A tecnologia requerida para a produção de álcool hidratado, base do 

álcool-motor, era mais simples do que a produção de anidro. Esses dois elementos, quando 

combinados, permitiram a geração e captura de valor pelos agentes do SPIAC. Neste caso, é 

preciso observar que o consumidor final, ainda que não tenha sido formalmente caracterizado 

como parte integrante do SPIAC, surge como um agente importante no processo de mudança 

institucional e de captura de valor. 
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A importância do álcool-motor na mudança tecnológica pode ser explicitada em números. Entre 

1932 e 1939 a produção de anidro cresceu de 0 para 31,5 milhões de litros, enquanto a produção 

de álcool hidratado saltou de 39,0 milhões de litros para 62,2 milhões de litros. Ou seja, em 1939 

cerca de 2/3 do álcool utilizado como combustível era hidratado, comercializado em formulação de 

álcool-motor. 

 

A mudança institucional viabilizou e se relacionou com o uso e a difusão da tecnologia de 

combustíveis misturados com álcool. O uso desses produtos foi viabilizado pelo trabalho da EECM 

que analisava as formulações de álcool-motor, se relacionando diretamente com as usinas. A 

EECM definiu um padrão de desempenho para o álcool-motor, assegurando a confiabilidade do 

produto independente do percentual de álcool hidratado ou tipo de hidrocarbonetos presentes na 

mistura. A figura 28 traz a representação da co-evolução entre a mudança institucional e a 

mudança tecnológica. 

 

 

FIGURA 28 - REPRESENTAÇÃO DA CO-EVOLUÇÃO ENTRE A MUDANÇA INSTITUCIONAL E 

A MUDANÇA TECNOLÓGICA DURANTE A FORMAÇÃO DO MERCADO DE ÁLCOOL 

COMBUSTÍVEL 

 

Geração de 
Tecnologias

Difusão de tecnologias
(P)

Uso de Tecnologias
(P)

Mudança Tecnológica

A mudança tecnológica 
se caracteriza pela 

introdução do álcool 
na matriz de 

combustíveis líquidos 
do País. Os veículos de 
ciclo Otto passaram a 
dispor de um produto 

alternativo, seja na 
mistura com a gasolina 
ou na forma de álcool-

motor.

A mudança institucional fortaleceu o relacionamento entre as usinas e os 
consumidores finais de combustíveis. As usinas capturaram valor a partir 

da diversificação do portifólio de produtos, enquanto os consumidores 
tinham a disposição um combustível alternativo à gasolina.

A mudança institucional é caracterizada pelo relacionamento das usinas 
com os distribuidores de combustíveis (na venda do álcool anidro) e com 
os consumidores finais de combustíveis (na venda de álcool-motor). A 

mudança institucional permitiu a difusão dos novos combustíveis, onde o 
álcool passou a ser um dos componentes.

Mudança Institucional

P P

 
       Fonte: elaboração própria. 
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Mais uma vez, a mudança institucional foi condição necessária à mudança tecnológica. No 

episódio, os agentes do SPIAC desenvolveram um arranjo no qual o produto álcool-motor 

pudesse ser avaliado e padronizado por seu desempenho nos motores e não pelas características 

físico-químicas da mistura em si. Ainda que a solução encontrada possa ser tecnicamente 

criticada, o fato é que essa institucionalidade viabilizou a geração e captura do valor 

proporcionado pela tecnologia. A geração e captura de valor pelos agentes envolvidos no 

processo de mudança também foi uma característica presente no processo que criou o mercado 

de álcool combustível no Brasil. 

 

O processo de transformação associado à modernização da indústria açucareira no final do século 

XIX é um contraponto na análise da co-evolução entre a mudança institucional e a mudança 

tecnológica, especialmente quanto à hipótese da primeira ser condição necessária para a 

segunda. A introdução dos engenhos centrais seria uma verdadeira revolução tecnológica, 

possibilitando o aumento das escalas produtivas e a redução dos custos. A mudança dos 

engenhos coloniais para unidades industriais, de alta escala de produção, poderia ser considerada 

como um processo de transformação técnica. 

 

Das 101 concessões de empréstimos para a instalação de engenhos centrais apenas 8 

autorizações de funcionamento foram emitidas. A mudança tecnológica não ocorreu com a 

velocidade e abrangência esperada pelo governo quando da publicação do decreto 2.687/1875. 

Entretanto, a mudança tecnológica foi acompanhada por uma significativa mudança institucional. 

O engenho colonial, de método arcaico, foi substituído por dois novos agentes: o engenho central 

e os fornecedores de cana-de-açúcar. 

 

A separação das atividades agrícola e agroindustrial foi oficialmente implementada pelo governo 

imperial quando do início do processo de modernização da indústria açucareira na segunda 

metade do século XIX. O artigo 19o do decreto 8.357/1881 estabeleceu a obrigação dos engenhos 

centrais financiados pelo governo de apresentarem os contratos com fornecedores de cana, 

celebrados em escritura pública, de forma a comprovar a disponibilidade de matérias-prima para a 

totalidade da produção planejada. Então, se houve mudança institucional, qual a razão para que a 

nova tecnologia não fosse plenamente estabelecida? 

 

No Brasil do final do século XIX, a relação da cana com o açúcar é unívoca nos dois sentidos. 

Essa característica torna a interação das fases agrícola e industrial um requisito para o sucesso 

da atividade açucareira. Dentre outros aspectos, a interação deveria envolver: o fornecimento de 

cana em quantidade e prazos previamente acordados, as pesquisas para aumentar o teor de 

sacarose na cana, o controle sanitário para maximizar o crescimento da planta e o uso de 

sistemas de irrigação. 
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Ao otimizar o rendimento industrial os engenhos centrais criaram valor para si, valor que foi 

plenamente apropriável. Os fornecedores de cana criaram valor para os engenhos centrais 

quando entregam matérias-primas de melhor qualidade e de maior teor de sacarose o que não 

significa, necessariamente, a retenção de valor para si. Como a matéria-prima era remunerada por 

peso bruto, que diferença teria para o fornecedor entregar canas com 8% de sacarose ou com 

18%? Essa foi a situação vivida na região Nordeste e no norte fluminense quando do processo de 

modernização do setor açucareiro. 

 

A mudança institucional ocorreu por uma imposição governamental, estabelecida em decreto. Os 

agentes não se moldaram de forma a criar valor mútuo; a relação entre os fornecedores e os 

engenhos centrais era de conflito e não de cooperação. A ausência de um arranjo institucional que 

permitisse a criação e apropriação de valor impediu o estabelecimento da mudança tecnológica, 

resultando na ineficácia da modernização da indústria açucareira do final do século XIX. 

 

É preciso esclarecer que em certa medida os antigos engenhos foram substituídos por unidades 

modernas de produção. Entretanto, até 1892, isso não pode ser interpretado como uma 

verdadeira mudança tecnológica. Para que a mudança fosse plena, seria preciso um processo 

muito mais amplo de substituição dos antigos engenhos pelas novas unidades. 

 

Os agentes do SPIAC não trabalharam a geração de tecnologias – os equipamentos eram todos 

importados. O objetivo da modernização incentivada pelo governo imperial era estimular o uso da 

tecnologia, difundindo-a entre as empresas do setor. A mudança institucional, imposta por 

decreto, teve a intenção de responder ao aumento da demanda por matérias-primas, mas deixou 

de considerar o estabelecimento de uma relação onde os agentes envolvidos gerassem e 

capturassem valor. Por esse motivo, a mudança institucional está associada às etapas de uso e 

difusão de tecnologias, em ambas com influência negativa. Houve mudança institucional, mas não 

em co-evolução com a mudança tecnológica. A institucionalidade imposta pelo decreto 2.687/1875 

falhou pois restringiu a capacidade dos agentes do SPIAC em gerar e capturar valor através da 

tecnologia que se pretendeu implementar. A figura 29 apresenta o relacionamento negativo entre 

a dimensão institucional e tecnológica. 
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FIGURA 29 - REPRESENTAÇÃO DA INFLUÊNCIA NEGATIVA DA MUDANÇA 

INSTITUCIONAL SOBRE A MUDANÇA TECNOLÓGICA DURANTE A MODERNIZAÇÃO DA 

INDÚSTRIA AÇUCARIERA NO FINA L DO SÉCULO XIX 

 

Geração de 
Tecnologias

Difusão de tecnologias
(N)

Uso de Tecnologias
(N)

Mudança Tecnológica

A mudança tecnológica 
não foi realizada na 

dimensão pretendida 
pelo governo. Poucos 

engenhos centrais 
foram instalados.

Os fornecedores de cana geravam valor para os engenhos centrais, mas 
tinham sérias limitações na apropriação do valor gerado com a mudança 

tecnológica.

A mudança institucional foi instituída por decreto e teve o objetivo de 
assegurar o fornecimento de matérias-primas para os engenhos centrais, 

unidades de maior escala de produção. A mudança institucional não 
fortaleceu a capacidade de usar e difundir a tecnologia dos engenhos 

centrais. Ao contrário, o conflito na forma de remuneração da cana impediu 
uma relação duradoura e sustentável entre os agentes.

Mudança Institucional

N N

 
       Fonte: elaboração própria. 

 

 

Apesar de serem dependentes de seus fornecedores, os proprietários de engenhos centrais não 

souberam ou não conseguiram estabelecer um sistema que incentivasse melhorias no rendimento 

do cultivo da cana. O baixo rendimento da produção e da qualidade da matéria-prima limitou a 

apropriação de valor. Colaboraram nesse processo os fatores culturais associados ao cultivo da 

cana no Brasil, onde os senhores de engenho tinham fortes relações com o poder político. Os 

fornecedores de cana do Nordeste do Brasil e do norte fluminense eram mais do que produtores 

de matérias-primas, eram herdeiros do poder político transmitido por aqueles que um dia foram 

senhores de engenho. 

 

Da discussão anterior pode-se induzir que a mudança institucional pode ser uma condição 

necessária para a mudança tecnológica, mas não é suficiente. Sem a devida apropriação de valor 

pelos agentes envolvidos, a mudança tecnológica não se desenvolve. A criação de uma nova 

categoria de agentes, os fornecedores de cana, e o seu relacionamento com os engenhos centrais 

materializaram a mudança institucional, mas não conseguiram estabelecer uma forma eficiente de 

repartir o valor gerado. 
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Ainda que o decreto 19.717/31 tenha formalizado o mercado de álcool combustível no Brasil, o 

álcool só viria a ser um produto de destaque na matriz de combustíveis líquidos após o Proálcool. 

Os 100 anos que separam o decreto 76.593/75, que instituiu o Proálcool, do decreto 2.687/1875, 

que incentivou os engenhos centrais, permitiram que o SPIAC ganhasse robustez para um novo 

ciclo de crescimento. Até 1975 o SPIAC tinha vencido o mosaico, formado um parque de 

empresas fornecedoras de equipamentos, instalado agroindústrias com alta capacidade de 

produção, implementado um sistema de parceria entre instituições de pesquisa e usinas e 

formado competência para o lançamento de novas cultivares de cana. O SPIAC tinha a 

experiência do uso do álcool-motor, iniciada na década de 1920. Ainda que houvesse grande 

diferença regional, o SPIAC chegou ao ano de 1975 fortalecido. Outro componente, até então não 

relacionado ao SPIAC traria importantes implicações para o período do Proálcool: a existência de 

uma indústria automobilística implantada no País. 

 

Analisando a segunda fase do Proálcool e o respectivo processo de transformação, verifica-se 

que o lançamento do carro a álcool em 1980 proporcionou a mudança tecnológica do SPIAC. 

Passaram a co-existir veículos de ciclo Otto movidos pela mistura gasolina-álcool anidro e outros 

veículos, também de ciclo Otto, movidos exclusivamente a álcool hidratado. A Petrobras 

implementou uma ampla rede de distribuição de álcool hidratado, de forma que o novo 

combustível fosse rapidamente disponibilizado em todo território brasileiro. Os postos de serviço 

completaram a rede de distribuição facilitando a difusão dos motores a álcool hidratado. 

 

O papel da Petrobras foi muito além da distribuição do combustível. O Governo Federal 

estabeleceu uma nova institucionalidade nas relações comerciais entre os usineiros e todo o 

sistema de distribuição de combustíveis. A Petrobras ficou responsável por adquirir o álcool 

necessário ao abastecimento nacional e remunerar os produtores. O custo do álcool era maior do 

que o preço repassado às distribuidoras, sendo a diferença coberta pelo governo através da 

intermediação da Petrobras. Os usineiros não comercializavam o produto a preço de mercado, 

mas sim a um preço artificialmente fixados com a utilização de subsídios do governo. O Estado 

assumiu a diferença de preços através de um complexo mecanismo de compensação onde outros 

produtos derivados do petróleo eram sobretaxados para gerar caixa suficiente para compensar as 

perdas da Petrobras. 

 

A indústria automotiva desempenhou um papel fundamental na mudança tecnológica ao realizar 

esforços para adaptação dos motores e componentes para o uso do álcool hidratado. A revisão 

bibliográfica evidencia o empenho da indústria automotiva, materializado em pesquisa de novos 

materiais, sistemas de injeção de combustível, melhoria no rendimento dos motores com o uso do 

álcool hidratado, dentre vários outros campos de trabalho. A indústria automotiva superou os 
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desafios apresentados para o uso do álcool hidratado como combustível dos motores de ciclo Otto 

e ainda apresentou soluções para o uso em motores diesel, estas não implementadas – o assunto 

será discutido mais adiante. 

 

Constatada a mudança tecnológica ou, ao menos, a co-existência da antiga tecnologia (motores a 

gasolina) com a nova (motores a álcool hidratado), cabe indagar qual a mudança institucional 

associada? 

 

A mudança institucional associada aos motores a álcool se desenvolveu num agente que, até 

então, não participava do SPIAC. Antes da introdução do álcool hidratado como combustível pleno 

de motores Otto, a interação da indústria automotiva com os demais agentes do SPIAC era 

praticamente nula. A indústria automotiva veio a integrar o SPIAC com o advento do carro a 

álcool. Ainda que fundamentada, a explicação não responde a pergunta: qual a mudança 

institucional associada ao novo regime tecnológico introduzido pelo carro a álcool? 

 

As mudanças institucionais observadas quando da introdução dos engenhos centrais, da crise do 

mosaico e da expansão da agroindústria paulista foram relacionadas com agentes que 

desempenhavam atividades previamente existentes no SPIAC. Os agentes envolvidos 

modificaram formas de agir, interagir e cooperar com outros agentes que também constituíam o 

SPIAC. Os engenhos centrais passaram a interagir com os fornecedores de cana, as 

agroindústrias paulistas passaram a cooperar com as instituições de pesquisa para superar o 

mosaico e, durante a expansão da produção, retomaram o regime de produção integrada de cana. 

Em comum os três casos têm a presença de agentes previamente existentes no SI e claras 

alterações na forma como se relacionavam. 

 

A mudança institucional que acompanha o regime tecnológico do carro a álcool se desenvolveu 

em dois níveis. No primeiro nível o SPIAC se aproximou do SI automotivo. A interação do SPIAC 

com o ambiente automotivo foi uma condição necessária para que o novo regime tecnológico se 

estabelecesse. O desenvolvimento dos motores a álcool pela indústria automotiva foi condição 

necessária para o uso e difusão da nova tecnologia. É preciso frisar que não se trata da interação 

entre agentes do mesmo SI ou da interação entre agentes de SI diferentes. O relacionamento 

exigido foi mais amplo e complexo, envolvendo a indústria automotiva, oficinas mecânicas, postos 

de serviço, redes de distribuição, etc.. 

 

Da interação entre estes dois sistemas foi possível desenvolver os veículos a álcool, com a 

criação de valor para os agentes envolvidos. A indústria automotiva e a agroindústria 

sucroalcooleira conseguiram se apropriar do valor gerado pela interação. A consolidação do uso 
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do álcool hidratado combustível trouxe a indústria automotiva definitivamente para dentro do 

SPIAC. 

 

Em função da discussão anterior, a mudança institucional pode ser interpretada de duas formas. A 

primeira se refere a alterações no comportamento dos agentes do SI, que estabelecem novas 

formas de agir, interagir e cooperar. A segunda, a interações entre SI distintos, introduzindo 

características que modificam o arranjo institucional existente. A mudança institucional resiste 

como uma condição necessária, mas não suficiente. Ela deve vir acompanhada pela geração e 

captura de valor entre os agentes do SI. Os agentes devem capturar valor através do papel que 

desempenham nos SI em que participam. A figura 30 sintetiza as relações institucionais e 

tecnológicas durante o período de vigência do Proálcool. 

 

FIGURA 30 - SÍNTESE DA CO-EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL E TECNOLÓGICA DURANTE O 

PERÍODO DO PROÁLCOOL 

 

Geração de 
Tecnologias

(P)

Difusão de tecnologias
(P)

Uso de Tecnologias
(P)

Mudança Tecnológica

A mudança tecnológica 
se caracteriza pela 

introdução dos carros a 
álcool e pela 

significativa ampliação 
da produção e 
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como combustível 

automotivo.

A mudança institucional gerou valor que foi capturado pelas usinas e 
proprietários de veículos de passeio. Entretanto, o valor gerado foi 

subsidiado pelo governo

A Petrobras desempenhou papel relevante na formação de uma nova 
institucionalidade no SPIAC. A empresa desempenhou a função de ser um 
elo de ligação entre as usinas e os distribuidores de combustíveis, além de 

ser o agente operacional do mecanismo de subsídio do governo. A 
Petrobras também estruturou a rede de abastecimento de álcool hidratado, 

viabilizando o uso e a difusão da tecnologia dos motores a álcool

Mudança Institucional

P PP

 
       Fonte: elaboração própria. 

 

 

Então seria possível induzir que a mudança institucional e a apropriação de valor seriam as duas 

únicas condições necessárias para a mudança no regime tecnológico? O atendimento a estes 

dois requisitos seria suficiente para sustentar a mudança tecnológica? A análise atenta dos 

subsídios do Proálcool traz elementos interessantes para esta discussão. 
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O Proálcool teve a participação da Petrobras como elemento central na operação da política de 

subsídios ao álcool. O Proálcool gerou valor para as usinas e consumidores, mas foi financiado 

pelo Estado. Os subsídios estiveram presentes na comercialização do álcool anidro e hidratado, 

ou seja, nas duas fases do Proálcool. 

 

O valor percebido pelos agentes e o estímulo ao consumo de álcool, especialmente o hidratado, 

estavam artificialmente cobertos pelo governo. Com o agravamento da crise fiscal no final da 

década de 1980 o Governo Federal não conseguiu da continuidade aos subsídios destinados ao 

Proálcool. Esse fato atingiu especialmente o consumo de álcool hidratado. A relação de preços 

entre o álcool e a gasolina se deteriorou. A crise de abastecimento no final dos anos 80 e início 

dos anos 90 influenciou negativamente a confiança dos consumidores. A venda de carros novos a 

álcool foi substancialmente reduzida em detrimento aos modelos a gasolina, ficando a frota 

remanescente restrita aos veículos antigos. A agroindústria sucroalcooleira redirecionou a 

produção do álcool para o açúcar. É inegável que o Proálcool introduziu uma nova tecnologia, o 

carro a álcool, e reforçou outra, a mistura de álcool anidro na gasolina, mas em bases frágeis. 

 

A discussão anterior introduz uma característica na co-evolução das mudanças institucional e 

tecnológica: a sustentabilidade do processo de mudança. A análise indica que para a mudança 

tecnológica ser bem sucedida são condições necessárias: a mudança institucional, a geração e 

captura de valor pelos agentes envolvidos, e a existência de bases sustentáveis para essa captura 

e geração de valor. 

 

A tecnologia flex é o contraponto à falta de sustentabilidade do Proálcool. A tecnologia flex 

introduziu uma mudança ao possibilitar que a opção do combustível fosse realizada no ato de 

cada abastecimento. Os consumidores deixaram de escolher o combustível no momento da 

aquisição dos veículos. Uma avaliação mais rígida pode apontar para a co-existência entre carros 

flex e carros a gasolina ou álcool, o que não reduz a extensão e rapidez com que os veículos flex 

foram adotados no Brasil. 

 

No aspecto institucional, apenas um novo agente foi identificado: as empresas de autopeças. A 

introdução das empresas de autopeças seria suficiente para caracterizar uma mudança 

institucional? A resposta é não. As autopeças desempenharam um papel importante no 

desenvolvimento da tecnologia flex, mas a mudança nas relações institucionais ocorreu com os 

consumidores finais de combustíveis. A tecnologia flex reduziu a rigidez do ativo “motor de ciclo 

Otto”, que passou a ser abastecido com qualquer proporção de álcool hidratado ou gasolina. Pela 

primeira vez os consumidores puderam optar pelo combustível no momento do abastecimento e 

não no ato da compra dos veículos. A forma com que os consumidores se relacionavam com os 

postos de serviço e, conseqüentemente, esses com as distribuidoras e usinas foi 
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substancialmente alterada. A relação entre o preço do álcool hidratado e o da gasolina passou a 

ser o parâmetro de escolha dos consumidores. Escolha feita em tempo real, no ato do 

abastecimento, e que tem reflexos imediatos na maior ou menor demanda de álcool hidratado. 

 

A tecnologia flex aumentou as incertezas das usinas, especialmente quanto à previsão de 

demanda de álcool. A gasolina C passou a ser um produto de concorrência direta com o álcool 

anidro, aumentando a pressão por eficiência em custos. Apesar da pressão por preços 

competitivos, a tecnologia flex permitiu a reabertura do mercado de álcool hidratado combustível, 

gerando assim valor para a agroindústria sucroalcooleira. O mercado de álcool hidratado voltou a 

ser uma opção para regular o preço do açúcar e vice-versa. Valor também foi apropriado pela 

indústria automotiva, que não precisa mais reprogramar a produção de carros em função do 

mercado de combustíveis ou da confiança dos consumidores quanto à disponibilidade de álcool. 

Por fim, houve apropriação de valor pelos consumidores finais, que podem optar pelo combustível 

mais vantajoso em cada abastecimento. A figura 31 traz a representação da co-evolução entre a 

mudança institucional e tecnológica associada aos carros flex. 

 

A mudança introduzida com a tecnologia flex foi sustentada pela mudança institucional, fato que 

não ocorreu com o desenvolvimento das tecnologias de álcool para motores diesel e de produção 

de álcool de mandioca. Para essas duas últimas tecnologias não houve esforço de difusão e uso, 

mas apenas a fase de desenvolvimento da tecnologia. Os agentes do SPIAC não vislumbraram 

oportunidades econômicas ou mesmo políticas para implementar as etapas necessárias ao seu 

uso e difusão. 

 

As alternativas tecnológicas desenvolvidas para o uso do álcool em motores diesel apontavam 

para a necessidade de alterações na cadeia de suprimentos ou modificações nos motores. A 

opção pelo uso do álcool com aditivos para melhorar a auto-ignição do produto necessitava de um 

sistema de distribuição específico. Na prática, a mistura álcool-aditivo para motores diesel seria 

um novo combustível. Essa opção tecnológica trazia a vantagem de não inviabilizar o uso do 

diesel mineral. Os motores poderiam funcionar com a mistura álcool-aditivo ou com o diesel 

mineral. Todavia, a revisão bibliográfica não conseguiu identificar se esses dois produtos seriam 

miscíveis ou não. Para implementar a alternativa de modificar os motores, de forma que eles 

pudessem trabalhar com álcool ou diesel, seria necessário o engajamento da indústria automotiva 

no desenvolvimento dos novos motores. Qualquer que fosse a alternativa escolhida, a mudança 

tecnológica estaria caracterizada pelo uso da tecnologia de álcool combustível para um novo 

público. 
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FIGURA 31 - REPRESENTAÇÃO DA CO-EVOLUÇÃO ENTRE A MUDANÇA INSTITUCIONAL E 

A MUDANÇA TECNOLÓGICA COM A INTRODUÇÃO DOS VEÍCULOS FLEX 

 

Geração de 
Tecnologias

(P)

Difusão de tecnologias
(P)

Uso de Tecnologias
(P)

Mudança Tecnológica

O carro flex, que 
permite a escolha do 

combustível no ato de 
abastecimento, 

representa a mudança 
tecnológica desse 

período do SPIAC.

A mudança institucional gerou valor que foi capturado pelas usinas e dos 
consumidores finais, proprietários de veículos flex. Para as usinas a 

tecnologia flex possibilita acesso a um mercado potencial, mas que se não 
for atendido, não traz implicações negativas observadas no final da década 
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tecnologia flex.

Mudança Institucional

P P

 
       Fonte: elaboração própria. 

 

 

Independente da escolha da tecnologia, o governo precisaria subsidiar o consumo do álcool em 

motores diesel, em modelo semelhante ao que foi adotado para a gasolina. A intervenção estatal 

no mercado de combustíveis para o ciclo diesel estaria acompanhada de uma nova 

institucionalidade, de forma que os agentes do SPIAC pudessem se relacionar de forma a usar e 

difundir a tecnologia de álcool para motores diesel. Entretanto, pelo que se infere da pesquisa 

bibliográfica o governo conhecia o tamanho da demanda por recursos. Em um período de 

contingência fiscal, o uso do álcool em motores diesel significaria subsidiar quase a totalidade dos 

combustíveis claros do País. Não menos importante, o óleo diesel mineral era um dos produtos 

sobre o qual incidiam impostos para equilibrar o déficit da conta álcool, administrada pela 

Petrobras. 

 

O uso do álcool em motores diesel era uma opção tecnológica real. Ainda que estudos e 

desenvolvimentos técnicos fossem necessários, já se tinha uma base confiável de trabalho. A 

indústria automotiva demonstrou interesse em trabalhar os aspectos tecnológicos. A dimensão 
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institucional também poderia ser ajustada. A experiência com a implementação do álcool anidro 

poderia ser utilizada para moldar as mudanças institucionais necessárias. O governo previa sua 

incapacidade de subsidiar o uso do álcool em motores diesel. A conta álcool já era deficitária com 

o uso do álcool hidratado e da mistura álcool anidro-gasolina, e o País não dispunha de uma 

situação fiscal confortável.  

 

A situação da tecnologia de produção de álcool de mandioca era menos favorável do que a de uso 

do álcool em motores diesel. Havia dúvidas quanto ao desempenho da tecnologia em si. Apesar 

da existência de uma unidade comercial pioneira na década de 1930, a planta piloto utilizada pela 

Petrobras não atendeu às expectativas de desempenho. A intenção de transferir a tecnologia para 

a iniciativa privada esbarrou nas deficiências técnicas e na inexistência de um sistema de 

integração com a fase agrícola de produção. Não houve a formação de um nicho de mercado para 

amadurecer a tecnologia e estabelecer a necessária interação entre as fases agrícola e industrial. 

 

Por fim, cabe citar que o processo de transformação associado à retomada do interesse pelo 

álcool combustível. O processo traz consigo a retomada do esforço de pesquisa em tecnologias 

para a produção de álcool, tais como a produção de álcool celulósico. Entretanto, as tecnologias 

associadas a esse processo de transformação estão em fase de pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico. Ainda há muito a ser trabalhado antes de se estabelecer o uso e a difusão dessas 

tecnologias. A análise não indica qualquer mudança institucional ou mesmo a 

geração/apropriação de valor pelos agentes do SPIAC. Os agentes ainda estão se moldando ao 

novo contexto dos combustíveis renováveis. 

 

A análise dos processos de transformação do SPIAC quanto às mudanças tecnológicas e 

institucionais foi resumida na tabela 10. 

 

A análise indutiva da co-evolução entre a mudança institucional e a mudança tecnológica indica 

que a mudança tecnológica deve ser acompanhada de três condições necessárias. A primeira 

condição é a mudança institucional, através da qual os agentes envolvidos possam estabelecer 

interações adequadas nas formas, padrões, regras e demais estruturas que governem o seu 

relacionamento quanto à geração, uso e difusão de tecnologias. A segunda é que a mudança 

institucional possibilite que os agentes envolvidos se apropriem do valor gerado. A apropriação de 

valor tem um sentido amplo, podendo ser a divisão de lucros, participação no capital de empresas, 

propriedade de patentes, marketing institucional, dentre outras tantas formas de valor. A terceira é 

que a captura de valor seja realizada em bases sustentáveis. O exemplo do Proálcool é 

emblemático sobre como o Estado pode atuar impulsionando a mudança tecnológica. Sob o ponto 

de vista estritamente tecnológico, o Proálcool teve o mérito de estimular o uso e a difusão de 

novas tecnologias, capacitando o País em dinamismo econômico e tecnológico. Faltou criar 
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instrumentos de passagem de um estágio de subsídios para um estágio de maior sustentabilidade 

financeira. Ou ainda, solidificar na sociedade o entendimento de que subsidiar o álcool é 

plenamente justificável em razão de um dado argumento (meio-ambiente, segurança energética, 

geração de empregos, ou qualquer outro argumento), o que não ocorreu. 

 

A análise do valor gerado e capturado quando da mudança institucional e tecnológica requer uma 

atenção especial. A análise indutiva indica que essas duas dimensões proporcionam valores de 

natureza distinta. A mudança institucional gera valor ao permitir, viabilizar ou acelerar a 

capacidade dos agentes em gerar e capturar o valor oriundo da tecnologia. O valor gerado pela 

mudança institucional são os arranjos capazes de extrair/reter o valor proporcionado pela 

tecnologia. Essa característica está associado a outra: a percepção de que existe um mecanismo 

de reforço entre a mudança institucional e a mudança tecnológica. O valor gerado pela mudança 

institucional reforça a geração/captura do valor proporcionado pela tecnologia, que por sua vez, 

justifica o arranjo institucional desenvolvido. A tendência no tempo é a cristalização do par arranjo 

institucional-tecnologia, num mecanismo de auto-reforço, até que uma nova tecnologia possa 

contestar a forma como o valor é gerado/retido pelos agentes do sistema. 

 

A observação anterior é importante para desmistificar a falsa impressão de que a mudança 

institucional ocorre numa relação de linearidade com a mudança tecnológica. Se a mudança 

institucional é uma condição necessária à mudança tecnológica, então como falar em co-

evolução? Para responder a pergunta cabe observar que não existe mudança tecnológica que se 

dissocie da forma como os agentes se relacionam para a sua geração, uso e difusão, assim como 

para a geração/captura de valor. Assim como a tecnologia é desenvolvida com o tempo, mudança 

institucional é também um processo. Como bem observou Nelson (2008), é relativamente mais 

fácil encontrar dados sobre o processo histórico de desenvolvimento e aperfeiçoamento das 

tecnologias do que das relações institucionais. No caso do SPIAC as mudanças institucionais 

foram identificada em função de seus pontos de início e término; pouca ou nenhuma informação 

foi possível de ser identificada sobre o processo de mudança institucional, especialmente para os 

casos onde as relações não foram reguladas pelo Estado. O ordenamento jurídico deixa registro 

quanto às alterações que o Estado realizada sobre a dimensão institucional. O histórico de 

alterações no processo de modernização da indústria açucareira e do Proálcool são dois 

exemplos de como as relações institucionais reguladas pelo Estado foram ajustadas ao longo do 

tempo. É bastante factível induzir que processos semelhantes tenham ocorrido nas 

transformações das relações entre os demais agentes do SPIAC, por exemplo, no 

desenvolvimento das relações entre a indústria de equipamentos e as usinas durante a fase de 

expansão da produção de açúcar. 
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A análise indutiva dos processos de transformação do SPIAC evidenciou ainda outra 

característica da mudança institucional. A definição de mudança institucional enunciada no 

Capítulo I - alterações nas formas, padrões, regras e demais estruturas sociais que modificam o 

relacionamento entre dois ou mais agentes do SI – traz o conceito que a institucionalidade se 

modifica entre os agentes já existentes no SI. A discussão do processo de transformação 

associado ao carro a álcool insere como característica o relacionamento entre agentes de SI 

distintos. Antes da segunda fase do Proálcool, quando foram lançados os carros a álcool, a 

indústria automotiva não tinha uma participação efetiva no SPIAC. A pressão do governo para que 

as montadoras desenvolvessem veículos movidos a álcool hidratado foi o fator que motivou a 

aproximação da indústria automotiva com o SPIAC, interação essa que foi acompanhada de uma 

nova institucionalidade. 

 

Ainda que não tenha sido o objeto sobre o qual o trabalho de tese de desenvolveu, cabe 

mencionar que ao discutirem a interdependência entre sistemas, Chang e Chen (2004) apontam 

para a necessidade de se detalhar a interação entre os sistemas nacionais de inovação. Segundo 

os autores os sistemas podem interagir nas dimensões geográfica, tecnológica e institucional. A 

análise indutiva do SPIAC demonstrou que diferentes SI podem ter interações entre si, 

proporcionando, ao menos, influências nas dimensões tecnológica e institucional. 
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TABELA 10 - SÍNTESE DAS MUDANÇAS INSTITUCIONAIS E TECNOLÓGICIAS EM FUNÇÃO DOS PROCESSOS DE TRANSFORMAÇÃO DO 

SPIAC 

PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 
HOUVE MUDANÇA 

TECNOLÓGICA? 
HOUVE MUDANÇA NO 

ARRANJO INSTITUCIONAL? 

OS AGENTES ENVOLVIDOS 

CAPTURARAM VALOR? 

Processo de modernização da indústria 

açucareira e a instalação dos engenhos 

centrais (1875 a 1900) 

NÃO - o processo de modernização não 

alcançou a extensão planejada 

SIM - foi criada uma nova categoria de 

agentes: os fornecedores de cana-de-

açúcar 

NÃO – o valor gerado não foi 

adequadamente repartido; os fornecedores 

de cana não capturaram valor 

Superação da crise do mosaico (1922 a 

1932) 

SIM – o método de seleção de variedades 

foi alterado com o uso de campos 

experimentais nas usinas 

SIM - foi estabelecida uma relação de 

cooperação entre usinas e instituições de 

pesquisa 

SIM - a agroindústria superou o mosaico e a 

EECP desempenhou sua missão 

institucional 

Formação do mercado de álcool 

combustível (1931 a 1942) 

SIM – a produção de álcool para fins 

combustíveis introduziu uma nova opção 

para o uso da cana 

SIM – usinas desenvolveram 

relacionamento direto com os usuários de 

veículos, oferecendo combustível em 

postos próprios  

SIM - a produção de álcool possibilitou uma 

alternativa de renda para as usinas e uma 

economia para os proprietários de veículos 

O desenvolvimento de variedades de 

cana após a crise do mosaico (1930 a 

1975) 

SIM - a cooperação entre as usinas e o IAC 

foi ampliada, enquanto a EECC desenvolvia 

variedades de cana 

SIM - o modelo de interação foi ampliado, 

incluindo instituições de pesquisa que, até 

então, não trabalhavam em rede 

SIM – as usinas se apropriaram do maior 

rendimento da cana e as instituições de 

pesquisa difundiram tecnologias 

A expansão produtiva da agroindústria 

sucroalcooleira em São Paulo (décadas 

de 1940 a 1970) 

SIM – as usinas passaram a adquirir 

equipamentos de maior porte, aumentando 

as escalas de produção e a necessidade de 

matérias-primas 

SIM - a produção agrícola e industrial foi 

reagrupada num mesmo agente produtivo, 

modificando o padrão vigente e dando 

segurança no fornecimento de cana 

SIM - a indústria de equipamentos e as 

usinas de São Paulo capturaram valor 

O relacionamento da agroindústria 

sucroalcooleira com a indústria de 

equipamentos (décadas de 1950 a 1970) 

SIM – a indústria de equipamento absorveu 

tecnologias e passou a desenvolver 

equipamentos de maior eficiência e de 

maior escala de processamento 

SIM – os fornecedores de equipamentos, 

em especial o grupo Dedini, modificaram a 

forma de financiamento para as usinas, 

aceitando equipamentos usados e até 

mesmo a participação societária 

SIM - a indústria de equipamentos e a as 

usinas capturaram valor de um ciclo 

virtuoso de crescimento industrial e 

aumento de eficiência 
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PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 
HOUVE MUDANÇA 

TECNOLÓGICA? 
HOUVE MUDANÇA NO 

REGIME INSTITUCIONAL? 

OS AGENTES ENVOLVIDOS 

CAPTURARAM VALOR? 

A expansão do mercado de álcool 

combustível com o Proálcool (1975 a 

1979) 

SIM – houve expansão da produção de 

álcool anidro com o aperfeiçoamento das 

tecnologias de produção e cultivo de cana 

SIM - a Petrobras centralizou a 

compra/venda de álcool, implementando a 

política de subsídios 

SIM – as usinas capturaram valor, mas na 

base de subsídios 

As tentativas de utilizar a mandioca 

como matéria-prima alternativa à cana-

de-açúcar (décadas de 1930 e 1970) 

NÃO - a tecnologia foi desenvolvida em 

escala semicomercial, mas não houve 

difusão e uso do novo processo 

NÃO - não houve esforço de mudança 

institucional relacionado à adoção da 

tecnologia 

NÃO - não houve geração ou apropriação 

de valor 

O desenvolvimento do carro a álcool 

hidratado (década de 1980) 

SIM - os carros a álcool hidratado 

introduziram uma nova opção de escolha 

em veículos automotivos, resultado do 

desenvolvimento de novas tecnologias 

SIM - foi necessária a aproximação do 

SPIAC com o SI automotivo e, finalmente, a 

participação da indústria automotiva no 

próprio SPIAC 

SIM - os carros a álcool possibilitaram o 

crescimento das vendas de veículos, mas o 

combustível era subsidiado pelo governo 

Uso do álcool no diesel durante o 

Proálcool (1975-1985) 

NÃO - a tecnologia foi desenvolvida, mas 

não foi difundida ou utilizada 

NÃO - não houve esforço de mudança 

institucional relacionado à adoção da 

tecnologia 

NÃO - não houve geração ou apropriação 

de valor 

A estagnação do álcool combustível 

(1991 a 2002) 

NÃO - a crise de confiança e o aumento do 

preço relativo do álcool restringiram o uso 

do carro a álcool e os investimentos em 

novas destilarias 

NÃO – a institucionalidade do SPIAC se 

manteve; houve sim drástica redução na 

capacidade de subsidiar o álcool 

NÃO - o valor gerado era transferido do 

governo para os agentes do SPIAC; nesse 

processo a Petrobras absorvia o déficit da 

conta álcool 

O desenvolvimento do carro flex (1991 a 

2003) 

SIM - a tecnologia flex permitiu que o álcool 

hidratado fosse escolhido no ato do 

abastecimento 

SIM - os consumidores passaram a definir o 

combustível no abastecimento, modificando 

a forma com que as usinas se relacionavam 

com a rede de distribuição de álcool 

SIM - os agentes do SPIAC capturam valor 

em função das melhores oportunidades de 

preço do álcool/açúcar ou do 

álcool/gasolina 

A retomada pelo interesse no álcool 

combustível a partir de 2002 

NÃO - as tecnologias ainda estão em 

estágio de desenvolvimento, não havendo 

mudança do regime tecnológico 

NÃO - não foi identificada qualquer 

mudança no regime institucional 

NÃO - não foi identificada geração ou 

apropriação de valor pelos agentes do 

SPIAC 

       Fonte: Elaboração própria. 
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ANÁLISE DO SPIAC ATRAVÉS DO MOTOR DE CRESCIMENTO CONTÍNUO DE FLECK (2003) 

 

Conforme descrito no Capítulo IV, o SPIAC apresentou períodos que resultaram no crescimento 

das vendas de álcool, seu produto fundamental, ou de açúcar, produto correlacionado. Os 

períodos de crescimento do SPIAC estão relacionados com alto dinamismo tecnológico e 

institucional. A estruturação dos processos de transformação e a análise indutiva também 

evidenciam uma natureza cumulativa nas atividades desenvolvidas. 

 

O método de seleção de variedades utilizado para vencer a crise do mosaico foi a base para, 

vencida a crise, selecionar materiais de maior rendimento em sacarose. O maior rendimento 

agrícola em São Paulo foi combinado com um mercado consumidor em expansão, que por sua 

vez teve sua estrutura institucional modificada com a integração das atividades agrícola e 

industrial. Essa breve e incompleta descrição levanta a percepção de continuidade no processo de 

crescimento. Por outro lado, a estagnação do mercado de álcool combustível no final da década 

de 1980 parece contradizer a percepção de um processo contínuo de crescimento. O objetivo 

desse tópico é analisar a existência, ou não, de um processo contínuo de crescimento no SPIAC. 

 

Para análise foram selecionados sete períodos: 

1. Superação da crise do mosaico (1922 a 1932) 

2. Formação do mercado de álcool combustível (1931 a 1942) 

3. A expansão produtiva da agroindústria sucroalcooleira em São Paulo (décadas de 1940 a 

1970) 

4. O relacionamento da agroindústria sucroalcooleira com a indústria de equipamentos 

(décadas de 1950 a 1970) 

5. A expansão do mercado de álcool combustível com o Proálcool 

6. O desenvolvimento do carro a álcool hidratado (década de 1980) 

7. O desenvolvimento do carro flex (1991 a 2003) 

 

O primeiro bloco do motor de crescimento contínuo é caracterizado por algum desequilíbrio na 

indústria. Esse desequilíbrio proporciona a expansão da indústria (segundo bloco), resultante da 

percepção de crescimento associada ao desequilíbrio. O terceiro bloco é um mecanismo de 

reforço, onde o crescimento da indústria gera mais desequilíbrio. 

 

A crise do mosaico na década de 1920 provocou um forte desequilíbrio no SPIAC, especialmente 

no estado de São Paulo. A produtividade agrícola foi substancialmente reduzida, de forma que a 
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oferta de matérias-primas foi prejudicada. As usinas paulistas tiveram um impacto negativo no 

custo final do açúcar de cana. O desequilíbrio na oferta de cana-de-açúcar impulsionou um 

movimento de expansão, onde a recuperação da produtividade agrícola era o principal objetivo. 

As usinas de São Paulo e o IAC desenvolveram um método eficaz de selecionar e difundir 

variedades resistentes ao mosaico da cana. Como resultado, em menos de uma década, a crise 

do mosaico tinha sido superada e a produtividade agrícola recuperada. 

 

As usinas localizadas no nordeste do Brasil e no norte fluminense também sentiram os efeitos 

negativos do mosaico, ainda que em menor proporção se comparadas com as de São Paulo. O 

mosaico foi debelado com o uso de variedades de cana mais resistentes, escolhidas sem maior 

fundamento técnico. Os efeitos do mosaico no Rio de Janeiro foram apenas mitigados, enquanto 

em São Paulo o problema foi efetivamente resolvido. 

 

Nas tradicionais regiões produtivas do Brasil – São Paulo não era uma delas - o início do século 

XX foi marcado por um excesso de produção de açúcar. Mesmo com os efeitos negativos do 

mosaico, as regiões nordeste e norte fluminense produziam açúcar para abastecer todo o 

mercado interno e ainda geravam excedentes difíceis de serem exportados. Nessas regiões o 

SPIAC passa por um segundo movimento de desequilíbrio na indústria. Por iniciativa dos 

produtores nordestinos, as usinas passam a atuar num novo mercado: o fornecimento de 

combustíveis a base de álcool. A iniciativa permitia escoar o excesso de produção na forma de 

álcool hidratado, que ao ser misturado com hidrocarbonetos diversos era utilizado como álcool-

motor. O novo combustível foi uma verdadeira alternativa para a indústria, opção respaldada pelo 

Governo Federal quando da publicação do decreto 19.717/31, que instituiu a obrigatoriedade da 

mistura de 5% de álcool anidro na gasolina importada. A figura 32 traz a representação do ciclo de 

crescimento (descontinuado) associado ao álcool combustível na década de 1930. 

 

O desequilíbrio do excesso de produção de açúcar gerou uma oportunidade de reinvestir na 

expansão produtiva do álcool. A base produtiva e a matéria-prima comum facilitaram esse 

processo. Entretanto, o ciclo de crescimento observado com o uso do álcool-motor não chegou a 

desenvolver um mecanismo de reforço. A melhor condição do mercado internacional de açúcar e 

o baixo preço do petróleo no período do pós-guerra foram fatores que atuaram contra um novo 

ciclo de expansão da produção de álcool. 

 

Retomando a superação da crise do mosaico, o método de seleção de variedades passou a ser 

uma habilidade subutilizada quando aplicada às finalidades originalmente propostas. O método 

poderia ser aplicado para selecionar outras características de interesse agronômico, 

especialmente a de elevar o teor de sacarose na planta. O método de seleção se constituiu como 

um mecanismo de reforço, intensificando o desequilíbrio entre as agentes que conseguiram 
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superar a crise do mosaico e que aqueles que adotaram soluções paliativas. A comparação entre 

São Paulo e as regiões produtivas do norte fluminense e do nordeste do Brasil evidencia esse 

desequilíbrio. Os prejuízos causados pelo mosaico foram mais intensos em São Paulo, mas a 

solução adotada pelos agentes paulistas do SPIAC foi muito mais efetiva, proporcionando a 

retomada da produção e novas oportunidades de crescimento. 

 

FIGURA 32 - MOTOR DE CRESCIMENTO ASSOCIADO AO USO DO ÁLCOOL COMBUSTÍVEL 

NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX 

 

DESEQUILÍBRIO
Excesso de produção de açúcar na 

região nordeste e no norte fluminense 
impulsiona a busca dos usineiros por 
alternativas para a indústria. O uso do 

álcool como combustível automotivo era 
uma delas.

EXPANSÃO
As usinas iniciam a comercialização de 
um novo combustível, o álcool-motor. A 

indústria se expande para atender a 
demanda por álcool hidratado, na forma 

de álcool-motor, e para atender a 
exigência da mistura de 5% de álcool 

anidro na gasolina importada.

MECANISMO DE REFORÇO
Formação de uma indústria de produção 

de álcool em larga escala. O álcool é 
aceito como combustível automotivo e 
passa a existir na matriz energética. No 
pós-guerra o baixo preço do petróleo e a 

demanda por açúcar são fatores que 
arrefecem a demanda e a produção de 

álcool para fins combustíveis.  
Fonte: elaboração própria. 

 

 

O mecanismo de reforço da superação da crise do mosaico se soma a outros fatores de 

desequilíbrio atuando nos agentes do SPIAC. No período da Segunda Guerra o abastecimento de 

açúcar no Centro-Sul ficou prejudicado com a ação de submarinos na costa brasileira. O açúcar 

distribuído no Centro-Sul tinha origem no nordeste do Brasil e havia falta de segurança no 

transporte de cabotagem. O governo incentivou a produção em pequenos engenhos, 

especialmente em São Paulo. Ao final do período da Guerra as cotas puderam ser reunidas para 

atender o volume mínimo exigido para a autorização de funcionamento de usinas. O desequilíbrio 

aumenta com a perda de atratividade da lavoura cafeeira e com o aumento da demanda interna 

de açúcar. 
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A resultante desse desequilíbrio é um forte movimento de expansão produtiva em São Paulo. Os 

empresários que atuavam na cafeicultura passaram a atuar na produção de açúcar, usando terras 

próprias. A disponibilidade de terras com capacidade para atender a demanda de cana da 

atividade industrial proporcionou ainda a superação dos conflitos entre usineiros e fornecedores 

de cana. A integração produtiva em um único agente evitou o conflito na captura de valor. 

 

No norte fluminense e Nordeste a situação foi exatamente a oposta. Enquanto as usinas de São 

Paulo ganhavam competitividade, especialmente nas regiões em? expansão, as usinas 

nordestinas e fluminenses declinavam. Nessas regiões a produtividade agrícola não tinha sido 

suficientemente desenvolvida e os conflitos na captura de valor entre usineiros e fornecedores de 

cana ainda era um entrave. 

 

A expansão produtiva das usinas de São Paulo proporcionou um novo mecanismo de reforço, que 

atuou sobre as empresas fornecedoras de bens de capital. A expansão da produção em São 

Paulo demandou por novos equipamentos, que fossem mais eficientes e de maior escala 

produtiva. A indústria de equipamentos respondeu ao desafio desenvolvendo equipamentos mais 

modernos e novas formas de financiar o processo de modernização industrial. A venda de 

equipamentos novos através da aceitação de equipamentos usados e/ou da participação de 

capital proporcionou novos desequilíbrios na indústria, intensificando o movimento de expansão 

da produção de açúcar em São Paulo. 

 

Combinados, os movimentos de expansão da produção de açúcar em São Paulo proporcionam 

dois resultados. O primeiro resultado foi a quebra da competitividade dos produtores nordestinos e 

fluminenses, regiões que tradicionalmente dominavam a atividade açucareira no Brasil. O 

segundo foi um excesso de produção em São Paulo, onde a demanda interna não acompanhava 

o ritmo de crescimento da produção de açúcar. No início da década de 1970 esse desequilíbrio 

torna-se cada vez mais evidente e termina por se combinar com um novo fator de desequilíbrio: a 

crise internacional do preço do petróleo. 

 

O contexto internacional desfavorável criou um novo desequilíbrio na indústria, impulsionando o 

governo a estimular uma série de iniciativas para superar a crise energética. Diversas fontes 

alternativas de energia foram incentivadas e o álcool foi uma delas. O Proálcool materializou as 

condições financeiras necessárias para a formação de um parque de destilarias capaz de fornecer 

álcool anidro para substituir parte do consumo de gasolina, na forma de mistura entre os dois 

produtos. Além dos incentivos financeiros na forma de crédito facilitado, o governo proporcionou 

ainda um mecanismo de subsídio de preços, de forma a assegurar a remuneração dos 

produtores. 
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A resposta dos usineiros ao Proálcool foi rápida e significativa, com a pronta expansão da 

capacidade de produção de álcool anidro. O desempenho positivo do setor estimulou novos 

movimentos. As unidades produtivas poderiam ter seus recursos melhor explorados com o 

aumento da produtividade da cana, o que justificou a criação e contínuo apoio ao 

PLANALSUCAR, programa de melhoramento de cana do IAA. Na iniciativa privada o CTC 

desempenhou o papel de impulsionar as atividades de pesquisa e fornecer consultoria industrial 

especializada às usinas cooperadas. 

 

O mecanismo de auto-reforço também atuou na iniciativa de se desenvolver e difundir o carro a 

álcool. O governo colocou energia na estruturação de uma nova institucionalidade, na qual foi 

preciso pressionar a indústria automotiva para desenvolver carros a álcool, organizar a cadeia de 

distribuição de álcool hidratado e fornecer recursos para o financiamento das unidades e para o 

subsídio de preços. A atuação do governo na gestão dos preços do álcool e da gasolina resultou 

na maior competitividade do álcool, estimulando a aquisição de veículos a álcool em detrimento 

dos modelos a gasolina. A demanda por álcool hidratado foi atendida com um novo ciclo de 

expansão da indústria. 

 

Em meados da década de 1980 a crise do petróleo perdia força e se iniciava um movimento de 

retomada do padrão de preços. O álcool perdia competitividade frente aos derivados de petróleo e 

a necessidade de subsídios era crescente. O cenário se agravou com a situação fiscal do Estado 

brasileiro, culminando com a crise de abastecimento de álcool no final da década de 1980. A 

indústria sucroalcooleira reduziu significativamente a produção de álcool e transferiu sua atenção 

ao mercado externo de açúcar. Entre as safras de 1990/91 e 2001/02 a produção de açúcar 

cresceu 263,3%, enquanto a produção total de álcool sofreu queda de 10%. A participação do 

açúcar no setor saltou de 31,4% na safra 1990/91 para 54,8% na safra 2001/02. 

 

Ainda que tenha sido necessário ajustar o produto, a indústria sucroalcooleira sustentou a 

atividade. A capacidade produtiva foi mantida, o que garantiu uma base mínima para explorar 

novos períodos de crescimento. O mecanismo de reforço ficou preservado com a existência de 

recursos subutilizados. 

 

O SPIAC só experimentaria um novo ciclo de crescimento do álcool combustível em 2003, ano em 

que foi lançado o primeiro carro com a tecnologia flex. A mudança no sistema de tributação tinha 

aumentado a competitividade do álcool frente à gasolina. A tecnologia flex era uma alternativa 

segura para os consumidores, que podiam decidir sobre o combustível no ato do abastecimento. 

A tecnologia flex reduziu a rigidez do ativo e proporcionou a formação de uma demanda pelo 

combustível mais competitivo. As usinas responderam com a expansão da produção, numa base 

de atuação competitiva e não mais subsidiada. 
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A expansão da produção de álcool se combinou com a tendência ao uso de energias renováveis. 

As mudanças climáticas se tornou uma bandeira para impulsionar o uso dos biocombustíveis, 

apontando para um aumento potencial da demanda por álcool e moldando um ambiente favorável 

à expansão da produção. Entretanto, esse ainda é um movimento em formação onde existem 

diversas questões em aberto. Se a expectativa de demanda se concretizar o mecanismo de 

reforço poderá influenciar um novo desequilíbrio, caracterizado pelo aumento da demanda de 

álcool no mercado externo. 

 

A figura 33 traz a representação esquemática das interações entre os blocos do motor de 

crescimento contínuo. 

 

A análise através do motor de crescimento contínuo evidencia algumas características 

importantes do SPIAC. Uma delas é a presença de um processo de crescimento contínuo em São 

Paulo, que tem início na crise do mosaico e culmina com o Proálcool. O ciclo foi interrompido com 

a crise fiscal do País no final dos anos de 1980, uma vez que a venda do álcool estava 

subsidiada. Através do motor de crescimento contínuo, fica explícito que o crescimento da 

indústria sucroalcooleira em São Paulo confrontou a competitividade das usinas no norte 

fluminense e particularmente do Nordeste. Cada ciclo de crescimento das usinas paulistas 

aumentou a competitividade dessas em relação às congêneres nordestinas e fluminenses. 

 

É preciso frisar a capacidade do ferramental de Fleck (2003) de tratar do mesmo assunto de duas 

formas diferentes. O motor de crescimento contínuo permitiria abordar a expansão dos agentes 

paulistas do SPIAC, isoladamente, ou fazer essa mesma abordagem introduzindo um componente 

de comparação com outros agentes em situação de desvantagem. Essa última opção foi a 

escolhida para análise. A capacidade de comportar uma análise comparativa é uma segunda 

diferença quando se confronta o motor de crescimento contínuo com o ferramental de Hekkert et 

al (2007). 

 

Ao passo que o processo de transformação de Hekkert et al (2003) explicita o papel 

desempenhado por cada agente do SPIAC, o motor de crescimento de Fleck (2003) possibilita 

uma visão mais clara sobre como os fatores externos ao sistema influenciaram as decisões 

tomadas. Ao explicitar os fatores externos ao SPIAC o ferramental de Fleck (2003) permite 

construir pontos de ligação entre os ciclos de crescimento. A conjugação dos mecanismos de 

reforço com os blocos de desequilíbrio proporciona o par que evidencia a passagem de um ciclo 

de crescimento para outro. A figura 33 demonstra essa característica com clareza. 
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FIGURA 33 (PARTE A) - MOTOR DE CRESCIMENTO CONTÍNUO DO SPIAC  

DESEQUILÍBRIO
A incidência do vírus do mosaico na década de 
1920 reduziu drasticamente a produtividade da 
lavoura de cana. O estado de São Paulo sofreu 

os maiores prejuízos, com restrições no 
suprimento da matéria-prima do açúcar.

EXPANSÃO
Em São Paulo, o novo método de seleção de 

variedades, incluindo a parceria entre as usinas e 
o IAC, foi utilizado para recuperar a produção 

agrícola. Nas demais regiões produtivas o 
problema recebeu uma solução paliativa, sem 

maior fundamentação técnica

MECANISMO DE REFORÇO
Superada a crise do mosaico em São Paulo, a partir 
da década de 1930, o método de seleção passou a 

ser utilizado para atingir outros objetivos 
agronômicos, especialmente o aumento do teor de 

sacarose na planta.

DESEQUILÍBRIO
O período da Segunda Guerra interrompeu o 

abastecimento do mercado do centro-sul com o 
açúcar nordestino. O governo incentivou a 

produção local, principalmente em São Paulo, 
para evitar o desabastecimento do País.

DESEQUILÍBRIO
Na década de 1940 a lavoura cafeeira, 

concentrada em São Paulo, perde atratividade. 
Com a disponibilidade de terras os empresários 

migraram para a produção de açúcar tendo a 
matéria-prima cultivada em terras próprias. O 
rendimento agrícola foi maximizado através do 

sistema de parceria com o IAC. O conflito com os 
fornecedores de cana foi evitado.

EXPANSÃO
A produção de álcool anidro  cresceu 

rapidamente, superando as metas de produção 
do governo federal.

EXPANSÃO
Ao longo dos anos de 1950 e 1960 as usinas de 

São Paulo aumentaram a produção e se 
expandem para o oeste do estado, substituindo a 

lavoura cafeeira.  O açúcar paulista ganha 
importância no abastecimento do centro-sul, 

deslocando  o produto nordestino e fluminense.

MECANISMO DE REFORÇO
A expansão produtiva de São Paulo desperta o 

interesse dos fornecedores de bens de capital, que 
buscam oferecer equipamentos mais eficientes e de 
maior escala produtiva. Em São Paulo, o aumento da 

escala de produção é acelerado com a forma 
diferenciada de financiamento, que incluía a troca de 

equipamentos usados e a participação de capital.

DESEQUILÍBRIO
No início da década de 1970 as usinas de São 
Paulo invertem posição com as do nordeste, 
passando a ter maiores escala de produção e 

domínio sobre a área agrícola. O resultado foi  a 
maior competitividade das usinas paulistas frente 

às do nordeste. A produção de açúcar em São 
Paulo já era excessiva frente as possibilidade de 

escoar o produto.

DESEQUILÍBRIO
A crise do petróleo da década de 1970 

impulsionou o governo na busca de alternativas 
energéticas. O Proálcool forneceu as condições 
técnicas, financeiras e os subsídios de preços 

necessários para viabilizar a produção de álcool 
anidro combustível 1

 
Fonte: elaboração própria. 
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FIGURA 33 (PARTE B) - MOTOR DE CRESCIMENTO CONTÍNUO DO SPIAC  

MECANISMO DE REFORÇO
O dinamismo da indústria sucroalcooleira estimulou 

novas ações do governo para usar o álcool hidratado 
como combustível pleno, substituindo a gasolina.

DESEQUILÍBRIO
O lançamento do carro a álcool e a maior 

atratividade do preço do álcool hidratado frente a 
gasolina proporcionou o aumentou da demanda 

pela produção de álcool hidratado.

EXPANSÃO
O agravamento da crise fiscal do País restringiu a 

capacidade de manter o subsídio de preços. O 
preço do álcool perdeu competitividade frente à 
gasolina. Houve desabastecimento do mercado, 
com a quebra de confiança dos  consumidores e  

retração na demanda/produção de álcool .  A 
indústria passou a se dedicar à produção de 

açúcar.

MECANISMO DE REFORÇO
A expansão da atividade açucareira entre os anos de 

1990 e 2002 mantém o dinamismo da indústria 
sucroalcooleira. O parque industrial foi ajustado para 
a nova realidade, com o fechamento de destilarias. 

Entretanto, foi mantida a capacidade de responder a 
novos ciclos de expansão.

DESEQUILÍBRIO
O lançamento do carro flex em 2003 e a 
nova legislação tributária proporcionaram 

o aumento da demanda por álcool 
combustível.

EXPANSÃO
As usinas aumentaram a produção de 

álcool hidratado para atender a demanda 
proporcionada pelos carros flex.

MECANISMO DE REFORÇO
O álcool tem o potencial de responder pela 

tendência mundial de utilizar biocombustíveis.  
Entretanto, trata-se de uma expectativa de 
demanda, que se for concretizada poderá 

proporcionar novos desequilíbrios na indústria.

1

 
Fonte: elaboração própria. 

 

 

Na elaboração dos processos de transformação a característica de maior importância se refere às 

funções desempenhadas pelos agentes do SI em análise. Essa abordagem traz grande riqueza de 

detalhes quanto ao desempenho dos agentes, mas deixa de trabalhar adequadamente duas 

outras dimensões. A primeira dimensão se refere aos fatores externos aos SI, dimensão que é 

mais bem explicitada pelo bloco de desequilíbrio do motor de crescimento contínuo. A segunda, à 
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pouca capacidade do ferramental de Hekkert et al (2007) de permitir comparações entre agentes 

semelhantes, mas em posições diferentes no SI. Exemplificando, comparar usinas em fase de 

crescimento de produção com usinas em fase de estagnação. Os processos de transformação só 

podem ser montados com o encadeamento de funções desempenhadas pelos agentes; não existe 

processo de transformação de funções não exercidas no SI. 

 

Além da análise comparativa, o motor de crescimento contínuo permite verificar a capacidade de 

acumular experiência. As atividades desempenhadas para superar um desafio e/ou explorar 

oportunidades de crescimento permitem acumular experiências e habilidades que são utilizadas 

em outros ciclos de crescimento. 

 

Por fim, cabe observar que ao alternar entre a produção de açúcar e de álcool o SPIAC conseguiu 

superar os períodos de declínio de demanda ou de excesso de produção. A cana-de-açúcar é 

matéria-prima comum para a produção de açúcar ou álcool, produtos que tem partes de processo 

também comuns. A possibilidade de alternar entre álcool e açúcar traz certa capacidade de 

resiliência nos períodos de crise e de agilidade na retomada da produção nos períodos de 

crescimento. 

 

 

DISCUSSÃO SOBRE A CAPACIDADE DE GERAÇAO E APROPRIAÇÃO DE 

CONHECIMENTOS NO SPIAC 

 

A análise do processo de estruturação do SPIAC evidenciou que a integração da fase agrícola 

com a fase industrial foi uma das maiores barreiras ao desenvolvimento da atividade 

sucroalcooleira. O tema está presente no fracasso da modernização da indústria açucareira e no 

sucesso da expansão da agroindústria paulista. Fica explícito que o SPIAC só avançou quando as 

duas fases de produção puderam ser adequadamente integradas. Integração que deve ser 

entendida como geração de valor para os agentes que atuam no plantio da cana e na produção do 

açúcar/álcool. 

 

A integração produtiva no SPIAC só ocorreu com eficiência no estado de São Paulo e por uma 

coincidência de fatores. Mesmo em São Paulo, não houve um processo deliberado para melhorar 

a integração entre os produtores de cana e as usinas. 

 

A separação das atividades agrícola e industrial quando do início do processo de modernização 

da indústria açucareira foi recrudescida com o Estatuto da Lavoura Canavieira, decreto-lei 

3.8551/41. Através do IAA o Governo Federal passou a controlar praticamente todos os aspectos 
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da relação entre os fornecedores de cana e as agroindústrias. O governo controlava preços, 

volumes de cana para entrega, prazos de entrega, locais de cultivo e de entrega da cana, etc.. A 

ação do governo conjugava uma diretriz política do Estado intervencionista e uma resposta aos 

anseios dos fornecedores de cana. A ação do governo era motivada pelos próprios produtores de 

cana, especialmente os do Nordeste do Brasil e do norte fluminense, classe de elevada influência 

política. 

 

O contraponto ao modelo de forte intervenção estatal foi a fusão das duas atividades num único 

agente do SPIAC. Em São Paulo, a integração das atividades agrícola e industrial deu a 

segurança necessária para a expansão agroindustrial, para o aumento das escalas de produção e 

para a maior competitividade da agroindústria sucroalcooleira. A agroindústria sucroalcooleira do 

Nordeste e do norte fluminense se distanciou da agroindústria de São Paulo fundamentalmente 

em função da falta de uma integração eficiente entre as fases agrícola e industrial de produção. 

Ainda que a integração desenvolvida em São Paulo conflitasse com os regulamentos vigentes, os 

usineiros agiram para manter altos percentuais de produção de canas próprias. 

 

O ponto de interesse é o fato de que a expansão do SPIAC só foi possível quando houve a 

integração das fases agrícola e industrial. O grau de desenvolvimento da agroindústria 

sucroalcooleira que precede o período do Proálcool é resultado da integração produtiva ocorrida 

em São Paulo. Sem o contraponto do modelo paulista é possível que o SPIAC estivesse 

estagnado, sem o dinamismo e a mínima robustez necessária para a implementação do Proálcool. 

Pode-se supor que se não fosse a expansão da agroindústria de São Paulo durante as décadas 

de 1940-1960, o Proálcool não teria o mesmo ponto de partida em termos da dinâmica do SI. 

 

Discutida a integração entre as fases de produção, é preciso discutir o modelo de 

desenvolvimento de conhecimento. O SPIAC demonstra que o conhecimento foi gerado e 

difundido de três formas distintas. O primeiro modelo é explicitado nos processos de 

transformação associados à crise do mosaico e ao desenvolvimento de variedades após a crise 

do mosaico. O P&D foi realizado por agentes do próprio SPIAC, no caso, as instituições públicas 

de pesquisa, mas em consórcio com as usinas que disponibilizaram campos próprios para a 

experimentação agrícola. Ainda que a geração de conhecimentos tenha sido responsabilidade das 

instituições de pesquisa, as usinas tiveram um papel relevante no modelo de interação. As usinas 

disponibilizaram áreas de experimentação e mantinham técnicos capazes de interagir com os 

pesquisadores, permitindo uma ativa troca de informações. 

 

A análise do primeiro modelo de desenvolvimento de conhecimentos sinaliza algumas 

observações. A inexistência de empresas fornecedoras de variedades melhoradas de cana não foi 

um obstáculo ao desenvolvimento do setor. O papel de disponibilizar variedades melhoradas foi 
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desempenhado por um conjunto de instituições de pesquisa, com especial destaque para a EECC 

que foi incorporada ao PLANALSUCAR no final da década de 1960. 

 

O desenvolvimento de novas variedades de cana é um conhecimento difícil de ser protegido, o 

que reduz o interesse do setor privado em empreender negócios dessa natureza. No Brasil, a Lei 

de Proteção de Cultivares é recente, tendo sido promulgada em 199713. Por mais questionável 

que tenha sido sua eficácia, as instituições públicas de pesquisa supriram a demanda por novas 

variedades de cana, elevando o padrão de desempenho de todo o SPIAC. O diferencial produtivo 

de São Paulo está na forma eficiente com que as usinas selecionaram e utilizaram as variedades, 

otimizando as condições de cultivo. 

 

A segunda forma de geração de conhecimento está associada à fase industrial de produção, 

explicitada no processo de transformação que relata a interação das usinas com a indústria de 

equipamentos. Mais uma vez, a geração de conhecimentos foi realizada por agentes do SPIAC. 

Entretanto, ao contrário da primeira forma, as usinas tiveram um papel secundário na geração de 

conhecimentos. A indústria de equipamentos foi a grande responsável por desenvolver e 

aperfeiçoar as diversas operações unitárias da produção do açúcar e do álcool. Na maior parte 

dos casos as usinas foram apenas usuárias das inovações geradas. 

 

Ao contrário da pesquisa agrícola, que dispunha de instituições desde o final do século XIX, a 

pesquisa industrial só passou a dispor de instituições com a criação do CTC, em 1970. Entretanto, 

a ausência de instituições de pesquisa não afetou o desenvolvimento tecnológico das 

agroindústrias, especialmente no período de expansão da atividade em São Paulo e no período 

do Proálcool. No segmento industrial as tecnologias estão embarcadas nos equipamentos e 

processo de operação das unidades, conhecimentos que podem ser mais bem protegidos e 

apropriados. Mesmo sem um sistema de patentes implementado14, o segredo industrial e o 

conhecimento tácito são mais fáceis de serem protegidos quando comparados ao 

desenvolvimento de cultivares. 

 

O crescimento da atividade sucroalcooleira foi estimulado e, ao mesmo tempo, serviu de estímulo 

para a indústria de equipamentos. Talvez, a presença de instituições públicas de pesquisa 

pudesse até inibir os desenvolvimentos da indústria de equipamentos. O próprio CTC, ao 

pesquisar tecnologias industriais, tinha uma visão de orientar as usinas e buscar cooperação 

estreita com a indústria de equipamentos, evitando assim qualquer conotação de concorrência. 

 

                                                
13 A lei 9.456/97, promulgada em 25 de abril de 1997, criou mecanismos para o registro e proteção da propriedade 
inteleculata relacionada aos desenvolvimento de novos cvultivares. A proteção de cultivares é o mecanismo análogo ao 
das patentes. 
14 Os mecanismos de proteção da propriedade intelectual foram regulados através da lei 9.279/96, publicada em 14 de 
maio de 1996. 
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Comparando os dois primeiros modelos verifica-se que a atuação pública foi importante nos 

segmentos de menor capacidade de apropriar resultados e a atuação privada foi essencial nos 

segmentos onde o conhecimento podia ser protegido. 

 

O terceiro modelo de geração e difusão de conhecimentos contou com a participação de um 

agente que, até então, não participava do SPIAC. A indústria automotiva desenvolveu tecnologias 

que viabilizaram o uso do álcool hidratado nos veículos de ciclo Otto. O P&D foi, num primeiro 

momento, exógeno ao SPIAC, mas trouxe impactos significativos nos agentes que nele atuavam. 

O governo desempenhou papel fundamental ao negociar, incentivar e até mesmo pressionar a 

indústria automotiva no desenvolvimento da tecnologia de carros a álcool. Cabe destacar que isso 

só foi possível em função da existência de uma indústria automotiva instalada no País. Seria 

infundado afirmar que a inexistência da indústria automotiva no Brasil inviabilizaria o 

desenvolvimento do carro a álcool. Entretanto, a sua existência facilitou o processo de negociação 

das atividades de inovação necessárias ao carro a álcool. 

 

O terceiro modelo sugere como os agentes externos ao SI podem influenciar as atividades 

realizadas dentro do sistema. No caso do SPIAC, as transformações foram positivas e 

incentivaram o crescimento da atividade industrial. 

 

A síntese dos três modelos aponta uma conclusão interessante. Ainda que a agroindústria 

sucroalcooleira seja o ponto central do SPIAC ela não desempenhou o papel mais relevante na 

geração de conhecimentos. A agroindústria teve papel relevante no uso e difusão de tecnologias 

agrícolas e no uso de tecnologias industriais. A indústria de equipamentos teve um papel 

relevante na geração e difusão de tecnologias industriais. Já a indústria automotiva foi decisiva na 

geração e difusão de tecnologias para o motor a álcool, tendo os consumidores desempenhado o 

papel de adotar a tecnologia para uso. 

 

A discussão anterior reflete a taxonomia proposta por Pavitt (1984), na qual a agroindústria 

sucroalcooleira pode ser classificada como dominada pelos fornecedores. Como oberserva o 

autor, as empresas dominadas pelos fornecedores possuem baixa capacitação em engenharia e 

P&D interno. Essas empresas têm suas trajetórias tecnológicas definidas em termos de redução 

de custos. A pesquisa histórica não procurou identificar a existência dessa característica nas 

usinas. Entretanto, a avaliação do material histórico indica que as usinas não desenvolveram 

qualquer competência em engenharia. As empresas de bens de capital é que desempenhavam a 

atividade de avaliar e especificar os equipamentos. Na década de 1970 o CTC assumiu a 

atividade de projetar unidades e novas linhas de processo para as usinas, de forma que as 

empresas tivessem mínima condição de dialogar e questionar as propostas feitas pelos 

fabricantes de bens de capital. A pesar dessa característica, as usinas serviram de laboratório 
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para que as empresas de bens de capital testassem o desempenho de seus equipamentos e 

processo, perfil típico dos setores intensivos em escala. 
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CAPÍTULO VI - CONCLUSÃO 

 

O trabalho possibilitou uma ampla revisão da bibliografia sobre SI, identificando lacunas a 

explorar. A avaliação de que a mudança institucional co-evolui com a mudança tecnológica foi o 

desafio escolhido para se buscar avançar na construção de uma teoria para os SI. A hipótese de 

trabalho é que a mudança institucional é condição necessária para a mudança tecnológica. 

 

O trabalho foi desenvolvido através do método indutivo de pesquisa qualitativa, buscando explorar 

livremente as relações entre as duas dimensões da mudança dos SI. A metodologia foi reforçada 

com três abordagens que se complementam. A primeira foi o ferramental de Hekkert et al (2007), 

através do qual foi possível explicitar as funções desempenhadas pelos agentes envolvidos no 

processo de mudança institucional e tecnológica. A segunda foi a proposta de um ferramental 

analítico para melhor visualizar o relacionamento das duas dimensões pesquisadas. O motor de 

crescimento contínuo de Fleck (2003), terceira abordagem, completa o quadro metodológico 

possibilitando uma visão agregada do processo de crescimento e explicitando características que 

as duas primeiras não foram capazes de identificar. 

 

Para aplicar o método indutivo de pesquisa foram levantadas informações detalhadas sobre o 

processo histórico de formação do Sistema de Produção e Inovação em Álcool Combustível – 

SPIAC. No Brasil a atividade sucroalcooleira é secular e representativa no conjunto agroindustrial 

do País. Na escolha do SPIAC foram fatores positivos a existência de um longo processo de 

formação, a alternância entre períodos de crescimento e declínio, e a disponibilidade de 

informações, relatórios e trabalhos de dissertação com dados e análise sobre a atividade 

sucroalcooleira. A aplicação da metodologia demonstrou ser possível trabalhar um conjunto 

complexo de informações através do ferramental de análise proposto. Nesse aspecto, um fator 

crítico de sucesso é a boa especificação do sistema em estudo. 

 

Ainda sobre a metodologia, é preciso observar que a construção dos processos de transformação 

com base nas funções do SI foi essencial para explicitar o relacionamento entre as dimensões 

institucional e tecnológica. Seria possível realizar a análise indutiva utilizando apenas os dados 

históricos da legislação e dos eventos realizados pelos agentes do SPIAC, informações contidas 

nos anexos 1 e 2. Entretanto, a aplicação do ferramental de Hekkert et al (2007) permitiu 

estruturar as informações e, principalmente, explicitar a dimensão institucional. Conforme 

observou Nelson (2008), a identificação e a avaliação dos efeitos institucionais é mais difícil de ser 

trabalhada do que os efeitos da tecnologia. 

 

Sobre o ferramental de Hekkert et al (2007), o trabalho de tese identificou a existência de uma 

natureza de evento que não se mostrou aderente a nenhuma das sete funções dos sistemas de 
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inovação apresentadas originalmente pelos autores. No período do desenvolvimento do carro a 

álcool foi verificado que a formação da rede de distribuição de álcool hidratado, o que incluiu 

unidades de transporte, armazenamento e postos de serviço foi um fator decisivo para que a nova 

tecnologia fosse utilizada. Para viabilizar o uso de motor exclusivo a álcool hidratado foi preciso 

disponibilizar o produto em todo o País, mantendo a regularidade do fornecimento. O SPIAC 

cumpriu a função de facilitar o uso da tecnologia, função que não foi prevista inicialmente por 

Hekkert et al (2007). A análise do processo de transformação do período de implementação do 

carro a álcool traz indícios que justificam sugerir uma nova FSI: a de difusão de tecnologias 

através da facilitação do uso. 

 

O ferramental analítico proposto para visualizar essa relação possibilitou uma discussão 

detalhada, especialmente pelo fato de dividir a mudança tecnológica nas três funções básicas dos 

SI: geração, uso e difusão de tecnologias. A divisão desses componentes trouxe maior riqueza de 

detalhes ao processo de análise. O modelo analítico proposto no último tópico da metodologia não 

é específico para o SPIAC, podendo perfeitamente ser aplicado na avaliação de outros estudos de 

caso. De fato, toda a metodologia do trabalho de tese foi preparada para, em princípio, ser 

utilizada na análise de qualquer SI. 

 

A análise co-evolucionária estaria incompleta caso a opção fosse analisar apenas os processos 

de transformação. Conforme foi descrito no último tópico do Capítulo V, os processos de 

transformação deixam de trabalhar os SI de forma agregada e deixam de considerar fatores 

externos ao sistema em estudo. O motor de crescimento contínuo de Fleck (2003) supriu essa 

lacuna possibilitando uma análise mais rica dos encadeamentos existentes no SPIAC, explicitando 

o papel desempenhado pelos fatores externos ao SI. A análise através do motor de crescimento 

contínuo também evidenciou a cumulatividade do processo co-evolucionário, onde habilidades 

desenvolvidas para um período de expansão/crise podem ser usadas em outros períodos de 

expansão/crise. A aplicação do ferramental de Fleck (2003) também permitiu observar que a 

possibilidade de alternar entre a produção de açúcar e álcool trouxe certa capacidade de 

resiliência à indústria, o que é mais facilmente percebido quando da aplicação do motor de 

crescimento contínuo. 

 

O trabalho de tese identificou que, considerando estudo de caso, a mudança institucional co-

evolui com a mudança tecnológica, sendo a primeira uma condição necessária para a segunda. 

Ainda que necessária, foi observado que a mudança institucional não é condição suficiente para 

suportar a mudança tecnológica. Outros componentes foram observado quando da análise da 

relação entre a dimensão tecnológica e a institucional. 
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As mudanças institucional e tecnológica devem vir acompanhadas da geração e captura de valor 

pelos agentes do SI. Entretanto, o valor proporcionado por cada uma dessas dimensões possui 

natureza distinta. A mudança institucional gera valor ao proporcionar os arranjos que facilitam a 

exploração do valor proporcionado pela tecnologia. A mudança institucional deve possibilitar o 

redesenho das regras, formais e informais, que regem o relacionamento entre os agentes para 

explorar a geração, uso e difusão das tecnologias. Em síntese, o valor gerado pela mudança 

tecnológica é possibilitar, facilitar ou mesmo acelerar a captura do valor gerado pela mudança 

tecnológica. Se for bem sucedida, a mudança institucional reforça a mudança tecnológica, que por 

sua vez justifica e reforça o arranjo institucional. Se a mudança institucional não for bem sucedida, 

os agentes têm dificuldade em gerar e capturar valor da mudança tecnológica e, provavelmente, 

passam a ter relações conflituosas em torno da geração, uso e/ou difusão da tecnologia. 

 

Não menos importante, foi observado que a geração de valor institucional ou tecnológico deve ser 

feita em bases sustentáveis. A oferta de valor em bases artificiais, como foi realizado através dos 

subsídios do Proálcool, pode introduzir distorções no SI. Uma vez retirado o fator artificial, a 

capacidade de capturar valor pode ser prejudicada a tal ponto que a estrutura institucional não 

seja suficiente para sustentar o aproveitamento econômico da tecnologia. Cumpre observar, 

porém, que essa constatação não pode ser interpretada como um argumento contrário aos 

subsídios e demais formas de incentivo utilizados pelo Estado. 

 

A mudança institucional foi enunciada como as alterações nas formas, padrões, regras e demais 

estruturas sociais que modificam o relacionamento entre dois ou mais agentes do SI. Entretanto, a 

análise do SPIAC apontou outras características da mudança institucional identificando a 

possibilidade de interação entre SI distintos; interação essa que não se traduz na mera 

colaboração entre agentes, mas sim na completa influência de um SI no outro. Até o lançamento 

do carro a álcool, o SI automotivo e seus agentes não tinham qualquer elo com o SPIAC. O 

desenvolvimento, a difusão e o uso do carro a álcool possibilitaram a aproximação dos dois SI e, 

posteriormente, a integração da indústria automotiva como um novo agente no SPIAC. O mesmo 

poderia ter ocorrido com a indústria alcoolquímica caso essa atividade ganhasse 

representatividade no consumo de álcool. 

 

A partir da discussão dos resultados apresentados no Capítulo V, é preciso observar algumas 

limitações do trabalho de tese e apontar sugestões para novos estudos. 

 

O SPIAC serviu como estudo de caso para a análise indutiva da co-evolução institucional e 

tecnológica. Como resultado da análise, especialmente através do motor de crescimento contínuo, 

foi observado que a possibilidade de alternar o uso da cana entre a produção de álcool e açúcar 

era uma característica importante a ressaltar e analisar. A análise não seria bem conduzida caso 
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não abordasse a interação açúcar e álcool. Por essa razão o açúcar foi considerado como produto 

relacionado ao SPIAC. Dois dos principais processos de transformação mapeados e analisados 

estão relacionados diretamente ao açúcar. Os efeitos da modernização industrial do final do 

século XIX e da superação da crise do mosaico só seriam percebidos pela atividade alcooleira 

décadas mais tarde. Ainda que a metodologia de tese tenha buscado ressaltar as interações ente 

a atividade açucareira e a produção de álcool, teria sido mais eficiente utilizar o sistema de 

produção e inovação em açúcar e álcool como um todo. A estruturação do caso dessa forma 

poderia trazer alguns eventos que não foram identificados nesse trabalho de tese. Ainda que os 

eventos relevantes da atividade açucareira tenham sido mapeados, a construção do trabalho 

utilizando a atividade sucroalcooleira como delimitador não deixaria dúvidas na capacidade do 

estudo de caso fornecer o melhor levantamento histórico de dados. 

 

Na avaliação histórica do papel dos agentes do SPIAC, não foram analisadas as bases de 

patentes disponíveis no Brasil. De forma casual, a revisão bibliográfica identificou a existência de 

patentes para o processo de produção de açúcar e álcool desde a segunda metade do século XIX, 

quando a implementação dos engenhos centrais. Na época, as patentes eram concedidas por 

carta imperial e podem ser facilmente recuperadas na base de dados da legislação federal 

disponível na internet. A análise do depósito de patentes pode trazer informações importantes em 

pelo menos quatro momentos do processo de estruturação do SPIAC: na formação do mercado 

de álcool em 1931, no período da expansão agroindustrial de São Paulo, no período do Proálcool 

e no lançamento da tecnologia flex. A análise das patentes pode fornecer uma avaliação 

quantitativa do esforço de inovação e dos temas sobre os quais os agentes do SPIAC se 

debruçaram em cada período. 

 

O estudo de tese também não utilizou indicadores quantitativos de crescimento do SPIAC. O 

trabalho foi realizado com uma abordagem qualitativa do crescimento, expressa em indicadores 

isolados de expansão ou retração da comercialização de álcool/açúcar e da instalação de 

unidades agroindustriais. Um trabalho quantitativo apurado pode ser incorporado à presente 

análise. A avaliação comparativa da produção e consumo de álcool/gasolina ou de 

álcool/combustíveis claros pode demonstrar com maior evidência os momentos de crescimento e 

retração do SPIAC. 

 

Na linha de ampliar os estudos quantitativos do SPIAC, sugere-se um maior detalhamento do 

sistema de pagamento da cana-de-açúcar. A literatura cita os conflitos existentes em relação aos 

métodos de pagamento e à intervenção do IAA. O aprofundamento do assunto poderá implicar na 

revisão de alguns dos processos de transformação aqui descritos, detalhando-os, ou ainda na 

identificação de novos processos de transformação. 
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A base de dados disponível com a tese pode ser trabalhada para explorar outros aspectos dos SI. 

A análise das políticas públicas é um deles. Considerando que o Estado teve uma participação 

ativa em quase todos os eventos relacionados ao SPIAC, o material detalhado no anexo 1 pode 

ser utilizado na avaliação das políticas industriais e das políticas de inovação implementadas no 

Brasil para o setor. A análise das crises vividas no SPIAC pode ser uma oportunidade para o 

desenvolvimento de novos estudos. Uma avaliação na linha da que foi realizada por Kim (1997) é 

uma opção de interesse. 

 

A metodologia proposta neste trabalho de tese também pode ser aplicada a outros SI. A análise 

comparativa do processo de estruturação de diferentes SI pode trazer informações importantes 

para melhor estabelecer o conceito de SI. Como sugestão no segmento de biocombustíveis 

apresenta-se o SI em biodiesel. Outros segmentos agroindustriais também são de interesse de 

estudos, particularmente o SI na produção de aves e suínos. As empresas e cooperativas que 

atuam nesse segmento desenvolveram uma sólida interação com seus fornecedores de matérias-

primas. Ao contrário da agroindústria sucroalcooleira de São Paulo, a agroindústria de carnes de 

aves e suínos não realizou qualquer movimento de verticalizar a produção. O modelo de interação 

inclui contratos de garantia de compra, regras pré-definidas de preço, assistência técnica, 

financiamento, etc.. O estudo aprofundado desse sistema pode proporcionar comparações de 

interesse para a abordagem por meio de SI. 

 

A análise do SPIAC sinaliza a importância de otimizar a integração entre a produção primária e o 

beneficiamento industrial de produtos de origem agrícola. Deve-se salientar que integração não 

significa, necessariamente, verticalização da produção em um único agente do SI. No SPIAC a 

integração foi realizada com base na verticalização, o que não significa que este é o único modelo 

existente. A integração das fases agrícola e industrial está presente em outros SI de 

biocombustíveis, como é o caso do biodiesel. O Programa Nacional de Produção e Uso do 

Biodiesel - PNPB foi concebido tendo a mamona como a matéria-prima de maior interesse para o 

desenvolvimento do novo combustível. O PNPB prevê ainda incentivos para a produção de 

matéria-prima através da agricultura familiar. Após três anos de execução do PNPB, o óleo de 

mamona não se desenvolveu como opção viável para suprir a produção de biodiesel. De forma 

semelhante ao período de regulamentação estatal do SPIAC, o SI está desarticulado na 

integração das duas fases de produção. Os especialistas do setor de biodiesel, especialmente as 

unidades industriais, são unânimes em afirmar que o maior desafio do PNPB é assegurar a 

originação de óleo. 

 

O trabalho de tese demonstrou a complementaridade entre o ferramental dos processos de 

transformação de Hekkert et al (2007) e o motor de crescimento contínuo de Fleck (2003). Cada 

uma das abordagens possibilitou analisar o SPIAC sob ângulos distintos, mas que se integram. A 
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percepção de características complementares traz a sugestão de que novos estudos possam 

trabalhar a possibilidade de integrar as duas abordagens. Seria possível descrever os processos 

de transformação de forma integrada? É uma sugestão para novos estudos. 

 

Por fim, cabe registrar que o trabalho de Fleck (2003) propõe dois motores para analisar o 

crescimento da indústria. Na dissertação de tese foi utilizado apenas o motor de crescimento 

contínuo. Sugere-se que novos estudos possam aplicar o motor de co-evolução de todo e parte 

nos dados levantados para o SPIAC. 
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ANEXO 1- REVISÃO DA POLÍTICA FEDERAL PARA A AGROINDÚSTRIA 

DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL 

 

INTRODUÇÃO 

 

O objetivo do anexo 1 é apresentar a revisão histórica da política federal de implementação do 

álcool combustível no Brasil. Conforme será demonstrado, a história do álcool está fortemente 

vinculada à história da produção do açúcar. Este vínculo é, inegavelmente, função da origem 

comum na mesma matéria-prima: a cana-de-açúcar. Por esta razão, a revisão incluirá os aspectos 

da indústria do açúcar que influenciaram a implementação do álcool combustível no Brasil. 

 

A revisão histórica da política federal do álcool combustível será parte do objeto de análise sobre 

o qual será aplicada a fundamentação teórica. O desafio desta seção é trazer elementos que, uma 

vez analisados, permitam compreender a estruturação do atual Sistema de Produção e Inovação - 

SPI em álcool combustível. A revisão tem por base o levantamento da legislação federal sobre 

álcool e açúcar, disponíveis na base de dados consolidada pelo Senado Federal.  

 

Formalmente, o uso do álcool combustível no Brasil tem início com a publicação do decreto 

19.717, realizada em 20 de fevereiro de 1931. A revisão histórica poderia ter início a partir desta 

referência. Entretanto, o período que antecede ao ano de 1931 traz diretrizes importantes para a 

modernização da indústria açucareira, o que influenciaria a decisão de se adotar o uso do álcool 

como combustível. Seria uma falha deixar de revisar os aspectos históricos que culminaram nesta 

decisão. 

 

Assim, o primeiro período de revisão compreende os anos de 1875 a 1931. O ano de 1875 se 

justifica em função de ser um marco na passagem do período pré-industrial para o período 

moderno da indústria açucareira. Foi em 1875 que o governo imperial publicou o decreto 2.687, 

facilitando o crédito para estabelecer engenhos centrais de açúcar, incentivando os ganhos de 

escala e modernização da produção. O segundo período, de 1931 a 1975, teve início com a 

publicação do decreto 19.717/31, que estabeleceu a aquisição obrigatória do álcool na proporção 

de 5% da gasolina importada. Este foi o período do álcool como solução do mercado de açúcar. O 

Estado promoveu uma forte regulação no mercado de açúcar e o álcool combustível foi criado 

como uma solução para regular o excesso de produção. O terceiro período teve início em 1975, 

com a implementação do Programa Nacional do Álcool - Proálcool. Foi a fase do álcool como 

solução energética para os combustíveis líquidos. Ainda que exista uma grande debate sobre os 
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resultados do Proálcool, foi neste período que o produto se consolidou como um combustível de 

amplo uso. A quarta fase se iniciou com a desregulamentação do mercado, ocorrida em 1991. 

 

Conforme afirmado anteriormente, o objetivo da revisão é compreender a estruturação do SPI em 

álcool. Para facilitar a análise, cada período foi dividido em sete elementos principais: 

• A estrutura burocrática responsável pela operação da política do açúcar e do álcool 

• Produção do álcool - incentivos ao crescimento da produção e regulação de mercado 

• Consumo do álcool - incentivos e limitações 

• A regulação da produção de açucareira - incentivos e limitações ao crescimento 

• Regulação das transações entre fornecedores de cana-de-açúcar e usineiros 

• Política tributária do açúcar e do álcool - fontes e aplicações de recursos 

• Desenvolvimento tecnológico e normalização da indústria do açúcar e do álcool 

 

A divisão nestes sete temas proporcionará entender a relação entre os atores do SPI em álcool e 

os aspectos relacionados ao crescimento da indústria. 

 

 

PRIMEIRO PERÍODO (1875-1931)- PRIMEIROS MOVIMENTOS PARA A MODERNIZAÇÃO DA 

INDÚSTRIA AÇUCAREIRA 

 

A regulação da produção de açucareira - incentivos e limitações ao crescimento 

 

Publicado em 6 de novembro de 1875, o decreto 2.687/1885 foi um marco na política de incentivo 

à modernização da indústria açucareira no Brasil. (BRASIL, 1875). O governo imperial passou a 

oferecer crédito, com juros de 7%aa e prazos de pagamento entre 5 e 30 anos, para apoiar as 

companhias que desejassem estabelecer engenhos centrais15 de açúcar de cana. O artigo 2o do 

ato normativo especifica que o crédito seria utilizado “mediante o emprego de aparelhos e 

processo moderno os mais aperfeiçoados”. Para estes empreendimentos haveria a disponibilidade 

de um total de 30.000:000$ (trinta mil contos de réis), que seriam concedidos através de Bancos 

de Crédito Real. 

 

                                                
15 A denominação “engenhos centrais”, utilizada na época da publicação do decreto 2.687/1885, é equivalente ao que 
hoje se conhece como “usina”. Antes dos engenhos centrais a estrutura produtiva do açúcar era formada pelo binômio 
engenho-lavoura. A lavoura de cana de cada engenho era suficiente para a produção de uma unidade. O engenho 
central tem maior capacidade produtiva que o engenho, necessitando de uma área de lavoura maior que a usualmente 
disponível para um engenho simples. Por isso a denominação de “central”. Na prática, a implementação de um engenho 
central substitui a existência de diversos engenhos tradicionais. O ganho de escala produtiva é função do uso de 
aparelhos de vácuo, que aumentam a eficiência da evaporação da água contida no caldo de cana, e de centrífugas, que 
aumentam a eficiência de separação do açúcar e do melaço (parte do caldo que não cristaliza). 
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Para criar as condições necessárias de produção, o decreto 2.687/1875 determinou que os 

interessados em construir engenhos centrais deveriam estar formalmente associados aos 

proprietários agrícolas da região. Na execução do ato normativo o governo deixou aberta a 

prerrogativa de distribuir os engenhos centrais em função das províncias que cultivassem cana, 

segundo a importância relativa que cada uma tinha na exportação do açúcar. O decreto 

2.687/1875 criou mecanismos para o financiamento da safra de cana. Do valor recebido para a 

construção dos engenhos centrais, 10% seria destinado a um Fundo Especial, de 

responsabilidade de cada empresário, para o financiamento dos fornecedores de cana. O 

financiamento da safra seria feito com juros de 8%aa e seu valor não poderia exceder 2/3 do valor 

previsto para a safra em plantio. 

 

O mecanismo de financiamento foi regulamentado seis anos depois, através do decreto 

8.357/1881. (BRASIL, 1881) Ficaram definidos os limites de financiamento (500:000$ - para 

engenhos de até 100 t/dia de cana ou 1.000t de açúcar por safra; 750:000$ - para engenhos de 

até 200 t/dia de cana ou 2.000t de açúcar por safra; 1.000:000$ - para engenhos acima de 400 

t/dia de cana ou 4.000 t de açúcar por safra) e as atividades passíveis de enquadramento. Duas 

merecem destaque: 1) toda a fase de pré-investimento, compreendendo estudos de viabilidade, 

desenhos de aparelhos e descrição de processos produtivos; 2) a construção de vias férreas ou 

outros meios de transporte para o recebimento de matérias-primas e escoamento da produção. 

Dentre as obrigações das companhias beneficiadas constava: usar bitola de 1,0 metro e paradas 

a cada 15km nas vias férreas que construíssem; não utilizar escravos na construção ou operação 

dos engenhos; constituir um fundo de reserva para substituir equipamentos e modernizar as 

instalações. 

 

O decreto 8.357/1881 regulou os juros e os prazos de financiamento. Os juros, que estavam fixos 

em 7%aa no decreto 2.687/1875, passaram a ser definidos de forma que “não excedendo a 

7%aa”. Caso a garantia do empréstimo fosse depositada em ouro ou os juros pagos em libras 

esterlinas, a taxa seria rebaixada para 6%aa. O prazo de pagamento foi definido em 20 anos.  

 

Além destes benefícios, o decreto 8.537/1881 também permitiu uma séria de vantagens aos 

empreendedores como o uso de madeiras, a preferência de compra de terrenos e a isenção de 

direitos (impostos) de importação sobre máquinas, instrumentos, trilhos e quaisquer aparelhos 

destinados aos engenhos centrais. A concessão de crédito poderia ser feita a empresas nacionais 

ou estrangeiras, desde que estas estivessem autorizadas a funcionar no império. 

 

Passados oito anos do primeiro regulamento, às vésperas da proclamação da República, o 

governo imperial publicou uma nova regulamentação, o decreto 10.393/1889. (BRASIL, 1889) É 

neste documento que consta a primeira menção ao álcool, uma vez que os financiamentos 
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estavam dirigidos aos engenhos centrais para o “fabrico de assucar e de alcool de canna”. A 

normativa trouxe para o governo a decisão sobre o porte dos engenhos centrais a serem 

beneficiados com o sistema de crédito. Para tal definição seriam considerados volume de lavouras 

disponíveis e o método a ser empregado na extração do açúcar da cana. A política de crédito 

sofreu pequena alteração, em favor dos beneficiários. Os juros passaram a ser de até 6%aa e o 

prazo estendido de 20 para 25 anos.  

 

A estrutura burocrática responsável pela operação da política do açúcar e do álcool 

 

Passadas as duas primeiras décadas da proclamação da República, o governo editou o primeiro 

ato criando uma instituição pública para atuar no mercado açucareiro. O decreto 4.456/22 criou a 

Caixa Nacional de Exportação do Açúcar. (BRASIL, 1922) A instituição, controlada pelos 

Ministérios da Fazenda e da Agricultura, tinha por objetivo retirar do mercado interno o excedente 

da produção, exportando-o para outros Países. O mecanismo era simples: sempre que o preço do 

açúcar fosse inferior a 600 réis o quilo, na praça do Rio de Janeiro, a Caixa compraria o volume 

necessário a manutenção deste “preço mínimo”. A instituição contaria com recursos das 

exportações do açúcar e do imposto de consumo de 30 réis por quilo de açúcar de qualquer tipo, 

cuja cobrança seria feita a partir da data do decreto - 7 de janeiro de 1922. A Caixa também teria 

a função de promover a propaganda do açúcar brasileiro no exterior e “estimular a exportação de 

doces, confeitos, chocolates, etc, de produção nacional”. Além do ato de sua criação, a pesquisa 

bibliográfica não encontrou menção a qualquer atuação da Caixa de Exportação. Ao que tudo 

indica, a instituição sequer chegou a operar. 

 

Desenvolvimento tecnológico e normalização da indústria do açúcar e do álcool 

 

É preciso notar que o decreto 10.393/1889, no ímpeto de modernizar a indústria açucareira, 

apresentou um direcionamento tecnológico para os engenhos de cana-de-açúcar. (BRASIL, 1889) 

O governo imperial incentivou a adoção do método de difusão nos engenhos de açúcar. Projetos 

que fossem executados com este método teriam preferência na concessão dos financiamentos. 

 

Eisenberg (1977) explica que o método da difusão consiste em cortar a cana longitudinalmente, 

mergulhando-a repedidas vezes em água, que lava o xarope. O processo substituía os 

tradicionais rolos de esmagamento por lâminas de corte. O método da difusão foi inventado pelos 

produtores de açúcar de beterraba. O processo era defendido com o argumento de que extraía 

maior percentual do “puro xarope de cana”. Entretanto, tinha a desvantagem de requerer maior 

volume de combustível para a evaporação da água e paradas sistemáticas para o afiamento das 

lâminas. A implementação do método de difusão em Pernambuco exemplifica a ineficiência do 
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processo. Segundo o autor, naquele estado, somente dois engenhos instalaram máquinas de 

difusão, as Usinas Ipojuca e Cacaú. A experiência obtida na primeira empresa foi insatisfatória e o 

proprietário logo retornou ao método convencional de moendas. A Usina Cacaú teve mais êxito, 

resolvendo o problema do combustível instalando uma fornalha para secar o bagaço antes da 

queima. Apesar dos resultados, quando o proprietário decidiu ampliar a produção adquiriu uma 

moenda tradicional para trabalhar em paralelo ao método de difusão. 

 

Ainda que o relato anterior não seja preciso quanto ao ano em que ocorreu e se o proprietário teve 

ou não financiamento público, o fato principal é que o método da difusão não foi adotado no Brasil. 

A resistência e inadequação do método para a produção de açúcar de cana podem ser 

observadas no decreto 819/1890. (BRASIL, 1890) Nele, o governo facultou às empresas a adoção 

do sistema de difusão ou de expressão (moendas), conforme seus próprios interesses, mas 

registrou a possibilidade de obrigar o uso do método da difusão se assim decidisse. Foi criada 

uma comissão agronômica permanente para estudar comparativamente as técnicas de difusão e 

expressão.  

 

Para o desenvolvimento agronômico, o decreto 8.357/1881 incentivava as empresa a fundarem 

escolas práticas de agricultura, estendendo os mesmo benefícios que este tipo de 

empreendimento recebia na época16. (BRASIL, 1881) Com a publicação do decreto 10.393/1889, 

o governo deu um passo além e se propôs a auxiliar financeiramente as empresas que fundassem 

Escolas Práticas de Agricultura ou Hortos de Experimentação. (BRASIL, 1889) Para receber os 

benefícios financeiros as empresas deveriam aprovar os projetos das unidades técnicas e se 

comprometer a fornecer, gratuitamente, as mudas das variedades escolhidas para o plantio pelos 

fornecedores. 

 

O decreto 10.393/1889 incluiu como obrigação das empresas financiadas a admissão de 

estudantes e engenheiros indicados pelo governo, ainda que a título gratuito. Não fica clara a 

intenção governamental, mas é possível inferir que havia o desejo de estimular a formação e o 

aperfeiçoamento da mão-de-obra que trabalhava nos engenhos de açúcar. Na mesma linha, o 

texto também traz a determinação de que houvesse um consultor técnico da indústria açucareira 

disponível no então Ministério dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. O 

consultor deveria ser pessoa de competência teórica e prática. Não fica claro se este consultor 

serviria ao Império, aos empresários, ou a ambos, mas é inegável a intenção de melhorar o 

conhecimento técnico disponível sobre a cultura da cana-de-açúcar. 

 

                                                
16 Infelizmente o parágrafo único do art. 6o do decreto 8.357/1881 não especifica quais seriam esses benefícios, tão 
pouco menciona o texto legal onde estes estariam previstos. A pesquisa bibliográfica não conseguiu identificar que 
benefícios seriam estes. 
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O Estado retomou a política de incentivo ao desenvolvimento agronômico da cana-de-açúcar em 

novembro de 1910, criando uma estação experimental em Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

(BRASIL, 1910b) A estação de Campos era parte da ação pública para organizar e promover o 

ensino e a pesquisa agronômica, cujas atividades tinham sido regulamentadas um mês antes, em 

20 de outubro de 1910. (BRASIL, 1910a) 

 

Três anos após a criação da primeira estação, o governo aprovou o regulamento das Estações 

Experimentais de Cana-de-Açúcar. (BRASIL, 1913) As estações experimentais teriam a função do 

estudo agronômico da cultura da cana-de-açúcar e dos processos industriais de produção de 

açúcar e álcool. No campo agronômico merece destaque a determinação de proceder com 

estudos de solos para organizar a carta agrológica do País, uma forma embrionária de 

zoneamento agrícola17. Cada estação contaria com um museu agrícola e industrial, coleção de 

espécimes e biblioteca. As instalações serviriam para o intercâmbio de alunos e visita de 

produtores. As estações deveriam atender as consultas técnicas de forma gratuita. 

 

 

SEGUNDO PERÍODO (1931-1975) - O ÁLCOOL COMO SOLUÇÃO DO MERCADO DE 

AÇÚCAR 

 

A política de incentivo ao uso do álcool teve início oficialmente em fevereiro de 1931, com a 

publicação do decreto 19.717/31, que “Estabelece a obrigatoriedade de aquisição de álcool, na 

proporção de 5% da gasolina importada, e dá outras providências”. (BRASIL, 1931a) A 

obrigatoriedade passou a vigorar em 1o de julho do mesmo ano. 

 

A associação da política açucareira com a política do álcool combustível ocorreu dois anos mais 

tarde, em novembro de 1932, com o decreto 22.152/32. (BRASIL, 1932,i) Independente da 

motivação inicial18, o fato concreto é que a partir de novembro de 1932 as políticas do açúcar e do 

álcool se fundiram, ficando o álcool como elemento de defesa do açúcar. Assim, ainda que as 

políticas adotadas entre 1931 e 1932 tivessem motivações diferentes para o álcool e açúcar, essa 

                                                
17 É o instrumento através do qual é organizado o planejamento agrícola. O zoneamento agrícola tem por base o 
levantamento dos fatores edafoclimáticos de cada região, buscando compatibilizar suas características com a 
exploração das culturas agrícolas. O respeito ao zoneamento é condição para a concessão de financiamentos públicos 
de custeio agrícola, seguro de safra e outros instrumentos do Sistema nacional de Crédito Rural. (CECÍLIO et al, 2003) 
18 Ao menos duas linhas de argumentação tentam explicar os estímulos ao uso do álcool-motor. A primeira é a da 
defesa da produção açucareira, claramente expressa na abordagem de Truda (1940). A segunda é defendida por 
Santos (1982), que aborda o uso do álcool-motor como solução para as dificuldades no suprimento de petróleo e na 
necessidade de economizar divisas. De fato, o primeiro ato relativo ao uso do álcool combustível (decreto 19.717 de 20 
de fevereiro de 1931) foi publicado sete meses antes do decreto que estabeleceu “medidas para a defesa da indústria e 
do comércio do açúcar” (decreto 20.401 de 15 de setembro de 1931). Da mesma forma, a Comissão de Estudos do 
Álcool-motor (Resolução do Ministério da Agricultura de 04 de agosto de 1931) do foi criada quatro meses antes da 
Comissão de Defesa da Produção Açucareira (decreto 20.761 de 7 de dezembro de 1931). Santos (1982) observa que 
nenhum dos textos que tratam do álcool combustível menciona o açúcar, e vice-versa. Voltaremos ao tema com 
maiores detalhes e discussões no capítulo de análise. 
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distinção não alterou o quadro que iria se consolidar de 1932 em diante, reforçando: o álcool como 

solução do mercado do açúcar. 

 

A estrutura burocrática responsável pela operação da política do açúcar e do álcool 

 

A primeira estrutura burocrática relacionada com a política do álcool foi a Comissão de Estudos do 

Álcool-motor. Criada em agosto de 1931, por Portaria do Ministério da Agricultura, a Comissão 

tinha a finalidade de estudar propostas para a adoção do combustível a base de álcool19. 

 

Quatro meses depois, em dezembro de 1931, o decreto 20.761/31 criou a Comissão de Defesa da 

Produção do Açúcar, formada por (BRASIL, 1931h): 

• um representante do Ministério do Trabalho; 

• um representante do Ministério da Indústria e do Comércio; 

• um representante do Ministério da Fazenda; 

• um representante do banco ou consórcio bancário responsável por implementar os 

instrumentos financeiros; 

• um representante de cada Estado produtor. 

 

As incumbências da Comissão de Defesa da Produção do Açúcar incluíam: 

• estudar a situação estatística e comercial do açúcar e os preços correntes nos mercados 

brasileiros; 

• determinar a exportação do açúcar para o restabelecimento do equilíbrio interno entre 

produção e consumo; 

• sugerir ao Governo Federal, medidas para melhorar e assegurar os processos de 

fiscalização e arrecadação das taxas de defesa do açúcar. 

 

Na prática, as duas principais funções da Comissão eram realizar as exportações de açúcar e 

controlar as operações de garantia bancária para o financiamento da produção. A Comissão 

também poderia sugerir mudanças no preço mínimo, sempre que houvesse desvalorização 

monetária. 

 

A regulamentação da Comissão de Defesa do Açúcar e do Álcool foi aprovada no decreto 

21.010/32. (BRASIL, 1932a) De fato, não se tratava exatamente de um regulamento novo, mas 

sim de normas que complementavam o decreto 20.761/31 e que não traziam alterações para a 

política do setor. Eram especificadas as formas de fiscalização e escrituração da produção de 

                                                
19 A íntegra da Portaria de 4 de agosto de 1931 pode ser encontrada em MA (1933) páginas 62-64. 
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açúcar e álcool. Destacava-se uma alteração introduzida pelo texto: a previsão de que os fiscais 

federais receberiam 50% do valor das multas aplicadas. 

 

Antecipando estruturas de solução de conflitos quanto ao estabelecimento das quotas de 

produção, o decreto 22.152/32 criou comissões estaduais para definir a base de cálculo da 

produção açucareira. (BRASIL, 1932i) As comissões teriam sede na capital de cada Estado, 

sendo compostas por: 

• um representante do Ministério do Trabalho; 

• um representante do Ministério da Indústria e do Comércio; 

• um representante da Comissão de Defesa da Produção do Açúcar. 

 

O texto vetou a participação de comerciantes, comissários ou distribuidores de açúcar na 

Comissão de Defesa da Produção do Açúcar e nas Comissões Estaduais. 

 

Apesar do esforço para regular o mercado de açúcar através do consumo de álcool combustível, 

as medidas do Governo Federal ainda eram dispersas. Dois órgãos tratavam da implementação 

da política sucroalcooleira: a Comissão de Estudos do Álcool-motor e a Comissão de Defesa da 

Produção do Açúcar. O governo decidiu consolidar o marco regulatório e a estrutura operacional 

para implementar a política de defesa do açúcar. O Decreto no 22.789/33 trouxe esta normativa, 

criando o Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA. (BRASIL, 1933b) A Comissão de Estudos do 

Álcool-motor e a Comissão de Defesa da Produção do Açúcar seriam extintas com a publicação 

do regulamento do IAA em julho de 1933. (BRASIL, 1933c) Ao longo de quase 60 anos o IAA foi o 

principal órgão governamental de regulação e fiscalização do setor sucroalcooleiro. 

 

Na motivação do Decreto no 22.789/33 é preciso observar a importância do álcool na política 

açucareira: 

 

Considerando que, desde as medidas iniciais, de emergência e 

preparatórias, sempre se consideram que a solução integral e a mais 

conveniente á economia nacional, para as dificuldades da indústria 

açucareira, está em derivar para o fabrico do álcool industrial uma parte 

crescente das matérias-primas utilizadas para a produção de açúcar; 

 

Considerando que o consumo de álcool industrial oferece um mercado 

cada vez maior, com possibilidades quase ilimitadas ; 

 



 228

(Fonte: BRASIL. Decreto no 22.789 de junho de 1933. Sem prejuízo ao 

significado, algumas palavras do texto foram atualizadas para a atual 

norma escrita. Grifos meus.) 

 

O decreto 22.789/33 definiu a formação da diretoria do IAA que passou a ser composta por: 

• um representante do Ministério da Fazenda; 

• um representante do Ministério da Agricultura; 

• um representante do Ministério da Indústria e do Comércio; 

• um representante do banco ou consórcio bancário (operador financeiro da política do 

açúcar e do álcool); 

• um representante de cada estado cuja produção de açúcar fosse superior a 200.000 

sacas, eleito entre os respectivos produtores de açúcar. 

 

A direção do IAA trouxe uma alteração quando comparada à Comissão de Defesa da Produção do 

Açúcar. Nesta, após a revisão feita pelo decreto 22.152/32, era permitido que os representantes 

do Estados produtores fossem usineiros ou produtores de cana. Na direção do IAA, a 

representação dos Estados não poderia ser feita por produtores de cana. Com a criação do IAA, 

os produtores de cana só teriam participação prevista nas comissões Estaduais. 

 

Na capital de cada estado produtor, foram criadas comissões. As comissões tinham como função 

ser o órgão informativo do IAA. As comissões estaduais eram compostas por: 

• um representante do Ministério da Agricultura; 

• um representante do Ministério da Fazenda; 

• um representante do IAA; 

• um representante dos usineiros; 

• um representante dos plantadores de cana; 

• um representante do banco operador dos contratos de warrant (incluído através do decreto 

22.981/33); 

• um representante da Secretaria de Agricultura do Estado (incluído através do decreto 

22.981/33). 

 

Adicionalmente, na forma de subcomissões, os representantes do Ministério da Agricultura, do 

Ministério da Fazenda e do IAA teriam a função de apreciar soluções para a distribuição das 

quotas para a produção de açúcar. 

 

A exemplo do que já acontecia na Comissão de Defesa da Produção do Açúcar, a participação de 

comerciantes, comissários e distribuidores de açúcar continuava proibida. O veto abrangia a 

participação no IAA e nas delegações ou representações regionais.  
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O decreto 22.981/33 aprovou o regulamento do IAA. (BRASIL, 1933c) Seguindo nas atribuições 

do IAA, foram detalhadas as funções do Instituto na regulação do mercado do açúcar e do álcool. 

Para a defesa do açúcar, as atribuições do IAA incluíam: 

• organizar e manter um serviço estatístico relativo à produção, ao consumo e aos preços 

correntes do açúcar e do álcool nacionais; 

• determinar o limite de produção de cada usina, tendo em vista as necessidades dos 

mercados nacionais e sua capacidade de consumo; 

• sugerir aos governos estaduais e federal, medidas de melhoramento dos processos de 

produção do açúcar, promovendo meios para implementá-los; 

• retirar dos mercados nacionais, conforme regulamento, a quantidade de açúcar necessária 

ao restabelecimento do equilíbrio entre a produção e consumo, restituindo esse açúcar aos 

mesmos mercados, quando assim fosse conveniente; 

• transformar em álcool o açúcar adquirido, exportá-lo ou dar-lhe qualquer outro destino, se 

lhe parecesse inconveniente a sua restituição ao mercado; 

• financiar, sempre que possível, as entressafras de açúcar, de modo a atender aos 

interesses dos produtores e aos da coletividade; 

• promover, por todos os meios ao seu alcance, o aumento do consumo de açúcar no 

território nacional (incluído através do decreto-lei 1.1831/39). 

 

Para incrementar a produção e o consumo do álcool-motor, as atribuições do IAA eram: 

• instalar grandes destilarias centrais para produção e desidratação de álcool; 

• auxiliar financeiramente as cooperativas, sindicatos, empresas ou produtores que 

desejassem instalar unidades de produção de álcool anidro ou adaptar suas instalações 

atuais; 

• promover a melhoria dos processos de produção do álcool, facilitando aos produtores os 

recursos técnicos necessários e difundindo entre eles os métodos mais eficientes de 

trabalho; 

• propor aos governos estaduais e federal, medidas para intensificar a produção do álcool 

anidro; 

• determinar no último mês de cada ano a proporção de álcool anidro a ser adquirido ao ano 

seguinte pelos importadores de gasolina; 

• fixar, um mês antes de cada safra, a percentagem da produção do álcool que cada usina 

deveria entregar ao IAA; 

• adquirir e vender o álcool necessário aos importadores de gasolina; 

• fixar o preço de compra do álcool, de modo tal que não acarretasse prejuízo para os 

usineiros e que não onerasse o consumidor do carburante nacional; 
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• fixar o preço de venda do álcool anidro aos importadores de gasolina, de modo a tornar 

comercial e tecnicamente possível a concorrência do combustível misto com a gasolina 

pura; 

• fixar o preço de venda dos carburantes fabricados pelos importadores de gasolina; 

• aprovar as fórmulas de carburantes que pretendessem concorrer ao mercado, fornecer os 

respectivos certificados e fiscalizar as vendas dos carburantes; 

• instalar e manter bombas para vender álcool-motor ao público; 

• propor ao Ministério da Fazenda e aos governos estaduais e municipais as modificações 

de taxas e impostos que lhe parecessem necessárias à proteção das indústrias do álcool e 

do açúcar. 

 

O regulamento organizou a estrutura administrativa e decisória do IAA. Foi criada uma Comissão 

Executiva e um Conselho Consultivo. A Comissão Executiva era composta por: 

• um representante do Ministério da Agricultura; 

• um do Ministério da Fazenda; 

• um do Ministério do Trabalho; 

• um representante do banco ou consórcio bancário (operador financeiro da política do 

açúcar e álcool); 

• quatro representantes dos usineiros; 

• um representante dos produtores de açúcar de engenho (incluído através do decreto 

24.749/34); 

• dois representantes dos plantadores de cana para a fabricação de açúcar de usina, sendo 

um do Norte e outro do Sul - Espírito Santo inclusive (incluídos através da lei 458/37); 

• um representante dos banguezeiros e plantadores de cana (incluídos através do decreto-

lei 1.831/39). 

 

Os representantes dos usineiros eram escolhidos por indicação de uma lista tríplice, da qual o 

governador do estado escolhia um nome. Os representantes estaduais deveriam escolher entre si 

quais os quatro nomes indicados ao IAA para os mandados de três anos. Somente poderiam 

participar deste processo os estados cuja produção de açúcar fosse superior a 200.000 sacas. 

Uma ausência notável na Comissão Executiva é a do Ministério da Indústria e do Comércio, que 

participava da direção do IAA quando da sua criação. 

 

A Comissão Executiva detinha poderes significativos na estrutura do IAA, incluindo a de aprovar e 

autorizar as operações referentes a compra e venda de açúcar e álcool. De fato, era atribuição da 

Comissão Executiva implementar as medidas necessárias à execução da política sucroalcooleira 

nacional. 
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O Conselho Consultivo era formado pelos representantes dos usineiros que não eram eleitos para 

a Comissão Executiva. Também participavam do Conselho Consultivo os representantes dos 

plantadores de cana dos Estados cuja produção anual fosse superior a 160.000 toneladas. Ao 

Conselho cabia a função principal de estabelecer comunicação entre a Comissão Executiva e “os 

vários interesses que no Conselho se representam”. 

 

Para auxiliar na estrutura administrativa e operacional, o IAA contava com Delegacias Regionais 

nos estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. 

Além da Delegacia, o estado do Rio de Janeiro contava ainda com a sede do Instituto. 

 

O decreto-lei 737/38 introduz um novo agente do Estado nas definições da política do álcool. 

(BRASIL, 1938b) A criação do Conselho Nacional do Petróleo - CNP tinha por objetivo incentivar a 

produção de petróleo e derivados no País. Aliada a previsão de aumento da produção nacional de 

gasolina, para a introdução do CNP na política do álcool, o texto considerou que ao CNP “incumbe 

a execução de todas as disposições legais e regulamentares relativas ao abastecimento nacional 

do petróleo, inclusive decidir a natureza e qualidade dos produtos de refinação, e julgar da 

conveniência da adição de álcool anidro nos vários casos” (grifos meus). A partir de então o 

IAA passaria a dividir com o CNP a definição do percentual de adição de álcool anidro na 

gasolina, fosse ela importada ou nacional. 

 

Apesar da perda relativa de espaço na política alcooleira, o IAA teve suas atribuições reforçadas 

com a publicação do decreto-lei 3.855/41, que instituiu o Estatuto da Lavoura Canavieira. 

(BRASIL, 1941c) Ao longo de 179 artigos, o Estatuto da Lavoura Canavieira estabeleceu novas 

rotinas e responsabilidades ao IAA, que iam desde a elaboração de modelos de livros de controle 

de recebimento de cana até a intervenção e gestão de usinas de açúcar e álcool. É notória a 

ampliação de poder do IAA, que passava a controlar diretamente todos os aspectos das relações 

de compra e venda de cana-de-açúcar. 

 

Somando-se o controle da compra e venda de cana-de-açúcar ao controle da produção de açúcar 

e álcool, estabelecido desde criação do IAA, o Instituto do Açúcar e do Álcool passava a 

centralizar e controlar todo o mercado sucroalcooleiro. A cadeia produtiva passava a ser regulada 

por um único órgão estatal, com amplos poderes para decidir sobrepreços de matérias-primas e 

produtos acabados, formas e locais de produção (incluindo o zoneamento agrícola), instalação e 

aferição de balanças, aprovação de minutas de contratos de fornecimento de cana, atribuição de 

quotas de produção/consumo a cada um dos atores (fornecedores de cana, produtores de açúcar 

e de álcool), além de deter o monopólio na compra de álcool e exportação de açúcar. 
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Na gestão administrativa das decisões do IAA, o Estatuto da Lavoura canavieira trouxe algumas 

modificações. O Conselho Consultivo, criado quando da constituição do IAA, foi extinto e suas 

funções passaram a ser desempenhadas pela Comissão Executiva. A Comissão Executiva do IAA 

também sofreu alterações. Em linhas gerais, foram mantidas as mesmas representações 

anteriores, com o acréscimo de novas. A nova composição da Comissão Executiva do IAA passou 

a ser: 

• um delegado do Ministério da Fazenda; 

• um delegado do Ministério da Agricultura; 

• um delegado do Ministério do Trabalho Indústria e Comércio; 

• um delegado do Ministério da Aviação e Obras Públicas; 

• um delegado do Banco do Brasil; 

• quatro representantes de usineiros; 

• três representantes de fornecedores 

• um representante de banguezeiros. 

 

Após 18 anos de existência, o IAA sofreu uma grande revisão na organização de sua estrutura 

interna e no quadro de funcionários. (BRASIL, 1951) O IAA passaria a contar com dez unidades 

básicas de decisão, operação, administração e apoio: 

• Comissão Executiva 

• Divisão de Estudo e Planejamento 

• Divisão de Arrecadação e Fiscalização 

• Divisão de Assistência à Produção 

• Divisão de Controle e Finanças 

• Divisão Jurídica 

• Divisão Administrativa 

• Serviço do Álcool 

• Delegacias Regionais 

• Destilarias Centrais 

• Divisão de Exportação (criada através do decreto 50.818/61 - BRASIL, 1961a) 

 

As atribuições destas unidades não diferiam das que o IAA já desempenhava em função dos atos 

normativos analisados até o momento. 

 

A primeira grande alteração na estrutura burocrática do setor sucroalcooleiro foi introduzida com o 

decreto 59.033-A/66, que criou o Grupo Especial para a Racionalização da Agroindústria 

Canavieira do Nordeste - GERAN, com sede na cidade do Recife. (BRASIL, 1966b) O GERAN 
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tinha por finalidade coordenar recursos e atividades para a reformulação e racionalização da 

Indústria Canavieira do Nordeste. 

 

O GERAN era composto por representantes dos seguintes órgãos: 

• presidente do IAA; 

• Superintendente da SUDENE - Superintendência de Desenvolvimento da Região 

Nordeste; 

• Presidente do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária - IBRA; 

• Presidente do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário - INDA; 

• Presidente do Banco do Brasil S/A; 

• um representante da Fundação Açucareira do Nordeste 

• um representante dos fornecedores de cana; 

• um representante dos trabalhadores rurais; 

• um representante do Governo do estado de Pernambuco (incluído através da lei 5.058/68 

e definido no decreto 63.915/68); 

• um representante do Governo do estado de Alagoas (incluído através da lei 5.058/68 e 

definido no decreto 63.915/68). 

 

As competências do GERAN abrangiam elaborar convênios para a racionalização da agroindústria 

canavieira do Nordeste, opinar sobre as ações de órgãos públicos em sua área de abrangência e 

até mesmo “diligenciar” para que os programas de interesse do GERAN “obtivessem os 

necessários financiamentos junto aos organismos nacionais e estrangeiros”. Nota-se que, pela 

primeira vez em mais de 30 anos, parte da Política Açucareira deixou de ser função do IAA. O 

GERAN recebeu uma fonte específica de recursos através da lei 5.058/68. (BRASIL, 1968b) 

 

As atribuições e funcionamento do GERAN foram definidos em dezembro de 1968, sem qualquer 

modificação que alterasse seus objetivos básicos . (BRASIL, 1968c) Houve sim uma concentração 

de poderes no GERAN para a intervenção na indústria açucareira do nordeste. Os financiamentos 

dos órgãos oficiais de crédito só poderiam ser feitos mediante concordância do GERAN. Mesmo a 

SUDENE, para a aprovação de projetos de racionalização de unidades, deveria obter 

concordância prévia do GERAN. 

 

O decreto 60.452/67 estabeleceu que a política de comércio exterior, incluindo a exportação de 

açúcar, melaço e outros subprodutos, seria determinada pelo Conselho Nacional de Comércio 

Exterior. (BRASIL, 1967b) Perdia o IAA mais uma de suas prerrogativas no controle da produção 

açucareira. 

 



 234

A estrutura decisória do IAA sofreu novos ajustes em 1967. (BRASIL, 1967d) O Governo Federal 

definiu que o IAA era uma autarquia vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio. A 

Comissão Executiva passou a ser denominada Conselho Deliberativo, composto por: 

• um representante do Ministério da Indústria e do Comércio; 

• um representante do Ministério da Fazenda; 

• um representante do Ministério da Agricultura; 

• um representante do Ministério dos Transportes (excluído através do decreto 73.690/74 e 

reconduzido através do decreto 73.807/74); 

• um representante do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral (excluído através 

do decreto 75.613/75); 

• um representante do Ministério do Interior; 

• um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social; 

• um representante do Banco do Brasil S/A; 

• dois representantes dos industriais de açúcar; 

• dois representantes dos fornecedores de cana; 

• um representante da Confederação Nacional da Agricultura (incluído através do decreto 

63.013/68, excluído através do decreto 73.690/74, e reconduzido através do decreto 

75.613/75); 

• um representante do Ministério das Relações Exteriores (incluído através do decreto 

64.034/69) 

 

O presidente do IAA seria o representante do Ministério da Indústria e do Comércio. Os 

representantes dos industriais do açúcar e dos fornecedores seriam nomeados pelo Presidente da 

República através de escolha em lista tríplice das respectivas representações de classe. 

 

Passados cinco anos desde sua criação, o GERAN foi extinto em novembro de 1971. (BRASIL, 

1971d) As obrigações financeiras, compromissos assumidos e recursos disponibilizados ao 

GERAN foram transferidos para a SUDENE. O decreto 69.454/71 não é explícito quanto às 

funções que o GERAN desempenhava, mas fica implícito que, na falta de uma definição em 

contrário, o IAA voltaria a assumir o papel de regulador da política sucroalcooleira no Nordeste. 

 

O decreto-lei 1.266/73 trouxe a possibilidade de novas aplicações para o Fundo Especial de 

Exportação. (BRASIL, 1973) Entretanto, caberia ao Ministério da Indústria e do Comércio definir 

as normas para realizar os objetivos previstos com a nova diretriz do Fundo. Mais uma vez, o IAA 

teve sua atuação operacional sobre a indústria sucroalcooleira compartilhada com outros órgãos 

de governo. 
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O decreto 75.966/75 definiu a participação de novos atores na política alcooleira. (BRASIL, 1975c) 

A Petrobras compraria a produção de álcool anidro adquirida pelo IAA. O Conselho de 

Desenvolvimento Econômico fixaria o Plano Safra20 de açúcar e álcool. Aos Ministérios da 

Indústria e do Comércio, Minas e Energia e Agricultura, seria delegada a prerrogativa de autorizar 

a instalação de destilarias autônomas de álcool. 

 

Consumo do álcool - incentivos e limitações 

 

A política de incentivo ao uso do álcool como combustível teve início oficialmente em agosto de 

1931 com o decreto 19.717/31. (BRASIL, 1931a) O ato normativo estabeleceu a obrigatoriedade 

de aquisição de álcool pelos importadores de gasolina, que deveriam misturá-lo a gasolina na 

proporção de 5%. A obrigatoriedade passou a vigorar em 1o de julho do mesmo ano, mas foi 

posteriormente escalonada. Ao invés da adição de 5% a partir de julho de 1931, um novo texto 

estabeleceu: 2% em julho, 3% em agosto, 4% em setembro e 5% de outubro de 1931 em diante 

(Brasil, 1931b). O álcool a ser adicionado à gasolina deveria ser do tipo anidro, tolerando-se o uso 

de grau superior a 96oGL entre 1o de julho de 1931 e 1o de julho de 193221. O Poder Executivo 

tinha a prerrogativa de alterar o percentual mínimo de 5% em função da disponibilidade de álcool 

no mercado. 

 

Foi fixada a obrigatoriedade de uso de álcool nos automóveis de propriedade ou a serviço da 

União, dos estados e municípios ou, na falta de álcool, gasolina que contivesse pelo menos 10% 

de álcool. Era o Governo Federal impulsionando sua própria estrutura para o consumo de álcool 

combustível. 

 

O decreto 19.717/31 previa que os distribuidores de combustíveis poderiam oferecer produtos 

(álcool-motor) com outras proporções entre álcool e gasolina, solicitando autorização do Ministério 

da Agricultura nestes casos. O decreto 20.356/31 reafirmou esta prerrogativa e impôs um mínimo 

de 50% de álcool na gasolina para que as formulações percebessem os mesmos benefícios 

fiscais previstos no decreto 19.717/31. (BRASIL, 1931d) 

 

Além de regulador da política de incentivo ao consumo do álcool, o governo passou a agente de 

operação. Dois atos normativos, editados em junho e julho de 1932, abriam crédito orçamentário e 

autorizavam o Ministério da Agricultura a instalar e operar bombas de “carburantes álcool-

gasolina”. As operações de instalação das bombas e venda do produto ficariam a cargo da 

                                                
20 O Plano Safra foi a forma encontrada pelo Governo Federal para sistematizar o planejamento da produção agrícola 
do País. Entre outros elementos, os Planos Safra buscavam projetar a produção agrícola, as necessidades de insumos 
e de financiamento. 
21 Além destes ajustes, o decreto 20.672/31 isentou a obrigatoriedade de adição de álcool anidro na gasolina para as 
fábricas de borracha e aparelhos de aviação. (BRASIL, 1931g) 
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Estação de Combustíveis e Minérios. Nota-se que não foi especificado se as misturas seriam as 

do tipo álcool-motor ou gasolina-álcool anidro. O decreto 21.613/32 sugeriu que seriam as do 

primeiro tipo, uma vez que autorizou “aquisição de álcool, gasolina, éter, ou quaisquer produtos 

necessários à preparação de misturas carburantes a base de álcool”. (BRASIL, 1932d; BRASIL, 

1932f) 

 

O esforço do governo em organizar o consumo do álcool em misturas carburante reconheceu os 

excessos regulatórios. Para receber isenção tributária o álcool precisava ser desnaturado ainda na 

usina, o que requeria o consumo destes produtos, no caso a própria gasolina. A medida requeria o 

transporte desnecessário de gasolina dos importadores até as usinas e depois destas novamente 

aos importadores, na forma de álcool desnaturado22. O decreto 21.650/32 revogou a 

obrigatoriedade da desnaturação do álcool, mantendo os incentivos tributários, e fixou em 35 réis 

por quilo a taxa de importação de vasilhames para o transporte de álcool destinado às misturas 

carburantes. (BRASIL, 1932g) O texto também estendeu o prazo para a importação de 

equipamentos de destilação de álcool anidro até 31 de março de 1933 e permitiu a importação, 

com 50% de desconto nos tributos, de cabeçotes de motores destinados a elevar a taxa de 

compressão para uso do álcool. 

 

O decreto 22.789/33 isentou de impostos a produção do álcool anidro. (BRASIL, 1933b) Também 

ficavam isentos de impostos a aguardente e o álcool hidratado23, cuja destinação fosse a 

fabricação de álcool anidro. As isenções se estendiam ainda à taxa de viação federal, quando do 

retorno dos tambores de transporte, e à importação de equipamentos e desidratantes24 

necessários para a produção do álcool anidro. As isenções foram posteriormente estendidas e 

passaram a incluir as formulações de carburantes aprovadas pela já extinta Estação Experimental 

de Combustíveis e Minérios. O álcool destinado às companhias importadoras de gasolina ou às 

bombas do próprio IAA também estava isento de tributos. (BRASIL, 1933c) 

 

Com a criação do IAA, o Ministério da Agricultura ficou obrigado a transferir para este órgão as 

bombas de álcool-motor que tinha instalado na Capital Federal, na época o Rio de Janeiro. 

 

                                                
22 O álcool é desnaturado com a simples adição de outras substâncias combustíveis, como ésteres, benzeno e a própria 

gasolina. Com a desnaturação o álcool ficava inutilizado para outras aplicações, especialmente quanto ao uso potável, 

ou seja, a transformação em aguardente. 
23 Na prática a aguardente e o álcool hidratado são equivalentes.A diferença é o teor de água; cerca de 55% na 
aguardente e de 5% no álcool hidratado. 
24 A mistura álcool-água possui características físico-químicas que impedem sua separação econômica por meio da 
destilação. Para tanto, são utilizadas outras substâncias, que facilitam a separação do álcool e da água na destilação. O 
benzeno é o produto mais empregado para este fim, sendo comumente denominado como desidratantes do álcool. 
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Para incrementar o consumo de álcool-motor, o governo obrigou sua frota de veículos a utilizar 

álcool-motor. A obrigação incluía os veículos que estivessem prestando serviço à União. O 

decreto 23.837/34 dava preferência ao álcool-motor nas licitações públicas. (BRASIL, 1934a) 

 

Sete anos após obrigar a adição de 5% na gasolina importada, o Governo Federal voltou a tratar 

do assunto. O decreto-lei 737/38 estendia a obrigação de adição de álcool anidro à gasolina 

nacional. (BRASIL ,1938b) A proporção não foi fixada no texto normativo, o que ficou delegado ao 

comum acordo entre o IAA e o Conselho Nacional do Petróleo - CNP. Acompanhando o esforço 

de Guerra, em julho de 1942, coube ao CNP a incumbência de racionar o consumo de álcool 

carburante no País. (BRASIL, 1942c) 

 

Os estímulos governamentais ao consumo do álcool foram aplicados com o uso do álcool pela 

Companhia Pernambucana de Borracha Sintética - COPERBO. O decreto 58.373/66 criou um 

Grupo Especial de Estudo para examinar os problemas da COPERBO no aproveitamento do 

álcool etílico no Nordeste. (BRASIL, 1966a) As diretrizes básicas a serem seguidas nos trabalhos 

foram: 

• assegurar a utilização integral da produção alcooleira nordestina; 

• expandir o mercado através da exportação de polibutadieno e de produtos acabados; 

• aproveitar a capacidade instalada na COPERBO, através da diversificação de sua 

produção e de outros processos. 

 

O resultado dos estudos realizados foi uma política diferenciada de preços, com subsídios para o 

álcool utilizado como matéria-prima na COPERBO. (BRASIL, 1966e) 

 

Para fins de combustível, o governo considerava que o consumo de álcool anidro na gasolina 

automotiva era fato sedimentado na sociedade. (BRASIL, 1966d) Antes de fixar limites de preço 

ao produto final, o decreto 59.190/66 expressou claramente essa percepção do governo: 

 

Considerando que a indústria alcooleira do País foi declarada de interesse 

nacional, de conformidade com o Decreto-lei número 4.722, de 22 de 

setembro de 1942; 

 

Considerando que, com o desenvolvimento da indústria do refino de 

petróleo, a produção de gasolina nacional se aproxima rapidamente da 

auto-suficiência; 

 

Considerando, por outro lado, que a produção de álcool anidro, 

estimulada por política de elevado interesse nacional, necessita de 
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normal escoamento, que só pode ser garantido mediante seu 

aproveitamento, em grande parte, pela adição à gasolina; 

 

Considerando, ainda, que a mistura de álcool anidro à gasolina 

apresenta índice de octana superior ao da gasolina pura e que o alto 

poder antidetonante do álcool dá maior eficiência aos motores; 

 

Considerando, finalmente, a necessidade de evitar maior elevação de 

preços para a mistura carburante, em face de evidente interesse de 

manter os transportes urbanos e rodoviários, em níveis econômicos, 

 

(Fonte: BRASIL. Decreto 59.190 de setembro de 1966. Sem prejuízo ao 

significado, algumas palavras do texto foram atualizadas para a atual 

norma escrita. Grifos meus) 

 

O texto normativo estabelece, subjetivamente, que a adição global de álcool na gasolina seria de 

5%, mesmo percentual definido em 1931. O IAA e o CNP, em comum acordo, poderiam elevar o 

volume de álcool anidro a ser misturado na gasolina até o percentual global máximo de 10%. 

Cabe notar que este era o percentual de volume total de consumo de álcool na gasolina vendida 

no País. A gasolina no Brasil não tinha um percentual uniforme de adição de álcool em todo os 

estados. A gasolina poderia ser vendida com diferentes percentuais de álcool, respeitado o limite 

máximo de 25%. 

 

O preço do álcool também foi objeto de regulação. O IAA mantinha a prerrogativa de fixar o preço 

do álcool anidro, desde que este preço não impusesse um aumento de mais de 1% ao preço de 

venda da gasolina. Esse aumento serviria para compensar os preços estabelecidos e pagos pelo 

IAA. 

 

O governo passou a observar mais atentamente a formação de preço do álcool e seus impactos 

na retenção do consumo. Em março de 1967 foi constituído um Grupo Especial para estudar os 

problemas relacionados à formação do preço do álcool para consumo industrial. (BRASIL, 1967c) 

O governo fundamentava a necessidade do estudo considerando: 

 

a necessidade de assegurar a utilização integral da produção de álcool etílico, através 

de uma política racional e fundamentada; 

 

que essa utilização deve ser a que conduza a resultados econômicos mais efetivos, 

que não se enquadrem como soluções de subsídio; 
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a necessidade de obter o produto a níveis de preço que o torne competitivo 

como matéria-prima industrial; 

 

que a oferta de álcool a preços compatíveis com a sua condição de matéria-prima 

abrirá perspectivas para melhor utilização da capacidade nacional de destilação 

e propiciará o advento ou a expansão de importantes setores da indústria 

química; 

 

a forte incidência do preço do álcool na formação de custos de empresas de relevantes 

interesses nacional. 

 

(Fonte: BRASIL. Decreto 60.493 de março de 1967. Sem prejuízo ao significado, 

algumas palavras do texto foram atualizadas para a atual norma escrita. Grifos meus.) 

 

Os trabalhos do grupo estavam dirigidos para identificar distorções na sistemática adotada no 

levantamento dos custos da produção do álcool etílico e propor critérios de fixação de capazes de 

estimular a expansão do consumo de álcool na indústria química. 

 

Produção do álcool - incentivos ao crescimento da produção e regulação de 

mercado 

 

O Governo Federal decretou medidas complementares à política de incentivo ao consumo do 

álcool, instituída em agosto de 1931. A principal diretriz do governo foi incentivar a formação de 

uma estrutura de produção de álcool anidro. O decreto 19.717/31 definiu uma série de isenções 

fiscais. (BRASIL, 1931a) Os distribuidores de gasolina teriam o direito a receber o álcool com 

isenção do imposto de consumo. Até o final de 1934 o álcool para fins combustíveis teria isenção 

de todos os tributos federais, estaduais e municipais. Os benefícios se estenderiam ao frete 

ferroviário e marítimo, cujas companhias nacionais não poderiam fixar preços de frete do álcool 

superior a 50% do cobrado para o transporte de gasolina. 

 

Para incentivar a instalação de destilarias de álcool anidro, a importação de materiais e 

equipamentos com esta finalidade estava isenta de tributação até o dia 31 de março de 1932. O 

benefício contemplava a instalação de novas destilarias e a modernização de unidades já 

existentes. O prazo foi prorrogado até 31 de março de 1933 e depois até 30 de setembro de 1933. 

(BRASIL, 1932g; BARSIL, 1933a) 
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O decreto 19.717/31 previu ainda um prêmio de 50 contos de réis para a primeira usina de 

produção e redestilação de álcool que fosse instalada nos estados do Rio de Janeiro, 

Pernambuco ou São Paulo. A usina deveria ser capaz de produzir, no mínimo, 15 mil litros de 

álcool anidro por dia. 

 

Em março de 1932, o Ministério da Agricultura foi autorizado a assinar contratos para a montagem 

de usinas de álcool anidro. (BRASIL, 1932b) Os interessados nestes empreendimentos teriam a 

obrigação de inaugurar as unidades em até seis meses da assinatura dos contratos. As destilarias 

teriam a capacidade mínima de 20.000 litros/dia para a produção de álcool com graduação igual 

ou superior a 99,7o GL. O decreto 21.201/32 estendia para 15 anos as vantagens de isenção 

tributária e redução de 50% no valor do frete, além de manter a isenção sobre a importação de 

máquinas e equipamentos. Observa-se, porém, a inexistência de mecanismos de financiamento. 

O Ministério da Agricultura receberia propostas até setembro de 1932, prazo que foi estendido até 

31 de dezembro do mesmo ano, considerando “as atuais condições do País”. (BRASIL, 1932h) 

 

Após incentivar a produção de álcool anidro, o governo estabeleceu regras para facilitar a sua 

aquisição pelos importadores de gasolina. A exposição de motivos do decreto 21.213/31 deixa 

evidente o descompasso entre a produção disponível e a necessidade de consumo (BRASIL, 

1932c): 

 

e) que, iniciada a execução desse decreto e aberta a primeira 

concorrência pública para o fornecimento de um milhão e quinhentos 

mil litros de álcool, só foram apresentadas propostas para oitocentos 

mil litros; 

 

f) que, entretanto, a quantidade de álcool a adquirir para adicionar à 

gasolina entrada no País a partir de 1 de julho de 1931, era, na ocasião 

da abertura da concorrência (2 de fevereiro de 1932), superior a três 

milhões de litros; 

 

g) que, nessas condições - reconhecendo a insuficiência das ofertas e 

verificando que os preços propostos à Comissão de Compras (620 a 700 

réis por litro) eram superiores aos obtidos diretamente pela Comissão de 

Estudos sobre o Álcool-motor (590 réis por litro), para a venda de 500.000 

litros, realizada em novembro anterior - promoveu o Ministério da 

Agricultura novos entendimentos entre os produtores de álcool e os 

importadores de gasolina, e, assim, por intermédio, ainda, da Comissão do 
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Álcool-motor, conseguiu o fechamento imediato de contratos de compra e 

venda de 525.000 litros a 590 réis o litro; 

 

(Fonte: BRASIL. Decreto no 21.213, de março de 1932 , 1932c. Sem 

prejuízo ao significado, algumas palavras do texto foram atualizadas para a 

atual norma escrita. Grifos meus) 

 

Na prática, o decreto 21.213/31 transferiu para a Comissão de Estudos do Álcool-motor a 

atribuição de adquirir álcool anidro e entregá-lo aos importadores de gasolina25. Aos importadores 

ficou facultada a iniciativa de realizar contratos de fornecimento diretamente com os produtores de 

álcool anidro. Ainda, admitindo a falta de álcool anidro, o governo prorrogou até janeiro de 1933 a 

tolerância para o uso do álcool hidratado (96o GL ou superior) na mistura com a gasolina 

importada. (BRASIL, 1932e) 

 

Com a regulamentação das funções do IAA, em julho de 1933, foram definidas condições para o 

empréstimo aos usineiros na construção de destilarias de álcool. O IAA manteve a centralização 

das decisões sobre investimentos no setor, impondo a necessidade da aprovação prévia dos 

projetos de adaptação ou instalação de novas destilarias. O regulamento detalhou a forma de 

liberação dos recursos (três parcelas iguais), os juros máximos a serem praticados (limite de 6% 

ao ano) e a forma de pagamento dos empréstimos. Os contratos de financiamento deveriam 

definir ainda o percentual de álcool que seria comprado pelo IAA a preço inferior ao da tabela. 

Essa diferença seria utilizada para pagar as despesas de juros e a amortização dos empréstimos. 

(BRASIL, 1933c) 

 

O regulamento do IAA manteve os incentivos fiscais na importação de equipamentos destinados a 

produção de álcool anidro, modernização das destilarias em operação e aquisição de vasilhames 

(tambores) para o transporte do álcool, incentivos estes que foram ampliados para a isenção de 

impostos de importação na aquisição de materiais destinados a fabricação, no País, de tonéis, 

tambores, carros-tanque e navios-tanque. (BRASIL, 1937) A única restrição imposta era a 

inexistência de similares nacionais. 

 

Na regulação do mercado de açúcar, é importante observar a política de formação de preços que 

seria praticada pelo IAA no incentivo à produção de álcool. O IAA compraria parte da produção 

das usinas que não fabricassem álcool anidro por “preço compensador ao usineiro e não importe 

num custo de álcool anidro incompatível com o seu emprego econômico”. Na mesma linha, caso o 

                                                
25 Até a publicação do decreto 21.213/32 a atribuição de compra e distribuição de álcool anidro aos importadores de 
gasolina era da Comissão de Compras, instituída no decreto 20.642/31. (BRASIL, 1931f; BRASIL, 1932c) 
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IAA determinasse a limitação da produção de açúcar, o álcool adquirido seria pago pelo preço 

equivalente ao da exportação do açúcar. 

 

Além de estimular a produção privada de álcool, o IAA ficou incumbido de construir e operar uma 

ou mais destilarias centrais de álcool anidro. Para garantir a entrega das matérias-primas, as 

usinas que não fossem aparelhadas para a fabricação do álcool anidro seriam obrigadas a 

fornecer as matérias-primas ao IAA. 

 

Com o desenrolar da Segunda Guerra Mundial, teve início uma série de textos normativos 

regulando a produção de álcool combustível. O decreto 4.382/42 autorizou o IAA a fixar o 

percentual de produção de álcool anidro e aguardente que cada usina ou destilaria deveria lhe 

entregar. (BRASIL, 1942b) O IAA fixaria o preço de compra do álcool anidro, determinando o 

preço de venda do álcool-motor nas bombas públicas, de acordo com o Conselho Nacional do 

Petróleo. A política foi recrudescida em julho de 1942, quando a venda de álcool de qualquer 

espécie só poderia ser realizada mediante autorização do IAA. O IAA também ficou autorizado a 

definir as tabelas de preços e condições de venda do álcool de qualquer tipo, podendo requisitar 

toda produção nacional de álcool quando julgasse necessário. (BRASIL, 1942c; BRASIL, 1942e) 

 

Em setembro de 1942 a indústria alcooleira do País foi declarada de interesse nacional. (BRASIL, 

1942d) O decreto-lei 4.722/42 estabeleceu preços mínimos para o álcool anidro e para o álcool 

hidratado (graduação superior à 96o GL). O álcool só seria considerado obtido da cana quando a 

produção ultrapassasse a relação de 7 litros de álcool por cada saco de açúcar. O texto normativo 

delegou ao IAA a fixação da correspondência entre o preço do álcool e da matéria-prima, 

estabelecendo que a tonelada de cana não poderia ter preço inferior a 35.000$ (trinta e cinco mil 

réis). 

 

O texto normativo definiu quais seriam as matérias-primas consideradas na produção do álcool 

(notar a prerrogativa de aceitar outros produtos agrícolas): 

• toda a cana excedente da quota de cana própria das usinas; 

• a cana das lavouras dos fornecedores, excedente da quota fixada para produção de 

açúcar; 

• a cana de produtores que ainda não possuíssem quota de fornecimento para açúcar; 

• a cana de novos fornecedores; 

• outros produtos agrícolas que pudessem ser empregados economicamente na fabricação 

de álcool. 

 

A diferença entre o preço mínimo e o preço de venda do álcool seria coberta pelo IAA, utilizando 

para este fim seus recursos próprios e as “restituições da venda de álcool potável” (a aguardente). 



 243

Entretanto, para assegurar a disponibilidade de álcool carburante, o governo proibiu o 

desdobramento de álcool em aguardente26. (BRASIL, 1942g) 

 

A política de incentivo à produção de álcool no período da Segunda Guerra trouxe, pela primeira 

vez, incentivos para a produção de álcool de matérias-primas amiláceas. (BRASIL, 1942h) O 

decreto 5.068/42 teve por objetivo incentivar a produção de álcool destas fontes alternativas e de 

óleos leves a partir da destilação do xisto betuminoso. O texto determinou que as usinas de álcool 

de origem amilácea, que estivessem em produção no período de dois anos, teriam garantia de 

compra pelo governo. Até 11 de dezembro de 1947 o governo se comprometia a comprar toda a 

produção de álcool de amido pelo preço mínimo de Cr$ 1,45 (um cruzeiro e quarenta e cinco 

centavos) para o álcool anidro e Cr$ 1,40 (um cruzeiro e quarenta centavos) para o álcool a 96o 

GL. Caso o preço do álcool de cana fosse maior do que o mínimo estabelecido, o preço do álcool 

de amido receberia uma bonificação de Cr$ 0,30 (trinta centavos) sobre o preço do álcool de 

cana. 

 

Para melhor controlar o uso do álcool, o decreto-lei 5.998/43 estabeleceu que as usinas e 

destilarias só poderiam dar saída ao álcool quando este fosse consignado ao IAA ou quando sua 

entrega a terceiros tivesse sido previamente autorizada pelo IAA. (BRASIL, 1943b) Para tanto, 

foram instituídos diversos mecanismos de registros e apresentação de notas. O IAA deveria 

receber cópia de todas as notas de saída de álcool. Foram definidas multas para quem utilizasse 

o álcool industrial para fins combustíveis. O IAA ficou autorizado a aproveitar, para fins industriais, 

na safra 43/44, o álcool proveniente da redestilação da aguardente de cana. 

 

Passado o período da Segunda Guerra Mundial, o Governo Federal voltou a estimular a produção 

de álcool em julho de 1948. As razões ficam bastante explícitas na exposição de motivos do 

decreto 25.174-A/48 (BRASIL, 1948): 

 

Considerando que é de toda a conveniência assegurar ao parque alcooleiro 

do País condições de estabilidade de melhoria dos seus padrões técnicos; 

 

Considerando que, para esse efeito, é indispensável ampliar as 

instalações necessárias ao estoque de melaços e de álcool produzido 

e os meios de transporte das regiões de produção para centros de mistura 

e de consumo do produto; 

 

                                                
26 O desdobramento do álcool em aguardente era feito com a adição de água potável ao álcool. O volume de água 
deveria ser o necessário para que o teor de álcool na aguardente fosse de cerca de 45oGL, ou inferior, conforme os 
costumes de consumo de cada região. 
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Considerando que, em conseqüência do estímulo proporcionado à 

nossa economia açucareira, dispomos de matéria prima que excede 

às necessidades de nossa produção de açúcar; 

 

Considerando, finalmente, que a elevação da nossa produção de álcool 

concorrerá para o restabelecimento do equilíbrio do nosso comércio 

internacional, em face do menor emprego de divisas na aquisição de 

produtos derivados do petróleo. 

 

(Fonte: BRASIL. Decreto no 25.174-A de julho de 1948. Sem prejuízo ao 

significado, algumas palavras do texto foram atualizadas para a atual 

norma escrita. Grifos meus.) 

 

Apesar da motivação e da autorização para que o IAA promovesse todas as medidas necessárias 

ao fomento da produção de álcool, o texto normativo não especificava qualquer instrumento 

prático para alcançar as finalidades anteriormente citadas. 

 

A política de intervenção do Estado como agente produtor de álcool sofreu a primeira revisão em 

1965. A lei 4.870/65 determinou que se estudasse a alienação das ações que o IAA detinha na 

Companhia Usinas Nacionais - CUN. (BRASIL, 1965) Após formar uma estrutura estatal de 

produção de açúcar e álcool, o governo revia sua política. A determinação de estudar a alienação 

da CUN foi objeto recorrente de outros atos legais, demonstrando o interesse na alienação, mas a 

dificuldade de implementá-la. (BRASIL, 1967a) 

 

Por fim, em outubro de 1972 o IAA foi autorizado a alienar as destilarias centrais localizadas nos 

estados de Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Pernambuco e Rio de Janeiro. (BRASIL, 1972a) Os 

novos proprietários das destilarias não poderiam transferir as unidades para outras localidades, 

com exceção das destilarias centrais paradas há mais de três anos27. 

 

Em julho de 1975 o álcool passou a ser objeto do plano de financiamento de safra, cuja proposta 

era elaborada pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico. (BRASIL, 1975c) O decreto 

75.966/75 fixou em 44 litros por saca de 60 quilos a paridade entre o álcool anidro e o açúcar 

cristal tipo standard. O nível de preços do açúcar deveria ser de tal ordem que possibilitasse cobrir 

as diferenças entre o valor pago pelo IAA aos usineiros e o valor que a Petrobras compraria do 

IAA. O valor de compra do álcool pela Petrobras seria igual ao preço de venda da gasolina nos 

tanques das distribuidoras. 

                                                
27 A lei 5.816/72 não especifica quais destilarias estavam paradas há mais de três anos. A pesquisa bibliográfica 
também não conseguiu identificar quais eram estas unidades. 
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O texto definiu prioridade na concessão de financiamentos para a recuperação, ampliação e 

implementação de destilarias anexas às usinas. A implementação de destilarias autônomas 

somente seria autorizada em “casos especiais, a critério do Ministério da Indústria e do Comércio, 

ouvidos previamente os Ministros das Minas e Energia e o da Agricultura”. O decreto 75.966/75, 

último a ser editado antes da criação do Proálcool, transmitia a preocupação do governo em 

reverter, rapidamente, a produção de açúcar em álcool. 

 

A regulação da produção de açucareira - incentivos e limitações ao crescimento 

 

As medidas de incentivo ao uso do álcool, implementadas no início da década de 1930, não foram 

suficientes para solucionar a crise de excedente do mercado de açúcar. O governo provisório de 

Vargas voltou a tratar da indústria açucareira em setembro de 1931, publicando instrumentos para 

determinar a exportação e o armazenamento do excedente do produto. A motivação das medidas 

fica clara na exposição de motivos do decreto 20.401/31 (BRASIL, 1931e): 

 

Atendendo, de um lado, à necessidade de conciliar do melhor modo 

possível os vários interesses dos produtores de açúcar, dos plantadores de 

cana, dos comerciantes desses gêneros e dos seus consumidores e, do 

outro, à impossibilidade de lhes satisfazer pronta e completamente todos 

os desejos e solicitações; 

 

Considerando a conveniência de uma solução intermédia, com o 

estabelecimento de medidas suscetíveis de criar obrigações não só com 

referência aos preços, mas também alcançando outros objetivos; 

 

Considerando, finalmente, a urgente necessidade de desafogar o 

mercado de açúcar, comprimido especialmente por interesses 

antagônicos e desorganizadores: 

 

(Fonte: BRASIL. Decreto no 20.401 de setembro de 1931. Sem prejuízo ao 

significado, algumas palavras do texto foram atualizadas para a atual 

norma escrita. Grifos meus.) 

 

O decreto estabeleceu que os produtores de açúcar ficavam obrigados a depositar, em armazéns 

públicos, 10% da quantidade que saísse para venda no mercado interno. O objetivo explícito no 
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texto era utilizar o estoque como regulador do preço de venda do produto, garantindo a 

remuneração do produtor, mas evitando altas excessivas prejudiciais aos consumidores. 

 

O decreto fixou o preço mínimo do açúcar no mercado interno em 39$000 (trinta e nove mil réis) 

por saca de 60 quilos. Caso o preço na praça do Rio de Janeiro fosse inferior a 39$000, o açúcar 

armazenado deveria ser exportado na quantidade necessária para desafogar o mercado. No 

momento da publicação do decreto o excedente de produção era de tal ordem que o texto 

determinava a imediata exportação de 20.000 sacas de 60 quilos. Enquanto esta quantidade não 

fosse exportada, o produto não poderia ser destinado ao mercado interno. 

 

Foi criado um mecanismo de flexibilização para os produtores dos estados onde a produção não 

fosse suficiente para atender ao mercado interno. Se o produtor necessitasse comprar açúcar de 

outro estado para atender ao seu mercado interno, ele poderia deixar de depositar os 10% do 

produto. Feita a opção, o produtor teria que depositar 5$000 (cinco mil réis) por cada saca de 60 

quilos que deveria ser armazenada. O depósito seria feito em dinheiro, diretamente no Tesouro 

Nacional ou no Banco do Brasil. Os depósitos efetuados seriam distribuídos aos produtores 

obrigados a exportar o açúcar depositado compulsoriamente. Esse mecanismo buscava minimizar 

as perdas dos produtores localizados nos estados onde o preço de venda no mercado interno 

fosse inferior a 39$000 (trinta e nove mil réis) por saca de 60 quilos. 

 

As medidas adotadas no decreto no 20.401/31 não foram suficientes e não agradaram aos 

usineiros. Não seria por outro motivo a publicação de um novo decreto regulando o mercado de 

açúcar, três meses após a publicação do primeiro. A insistência dos produtores de açúcar na 

adoção de novas medidas fica explícita na exposição de motivos do decreto 20.761/31 (BRASIL, 

1931h): 

 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do 

Brasil, considerando que, grande número de proprietário de usinas de 

açúcar, em diferentes estados produtores, apela insistentemente para 

a intervenção do Governo Federal no sentido de se lhes facilitar a 

obtenção, para o produto de suas fábricas, de um justo preço garantidor 

de razoável remuneração ao trabalho e ao capital, sem, de modo 

algum, solicitar qualquer valorização artificial em prejuízo do consumidor; 

 

(Fonte: BRASIL. Decreto no 20.761 de dezembro de 1931. Sem prejuízo ao 

significado, algumas palavras do texto foram atualizadas para a atual 

norma escrita. Grifos meus.) 
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Entretanto, ao contrário do Decreto no 20.401/31, a exportação não era o principal instrumento de 

intervenção no mercado de açúcar. O Decreto no 20.761/31 estabeleceu mecanismos de 

financiamento aos produtores, sempre que o preço no mercado interno (praça do Rio de Janeiro) 

fosse inferior a 39$000 (trinta e nove mil réis) por saca de 60 quilos. Abaixo deste limite o banco 

responsável pelas medidas de financiamento ficaria obrigado a adiantar 70% do valor do açúcar 

produzido, em prazos e juros a combinar. O açúcar, objeto do adiantamento, ficava em poder do 

banco como forma de garantia do financiamento, constituindo assim uma garantia bancária. O 

banco poderia optar por fazer ou não o adiantamento caso o preço fosse de exatos 39$000, 

ficando proibido sempre que o preço superasse esse montante. O banco também era responsável 

por regular o mercado nos momentos de alta de preços, ficando obrigado a vender o açúcar no 

mercado interno sempre que o preço praticado ultrapassasse em 6$000 (seis mil réis), o mínimo 

definido pelo governo. 

 

Ao revogar “as disposições em contrário”, o Decreto no 20.761/31 não é explícito quanto à 

manutenção da obrigatoriedade de armazenar 10% do volume comercializado no mercado 

interno, conforme foi estabelecido no Decreto no 20.401/31. Tudo indica que a armazenagem 

compulsória deixou de ser praticada, sendo substituída pela garantia bancária. 

 

As motivações do Decreto no 22.152/32 reforçam que a situação do mercado de açúcar 

continuava conturbada. O volume da produção brasileira era crescente e se somava a um também 

elevado volume disponível no mercado internacional. O resultado era uma super oferta, com a 

conseqüente queda de preços e prejuízos aos produtores de açúcar. 

 

Considerando que a produção do açúcar no território, nacional excede às 

necessidades do consumo interno; 

 

Considerando ser mundial o fenômeno da superprodução açucareira, o 

que tem levado os Países grandes produtores limitarem, por acordos 

internacionais, a respectiva produção; 

 

Considerando que convém estimular e amparar a produção do álcool-

motor, como medida de defesa indireta da produção açucareira e meio 

de solucionar um dos problemas que mais altamente interessam à 

economia nacional: 

 

(Fonte: BRASIL. Decreto no 22.152 de junho de 1932. Sem prejuízo ao 

significado, algumas palavras do texto foram atualizadas para a atual 

norma escrita. Grifos meus.) 
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O decreto 22.152/33 complementou as medidas estabelecidas no decreto no 20.761/31, 

implementando limites à produção de açúcar como forma de reduzir o excedente de produção da 

cana-de-açúcar. A responsabilidade por limitar a produção brasileira de açúcar ficou ao encargo 

da Comissão de Defesa da Produção do Açúcar. A base de cálculo foi estabelecida em função da 

produção do último qüinqüênio, com regras para as usinas com menos de 5 anos de 

funcionamento. 

 

Para implementar a política de quotas de produção, a Comissão de Defesa da Produção do 

Açúcar faria, entre maio e setembro de cada ano, uma revisão dos estoques de açúcar e das 

estimativas de safras. Em função deste estudo, as quotas poderiam ser aumentadas ou reduzidas, 

sempre proporcionalmente entre cada produtor e visando o equilíbrio da produção e consumo no 

mercado interno. 

 

O decreto também autorizou que a Comissão de Defesa da Produção do Açúcar utilizasse 

2.400.000$000 (dois mil e quatrocentos contos de réis), do orçamento de 1933 do Fundo de 

Defesa do Açúcar, para incrementar a produção do álcool-motor. O açúcar apreendido em função 

do desrespeito aos limites de produção seria destinado à exportação ou, na impossibilidade desta, 

à fabricação do álcool-motor. Os recursos auferidos com o açúcar apreendido seriam destinados 

ao Fundo de Defesa do Açúcar. 

 

Apesar da extinção da Comissão de Defesa da Produção do Açúcar, ocorrida em julho de 1933, 

foram mantidos todos os instrumentos de regulação definidos no Decreto no 22.152/32, com o IAA 

assumindo estas funções. Essas atribuições abrangiam: 

• verificar os estoques de açúcar existentes entre maio e setembro de cada ano, fixando as 

quotas de açúcar e de álcool; 

• apreender todo o açúcar que fosse produzido além das quotas previstas. 

 

O decreto 22.981/33 trazia ainda a proibição da montagem de novas usinas, engenhos, bangüês e 

instantâneos, sem a consulta prévia e aprovação do plano de instalação pelo IAA. Era mais uma 

medida para limitar a expansão da oferta de açúcar, mantendo o nível de preço do produto. 

 

Além das prerrogativas do IAA, os Ministérios da Agricultura e da Fazenda seriam responsáveis 

por contratar o banco operador da política de financiamento de estoques mediante garantia. 

(BRASIL, 1933b) Continuava em vigor toda a estrutura de proteção ao açúcar que já tinha sido 

definida quando da criação da Comissão de Defesa da Produção do Açúcar. 
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Cerca de um ano depois da regulamentação do IAA, o decreto 24.749/34 ampliou a proibição da 

instalação de novos engenhos e usinas, que passou a contemplar a remoção total ou parcial das 

unidades já existentes de um estado para o outro. O IAA poderia autorizar novos engenhos e 

usinas quando: 1) fossem destinados a explorar plantios de cana pertencentes a engenhos que 

fossem incorporados a usinas, tendo estas paralisado definitivamente suas atividades; 2) 

houvesse canaviais já existentes e que não pudessem ser aproveitados em outros engenhos ou 

usinas. (BRASIL, 1934b) 

 

Passados quatro anos das primeiras limitações à produção de açúcar, o decreto-lei 644/38 trouxe 

uma expansão do papel do IAA. (BRASIL, 1938a) O texto permitia a inclusão do IAA como um 

agente de produção e venda de açúcar. As taxas arrecadas pelo IAA poderiam ser utilizadas na 

montagem, aquisição e manutenção de refinarias de beneficiamento de açúcar. O IAA ficava 

autorizado a comprar açúcar no mercado para venda nas praças de consumo. 

 

O decreto-lei 644/38 permitiu ainda que as refinarias das usinas utilizassem açúcar de engenho 

para refinação ou beneficiamento. Além da escrituração de controles e do pedido prévio ao IAA, 

as usinas que refinassem açúcar de engenho deveriam recolher uma taxa de defesa de 2$700 

(dois mil e setecentos réis). O texto possibilitou ainda a incorporação de quotas, sendo que a de 

engenhos para usinas teria uma redução de 1/3. O resumo que o decreto trouxe foi o relaxamento 

da política de limitação da produção de açúcar. 

 

A ampliação da produção de açúcar segue curso com o decreto-lei 1.546/39. (BRASIL, 1939a) O 

novo texto flexibilizou a proibição da instalação de novas usinas e engenhos. Poderiam ser 

autorizadas novas unidades nos estados onde a produção de açúcar de usina fosse inferior a cem 

mil sacos. Neste caso, a quota máxima a ser concedida para a instalação de novas unidades seria 

de cinqüenta mil sacos. Só poderiam obter autorização para a instalação, as usinas organizadas 

na forma de cooperativas ou cujas canas tivessem origem em fornecedores externos no 

percentual mínimo de 90%. A introdução do texto normativo motivava o ato buscando atender à 

reivindicação dos plantadores de cana. 

 

Dois meses depois de flexibilizar a instalação de novos engenhos, o IAA ficou autorizado a 

aumentar as quotas de produção das usinas, medida que excluía os engenhos. (BRASIL, 1939b) 

As usinas foram divididas em pequenas, médias e grandes em função do volume de quotas que 

dispunham. Para cada porte de usina foi distribuído um percentual de aumento das quotas. A 

divisão foi feita para cada estado da União. Ao IAA foi mantida a prerrogativa de reduzir as quotas 

de produção, se assim fosse necessário. 

 



 250

O decreto-lei 1.831/39 trouxe a consolidação e atualização de toda a política de defesa da 

produção do açúcar. (BRASIL, 1939c) O texto definiu procedimentos para a limitação da 

produção, beneficiamento, circulação, requisição e fiscalização da produção açucareira. Ficou 

estabelecido que o açúcar ou rapadura produzido em excesso à quota poderia ser liberado para 

comercialização, desde que houvesse anuência prévia do IAA. Nestes casos, a Comissão 

Executiva do IAA definiria uma sobretaxa, de forma que o açúcar em excesso nunca fosse 

comercializado em iguais condições ao produzido dentro da quota. 

 

Ficou mantida a proibição da instalação de novas unidades de produção de açúcar, rapadura e 

até mesmo aguardente. A única exceção era a montagem de engenhos de rapadura e aguardente 

(nunca açúcar), com tração humana ou animal, cuja produção não fosse superior a 200 cargas28. 

A transformação e a modernização das unidades produtivas também estavam limitadas a casos 

específicos e desde que fosse obtida autorização prévia do IAA, que supervisionaria os trabalhos. 

O texto normativo trouxe uma nova amarra para controlar a produção de açúcar. A venda de 

moendas, turbinas e equipamentos de vácuo deveria ser informada ao IAA pelas empresas 

vendedoras e usinas adquirentes. 

 

O decreto-lei 1.831/39 também definiu que, no beneficiamento do açúcar, as refinarias anexas a 

usinas não poderiam adquirir açúcar de engenho em quantidade superior a 10%. A aquisição de 

açúcar entre usinas estava proibida, salvo se houvesse consentimento do IAA. A regulação do 

setor açucareiro incluía ainda a obrigação de ensacar todo o açúcar produzido, num prazo 

máximo de 24 horas. O açúcar não poderia ficar estocado na forma de granel. Por fim, o texto 

normativo instituiu o monopólio do IAA na exportação de açúcar, que só poderia ser feita por seu 

intermédio ou com sua expressa autorização. 

 

A publicação do Estatuto da Lavoura Canavieira trouxe novas limitações para a aquisição de 

matérias-primas. (BRASIL, 1941c) As limitações impostas pelo Estatuto incluíam limites para a 

produção de cana pelas próprias usinas. Na fabricação de suas quotas de açúcar as usinas 

poderiam utilizar um volume máximo de 60% de cana própria, sendo os 40% restantes comprados 

de fornecedores. Caso a usina utilizasse um percentual menor de cana própria, este não poderia 

ser ampliado. Da mesma forma, as usinas que, na data da publicação do Estatuto, utilizassem 

volume de cana própria superior a 60%, deveriam reduzir este percentual a uma taxa de 2% ao 

ano, ajustando-o ao limite máximo de 60%. 

 

A regulação do setor sucroalcooleiro através do Estatuto da Lavoura Canavieira restringia o 

crescimento das empresas. A restrição estava presente na imposição das quotas de produção, 

                                                
28 Notar que o decreto-lei 1.831/39 não define o que são cargas. Pelo texto, subentende-se que seja uma produção 
equivalente a um saco de 60 quilos de açúcar. 
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nas limitações ao uso de matérias-primas próprias e na modernização dos engenhos em usina. O 

aumento das escalas de produção só era possível através da incorporação ou do deslocamento 

de quotas de produção, atos regulados pelo IAA. Para que o IAA concedesse a incorporação de 

quotas entre usinas era preciso que: as fábricas fossem da mesma categoria, estivessem situadas 

na mesma zona canavieira, pertencessem ao mesmo proprietário e fosse obtida concordância dos 

fornecedores. O Estatuto admitia a incorporação das quotas de engenhos a usinas, mas com a 

redução de 50% na quota do engenho. Se não bastasse a redução, era preciso observar os 

requisitos apresentados anteriormente e obter a decisão unânime da Comissão Executiva do IAA. 

A regulação do Estatuto restringia ainda a modernização da produção. A transformação dos 

engenhos em usinas só era permitida aos que dispusessem de quotas de produção superiores a 

3.000 sacos de 60 quilos. 

 

Ficava explícita no Estatuto a diretriz de manter separadas a atividade de produção de cana-de-

açúcar da atividade de fabricação do açúcar. Além da limitação do uso de cana própria, o artigo 

54 condicionava a concessão de alvará para a instalação de novas usinas à separação das 

atividades agrícolas das atividades industriais. Essa normativa era complementada com a 

definição de fornecedores de cana-de-açúcar, que não considerava fornecedores os acionistas, 

sócios ou proprietários de usinas e destilarias, bem como seus parentes até o segundo grau. 

 

Passados 13 anos da criação do IAA, o decreto-lei 9.827/46 estabeleceu a primeira grande 

revisão das quotas de produção de açúcar de usinas, atribuídas a cada estado produtor. (BRASIL, 

1946) A revisão levaria em consideração os índices de expansão da produção de açúcar de cada 

estado, os déficits entre a produção e consumo de cada estado e o reajustamento da produção 

das usinas. Para a região centro-oeste, ficou estabelecido que o IAA concederia as quotas de 

produção necessárias ao abastecimento da própria região. 

 

A política açucareira seria objeto de um novo marco regulatório do Estado. A lei 4.870/65 regulou 

a produção, o preço do açúcar, o preço da cana, o financiamento, a assistência aos trabalhadores 

e demais aspectos da produção açucareira. (BRASIL, 1965) O texto trouxe um mecanismo de 

ajuste da produção no cumprimento das quotas. Sendo um produto agrícola de origem, a 

produção do açúcar depende da quantidade e qualidade das safras. É natural esperar que os 

volumes de produção não sejam rigorosamente iguais às quotas definidas pelo IAA. Assim, o 

açúcar produzido além da quota seria declarado extra-limite e seria destinado à exportação ou à 

conversão em álcool. Entretanto, a liquidação do açúcar extra-limite não poderia trazer condições 

mais vantajosas aos seus produtores, de forma que as margens percebidas deveriam ser 

recolhidas ao Fundo de Exportação.  
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A lei 4.870/65 também retornou com a política de retenção de estoques reguladores. O IAA 

poderia fixar uma quota de retenção de até 20% da produção nacional de açúcar para a formação 

de estoques reguladores, que seriam financiados pelos agentes de crédito do governo. Ainda na 

política de regulação do mercado de açúcar, ficou estabelecido que o IAA disciplinaria as 

operações de exportação, estabelecendo que tipos de açúcar e quais regiões e estados poderiam 

exportar o produto. Seriam definidas cotas de exportação por região e estado. 

 

A lei 4.870/65 definiu ainda que não seria instalada nenhuma usina com produção inferior a cem 

sacos. A quota global de produção do País seria de 100 milhões de sacas, válida até a safra de 

1970-1971. 

 

Passado um ano, a produção de açúcar acima dos limites previstos nos Planos Safra foi 

considerada crime, com pena de detenção de seis a dois anos. (BRASIL, 1966c; BRASIL, 1966f) 

Este foi o primeiro registro de uma sanção criminal para a produção de excessos de açúcar. Cabe 

observar que a produção de álcool acima da quota fixada pelo IAA não era tipificada como crime. 

Entretanto, dar saída, receber e transportar álcool sem a autorização do IAA era considerado 

crime. 

 

A lei 5.654/71 trouxe uma reformulação na concessão de quotas de produção de açúcar. 

(BRASIL, 1971a) Mantido o limite de 100 milhões de sacas de açúcar de usina, o texto dividiu o 

País em duas regiões produtoras. A região Norte-Nordeste e a região Centro-Sul. A lei facilitava o 

remanejamento de quotas ao permitir a fusão de unidades produtivas dentro da mesma região. O 

IAA ficou responsável por rever as quotas de cada usina, o que seria feito em 1971, para vigência 

na safra 1971-72, e em 1974, para vigência em 1974-75. Na revisão de 1971 não poderia haver 

redução de quotas de usinas. 

 

Com a redefinição da política de distribuição de quotas e incentivos à fusão de unidades 

produtivas, o governo também abriu a possibilidade de unificar os preços da cana-de-açúcar e do 

açúcar em todo o País. (BRASIL, 1971b) 

 

Política tributária do açúcar e do álcool - fontes e aplicações de recursos 

 

A política tributária do açúcar e do álcool foi implementada junto com a criação da Comissão de 

Defesa da Produção do Açúcar, em dezembro de 1931. O Decreto no 20.761/31 definiu a 

cobrança de uma taxa de 3$000 (três mil réis) por saca de 60 quilos, constituindo assim o Fundo 

de Defesa do Açúcar. A taxa era administrada pelo banco executor da política de financiamento, 

sendo utilizada como garantia subsidiária aos estoques físicos de açúcar. Se houvesse prejuízo 
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ao banco, este poderia sacar do produto da taxa para se ressarcir. O produto da taxa também 

poderia ser utilizado como principal no financiamento da entressafra, nos termos definidos pela 

Comissão de Defesa da Produção do Açúcar. 

 

O decreto 23.664/33, de dezembro de 1933, isentou do imposto de consumo e da taxa de viação, 

dos impostos estaduais e municipais, os seguintes produtos: 

• o álcool-motor com graduação alcoólica superior a 92oGL e que demonstrasse apenas 

vestígios de aldeídos (menos de 3%); 

• o álcool anidro; 

• o álcool adquirido pelo IAA para desidratação, podendo este benefício ser estendido a 

outras usinas que também desidratassem o álcool. 

 

O decreto 23.664/33 exigiu que o álcool-motor só tivesse saída das unidades de produção se 

desnaturado com 5% de gasolina ou outro desnaturante indicado pelo Ministério da Fazenda. Não 

seria obrigatório o uso de desnaturante para o álcool-motor vendido ao IAA ou vendido por este 

aos misturadores com gasolina. 

 

A criação do IAA, que substituiu a Comissão de Defesa da Produção do Açúcar, manteve a taxa 

de defesa de 3$000 (três mil réis) por saco de 60 quilos de açúcar produzido em usinas. A taxa 

seria diferenciada para os engenhos, bangüês, instantâneos e meio aparelhos, que pagariam 

1$500 (mil e quinhentos réis) por saco. A diferenciação de taxas deixaria de existir em julho de 

1933, voltando a existir um ano depois com o decreto 24.749/34. (BRASIL, 1933c; BRASIL, 

1934b) Por fim, o decreto 24.749/34 fixou a cobrança da taxa de defesa do açúcar de engenho em 

$300 (trezentos réis) por saca de 60 quilos. 

 

O produto da cobrança das taxas continuava formando a garantia secundária das operações de 

garantia e a parcela não utilizada para este fim poderiam financiar a entressafra. Para este fim, as 

únicas modificações foram o preço-base da saca de 60 quilos, que passou de 39$000 (trinta e 

nove mil réis) para 42$000 (quarenta e dois mil réis), a definição do percentual de adiantamento 

em 80% e dos juros máximos em 8%. As condições de financiamento e valores de referência 

seriam objeto de diversos ajustes, sem que isso significasse mudança na orientação política. O 

preço de referência passaria a ser 48$000 (quarenta e oito mil réis) em julho de 1933 e de 54$000 

(cinqüenta e quatro mil réis) em dezembro de 1941. (BRASIL, 1933c; BRASIL, 1941d) 

 

Entretanto, novas aplicações passaram a ser feitas com as taxas recolhidas. Eram elas: 

• amortização do preço de aquisição e instalação de destilarias de álcool anidro; 

• garantia de aplicação de empréstimos feitos a usineiros para a instalação de destilarias de 

álcool anidro; 
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• empréstimos para cooperativas e sindicatos de usineiros que desejassem instalar 

refinarias centrais de açúcar ou destilarias de álcool; 

• distribuição de bonificações a usineiros e cooperativas, fosse quais fossem as matérias-

primas que utilizassem; 

• custeio das atividades do IAA; 

• montagem, aquisição e manutenção de refinarias destinadas ao beneficiamento do açúcar 

(incluído através do decreto-lei 644/38) 

 

Entre as destinações das taxas constava a distribuição de bonificações aos usineiros e 

cooperativas, quaisquer que fossem as matérias-primas que utilizassem. A medida era estranha à 

política de regulação do mercado de açúcar, especialmente por abrir a possibilidade do açúcar ou 

álcool serem fabricados de outras matérias-primas que não a cana-de-açúcar. A redação foi 

alterada em julho de 1933, passando a constar “sejam quais forem as matérias-primas, originadas 

da cana”. (BRASIL, 1933c) 

 

A arrecadação das taxas de defesa do açúcar sofreu alteração com o decreto-lei 644/38. 

(BRASIL, 1938a) O texto normativo possibilitou que as usinas utilizassem açúcar de engenho para 

refinação e beneficiamento. O açúcar produzido nestas condições seria taxado em 2$700 (dois mil 

e setecentos réis). O texto também alterou a definição entre engenhos e usinas, fixando: 

“Entende-se por engenho a fábrica que não dispõe de turbina ou de vácuo”. Ou seja, usinas 

seriam as unidades que dispusessem de, obrigatoriamente, ambos os equipamentos: turbina e 

vácuo. É notório o impacto na arrecadação da taxa de defesa do açúcar, uma vez que as usinas 

recolhiam um valor dez vezes superior ao recolhido pelos engenhos (três mil réis contra trezentos 

rés por saco de 60 quilos). 

 

Uma nova alteração tributária foi realizada em dezembro de 1939. O decreto-lei 1.831/39 alterou a 

taxa de defesa cobrada pelo açúcar produzido em engenhos. (BRASIL, 1939c) Dos $300 

(trezentos réis) fixados no decreto 24.749/34, a taxa foi elevada para 1$500 (mil e quinhentos 

réis), uma alta de 500%. O açúcar de engenho beneficiado ou refinado nos termos do decreto-lei 

644/38 ficou sujeito à taxa complementar de 1$500 (mil e quinhentos réis). A taxa cobrada sobre o 

açúcar de usina passou de 3$000 (três mil réis) para 3$100 (três mil e cem réis), alta bem menos 

expressiva, de apenas 3%. A produção de rapadura também passou a ser taxada em $500 

(quinhentos réis). Os engenhos de açúcar e a produção de rapadura, em engenhos de tração 

humana ou animal, que não excedesse 100 sacas por ano, estavam isentos de taxas. O texto 

normativo parece atentar para a evasão fiscal em função da diferenciação entre usinas e 

engenhos, resolvendo-a da seguinte forma: “Artigo 16 - Fica proibida a transformação de usinas 

em engenhos”. 
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Para evitar a evasão fiscal e melhor controlar a produção de álcool, foi fixada norma obrigando o 

uso de medidores de vazão nas destilarias. (BRASIL, 1940a) A obrigatoriedade foi definida em 

janeiro de 1940, estipulando o prazo de 1o de julho do mesmo ano para sua implementação. O 

prazo foi alterado cinco vezes sendo, finalmente, fixado para o dia 1o de julho de 1942. (BRASIL, 

1940b; BRASIL, 1940c; BRASIL, 1940d; BRASIL, 1941a; BRASIL, 1941b; BRASIL, 1942a;) 

 

O Estatuto da Lavoura Canavieira estabeleceu a cobrança de uma nova taxa para a defesa do 

açúcar, desta vez sobre a produção da cana-de-açúcar. (BRASIL, 1941c) A taxa foi fixada em 

1$000 (mil réis) sobre cada tonelada de cana. A taxa seria deduzida do pagamento que os 

usineiros fariam aos fornecedores. Aos usineiros caberia recolher e depositar o produto da taxa 

em favor do IAA. Ficou instituído assim um mecanismo de substituição tributária, onde a usina 

assumiria a cobrança e repasse das taxas incidentes sobre a cana-de-açúcar. A taxa seria 

aplicada fundamentalmente no financiamento da entressafra de cana. Caso houvesse excedente 

de recursos, este poderia ser destinado a: 

• compra de máquinas para a lavoura; 

• criação de estações experimentais para orientar os produtores de cana quanto aos 

métodos de cultivo; 

• outras atividades de assistência social dos produtores de cana (escolas, postos de saúde, 

formação de cooperativas, etc..). 

 

Também houve a definição do uso do produto das multas que o IAA poderia aplicar. O montante 

arrecadado com as multas passou a formar o Fundo Especial de Assistência a Lavoura, sendo 

aplicado na concessão de empréstimos para a aquisição de terras, na construção da casa própria 

e no auxílio para instituições recreativas e culturais que servissem às populações rurais. 

 

A política tributária do açúcar e do álcool foi modificada com o decreto-lei 4.878/42, que revogou 

as isenções do imposto de consumo sobre o álcool-motor e o álcool anidro. (BRASIL, 1942g) A 

aguardente teve redução do mesmo imposto; e o açúcar, até então isento, passou a ser tributado 

pelo imposto de consumo. Somente teriam isenção de impostos de consumo o açúcar e a 

aguardente requisitados pelo IAA para transformação em álcool para misturas carburantes. 

(BRASIL, 1943a) 

 

Passadas quase três décadas sem alterar a política tributária geral da indústria de açúcar e álcool, 

o que incluiu a destinação dos recursos, o Governo Federal instituiu o Fundo de Recuperação da 

Agroindústria Canavieira. (BRASIL, 1961b) O fundo foi constituído com os recursos resultantes da 

exportação de açúcar ao mercado norte-americano. Sua aplicação seria feita com cinco 

finalidades básicas: 
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• na concessão de empréstimos às cooperativas dos plantadores de cana, a juros que não 

poderiam ultrapassar de 2% ao ano. As cooperativas financiariam seus associados na 

melhoria das condições de trabalho e de rentabilidade da terra. Para tanto nas operações 

realizadas entre as cooperativas dos plantadores de cana e os seus associados não 

poderiam ser cobrados juros superiores a 6% ao ano; 

• na aquisição de gêneros alimentícios, vestuário e outras utilidades a serem vendidas aos 

trabalhadores através das cooperativas de produtores de cana; 

• na concessão de auxílios financeiros às organizações hospitalares e ambulatórios que 

atendesse às populações canavieiras. 

• na realização de operações de crédito que propiciassem o saneamento financeiro das 

usinas que se encontrassem em dificuldades, sobretudo no Nordeste. 

• na concessão de financiamentos destinados à complementação e ao reequipamento de 

usinas, com a finalidade de lhes assegurar melhor rendimento técnico-econômico e maior 

rentabilidade, com prioridade para as usinas situadas no Nordeste. 

 

A taxa básica dos financiamentos destinados ao saneamento e modernização das usinas foi 

fixada em 6% ao ano para as operações realizadas em prazo de até quinze anos, admitida a 

carência de dois anos. 

 

O fundo seria gerido por uma Junta Administrativa, composta por: 

• um representante do IAA, com a função de presidente; 

• dois representantes do Ministério da Indústria e do Comércio, com a função de aprovar o 

plano semestral de aplicação do fundo; 

• um representante do ministério da Fazenda; 

• um representante do Banco do Brasil. 

 

Cinco meses após a edição do decreto 51.104/61, o Fundo de Recuperação da Agroindústria 

Canavieira foi transformado em Fundo de Consolidação e Fomento da Agroindústria Canavieira. 

(BRASIL, 1961c) A atribuição básica do fundo foi alterada. A nova destinação dos recursos 

passou a ser: 

• financiar ou constituir garantia de contrato de financiamento do açúcar destinado à 

exportação, de modo a assegurar cobertura das eventuais diferenças entre os preços 

oficiais no mercado interno e aqueles que resultassem da liquidação final das exportações; 

• garantir financiamento de fontes internas e externas, observadas as normas legais, 

financiar ou custear a execução do programa de consolidação e fomento da agroindústria 

canavieira à circulação e comercialização da produção, bem como a formação de pessoal 

técnico; 
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• executar um programa de assistência social aos trabalhadores da agroindústria canavieira, 

compreendendo: alimentação e vestuário a preço de custo, por intermédio de 

cooperativas; educação primária e profissional gratuita; higiene e saúde, por meio de 

assistência médica e hospitalar; habilitação condigna. 

• promover programas de pesquisas econômicas, agrícolas e industriais. 

 

A tributação da produção sucroalcooleira foi modificada novamente com a lei 4.870/65. (BRASIL, 

1965) Pela primeira vez, a cobrança seria feita ad valorem e não em valores fixos. Essa forma de 

cobrança era mais vantajosa ao governo, pois evitava a necessidade de atualizações quando da 

alteração dos preços do açúcar no mercado ou em função da inflação. O açúcar e o álcool 

pagariam taxa de 10% sobre os preços oficiais, sendo que o álcool anidro ficaria isento. Da receita 

obtida na tributação do álcool e açúcar, o IAA poderia dispor de até 28% para atender às 

despesas administrativas, incluindo as despesas com a aposentadoria dos funcionários. Os 

prazos de arrecadação, com benefícios para as cooperativas, foram estabelecidos cerca de um 

ano depois, em novembro de 1966. (BRASIL, 1966f) 

 

A lei 4.870/65 também definiu a aplicação dos recursos obtidos com a tributação do açúcar. 

Descontado o custeio do IAA, a região Norte-Nordeste teria 45% dos recursos, enquanto a região 

Centro-Sul teria 30%. O restante dos recursos teria outras aplicações. 

 

Foi definida a criação do Fundo Especial de Exportação, composto pela arrecadação de 3% sobre 

cada saca de açúcar. O Fundo seria utilizado para cobrir os eventuais prejuízos na exportação do 

açúcar. A lei definiu expressamente que mesmo sem haver prejuízo na exportação a taxa deveria 

continuar a ser recolhida, representando um lastro para qualquer futuro prejuízo. 

 

O texto trouxe um artigo específico sobre o pagamento das taxas em atraso. O artigo 58o fixou 

sanções para os inadimplentes, entre elas a suspensão dos financiamentos. O artigo 66o 

autorizou a transferência para a União, dos débitos do IAA resultantes das medidas de defesa da 

produção do açúcar. 

 

O estímulo ao consumo de álcool pela COPERBO gerou a necessidade de subsídios, razão pela 

qual foi aberto crédito no orçamento da União. O decreto-lei 35/66 previa aplicações na diferença 

de preços ao álcool da COPERBO e às despesas com a complementação do preço da cana do 

Nordeste nas safras 1963-64 e 1964-65. (BRASIL, 1966e) Para cobrir estas despesas as taxas 

previstas na lei 4.870/65 foram majoradas em 5% até o pleno ressarcimento ao Tesouro Nacional 

do valor aberto no orçamento da União. 
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Passados menos de dois anos, as taxas de defesa da produção do açúcar deixaram de ser 

cobradas na modalidade ad valorem. O custeio da intervenção do IAA na indústria do açúcar e do 

álcool passaria a ser feito através da cobrança de NCr$ 1,57 (um cruzeiro novo e cinqüenta e sete 

centavos) para cada saco de 60 quilos de açúcar e de NCr$ 0,01 (um centavo) por litro de álcool 

de qualquer tipo e graduação destinado ao consumo interno, excluído o álcool anidro para mistura 

combustível. (BRASIL, 1967a) 

 

O decreto-lei 308/67 estabeleceu novas aplicações de recursos. O custeio administrativo e dos 

programas assistenciais do IAA não poderia exceder o limite de 40% do produto da arrecadação. 

Do saldo, 60% seriam aplicados no Fundo Especial de Exportação e 40% destinados à 

racionalização da agroindústria canavieira no Nordeste, conforme as diretrizes do GERAN. O 

Fundo Especial de Exportação também contava com os resultados líquidos das exportações de 

açúcar. 

 

Os recursos destinados ao GERAN seriam reunidos no Fundo de Racionalização da Agroindústria 

Canavieira do Nordeste - FURAGRO, que contaria ainda com dotações orçamentárias da 

SUDENE, do IBRA e do INDA. (BRASIL, 1968b) Os recursos do FURAGRO seriam destinados a: 

• complementação de financiamento de projetos integrados de modernização das unidades 

produtoras; 

• financiamento parcial de despesas com a elaboração de projetos integrados; 

• elaboração de projetos de reestruturação agrária para aproveitamento de terras e mão-de-

obra liberadas com o processo de racionalização; 

• projetos destinados diretamente à melhoria das condições de vida do trabalhador na 

agroindústria canavieira; 

• capacitação de recursos humanos; 

• levantamentos básicos, inclusive aerofotométricos, dos recursos e condições naturais das 

áreas canavieiras; 

• pesquisas e experimentos para identificar as possibilidades de diversificação nas 

diferentes sub-regionais das áreas canavieiras; 

• financiamento de projetos que visassem à eliminação de pontos de estrangulamento na 

unidade industrial, buscando a eficiente utilização da capacidade instalada. 

 

Cabe notar que o ato normativo que criou o FURAGRO e reafirmou a existência do GERAN teve 

por finalidade aprovar a quarta etapa do Plano Diretor de Desenvolvimento Econômico e Social do 

Nordeste para os anos de 1969-1973. 

 

Com a extinção do GERAN em 1971, o governo redefiniu as aplicações das taxas de defesa do 

açúcar. Do produto das taxas, 53% seriam utilizados para o custeio administrativo e dos 
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programas assistenciais do IAA e 47% para a formação do Fundo Especial de Exportação. 

(BRASIL, 1972b) As próprias taxas de defesa foram modificadas, com seus valores reduzidos em 

24%. A redução deveria reverter ao sistema produtivo, mediante incorporação da diferença no 

preço da cana e do açúcar. 

 

O Fundo Especial de Exportação passou a ter novas destinações com o decreto-lei 1.266/73 

(BRASIL, 1973) Os recursos seriam aplicados prioritariamente para garantir o preço oficial do 

açúcar de exportação, assim como suas despesas operacionais. Entretanto, o texto adicionava 

nove outras possíveis aplicações do Fundo: 

• financiamentos para fusões, incorporações e relocalizações de unidades industriais 

açucareiras e incorporações de cotas de fornecimento de cana; 

• equalização dos preços da cana e do açúcar do País; 

• racionalização do parque industrial açucareiro; 

• redução dos custos financeiros do capital de giro utilizado pelo setor; 

• financiamentos para aquisição de máquinas agrícolas, veículos e outros bens, pelas 

cooperativas de produção de fornecedores e pelas empresas constituídas com capitais de 

fornecedores; 

• financiamentos para reforço do capital de giro das cooperativas de produtores de açúcar; 

• reforço da infra-estrutura do sistema de exportação de açúcar; 

• promoção da melhoria na qualidade de cana-de-açúcar e da racionalização de sua 

exploração. 

 

Passados mais de quarenta anos desde que foi oficialmente utilizado como combustível, o álcool 

anidro passou a ser tributado como combustível. Sobre o preço do álcool anidro fixado pelo IAA 

passou a incidir 5% do Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos. 

(BRASIL, 1975b) A incidência seria válida a partir de 1979. 

 

Regulação das transações entre fornecedores de cana-de-açúcar e usineiros 

 

Dentro da política sucroalcooleira, merece destaque a regulamentação das relações entre os 

produtores de cana-de-açúcar e os usineiros. Instituído pelo Decreto-Lei no 3.855/41, o Estatuto 

da Lavoura Canavieira foi um marco na intervenção do Estado nas relações entre produtores e 

processadores de cana-de-açúcar. (BRASIL, 1941c) O Estatuto definiu os atores (fornecedores de 

cana, lavradores de cana, lavradores de engenho e fornecedores), os requisitos para a 

produção/recebimento de cana-de-açúcar (incluindo as garantias de fornecimento, formas de 

pesagem, tipos de contratos de compra/venda e tipo de contratos de trabalho), o preço da cana-

de-açúcar e a renda pela utilização da terra. De todas as definições, as mais importantes eram as 
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relacionadas às quotas de produção e consumo de cana-de-açúcar, assim como as que 

estabeleciam as Comissões responsáveis por solucionar os conflitos entre as partes. 

 

A política de regulação das transações entre fornecedores e usineiros foi recrudescida em janeiro 

de 1936, com a lei 178/36. (BRASIL, 1936) O texto definiu as obrigações e responsabilidades na 

compra e venda de matérias-primas entre lavradores e usineiros. O Estado regulava em lei a 

relação, prevendo sanções e penalidades no caso dos usineiros descumprirem os contratos. Não 

havia penalidades previstas para os lavradores. Caso estes não entregassem os volumes 

previstos, os usineiros eram facultados a usar matéria-prima própria em maior quantidade. 

 

O volume de cana a ser adquirido pelos usineiros deveria corresponder à média dos cinco anos 

anteriores. Os preços da cana também eram definidos pelo Estado. Ao IAA cabia a 

operacionalização desta política de intermediação e a fiscalização da relação lavrador-usineiro. 

 

O Estatuto da Lavoura Canavieira foi alterado em outubro de 1944. (BRASIL, 1944). Esta 

alteração suprimiu os artigos 5o ao 9o do Estatuto da Lavoura Canavieira, que tratavam da 

regulação das relações trabalhistas entre lavradores de cana e usineiros. O Estado deixou de 

regular estas relações. O artigo 3o também foi modificado, excluindo os impedimentos para se 

aceitar como fornecedores de cana para usinas, os lavradores de engenho. 

 

O decreto-lei 6.969/44 revisou a regulação do fornecimento de cana, detalhando os aspectos 

técnicos do plantio, as formas de contratação de lavradores e as proteções trabalhistas 

concedidas. A normativa mais importante do texto era a que tratava das deduções que as usinas e 

destilarias poderiam aplicar na compra de cana de seus arrendatários, ou seja, os fornecedores 

que plantavam cana em terras de propriedade de usinas e destilarias passariam a pagar pelos 

serviços recebidos através de descontos no preço pago pela cana. 

 

Para cada tipo de serviço o texto legal especificou faixas de descontos que, para sua aplicação, 

deveriam ser autorizadas pelo IAA. Além do pagamento de aluguel das terras, os fornecedores 

passariam a pagar aluguel de sua moradia e de empregados, de animais, veículos, máquinas e 

instrumentos de trabalho. Também era previsto pagamento pela prestação de serviços de 

assistência técnica e pela assistência médico-social prestada a sua família e empregados. Por fim, 

pagariam ainda “uma taxa fixada de acordo com os costumes do lugar, como remuneração por 

serviços específicos da lavoura”. Somando-se os percentuais mínimos e máximos a serem pagos 

por cada serviço, os fornecedores perceberiam um desconto entre 15% e 28% no preço da cana, 

excluindo o pagamento da taxa por serviços específicos da lavoura. 
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A revisão das atividades agrícolas incluía ainda a obrigatoriedade das usinas financiarem as 

safras de seus colonos-fornecedores nas regiões sem cooperativas de crédito. Sem fugir à regra, 

o IAA definiria as bases do financiamento, cujos juros não poderiam ser superiores a 4%aa. 

 

Com o Estatuto da Lavoura Canavieira, o julgamento dos litígios entre fornecedores e 

recebedores de cana também passou a ser função do IAA. Para tanto, foram criadas duas Turmas 

de Julgamento vinculadas à Comissão Executiva. As Turmas eram responsáveis por julgar, em 

primeira instância, os litígios entre fornecedores e recebedores de cana, julgar as infrações contra 

a legislação açucareira e examinar os Termos de Conciliação. Antes do julgamento das Turmas, 

caso houvesse interesse das partes, os litígios eram levados às Comissões de Conciliação, 

buscando decisões de consenso. 

 

Havendo recurso por parte dos interessados, o julgamento era levado à Comissão Executiva do 

IAA. Cabia a ela a decisão em segunda instância. O presidente do IAA tinha, além de seu voto 

como presidente da Comissão Executiva, o voto de desempate. Caso as decisões não fossem 

tomadas pelo voto da maioria do delegados dos Ministérios, o presidente do IAA poderia vetar as 

decisões. O presidente do IAA poderia ainda sustar as decisões de qualquer das Turmas de 

Julgamento ou mesmo da Comissão Executiva, quando estas lhe parecessem contrárias à Política 

Açucareira Nacional. Para tanto, era preciso recorrer por ofício ao Presidente da República. 

 

É preciso destacar que fornecedores e recebedores de cana não poderiam recorrer à justiça 

comum antes de esgotar todas as instâncias administrativas do IAA. Essa obrigatoriedade, 

prevista no artigo 108, reforçava o poder decisório e centralizador do IAA. 

 

A revisão das quotas de produção de açúcar realizada em setembro de 1946 também regulou a 

origem das matérias-primas. (BRASIL, 1946) Para o aumento das quotas, as usinas poderiam 

utilizar até 50% de cana própria, sendo o restante obrigatoriamente adquirido de fornecedores. 

Este percentual era ainda mais severo que o aplicado no Estatuto da Lavoura Canavieira, que 

definiu o percentual máximo de 60% para o uso de canas das próprias usinas. 

 

O novo texto legal tenta corrigir uma distorção do decreto-lei 6.969/44. Neste último, os colonos 

que trabalhavam em terras de usinas teriam uma série de descontos no preço da cana para que 

as usinas fornecessem assistência técnica e médico-social. Entretanto, não havia nenhuma 

obrigação de aplicação de recursos, nas mesmas finalidades, para os trabalhadores contratados 

pelas próprias usinas. O decreto-lei 9.827/46 obrigava a aplicação de, ao menos Cr$ 2,00 (dois 

cruzeiros), por saco de açúcar, na assistência médica aos trabalhadores industriais e agrícolas 

das usinas. Mais uma vez, o IAA ficaria com a incumbência de fiscalizar esta aplicação. 

Posteriormente, a forma e prazo de pagamento aos lavradores de cana seriam definidos em um 
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ato específico, criando penalidades pelo atraso no pagamento por parte dos usineiros (BRASIL, 

1962) 

 

A relação entre fornecedores de cana-de-açúcar e usineiros seria objeto de uma nova regulação. 

A lei 4.870/65 reafirmou a política de proteção aos fornecedores de cana. (BRASIL, 1965) Os 

preços da tonelada de cana e do próprio açúcar seriam fixados pelo IAA para cada Estado 

produtor. Por conseqüência, a transferência de açúcar entre regiões do País seria limitada pelo 

IAA, uma vez que esta operação poderia trazer lucros baseados na simples diferença entre os 

estados. O texto também trouxe a determinação do que número máximo de dias para a moagem 

da cana seria de 150 dias na região Centro-Sul e 180 dias na região Norte-Nordeste. 

 

Desenvolvimento tecnológico e normalização da indústria do açúcar e do álcool 

 

Com a criação do IAA em junho de 1933, foi definido que o quadro de pessoal do órgão seria 

formado pelos técnicos da Comissão de Defesa da Produção do Açúcar e da Comissão de 

Estudos sobre o Álcool-motor. Também ficou definido que o Instituto de Tecnologia do Ministério 

da Agricultura teria a incumbência de realizar os trabalhos de pesquisa científica e tecnológica 

necessários à orientação do IAA. 

 

A presença do Ministério da Agricultura na direção do IAA era uma novidade. O envolvimento da 

pasta na regulação política açucareira passou a ser feito quase dois anos depois da criação da 

Comissão de Defesa da Produção do Açúcar. Em função da recém criação do IAA, foi definida a 

realização de um convênio técnico entre o IAA e o Instituto de Tecnologia do Ministério da 

Agricultura. O Instituto de Tecnologia do Ministério da Agricultura teria a atribuição de realizar os 

trabalhos de pesquisa científica e industrial necessários à orientação do IAA. Essa atribuição 

vigorou até outubro de 1945, quando o IAA assumiu estes serviços integralmente. (BRASIL, 1945) 

 

A regulamentação do IAA estabeleceu a criação de uma Seção Técnica, incumbida da 

fiscalização técnica do álcool, gasolina e açúcar. (BRASIL, 1933c) A Seção também tinha a 

atribuição de realizar trabalhos científicos para aperfeiçoar e racionalizar a produção do açúcar, 

álcool e subprodutos. Para tanto, o IAA ficou obrigado a assinar, num prazo de 15 dias, um 

contrato de cooperação com o Instituto de Tecnologia do Ministério da Agricultura. Este contrato 

estabeleceria as atribuições do Instituto de Tecnologia no suporte às atividades do IAA: 

• realizar as pesquisas científicas e industriais para o melhor aproveitamento do açúcar e do 

álcool; 

• organizar as especificações e regulamentos técnicos solicitados pelo IAA; 
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• aferir e regular os instrumentos previstos no decreto 20.356/31, que especificava os 

instrumentos de medição da qualidade do álcool; 

• realizar as análises e ensaios de materiais, incluindo as medições e verificações e álcool e 

gasolina. 

 

Para realizar as atividades anteriormente descritas, o Instituto de Tecnologia do Ministério da 

Agricultura receberia em pagamento parte da subvenção que recebia da taxa de importação de 

gasolina. A participação do Instituto de Tecnologia no suporte às atividades do IAA já estava 

prevista no decreto 22.789/33. É estranho apenas que não tenha sido previsto um prazo para a 

vigência do contrato, estimulando o IAA a assumir internamente suas atribuições técnicas. 

 

O IAA também deveria cooperar com a pasta da agricultura para ministrar cursos práticos aos 

produtores, transferindo tecnologias de manejo, escolha de variedades mais indicadas, métodos 

de fermentação e outros processos para aumentar o rendimento das lavouras e usinas. 

 

Para acelerar a implantação da estrutura operacional do IAA, a importação de aparelhos técnicos 

e materiais de laboratório para o controle do açúcar e do álcool, ficou isenta das taxas de 

importação. (BRASIL, 1933c) 

 

Ainda em 1933 o governo determinou normas e definições técnicas para o setor. O decreto 

23.664/33 definiu que “aguardente” é o álcool com graduação alcoólica de até 74o e o “álcool” é o 

produto de graduação alcoólica superior. (BRASIL, 1933d) 

 

O decreto 24.749/34 trouxe, pela primeira vez, a diferenciação formal entre engenhos e usinas. A 

diferença seria feita em função dos equipamentos que utilizam. Engenhos foram definidos como 

as unidades que não possuíssem turbina nem vácuo, enquanto as usinas seriam as unidades que 

dispusessem de um ou outro equipamento, ou mesmo de ambos (BRASIL, 1934b) Essa definição 

sofreu alteração em 1938, quando as usinas passaram a ser definidas como as unidades que 

dispunham de turbinas e aparelhos de vácuo. (BRASIL, 1938a) Ao definir critérios mais rígidos, a 

medida “rebaixou” diversas usinas à categoria de engenhos. Conforme mencionado, é previsível o 

impacto fiscal provocado, uma vez que a taxa de produção do açúcar de engenho era maior do a 

do açúcar de usina. Do ponto de vista técnico, a medida era um desestímulo a modernização 

industrial do setor. 

 

As questões tributárias tiveram impacto quando o governo reorganizou e consolidou as medidas 

de defesa da produção do açúcar. (BRASIL, 1939c) O novo texto proibiu a transformação de 

usinas em engenhos. O ato normativo também limitou o desenvolvimento técnico das unidades 

produtivas que, em todos os casos, precisavam obter a anuência prévia do IAA. O decreto-lei 
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1.831/39 manteve a proibição da instalação de novas unidades de produção de açúcar, rapadura 

e aguardente. A única exceção era a montagem de engenhos de rapadura e aguardente (nunca 

açúcar), com tração humana ou animal, cuja produção não fosse superior a 200 cargas. A 

modernização de engenhos em usinas só poderia ser feita nos casos em que a produção fosse 

inferior a 1.000 sacos. A substituição da tração humana por animal poderia ser feita, mas com 

autorização prévia do IAA. 

 

O decreto-lei 1.831/39 trouxe uma nova forma de regular a produção de açúcar, influenciando 

diretamente nas possibilidades de modernização da indústria sucroalcooleira. A venda de 

moendas, turbinas e equipamentos de vácuo deveria ser informada ao IAA pelas empresas 

vendedoras e usinas adquirentes. As empresas vendedoras e compradoras tinham 30 dias para 

realizar a notificação ao IAA. 

 

A normalização das atividades da indústria alcooleira foi ampliada com a obrigação de uso de 

medidores de vazão. (BRASIL, 1940a) Ao Instituto Nacional de Tecnologia cabia o trabalho de 

aferição dos equipamentos, cumprindo uma lista detalhada de avaliações a serem realizadas 

quando da emissão de certificados. (BRASIL, 1941b) Os atributos necessários aos aparelhos de 

medição de vazão também foram detalhadamente descritos, possibilitando que os interessados 

fabricassem e fornecessem estes equipamentos. O ato normativo não impôs qualquer 

necessidade de cadastramento ou aprovação prévia de fornecedores de medidores de vazão. 

 

Como parte do esforço de guerra, em outubro de 1942, o Governo Federal determinou que 

enquanto perdurasse a crise de abastecimento de gasolina, o CNP ficaria autorizado a reduzir o 

percentual de desnaturante a ser utilizado no álcool. (BRASIL, 1942f) A dispensa total de uso de 

desnaturantes em todo o território nacional ficou estabelecida logo em seguida, ainda em outubro 

de 1942. (BRASIL, 1942) 

 

Desde o início do período de Guerra, não há registro de um ato de governo que estimulasse o 

desenvolvimento de tecnologias para aumentar a produtividade das matérias-primas ou da 

produção de álcool. O primeiro texto normativo neste sentido foi o decreto-lei 6.040/43, de 

novembro de 1943. (BRASIL, 1943c) Nele o Governo Federal autorizava o IAA a firmar convênios 

com os estados do Rio de Janeiro e Pernambuco para “ampliar os trabalhos de investigação e 

assistência à lavoura canavieira, por intermédio das Estações Experimentais de Campos e 

Curado”, respectivamente. Ao Ministério da Agricultura cabia aplicar recursos que não fossem 

inferiores à destinação dos respectivos governos estaduais e associações de classe de usineiros 

e plantadores de cana. Os recursos constituiriam o Fundo de Desenvolvimento da Estação 

Experimental de Campos e o Fundo de Desenvolvimento da Estação Experimental de Curado. 
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O desenvolvimento tecnológico da indústria sucroalcooleira não fugiu ao dirigismo do Estado. O 

decreto-lei 6.969/44 reforçava a inequívoca presença do Estado na definição de todos os 

procedimentos e formas operacionais do setor sucroalcooleiro. (BRASIL, 1944) Ao atualizar a 

regulação entre fornecedores de cana e usineiro, o texto definiu a abrangência dos serviços de 

assistência técnica por parte das usinas e destilarias. Estas definições incluíam até mesmo o 

percentual de adubo a ser utilizado, a ser fixado pelo IAA: 

 

Art. 5o b) - o fornecimento, independentemente de qualquer pagamento, de mudas de 

variedades selecionadas e aconselhadas pelas estações experimentais da região, pelo 

serviço técnico da usina, ou pelo IAA, bem como o fornecimento de adubo animal, 

na proporção fixada pelo IAA 

 

(Fonte: BRASIL. Decreto-lei no 6.969 de outubro de 1944. Sem prejuízo ao significado, 

algumas palavras do texto foram atualizadas para a atual norma escrita. Grifos meus.) 

 

Com a revisão das quotas de produção de açúcar, ficou estabelecida a possibilidade de novas 

modernizações industriais. (BRASIL, 1946) Após os ajustes nas quotas das usinas, as sobras de 

quotas seriam destinadas à transformação de engenhos turbinadores em usinas, ou seja, as 

unidades produtivas poderiam ter acesso a equipamentos de vácuo. Também houve a permissão 

para a estocagem de açúcar em silos, ficando ao IAA a incumbência de analisar e aprovar as 

plantas e projetos das instalações. 

 

Após mais de dez anos sem editar qualquer ato para o estímulo de trabalhos de experimentação 

agrícola, a União aprovou o convênio de cooperação técnica entre o IAA, o governo do estado de 

Alagoas e a Cooperativa dos Usineiros de Alagoas Ltda. (BRASIL, 1954) O convênio tinha por 

objetivo desenvolver a Estação Experimental de União dos Palmares. 

 

O decreto 51.104/61 instituiu, em agosto de 1961, o Fundo de Recuperação da Agroindústria 

Canavieira. (BRASIL, 1961b) Dentre as aplicações do fundo, havia a previsão de conceder 

financiamentos destinados à modernização das usinas, com a finalidade de melhorar o 

rendimento técnico-econômico. O texto definiu que para esta aplicação teriam preferência as 

usinas do Nordeste. A taxa básica dos financiamentos foi fixada em 6%aa para as operações 

realizadas em prazo de até 15 anos, admitida a carência de dois anos. Entretanto, com a 

reformulação realizada em novembro de 1961, as aplicações na modernização industrial deixaram 

de fazer parte do conjunto de destinação de recursos. (BRASIL, 1961c) 

 

O decreto-lei 308/67 estabeleceu novas definições para a modernização da indústria açucareira. 

Motivado pelo objetivo de assegurar condições de rentabilidade econômica para as usinas, os 



 266

futuros aumentos de cotas do IAA deveriam garantir uma cota mínima de 200 mil sacos/safra por 

usina. (BRASIL, 1967a) Ficou permitida a transferência de usinas da região Nordeste para a 

região Norte, desde que a capacidade de produção fosse inferior a 250 mil sacas/safra. 

 

A imposição de comunicação de compra e venda de equipamentos industriais foi ampliada na 

revisão da política sucroalcooleira ocorrida em 1965. (BRASIL, 1965) Na ocasião, venda, permuta, 

cessão ou transferência de máquinas e equipamentos destinados à fabricação de açúcar e álcool 

só poderiam ser feitas mediante autorização prévia do IAA. O decreto 60.452/67 trouxe um 

relaxamento nesta determinação. (BRASIL, 1967b) A exigência de autorização prévia do IAA 

deixou de ser requerida quando se tratasse de material destinado a “substituição ou reposição de 

equipamentos obsoletos ou tecnicamente deficientes”. Também ficaram isentos da anuência do 

IAA os equipamentos para destilarias quando o álcool estivesse liberado para exportação. As 

usinas cujas cotas tivessem sido ajustadas ao mínimo de 200 mil sacas/safra também não 

precisavam solicitar autorização ao IAA. 

 

As revisões feitas em 1967 retiraram parte do poder de atuação do IAA no controle do parque 

industrial sucroalcooleiro. Este poder foi restabelecido quando o decreto 69.320/71 retornou ao 

IAA os poderes de regulamentar plenamente venda, permuta, cessão ou transferência de 

máquinas e equipamentos, novos ou usados, destinados à fabricação do açúcar ou do álcool. 

(BRASIL, 1971c) Voltava ao Estado o pleno controle da modernização do parque industrial do 

setor. 

 

A modernização da indústria sucroalcooleira foi objeto de nova reformulação com a publicação da 

lei 5.654/71. (BRASIL, 1971a) A divisão das quotas em função de duas regiões produtoras, e não 

mais pelos Estados, possibilitou o remanejamento de quotas e a conseqüente fusão de unidades 

produtivas. 

 

Três meses depois de rever a forma de distribuição de quotas, o Governo Federal passou a 

conceder estímulos fiscais e financeiros à fusão, incorporação e relocalização de unidades 

produtivas. (BRASIL, 1971b) Diferente dos atos anteriores, o decreto-lei 1.186/71 previa estímulos 

às usinas, o que já era normal, e aos fornecedores de cana que incorporassem novas quotas às 

quotas de que já eram titulares. A política de financiamento ficaria a cargo do Ministério da 

Indústria e do Comércio, que utilizaria recursos do Fundo Especial de Exportação para, entre 

outros fins, financiar fusões, incorporações e relocalização de unidades produtivas, financiar a 

aquisição de máquinas agrícolas e custear melhorias na qualidade de cana-de-açúcar. (BRASIL, 

1973) 
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O Estado interveio novamente nas possibilidades de modernização da indústria sucroalcooleira. O 

decreto 75.966/75 definiu prioridade na concessão de financiamentos para destilarias anexas às 

usinas. (BRASIL, 1975c) A implementação de destilarias autônomas somente seria autorizada em 

casos especiais, com a autorização dos Ministérios da Indústria e do Comércio, Minas e Energia e 

da Agricultura. O governo decidiu por estimular as destilarias anexas como forma de ampliar a 

produção de álcool anidro durante a crise do petróleo. Entretanto, o ato normativo excluía a 

possibilidade de investimentos privados em destilarias autônomas. 

 

 

TERCEIRO PERÍODO (1975-1991) - O ÁLCOOL COMO SOLUÇÃO DA CRISE ENERGÉTICA 

 

O decreto 76.593/75 instituiu um dos mais conhecidos programas de fomento à produção e ao uso 

de biocombustíveis no mundo, o Programa Nacional do Álcool - Proálcool. (BRASIL, 1975d) Do 

ponto de vista das políticas públicas, o Proálcool representou um marco pois direcionava a política 

sucroalcooleira em função do mercado de combustíveis líquidos de origem fóssil, notadamente a 

gasolina. Diversos pesquisadores e analistas do setor contestam esta abordagem, defendendo o 

argumento de que o setor açucareiro estava em crise quando o Proálcool foi lançado. Segundo 

eles, a alta no preço do petróleo apenas acelerou o socorro aos usineiros, dando um formato mais 

palatável para a aceitação da sociedade. 

 

Não é objetivo, neste momento, entrar na discussão acima. A análise do período que se inicia com 

o Proálcool, e da política governamental para o setor sucroalcooleiro, será restrita ao conteúdo 

dos textos legais.  

 

A estrutura burocrática responsável pela operação da política do açúcar e do álcool 

 

Para a implantação do Proálcool foi criada a Comissão Nacional do Álcool, presidida pelo 

Secretário Geral29 do Ministério da Indústria e do Comércio formada por representantes dos 

seguintes órgãos de governo: 

• Ministério da Fazenda; 

• Ministério da Agricultura; 

• Ministério da Indústria e do Comércio; 

• Ministério da Minas e Energia; 

• Ministério do Interior; 

• Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

                                                
29 As funções de um Secretário Geral são semelhantes à função atualmente conhecida como Secretário Executivo. 
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A Comissão tinha atribuições práticas nas decisões sobre a execução do Proálcool. No aspeto 

decisório a Comissão tinha poderes superiores ao IAA. A função primordial da Comissão era a 

decisão sobre projetos de modernização, ampliação e instalação de destilarias. O IAA tinha 30 

dias para apreciar as propostas e encaminhar seu parecer para a decisão final da Comissão. É 

preciso observar o papel secundário que foi atribuído ao IAA. O instituto que, desde a década de 

1930, detinha o controle sobre a produção do álcool, passou a ter um papel marginal no Proálcool. 

De fato, a partir da promulgação do Proálcool em novembro de 1975, o IAA estaria ausente de 

praticamente todas as decisões relevantes sobre o álcool combustível. 

 

Na consolidação do Proálcool, a Comissão Nacional do Álcool ganhou novas atribuições, 

passando a definir os critérios para a instalação e localização das unidades de armazenamento do 

álcool. (BRASIL, 1977b) Uma modificação que não passa despercebida é a da relação do IAA 

com a Comissão Nacional do Álcool. No novo texto o IAA proporcionaria apoio técnico para as 

decisões da Comissão, sem a imposição de prazos. O tom do texto era bem mais ameno do que a 

versão de 1975. 

Com o Proálcool, outros agentes de Estado passaram a fazer parte de operação da política 

alcooleira. Na concessão dos financiamentos para a instalação de unidades de produção de 

álcool, o decreto 76.593/75 definiu cinco bancos como agentes de crédito, que se somaram a 

outros ao longo do tempo: 

• Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico -BNDE, atual BNDES; 

• Banco do Brasil - BB; 

• Banco do Nordeste do Brasil - BNB; 

• Banco da Amazônia - BASA; 

• Bancos Estaduais de Desenvolvimento ou, na ausência destes, os Bancos Comerciais 

Estaduais (incluído através do decreto 77.749/76); 

• Banco Nacional de Crédito Cooperativo (incluído através do decreto 83.643/79); 

• Bancos de investimento privados (incluído através do decreto 84.575/80); 

• Bancos comerciais oficiais e privados (incluído através do decreto 84.575/80). 

 

O Conselho Monetário Nacional - CMN também teria uma participação ativa na política de crédito, 

definindo as condições finais dos empréstimos e as fontes de recursos que seriam utilizadas. Na 

versão original do Proálcool o CMN levaria em consideração as regiões tradicionalmente não 

cultivadas ou de baixa renda, condição esta que foi suprimida sete meses depois. (BRASIL, 

1976b) 

 

Com as modificações introduzidas pelo decreto 81.774/78, o Ministério da Indústria e do Comércio 

e o de Minas e Energia passariam a ter a função de definir a paridade entre o preço do álcool e do 
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açúcar. (BRASIL, 1978a) Com a normativa de julho de 1987 o Ministério da Fazenda passaria a 

atuar na definição da equivalência de preços. A paridade entre o álcool e o açúcar seria fixada em 

ato conjunto dos Ministros da Indústria e do Comércio e da Fazenda, ouvido o Ministro de Minas e 

Energia. (BRASIL, 1987c) 

 

A estrutura do Conselho Deliberativo do IAA sofreu modificações em junho de 1978. (BRASIL, 

1978b) A composição do Conselho Deliberativo passou a ser: 

• um representante do Ministério das Relações Exteriores; 

• um representante do Ministério da Fazenda; 

• um representante do Ministério dos Transportes; 

• um representante do Ministério da Agricultura; 

• um representante do Ministério do Trabalho; 

• um representante do Ministério das Minas e Energia; 

• um representante do Ministério do Interior; 

• um representante da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

 

A instituição do Proálcool deixou vaga a forma e os agentes responsáveis por operacionalizar a 

compra e venda de álcool anidro. O decreto 75.966/75 estabeleceu que esta função seria 

intermediada pela Petrobras, que compraria o álcool dos fornecedores e o venderia às 

distribuidoras. Entretanto, com a instituição do Proálcool o decreto 75.966/75 foi revogado. O 

assunto seria abordado em outubro de 1978, quando ficou definido que o álcool seria faturado 

diretamente pelos produtores às companhias distribuidoras de derivados de petróleo. (BRASIL, 

1978e) Quatro anos depois, em maio de 1982, os produtores de álcool poderiam faturar suas 

vendas para as companhias distribuidoras ou para a Petrobras. (BRASIL, 1982b) Não ficou 

estabelecido qualquer critério para a escolha do comparador/recebedor do produto 

 

A estrutura burocrática de gestão do Proálcool foi alterada em julho de 1979. (BRASIL, 1979d) Foi 

criado o Conselho Nacional do Álcool - CNAL, com a finalidade de formular a política e fixar as 

diretrizes do Proálcool. O CNAL seria composto por representantes significativos da estrutura 

governamental: 

• Ministro da Indústria e do Comércio, o presidente da CNAL; 

• Secretário-Geral do Ministério da Indústria e do Comércio; 

• Secretário-Geral da Secretaria de Planejamento da Presidência da República; 

• Secretário-Geral do Ministério da Fazenda; 

• Secretário-Geral do Ministério da Agricultura; 

• Secretário-Geral do Ministério das Minas e Energia; 

• Secretário-Geral do Ministério do Interior; 

• Secretário-Geral do Ministério dos Transportes; 
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• Secretário-Geral do Ministério do Trabalho; 

• Subchefe de Assuntos Tecnológicos do Estado-Maior das Forças Armadas - EMFA; 

• Representante da Confederação Nacional da Agricultura; 

• Representante da Confederação Nacional do Comércio; 

• Representante da Confederação Nacional da Indústria. 

 

O CNAL tinha responsabilidades mais abrangentes do que as definidas para a então Comissão 

Nacional do Álcool. Dentre estas atribuições estavam: 

• propor ao CMN as bases e condições para os financiamentos ao setor; 

• acompanhar a execução do Proálcool, adotando e propondo medidas de correção; 

• fixar os critérios gerais para a determinação dos preços de comercialização do álcool; 

• homologar as especificações do álcool; 

• definir os critérios gerais a serem observados pela Comissão Executiva Nacional do Álcool 

- CENAL, no enquadramento de projetos técnicos de destilarias. 

 

No lugar da Comissão Nacional do Álcool, que foi extinta, foi criada a Comissão Executiva 

Nacional do Álcool - CENAL. A CENAL exerceria uma função executiva e consultiva ao CNAL. 

Dentre suas atribuições estava a de analisar os projetos de modernização, ampliação e instalação 

de destilarias de álcool. 

 

A CENAL era composta por: 

• Secretário-Geral do Ministério da Indústria e do Comércio, na função de presidente; 

• Presidente do Conselho Nacional do Petróleo; 

• Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool; 

• Secretário de Tecnologia Industrial do Ministério da Indústria e do Comércio 

• Secretário Executivo do Conselho de Desenvolvimento Industrial; 

• Secretário Nacional de Produção Agropecuária (incluído através do decreto 93.269/86). 

 

A reformulação burocrática de julho de 1979 trouxe alterações também para o IAA. O IAA perdeu 

poder nas exportações de mel residual e de álcool de qualquer tipo. As vendas ao mercado 

externo poderiam ser feitas por qualquer empresa e só dependeriam da autorização do CNAL, 

não mais do IAA. 

 

Na operação do Proálcool cabe destacar a participação do Conselho Nacional do Petróleo - CNP 

na escrituração e gestão dos recursos arrecadados para subsidiar os preços do álcool. O CNP 

participou desta função desde a criação do Proálcool em novembro de 1975.O CNP também tinha 

a prerrogativa de propor os preços do álcool combustível, que seria fixado pelo CNAL. (BRASIL, 

1979c). Com uma nova redação, o CNP proporia e fixaria os preços, ouvido o CNAL e obtida a 
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homologação da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (BRASIL, 1982g) Os 

preços seriam percebidos pelos distribuidores e consumidores na compra do álcool. Com as 

modificações introduzidas em 1985, os preços do álcool continuariam a ser fixados pelo CNP, mas 

passariam a ser homologados pelo Ministério da Fazenda. (BRASIL, 1985c) 

 

Ainda em 1979, o Governo Federal decidiu criar uma empresa estatal para atuar na produção de 

álcool e outras fontes de energia alternativas ao petróleo. (BRASIL, 1979e) A COALBRA - Coque 

e Álcool de Madeira S/A foi constituída como sociedade de economia mista vinculada ao 

Ministério da Agricultura. (BRASIL, 1980a) A COALBRA teria a finalidade de incentivar a produção 

e utilização de combustíveis líquidos derivados da madeira, realizar pesquisas para o 

aperfeiçoamento tecnológico dos processos/produtos e prestar assistência técnica a empresas 

privadas interessadas na produção de combustíveis de madeira. Passados seis anos de sua 

criação, a COALBRA foi extinta em novembro de 1986. (BRASIL, 1986d) 

 

A estrutura burocrática de gestão do álcool combustível ganharia um órgão diferenciado em 

fevereiro de 1990. Com a crise de abastecimento, o metanol passou a ser utilizado na mistura 

etanol-metanol-gasolina. Coube ao Ministério da Saúde coordenar as atividades preventivas de 

proteção à saúde e à integridade dos trabalhadores que tivessem contato com o combustível a 

base de metanol. (BRASIL, 1990b) 

 

O governo manteve sua política de esvaziar a estrutura de produção de álcool pertencente ao IAA. 

A Lei 7.484/86 autorizou o IAA a alienar as destilarias desidratadoras de Volta Grande, em Além 

Paraíba-MG, de Guararema, Mogi das Cruzes-SP, de Ubirama, Lençóis Paulista-SP, e Galino de 

Carli, Piracicaba-SP. (BRASIL, 1986a) No IAA também foi extinto o Escritório de Representação 

em Londres. (BRASIL, 1987b) 

 

O esvaziamento do IAA continuou com a publicação de mais três atos normativos. O primeiro 

definiu a perda do monopólio da exportação do açúcar, que passou a ser autorizada a qualquer 

pessoa física ou jurídica. (BRASIL, 1987d) A Empresa de Portos do Brasil - PORTOBRAS, ficou 

encarregada das operações de exportação de açúcar nos terminais anteriormente explorados pelo 

IAA. (BRASIL, 1990a) O segundo transferiu a fiscalização e cobrança das taxas de defesa do 

açúcar para a Secretaria da Receita Federal. (BRASIL, 1988b) O mesmo ato determinou que o 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade - INMETRO, passaria a ter a 

atribuição de fiscalizar a qualidade do açúcar e do álcool. O Ministério da Indústria e do Comércio 

teria 90 dias para baixar medidas visando à destinação do quadro de fiscais do IAA. O terceiro ato 

transferiu o orçamento, pessoal e patrimônio do Programa Nacional de Melhoramento Genético da 

Cana-de-açúcar - PLANALSUCAR para o Ministério da Agricultura. (BRASIL, 1988c) 
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Finalmente, em abril de 1990 o Poder Executivo ficou autorizado a extinguir uma série de órgãos 

públicos, entre eles o IAA. (BRASIL, 1990d) A extinção do IAA foi confirmada em sete de maio do 

mesmo ano. (BRASIL, 1990e) Até que fosse totalmente implementado o processo de extinção, as 

atribuições do IAA foram transferidas a Secretaria do Desenvolvimento Regional da Presidência 

da República, o que incluiu a declaração de disponibilidade de excedente exportável de açúcar, 

álcool e mel. (BRASIL, 1990f; BRASIL, 1990g; BRASIL, 1990h; BRASIL, 1990i) 

 

Produção de álcool - incentivos ao crescimento da produção e regulação de 

mercado 

 

O artigo 1o do decreto 76.593/75 trouxe a motivação da criação do Proálcool: “(...) atendimento 

das necessidades do mercado interno e externo e da política de combustíveis automotivos”. 

(BRASIL, 1975d). O texto trouxe, de maneira inequívoca, a vinculação da produção de álcool com 

os interesses da política de combustíveis automotivos. A política do álcool passou a ser função da 

necessidade de substitutos aos derivados de petróleo, constituindo-se uma ruptura em relação às 

motivações expressas nas políticas anteriores, onde a produção do álcool era, direta ou 

indiretamente, vinculada ao equilíbrio do mercado de açúcar. 

 

O novo direcionamento ficou ainda mais claro no artigo 2o, onde a produção do álcool seria 

incentivada através da expansão da oferta de matérias-primas, fossem elas a cana-de-açúcar, a 

mandioca ou qualquer outro insumo. Nota-se uma abordagem extremamente oposta à que era até 

então praticada, cujo foco era exclusivamente a cana30. Também eram objetivos do Proálcool 

aumentar da produção agrícola, modernizar e ampliar as destilarias existentes, incentivar a 

instalação de novas unidades produtoras, anexas a usinas ou autônomas, e unidades de 

armazenagem. Ao invés de restringir a produção, o objetivo era ampliar o fornecimento de 

matérias-primas, seja em quantidade ou tipo (como a mandioca e o sorgo sacarídeo). 

 

Os recursos para o financiamento dos projetos de destilarias de álcool seriam originados do então 

BNDE, atual BNDES, do BB, do BNB e do BASA. Para as atividades de produção de matérias-

primas seriam utilizados recursos do Sistema Nacional de Crédito Rural. As condições finais dos 

empréstimos e as fontes de recursos seriam definidas pelo CMN, que levaria em consideração as 

regiões tradicionalmente não cultivadas ou de baixa renda. As condições básicas para os 

financiamentos seriam: 

• Para o financiamento de destilarias anexas ou autônomas: juros de 17%aa, podendo 

atingir 15% para o Norte e Nordeste, com prazo máximo de 12 anos, incluindo a carência 

de 3 anos; 

                                                
30 Exceção feita ao decreto 5.068/42, que ofereceu incentivo à produção de álcool de fontes amiláceas.  
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• Para o financiamento da cana-de-açúcar e outras matérias-primas: juros de 7%aa com 

prazo máximo de 5 anos, incluindo a carência de 3 anos. 

 

Para a definição da localização das destilarias, a Comissão Nacional do Álcool deveria levar em 

consideração os seguintes critérios: 

• redução das disparidades regionais de renda; 

• disponibilidade de fatores de produção; 

• custos de transportes; 

• evitar a concorrência de unidades na obtenção de matérias-primas. 

 

Parte central do Proálcool era a definição da equivalência de preços entre o álcool e o açúcar. 

Desta definição resultaria a remuneração mais (ou menos) interessante aos produtores de açúcar 

e álcool. Para incentivar a produção, o Proálcool manteve a paridade de 44 litros de álcool por 

saca de 60 quilos de açúcar cristal standard, que já havia sido estabelecida no decreto 75.966/75. 

Essa paridade foi mantida na consolidação do Proálcool, mas com a abertura para que o preço 

fosse “sujeito a ágios ou deságios” em função de suas especificações técnicas. Para a formação 

final do preço de paridade, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias foi adicionado ao valor de 

equivalência do açúcar em álcool. (BRASIL, 1977b) Em junho de 1978, a paridade entre o açúcar 

e o álcool foi estabelecida mediante Portaria do Ministro da Indústria e do Comércio, ouvido o 

Ministro de Minas e Energia. (BRASIL, 1978a) Finalmente, em julho de 1987 a paridade de preços 

do álcool e açúcar foi fixada em ato conjunto dos Ministros da Indústria e do Comércio e da 

Fazenda, ouvido o Ministro de Minas e Energia. (BRASIL, 1987c) 

 

Incentivando o escoamento da produção de álcool, o governo baixou a lei 7.029/82. (BRASIL, 

1982f) O ato normativo permitia que a União fornecesse concessões para a construção e 

operação de dutos de álcool. A lei considerou que a construção dos dutos de álcool era caso de 

utilidade pública, podendo a União efetuar desapropriações ou instituir servidão administrativa em 

imóveis. 

 

A regulação da produção de álcool recebeu nova diretriz com a determinação de que a Petrobras 

adquirisse volumes de álcool para a formação de estoques de segurança. (BRASIL, 1983c) Os 

volumes mínimos para os estoques corresponderiam a um mês de consumo para o álcool anidro e 

dois meses de consumo para o álcool hidratado. Em julho de 1987 os estoques de segurança 

foram elevados para dois meses de consumo de álcool anidro ou hidratado. (BRASIL, 1987c) 

 

Além das medidas para a formação de estoques de segurança, o governo adotou outras ações 

para assegurar a produção e abastecimento interno de álcool combustível. A exportação de 

açúcar, álcool ou mel, rico ou residual, só poderia ser realizada desde que fosse resguardado o 
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abastecimento do mercado interno e a formação de estoques de segurança. (BRASIL, 1989a) 

Salvo motivo de força maior, as unidades industriais que descumprissem o Plano Safra ficariam 

sujeitas a sanções administrativas, podendo incorrer em responsabilidade civil e criminal. Até 31 

de maio de 1990 a emissão de Guias de Exportação para açúcar, álcool e mel ficou sujeita ao 

controle do IAA. (BRASIL, 1989b) 

 

O final da década de 1980 e início dos anos de 1990 trouxeram a crise de desabastecimento do 

álcool. O País passou a utilizar a mistura etanol-metanol-gasolina e o metil-terc-butil-éter - MTBE, 

este como aditivo de octanagem à gasolina. (BRASIL, 1990b; BRASIL, 1990c) 

 

Consumo do álcool - incentivos e limitações 

 

Reforçando que a diretriz do Proálcool era a substituição de produtos importados de origem fóssil, 

o decreto 76.593/75 fixou a paridade de preço do álcool com produtos petroquímicos. (BRASIL, 

1975d) As indústrias químicas que utilizassem o álcool em substituição a produtos importados 

teriam seus suprimentos efetivados pelo Conselho Nacional do Petróleo - CNP, onde um litro de 

álcool 100% seria vendido na base de até 35% do preço quilo de eteno. Ao IAA ficou estabelecido 

fixar o preço do álcool destinado a outros fins, que poderia ficar sob a influência de ágios e 

deságios de suas especificações técnicas. 

 

Ao IAA coube centralizar as exportações de mel residual e de álcool de qualquer natureza, 

podendo realizar as operações diretamente ou através de empresas autorizadas. Independente da 

matéria-prima utilizada, todas as destilarias de álcool teriam que se cadastrar no IAA. 

 

A criação do Proálcool demonstrou preocupação concreta com a sua operacionalização. Um dos 

fatores chaves para o sucesso do Proálcool seria o uso do novo combustível. Para tanto, o CNP 

estabeleceria um programa de distribuição às empresas distribuidoras de petróleo, assim como às 

empresas consumidoras de álcool em geral. 

 

A política de incentivo ao consumo de álcool hidratado teve início com isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI. O álcool hidratado passou a ter isenção do imposto em setembro 

de 1981. (BRASIL, 1981) 

 

Em junho de 1982 o governo estendeu sua política de incentivo ao consumo de álcool hidratado. 

O decreto-lei 1.944/82 isentou o IPI sobre veículos de passageiro, utilizados por taxistas, com 

motores a álcool de até 100HP. (BRASIL, 1982d) Aos fabricantes de automóveis ficaria 

assegurado o crédito do IPI relativo às matérias-primas e demais insumos de fabricação dos 
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veículos isentos. A isenção do IPI seria válida até 30 de junho de 1983, mas foi prorrogada até 30 

de setembro de 1983 e posteriormente para 24 de junho de 1986. (BRASIL, 1983a; BRASIL, 

1985a) 

 

A política de incentivo à frota de veículos a álcool e restrição aos veículos a diesel ficou bastante 

explícita quando o governo aumentou para 25% o IPI sobre veículos a óleo diesel e reduziu para 

10% a alíquota incidente sobre carros a álcool. (BRASIL, 1983b) Ainda que não fosse a isenção 

total do imposto, como no caso dos táxis, a alíquota reduzida era um forte estímulo ao consumo 

de álcool combustível. 

 

Os estímulos ao consumo de combustíveis líquidos, incluindo o álcool hidratado, foram ampliados 

com a ampliação do horário de funcionamento dos postos revendedores. Os postos poderiam 

funcionar de segunda a sábado das 06:00h às 20:00h, ficando o CNP autorizado a baixar atos 

para flexibilizar o consumo de combustíveis líquidos. (BRASIL, 1985b) Posteriormente, os postos 

situados em rodovias receberam autorização para funcionar nos domingos e feriados, assim como 

nos horários entre 20:00h e 06:00h. (BRASIL, 1986f) Por fim, caberia ao CNP regulamentar 

diretamente o funcionamento da rede de revenda de combustíveis. (BRASIL, 1987a) 

 

Política tributária do açúcar e álcool - fontes e aplicações de recursos 

 

Na política de incentivo a substituição dos derivados de petróleo pelo álcool, os subsídios de 

preço foram um mecanismo relevante de atratividade e viabilidade econômica. O subsídio ao 

álcool para fins industriais foi definido no artigo 9o do decreto 76.593/75, sendo formado pelo 

produto da arrecadação da venda do álcool combustível e pela parcela de subsídio cobrado pelo 

CNP quando da definição de preço dos combustíveis. (BRASIL, 1975d) O subsídio cobrado pelo 

CNP31 incidia diretamente sobre o preço dos combustíveis automotivos e tinha destinação 

vinculada a “subsidiar a energia de origem nacional, com a finalidade de reduzir a dependência 

econômica do País em relação a fontes externas de energia”. (BRASIL, 1964) Conforme será 

visto, o sobre preço dos combustíveis automotivos financiaria o Proálcool como um todo. 

 

Com a consolidação do Programa em novembro de 1977, os subsídios do Proálcool seriam 

destinados à diferença de preço do álcool industrial, ao financiamento de estoques de álcool e aos 

projetos de desenvolvimento de tecnologias para o uso do álcool e assistência técnica à produção 

de matérias-primas. (BRASIL, 1977b) 

 

                                                
31 O subsídio cobrado pelo CNP foi definido na alínea “l”, item II, do artigo 13o da lei 4.452/64. A alínea “l” foi incluída na 
lei 4.452/64 através do decreto-lei1.420/75 
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A importância dos subsídios ao Proálcool ganhou vulto em outubro de 1978, quando ficou definido 

que as despesas de transporte, comercialização e da eventual diferença de preço de faturamento 

a maior do álcool seriam subsidias pelo CNP. As fontes de recursos seriam as mesmas previstas 

no artigo 9o do decreto 76.593/75. (BRASIL, 1978e) A partir de 1980 o Proálcool perceberia 

parcelas de subsídios específicas para cada finalidade, compreendendo transporte, pesquisa e 

desenvolvimento e diferença de preços de comercialização. (BRASIL, 1980c) A parcela de 

sobrepreço mais importante dentro da política de subsídios do álcool foi a que formou o Fundo 

Especial de Reajuste da Estrutura de Preços dos Combustíveis e Lubrificantes. 

 

A incidência de 5% do Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos 

sobre o álcool anidro estava prevista para ocorrer a partir de 1978. Em novembro de 1977 o 

governo prorrogou por mais um ano o período de isenção. O imposto só seria recolhido em 1979. 

(BRASIL, 1977b) Em agosto de 1978 o governo estendeu a cobrança do imposto para os alcoóis 

etílico e metílico para fins combustíveis. (BRASIL, 1978d) O imposto, que entraria em vigor em 

primeiro de janeiro de 1978, foi postergado para primeiro de janeiro de 1986 e posteriormente 

para primeiro de janeiro de 1991. (BRASIL, 1979d; BRASIL, 1985d) 

 

Passado mais de uma década sem qualquer alteração significativa na política tributária de defesa 

do açúcar, o governo instituiu um adicional sobre a taxa de defesa do açúcar. Em julho de 1982 as 

contribuições sobre o açúcar e o álcool foram majoradas em 20%, na forma de adicional. 

(BRASIL, 1982e) A receita das taxas seria recolhida ao Tesouro Nacional, enquanto o adicional de 

20% recolhido ao Banco Central em conta específica. O Banco Central também receberia todas 

as demais receitas relativas ao Fundo Especial de Exportação. 

 

O decreto-lei 1.952/82 justificou a criação do adicional para “fazer face aos dispêndios provocados 

por situações excepcionalmente desfavoráveis do mercado internacional de açúcar e para a 

formação de estoques da produção exportável”. Também era intenção do governo “complementar 

os recursos destinados a programas oficiais de equalização de custos”. 

 

A política de tributação do álcool destinado às alcoolquímicas foi objeto de nova regulação em 

novembro de 1982. (BRASIL, 1982g) As empresas com projetos aprovados pelo Conselho de 

Desenvolvimento Industrial tiveram o suprimento de álcool assegurado pelo CNP, conforme duas 

condições: 

• ao preço de paridade do álcool hidratado a 93,8º INPM na base de 100% do preço FOB do 

litro de nafta - para as indústrias alcoolquímicas que utilizassem o álcool na fabricação de 

produtos químicos orgânicos que fossem obtidos no País por rota petroquímica alternativa; 

• ao preço de paridade do álcool hidratado a 93,8º INPM na base de 170% do preço FOB do 

litro de nafta - para as indústrias alcoolquímicas que utilizassem o álcool na fabricação de 
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produtos químicos orgânicos que não fossem obtidos no País por rota Petroquímica 

alternativa. 

 

Os recursos destinados a atender ao subsídio de preços seriam provenientes do sobrepreço 

cobrado no consumo de combustíveis líquidos. O sobrepreço também seria utilizado para custear 

a formação de estoques reguladores de álcool pela Petrobras, através de recursos do Fundo 

Especial de Reajuste da Estrutura de Preços dos Combustíveis e Lubrificantes  

 

Passados três anos, em novembro de 1985, o critério para concessão de subsídio das empresas 

alcoolquímicas foi modificado. As empresas com projetos aprovados pelo Conselho de 

Desenvolvimento Industrial teriam o suprimento de álcool limitado à capacidade aprovada. 

(BRASIL, 1985c) O texto limitava o fornecimento de matérias-primas e, por conseqüência, as 

possibilidades de expansão da indústria alcoolquímica. As condições para a fixação do preço do 

álcool foram estabelecidas como se segue: 

• ao preço de paridade do álcool hidratado a 93,8º INMP na base de 100% do preço FOB 

regional do litro da nafta para os produtos com rota petroquímica alternativa e 170% da 

nafta para os demais produtos, na região Nordeste; 

• ao preço de paridade do álcool hidratado a 93,8º INPM na base de 170% do preço FOB 

regional do litro da nafta para as indústrias alcoolquímicas localizadas nas demais regiões 

do País, quando o produto final fosse comercializado no País; 

• ao preço de paridade do álcool hidratado a 93,8º INPM na base de 100% ou mais do preço 

FOB regional do litro da nafta, a critério da análise de viabilidade econômica feita pela 

Petrobras em função do produto final, quando este se destinasse ao mercado externo. 

 

A forma de remuneração da Petrobras quanto aos dispêndios na venda do álcool também foi 

alterada. Os custos operacionais, incluindo os subsídios de preços ao álcool, seriam remunerados 

à Petrobras por uma parcela específica “a integrar” os preços do álcool e, “quando necessário, os 

preços dos derivados de petróleo.” A Petrobras não perceberia mais recursos do Fundo Especial 

de Reajuste da Estrutura de Preços dos Combustíveis e Lubrificantes. Ainda que a estatal fosse 

ressarcida contabilmente, incidiria sobre ela toda a demanda de caixa pela diferença a menor 

entre os preços de venda e compra de álcool. 

 

Em julho de 1986 o governo criou o empréstimo compulsório sobre o consumo de gasolina e 

álcool, assim como na aquisição de veículos de passeio e utilitários. (BRASIL, 1986b) O governo 

motivou a criação do empréstimo para a “absorção temporária de excesso de poder aquisitivo”. O 

valor do imposto seria calculado conforme as seguintes alíquotas: 

• 28% do valor do consumo de gasolina e álcool carburante; 

• 30% do preço de aquisição de veículos novos e de até um ano de fabricação; 
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• 20% do preço de aquisição de veículos com mais de um e até dois anos de fabricação; 

• 10% do preço de aquisição de veículos com mais de dois e até quatro anos de fabricação. 

 

O empréstimo compulsório foi cobrado sobre o preço de consumo da gasolina e álcool e recolhido 

pelas refinarias. Na alienação de veículos o imposto era devido no momento da aquisição e 

recolhido antes do licenciamento. A incidência do empréstimo compulsório teve vigência entre 23 

de julho de 1986 e 31 de dezembro de 1989. Os recursos poderiam ser resgatados no último dia 

útil de 1992, sendo corrigidos pela Caderneta de Poupança. 

 

A situação financeira das empresas do setor sucroalcooleiro foi objeto de estudo pelo Governo 

Federal em novembro de 1986. Foi criada a Comissão Interministerial para a Recuperação 

Financeira do Setor Sucroalcooleiro. (BRASIL, 1986e) A Comissão era formada por 

representantes do Ministério da Indústria e do Comércio, Secretaria de Planejamento da 

presidência da República, Secretaria do Tesouro Nacional, Procuradoria Geral da Fazenda 

nacional e Banco do Brasil. O objetivo principal da Comissão foi examinar os débitos das 

empresas e indicar às instituições credoras oficiais formas de liquidação das dívidas. De fato, este 

era o segundo ato do governo na tentativa de reduzir os débitos do setor com o Tesouro Nacional. 

Os débitos das empresas com o IAA já tinham sido objeto de medidas específicas para facilitar os 

pagamentos, numa tentativa de aumentar a arrecadação e recuperar os créditos tributários. 

(BRASIL, 1983d) 

 

O subsídio do álcool destinado às alcoolquímicas foi objeto de novas definições em maio de 1988. 

Foi clara a diretriz do governo no sentido de extinguir os subsídios de preço, determinando, 

entretanto, que os preços do álcool destinados às indústrias alcoolquímicas não excedessem o 

preço do álcool combustível. (BRASIL, 1988a) Os preços de paridade foram alterados conforme 

os seguintes critérios: 

• ao preço de paridade do álcool hidratado a 93,8° INPM, para os produtos com rota 

petroquímica alternativa, na Região Nordeste: 

- 120% do preço FOB regional do litro da nafta, até 31 de dezembro de 

1988; 

- 140% do preço FOB regional do litro da nafta, em 1989; 

- 160% do preço FOB regional do litro da nafta, em 1990; 

- 180% do preço FOB regional do litro da nafta, em 1991; 

- ao nível dos preços do álcool destinado a fins carburantes, a partir de 1° 

de janeiro de 1992. 

• ao preço de paridade do álcool hidratado a 93,8° INPM, para os produtos sem rota 

petroquímica alternativa e para as indústrias alcoolquímicas, localizadas nas demais 

regiões do País: 



 279

- 190% do preço FOB regional do litro da nafta, em 1988; 

- 220% do preço FOB regional do litro da nafta, em 1989; 

- ao nível dos preços do álcool destinado a fins carburantes, a partir de 1° 

de janeiro de 1990. 

 

A produção de álcool combustível recebeu novo incentivo tributário com a isenção do IPI sobre a 

aguardente de cana e o melaço destinados às destilarias enquadradas no Proálcool. (BRASIL, 

1988f) A medida expressava o esforço e a urgência do governo em proporcionar o aumento da 

produção de álcool. 

 

O governo instituiu um mecanismo de vinculação entre cobrança e manutenção de isenções 

tributárias. As empresas que não recolhessem a taxa de defesa do açúcar e seu adicional ficariam 

sujeitas às penalidades da legislação do IPI. (BRASIL, 1988g) 

 

A regulação da produção açucareira 

 

O decreto-lei 2.401/87, publicado em dezembro de 1987, proibiu a utilização de recursos do 

Tesouro Nacional nas operações de compra e venda de açúcar para fins de exportação, 

rompendo com a tradicional lógica de atuação do Estado na economia açucareira. (BRASIL, 

1987d) A medida entrou em vigor em 1o de junho de 1988. As exportações passaram a ser 

realizadas pelas pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Estava quebrado o monopólio da 

exportação do açúcar, que era atribuição do IAA desde 1939. Em maio de 1988 o prazo para a 

proibição de uso dos recursos do Tesouro Nacional foi estendido por mais um ano. (BRASIL, 

1988d) 

 

O decreto-lei 2.401/87 revelou ainda a preocupação do governo com a economia canavieira do 

Nordeste. O texto definia que os Ministros da Fazenda e da Indústria e do Comércio deveriam 

propor as medidas necessárias à execução do decreto-lei, “assegurada, em qualquer caso, a 

continuidade da produção da agroindústria canavieira da região Nordeste”. O texto não esclarecia 

qual seria a forma de assegurar a continuidade da produção, mas era explícita a intenção de 

privilegiar a região nordestina. 

 

A partir do decreto-lei 2.401/87 houve uma seqüência de atos visando a desregulamentação do 

setor sucroalcooleiro e a redução da intervenção do Estado. Esta diretriz pode ser observada no 

decreto-lei 2.437/88 e no decreto 96.086/88 (BRASIL, 1988d): 
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Art. 2° O Poder Executivo procederá à reformulação da organização do 

setor sucroalcooleiro, objetivando alcançar melhores índices de 

produtividade e eficiência, a redução da dependência da agroindústria 

canavieira a recursos do Tesouro Nacional e da intervenção do 

Governo no setor. 

 

(Fonte: Brasil. Decreto-lei 2.437 de maio de 1988. Grifos meus.) 

 

Art. 1° A intervenção do poder público na economia sucroalcooleira deverá 

ficar restrita à fiscalização do cumprimento da legislação pertinente, à 

normatização das relações setoriais dos agentes de produção da 

agroindústria canavieira e à fixação de cotas de produção de cana-de-

açúcar e de cotas de produção e de comercialização interna de açúcar e 

de álcool e, se preciso, de cotas de exportação desses produtos e de 

outros derivados da cana-de-açúcar. 

 

(Fonte: Brasil. Decreto 96.086 de maio de 1988. Grifos meus.) 

 

Além de restringir a atuação do Estado na economia sucroalcooleira, o decreto 96.086/88 

determinou a elaboração de oito estudos específicos. (BRASIL, 1988e) O Ministério da Indústria e 

do Comércio, da Fazenda e a Secretaria de Planejamento e Coordenação deveriam apresentar ao 

Presidente da República estudos sobre: 

• sistemas de compra e de venda do açúcar de produção nacional, destinados à 

exportação; 

• desempenho técnico, rendimento e recuperação de lavouras de cana-de-açúcar, 

culturas alternativas e zoneamento da produção canavieira nacional; 

• eficiência da usina, utilização de derivados e subprodutos da cana no processo 

produtivo e levantamento de custos de produção; 

• comercialização interna, carregamento, transporte, qualidade de açúcar, função das 

refinarias, necessidades dos consumidores industriais e alocação de cotas de produção 

e de comercialização; 

• termos contratuais, preços de venda, carregamento, transporte, padrões de qualidade, 

operações portuárias e administração de riscos, na exportação de açúcar e de melaço; 

• desenvolvimento de acordos alternativos de comercialização e preços; 

• estatuto da lavoura canavieira; 

• desníveis regionais. 
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Na regulação da produção açucareira, o decreto 98.054/89 definiu que a quota preferencial de 

exportação para o mercado norte-americano seria atendida prioritariamente pelas unidades 

industriais da Região Norte-Nordeste. (BRASIL, 1989a) 

 

Desenvolvimento tecnológico e normalização da indústria do açúcar e do álcool 

 

Na operacionalização do Proálcool, coube ao IAA a função de estabelecer as especificações 

técnicas para o mel residual e para o álcool de qualquer tipo e origem. (BRASIL, 1975d) 

 

Na formação de recursos humanos, cabe observar o reconhecimento do Curso de Tecnólogo 

Industrial de Açúcar da Cana, ministrado pela Universidade Federal de Alagoas. (BRASIL, 1978c) 

 

No início da década de 1980 o Governo Federal consolidou as ações dirigidas à conservação de 

energia e à substituição de derivados de petróleo. Foi lançado o Programa de Mobilização 

Energética - PME priorizando a adequação do parque de refino ao consumo nacional, a produção 

de fontes alternativas de energia (álcool, carvão mineral, carvão vegetal e gás natural) e a 

pesquisa e desenvolvimento da produção e uso de óleos vegetais. (BRASIL, 1982a) Na produção 

de substitutos ao petróleo, o álcool tinha diretrizes bastante claras: 

• promover o aumento da produtividade nas culturas de cana e na produção de álcool; 

• adequar os projetos industriais de modo a minimizar o custo de produção do álcool; 

• intensificar as pesquisas e desenvolvimento de utilização do bagaço de cana e do 

vinhoto, de modo a baratear o custo do álcool; 

• ajustar, quando necessário, a política de preços 

• ajustar, quando necessário, as normas de retirada de distribuição e armazenagem; 

• considerar ainda em nível experimental o uso do sorgo sacarino, celulose e outros. 

 

Também era diretriz do PME incentivar a produção de veículos a álcool, preferencialmente o de 

caminhões, ônibus pequenos e médios e tratores agrícolas sobre pneus. A preocupação do 

governo com o uso do álcool em veículos que tradicionalmente utilizavam óleo diesel demonstrava 

a necessidade de ajustar a produção de combustíveis líquidos e o perfil de consumo. 

 

O PME também tinha por objetivo fixar programas de pesquisa e desenvolvimento, que deveriam 

ser seguidos por todos os órgãos de experimentação, pesquisa e agências federais de 

financiamento. Todas as pesquisa referentes à conservação de energia e à substituição de 

derivados do petróleo, a serem executadas ou financiadas por órgãos federais, só poderiam ser 

realizadas com anuência da Comissão Nacional de Energia - CNE. 
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Na normatização do setor, coube ao CNP atestar a qualidade dos aditivos e produtos destinados 

aos combustíveis derivados do petróleo e ao álcool hidratado. (BRASIL, 1982c) 

 

Regulação das transações entre fornecedores de cana-de-açúcar e usineiros 

 

Para o período em discussão, 1975-1991, cabe observar que o Governo Federal não emitiu 

qualquer ato normativo sobre relação dos fornecedores de cana-de-açúcar e usineiros. 

 

 

QUARTO PERÍODO - A DESREGULAMENTAÇÃO DO MERCADO DE ÁLCOOL 

 

O período em análise tem início com a revogação do decreto 83.700/79, que consolidou o 

Programa Nacional do Álcool -Proálcool. O Proálcool foi oficialmente descontinuado pelo decreto 

sem número de 15 de fevereiro de 1991. (BRASIL, 1991a) 

 

A estrutura burocrática responsável pela operação da política do álcool 

 

Com a extinção do IAA, coube à Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidência da 

República - SDR/PR executar as atribuições do antigo Instituto. Até 31 de maio de 1995 a 

SDR/PR teria a função de controlar as autorizações de exportação de açúcar, álcool, mel rico e 

mel residual, garantindo o abastecimento interno e a formação dos estoques de segurança. 

(BRASIL, 1990j) A emissão das Guias de Exportação seria atribuição do Departamento de 

Comércio Exterior do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento .Os créditos a receber e 

as participações societárias do extinto IAA foram transferidas ao Ministério da Economia, Fazenda 

e Planejamento em dezembro de 1991. (BRASIL, 1991c) 

 

Com a descontinuidade do Proálcool, foram desfeitos o Conselho Nacional do Álcool - CNAL e a 

Comissão Executiva Nacional do Álcool - CENAL. Até fevereiro de 1991 esses dois órgãos 

colegiados eram os responsáveis pela definição e operação das diretrizes políticas do álcool no 

País. Um novo fórum colegiado relacionado com a política sucroalcooleira só voltaria a ser criado 

em abril de 1993. Foi nesta data que o Governo Federal instituiu uma Comissão Interministerial 

com o objetivo de propor diretrizes e indicar ações para reestruturar a participação do álcool na 

Matriz Energética Nacional. (BRASIL, 1993a) Para o estudo, a Comissão levaria em consideração 

os seguintes aspectos: 

• participação dos produtos da cana-de-açúcar na Matriz Energética Nacional; 
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• desenvolvimento tecnológico da cadeia produtiva do álcool, abrangendo a retomada 

dos programas de pesquisa da cana-de-açúcar; 

• custos de produção, política de preços e estrutura de comercialização do álcool 

carburante; 

• aproveitamento econômico dos subprodutos da industrialização da cana-de-açúcar, 

com ênfase no uso múltiplo do bagaço (cogeração, ração animal, adubo orgânico e 

outros); 

• mecanismos para manutenção do equilíbrio entre a oferta e demanda de álcool 

carburante a médio e longo prazo, levando em conta sua influência na fabricação de 

veículos e no mercado açucareiro; 

• impactos sociais e ambientais; 

• descentralização da produção e da distribuição, interiorização e criação de empregos 

na área rural; 

• viabilidade da produção de álcool ao nível de fazenda, utilizando a capacidade 

gerencial das cooperativas rurais 

 

A Comissão Interministerial, sob a coordenação do Ministério de Minas e Energia, teria 

representantes dos seguintes órgãos: 

• Ministério da Fazenda; 

• Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária; 

• Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo; 

• Ministério de Minas e Energia; 

• Ministério da Integração Regional; 

• Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República; 

• Banco do Brasil. 

 

Para a solução de problemas de curto prazo foi criada, em outubro de 1993, uma Comissão 

Especial a fim de examinar a situação do abastecimento de álcool combustível na safra 1993-94 e 

propor ações para preservar a normalidade do mercado consumidor. (BRASIL, 1993b) A 

Comissão teria 10 dias para apresentar resultados dos trabalhos. 

 

Por fim, ainda em outubro de 1993, o governo recriou um órgão colegiado para atuar na política 

alcooleira. Foi constituída a Comissão Interministerial do Álcool - CINAL, no âmbito do Ministério 

de Minas e Energia. (BRASIL, 1993c) A CINAL substituiria a Comissão Interministerial criada em 

abril de 1993. A CINAL tinha as seguintes atribuições: 

• compatibilizar a atuação dos diversos órgãos governamentais, que detinham 

responsabilidades relativas ao Setor Sucroalcooleiro, e colaborar na formulação das 

políticas de desenvolvimento do Setor; 
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• acompanhar a implementação das ações recomendadas no relatório da Comissão 

constituída pelo Decreto de 20 de abril de 1993, bem como de outras ações que 

viessem a ser preconizadas pela própria CINAL; 

• analisar e propor os mecanismos necessários à estabilização das atividades do Setor 

Sucroalcooleiro e à busca de sua auto-sustentação econômica; 

• acompanhar o desenvolvimento e colaborar no planejamento de longo prazo do setor; 

• reexaminar o atual nível de intervenção governamental no Setor, revendo, se fosse o 

caso, a legislação que disciplinava o assunto; 

• promover o desenvolvimento científico-tecnológico do setor; 

• incentivar a efetiva utilização de novas tecnologias, a redução de custos, a produção 

diversificada de produtos, co-produtos e subprodutos e os ganhos de produtividade do 

setor; 

• acompanhar os resultados das ações propostas e recomendar as correções que se 

fizessem necessárias 

 

A CINAL seria formada por um representante dos seguintes órgãos: 

• Ministério de Minas e Energia, com a presidência da CINAL; 

• Ministério da Fazenda; 

• Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária; 

• Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo; 

• Ministério da Integração Regional; 

• Ministério da Ciência e Tecnologia; 

• Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República; 

• Departamento Nacional de Combustíveis do Ministério de Minas e Energia. 

 

Dois anos depois a CINAL seria transferida do Ministério de Minas e Energia para o Ministério da 

Indústria, do Comércio e do Turismo, que assumiria sua presidência. (BRASIL, 1995b) A nova 

composição da CINAL passaria a ser feita por um representante dos seguintes órgãos: 

• Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, com a presidência da CINAL; 

• Ministério das Minas e Energia; 

• Ministério da Fazenda; 

• Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária; 

• Ministério da Ciência e Tecnologia; 

• Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

• Ministério do Planejamento e Orçamento. 
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Ainda dentro da estrutura do Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, seria criado o 

Departamento do Álcool e Açúcar, subordinado à Secretaria de Produtos de Base. (BRASIL, 

1995c) A partir de agosto de 1999 o Departamento do Álcool e Açúcar passou a ser subordinado à 

Secretaria de Produção e Comercialização, mantendo ainda as três atribuições básicas definidas 

desde sua criação (BRASIL, 1999a; BRASIL, 2003): 

• planejar, coordenar e supervisionar a execução de ações que visassem subsidiar a 

formulação, implementação , controle e avaliação das políticas concernentes ao setor 

sucroalcooleiro; 

• supervisionar e controlar as atividades do setor sucroalcooleiro previstas em leis e 

regulamentos; 

• elaborar os planos anuais de safra para o setor sucroalcooleiro com vistas à garantia 

do abastecimento interno de álcool e de açúcar e acompanhar a execução; 

• desenvolver atividades voltadas à promoção comercial do açúcar e do álcool, nos 

mercados interno e externo. (redação incluída com o decreto 4.629/03) 

 

O Departamento do Álcool e Açúcar deixou de fazer parte da estrutura do Ministério da Indústria, 

do Comércio e do Turismo em abril de 2000. (BRASIL, 2000a) Em junho do mesmo ano o 

Departamento do Álcool e Açúcar seria recriado, agora no Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento. Foram mantidas as mesmas atribuições básicas que eram desempenhadas antes 

de sua transferência. (BRASIL, 2000b) 

 

Quatro anos após a sua criação, a CINAL foi extinta, em agosto de 1997. (BRASIL, 1997b) Em 

seu lugar o governo criou o Conselho Interministerial do Açúcar e do Álcool - CIMA. O Conselho 

teve como atribuição deliberar sobre políticas relacionadas a quatro aspectos básicos: 

• adequada participação dos produtos da cana-de-açúcar na Matriz Energética Nacional; 

• impactos ambientais e sociais; 

• mecanismos econômicos necessários à auto-sustentação setorial; 

• desenvolvimento científico e tecnológico. 

 

O CIMA seria composto pelos seguintes membros: 

• Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo, com a função de 

presidente; 

• Ministro de Estado da Fazenda; 

• Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento; 

• Ministro de Estado da Agricultura e do Abastecimento; 

• Ministro de Estado de Minas e Energia; 

• Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

• Ministro de Estado das Relações Exteriores; 
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• Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; 

• Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 

• Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. 

 

A composição do CIMA foi alterada em setembro de 1999. Foi incluído o Ministro da Agricultura e 

do Abastecimento, com a função de presidir os trabalhos. (BRASIL, 1999b) A nova composição do 

CIMA passou a ser (BRASIL, 1999c): 

• Ministro da Agricultura e do Abastecimento, com a função de presidente; 

• Ministro da Fazenda; 

• Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão (excluído em julho de 2000 através do 

decreto 3.546/00); 

• Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

• Ministro de Minas e Energia; 

• Ministro do Meio Ambiente (excluído em julho de 2000 através do decreto 3.546/00); 

• Ministro das Relações Exteriores (excluído em julho de 2000 através do decreto 

3.546/00); 

• Ministro da Ciência e Tecnologia (excluído em julho de 2000 através do decreto 

3.546/00). 

 

Para assessorar os trabalhos do CIMA, o decreto de 21 de agosto de 1997 criou o Comitê 

Executivo, integrado pelos Secretários Executivos de cada Ministério e por um representante da 

Casa Civil e um da Secretária de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. Também foi 

criado o Comitê Consultivo para a Política Sucroalcooleira, com a função de assessorar e propor 

medidas visando o desenvolvimento do setor sucroalcooleiro. O Comitê Consultivo seria formado 

por seis representantes dos produtores de açúcar e de álcool, quatro representantes dos 

plantadores de cana e um representante de entidade de classe dos trabalhadores na agricultura. 

O Comitê Executivo e o Comitê Consultivo seriam extintos em julho de 2000. (BRASIL, 2000c) 

 

O Estado voltaria assumir um papel de intermediação nas operações de compra e venda de álcool 

em junho de 1998, com a criação do Comitê de Comercialização de Álcool Etílico Combustível - 

CAEC. (BRASIL 199c) O CAEC teria a função de alocar mensalmente os pedidos de aquisição de 

álcool das companhias distribuidoras nas unidades de produção de álcool. O CAEC seria formado 

por um representante dos seguintes órgãos de governo: 

• Ministério de Minas e Energia, com a função de coordenar os trabalhos; 

• Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo; 

• Ministério da Fazenda; 

• Agência Nacional do Petróleo - ANP. 
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A estrutura burocrática responsável pelo setor sucroalcooleiro seria novamente modificada em 

janeiro de 2005. Foi extinto o Departamento do Açúcar e do Álcool e, no seu lugar, criado ao 

Departamento de Cana-de-açúcar e Agroenergia, vinculado à Secretaria de Produção e 

Agroenergia. (BRASIL, 2005a) O Departamento de Cana-de-açúcar e Agroenergia passou a reunir 

as antigas atribuições referentes ao açúcar e ao álcool, tendo seu escopo de atuação ampliado. 

As atribuições do Departamento passaram a ser: 

• subsidiar a formulação das políticas públicas relativas ao setor canavieiro e à 

agroenergia; 

• planejar, coordenar, controlar e avaliar a execução das ações governamentais e 

programas concernentes aos segmentos produtivos da cana-de-açúcar e do açúcar, do 

álcool e demais matérias-primas de origem agrícola quando destinadas à fabricação de 

combustíveis e à geração de energia alternativa; 

• acompanhar, de forma sistemática, o comportamento da produção e da 

comercialização da cana-de-açúcar, do açúcar, do álcool e demais matérias primas 

agroenergéticas, destinadas à fabricação de combustíveis e geração de energia, e 

propor medidas para garantir a regularidade do abastecimento interno;  

• desenvolver estudos e pesquisas visando subsidiar a formulação de planos e 

programas relativos à cana-de-açúcar, ao açúcar, ao álcool e às demais matérias-

primas agroenergética; 

• assessorar nos assuntos vinculados ao CIMA;  

• formular propostas e participar de negociações de acordos, tratados ou convênios 

internacionais, concernentes aos temas relacionados à cadeia produtiva da cana-de-

açúcar, bem como aos setores alcooleiro e de agroenergia, em articulação com as 

demais unidades organizacionais do Ministério; e 

• coordenar a elaboração, promover a execução, acompanhamento e avaliação dos 

programas e ações do Departamento 

 

A concentração da política pública do álcool no Ministério da Agricultura ficaria ainda mais intensa 

com a transferência da administração dos recursos da parcela sobre os preços do álcool. O 

sobrepreço do álcool foi criado com a lei 4.452/64 e utilizado para cobrir os custos operacionais 

(incluindo o transporte) e, especialmente, a diferença de preços incorrida nas operações de 

compra e venda de álcool pela Petrobras. Até 31 de dezembro de 2002 a Agência Nacional do 

Petróleo - ANP deveria transferir a administração dos recursos para o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. (BRASIL, 2001a) Entretanto, a transferência de responsabilidade foi 

revogada em junho de 2002, através do decreto 4.267/02. (BRASIL, 2002b) No mesmo ato, o 

governo determinou as responsabilidades da ANP e do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento no ressarcimento aos produtores de cana e de álcool dos subsídios do Programa 
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de Equalização de Custos de Produção de Cana-de-açúcar para a região Nordeste. O 

ressarcimento foi determinado em maio de 2002, através de lei específica. (BRAIL, 2002a) 

 

Em outubro de 2001 o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento recebeu outra 

importante atribuição. Caberia ao Ministro de Estado da pasta a atribuição de fixar o percentual de 

adição do álcool anidro à gasolina, condicionada a aprovação pelo CIMA. (BRASIL, 2001b) O 

CIMA teria ainda a atribuição de propor a regulamentação das linhas de financiamento a serem 

oferecidas com os recursos da CIDE, cuja aprovação final caberia ao CMN. (BRASIL, 2002d)  

 

Produção de álcool e - incentivos ao crescimento da produção e regulação de 

mercado 

 

A lei 8.393/91 permitiu a livre transferência, entre as diversas regiões do País, de açúcar e de 

unidades de produção de açúcar e álcool, com as respectivas cotas de produção e de 

comercialização. 

 

Em dezembro de 1996 o governo regulou o abastecimento de açúcar e álcool do mercado interno, 

legislando ainda sobre a exportação desses produtos. O Ministério da Indústria, do Comércio e do 

Turismo ficou incumbido de fixar nos Planos Safra os volumes de produção de açúcar e de álcool, 

dividindo-o entre as regiões Centro/Sul e Norte/Nordeste. (BRASIL, 1996) O Plano Safra deveria 

caracterizar os volumes excedentes às necessidades dos mercados internos regionais. As usinas 

produtoras de açúcar que não dispusessem de destilarias anexas poderiam exportar seus 

excedentes, desde que comprovassem sua participação no mercado interno. Os excedentes de 

açúcar poderiam ser convertidos em mel rico ou mel residual, que poderiam ser exportados com 

isenção do imposto de exportação. Os volumes de produtos derivados de cana-de-açúcar 

destinados aos mercados preferenciais foram atribuídos à Região Norte/Nordeste, “tendo em 

conta o seu estágio sócio-econômico”. 

 

A regulação do Estado nas operações do mercado de álcool se estendeu com a criação do 

Comitê de Comercialização de Álcool Etílico Combustível - CAEC. (BRASIL 1998c) Ao CAEC foi 

atribuída a função de alocar mensalmente os pedidos de aquisição de álcool das companhias 

distribuidoras nas unidades de produção de álcool. As distribuidoras de combustíveis deveriam 

informar ao CAEC, por intermédio da ANP, os pedidos de aquisição de álcool combustível. Os 

pedidos de álcool anidro deveriam ser proporcionais aos pedidos de gasolina A32. O volume de 

álcool disponível para comercialização pelas destilarias seria informado ao CAEC pelo Ministério 

                                                
32 Denomiona-se gasolina A aquela que é isenta de álcool. A mistura da gasolina A com o álcool, na proporção definida 
oficialmente, é denominada de gasolina C. 
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da Indústria, do Comércio e do Turismo. O CAEC poderia autorizar, total ou parcialmente, a livre 

aquisição de álcool pelas distribuidoras 

 

A situação do setor sucroalcooleiro no Nordeste voltou a ser objeto de estudo do governo em 

outubro de 2004. Foi criado o Grupo de Trabalho Interministerial para analisar a situação do setor 

no Nordeste e propor medidas para sua reestruturação produtiva. (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005b) 

O Grupo foi formado por representantes dos seguintes órgãos: 

• Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; 

• Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

• Ministério da Fazenda; 

• Ministério da Integração Nacional; 

• Ministério do Desenvolvimento Agrário 

 

Consumo do álcool - incentivos e limitações 

 

Em novembro de 1991 o governo fixou a relação de preços entre o álcool hidratado e a gasolina. 

A relação entre o preço máximo de venda do álcool hidratado combustível e o da gasolina de 

menor preço seria de 75% nas bases de distribuição, excluídos do cálculo os impostos e frete. 

(BRASIL, 1991b) 

 

O governo voltou a incentivar o uso de veículos leves movidos a combustíveis renováveis em 

junho de 1998. A lei 9.660/98 obrigou que a aquisição ou substituição de veículos leves oficiais 

somente pudesse ser realizada por unidades movidas a combustíveis renováveis. (BRASIL, 

1998b) Também foram incentivadas as aquisições por particulares, que contariam com prazos de 

pagamento, no mínimo, 50% superiores aos praticados para veículos movidos a combustíveis 

não-renováveis. O governo determinou que os veículos com mais de 1.000 cilindradas, adquiridos 

por pessoas físicas com incentivos fiscais, deveriam ser movidos a combustíveis renováveis. 

Considerando que o álcool de cana é o único combustível renovável destinado a veículos leves, a 

medida tinha alcance bem dirigido. 

 

O consumo de álcool voltou a ser incentivado com a concessão de subsídios para aquisição de 

carros a álcool. O ato de governo teve por finalidade ampliar a frota de carros a álcool para 

promover a redução da emissão de gases de efeito estufa “decorrentes da queima da gasolina”. 

(BRASIL, 2002f) Os subsídios foram oferecidos entre 2003 e 2005, ou até que fosse atingido o 

acréscimo de 100 mil novos carros a álcool na frota. O incentivo seria de R$ 1.000,00, na forma 

de abatimento sobre o valor unitário no ato da compra, e estendido para as pessoas jurídicas e 

para a administração pública em geral. 
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Política tributária do açúcar e álcool - fontes e aplicações de recursos 

 

Do ponto de vista tributário, o ano de 1991 também foi um marco para a indústria sucroalcooleira. 

Foi extinta a taxa de defesa do açúcar incidente sobre a saída de açúcar e de cana-de-açúcar, 

que havia sido instituída com o decreto-lei 308/67. Também foram extintos os subsídios de 

equalização de custos de produção do açúcar e da cana-de-açúcar, criados com a lei 4.870/65. 

(BRASIL, 1991d) Um ano depois, em dezembro de 1992, foram extintas as contribuições sobre as 

saídas de álcool. (BRASIL, 1992) 

 

Enquanto persistisse a política de preço nacional unificado de açúcar de cana, a alíquota máxima 

do IPI sobre a saída do açúcar seria de 18%, com isenção total para as unidades produtoras 

existentes na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e 

da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM. Para os estados do Rio de 

Janeiro e Espírito Santo, o Poder Executivo estava autorizado a reduzir a alíquota do IPI em até 

50%. (BRASIL, 1991d) 

 

Para a indústria alcoolquímica, o decreto 410/91 revogou a política de subsídios anteriormente 

estabelecida. (BRASIL, 1991e) Em seu lugar, foram definidos subsídios específicos para as 

indústrias alcoolquímicas localizadas na Região Nordeste. Os derivados alcoolquímicos que 

pudessem ser produzidos através de rota petroquímica alternativa teriam tratamento diferenciado 

no preço da matéria-prima até 31 de dezembro de 1994. O prazo para finalizar o tratamento 

diferenciado de preços foi estendido três vezes: para 31 de dezembro de 1996, para 30 de abril de 

1998 e depois para 31 de outubro de 1998. (BRASIL, 1995; BRASIL, 1997a; BRASIL, 1998a) O 

subsídio seria referente à diferença entre o valor de paridade do álcool 93,8o INPM e, no mínimo, 

180% do preço da nafta. O valor final do subsídio seria fixado pelo Ministério da Economia, 

Fazenda e Planejamento. Ao Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, ficou estabelecida 

a prerrogativa de definir outros percentuais de preço da nafta para cada indústria ou produto, 

respeitado o limite de 180% do preço da nafta. 

 

Os recursos necessários para o subsídio da indústria alcoolquímica seriam provenientes de 

parcela específica integrante dos preços do álcool e, quando necessário, dos preços dos 

derivados do petróleo. (BRASIL, 1991e) 

 

A parcela sobre os preços do álcool e derivados de petróleo foi objeto de nova regulamentação 

em agosto de 2001. (BRASIL, 2001a; BRASIL, 2001c) O decreto 3.890/01 fixou que a partir de 1o 

de janeiro de 2002 os recursos gerados com o sobrepreço do álcool seriam utilizados apenas em 
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programas e operações aprovadas pelo CIMA. Dessa forma, deixaram de ser suportadas as 

despesas previstas no inciso II do artigo 13 da lei 4.452/64. Até 31 de dezembro de 2001 a 

parcela sobre os preços continuaria contemplando as seguintes despesas: 

• custos de transporte relacionados com o abastecimento de álcool combustível e 

despesas conexas; 

• custos relativos à diferença de preços de álcool para fins combustíveis; 

• custos operacionais, inclusive perdas e armazenagem, custos de imobilização 

financeira de estoques, e custos de administração em valor equivalente a dois por 

cento do preço de álcool combustível adquirido pela Petrobras, consoante autorização 

concedida pelo CIMA, pela ANP e pelo Departamento Nacional de Combustíveis; 

• custos incorridos com subsídios ao preço de álcool destinado à indústria alcoolquímica; 

• custos incorridos com programas de produção e uso de álcool etílico combustível, 

aprovados pelo CIMA, relativos à equalização de custos de produção de cana-de-

açúcar, operações de compra e venda de álcool pela Petrobras e operações de 

financiamento de estoques de álcool 

 

Em dezembro de 2001 o governo instituiu outro importante tributo sobre os combustíveis líquidos, 

a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE incidente sobre a importação e 

comercialização de derivados de petróleo e álcool combustível. (BRASIL, 2001d) O produto da 

arrecadação da CIDE seria destinado a três ações: 

• subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, de gás natural e seus 

derivados e de derivados de petróleo; 

• financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do 

gás; 

• financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. 

 

A lei 10.453/02 especificou medidas tributárias que teriam o objetivo de assegurar a estabilidade 

do setor produtivo. (BRASIL, 2002a) Na prática, o ato tratou do ajuste no pagamento de subsídios 

aos produtores de cana e álcool, além de acertos na conta petróleo em favor da Petrobras. A lei 

determinou que a ANP realizasse a liquidação dos créditos a receber pela Petrobras na Conta 

Petróleo. O período de apuração compreenderia desde 15 de dezembro de 1976 a 31 de 

dezembro de 2002. (BRASIL, 2002c; BRASIL, 2002e) A determinação também se aplicou à 

liquidação dos débitos do Programa de Equalização de Custos da Produção de Cana-de-açúcar 

para a Região Nordeste. Foram fixados os valores de base que seriam utilizados para o 

ressarcimento dos produtores de cana e álcool. Por fim, a subvenção ao preço dos transportes, 

instituída com a cobrança da CIDE, seria feita diretamente aos produtores de álcool e suas 

entidades representantes. 
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Ainda em 2002 o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com prévia autorização do 

CIMA, definiu os programas e ações para a aplicação dos recursos recolhidos com a CIDE. 

(BRASIL, 2002d). Foram eles: 

• financiamento à estocagem do produto, com ou sem equalização da taxa de juros; 

• oferta antecipada de garantia de preços por meio de promessa de compra e venda 

futura de álcool, cabendo ao interessado exercer ou não a opção de entrega do 

produto; 

• aquisição e venda de álcool combustível; 

• prêmio a ser pago segundo o volume de produção própria, de modo a promover o 

escoamento do produto; 

• equalização de custos de produção da matéria-prima, inclusive sob a forma de 

equalização da taxa de juros; 

• financiamento voltado para a aquisição de Cédula de Produto Rural. 

 

Desenvolvimento tecnológico e normalização da indústria do açúcar e do álcool 

 

No âmbito do desenvolvimento tecnológico, em fevereiro de 2006 o Congresso Nacional aprovou 

o texto do Memorando de Entendimento entre o Governo Brasileiro e o Governo da Índia. 

(BRASIL, 2006a) O memorando, assinado em abril de 2002, estipulou que o Governo do Brasil 

aceitava compartilhar tecnologia de mistura de etanol na gasolina e no óleo diesel, promovendo 

consultoria nos seguintes temas (BRASIL, 2006b): 

• otimização de índices de mistura, visando ao melhor desempenho com o mínimo de 

ajustes/modificações nos motores; 

• modificações/ajustes que se tornassem necessários no motor e no combustível dos 

veículos, para utilização do etanol misturado à gasolina e ao diesel em diferentes 

proporções; 

• seleção dos materiais apropriados à compatibilização dos componentes do sistema 

combustível com o etanol; 

• desempenho dos veículos sob diferentes condições de mistura e condições climáticas 

e impacto sobre emissões e no meio ambiente; 

• desenvolvimento de estabilizadores/aditivos/desnaturantes, em particular para 

utilização em misturas de etanol e diesel; 

• infra-estrutura necessária aos fornecedores e distribuidores; 

• testes laboratoriais e respectivos equipamentos necessários à determinação do índice 

de mistura; 

• análise de qualquer outra área referente à mistura de gasolina/diesel com etanol e 

utilização de produtos misturados como combustíveis para veículos automotivos. 
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Regulação das transações entre fornecedores de cana-de-açúcar e usineiros 

 

Para o período em discussão, 1991-2006, cabe observar que o Governo Federal não emitiu 

qualquer ato normativo quanto à relação dos fornecedores de cana-de-açúcar e usineiros. 
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ANEXO 2 - O PAPEL DOS AGENTES NA ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA 

DE INOVAÇÃO EM ÁLCOOL COMBUSTÍVEL 

 

O objetivo do anexo 2 é apresentar o papel dos agentes que participaram da estruturação do 

SPIAC. Os agentes foram: as instituições de pesquisa, a agroindústria sucroalcooleira, os 

fornecedores de cana-de-açúcar, a indústria fornecedora de equipamentos, a indústria 

automobilística e a indústria alcoolquímica. Com suas ações, estes agentes influenciaram, positiva 

e negativamente, na estruturação e no direcionamento do SPIAC. 

 

Na elaboração do texto o maior desafio foi selecionar fatos relevantes para compreender como o 

SPIAC se estruturou. O desafio se tornou ainda maior em função do extenso período de tempo 

(130 anos), do número de agentes envolvidos e da dispersão das informações. Para serem 

considerados relevantes os eventos devem atender a, pelo menos, um dos seguintes critérios: se 

destacar (positiva ou negativamente) em relação ao comportamento médio do requisito estudado 

ou possibilitar o encadeamento com outros eventos, formando uma seqüência lógica e temporal. 

 

O ponto central é apresentar os fatos mais relevantes na estruturação do SPIAC, abrangendo: as 

inovações desenvolvidas, o domínio e difusão de tecnologias, as demandas e ofertas por serviços 

tecnológicos, a posição dos agentes frente às mudanças tecnológicas e aos novos desafios da 

produção de açúcar e álcool. O anexo 2 enfatiza os fatores tecnológicos que influenciaram na 

estruturação do SPIAC. É certo que outros fatores (as condições econômicas do País, o mercado 

internacional de açúcar, a crise na produção de petróleo, etc..) também influenciaram na 

estruturação do SPIAC. Esses outros fatores estão incorporados ao texto, mas não foram objeto 

de maior detalhamento. Da mesma forma, a influência da legislação foi incorporada ao texto, 

quando cabível, tomando como base a revisão da legislação federal sobre álcool e açúcar descrita 

no anexo 1. 

 

Buscando apresentar a melhor coesão possível ao texto, a estrutura de texto foi agrupada em dois 

níveis. O primeiro nível de agrupamento traz uma discussão individualizada para cada um dos 

cinco agentes que compõe o SPIAC. Assim, ao ler o conteúdo do título “O PAPEL DAS 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE PESQUISA” o leitor encontrará todos os eventos mapeados para 

esse agente do SPIAC. 

 

O segundo nível de agrupamento consolida, na forma de tópicos por assunto, a atuação dos 

agentes. Ao lado de cada tópico de segundo nível o leitor encontrará o período aproximado de 

tempo a que se refere o texto. Por exemplo, os eventos relacionados com “O PAPEL DA 
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INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA” estão divididos nos seguintes tópicos (segundo nível de 

agrupamento): 

• Desenvolvimento e adaptação dos motores para uso do álcool combustível (de 

1975 a 1991) 

• Incentivos aos carros populares movidos à gasolina – declínio no uso do álcool 

combustível (década de 1990) 

• A tecnologia flexfuel e a retomada pelo interesse no álcool combustível (2000-2005) 

 

É preciso observar que alguns fatos envolvem a participação de mais de um agente do SPIAC. 

Esses casos não modificam a regar geral, que é o agrupamento dos eventos em função dos 

agentes do SPIAC. 

 

O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES DE PESQUISA 

 

Nesse tópico são apresentados os eventos com a participação das instituições de pesquisa 

científica e tecnológica. As instituições de pesquisa realizaram atividades relacionadas à cultura 

da cana-de-açúcar, ao processamento industrial do álcool e à experimentação de motores a 

álcool. Entretanto, o mapeamento dos eventos evidenciou que a maior parcela de contribuições foi 

dada ao desenvolvimento de tecnologias agrícolas, especialmente ao desenvolvimento e 

adaptação de novos cultivares. 

 

Cabe observar duas características das instituições de pesquisa participantes do SPIAC. A 

primeira características é a predominância do controle público. Com exceção do Centro de 

Tecnologia Canavieira- CTC, as instituições de pesquisa mais importantes estão vinculadas ao 

governo federal ou aos governos estaduais, notadamente o de São Paulo. A segunda 

característica é o direcionamento das atividades de pesquisa para a fase agrícola. Há mais 

pesquisa na atividade agrícola do que nas atividades industriais relacionadas com o álcool ou 

açúcar.  

 

Domínio da técnica de reprodução da cana-de-açúcar por sementes (décadas de 

1910 a 1930) 

 

A técnica de reprodução da cana-de-açúcar através de sementes foi desenvolvida para ser uma 

ferramenta de melhoramento genético. A técnica de reprodução por sementes acelerara o 

trabalho de desenvolvimento de variedades, possibilitando direcionar o cruzamento entre 

indivíduos puros e obter um maior número de cruzamentos para a fase de seleção agronômica. 

Em função das características genéticas da cana-de-açúcar, cada semente possui uma 
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combinação singular de genes, ou seja, é um indivíduo com características únicas. Assim, quanto 

maior for o número maior de sementes em fase de seleção, maior a probabilidade de serem 

encontrados indivíduos de interesse econômico. Desde o final do século XIX o desenvolvimento 

de variedades com a técnica de multiplicação por sementes já era fundamental para superar o 

ataque de doenças na lavoura e aumentar o teor de açúcar na planta. 

 

Segundo Cesnik (2006), o primeiro cruzamento de cana-de-açúcar foi feito por Soltweld em 1887 

na ilha de Java. Soltweld cruzou as variedades Glagah e Loethers, obtendo sementes férteis 

somente da variedade Glagah. Em Barbados os primeiros cruzamentos foram obtidos em 1889. 

 

A técnica de reprodução por sementes era importante no desenvolvimento de híbridos de cana, 

mas apresentava como desafio a obtenção de um grande número de indivíduos a cada 

cruzamento. O pequeno tamanho das flores e o formato da haste das plantas eram apontados 

como a principal dificuldade. Morris e Stockdale (1910) citam técnicas de manipulação, 

disponíveis nos primeiros anos do século XX, que permitiram a produção de cerca de 1.000 

cruzamentos em uma única florada. Os métodos anteriores possibilitavam a geração de apenas 

30 a 50 cruzamentos. 

 

A técnica de reprodução por sementes trouxe bons resultados para o melhoramento genético da 

cana realizado nas principais regiões produtoras: Barbados, Cuba, Estados Unidos (Louisiana e 

Havaí), Guianas Inglesas, Ilhas Maurício, Índia, Jamaica, Java e Trinidad. O relato de Morris e 

Stockdale (1910) não deixa dúvida de que nessas localidades a técnica de reprodução por 

sementes era bem desenvolvida e dominada. A citação, pelos autores, de outros trabalhos 

publicados no West Indian Boletin e em congressos científicos sobre melhoramento genético, 

confirma o domínio internacional da técnica. São citados dois trabalhos científicos que explicam os 

procedimentos para a manipulação das flores e fecundação artificial da cana. 

 

Filho (1918) avalia que Estação Experimental de Cana-de-açúcar de Campos – EECC, localizada 

na região norte fluminense, conseguiu dominar a técnica de reprodução por sementes em 1916, 

quando obteve sementes férteis. Em 1918 a EECC tinha em estudo onze cruzamentos obtidos por 

reprodução sexuada. Através de microscópio a evolução da flor da cana era acompanhada em 

suas diversas fases, até a formação do fruto e da sua maturidade. O autor também cita a iniciativa 

do Instituto Agronômico da Bahia, que realizou ensaios de reprodução sexuada mas não 

conseguiu obter resultados satisfatórios em função da baixa fertilidade das sementes. 

 

Apesar da avaliação favorável, até 1920 a EECC não realizava o cruzamento manipulado da 

cana. (MAIC, 1921) A Estação empregava o método natural de fecundação, colocando lado a lado 

as variedades selecionadas para o cruzamento. O problema apontado para o cruzamento 



 297

manipulado era a escolha dos materiais, que ocasionava grande dispersão dos resultados e 

pouca previsibilidade. Os indivíduos resultantes dos cruzamentos dificilmente correspondiam às 

expectativas dos pesquisadores. Assim, não compensava utilizar um método trabalhoso para um 

resultado tão impreciso. De fato, o problema enfrentado pela EECC não era o desconhecimento 

da técnica de reprodução manipulada, mas sim a disponibilidade de canas de “sangue” puro, com 

características que pudessem ser transmitidas aos seus descendentes quando dos cruzamentos. 

 

Outro problema verificado pela EECC era o da baixa floração de algumas variedades. A Estação 

realizou experimentos para compreender a fisiologia das flores da cana, conseguindo identificar 

aspectos relacionados com a fertilização e nutrição das sementes pelas plantas. Com os 

resultados foi possível identificar o tempo de segurança para a guarda do pólen em laboratório (4 

dias) e a necessidade de colher as sementes de cana enquanto as hastes estivessem verdes. 

(MAIC, 1921) 

 

Na EECC o conhecimento sobre o processo de florescimento da cana apresentou evolução entre 

os anos de 1922 e 1925. Para conseguir a florada da variedade ubá, de alta resistência a 

doenças, a Estação verificou a necessidade de um ambiente saturado em umidade e de 

temperatura de cerca de 30oC. Para conduzir os experimentos de reprodução por semente a 

Estação preparou estufas de madeira. Como resultado do trabalho em estufas, em 1925 a EECC 

obteve a germinação de 139 cruzamentos para posterior seleção. (MAIC, 1929a) Somados aos 

cruzamentos obtidos até então, em 1925 a EECC tinha acumulado a geração de 5.188 

cruzamentos de cana através da técnica de multiplicação por semente. (MAIC, 1926; MAIC, 1928) 

 

A Estação Experimental de Cana-de-açúcar de Barreiros-EECB, localizada no estado de 

Pernambuco, iniciou ensaios de germinação de sementes em 1924, ano de sua criação. (MAIC, 

1928) Em 1925 já eram desenvolvidos ensaios de seleção com híbridos de cana obtidos por 

reprodução sexuada. (MAIC, 1929a) Os estudos da técnica de reprodução por sementes ganham 

mais consistência em 1927. A EECB realizou pesquisa para a avaliação morfológica dos órgãos 

sexuais de sete variedades de cana, além de desenvolver uma técnica de conservar as flechas 

(hastes com flores da cana) em soluções aquosas. Em 1927 a EECB já dispunha de 105 

cruzamentos em fase de seleção agronômica. (MAIC, 1929b) 

 

Com este breve relato, conclui-se que técnica de multiplicação por sementes foi dominada pelas 

instituições públicas federais de pesquisa entre as décadas de 1910 e 1930: a EECC e a EECB. 

Na época, as instituições cobriam duas das três regiões de maior importância para a produção da 

cana-de-açúcar no País. A Estação Experimental da Bahia chegou a iniciar estudos para a 

multiplicação de cana por sementes, mas sem sucesso. O Instituto Agronômico de Campinas - 
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IAC, no estado de São Paulo, só viria a dominar a técnica de multiplicação por sementes em 

meados da década de 1930. 

 

A técnica da multiplicação por sementes foi de fundamental importância para acelerar os 

programas de melhoramento genético da cana-de-açúcar. A capacitação tecnológica de efetuar 

um grande número de cruzamentos controlados permitiu uma rápida melhoria nas lavouras das 

principais regiões produtoras do mundo. Quanto maior e mais acelerados fossem os programas 

de melhoramento, maiores as chances de obtenção de variedades melhoradas. O impacto do 

domínio da técnica nos programas brasileiros de melhoramento genético será apresentado a 

seguir. 

 

Desenvolvimento e seleção de variedades melhoradas de cana-de-açúcar (de 1875 a 

1931) 

 

Morris e Stockdale (1910) descrevem a importância do melhoramento genético da cana na 

redução dos custos de produção. O desenvolvimento e a seleção de variedades eram necessários 

para superar os problemas ocasionados com o ataque de pragas e doenças na lavoura. O 

melhoramento genético serve para aumentar da produtividade, seja pelo maior volume de 

produção por área ou pelo aumento do teor de sacarose na planta. 

 

O desenvolvimento de variedades melhoradas proporcionava meios para reduzir os custos de 

produção do açúcar. A alta produtividade era um fator-chave na competição do mercado 

internacional do produto e um requisito na competição com o açúcar de beterraba produzido na 

Europa. No Brasil, entre 1875 e 1931, ao menos três instituições de pesquisa executaram 

trabalhos representativos no melhoramento da cana: a EECC, o EECB e o IAC. Não é por 

coincidência que sejam as mesmas instituições que dominaram a técnica de multiplicação por 

sementes. Outras Estações Experimentais, com a de Conceição do Arroio-RS, desenvolviam 

trabalhos de seleção da variedade, buscando identificar os tipos mais adequados às condições 

agronômicas de suas regiões de abrangência (IAC, 1895; MAIC, diversos anos) 

 

As instituições brasileiras de pesquisa sempre tiveram um grande desafio no melhoramento 

genético da cana. Uma comparação entre os resultados da EECC e os obtidos em Java 

exemplifica a grande defasagem entre o Brasil e as demais regiões produtoras no mundo. Em 

1919 a região de Campos utilizava as variedades sem pello e bois-rouge, que apresentavam teor 

de 12% de sacarose no caldo. Nesta mesma data, há relatos de que em Java o teor era de cerca 

de 17%. As 30 variedades em desenvolvimento na Estação de Campos não projetavam superar 

esta defasagem, apresentando teor médio de 12% de açúcar no caldo. (MAIC, 1920) 
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A instituição de pesquisa com trabalhos mais antigos no desenvolvimento de variedades de cana 

é o IAC, subordinado à Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo. Entre os anos de 1888 

e 1893 o IAC já realizava trabalhos de melhoramento genético e seleção de variedade de cana. 

(IAC, 1895) Neste período, o IAC realizou experimentos para a seleção de variedades mais 

adaptadas às condições de solo e clima. Também são mencionados estudos para a obtenção de 

linhagens puras de cana. A pesquisa em cana-de-açúcar se torna mais sistêmica a partir de 1892 

quando o cientista austríaco Franz W. Dafert desenvolveu o primeiro estudo de 42 variedades de 

canas nobres em duas condições de cultivo. (IAC, acesso em 06/08/07) Apesar deste trabalho 

pioneiro, com a saída do agrônomo Gustavo D’Utra em 1908 houve a descontinuidade da 

manutenção da coleção de variedades de cana do IAC. As coleções de culturas são a base de 

qualquer programa de melhoramento genético. A falta de manutenção do acervo do IAC 

dificultaria os trabalhos de desenvolvimento de variedade, conforme seria verificado quando da 

crise do mosaico da cana. (OLIVER, SZMRECSÁNYI; 2003) 

 

Na esfera federal a EECC foi criada em novembro de 1910, sendo vinculada ao Ministério da 

Agricultura. (BRASIL, 1910) A criação das EECC e da Estação Experimental de Cana-de-açúcar 

de Escada – EECE33, localizada no estado de Pernambuco, foi resultado das missões técnicas 

enviadas às Antilhas, Cuba e Java, e que tiveram por objetivo estudar a organização das 

Estações Experimentais nesses Países. No início da década de 1920 a EECC entendeu ser 

promissor o melhoramento da variedade ubá. A variedade ubá era utilizada apenas como 

forrageira em função da resistência que oferecia ao ser esmagada nas moendas. A ubá tinha 

características rústicas, que aumentavam a resistência a doenças e facilitavam sua adaptação às 

condições de cultivo do norte do fluminense. O primeiro objetivo da EECC no melhoramento da 

cana foi compatibilizar a rusticidade da ubá com a alta produtividade da variedade cayanna. A 

EECC obteve uma nova variedade com 13% de açúcar no caldo. O relatório conclui pelo alto 

potencial de substituir as variedades sem pello e bois-rouge, até então as mais utilizadas em 

Campos. (MAIC, 1925) 

 

Um total de 611 variedades de cana foram geradas pela EECC em 1922, ainda que de baixo 

potencial para aplicação em escala industrial. (MAIC, 1925) Em 1927 a EECC já contava com um 

banco de 4.269 cruzamentos pré-selecionados34, dos quais 347 apresentavam potencial para 

serem submetidos à fase de seleção agronômica. (MAIC, 1929c) De forma análoga ao IAC, a 

EECC tinha a preocupação de identificar tipos puros de cana, a partir dos quais os cruzamentos 

                                                
33 A Estação Experimetal de Cana-de-açúcar de Escada – EECE substituiu a EECB, assunto que será tratado ao longo 
do Capítulo. 
34 O número de cruzamentos disponíveis em 1927 é menor do que os 5.188 acumulados até 1925 em função da pré-
seleção. A diferença a menor representa os cruzamentos descartados antes da segunda fase de seleção agronômica. 
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seriam feitos. (MAIC, 1921) A EECC também decidiu descartar as variedades indígenas, assim 

denominadas por terem sido as primeiras utilizadas no cultivo da cana no Brasil. (MAIC, 1926) 

 

No final da década de 1920 a EECC sofreu um revés no seu programa de melhoramento. O 

arquivo contendo a descrição agronômica das variedades foi perdido, o que impossibilitou 

identificar corretamente os experimentos que estavam sendo conduzidos em campo. Ainda que 

sem os arquivos, a EECC conclui que o cruzamento das variedades ubá e cayanna não 

apresentavam resistência ao vírus do mosaico. A EECC passou a investir no cruzamento de 

variedades kassoer, de origem javanesa e de maior resistência ao mosaico. (MAIC, 1929b) 

 

No estado de Pernambuco, o trabalho das instituições públicas com o melhoramento genético da 

cana tem início em meados da década de 1920. Formalmente, a Estação Experimental de Escada 

foi criada em 1913, realizando trabalhos de melhoramento genético para variedades resistentes à 

broca Diatraea e ao piolho Trionymus. (CESNIK, 2006) Entretanto, a Estação de Escada não 

chegou a funcionar regularmente. Seus maiores problemas eram o pequeno terreno disponível (54 

hectares) e a topografia acidentada. (MAIC, 1925) Após a transferência da Estação Experimental 

de Escada para Barreiros, também em Pernambuco, em setembro de 1923, o novo centro de 

pesquisa agrícola iniciou seus trabalhos em 192435. (MAIC, 1928) Neste ano, foram feitos os 

primeiros trabalhos na estruturação dos canteiros de mudas de cana. 

 

Em 1927 a EECB apresentou um salto considerável no número e na qualidade das variedades 

geradas, seja no aspecto de adaptação agronômica ou rendimento industrial. No desenvolvimento 

de novas variedades de cana a EECB avaliou 105 cruzamentos de cana para seleção, 

considerando características agronômicas e o teor de açúcar. (MAIC, 1929b) Ao final de cinco 

anos de trabalho, em 1929 a EECB organizou um serviço de fitoquímica para auxiliar os usineiros 

na escolha das variedades. A Estação iniciou a publicação de boletins contendo a descrição de 

cada variedade recomendada para plantio, contendo especificações agronômicas, indicações de 

solo, tipo de clima, rendimento em açúcar e outras características. Neste mesmo ano a EECB 

relata atender aos pedidos de mudas de usineiros de outros Estados da Federação. (MAIC, 1930) 

 

Uma nova Estação Experimental a realizar trabalhos de seleção de variedades foi introduzida no 

sistema de pesquisa agrícola federal em 1922. A Estação de Conceição do Arroio, estado do Rio 

Grande do Sul, passou a realizar experimentos de seleção de variedades em função das 

condições climáticas da região. Naquele ano foram testadas 10 variedades de cana. (MAIC, 1925) 

Em 1924 já eram 30 variedades selecionadas para difusão entre os agricultores. (MAIC, 1928) 

                                                
35 O orçamento da EECB em 1924 foi de 100 mil contos de réis. Destes, 75 mil foram comprometidos com a construção 
da casa do Diretor e dos Chefes de Seção. Os 25 mil restantes seriam destinados a estruturação dos laboratórios e 
demais instalações de pesquisa. (MAIC, 1928) A distribuição de recursos oferece um indicativo da precariedade da 
infra-estrutura disponível na Estação e da prioridade na alocação dos recursos. 
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A análise do material bibliográfico demonstra que o País detinha capacidade técnica de efetuar o 

melhoramento genético da cana. Entretanto, o desenvolvimento de variedades efetivamente 

novas foi bastante reduzido no período de 1875 a 1931. Na época, o trabalho de criação de uma 

variedade nova era estimado entre 6 a 8 anos e as instituições de pesquisa no Brasil eram 

relativamente novas para desempenhar esta função36. (MAIC, 1929c) Soma-se o fato de que as 

Estações Experimentais sofreram com a descontinuidade dos trabalhos de pesquisa e até mesmo 

a perda de arquivos. A EECC, a mais antiga do País, obteve sua primeira variedade de expressão 

econômica apenas em 1928, a variedade CB 3100 (sigla de Campos Brasil). (MA, 1933) A maior 

parte das variedades distribuídas em todo o Brasil foi importada. Coube às Estações 

Experimentais selecionar e adaptar estas variedades às condições de solo e clima de cada região. 

 

Na seleção de variedades, contou negativamente o pequeno número de Estações Experimentais 

disponíveis pelo sistema federal de pesquisa agrícola. Até 1931 o Ministério da Agricultura relata a 

existência de apenas três instituições federais e uma estadual, o IAC, trabalhando com o 

desenvolvimento e seleção de variedades. O desenvolvimento de variedades em poucas 

instituições de pesquisa representava uma limitação na expansão da produção de cana-de-

açúcar. O trabalho de seleção requer avaliar a compatibilidade da variedade de cana com as 

condições de clima e solo. A representatividade das condições de solo e clima influencia 

diretamente na eficiência e velocidade do processo de seleção. 

 

Michel (1929) reforça a avaliação de que era pequeno o número de estações experimentais para a 

seleção de cana. O autor compara a estrutura brasileira de pesquisa com a disponível em Java, 

concluindo que em Java as estações experimentais eram mantidas pelos próprios fazendeiros. 

Em Java os pesquisadores eram bem pagos, em regime de contratos, e os resultados planejados 

eram alcançados. A excelência na experimentação canavieira não era exclusividade de Java. 

Sistemas eficientes de pesquisa eram encontrados nos Havaí, Porto Rico e até mesmo na 

província de Tucuman na Argentina. Por fim, Michel (1929) conclui que faltava visão de longo 

prazo ao sistema brasileiro de pesquisa em cana. A pressão por resultados de curto prazo 

impedia o aprofundamento das pesquisas, reduzindo a eficiência dos trabalhos. 

 

Ainda que houvesse limitações, a capacidade de pesquisa foi importante para desenvolver e 

selecionar variedades resistentes ao mosaico da cana, apontado com a principal doença da cana-

de-açúcar. O mosaico da cana é uma virose que ocorre em gramíneas como o milho, o sorgo e a 

cana-de-açúcar, sendo transmitida por mais de 20 espécies de insetos. O vírus do mosaico ataca 

                                                
36 Além de novas, as Estações Experimentais sofriam com a escolha errada de terrenos (o que resultou na transferência 
da Estação de Escada para Barreiros, em Pernambuco, retardando os trabalhos de campo em mais de cinco anos) e 
com condições deficientes de trabalho (a Estação de Campos não tinha luz até 1919 e perdia diversos experimentos 
com as repetidas cheias do Rio Paraíba do Sul). (MAIC, 1920; MIAC, 1928) 
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as folhas da planta restringido seu crescimento e, conseqüentemente, o rendimento em açúcar. 

(GONÇALVES, 2006) 

 

Seleção de variedades resistentes ao mosaico (de 1923 a 1932) 

 

Segundo Relatório do Ministério da Agricultura (1929c), o mosaico da cana trouxe impactos 

negativos à produção Argentina de açúcar em 1917. O estado de São Paulo foi o primeiro a ser 

atacado pelo mosaico no Brasil. A produção paulista de açúcar foi reduzida a menos de um quarto 

entre os anos de 1922 e 1925. As instituições de pesquisa do estado de São Paulo foram ágeis na 

importação e seleção de variedades javanesas resistes ao mosaico. Em poucos anos as 

variedade suscetíveis ao mosaico (preta, rosa, duquesa e riscada) foram substituídas por 

variedades resistentes. Para o sucesso desta rápida substituição de variedade contou a 

experiência das instituições paulista, que já realizavam experimentos no melhoramento da cana 

desde, pelo menos, 1888. (IAC, 1895) 

 

Oliver e Szmrecsányi (2003) e Oliver (2001) trazem uma avaliação bastante minuciosa do papel 

da Estação Experimental de Cana-de-açúcar de Piracicaba-EECP no controle do mosaico em São 

Paulo. O mosaico teria sido introduzido no Brasil em 1918 a partir da importação de variedades 

javanesa disponíveis na Estação Experimental de Tucuman, na Argentina. A lavoura canavieira de 

São Paulo tinha sofrido perdas de produção com uma geada ocorrida na safra de 1917/18, o que 

motivou a importação de variedades adaptadas à essa condição climática, o que era prática na 

Argentina. A Estação de Tucuman também tinha a prática de controlar o vírus do mosaico, o que 

não significava sua eliminação. O plantio em São Paulo propiciou as condições para o 

desenvolvimento do vírus do mosaico que se alastrou pelas outras variedades cultivadas na 

época, que não tinham resistência a doença (variedades rosa, preta e riscada). Segundo Cesnik 

(2006), a introdução do mosaico no Brasil ocorreu com a variedade POJ 36 (sigla de Proefstantion 

Oost Java), importada da Estação de Tucuman em 1920 pela Fazenda Jatuporã, de Ribeirão 

Preto - SP. 

 

A primeira constatação do mosaico em São Paulo ocorreu em 1923 pelo agrônomo José Vizioli. 

Feita a constatação da doença diversas soluções foram apresentadas, entre elas a erradicação 

das plantas infectadas (proposta dos usineiros) e o simples melhoramento do trato cultura 

(proposta do diretor do IAC, Theodureto de Camargo, que entendia que o mosaico era um 

problema fisiológico da cana). Prevaleceu a solução apresentada pelo agrônomo José Vizioli, que 

propôs a substituição das variedades suscetíveis ao mosaico por variedades resistentes. O plano 

de trabalho proposto por José Vizioli previa uma grande campanha para efetuar a substituição das 

variedades. 
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A EECP foi criada com a finalidade de sustentar os trabalhos de seleção de variedades 

resistentes ao mosaico. A EECP ficou vinculada à Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz-

ESALQ entre os anos de 1927 e 1935, quando passou a fazer parte do conjunto de estações 

experimentais do IAC. Apesar de ter sido formalmente criada em 1927, a EECP iniciou seus 

trabalhos em 1930, mantendo uma estrutura precária de pesquisa até 1945. (OLIVER, 2001) 

 

Conforme visto anteriormente, até o início da década de 1930 as instituições de pesquisa de São 

Paulo não tinham dominado plenamente a técnica de multiplicação por semente. A EECP foi 

instalada em função da crise do mosaico, mas tinha uma estrutura deficiente de trabalho. 

Adicionalmente, há o registro de que a coleção de canas do IAC foi mantida com pouco esmero 

até o início da década de 1920, véspera da crise do mosaico. (OLIVER, SZMRECSÁNYI; 2003) 

Feita a observação desses fatos, ficam as questões: como foi possível debelar tão rapidamente a 

incidência do mosaico em São Paulo, com uma infra-estrutura de pesquisa tão deficiente? Que 

competências foram usadas para se alcançar um resultado tão eficiente? 

 

A primeira competência foi a definição de uma estratégia para superar o problema do mosaico. 

José Vizioli sabia que o melhor método era a substituição de variedades, mas as instituições de 

São Paulo não tinham programas de melhoramento genético de cana. Qualquer esforço de 

desenvolvimento endógeno de novas variedades só teria resultado em cerca de 6 a 8 anos, o que 

era incompatível com a urgência do problema. A solução foi a importação de variedade de Java, 

cuja escolha seguiu uma lógica agronômica, apresentada pelo próprio Vizioli em relatório de 1928: 

 

Tomando como ponto básico, para a importação de novas canas, sua 

resistência ou tolerância ao mosaico, (...), a escolha recaiu precisamente 

sobre as variedades de ciclo vegetativo curto as quais, podendo ser 

plantadas no fim do inverno ou começo do outono, ficariam menos sujeitas 

às infecções secundárias daquela moléstia, cujos efeitos são tanto mais 

graves quanto mais cedo elas se realizam nos brotos novos, conforme 

observações feitas no município de Piracicaba. 

 

(Fonte: VIZIOLI, J.. p. 3-4. 1928.) 

 

A escolha de variedades de ciclo curto permitia o plantio no inverno, quando o calor é menos 

intenso. A falta de calor evitaria a multiplicação dos insetos transmissores do mosaico. O plantio 

da cana no final do inverno ou no início do outono reduzia o número de infecções secundárias 

causadas pelos insetos que normalmente atacavam os canaviais. A estratégia agronômica 

permitiria que, no início do verão, as plantas estivessem num estágio mais avançado de 
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maturação. No período de maior ataque dos insetos, quanto mais avançada fosse a idade da 

planta menor seriam os efeitos do mosaico. (VIZIOLI, 1928) 

 

Ainda que a estratégia fosse fundamentada, Vizioli (1928) observava que fatores desconhecidos à 

época poderiam influenciar na resistência ao mosaico. Foi preciso importar um grande número de 

variedades para se ter a diversidade genética necessária aos trabalhos de seleção em campo. A 

importação de variedades possibilitava um resultado mais rápido, mas requeria uma estrutura 

física de seleção que a EECP não dispunha. A adesão dos usineiros paulistas na solução do 

problema do mosaico seria fundamental para superar o gargalo. 

 

Oliver e Szmrecsányi (2003) trazem informações importantes quanto à estruturação de uma rede 

de usinas parceiras da EECP. No período de incidência do mosaico 8 usinas firmaram parcerias 

para a instalação de campos próprios de experimentação. Nos campos de experimentação 

passaram a ser cultivadas variedades que foram observadas em seu comportamento quanto aos 

diferentes tipos de solo e tratos culturais. A diversidade de solos, microclimas e tratos culturais 

permitiu realizar um processo de seleção de variedades em larga escala. A competência técnica 

do agrônomo José Vizioli foi somada a uma estrutura de pesquisa muito maior do que a disponível 

na EECP, permitindo a difusão de tecnologias. 

 

Os agentes paulistas do SPIAC desenvolveram duas competências fundamentais para a 

superação do problema do mosaico. A primeira estava associada à formação da rede de campos 

de experimentação nas propriedades das usinas, o que superou a ausência de uma infra-estrutura 

pública de pesquisa. A segunda foi a difusão de tecnologias já dominadas e de rápida absorção 

pelos usuários (plantadores de cana em geral), o que permitiu superar o relativo atraso 

tecnológico do IAC que, ao contrário de ECCB, não tinha um programa de melhoramento genético 

da cana. Com estas competências, entre os anos de 1926 e 1932, as variedades preta e rosa 

tinham sido completamente substituídas pelas variedades javanesas POJ-36, POJ-213 e POJ-

228, todas submetidas a um rigoroso processo de quarentena. 

 

A estrutura de seleção de variedades resistentes e as técnicas empregadas trouxeram efeitos 

práticos para o sistema de produção de açúcar em São Paulo. A EECP cumpriu o papel de 

orientar o processo de seleção de variedades resistentes e de distribuir mudar aos fornecedores 

de cana. A substituição das variedades suscetíveis ao mosaico pelas variedades resistentes 

ocorreu rapidamente. Em 1929 a substituição de variedades chegava a 85%, alcançando 99% em 

1932. (DE CARLI, 1936; OLIVER, 2001) A tabela 11 demonstra a evolução dos trabalhos de 

substituição. 
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A parceria com as usinas também foi fundamental para adequação dos processos produtivos uma 

vez que as variedades javanesas tinham maior teor de fibras do que as variedades originalmente 

plantadas em são Paulo. Sobre o assunto, Antônio Correia Meyer, agrônomo da EECP registrou: 

 

(...) As usinas que estavam acostumadas com as variedades antigas, cujo 

teor em fibras era muito reduzido e os processos de defecação, clarificação 

e concentração de caldos se realizava com extrema facilidade, 

encontraram grandes embaraços e dificuldades ao trabalharem com as 

cana javanesas de elevado teor em fibras. Todo o sistema de trabalho teve 

que ser modificado e novos aparelhos e maquinismos tiveram que ser 

adotados, e em pouco tempo as usinas apresentavam uma eficiência de 

elaboração e fabricação que resultou em magníficos rendimentos da 

produção. 

(Fonte: MEYER, A. C.. apud OLIVER, G. S.; SZMRECSÁNYI, T. p. 48. 

2003.) 

 

TABELA 11 - SUBSTITUIÇÃO DE VARIEDADE DE CANA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

ANO 
VARIEDADES SUSCETÍVEIS AO 

MOSAICO 

VARIEDADES RESISTENTES AO 

MOSAICO 

1925 99% 1% 

1926 88% 12% 

1927 75% 25% 

1928 25% 75% 

1929 15% 85% 

1932 1% 99% 

       Fonte: DE CARLI, G.. 1936; OLIVER, G. S.. p.87. 2001. 

 

 

A tabela 12 demonstra a redução da produção paulista de açúcar entre 1922 e 1925, e sua 

retomada entre os anos de 1925 e 1927. 
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TABELA 12 - EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO PAULISTA EM FUNÇÃO DO ATAQUE DO 

MOSAICO DA CANA 

SAFRA 
PRODUÇÃO 

(em sacos de 60kg) 

1926/27 375.930 

1927/28 652.867 

1928/29 845.980 

1929/30 1.113.417 

1930/31 1.108.510 

1931/32 1.565.824 

1932/33 1.673.998 

      Fonte: QUEDA, O.. p. 89. 1972. 

 

 

O mosaico se alastrou rapidamente pelo País. Em 1920 a EECC, até então a única instituição de 

pesquisa em cana-de-açúcar do Ministério da Agricultura, relatava que a incidência de pragas e 

doenças nos canaviais era facilitada por dois fatores. O primeiro era a falta de uma lei geral de 

defesa sanitária. O Brasil não tinha um sistema de vigilância e quarentena que impedisse a 

entrada e disseminação de variedades infectadas. O segundo fator era a impossibilidade de 

executar ações coletivas de defesa sanitária. A inexistência do poder de polícia na estrutura de 

fiscalização agrícola impedia a erradicação de pragas e atuação mais eficiente na defesa sanitária 

da lavoura. (MAIC, 1921) 

 

A primeira menção do Ministério da Agricultura ao mosaico na região norte fluminense foi 

realizada em 1927. (MAIC, 1929b) Um ano depois a EECC relatava a disseminação da doença 

em toda a zona canavieira de Campos, trazendo prejuízos à produção de açúcar. A incidência do 

mosaico nas propriedades variava entre 50% e 100% de contaminação. A produção de 1,0 milhão 

de sacas de açúcar de 1927 caiu para 770 mil em 1928, quebra de 23% na produção. (MAIC, 

1929c) 

 

Com a incidência do mosaico no norte fluminense, a EECC iniciou os trabalhos de melhoramento 

genético da cana. A instituição defendia a mesma estratégia utilizada em São Paulo e nas demais 

regiões produtoras mundiais, ou seja, a substituição de variedade. Entretanto, a EECC optou por 

desenvolver suas próprias variedades resistentes ao mosaico, iniciando os trabalhos de 

cruzamentos da variedade kassoer em 1927. A variedade kassoer era a base das variedades 

javanesas de alta resistência ao mosaico. Em 1928 a EECC relatou dificuldades para realizar os 

procedimentos de seleção de variedades, o que incluía a perda dos arquivos agronômicos. Ainda 

assim, são importadas 8 novas variedades de Java e 3 de Barbados. São realizados testes de 
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seleção com as variedades da classe POJ, desenvolvidas em Java e que serviram de base para a 

substituição dos canaviais em São Paulo. (MAIC, 1929c) 

 

A análise dos relatórios do Ministério da Agricultura entre os anos de 1927 e 1931 traz 

informações contraditórias quanto aos resultados obtidos pela EECC. Há uma alternância na 

avaliação das condições climáticas de Campos, que é indicada como semelhante a de Java em 

algumas passagens e em outras não. O mesmo ocorre com o potencia da variedade POJ 2878, 

que alterna entre a solução para o mosaico e uma variedade de baixo potencial contra a doença. 

Independente da contradição, a variedade POJ 2878 passa a ser a mais distribuída para plantio 

no norte fluminense o que, segundo a EECC teria ajudado a reduzir a incidência do mosaico. 

(MAIC, 1929b; MAIC, 1929c; MAIC, 1930; MA, 1933) Seguindo uma estratégia de gerar novas 

variedades, a EECC só conseguiu auxiliar os produtores do norte fluminense a minimizar a 

incidências e os efeitos do mosaico da cana quando distribuiu mudas de uma variedade já 

existente. 

 

Da análise dos relatórios do Ministério da Agricultura, cumpre observar que até 1931 não há 

registro da incidência do mosaico no nordeste brasileiro, cabendo registrar que os trabalhos da 

EECB não são citados no relatório de 1930-1931. (MA, 1933) 

 

Do relato apresentado, conclui-se que o trabalho das instituições de pesquisa possibilitou uma 

rápida reversão da incidência do mosaico em São Paulo e uma redução dos prejuízos da doença 

em Campos. Queda (1972) destaca a participação ativa do governo de São Paulo na superação 

da crise do mosaico. A estrutura da EECP era pública e foi importante para os trabalhos 

realizados.  

 

A rapidez com que o governo estadual intervém no episódio do mosaico 

mostra claramente que este era o momento em que São Paulo passava a 

contar com as pré-condições necessárias a sua ascensão industrial. Daí, a 

importância da criação da Estação Experimental de Cana em Piracicaba, 

como também o aparecimento das primeiras oficinas de reparo de material 

de usinas. 

(Fonte: QUEDA, O.. p. 91. 1972.) 

 

A participação do governo de São Paulo, através de sua estrutura de pesquisa agrícola, foi 

importante para superar a crise do mosaico. Entretanto, é preciso reforçar a criação do sistema de 

parceria desenvolvido entre a EECP e as usinas paulistas. O sistema de cooperação tecnológica 

que se implantou para a solução do mosaico em São Paulo foi inovador no Brasil. A parceria entre 

os agentes públicos e privados do sistema de produção e inovação foi fundamental para a 
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eficiente conversão dos canaviais. Até a década de 1930, a literatura não traz qualquer outra 

referência a sistemas semelhantes de cooperação em pesquisa de variedades de cana-de-açúcar, 

sendo um caso restrito ao estado de São Paulo. Conforme será discutido, a prática dos 

fornecedores fluminenses e pernambucanos de destinarem as melhores canas às usinas parece 

reforçar a inexistência ou mesmo impossibilidade de uma rede semelhante de cooperação técnica. 

 

A experiência paulista guarda semelhança com a prática dos programas de melhoramento 

genético realizados no mundo. A formação de redes de estações experimentais em parceria com 

plantadores de cana era um dos pilares da estrutura de P&D em Java, referência mundial no 

melhoramento genético da cana-de-açúcar. Conforme será visto posteriormente, o sistema de 

parceria desenvolvido pela Estação Experimental de Cana de Piracicaba foi precursor de um 

sistema semelhante de cooperação realizado pelo Centro de Tecnologia da Coopersucar - CTC a 

partir da década de 1960. 

 

A crise do mosaico proporcionou uma verdadeira mudança na atuação de uma expressiva parcela 

de usineiros e fornecedores de cana em São Paulo. Antes da crise do mosaico a prática dos 

agricultores era de pouco cuidado com as lavouras de cana, o que será explorado em maiores 

detalhes na sessão Iniciativas limitadas no melhoramento da cana e as práticas nocivas de 

manejo da cultura. O mosaico afetou o desempenho econômico da indústria do açúcar em São 

Paulo. Sua superação trouxe uma nova postura dos usineiros frente às atividades de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico. O mosaico ensinou que o desenvolvimento e a difusão de 

tecnologias eram essenciais para o crescimento sustentável da agroindústria sucroalcooleira. 

 

O resultado da substituição dos canaviais por novas variedades permitiu a manutenção da cultura 

da cana em São Paulo e em Campos. Ainda que menos afetada pelo mosaico, a produção 

nordestina sofria com formas inadequadas de manejo para suas condições de cultivo. Em 

Campos, apesar do relativo sucesso no combate ao mosaico, a resistência à doença ocorreu em 

prejuízo ao teor de sacarose na planta. As variedades selecionadas em Campos não seriam tão 

produtivas quanto ao teor de açúcar. Em ambas as localidades as práticas dos lavradores de cana 

também produziriam perdas na produtividade, num ciclo vicioso de efeitos negativos. 

 

A falta de desenvolvimento de tecnologias industriais para a produção do açúcar e 

do álcool (de 1875 até a década de 1930) 

 

Publicado no Decreto 10.076/13, o regulamento das Estações Experimentais de Cana-de-açúcar 

previa o desenvolvimento de pesquisas agrícolas e industriais. (BRASIL, 1913) Apesar dessa 

diretriz, foi verificado que entre os anos de 1875 e 1931 as Estações Experimentais direcionaram 
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seus trabalhos quase que exclusivamente para a pesquisa agrícola. A análise dos relatórios do 

Ministério da Agricultura identifica apenas dois esforços de pesquisa e desenvolvimento industrial. 

Em 1919 a EECC relata desenvolver levedos de alta produção para a fermentação do mosto de 

cana em álcool. É interessante observar o esforço da Estação em fazer “efetiva propaganda para 

contornar a indiferença dos industriais do álcool”, mas ao que tudo indica sem sucesso. (MAIC, 

1920) Em 1927 a EECB realizava experimentos com as leveduras usadas na fermentação do 

melaço. O objetivo era melhorar o rendimento industrial da produção do álcool. A análise da 

vinhaça também foi objeto de estudo da EECB, buscando um processo econômico de aproveitar 

os sais dissolvidos no efluente. (MAIC, 1929b) 

 

Os trabalhos de desenvolvimento das duas tecnologias acima identificadas foram mencionados 

apenas uma vez. Ao contrário do que ocorre com os trabalhos agrícolas, a análise dos relatórios 

do Ministério da Agricultura demonstra que não houve continuidade no desenvolvimento de 

tecnologias industriais. (MAIC, diversos anos) A ausência deste esforço de desenvolvimento pode 

explicar, ao menos em parte, o baixo rendimento industrial da extração do açúcar. Em 1924 a 

EECC desenvolvia e distribuía canas com rendimento médio de 12% em açúcar e as usinas 

obtinham um rendimento médio na extração do caldo de 6 a 9%. (MAIC, 1928) 

 

Formulações e ensaios de avaliação do álcool-motor (de 1922 a 1931) 

 

A principal instituição a desenvolver trabalhos de avaliação com o álcool-motor foi a Estação 

Experimental de Combustíveis e Minérios - EECM. Criada em 29 de dezembro de 1921 através do 

decreto 15.209/21, a EECM estava vinculada ao Serviço Geológico do Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio e tinha sede na Capital Federal, na época o Rio de Janeiro37 (BRASIL, 1921)  

 

Os primeiros trabalhos da EECM na avaliação do álcool-motor38 remontam o ano de 1922, quando 

foi estudado o ciclo térmico dos motores à gasolina39. (EECM, 1926) A EECM promoveu a 

comparação do rendimento do ciclo térmico usando diferentes combustíveis e misturas. Foram 

comparados os rendimentos de queima do álcool etílico, do éter etílico, da mistura álcool-éter 

(50%-50%), da mistura álcool-éter (66,6%-33,3%) e da gasolina. O ensaio comparativo concluiu 

pelo alto rendimento térmico do álcool etílico. 

 

                                                
37 Curioso notar que, segundo Castro e Schwartzman (1981), a Estação Experimental de Combustíveis e Minério foi 
instalada no terreno de uma antiga usina de açúcar, localizada na Praia Vermelha. 
38 Álcool-motor é a denominação genérica dada às misturas de álcool hidratado com outros produtos fósseis, tais como 
éter, querosene e até mesmo a gasolina. 
39 Em importante publicação da época, Oliveira (1937) afirma que os trabalhos da EECM com o álcool-motor tiverem 
início em 1923. Esse é o ano normalmente citado nas publicações históricas encontradas. O relatório da EECM para o 
ano de 1922 contradiz a afirmação do autor, demonstrando que a EECM se dedicou ao álcool-motor antes mesmo de 
completar o primeiro ano de existência. 
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Entretanto, o relatório observa que os resultados foram alcançados em função dos motores serem 

convertidos para um ponto ótimo da taxa de compressão. Para a máxima eficiência da queima do 

álcool seria preciso dispor de motores com taxas de compressão maiores do que as usualmente 

empregadas para os motores a gasolina. Os pesquisadores da EECM sabiam da quase 

impossibilidade de alterar a taxa de compressão dos motores que utilizavam gasolina. A EECM 

direcionou seus trabalhos para conduzir uma série de ensaios para adaptar a mistura de 

combustíveis alcoólicos aos motores e, no que fosse imprescindível, fazer pequenas adaptações 

aos motores. As linhas de pesquisa definidas pela EECM foram: 

1. Estudo das condições necessárias para a realização de misturas gasosas de vapores 

combustíveis (especialmente o álcool) com o ar, de modo que fossem homogêneas, 

estáveis e de composição uniforme; 

2. Estudo da velocidade e temperatura de combustão das misturas; 

3. Estudo do comportamento das misturas nos motores de explosão; 

4. Determinação dos fatores que influenciam negativamente no rendimento dos motores, 

afastando-o do rendimento termodinâmico teórico. 

 

De forma preliminar, o relatório de 1922 já apresentava a necessidade de adaptação dos 

carburadores para melhorar a temperatura de vaporização das misturas com álcool. 

 

Segundo Oliveira (1937), as diretrizes de pesquisa da EECM foram dinamizadas com a gestão do 

Ministro Miguel Calmon du Pin e Almeida na pasta da Agricultura. Os trabalhos da EECM eram 

acompanhados de perto pelo ministro da agricultura, grande interessado no sucesso do uso do 

álcool como combustível líquido. Segundo Castro e Schwartzman (1981), o Ministro Miguel 

Calmon teria incentivado os trabalhos da EECM, visitando-a semanalmente e chegando a 

disponibilizar para ensaios o veículo que o servia na função de Ministro (uma limusine Minerva de 

fabricação belga). 

 

Os trabalhos da EECM ficaram ao encargo dos pesquisadores Ernesto Lopes da Fonseca Costa e 

Heraldo de Souza Matos. A partir de 1923 a EECM se dedicou a: 

1. Pesquisar a corrosão dos motores quando do uso do álcool; 

2. Estudar as condições necessárias ao ponto ótimo de combustão das misturas com 

álcool; 

3. Estudar o consumo e os fatores que alteram o rendimento dos motores que utilizam 

misturas com álcool. 

 

Ao longo de mais de 10 anos de estudos, o trabalho de Oliveira (1937) sintetiza as conclusões da 

EECM. A questão da corrosão foi perfeitamente entendida como um fenômeno associado às 

impurezas do álcool e não à combustão incompleta, como se supunha na época. A presença de 
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ácido acético e de aldeído no álcool era a principal razão da corrosão. As pesquisas da EECM 

indicaram que o limite tolerável de ácido acético seria de 30 ppm. A pesquisa demonstrou que o 

uso do álcool anidro puro seria a melhor opção. A ausência da água dificultava a corrosão das 

partes metálicas. 

 

Para a perfeita combustão das misturas com álcool foi estudada a temperatura de vaporização do 

combustível. O álcool possui elevado calor latente de vaporização, dificultando a formação de 

misturas homogêneas com o ar que entrava no sistema de admissão dos motores da época. Os 

pesquisadores conseguiram otimizar a temperatura de vaporização, propondo o uso de um 

sistema de aquecimento na admissão do ar. Os resultados alcançados motivaram a participação 

do engenheiro Heraldo de Souza Matos, pesquisador da EECM na corrida promovida pelo 

Automóvel Clube do Brasil em agosto de 1923, na qual o pesquisador correu com um veículo Ford 

movido exclusivamente a álcool. 

 

A estabilidade das misturas de álcool foi outro problema abordado no trabalho de Oliveira (1937). 

A obtenção de misturas estáveis era imprescindível para viabilizar o uso dos combustíveis a base 

de álcool. A mistura com hidrocarbonetos era necessária para minimizar o baixo poder calorífico 

do álcool, melhorando a adaptação do combustível aos motores. O uso do álcool hidratado era um 

desafio adicional. A presença da água influenciava as curvas de miscibilidade, o que não 

acontecia com o uso do álcool anidro. Foram testadas substância com a função de estabilizar a 

mistura, mas sem sucesso técnico ou viabilidade econômica. 

 

Os trabalhos da EECM passariam a se dividir em duas vertentes. A primeira foi a de recomendar a 

publicação de uma legislação que incentivasse a produção e uso do álcool anidro, solução de 

longo prazo uma vez que o Brasil não dispunha de um parque industrial capaz de fornecer o 

produto. A recomendação, feita pelo Sr. Mário Barbosa Carneiro, resultou na publicação do 

decreto 19.717/31 e na criação da Comissão de Estudos do Álcool-Motor em 04/08/1931. 

(BRASIL, 1931a; BRASIL, 1931b) A proposta estava respaldada num estudo completo para 

determinar o percentual de mistura de álcool anidro mais adequado ao uso como combustível. 

Desfazendo a idéia de que os motores suportariam até 30% de álcool nas misturas, o estudo da 

EECM conclui que o percentual máximo seria de 10% de álcool anidro. Nessa proporção os 

motores antigos e novos poderiam operar sem qualquer prejuízo ao desempenho normal. 

Contudo, cabe destacar que a EECM tinha solução para que os motores utilizassem 

exclusivamente o álcool como combustível. A instituição tinha desenvolvido um sistema de partida 

a frio com o uso de um tanque auxiliar de 2 litros de gasolina, além de um mecanismo para evitar 

entupimento por vapor nos tubos de admissão de combustível. (OLIVEIRA, 1937)  
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A segunda linha de pesquisa da EECM foi a de estudar alternativas para homogeneizar as 

misturas de álcool hidratado, compreendendo melhor seu comportamento nos motores. Esse 

estudo seria fundamental para um período de transição, no qual o álcool anidro não estaria 

disponível para mistura. Roquete (1934, 1941) apresenta os resultado dos ensaios promovidos 

pela EECM. A primeira questão era definir o grau alcoólico mínimo requerido nas misturas. O 

álcool hidratado 96o foi o mais indicado, combinando capacidade de produção em escala e 

miscibilidade com hidrocarbonetos. A mistura álcool hidratado gasolina seria mais estável com 

maior volume de álcool na mistura, especialmente em baixas temperaturas. Caso o álcool 96o 

fosse utilizado na proporção de 60% e a gasolina em 40% a mistura seria estável a partir de 0oC, 

o que era um excelente resultado. 

 

Na trajetória dos trabalhos desenvolvidos pela EECM é preciso reforçar que a instituição buscou 

adaptar o combustível aos motores existentes na época, e não contrário. Pequenas alterações 

foram sugeridas para melhorar a eficiência da queima das misturas com álcool, mas nenhuma 

delas implicava em modificações significativas nos motores. A EECM sabia que, do ponto de vista 

técnico, a completa adaptação dos motores seria a opção mais eficiente. Para tanto, seria preciso 

alterar a taxa de compressão dos motores, com modificações substantivas em sua estrutura. Com 

o problema de corrosão praticamente dominado, a mudança da taxa de compressão permitiria 

utilizar o álcool na forma pura, sem mistura com hidrocarbonetos. Em conjunto com a Escola 

Politécnica de São Paulo, a EECM chegou a modificar mais de 3.000 motores, mas os resultados 

demonstraram a dificuldade de implementar tal tarefa, resultando em diversas reclamações. 

Entendendo que a alterações dos motores não encontrava viabilidade prática, a EECM e o próprio 

governo mantiveram a diretriz de adaptar o combustível ao motor. 

 

A EECM havia superado o desafio de viabilizar a mistura de álcool com a gasolina importada, de 

forma que o produto final fosse perfeitamente homogêneo e eficiente na queima nos motores. 

Para melhorar o processo de queima da mistura álcool-gasolina a EECM desenvolveu outras 

soluções para, com pequenas adaptações nos motores, extrair o melhor resultado na combustão. 

Foi apresentado um sistema de pré-aquecimento do ar que alimentava a câmara de combustão. O 

aquecimento era feito a partir do sistema de escapamento do veículo, melhorando a vaporização 

do combustível. Para estes ensaios a EECM utilizou um veículo Ford, que participou da corrida de 

automóveis de 1925 completando satisfatoriamente seus 230 km com um consumo de 5 km/litro. 

(CASTRO, SCHWARTZMAN, 1981) 

 

O estudo do álcool-motor não estava restrito aos trabalhos da EECM. O Relatório de 1927 do 

Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio traz o primeiro registro que se tem notícia quanto 

ao estudo do álcool-motor por uma Estação de Experimentação Agrícola. (MAIC, 1929b) A EECB 

formulou 82 amostras de álcool-motor, desnaturando o álcool (hidratado) com diversas 
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substâncias: óleo de rícino, terebintina, querosene, solarina (querosene denso), éter, álcool 

metílico40 e óleo cru. As formulações foram testadas em um trator Fordson e automóveis da marca 

Ford. O objetivo da EECB foi o de desenvolver uma formulação que permitisse a perfeita 

combustão do produto. Quatro formulações apresentaram bom desempenho. As velas 

funcionaram bem com estas quatro misturas e ficaram livres de qualquer depósito de carbono; o 

motor era posto em movimento com “extrema facilidade”, mesmo a frio. (MAIC, 1928) 

 

As quatro formulações de melhor desempenho foram: 

 

Mistura número 23: 

Álcool........................................................................... 1000mL 

Óleo de rícino.................................................................... 1mL 

Solarina.............................................................................. 4mL 

 

Mistura número 40: 

Álcool........................................................................... 1000mL 

Álcool metílico................................................................... 5mL 

Éter.................................................................................. 10mL 

Óleo de rícino.................................................................... 1mL 

Solarina.............................................................................. 6mL 

 

Mistura número 48: 

Álcool........................................................................... 1000mL 

Éter.................................................................................... 4mL 

Óleo de rícino.................................................................. 2,5mL 

Querosene......................................................................... 6mL 

 

Mistura número 78: 

Álcool........................................................................... 1000mL 

Éter.................................................................................. 10mL 

Óleo de rícino..................................................................... 2mL 

 

A pedido de um interessado (o Relatório não indica quem seria) a EECB também avaliou uma 

mistura de álcool e gasolina automotiva, cujo teor alcoólico era de 90o GL. A avaliação foi feita no 

                                                
40 Na página 171 do Relatório do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio (1927), consta o álcool etílico como 
substância desnaturante, o que constitui um contra-senso. Entretanto, as fórmulas apresentadas fazem menção ao 
álcool metílico, o que faz sentido como substância a ser misturada para a formulação do álcool-motor. Entende-se assim 
que houve um erro no relatório, razão pela qual foi mencionado o álcool metílico. 
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trator Fordons, cujo motor teria tido partida fácil com o combustível. Entretanto, o consumo de 

combustível foi considerado elevado, o que desaconselhou o uso do produto. 

 

O trabalho de pesquisa desenvolvido pela EECM foi fundamental para que existissem dados 

confiáveis para o uso do álcool em misturas combustíveis. A EECM gerou informações o 

comportamento das misturas com álcool, direcionando as adaptações necessárias aos motores e 

ao próprio combustível. Trata-se de trabalho de base, que dificilmente seria implementado por 

qualquer agente isolado do SI em álcool combustível. A possibilidade de economizar divisas na 

importação de gasolina e de criar alternativas para as repetidas crises do açúcar eram razões 

mais do que fortes para que o Governo Federal investisse recursos. 

 

Desenvolvimento do motor a álcool (décadas de 1920 a 1930) 

 

Após as décadas de 1920-1930, quando o INT estudou o uso do álcool-motor nos motores, os 

trabalhos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico do motor a álcool foram retomados no 

Centro Técnico Aeroespacial - CTA no ano de 1951. (STUMPF, 1974) O Laboratório de Motores 

do CTA - PMO/CTA realizou pesquisas considerando três frentes de trabalho: 

• mistura álcool-gasolina; 

• adaptação de motores existentes (gasolina e diesel) para o uso do álcool etílico; 

• desenvolvimento de motores especiais para álcool, de alta eficiência. 

 

Na essência, os trabalhos com os motores de ciclo Otto não diferiam muito dos já realizados pelo 

INT. O diferencial do PMO/CTA foi propor o uso do álcool em motores de ciclo diesel. (STUMPF, 

1974) O PMO/CTA propunha o uso simultâneo, mas sem mistura prévia, do álcool e do óleo 

diesel, com uma dosagem de 80% de álcool e 20% de óleo diesel. O motor de ensaio utilizado 

teria apresentado bom funcionamento, pouca poluição e um bom rendimento térmico dada a alta 

compressão dos motores ciclo diesel (acima de 16:1). Segundo o autor, a pesquisa seria inédita, 

pois nenhuma referência teria sido encontrada na literatura. Stumpf (1974) conclui que o uso 

exclusivo do álcool em motores ciclo diesel não se mostrou viável. Essa posição contrastaria com 

a solução dada pela Mercedes Benz do Brasil S/A, conforme será relatado no período de 1975-

1991. 

 

Desenvolvimento e seleção de variedades melhoradas de cana-de-açúcar no IAC 

(décadas de 1930 a 1950) 
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Em 1935, a estrutura da Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo foi reformulada. O IAC 

centralizou os trabalhos de experimentação agrícola, o que incluiu a transferência da EECP para 

sua estrutura. (JÚNIOR, 1936) 

 

Após os trabalhos de seleção de variedades que resultou na superação do problema do mosaico, 

o IAC inicia um processo de melhoria na sua capacitação técnica. Junior (1936) traz um relato 

sobre a evolução das condições de uso da técnica de reprodução por sementes. Revisando a 

literatura científica disponível no início da década de 1930, o autor concluiu que a floração da cana 

é favorecida por um clima quente e chuvas abundantes. Mesmo em regiões onde a cana floresce 

com maior vigor é preciso existir calor e umidade para que a semente se desenvolva 

normalmente. Ou ainda, canas que só floresciam como femininas passaram a produzir pólen fértil 

em regiões quentes e úmidas. Em função das características de floração da cana, em 1935 o IAC 

promove um ensaio com 44 variedades, plantadas nas Estações de Piracicaba (600 metros de 

altitude), Prainha (20 metros) e Bertioga (2 metros), todas localizadas no estado de São Paulo. 

Em Piracicaba apenas 5 variedades floresceram, enquanto 41 floresceram nas duas outras 

Estações. 

 

O IAC avançou no conhecimento da técnica de cruzamento da cana, percebendo a necessidade 

de dividir os trabalhos de melhoramento genético em duas etapas. A primeira consistia da 

obtenção de sementes no litoral, onde a cana floresce com maior vigor. A segunda etapa 

contempla a realização dos ensaios de adaptação e seleção de variedade em cada região 

produtora de São Paulo Estado, regiões estas compreendidas entre 600 e 800 metros de altitude. 

A nova metodologia de desenvolvimento de variedades por sementes passa a fazer parte do 

“Plano para o Serviço de Criação de Novas Variedades” do IAC. (JÚNIOR, 1936) Ainda que com 

atraso em relação à EECC e à EECB, o IAC passa a dominar a técnica de reprodução por 

sementes. 

 

Segundo Oliver e Szmrecsányi (2003) o processo de atualização tecnológica do IAC contou ainda 

com a visita de seus pesquisadores a outros centros de referência em pesquisa de cana no 

mundo. Deste intercâmbio internacional surgiram os trabalhos de melhoramento das variedades 

indianas (classe Co - sigla de Coimbatore Experimental Station), cuja característica principal era o 

alto teor de sacarose e o elevado volume de produção por hectare. 

 

Ainda que a capacitação tecnológica tenha aumentado consideravelmente nas décadas de 1930 e 

1940, a atividade mais importante das instituições paulistas de pesquisa agrícola foi a difusão das 

tecnologias geradas. A difusão de tecnologias foi fundamental no período de incidência do 

mosaico, quando contou com a participação de usinas que instalaram campos de seleção de 
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variedades em suas propriedades. Entre 1929 e 1935, as 8 usinas parceiras do IAC obtiveram 

ganhos de produtividade, conforme pode ser observado na tabela 13. 

 

O aumento do rendimento industrial é um indicativo de que as usinas que mantinham cooperação 

com o IAC passaram a obter melhor produtividade. Em 1929, apenas 3 usinas tinham rendimento 

industrial superior à média do estado de São Paulo. Em 1935, apenas uma usina não apresentou 

rendimento superior à média. 

 

TABELA 13 - RENDIMENTO INDUSTRIAL DAS USINAS PARCEIRAS DO IAC PARA OS ANOS 

DE 1929 A 1935 

USINAS PARCEIRAS DO 

IAC E ANO DE 

FUNDAÇÃO 

INÍCIO DA 

PARCERIA COM A 

ESTAÇÃO DE 

PIRACICABA 

RENDIMENTO 

INDUSTRIAL EM 1929 

(kg/ton) 

RENDIMENTO 

INDUSTRIAL EM 1935 

(kg/ton) 

Usina Vila Rafard - 

Capivari (1884) 
1928 96 101 

Usina Pimentel (*) - 

Sertãozinho (1903) 
1928 53 55 

Usina Monte Alegre - 

Piracicaba (1890) 
1928 82 101 

Usina Tamoio - 

Araraquara (1890) 
1928 71 91 

Usina Esther - 

Campinas (1905) 
1928 87 90 

Usina Santa Bárbara - 

Santa Bárbara (1913) 
1928 76 96 

Usina Junqueira -  

Igarapava (1922) 
1927 72 85 

Usina Miranda - 

Pirajuí (1920) 
1928 90 88 

Média das Usinas de 

São Paulo (número de 

usinas no Estado) 

 83 (16) 76 (34) 

(*) Passou a ser denominada Usina Santa Eliza em 1936. (OLIVER, G.S.. p. 141. 2001.) 

Fonte: OLIVER, G. S.. p. 89. 2001. 

 

 

Segundo Oliver (2001), superada a crise do mosaico, as usinas parceiras do IAC começaram a 

demandar por variedades mais produtiva. Assim, o sistema de parceria, criado para superar o 

problema do mosaico, passou a ser entendido pelas usinas como meio de desenvolver outras 
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oportunidades (o aumento do teor de sacarose e da produtividade agrícola). É dessa forma que as 

usinas parcerias do IAC se tornam pioneiras na seleção e uso de variedades indianas. As 

variedades indianas foram distribuídas pelo IAC em pequena escala, o que não constituiu 

empecilho para as usinas parceiras. A autora avalia que as usinas tinham desenvolvido 

competência técnica na multiplicação e seleção das variedades javanesas, competência essa que 

foi utilizada nos trabalhos com as variedades indianas. A variedade indiana difundida pelo IAC foi 

a Co 290 (www.iac.sp.gov.br, acesso em 06/08/07) 

 

Ao longo das décadas e 1930 e 1940 as parcerias existentes foram mantidas e novas usinas 

passam a interagir com o IAC. O número de usinas parceiras saltou de 8 em 1928, para 11 em 

1936 e finalmente para 16 em 194641. Em termos do volume de produção de açúcar, as usinas 

parceiras do IAC respondiam por 54% da produção em 1936, passando a 73% em 1946. 

(OLIVER, 2001) 

 

A criação de campos experimentais nas terras das novas usinas parcerias do IAC permitiu a 

atualização tecnológica das unidades produtivas. As usinas incorporadas ao sistema de parceria 

do IAC puderam se capacitar quanto ao comportamento agronômico das variedades, 

fundamentando a decisão por selecionais as variedades mais indicadas às suas necessidades. 

(OLIVER, 2001) 

 

A interação com as usinas também trouxe benefícios aos pesquisadores e técnicos do IAC, que 

passaram a dispor de um amplo conjunto de dados. A organização de um serviço estatístico 

permitiu fazer recomendações sobre as variedades mais indicadas para cada região do estado, 

melhor composição de adubos, técnicas de combate a pragas e outras formas de manejo agrícola. 

Entretanto, Oliver (2001) observa que até o final da década de 1940 o IAC não desenvolveu um 

programa de melhoramento genético da cana para a geração de novas variedades. As ações 

empreendidas tinham por objetivo selecionar e adaptar variedades importadas. No período de 

1930 a 1950 o IAC não desenvolveu nenhuma variedade de cana com potencial econômico. 

 

Do relato anterior, conclui-se que até o final da década de 1940 a atuação do IAC foi direcionada à 

transferência de tecnologias para os usineiros. O trabalho de Oliver (2001) não deixa dúvida da 

importância de que a difusão e uso das novas tecnologias agrícolas proporcionaram um 

diferencial competitivo para as usinas parceiras do IAC. Ainda que o IAC não tenha desenvolvido 

variedades próprias de cana nas as décadas de 1930 e 1940, a capacidade de transferência das 

tecnologias existentes gerou resultados inquestionáveis para o SPIAC. 

                                                
41 As usinas paulistas incorporadas ao sistema de parceria com o IAC foram (usina, município, início da cooperação): 
Usina Amália, Santa Rosa, 1937; Usina Boa Vista, Piracicaba, 1938; Usina Cillo, Santa Bárbara, 1936; Usina Itaiquara, 
Tapiratiba, 1936; Usina Itaquerê, Araraquara, 1936; Usina Nossa Senhora Aparecida, Itapira, 1945; Usina Piracicaba, 
Piracicaba, 1940; Usina Vassununga, Santa Rita, 1936. (OLIVER, G. S.. p. 141. 2001.) 
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Segundo Oliver e Szmrecsányi (2003), a partir de 1947 o IAC consolidou o sistema de parceria 

com as usinas e reestruturou um programa de melhoramento genético em cana-de-açúcar, 

fundamentado numa estratégia de longo prazo e de colaboração interinstitucional. Para os 

trabalhos de melhoramento genético foram utilizadas as variedades CB 41-76, CB 45-3 e CB 40-

69, desenvolvidas na EECC. Até o final da década de 1950 o IAC já tinha desenvolvido as 

variedades IAC 48-65, IAC 50-134, IAC 51-205 e IAC 52-150. (www.iac.sp.gov.br, acesso em 

06/08/07) 

 

Desenvolvimento de variedades melhoradas de cana-de-açúcar na Estação 

Experimental de Campos-RJ (décadas de 1930 a 1970) 

 

Cesnik (2006) avalia que o programa de melhoramento genético de cana-de-açúcar de maior 

importância no Brasil foi conduzido na EECC por Frederico Menezes Veiga entre os anos de 1946 

e 197242. 

 

A EECC não desenvolveu nenhuma tecnologia significativamente nova no período de 1931 a 

1975. A única novidade foi a incorporação da “técnica do Havaí” que consistia na conservação das 

flores de cana em solução de gás sulfuroso na concentração de 0,03%. A técnica permitia que as 

flores fossem preservadas e fecundadas, com o tempo necessário para a maturação das 

sementes. Em função da adoção da técnica e da organização do trabalho de seleção agronômica, 

a EECC pode produzir variedades comerciais essencialmente novas e adaptadas às condições 

brasileiras. (EECC, 1963) 

 

A partir da década de 1940 o esquema da seleção agronômica da cana passou a considerar 

quatro etapas. A primeira etapa de seleção era feita de 12 a 14 meses após o plantio de campo. 

Tinha por base as características morfológicas da touceira: aspecto de vigor, perfilação, fácil 

despalha e bom aspecto sanitário. Não era dada maior atenção ao percentual de açúcar, medido 

através de refratômetro de campo para identificar as variedades precoces. A segunda seleção era 

feita em função do vigor da soca e do aspecto sanitário. O percentual de açúcar era acompanhado 

por refratômetro de campo. A terceira etapa era realizada no terceiro ano de seleção as plantas 

eram comparadas com outras variedades comerciais, que servem de padrão. Para a 

determinação da riqueza de açúcar era feita a análise completa do caldo. Na quarta etapa os 

clones identificados na terceira seleção eram ensaiados em competição com variedades padrão. 

Eram comparados os méritos agroindustriais de cada variedade obtida, identificando seu real 

potencial comercial em teor de sacarose. 
                                                
42 O pesquisador Carlos Menezes Veiga, filho de Francisco Menezes Veiga, atualmente trabalha no Programa de 
Melhoramento de Cana-de-açucar da Rede Interuniversitária de Desenvolvimento do Setor Sucroalcooleiro – RIDESA. 
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O processo de seleção adotado pela EECC era de tal rigor que o número de variedades lançadas 

comercialmente foi bastante reduzido. O gráfico a seguir apresenta o número de lançamentos 

entre 1934 e 1956. Apesar do pequeno número de lançamentos, as variedades CB eram bastante 

produtivas e eficientes contra pragas e doenças, razão pela qual foram utilizadas largamente em 

diversas regiões produtivas de todo o País, incluindo a região Nordeste e os estado de São Paulo 

e Minas Gerais. 

 

Cesnik (2006) descreve a abrangência do uso das variedades produzidas pela EECC: 

As variedades CB foram cultivadas em todos os recantos de nossa Pátria. 

Nessa época [1946 a 1972] 43, a CB 45-3 ocupava a maior área plantada do 

estado do Rio de Janeiro e dos estados do Nordeste sendo que, a CB 41-76 

ocupava extensas áreas do estado de São Paulo. Em todo o Brasil poucas eram 

as variedades plantadas que não tinham origem na Estação Experimental de 

Campos. 

 

Desenvolvimento e seleção de variedades melhoradas de cana-de-açúcar nas 

instituições nordestinas de pesquisa agrícola (décadas de 1920 a 1950) 

 

Desde a década de 1920 a Região Nordeste contou como EECB para realizar a pesquisa agrícola 

em cana-de-açúcar. Em meados da década de 1930 foi criada a Estação de Curado44 Segundo 

Cesnik (2006), o Instituto Agronômico do Nordeste, fundado em 1951, prosseguiu os trabalhos 

iniciados na Estação de Curado, estado de Pernambuco, para onde foram transferidos os 

trabalhos da EECB. 

 

Apesar desses esforços, a pesquisa bibliográfica evidencia que as Estações Experimentais do 

Nordeste não foram efetivas na criação de variedades comerciais. Ao contrário, são amplos os 

relatos de que a agroindústria nordestina utilizava variedades produzidas pela EECC. No período 

de 1920 a 1950 a revisão dos relatórios do Ministério da Agricultura não traz menção a qualquer 

evento significativo associado às instituições de pesquisa no nordeste do Brasil. 

 

                                                
43 Nota do autor. 
44 A pesquisa bibliográfica identificou que a Estação Experimental de Curado-PE é citada pela primeira vez no Relatório 
do Ministério da Agricultura de 1934-1935. (MA, 1938) Infelizmente, não foram localizados os relatórios para os anos 
que compreendem o período de 1932 a 1933, o que poderia precisar o ano da criação da Estação de Curado. Cesnik 
(2006) afirma que o acervo da EECB foi transferido para a Estação de Curado em 1925, o que contradiz os Relatórios 
do Ministério da Agricultura. Entretanto, o Relatório do Ministério da Agricultura de 1934-1935 informa que, naquele 
biênio, só existiam duas Estações Experimentais em sua estrutura: a EECC e a Estação de Curado-PE, de onde é 
possível inferir que a transferência da Estação de Barreiros para Curado ocorreu em 1935. 
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As ações do IAA e o Programa Nacional de Melhoramento da Cana-de-açúcar - 

PLANALSUCAR (décadas de 1960 a 1980) 

 

Szmrecsányi (1978) realizou uma análise profunda do Programa Nacional de Melhoramento da 

Cana-de-açúcar – PLANALSUCAR na política sucroalcooleira entre a década de 1960 e o ano de 

1975, trabalho que serviu de base para a elaboração deste tópico. 

 

Segundo o autor, o PLANALSUCAR surgiu no contexto da política de expansão da atividade 

sucroalcooleira, onde a competitividade do açúcar brasileiro no mercado externo dependia de 

melhorias significativas nos índices de produtividade agrícola. As exportações de açúcar deixaram 

de ser apenas um elemento de regulação dos excedentes passando a ser um componente 

importante na política de expansão da produção. 

 

O PLANALSUCAR tem origem na visita de 1966, a convite do IAA, do geneticista Albert J. 

Mangelsdorf, ex-diretor da Estação Experimental de Cana do Havaí. Acompanhado de técnicos do 

IAA, o geneticista visitou as principais regiões produtoras recolhendo subsídios para a elaboração 

de um relatório com proposições para um programa de melhoramento da cana. 

 

Segundo Szmrecsányi (1978), as primeiras medidas práticas do IAA foram implementadas em 

1969, com a criação do Laboratório Agroindustrial de Piracicaba e da Estação Experimental de 

Cana-de-açúcar de Araras, ambos no estado de São Paulo. A primeira unidade tinha como 

objetivo a análise química do álcool, do açúcar e dos demais derivados da cana, assim como a 

análise de solo e fertilizantes. A Estação de Araras tinha por objetivo o desenvolvimento de novas 

variedades de cana e de novas técnicas de manejo. Além das duas unidades, o IAA dispunha 

ainda de uma unidade de pesquisa piloto com o cruzamento de variedades na Estação 

Experimental de Cana-de-açúcar de Alagoas, localizada na Serra do Ouro. 

 

A ação do IAA criou um novo espaço para a pesquisa da cana, antes concentrada nas unidades 

do Ministério da Agricultura e de algumas Secretarias Estaduais de Agricultura. As diretrizes de 

pesquisa para o IAA foram decididas em 1970 e previam trabalhos de natureza aplicada; os 

problemas científicos básicos foram deixados a  cargo de unidades de pesquisa das universidades 

conveniadas com o IAA. 

 

Szmrecsányi (1978) destaca que o artigo de Azzi (1970) muito contribuiu com o esforço de 

melhorar as condições de pesquisa em cana. Fazendo uma avaliação dos três principais centros 

oficiais de desenvolvimento de novas variedades (Estação Experimental de Cana-de-açúcar de 

Campos-RJ, Instituto de Pesquisas e Experimentação do Nordeste – IPEANE, em Recife-PE, e 

Instituto Agronômico de Campinas-SP), o artigo realça que o trabalho dessas entidades sofria 
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solução de continuidade e/ou morosidade de tal ordem que não acompanhava o desenvolvimento 

industrial do setor. Azzi (1970) avaliou ainda que as iniciativas do Sindicato dos Produtores de 

Açúcar de Alagoas e da Cooperativa dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 

apontavam para as limitações da pesquisa científica e tecnológica em entidades privadas. O artigo 

concluía com a necessidade do IAA assumi essa função. 

 

Dois anos após o início dos trabalhos, o IAA formalizou o Plano Nacional de Melhoramento da 

Cana-de-açúcar por decisão do Conselho Deliberativo do IAA em 29/07/1971, e homologada pelo 

Ministro da Indústria e Comércio em 31/08/1971. Foi criado junto ao IAA o PLANALSUCAR, 

unidade dotada de relativa autonomia administrativa e financeira, que começou a funcionar 

efetivamente em 1972. 

 

A criação do PLANALSUCAR tinha por objetivo reunir as condições técnicas e administrativas 

destinadas à implementação de projetos de pesquisa em genética, fitossanidade e agronomia, 

com o objetivo principal de obter novas variedades de cana, com alto índice de produtividade e 

adaptadas às condições de solo e clima, A estrutura inicial do PLANALSUCAR contava com 

Estações Experimentais em Araras-SP, Campos-RJ, Rio Largo-AL e Carpina-PE, além de um 

Centro de Estudos Especiais, localizado em Piracicaba-SP, onde também funcionava a sede da 

superintendência do PLANALSUCAR. 

 

Em 1972 o PLANALSUCAR passou a integrar o Plano de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico do Governo Federal, como Sistema Setorial de Ciência e Tecnologia do MIC. 

Complementando o trabalho agrícola e a ação institucional, em 1974 o IAA firmou convênio com a 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, de forma a implementarem trabalhos 

conjuntos de pesquisa em cana. 

 

Gontijo (1985) avalia que o PLANALSUCAR foi fundamental para o plano de modernização da 

agroindústria canavieira. O desenvolvimento de novas variedades permitiu o incremento da cultura 

da cana, com impactos significativos no rendimento agrícola, que passou de 43,6 ton/ha no 

quadriênio 1967/70 para 48,4 ton/ha no quadriênio 1973/76. Segundo Cesnik (2006), o 

PLANALSUCAR gerou uma média de mais de 2 milhões de sementes por ano, que eram 

utilizadas no processo de seleção de variedades. A amplitude do programa de melhoramento 

justificaria a velocidade com que os resultados foram obtidos. 

 

De fato, o relatório da visita de Mangelsdorf identificou a necessidade do Brasil dispor da maior 

variação genética possível para a cana-de-açúcar, verificando que variedades importantes em 

outros países ainda não tinham chegado ao Brasil. O geneticista identificou ainda deficiências na 
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formação dos recursos humanos envolvidos e nas técnicas de seleção das variedades   

melhoradas. (MANGELSDORF, 1967 apud SZMRECSÁNYI, 1978) 

 

Com a instituição do Proálcool, os incentivos ao melhoramento genético da cana foram ampliados. 

Através do PLANALSUCAR, o IAA foi a instituição de maior atuação no desenvolvimento e 

seleção de variedades de cana-de-açúcar. A estrutura de pesquisa foi ampliada de 5 para 31 

unidades de pesquisa. Em 1984 o PLANALSUCAR abrangia não somente as tradicionais áreas de 

produção canavieira (Alagoas, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo) com também as novas 

fronteiras de expansão da cultura da cana-de-açúcar para produção de álcool carburante. As 

novas fronteiras que contavam com unidades de pesquisa do PLANALSUCAR eram: Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, região sul de Minas Gerais, 

Rondônia e Vale do São Francisco. (GONTIJO, 1985) 

 

O PLANALSUCAR foi responsável pelo lançamento de novas variedades, desenvolvidas em 

função de características regionais. Gontijo (1985) destaca as variedades mais importantes em 

meados da década de 1980: para o Norte/Nordeste - RB45 70194, RB 70141, RB 72454; para o 

Centro/Sul - RB 705007, RB 705051, RB 705146, RB 725147, RB 725828, RB 735275 e RB 

705440. A tabela 14 sintetiza o número de variedades lançadas pelo PLANALSUCAR. 

 

TABELA 14 - NÚMERO DE VARIEDADES LANÇADAS PELO PLANALSUCAR 

ENTRE OS ANOS DE 1977 A 1988 

ANO NO DE VARIEDADES VARIEDADES LANÇADAS 

1977 3 RB70141 / RB70194 
RB7096 

1981 3 RB705007 / RB705051 
RB705146 

1982 4 RB725147 / RB725828 
RB735275 / RB72454 

1985 2 RB732577 RB754665 

1986 4 RB721012 / RB705440 
RB739359 / RB739735 

1988 3 RB765418 / RB785148 
RB735220 

          Fonte: www.pmgca.dbv.cca.ufscar.br, acesso em 06/08/07. 

 

 

Formação do Centro de Tecnologia da Coopersucar (de 1959 a 2005) 

 

A Coopersucar - Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de 

São Paulo foi fundada em 1o de julho de 1959 através da união de 10 usinas paulistas e duas 

                                                
45 RB é a sigla para República Brasileira. 
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cooperativas do setor. A formação da Coopersucar teve por objetivo consolidar uma autogestão 

setorial, buscando o planejamento de safra de curto e médio prazo para manter o equilíbrio 

operacional nos mercados de açúcar e álcool. (www.copersucar.com.br, acesso em 08/11/2006) 

 

Segundo Mariotoni (2004) o Centro de Tecnologia da Coopersucar - CTC46 foi criado em 1970 em 

Piracicaba. O CTC tinha por objetivo gerar novas variedades de cana e desenvolver tecnologias 

industriais. O programa de melhoramento genético da cana tem início com a contratação do Prof. 

Mangelsdorf, especialista em genética de cana. 

 

Com a criação da Coopersucar foi incorporada a Estação Experimental de Dumont, região de 

Ribeirão Preto. A Estação de Dumont foi criada em 1953 e pertencia a Copereste. Além dessa 

unidade de pesquisa, o CTC passou a contar ainda com uma Estação Experimental de Floração e 

Cruzamento, localizada em Camamu. (CESNIK, 2006) A Estação de Camamu está 

estrategicamente localizada numa região propícia à floração da cana, ou seja, com alta umidade e 

temperaturas elevadas. Dispor de um ativo desta natureza era de grande importância para 

acelerar os programas de melhoramento genético da cana. Ainda segundo Cesnik (2006), em 

1970 a Estação de Camamu produziu cerca de 400.000 sementes provenientes de cruzamentos 

de variedades puras. 

 

O CTC estabeleceu ainda parceria com a EMBRAPA e com o IAC. Ao IAC foram cedidas 

sementes obtidas na Estação de Camamu, o que acabou por substituir os trabalhos de 

cruzamento que o IAC desenvolvia na Estação de Ubatuba, estado de São Paulo, desde 1947. 

(CESNICK, 2006) 

 

Além das pesquisas agrícolas, o CTC estruturou sua capacitação para pesquisas em processos 

industriais. O engenheiro agrônomo Pierre Chenu, chefe da equipe de assistência técnica do CTC 

iniciou um processo de busca por referências mundiais no processamento da cana. Resultado 

desse processo, o CTC contratou o engenheiro sul-africano Deon Hullet em agosto de 1973. O 

engenheiro Deon Hullet era especialista em processos sucroalcooleiro e consultor de usinas em 

seu País. O engenheiro brasileiro Sidney Brunelli também foi contratado para a equipe do CTC. 

Sidney tinha experiência em moendas de cana em função de seus quatro anos de experiência na 

Dedini, quando atuou na modernização da linha de produtos. Assim, sob a coordenação do 

engenheiro Pierre Chenu foi instituído o Programa de Modernização da Coopersucar, subordinado 

à Divisão Industrial do CTC. (MARIOTONI, 2004) 

 

O Programa de modernização contou com o levantamento dos índices técnicos de produtividade 

de cada usina associada à Coopersucar. O trabalho de coleta de dados contou com a montagem 

                                                
46 O CTC passou a ser denominado Centro de Tecnologia Canavieira em 2004 mantendo sua sigla original. 
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de um laboratório móvel para a coleta de dados, que foi montado num caminhão. Além dos 

engenheiros citados, a equipe do Programa era formada por dois técnicos sul-africanos e de 

técnicos do CTC. Os técnicos do CTC tiveram acesso a projetos, desenhos e material técnico da 

equipe sul-africana, num intenso processo de transferência de tecnologia e capacitação. 

(MARIOTONI, 2004) 

 

Mariotoni (2004) relata que nos primeiros anos de atuação do Programa de Modernização o CTC 

não tinha preocupação com patentes e outras formas de proteção da propriedade intelectual. A 

equipe do CTC desenvolvia os projetos dos novos equipamentos e processos para as usinas que, 

por sua vez, buscavam empresas especializadas na fabricação e montagem. Os projetos podiam 

contemplar equipamentos já disponíveis no mercado, adaptações dos existentes ou mesmo novos 

equipamentos. O pagamento dos projetos era feito pelas usinas e as empresas fornecedoras de 

equipamentos não efetuavam qualquer remuneração ao CTC. (MARIOTONI, 2004) 

 

No CTC o desenvolvimento de tecnologias industriais teve o claro objetivo de aumentar a extração 

do caldo de cana. Melhorar o processo de extração significa aumentar o rendimento da produção 

de açúcar, ou seja, reduz os custos de produção e aumenta a competitividade do produto. Sem 

que houvesse vínculo entre o preço da cana e o rendimento obtido pelas usinas, o aumento da 

produtividade passou a ser vantajoso para a indústria. (MARIOTONI, 2004) 

 

Para a extração do caldo de cana, o CTC investiu no tradicional processo de moagem e no 

processo de difusão. O processo de difusão era largamente utilizado na África do Sul, País de 

origem dos consultores do CTC. Quase um século após as primeiras experiências com o sistema 

de difusão, o País voltaria a utilizar este processo de extração de açúcar em suas usinas. O CTC 

desenvolveu ainda projetos para os sistemas de difusão - equipamentos picadores e 

desfibradores47 - e para os sistemas de moagem - alimentação das moendas e sistemas de 

embebição48. (MARIOTONI, 2004) 

 

A criação do CTC foi um marco na capacidade da agroindústria paulista de gerar conhecimentos 

específicos e no tempo necessário às suas necessidades. Mais do que gerar conhecimentos, o 

CTC materializou a aplicação de soluções para o setor, difundindo tecnologias na agroindústria 

paulistas. 

 

                                                
47 Os picadores desfibradores atuam para romper as células da cana, que depois serão lavadas em água para a 
extração do açúcar. Quanto maior for o percentual de células abertas, maior será a eficiência do processo de difusão. 
48 A alimentação das moendas tem por objetivo aumentar a densidade da cana recebida pelo equipamento. Quanto 
maior a densidade de cana na entrada da moenda, maior a eficiência da extração. A moagem da cana atinge um limite 
quando a aplicação de mais pressão não proporciona aumento da extração de caldo. Neste caso, o bagaço precisa ser 
umidecido antes de novas extrações, o que é feito através dos sistemas de embebição. 
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Segundo Gontijo (1985), em 1984 o Centro de Tecnologia da Coopersucar atendia a cerca de 70 

usinas cooperadas, que representavam 41% da produção de açúcar e 45% da produção de álcool 

do Brasil. Desde o início de suas atividades o CTC havia lançado 7 variedades de cana-de-açúcar 

com viabilidade comercial (SP 70-455, SP 70-1005, SP 70-1078, SP 70-1143, SP 70-1284, SP 70-

1423 e SP 70-3370). Naquele ano, as variedades lançadas pelo CTC ocupavam uma área de 60 

mil hectares, representando apenas 4% da área cultivada pelas usinas cooperadas ao CTC. Dos 

60 mil hectares plantados com variedades do CTC, cerca de 40 mil estavam ocupados com a 

variedade SP 70-1143, caracterizada por sua alta produtividade em solos de baixa fertilidade, que 

até então eram inadequados para a lavoura canavieira. 

 

A iniciativa dos usineiros pernambucanos na pesquisa agrícola e industrial (década 

de 1960) 

 

Cesnik (2006), relata que em 1962 os produtores do Estado de Pernambuco criaram a Estação 

Experimental do Cabo, localizada no município de Cabo de Santo Agostinho no estado de 

Pernambuco. A criação da instituição foi motivada pela crise estabelecida com a queda do 

rendimento das usinas. O custo de produção das unidades pernambucanas era maior do que o 

verificado em outras regiões produtoras do País, especialmente em São Paulo. Os trabalhos 

experimentais de melhoramento genético da cana foram iniciados em 1966, com a realização de 

mais de 60 cruzamentos. Poucos anos depois, a Cooperativa dos Produtores de Açúcar de 

Alagoas criou uma Estação Experimental para realizar pesquisas agrícolas e industriais. 

 

Apesar das existências de trabalhos de P&D para o lançamento de novas variedades no 

Nordeste, o esforço de inovação foi pouco efetivo. A pesquisa bibliográfica não identificou 

qualquer citação no efetivo desenvolvimento ou uso de variedades desenvolvidas no Nordeste. Os 

produtores do Nordeste preferiam utilizar as variedades desenvolvidas na EECC. 

 

A proposta da produção do álcool de mandioca e estudo dos motores (década de 

1970) 

 

No final do ano de 1974 a Secretaria de Tecnologia Industrial do Ministério da Indústria e 

Comércio – STI/MIC apresenta uma minuta do Programa de Produção e Utilização do Etanol. 

(STI, 1974) A proposta defendia a diversificação das matérias-primas utilizadas para a produção 

de álcool. A STI/MIC argumentava que a mandioca era menos exigente quanto a fertilidade do 

solo, o que seria bastante importante considerando as características do cerrado brasileiro - na 

época uma fronteira agrícola não explorada. A STI/MIC passou a dar ênfase na produção do 

álcool de mandioca. 
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Segundo dados da STI/MIC, a cana-de-açúcar produzia de 60 a 80 ton/ha, enquanto a mandioca 

tinha uma produtividade menor, de 20 a 30 ton/ha. Entretanto, a mandioca produzia 200 litros de 

álcool por tonelada, enquanto a cana-de-açúcar produzia apenas 70 litros por tonelada. Curioso 

notar é que a produtividade final em álcool de ambas as culturas era a mesma: entre 4.000 e 

5.000 litros de álcool por hectare cultivado.  

 

A proposta sugeria o desenvolvimento e aperfeiçoamento do processo de fermentação da 

mandioca, incluindo a hidrolisação em autoclave. Para demonstração, foi proposta a elaboração 

de um projeto de engenharia e construção de uma unidade piloto, a ser implementada na região 

do cerrado. Conforme será visto, esta unidade foi implantada anos depois no município de 

Curvelo, estado de Minas Gerais, pela Petrobras. 

 

O programa apresentado também abordava as pesquisas com motores a álcool. A STI/MIC 

aproveitou os esforços anteriores no estudo de modificações e adaptações de motores, além de 

um projeto de motor otimizado para uso do álcool. O Programa defendia a realização de estudos 

complementares, contemplando: 

• ensaios de motores e veículos adaptados para uso exclusivo do álcool; 

• desenvolvimento de pelas e reparos para adaptações dos motores a gasolina; 

• estudo de técnicas de armazenamento; 

• transporte e distribuição de álcool; 

• análise do nível de poluição dos motores a álcool; 

• construção de um protótipo do motor otimizado a álcool. 

 

O uso da mandioca como alternativa à cana-de-açúcar não era defendido apenas na esfera 

federal. Do ponto de vista regional, especialmente no Nordeste, a produção de álcool a partir de 

mandioca era apresentada como uma importante solução. O Banco do Nordeste do Brasil realizou 

um amplo estudo sobre os aspectos da produção da mandioca para produção de álcool 

combustível. (ARAÚJO FILHO, 1976) O primeiro aspecto a ser considerado diz respeito à 

produtividade média no Nordeste, que foi praticamente constante em 12 ton/ha no período de 

1970 a 1976. O Banco também fazia uma projeção menor para a produtividade da fase industrial, 

considerando a possibilidade de produzir apenas 180 litros de álcool por tonelada de mandioca. 

Estes valores eram bastante inferiores aos projetados pela STI/MIC. 

 

Para viabilizar a produção o Banco do Nordeste do Brasil considerava indispensável dominar 

todos os aspectos da produção do álcool de mandioca. Ao contrário do álcool de cana, a produção 

agroindustrial de álcool de mandioca em larga escala era uma novidade no Brasil. O Banco 

considerava que: 
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(...) dada a falta de experiência dominante no setor, alguns detalhes do funcionamento 

intrínseco de um complexo agroindustrial mandioqueiro ainda não estão devidamente 

esclarecidos. Contudo, a continuarem os estudos que estão sendo utilizados pelos 

organismos competentes, e com a entrada em funcionamento de algumas unidade-

piloto que estão sendo acionadas, acredita-se que, num período de tempo 

relativamente curto, poder-se-á dispor dessas informações com bastantes segurança. 

(Fonte: ARAÚJO FILHO, A. A.. p. 27. 1976.) 

 

Os principais desafios observados pelo Banco do Nordeste do Brasil para o pleno 

desenvolvimento da produção de álcool de mandioca eram: 

• Estacas de boa qualidade e em quantidade suficiente para atender a demanda de 

grandes plantios - era preciso melhorar a produtividade da cultura com a seleção 

de variedades mais adequadas. Da mesma forma, a produção de mudas precisava 

ser ampliada para atender à produção em escala. 

• Transporte da mandioca - o grande volume físico e o elevado teor de água (cerca 

de 70%) eram fatores fundamentais para o baixo custo da produção de álcool. Era 

sugerida a adoção de uma primeira etapa de beneficiamento transformando a 

mandioca em raspas. A transformação em raspas secas minimizava a limitação do 

tempo de armazenamento, que era de no máximo 36 horas para a mandioca 

fresca. 

• Fonte de energia - a mandioca não produzi resíduos que pudessem ser queimados 

para o fornecimento de energia. A proposta do Banco do Nordeste era a criação de 

áreas de reflorestamento para o fornecimento de lenha. 

 

O desenvolvimento da tecnologia dos motores a álcool (décadas de 1970 a 1980) 

 

Conforme será visto, no período de 1975 a 1991 a indústria automobilística se empenhou no 

desenvolvimento de tecnologias para os motores a álcool. Em paralelo a este esforço, as 

instituições de pesquisa também realizaram diversos estudos e trabalhos de pesquisa e 

desenvolvimento. Duas linhas de trabalho das instituições de pesquisa merecem destaque. A 

primeira linha se refere os estudos encomendados pelo Governo Federal para subsidiar as 

decisões quanto à implementação do Proálcool e, especialmente, a negociação com a indústria 

automobilística. A segunda linha de trabalho tratou das tecnologias em si, buscando solucionar 

gargalos tecnológicos que dificultavam a expansão do uso do álcool nos motores. 

 

Cerca de um mês após a publicação do Proálcool, a STI/MISC encomendou dois estudos ao 

Departamento de Motores do Centro Técnico Aeroespacial - PMO/CTA. O primeiro estudo tinha 
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por objetivo avaliar a influência do uso da mistura gasolina-álcool anidro nos motores de ciclo 

Otto. (CTA, 1975a) O estudo verificou o desempenho de três motores comercializados na época: 

Opala 4L 153, VW 1300 e Dodge 1800. O relatório concluiu que a mistura de 20% era a de melhor 

relação custo x benefício ao usuário. As misturas entre 20% e 25% maximizavam a economia de 

gasolina, mas havia uma perda de rendimento de 4% para o usuário. O uso de misturas com 

volumes superiores a 25% não foi aconselhado pois seriam necessárias adaptações nos motores. 

 

O segundo estudo, também encomendado ao PMO/CTA, tinha por objetivo avaliar o uso do álcool 

em motores de ciclo diesel de uso estacionário. (CTA, 1975b) O fornecimento de energia elétrica 

ainda dependia de geradores a diesel em diversos locais do País, motivando a pesquisa. O 

PMO/CTA utilizou um sistema híbrido de admissão de combustível. O ar de admissão era 

enriquecido com percentuais variáveis de álcool, compensado o menor uso de óleo diesel no 

sistema de injeção. O PMO/CTA trabalhou ao longo de 14 meses e realizou mais de 600 horas de 

ensaios. Para maximizar a economia de álcool foi indicado o uso simultâneo de óleo diesel e 

etanol 95o na proporção de 60%/40% a 50%/50%. Essa alternativa permitia uma economia média 

de 40% de óleo diesel, substituído por 48% de álcool (ou seja, para o mesmo rendimento térmico, 

era preciso um excesso de 8% em álcool). Para maximizar a economia de óleo diesel a indicação 

era utilizar óleo diesel e etanol 90o na proporção de 27%/73% a 37%/63%. Nessa opção haveria 

uma economia média de 65% de óleo diesel, compensado com um gasto de 92% de etanol. 

 

Cabe destacar que a opção do uso conjunto de óleo diesel e álcool era uma opção perseguida 

pela STI/MIC. (SILVÉRIO, 1980) Em consonância com a trajetória eleita pela STI/MIC, a pesquisa 

bibliográfica evidenciou registros de que as principais instituições de pesquisa se dedicaram ao 

estudo do álcool em motores diesel considerando esta rota. (NANI, 1980) 

 

No desenvolvimento de tecnologias para viabilizar o uso do motor a álcool, merece destaque o 

trabalho do Instituto Nacional de Tecnologia - INT nas pesquisas sobre corrosão. Segundo Uller 

(1985), os problemas de corrosão foram observados mesmo após o lançamento, em 1979, dos 

primeiros veículos com motores específicos para uso do álcool. Até 1982 os problemas de 

corrosão incidiram negativamente no desempenho dos veículos a álcool. 

 

O trabalho do INT buscou compreender o mecanismo do processo de corrosão. A maior parte dos 

problemas incidiu sobre os componentes do circuito de alimentação de combustível. Os produtos 

de corrosão gerados sobre os metais em contato com o álcool hidratado eram óxidos insolúveis. 

Deslocando-se ao longo do sistema de alimentação de combustível os óxidos se depositavam em 

outras partes metálicas, originando micropilhas galvânicas que aumentavam o processo de 

corrosão. O maior efeito nos motores era o entupimento dos orifícios do carburador, provocando a 

desregulagem dos motores e a elevação do consumo. (ULLER, 1985) 
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O INT avaliou três opções para superar o problema da corrosão. A primeira foi a substituição dos 

materiais empregados na fabricação das peças em contato com o álcool. A instituição considerou 

que esta era uma boa solução de curto prazo, mas que não solucionava em definitivo o problema 

da corrosão nos veículos. A segunda foi a utilização de aditivos inibidores de corrosão, produtos 

que eram adicionados ao álcool no momento do abastecimento dos veículos. Dos 14 produtos 

disponíveis no mercado na época o INT concluiu que dois aceleravam a corrosão em testes de 

bancada. Nenhum dos produtos recebeu parecer favorável nos ensaios em motores. As 

conclusões do INT diferiram dos resultados apresentados pelos principais produtores de aditivos. 

(CODLING, 1980) Por fim, as opções mais interessantes estavam relacionadas com a melhoria do 

processo de produção do álcool. (ULLER, 1985)  

 

Três soluções diferentes foram apontadas por empresas que atuavam na indústria do açúcar e do 

álcool. A primeira solução foi proposta pela Petrobras e buscava a degasagem e a neutralização 

do vinho. O vinho é o produto da fermentação do mosto de cana. A destilação de um vinho de 

melhor qualidade resultava num menor número de impurezas e subprodutos da destilação 

(BRASIL, 1982) A segunda solução era a neutralização do flegma (primeira fase da destilação 

onde o álcool possui teor médio de 50 a 56oGL). Esta solução era apontada pelo PLANALSUCAR 

e pela Usiminas, com a vantagem de substituir o aço inoxidável por aço carbono, de menor custo. 

(LEME et al, 1983; FERRARI et al, 1980) A terceira solução avaliada pelo INT era o tratamento do 

álcool hidratado final com colunas de troca iônica, solução apresentada pela empresa Rohm and 

Haas Brasil Ltda. (OLIVEIRA, 1983) 

 

De acordo com a avaliação do INT a abordagem do problema da corrosão na etapa de produção 

do álcool demonstrava grande potencial de solução. Os resultados realizados em bancada de 

laboratório apresentaram bons resultados e a instituição pretendia realizar ensaios com veículos a 

álcool. (ULLER, 1985) 

 

Rede Interuniversitária de Desenvolvimento do Setor Sucroalcooleiro - RIDESA (1988 

a 2005) 

 

O Programa Nacional de Melhoramento da Cana-de-açúcar - PLANALSUCAR foi oficialmente 

transferido do IAA para o Ministério da Agricultura em maio de 1988 através do decreto 96.023/88. 

(BRASIL, 1988) Na prática, o PLANALSUCAR foi descontinuado. Em seu lugar, um grupo de sete 

universidades assumiu os trabalhos de melhoramento genético da cana, formando a Rede 

Interuniversitária de Desenvolvimento do Setor Sucroalcooleiro - RIDESA. 
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(www.pmgca.dbv.cca.ufscar.br, acesso em 06/08/07) As universidades que compõe a RIDESA 

são: 

• Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE 

• Universidade Federal de Alagoas - UFAL 

• Universidade Federal de Sergipe - UFSE 

• Universidade Federal de Viçosa - UFV 

• Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ 

• Universidade Federal de São Carlos - UFSCAR 

• Universidade Federal do Paraná - UFPR 

• Universidade Federal de Goiás - UFG 

 

Cada universidade que compõe a RIDESA incorporou uma ou mais Estações Experimentais 

utilizadas pelo PLANALSUCAR. As sementes de cana utilizadas no processo de desenvolvimento 

de variedades são geradas na Estação de Cruzamento de Serra do Ouro, em Mucuri-AL. A 

RIDESA conta ainda com a colaboração de produtores de cana que instalam campos de seleção 

em suas unidades produtivas. (www.pmgca.dbv.cca.ufscar.br, acesso em 06/08/07). A tabela 15 

apresenta a relação das variedades desenvolvidas através da RIDESA, assim como a instituição 

de pesquisa detentora do registro de cultivar. 

 

TABELA 15 - NÚMERO DE VARIEDADES LANÇADAS PELAS INSTITUIÇÕES DE PESQUISA 

PARTICIPANTES DA RIDESA 

ANO 
INSTITUIÇÃO DETENTORA DO 

CULTIVAR 
VARIEDADES LANÇADAS 

1992 UFSCAR 5 

1993 UFAL 5 

1995 UFSCAR 5 

1996 UFRPE 2 

1998 
UFSCAR 6 

UFV 1 

1999 UFRRJ 1 

2000 UFAL 5 

2001 UFPR 4 

2002 UFV 1 

2003 
UFRRJ 1 

UFAL 3 

2005 UFRPE 5 

 TOTAL 44 

        Fonte: www.pmgca.dbv.cca.ufscar.br, acesso em 06/08/07 
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Programa de Melhoramento da Cana-de-açúcar do IAC - PROCANA (1994 a 2005) 

 

Segundo Hasegawa (2005), o Programa de Melhoramento Genético da Cana-de-açúcar do IAC - 

PROCANA foi formalmente constituído em outubro de 1994, através do convênio de cooperação 

entre o IAC, a Fundação de Apoio à Pesquisa Agrícola e diversas usinas de açúcar e álcool. 

 

O PROCANA integra suas atividades através de uma rede de pesquisa, com a participação ativa 

das empresas. O Programa tem por objetivo principal o melhoramento genético da cana, 

buscando desenvolver novas cultivares de maior teor de açúcar e resistência a pragas e doenças. 

Complementando o melhoramento genético da cana, outros projetos de pesquisa buscam 

melhorar as técnicas de manejo das variedades em estudo e das que já estão em fase comercial. 

Os projetos de manejo abrangem as áreas de fisiologia, fitopatologia, entomologia, pedologia, 

fertilidade, adubação, climatologia e matologia. (HASEGAWA, 2005) 

 

O PROCANA abrange a maior parte do estado de São Paulo e se expandiu para atender a 

demanda de regiões dos estados de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Goiás. Em 2004 a rede 

de pesquisa era constituída por 37 usinas parceiras, o que permite que o IAC desenvolva um 

volume considerável de ensaios49. Anualmente, quase 300 ensaios de campo são realizados50, 

sendo a maior parte nos campos experimentais das usinas parceiras. Cabe observar que em 1995 

apenas 17 usinas eram conveniadas ao PROCANA, passando a 24 no ano 2000 e finalmente 

para 37 em 2004. (HASEGAWA, 2005) 

 

O ciclo de pesquisas do PROCANA tem início com o recebimento de sementes da Estação de 

Cruzamento de Camamu, estado da Bahia. As Estações Experimentais do IAC recebem as 

sementes e realizam ensaios de seleção dos cultivares mais promissores. Para tanto, o IAC conta 

com 7 Estações Experimentais, localizadas nos municípios paulistas de Adamantina, Assis, Jaú, 

Mococa, Pindorama, Piracicaba e Ribeirão Preto. Os cultivares promissores são transferidos para 

ensaios de competição regional nas usinas parceiras do Programa. As melhores variedades de 

canas são finalmente transferidas para ensaios de competição estadual. O IAC inicia a cada ano 

um novo ciclo de pesquisas e seleção de variedades, ciclos estes que se estendem por 8 anos. O 

processo de melhoramento genético é baseado em técnicas clássicas, não sendo utilizada a 

transgenia. (HASEGAWA, 2005) 

 

                                                
49 Das 37 usinas de açúcar e álcool conveniadas ao IAC, 30 estão localizadas em São Paulo, 3 em Goiás, 1 em Minas 
Gerais, 1 no Paraná, 1 em Mato Grosso e 1 em Mato Groso do Sul. (HASEGAWA, M.. p. 201. 2005.) 
50 Em 2004 o PROCANA realizou 296 ensaios distribuídos entre: 74 ensaios nas Estações do IAC, 25 ensaios em 
usinas para testes regionais e 197 ensaios em usinas para testes estaduais. (HASEGAWA, M.. p. 68. 2005.) 
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Hasegawa (2005) estudou a geração de spinoffs a partir do PROCANA, avaliando a capacitação e 

resultados obtidos pelo Programa. Foram identificados 4 produtos/serviços considerados 

resultados do PROCANA. São eles: 

• CAIANA - software desenvolvido pelo IAC para organizar e sistematizar as 

informações geradas pelo PROCANA. O software CAIANA auxilia os 

pesquisadores na avaliação dos ensaios e na decisão pela seleção das variedades. 

• AMBICANA - prestação de serviço de levantamento de dados de solos e 

treinamento pedológico às empresas conveniadas e não conveniadas ao 

PROCANA. 

• SANICANA - serviço de treinamento e capacitação de técnicos agrícolas para o 

reconhecimento e manejo de pragas e nematóides que atacam as lavouras de 

cana. 

• RHIZOCANA - serviço de análise da relação raiz/solo buscando orientar as 

decisões quanto ao preparo de solo e subsolagem. 

 

A avaliação de Hasegawa (2005) é clara quanto à efetiva capacitação gerada pelo PROCANA. O 

Programa remonta a estrutura de pesquisa utilizada nas décadas de 1920 e 1930 para superar a 

crise do mosaico. É interessante observar que a evolução no número de empresas parcerias do 

IAC, o que inclui empresas fora do limite geográfico do estado de São Paulo. O modelo de 

cooperação tecnológica passa a ser empregado para realizar um volume considerável de ensaios, 

aumentando significativamente a geração de novas variedades de cana. A gestão do 

conhecimento gerado é feita de forma sistematizada, com o auxílio de um software específico. A 

transferência de tecnologias também é um elemento significativo no modelo do PROCANA. A 

parceria com as empresas permite a internalização de conhecimentos nas usinas, possibilitando 

uma ação mais eficiente de seus técnicos. A criação de três serviços dedicados às usinas reforça 

o modelo de transferência de tecnologias, possibilitando acesso inclusive às empresas que não 

são formalmente parcerias do PROCANA. 

 

 

O PAPEL DA AGROINDÚSTRIA SUCROALCOOLEIRA 

 

Neste tópico estão reunidas todas as atividades relacionadas à agroindústria sucroalcooleira, que 

contempla por empresa produtoras de açúcar, álcool ou de ambos os produtos. Não há o objetivo 

de analisar individualmente as empresas, ainda que através de grupos econômicos. O que se 

busca discutir são as ações do conjunto das empresas. Entretanto, pode-se observar que as 

empresas do centro-sul do País, especialmente do Estado de São Paulo, tiveram um 

comportamento diferente das empresas localizadas na região Nordeste do Brasil e na região norte 
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fluminense. A discussão do papel das agroindústrias é fundamental para compreender como se 

estruturou o tecido produtivo do produto objeto do SPIAC: o álcool combustível. 

 

Modernização limitada da agroindústria açucareira (de 1875 a 1892) 

 

Eisenberg (1977) relata que no início da década de 1870 um pequeno grupo de senhores de 

engenho começou a modernizar suas instalações industriais, utilizando recursos próprios. O 

pernambucano Francisco do Rêgo Barros de Lacerda começou a reequipar o Engenho São 

Francisco da Várzea em 1873. O Barão de Muribeca, tio de Rêgo Barros, começou a modernizar 

o Engenho São João da Várzea em 1875. Foi ele o primeiro senhor de engenho a adquirir 

caldeiras a vácuo de efeito múltiplo. 

 

Entretanto, ainda segundo Eisenberg (1977), estes esforços de modernização com recursos 

próprios eram esporádicos e não retratavam o comportamento dos senhores de engenho da 

época. A morosidade na adoção de métodos modernos de produção, a disponibilidade de terras 

virgens, a mão-de-obra escrava e a atitude conservadora dos senhores de engenho se 

combinavam para uma atitude refratária à adoção de inovações tecnológicas. Esses fatores 

negativos eram reforçados pela instabilidade do mercado de açúcar e pelo fato de que grande 

parte dos produtores não dispunha de capitais para a modernização dos engenhos. A 

predisposição à modernização industrial com recursos próprios era a exceção e não a regra. 

 

As medidas governamentais publicadas entre 1875 e 1890 criam uma série de incentivos para a 

modernização da agroindústria açucareira. A política era direcionada para a instalação de 

engenhos centrais51, unidades movidas a vapor que podiam moer um volume maior de cana 

quando comparadas aos tradicionais engenhos de tração humana, animal (trapiche) ou d’água. A 

análise dos decretos governamentais evidencia que o principal objetivo da política de 

modernização açucareira era aumentar a escala produtiva, reduzindo os custos de produção. 

(BRASIL, 1875; BRASIL, 1881; BRASIL, 1889; BRASIL, 1890) 

 

Para abastecer a demanda dos novos engenhos centrais era preciso produzir e transportar 

matérias-primas de outras localidades. O engenho central passa a depender não só de sua área 

de cultivo, mas também da cana-de-açúcar cultivada por terceiros. Dessa forma, a política de 

modernização da agroindústria açucareira teve como resultado a criação de uma nova classe de 

agentes: a dos fornecedores de cana-de-açúcar (ou lavradores de cana na terminologia oficial). A 

produção dos fornecedores de cana seria destinada aos engenhos centrais e mais tarde às usinas 

                                                
51 Os engenhos centrais eram instalações que, para todos os efeitos práticos, podiam ser comparados às usinas. O 
termo engenho central será mantido para diferenciar o período; ao utilizar o termo engenho central o texto estará se 
referindo ao processo de modernização da agroindústria açucareira. 



 334

de açúcar e álcool. De 1875 em diante os fornecedores de cana estiveram presentes nas políticas 

de incentivo e regulação da agroindústria sucroalcooleira, especialmente no período do Estado 

Novo e da Ditadura Militar. 

 

Ainda que o governo tenha oferecido incentivos financeiros para a instalação dos engenhos 

centrais, o processo de modernização da agroindústria açucareira no Brasil teve alcance limitado. 

No período de 1875 a 1892 foram autorizadas 101 concessões de financiamentos para a 

construção de engenhos centrais. Destas, 54 foram revogadas por decurso de prazo ou pela 

simples desistência de seus beneficiários. Apenas 37 empreendimentos tiveram seus planos de 

obras, projetos e contratos de fornecimentos de cana aprovados. As autorizações de 

funcionamento chegaram ao número de 8. A tabela 16 apresenta os dados consolidados em cada 

ano. 

 

TABELA 16 - ATOS RELACIONADOS COM A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS COM 

GARANTIA DE JUROS NO PERÍODO DE 1875 A 1892 

Ano Concessões 
Desistências e 

revogações 

Prorrogações de 

prazo 

Projetos 

aprovados 

Autorizações de 

funcionamento 

1875 0 0 0 0 0 

1876 18 0 3 0 3 

1877 2 2 11 0 0 

1878 2 0 0 0 0 

1879 3 0 0 0 0 

1880 7 0 4 0 0 

1881 9 16 2 0 1 

1882 12 1 6 0 0 

1883 4 3 3 10 0 

1884 6 1 5 0 2 

1885 4 9 2 6 1 

1886 1 1 0 0 0 

1887 0 4 1 1 0 

1888 3 3 1 0 0 

1889 17 9 1 8 0 

1890 13 0 6 3 0 

1891 0 0 2 5 1 

1892 0 5 0 4 0 

TOTAL 101 54 47 37 8 

Fonte: Base da Legislação Federal. Disponível em www.planalto.gov.br/legislacao. Acesso em: 06/08/07. 

 

Em 1891 o Ministério da Agricultura avaliou que o resultado da modernização da agroindústria 

açucareira no Brasil era insuficiente. Apesar da alta demanda pelos recursos a maior parte dos 
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interessados era formada por pessoas estranhas ao setor que, segundo o Ministério, tinham por 

objetivo negociar as concessões obtidas. O Ministério da Agricultura informa a existência de 13 

engenhos centrais em operação, número diferente dos 8 verificados com a análise dos decretos 

do período (vide tabela anterior). (MACOP, 1891) 

 

Mesmo considerando a existência de 13 engenhos centrais, esse número é inexpressivo quando 

comparado ao número total de engenhos existentes no País. Em 1877 existiam cerca de 2.600 

engenhos nos Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. (DNP, 1938) Considerando 

que não estão presentes neste levantamento os Estados de Minas, Rio de Janeiro e São Paulo, é 

bastante razoável concluir que a modernização da indústria açucareira não ocorreu na extensão 

planejada pelo governo. 

 

Em síntese, a política de modernização da agroindústria açucareira não conseguiu atingir o 

objetivo de aumentar a competitividade do açúcar através do aumento da produtividade. 

Entretanto, apesar de poucos, a instalação dos engenhos centrais introduziu a criação de uma 

nova classe de agentes no sistema de produção e inovação: os fornecedores de cana. O decreto 

2.687/1875 marca o início da relação entre dois atores que, ao longo do tempo, se colocariam em 

campos opostos. 

 

A criação de uma nova categoria de agentes: os fornecedores de cana-de-açúcar 

(décadas de 1870 a 1890) 

 

Queda (1972) observa que a característica fundamental na constituição dos engenhos centrais é a 

separação da fase agrícola (a produção de cana-de-açúcar) da fase industrial (a produção do 

açúcar). A construção dos engenhos centrais exigia capitais em volume que os senhores de 

engenho não podiam mobilizar. Através dos instrumentos de financiamento criados pelo governo 

imperial houve uma divisão de trabalho entre a fase agrícola, mantida com os antigos senhores de 

engenho, e a fase industrial, formada em sua maior parte por grupos europeus. 

 

Queda (1972) analisou os resultados do Congresso Agrícola do Norte, realizado em 1878 em 

Recife, tendo como patrocinadora a Sociedade Auxiliadora de Agricultura de Pernambuco. A 

análise confirma que a iniciativa pela separação das atividades agrícolas e industriais partiu dos 

próprios senhores de engenho, que optaram por manter seus negócios no cultivo da cana-de-

açúcar. 

 

Em seu pronunciamento no Congresso, o Sr. Vicente Cisneiras defendia que a separação das 

atividades era fundamental para melhorar a situação do negócio açucareiro do Nordeste. Outro 
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palestrante, o Sr. Vitor de Sá Barreto também defendia a tese da separação, pronunciando: “(...) 

dividi o trabalho; fabricai o açúcar, ou plantai a cana.” (IAA, 1949) A falta de capital e o 

direcionamento político estimularam a decisão dos antigos senhores de engenho de manterem 

sobre seu controle a atividade agrícola de produção de cana. Na revisão bibliográfica não há 

qualquer referência de ação dos senhores de engenho contra o movimento que os tornou 

fornecedores de cana. 

 

Com o passar dos anos, a divisão de trabalho criada com a implementação dos engenhos centrais 

trouxe uma série de atritos. Para a separação das fases agrícola e industrial foi preciso criar 

mecanismos de mediação, o que era dificultado em função das características do mercado de 

açúcar. Os principais problemas estavam relacionados a: volatilidade do preço do açúcar, com 

seus impactos no preço da matéria-prima; o elevado custo do transporte da cana; o fato de que, 

quando madura a cana deve ser cortada para não perder o teor de sacarose; quando cortada 

deve ser entregue imediatamente para o processamento. 

 

Queda (1972) avalia que a irregularidade no fornecimento e os atritos entre fornecedores e 

industriais impediram que os objetivos da política de implementar os engenhos centrais fossem 

alcançados. A conclusão é de que “a idéia de separar a indústria da agricultura era falha porque 

ela só se adaptava formalmente à experiência capitalista”. (SINGER, 1968 apud QUEDA, 1972 - 

grifos no original) 

 

Uma proposta alternativa à estrutura dos engenhos centrais seria a usina de açúcar, 

empreendimentos que reuniriam as fases agrícola e industrial em uma única unidade produtiva. 

As usinas começaram a ser estruturadas na década de 1890, promovendo uma contínua 

aquisição de terras, seja para o aumento da produção ou para restringir a ação de unidades 

concorrentes. (QUEDA, 1972) Segundo De Carli (1936), em 1910 o Brasil tinha 187 usinas de 

açúcar, com a distribuição apresentada na tabela 17. 

 

Entretanto, na prática, a constituição das usinas não eliminou a existência dos fornecedores de 

cana e dos problemas decorrentes do seu relacionamento com os usineiros. Apesar da formação 

de alguns latifúndios de usinas, não interessava aos industriais do açúcar a eliminação total do 

fornecedor. Os fornecedores de cana cumpriam um papel importante na divisão dos riscos 

agrícolas da atividade açucareira. Pelas razões já apresentadas, era mais fácil contornar os 

problemas industriais do que os de origem agrícola. Dessa forma, a usina não representou uma 

melhoria na relação entre fornecedores e industriais. (QUEDA, 1972) 
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TABELA 17 - DISTRIBUIÇÃO DAS USINAS DE AÇÚCAR PELOS ESTADOS NO ANO DE 1910 

ESTADOS NÚMERO DE USINAS 

Alagoas 6 

Bahia 7 

Maranhão 3 

Mato Grosso 5 

Minas Gerais 3 

Paraíba 5 

Pernambuco 46 

Piauí 1 

Rio Grande do Norte 4 

Rio de Janeiro 31 

Santa Catarina 2 

São Paulo 12 

Sergipe 62 

TOTAL 187 

Fonte: DE CARLI, p. 35-36. 1936. 

 

 

Do relato anterior fica a conclusão de que o processo de modernização da agroindústria do 

açucareira iniciado em 1875 trouxe a separação dos agentes responsáveis pelas fases agrícola e 

industrial. Essa divisão de funções estará presente ao longo de todo o período em estudo no 

trabalho de tese. A relação entre fornecedores e industriais foi objeto de regulação do Estado até 

o final do século XX, produzindo efeitos significativos na estruturação e crescimento da 

agroindústria sucroalcooleira. Entretanto, a estrutura fundiária não era homogênea em todo o 

País. A estrutura existente no Nordeste do Brasil e no norte fluminense era diferente da que se 

formou no estado de São Paulo, assunto que será detalhado no tópico Diferenças fundiárias nas 

regiões produtivas de São Paulo, Pernambuco e Campos (período de 1930 a 1960). 

 

A não adoção do processo de difusão em substituição à moagem da cana (de 1889 a 

1890) 

 

Na modernização da agroindústria açucareira do Brasil, entre os critérios para concessão dos 

benefícios financeiros, ficou estabelecido um direcionamento tecnológico para os engenhos 

centrais. O governo incentivou a adoção do método de difusão nos engenhos de açúcar. Projetos 

que fossem executados com este método teriam preferência na concessão dos financiamentos. 

(BRASIL, 1889) 
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Parazzi e Ferrari (1981) explicam que o método da difusão consiste em cortar a cana 

longitudinalmente, mergulhando-a repedidas vezes em água, que lava o xarope. O processo 

substitui os tradicionais rolos de esmagamento por lâminas de corte. O método da difusão foi 

inventado pelos produtores de açúcar de beterraba, sendo defendido para a agroindústria 

açucareira com o argumento de que extraía maior percentual do puro xarope de cana. Entretanto, 

tinha a desvantagem de requerer maior volume de combustível para a evaporação da água e 

paradas sistemáticas para o afiamento das lâminas. 

 

A implementação do método de difusão em Pernambuco exemplifica a eficiência do processo. 

Naquele estado somente dois engenhos centrais instalaram máquinas de difusão, os engenhos 

centrais Ipojuca e Cacaú. A experiência obtida na primeira empresa foi insatisfatória e o 

proprietário logo retornou ao método convencional de moendas. O engenho central Cacaú teve 

mais êxito, resolvendo o problema do combustível instalando uma fornalha para secar o bagaço 

antes da queima. Apesar dos resultados, quando o proprietário decidiu ampliar a produção 

adquiriu uma moenda tradicional para trabalhar em paralelo ao método de difusão. (EISENBERG, 

1977) 

 

Ainda que o relato acima não seja preciso quanto ao ano em que ocorreu e se os proprietários 

tiveram ou não financiamento público, o fato principal é que o método da difusão não foi adotado 

no Brasil. A resistência e inadequação do método para a produção de açúcar de cana podem ser 

observadas no decreto 819/1890, o primeiro do período republicano a tratar da agroindústria 

açucareira. No texto, o governo faculta que as empresas adotem o sistema de difusão ou de 

expressão (moendas), conforme seus próprios interesses. Entretanto, o governo deixava a 

faculdade de obrigar o uso do método da difusão se assim decidisse. (BRASIL, 1890) 

 

O decreto 819/1890 não nega a intenção que traz em seu título “Declara temporariamente 

facultativa a adoção do sistema de difusão (...)”. O governo institui prêmios em dinheiro para as 

empresas que conseguissem obter os melhores índices de extração de açúcar pelo método da 

difusão. Ao que tudo indica, o governo continuava convencido que a difusão era a melhor 

tecnologia de extração do açúcar, mas retirava a obrigação de sua adoção em parte para atender 

aos empresários do setor. A inferência dessa tendência pode ser verificada no texto de abertura 

do decreto: 

 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 

Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brasil, (...), e considerando 

que é de toda a conveniência conciliar os interesses da indústria 

sacarífera com a liberdade dos capitais, e a necessidade de animar o 
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aperfeiçoamento do fabrico do açúcar, com o desenvolvimento gradual da 

cultura da cana no Brasil, declara: 

(Fonte: BRASIL. Decreto no 819 de outubro de 1890. Sem prejuízo ao 

significado, a grafia de algumas palavras do texto foi atualizada para atual 

norma escrita. Grifos meus.) 

 

Iniciativas limitadas no melhoramento da cana e as práticas nocivas de manejo da 

cultura da cana-de-açúcar (décadas de 1870 a 1920) 

 

Filho (1918) faz uma avaliação do domínio da técnica de reprodução por sementes no Brasil. 

Segundo o autor - então Diretor da EECC - o usineiro pernambucano Manoel Cavalcanti de 

Albuquerque foi o primeiro a obter uma variedade por reprodução sexuada no Brasil, a variedade 

sem pello52. Morris e Stockdale (1910) também citam os experimentos de reprodução por 

sementes em Pernambuco e indicam que a iniciativa data de 1890. 

 

Morris e Stockdale (1910) relatam que o melhoramento da cana já era praticado desde 1890 em 

Pernambuco, usando a técnica de reprodução por sementes. As variedades melhoradas deram os 

primeiros resultado em 1899. As novas variedades eram resistentes à resignação (doença de 

gumming), mas perdiam essa característica após alguns anos de cultivo. Os autores mencionam 

que os trabalhos de melhoramento continuaram e que outras variedades mais resistentes foram 

desenvolvidas. 

 

No Rio de Janeiro, dois ex-diretores da EECC afirmaram que a primazia da experimentação 

agrícola na cana-de-açúcar ocorreu na região de Campos e Macaé, litoral norte fluminense, no 

ano de 1874. Segundo eles, as variedades São Julião e Vira foram desenvolvidas na região e 

eram conhecidas popularmente pela denominação genérica de “enxerto”. (EECC, 1963) 

 

Apesar do pioneirismo pernambucano no desenvolvimento de variedades, o desempenho dos 

canaviais do estado era avaliado como ruim. Em 1924 a EECB visitou as principais usinas do 

município de Escada, uma das principais zonas produtoras de açúcar em Pernambuco. A EECB 

concluiu que o aspecto vegetativo das plantações era bastante irregular. As touceiras de cana 

tinham tamanhos e colorações diferentes. O aspecto irregular da lavoura era conseqüência da 

deficiência hídrica e do ataque de pragas, especialmente besouros. O chefe da EECB, que 

conduziu a visita, ficou alarmado com o descaso dos proprietários, que não se motivavam a fazer 

nem mesmo as mais simples medidas de defesa sanitária nos canaviais. A falta de irrigação foi 

apontada como a principal causa da baixa produtividade da cana em Pernambuco. (MAIC, 1928) 

                                                
52 Apesar da origem pernambucana, a variedade sem pello foi utilizada largamente em Campos. 



 340

 

Em 1929, passados cinco anos da primeira visita, a EECB volta a avaliar a situação das lavouras 

de cana de Pernambuco. A instituição verificou que os lavradores ainda utilizavam variedades 

denominadas indígenas, ou seja, àquelas empregadas no cultivo da cana desde os primórdios do 

cultivo da planta no Brasil. Além do baixo rendimento produtivo, o relato cita a prática comum dos 

lavradores em fornecerem as melhores canas às usinas, deixando o refugo para plantio no ciclo 

seguinte. (MAIC, 1928) Ou seja, os lavradores de cana promoviam uma seleção às avessas, 

reservando para as safras seguintes os indivíduos de pior desempenho no campo. 

 

Situação semelhante é relatada no norte fluminense pela EECC. Os lavradores da região tinham o 

mesmo hábito dos produtores pernambucanos. As estacas utilizadas para a formação dos novos 

canaviais vinham de touceiras visivelmente debilitadas, sem que houvesse qualquer procedimento 

de seleção. A EECC atribui a esse fator a incidência do mosaico nas variedades manteiga, sem 

pello e bouis-rouge, as três mais utilizadas em Campos. (MAIC, 1929c) O descaso dos lavradores 

de cana no norte fluminense chegou a tal ordem que em 1929 a Direção da EECC decidiu não 

mais fornecer mudas gratuitas. A Estação relatou a ganância dos lavradores, que deixavam de 

reservar parte das plantas para formação dos novos plantios. Os agricultores preferiam vender 

toda a produção às usinas, recorrendo à EECC para o fornecimento de novas mudas gratuitas, 

num ciclo vicioso e prejudicial. (MAIC, 1930) 

 

Menezes Sobrinho (1928) analisa o impacto das práticas culturais executadas em Pernambuco. O 

autor avalia que três fatores convergiam para a constante redução na produção do estado: 1) a 

região cultivava a planta desde o século XVI em regime de monocultura, sem rotação com outras 

lavouras; 2) a queima da cana eliminava os microorganismos do solo, com impactos negativos na 

fixação do nitrogênio no solo; 3) a correção do solo com a reposição de nutrientes não era 

realizada, deixando a terra cada vez mais pobre. Na época, Menezes Sobrinho (1928) classificou 

a produção de cana em Pernambuco como “agricultura vampírica”. 

 

Em resumo, tanto no norte fluminense como em Pernambuco, o resultado da falta de cuidado dos 

lavradores com a cultura da cana se traduzia na perda de produtividade e, conseqüentemente, no 

aumento dos custos da produção do açúcar. Cada vez mais o Brasil perdia competitividade na 

produção do açúcar, especialmente nestas duas regiões. 

 

Até o meados da década de 1920 a situação dos canaviais paulistas não era muito distinta da 

verificada em Pernambuco ou no Rio de Janeiro. Oliver (2001) analisou o estudo de Sawyer 

quanto ao estágio tecnológico da agroindústria paulista na primeira década do século XX. Sawyer 

relatou que os canaviais paulistas não recebiam os devidos cuidados e que não havia interesse 

pelas tecnologias oferecidas pelas instituições públicas de pesquisa agrícola. As tecnologias de 
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novas variedades, adubação e tratos culturais não tinham boa aceitação. Sawyer teria sugerido a 

criação de campos de aclimatação de variedades em cada usina, modelo que o pesquisador 

conhecia de outros centros produtores mundiais. 

 

Em São Paulo, a postura indiferente dos fornecedores de cana era referendada pela atitude dos 

usineiros, que buscavam o crescimento da produção através do aumento da área cultivada. O 

fator preponderante era a quantidade e não a qualidade da matéria-prima. A prática era reforçada 

pela mentalidade dos usineiros, que se satisfaziam com o sistema de pagamento pelo peso da 

cana, o que desconsiderava o teor de sacarose. Os usineiros e fornecedores de cana não 

reconheciam que um esforço endógeno de pesquisa e desenvolvimento fosse necessário para a 

melhoria do cultivo da cana-de-açúcar. A simples importação de variedades de Java, Barbados e 

Antilhas era vista como uma opção mais eficiente para efetuar as melhorias de produtividade. Até 

a ocorrência do mosaico, as pragas e doença existentes não traziam perdas significativas aos 

canaviais. (OLIVER, 2001) 

 

Oliver (2001) resume as características da agroindústria sucroalcooleira de São Paulo entre 1900 

e 1920, o que justificava a inexistência de qualquer demanda por um esforço endógeno de 

pesquisa e desenvolvimento tecnológico: 1) baixa afinidade com as técnicas agrícolas modernas 

(os canaviais eram plantados sem qualquer cuidado e não havia manutenção durante o 

crescimento da cana); 2) facilidade de aquisição de novas terras, o que se tornaria a principal 

forma de aumento da produção; 3) até a crise do mosaico, ausência de pragas e doenças que 

causassem prejuízos às lavouras de cana; 4) condições inadequadas para o florescimento da 

cana; 5) facilidade de importar variedades de outros Países, ação que era considerada a mais 

indicada pelos usineiros; 5) tradição de ter as atividades de pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico financiadas pelo poder público. 

 

Brandão Sobrinho (1912) faz uma avaliação das regiões produtivas de São Paulo e do norte 

fluminense, especialmente Campos e Macaé. Comparando estas regiões com as práticas 

adotadas internacionalmente, o autor indica que no Havaí existia uma forte relação entre os 

fornecedores de cana e os usineiros, que uniam esforços para a pesquisa de métodos de manejo 

e técnicas industriais. Fornecedores e usineiros cobriam os custos para a realização de duas 

missões técnicas anuais para visitar sistemas de produção de outros Países, incluindo os que 

utilizavam a beterraba como matéria-prima. Comparando o SI existente no Brasil com o que 

observou no Havaí, Brandão Sobrinho (1912) conclui: “Progresso na lavoura, não temos ainda em 

ponto algum do País” (p. 127) 

 

Conforme já foi relatado, o resultado desta estrutura foi a importação de variedades contaminadas 

com o mosaico da cana, o que trouxe grande prejuízo à produção paulista. Entretanto, diferente 



 342

do que ocorreu no norte fluminense e no Nordeste do Brasil, as usinas paulistas modificaram sua 

atitude quanto à pesquisa agrícola. Em São Paulo a crise do mosaico foi vencida com a estreita 

parceria entre as usinas e a EECP. 

 

Oliver e Szmrecsányi (2003) analisam o processo de mudança do ponto de vista social, sugerindo 

que o início da modernização tecnológica em São Paulo deu-se com a crise do mosaico. A 

substituição de variedades suscetíveis ao mosaico por variedades resistentes foi realizada através 

de uma aliança entre a EECP e as usinas de São Paulo. O processo de mudança ocorreu a partir 

da existência de uma demanda econômica que, aliada à oferta de novas tecnologias, permitiu 

superar a crise do mosaico. A oferta de tecnologias sempre existiu, mas foi preciso que os 

industriais reconhecessem uma perda econômica para valorizar o trabalho de pesquisa agrícola. A 

partir da crise do mosaico, os usineiros paulistas estariam mais atentos às eventuais perdas e 

oportunidade de melhorias econômicas que as atividades de inovação poderiam proporcionar. 

 

No processo de superação da crise do mosaico em São Paulo, nenhum dos agentes envolvido no 

sistema de produção e inovação gerou tecnologias essencialmente novas. A difusão tecnológica 

foi o meio através da qual os usineiros puderam utilizar novas variedades de cana. Difusão de 

tecnologias nos campos experimentais instalados nas usinas, possibilitando a seleção de 

variedades que seriam utilizadas nos plantios em larga escala. 

 

Articulação do setor produtivo em prol de novos usos para o álcool (de 1903 a 1923) 

 

O primeiro registro de incentivos significativos à adoção de novas tecnologias para a produção de 

álcool ocorre em outubro de 1903. A iniciativa de difundir novas tecnologias industriais no setor 

sucroalcooleiro coube à Sociedade Brasileira de Agricultura - SNA, que organizou a Exposição 

Internacional de Aparelhos de Álcool e o Congresso Internacional do Álcool. (SNA, 1904) A 

exposição ocorreu na cidade do Rio de Janeiro entre 18 de outubro e 25 de novembro de 1903. A 

iniciativa da SNA contou com a colaboração do Poder Legislativo e Executivo, que custeou a 

montagem da exposição e do congresso (BRASIL, 1903a; BRASIL, 1903b) O objetivo da SNA fica 

muito claro na introdução da publicação que consolidou os trabalhos apresentados no Congresso: 

 

Os interesses vitais da indústria açucareira, comprometidos pela 

intensidade da crise que vem dispersando os seus melhores rumos, 

com sacrifício de numerosa classe de produtores e dos próprios Estados 

em que ela prospera como principal fonte de renda, propeliram a SNA a 

promover as medidas que lhe parecessem mais próprias a ampará-la 

em sua queda, banindo a hipótese de uma viúva iminente. 
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(Fonte: SNA, p. XI. 1904. Sem prejuízo ao significado, a grafia de algumas 

palavras do texto foi atualizada para a atual norma escrita. Grifos meus.) 

 

O Congresso Industrial promovido pela SNA em 1903 consolidou 107 conclusões, dentre as quais 

se destacam as seguintes: 

 

Introdução de motores a álcool nos serviços federais, estaduais e 

municipais. 

 

Divulgação dos benefícios do emprego do motor a álcool nas pequenas 

indústrias urbanas. 

 

Aconselhar às municipalidades a aquisição de aparelhos agrários e 

locomóveis agrícolas a álcool para fazer funcionar em pequenos campos 

de demonstração e assim difundir o seu uso pelos lavradores das 

respectivas zonas. 

 

Estudos para a seleção de fermentos apropriados ao nosso clima e às 

nossas diversas espécies de mostos a fermentar. 

 

A montagem de institutos de fermentação onde pratiquem os mestres de 

destilação e sejam pesquisados todos os assuntos a esta atinentes. 

 

Estudos de produtos que possam fazer concorrência à cana-de-açúcar 

como matéria-prima para a fabricação do álcool, tais como: milho e outros 

cereais, mandioca, casca de café e batata doce. 

 

O Congresso espera que os poderes públicos, compenetrados do grande 

valor econômico que terá para todo o País a vulgarização das aplicações 

industriais do álcool, promovam a entrada franca do álcool industrial nos 

Estados e no Distrito Federal e seu livre trânsito entre os municípios. 

 

Que se procure estudar a produção do gás do álcool hidrocarburetado 

(álcool hidrocarbonus), descoberto pelo Sr. F. Pampe, de emprego 

vantajoso (Exposição de Berlim, Alemanha, em 1902) 

 

Que se adote nos motores, como mais conveniente, o álcool carburetado. 
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Que o Governo Federal isente de direitos de importação o vasilhame e os 

tonéis de ferro destinados ao acondicionamento do álcool, de sorte a se 

propagar o uso dos mesmos. 

 

A Sociedade Nacional de Agricultura é constituída o centro de propaganda 

das aplicações industriais do álcool, com plenos poderes, devendo 

organizar nos Estados, centros filiais destinados a promover a propaganda 

do álcool como força iluminativa, calorífica e motriz, por meio de artigos de 

imprensa, folhetos, livros, conferências e exposições de aparelhos. 

 

(Fonte: MA, p. 56-57. 1933. Sem prejuízo ao significado, a grafia de 

algumas palavras do texto foi atualizada para a atual norma escrita. Grifos 

meus.) 

 

Duas conclusões publicadas pelo Congresso Industrial do Álcool foram imediatamente colocadas 

em prática. Em 1904 a SNA iniciou um trabalho de fomento à indústria do álcool. A instituição 

recebeu recursos do Governo Federal para fazer propaganda das aplicações e técnicas de 

produção do álcool. (BRASIL, 1904a) Entre os anos de 1904 e 1906 foram visitadas as regiões 

produtoras do Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A 

SNA também recebeu recursos públicos para montar um laboratório para a produção de leveduras 

destinadas à fermentação do álcool. (BRASIL, 1903c; BRASIL, 1904b) O produto seria distribuído 

gratuitamente entre os industriais do setor. (MA, 1933) 

 

As conclusões do Congresso apresentam propostas práticas para ampliar o uso do álcool através 

de motores, fontes de calor, iluminação e força motriz em geral. Cabe observar que no início do 

século XX o uso de veículos motorizados era bastante incipiente no Brasil. As conclusões do 

congresso mencionam apenas os locomóveis53 como potencial para utilizarem o álcool. As demais 

citações são gerais, ainda que se possa inferir que os motores de combustão dos veículos 

automotores estão incluídos na promoção ao uso do álcool que o Congresso quis realizar. 

 

A análise das publicações do Congresso Industrial do Álcool corrobora com a interpretação 

anterior. A SNA dedicou um número exclusivo de sua revista A Lavoura para consolidar os artigos 

debatidos no Congresso. São mencionados estudos de novas culturas agrícolas para a produção 

de álcool, métodos para fermentação do mosto de cana-de-açúcar, desenvolvimento de 

variedades de cana, técnicas para o uso do álcool na iluminação, entre outros assuntos. Nenhum 

destes artigos trata de aplicações em veículos automotores. (SNA, 1904) 

                                                
53 Locomóveis são máquinas a vapor montadas sobre rodas não motirzes. Tem a função de produzir vapor para ser 
utilizado em outros equipamentos, máquinas ou motores. 



 345

 

Misto de uma instituição privada em sua natureza jurídica e pública no direcionamento de seus 

trabalhos, a SNA promoveu um forte incentivo ao uso do álcool em diversas aplicações industriais. 

No início do século XX a SNA desempenhou o duplo papel de extravasar a vontade dos industriais 

do setor, que reivindicavam novas alternativas para a cultura da cana-de-açúcar, e incentivar que 

os mesmos industriais adotassem processos modernos de produção e novos usos para o álcool. 

 

As iniciativas para ampliar o uso do álcool não estiveram limitadas aos congressos e exposições 

da SNA. O 3o Congresso Nacional de Agricultura, realizado em 1922, apresentou propostas para 

a formação de uma Liga Nacional de Defesa e Propaganda do Álcool-Motor; que o álcool fosse 

considerado de utilidade pública e de interesse nacional. Um ano depois, em janeiro 1923, o 

Congresso da Agricultura do Nordeste Brasileiro, realizado em Recife, recomendou que os 

estados nordestinos produtores de açúcar incentivassem o uso do álcool como matéria-prima nas 

indústrias e concedessem incentivos aos veículos movidos a álcool. (IAA, 1949) 

 

A SNA voltaria a fazer propaganda das vantagens do uso do álcool em 1921 utilizando um 

caminhão movido a álcool para demonstrar a viabilidade do combustível. O resultado dos ensaios 

realizados com o caminhão foi divulgado entre os governos estaduais, com o pedido de redução 

dos impostos sobre os carros a álcool. 

 

Desenvolvimento e comercialização pioneira do álcool-motor como combustível 

líquido (de 1931 a 1945) 

 

É na segunda metade da década de 1920 que surgem as primeiras iniciativas das usinas de 

implementar o álcool combustível na forma de álcool-motor. O álcool-motor se caracteriza pelo 

grande volume de álcool hidratado, misturado com outras substâncias como o benzeno, éteres e 

até mesmo a gasolina. (MELO, 1942) 

 

A iniciativa de misturar o álcool com hidrocarbonetos surgiu na Europa. Na França, o álcool de 

beterraba foi misturado com o benzeno, produto da destilação do carvão mineral, produzido para 

atender a indústria de coque metalúrgico. Outros Países como a Inglaterra, Alemanha, Itália e 

Suécia também aderiram às pesquisas do uso do álcool como combustível líquido. Na áfrica do 

Sul a mistura se deu com o éter etílico, resultando no combustível mundialmente conhecido como 

Natalite, que utilizava 55% de álcool e 45% de éter em sua composição. (OLIVEIRA, 1937) 

 

Foi justamente com base na fórmula Sul-africana que o primeiro combustível nacional de álcool-

motor foi lançado em Recife em 23 de junho de 1927. O USGA - iniciais de Usina Serra Grande 
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Alagoas - era uma mistura de 55% de álcool hidratado e 45% de éter, contendo ainda pequena 

quantidade (volume não informado) de óleo de mamona. O desenvolvimento de sua formulação 

teve início em 1921 e no seu lançamento contou com uma comparação prática de rendimento 

entre o USGA, a gasolina e o álcool hidratado. Este ensaio-demonstração, realizado nas ruas do 

Recife, contou com a supervisão de um engenheiro químico Annibal R. de Mattos. 

 

Ainda em 1927 e no Nordeste, a Destilaria dos Produtores de Pernambuco lançaria um álcool-

motor com a mesma formulação do USGA, denominado Azulina. Entretanto, do ponto de vista 

comercial, a Azulina teve vida efêmera e foi vendida até 1930. O USGA, por outro lado, teve maior 

sucesso, vendendo cerca de 450 mil litros/mês para mais de 500 veículos particulares e diversos 

veículos oficiais, fábricas e oficinas da região. (SANTOS, 1982) 

 

É preciso observar que a produção e uso do álcool-motor não ficou restrita aos grandes centros 

produtores de açúcar e álcool, como Pernambuco e Alagoas. Estados menos expressivos na 

produção nacional também tinham iniciativas relevantes. É o que comprova o Relatório da 

fiscalização efetuada pela EECM no ano de 1931, nos estados da Bahia e Sergipe. (EECM, 1933) 

 

Em Salvador, capital da Bahia, o álcool-motor já era utilizado por veículos oficiais, carros de 

passeio e ônibus, que somavam 126 veículos num universo de 1.319. A difusão do uso do álcool-

motor na Bahia foi resultado do trabalho do Sr. Arthur Santos, que desde 1927 realizava 

experiências com o álcool-motor. Em novembro de 1929 a Companhia Alcoólica da Bahia54 iniciou 

a produção de álcool-motor, sendo proprietária de três bombas de álcool-motor em Salvador, com 

pedido de instalação de mais duas bombas. Três usinas produziam álcool-motor na Bahia: a 

Usina Pitanga (localizada no município de Mata de São João), pertencente ao Sr. Arthur Santos, a 

Companhia Alcoólica da Bahia (município de Santo Amaro) e a Usina Cinco Rios (município de 

São Sebastião). O álcool-motor produzido na Bahia era a mistura de álcool hidratado a 96,5o com 

5% de querosene. 

 

Em Sergipe, a formulação utilizada para o álcool-motor era a mesma da Bahia. Duas foram as 

usinas que produziam e comercializavam álcool-motor. A pioneira no estado foi a Usina Central de 

Riachuelo, localizada no município de mesmo nome, de propriedade do coronel Antônio do Prado 

Franco, que lançou o álcool-motor em agosto de 1930. A segunda usina a produzir álcool-motor 

foi a Indústria Agrícola Capelense, município de Capela, de propriedade de Barreto & Andrade, 

que lançou seu produto com a denominação de ABACA. 

 

                                                
54 A Companhia Alcoólica da Bahia era uma sociedade anônima, da qual a Usina Pitanga, de propriedade do Sr. Artur 
Santos, era acionaista. 
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É preciso reforçar a percepção de que o lançamento de misturas combustível com o uso do álcool 

representa uma verdadeira atividade empreendedora. Antes da publicação do decreto 19.717/31 

não havia qualquer respaldo ou incentivo do Governo Federal para a produção e uso de 

combustíveis líquidos a base de álcool. (BRASIL, 1931a) Esta percepção ficará ainda mais clara 

com as iniciativas dos industriais do setor no lançamento de novas misturas combustíveis e na 

produção de álcool anidro, que foram ampliadas no início da década de 1930. 

 

A produção de álcool anidro e álcool-motor com a publicação do decreto 19.717/31 

(de 1931 a 1945) 

 

A política de incentivo à produção de álcool anidro teve início em 1931 com a publicação do 

decreto 19.717/31, que estabeleceu a adição de 5% de álcool anidro na gasolina. (BRASIL, 

1931a) A produção de álcool anidro teve por objetivo reduzir o excedente da produção do açúcar, 

criando alternativas para escoar a produção. 

 

Conforme relatado, a produção e o uso do álcool-motor já eram desenvolvidos nos estados de 

Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia antes da publicação da obrigatoriedade do uso do álcool 

anidro. Com a publicação do decreto 19.717/31 outras usinas desenvolveriam formulações 

comerciais de álcool-motor, muitas das quais alcançaram notoriedade nacional. A Motorina 

comercializada na Paraíba, o Cruzeiro do Sul em São Paulo e o Nog em Campos são os 

exemplos mais expressivos. (PEREIRA, 1942) 

 

O período de 1931 a 1942 foi fundamental para a formação do mercado brasileiro de álcool 

combustível. A produção de álcool hidratado, utilizado nas misturas de álcool-motor cresceu 74%, 

passando de 33,3 milhões de litros na safra de 1930/31 para 57,9 milhões de litros na safra de 

1941/42. Entretanto, o fato de maior relevância do período foi a produção de álcool anidro. O País 

não produzia álcool anidro até a safra de 1933/34, quando foram produzidos os primeiros 100 mil 

litros. Num período de oito anos a agroindústria sucroalcooleira respondeu aos incentivos 

governamentais e de mercado para produzir um total de 70,6 milhões de litros na safra de 

1941/42, de forma que no início da década de 1940 a produção de álcool anidro superava a de 

hidratado. 

 

A estrutura produtiva responsável pela produção do álcool anidro era formada por 36 destilarias 

particulares e 2 destilarias centrais, administradas pelo IAA. A produção das destilarias 

particulares correspondia a cerca de 85% do total produzido. Santos (1982) revela ainda que a 

maior parte dos investimentos feitos nas unidades partiu do capital privado, exceção feita às duas 
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destilarias centrais e ao financiamento público para a construção de oito destilarias particulares, 

em sua maioria localizadas em Pernambuco. 

 

O aumento da produção de álcool anidro se destacou nos estados de Pernambuco, Rio de Janeiro 

e São Paulo. Entretanto, enquanto o Rio de Janeiro e Pernambuco contavam com destilarias 

centrais, os produtores paulistas contaram apenas com suas unidades, financiadas com capital 

próprio. Em Alagoas os produtores trabalharam politicamente para substituir a destilaria central 

prevista para o estado por linhas de financiamento às unidades particulares. Ao contrário de São 

Paulo, a solução dos produtores alagoanos resultou em fracasso, sem que houvesse a expansão 

do número de destilarias ou da produção de álcool anidro. 

 

O sucesso de São Paulo na produção de álcool é explicado por Queda (1972). Além de deter o 

maior mercado consumidor de açúcar do País, São Paulo também tinha a maior frota de veículos 

automotores. Em 1949 o Brasil tinha uma frota de 395.405 veículos (caminhões, automóveis, 

ônibus, motocicletas e tratores). Desse total, 142.935 (36,1%) estavam em São Paulo, 86.724 

(22,0%) no Distrito Federal (atual cidade do Rio de Janeiro), 32.806 (8,3%) em Minas Gerais e 

13.446 (3,4%) em Pernambuco. A frota de veículos de São Paulo era de mais de 1/3 do total do 

País, o que representava uma parcela significativa do mercado interno para as destilarias 

paulistas. O consumo de álcool para fins combustíveis confirma a representatividade do mercado 

paulista. No mesmo ano de 1949, o Brasil consumiu 1.838.366.061 litros de álcool para fins 

combustíveis, dos quais 78.070.383 litros (42,0%) em São Paulo, 400.828.950 litros (21,0%) no 

Distrito Federal, 160.255.135 litros (8,0%) no Rio Grande do Sul e 95.550.262 litros (5,1%) em 

Pernambuco55.  

 

Uso da mandioca para a produção de álcool anidro e álcool-motor (de 1931 a 1945) 

 

A política de estímulo ao uso do álcool combustível proporcionou o surgimento de unidades 

agroindustriais pouco usuais no Brasil da época. O ano de 1931 registra a fundação da Usina de 

Álcool-Motor de Mandioca do Estado de Minas Gerias. Localizada em Divinópolis, a unidade foi 

criada por iniciativa do Governo do Estado de Minas Gerais através do decreto no 9.954 de 16 de 

junho de 1931. (www.divinopolis.mg.gov.br, acesso em 06/08/07) 

 

Após a importação dos equipamentos da Alemanha, a usina iniciou suas operações industriais em 

setembro de 1932 com a produção média de 1.700 litros de álcool/dia. O produto foi lançado no 

mercado em outubro do mesmo ano, com preço inferior ao da gasolina. A primeira bomba de 

                                                
55 É preciso reforçar que o decreto 19.717/31 também permitiu a produção de álcool-motor, cujo percentual de álcool 
hidratado era variável conforme as formulações apresentadas por cada fornecedor. As diferentes formulações podem 
explicar a aparente disparidade entre frota e consumo de álcool. 
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álcool-motor foi inaugurada em Divinópolis em 2 de dezembro de 1934, sendo seguida pela 

instalação de bombas nos municípios mineiros de Bom Sucesso, Lavras e Belo Horizonte. No total 

foram instaladas oito bombas para a comercialização do álcool-motor produzido em Divinópolis. A 

Usina comemorou a produção dos primeiros 500 mil litros em 7 de junho de 1935. Até o final de 

1942 foram produzidos mais de 5 milhões de litros de álcool-motor. O período de máxima 

produção ocorreu durante a Segunda Guerra Mundial. A Usina de Divinópolis foi administrada 

inicialmente pela Superintendência da Rede Mineira de Viação, sendo arrendada em concorrência 

pública pela empresa J. Rabello pouco depois de sua instalação. A Usina de Divinópolis paralisou 

suas atividades com o final da Segunda Guerra Mundial, período no qual os preços do petróleo 

não permitiam a produção de álcool de mandioca com custos competitivos.56. 

(www.divinopolis.mg.gov.br, acesso em 06/08/07) 

 

A Usina de Divinópolis é um marco na busca de alternativas para a produção de álcool. Pela 

primeira vez na história brasileira foi construída uma unidade, em escala industrial, capaz de 

produzir álcool de mandioca. 

 

O crescimento da agroindústria sucroalcooleira de São Paulo (décadas de 1940 a 

1960) 

 

Segundo Queda (1972) a estrutura de produção açucareira em São Paulo foi significativamente 

alterada nos anos da Segunda Guerra Mundial e no período imediatamente posterior ao conflito. 

O salto no número de usinas paulistas ocorreu na safra de 1947/48. São Paulo tinha 20 usinas na 

safra 1929/30, 34 usinas na safra 1940/41 e 42 usinas na safra 1946/47. Porém, na safra de 

1947/48 o número de usinas se eleva para 71 unidades agroindustriais. A razão do crescimento 

da produção paulista é fundamentalmente o açúcar e não o álcool. Entretanto, o crescimento da 

produção e do número de usinas trouxe uma forte alteração na geografia do SPIAC, cujos efeitos 

foram plenamente perceptíveis quando do período do Proálcool. 

 

A elevação do número de usinas no final da década de 1940 e início da década de 1950 tem 

origem no mecanismo de flexibilização de cotas utilizado durante o período da Segunda Guerra. 

Durante a Guerra o Governo Federal autorizou a instalação de engenhos de açúcar com 

capacidade de até 400 sacos. A única formalidade exigida era a comunicação do fato à Prefeitura 

local. A medida tinha por objetivo manter o abastecimento do mercado do centro-sul, a principal 

região consumidora do País, uma vez que o transporte marítimo do açúcar nordestino não podia 

ser feito com regularidade. 

 
                                                
56 Recentemente o prédio da Usina de Divinópolis foi requisitado pela Prefeitura para sediar o Teatro Municipal de 
Divinópolis, com apoio da empresa Usiminas. 
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Queda (1972) afirma que um número considerável de pessoas passou a ser detentora de cotas de 

produção de 400 sacos de açúcar. Pessoas que nunca tinham trabalhado na atividade 

sucroalcooleira ou que sequer detinham terras para o plantio da cana. Passado o período da 

Segunda Guerra, grupos econômicos iniciaram a instalação de novas usinas no estado de São 

Paulo. A produção de açúcar em São Paulo se tornava cada vez mais atrativa para suprir a 

demanda interna de açúcar. A instalação das novas usinas teve por base a fusão das cotas de 

400 sacos concedidas durante o período da Guerra. Com 8 cotas de 400 sacos era possível 

atender à produção de 3.000 sacos de açúcar por safra, mínimo exigido pelo Estatuto da Lavoura 

Canavieira. (BRASIL, 1941) 

 

O autor avalia que este foi o processo pelo qual São Paulo aumentou sua produção de açúcar em 

312% entre 1949 e 1957. No mesmo período a produção de Pernambuco teria aumentado apenas 

193%. Num período de 40 anos a produção paulista inverteu posição com a de Pernambuco. Na 

safra de 1930/31 Pernambuco respondia por 37,7% da produção de açúcar e São Paulo por 

13,4%. Na safa de 1951/52 a produção de ambos os Estados foi praticamente idêntica. Já na 

safra de 1970/71 Pernambuco produziu 18,4% do total do País e São Paulo 47,5%. 

 

A análise da estrutura produtiva disponível em ambos os Estados traz informações importantes 

para compreender a estruturação do SPIAC. No início da década de 1930 Pernambuco dispunha 

de um maior número de usinas, que também eram de maior escala produtiva. Na safra de 1931/32 

o parque agroindustrial era formado por 70 usinas, sendo: 39 (55,7%) com capacidade de até 

50.000 sacos, 21 (30,0%) entre 50.000 e 100.000 sacos, 8 (11,5%) entre 100.000 e 200.000 

sacos, 1 (1,4%) entre 200.000 e 300.000 sacos e 1 (1,4%) entre 400.000 e 500.000 sacos. Na 

mesma safra, São Paulo tinha 28 usinas, sendo: 18 (64,3%) com capacidade de até 50.000 sacos, 

2 (7,1%) entre 50.000 e 100.000 sacos e 8 (28,6%) entre 100.000 e 200.000 sacos. 

 

Segundo Queda (1972), o início da década de 1950 foi representativo para as usinas de São 

Paulo, que aumentaram sua produção através de melhorias introduzidas no processo industrial. 

Na safra de 1958/59 as unidades de maior capacidade (mais de 500.000 sacos de açúcar) 

representavam 14,7% (14 usinas) do parque agroindustrial paulista, contra 5,9% (3 usinas) em 

Pernambuco. Para as usinas de menor capacidade (até 100.000 sacos) as unidades de São Paulo 

representavam 17,8% (17 usinas), contra 21,6% (11 usinas) em Pernambuco. 

 

O período de expansão da agroindústria de São Paulo perdurou até o início da década de 1970. 

Na safra de 1970/71 as unidades de maior capacidade (mais de 500.000 sacos de açúcar) 

representavam 31,5% (29 usinas) do parque agroindustrial paulista, contra 26,2% (11 usinas) em 

Pernambuco. Para as usinas de menor capacidade (até 100.000 sacos) as unidades de São Paulo 

representavam 1,1% (1 usinas), contra 9,5% (4 usinas) em Pernambuco. (QUEDA, 1972) 
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Em São Paulo, o aumento da produção sucroalcooleira foi acompanhado pela consolidação de 

grandes grupos econômicos. Ramos (1983) revisou a formação dos grupos econômicos que 

surgiram no período de 1930 a 1945 e se consolidaram até o final da década de 1970. Segundo o 

autor, ao final da década de 1970 um conjunto de 8 grupos econômicos detinha a produção de 

52,2% da produção do açúcar paulista57. 

 

Ramos (1983) listou cinco fatores que influenciaram na supremacia da produção paulista de álcool 

e açúcar no Brasil. O primeiro fator foi a capacidade de vencer a crise de produção causada pelo 

mosaico da cana. O segundo foi a instabilidade da produção nordestina, muito afetada pelas 

condições climáticas. O terceiro fator foi o poder das usinas paulistas de reter um montante maior 

de lucros quando comparadas às usinas do Nordeste. A retenção de lucros foi possível em função 

do menor custo de transporte (proximidade com o centro de consumo) e maior integração vertical 

da atividade industrial. O quarto fator foi a estrutura industrial paulista ser mais nova e moderna, o 

que refletia na alta produtividade das usinas. Por fim o quinto fator é atribuído ao fato das usinas 

de açúcar terem encontrado um mercado de trabalho já organizado. Ao substituir o café pela 

cana-de-açúcar os usineiros contaram com trabalho organizado do colono. Descendentes de 

italianos, os trabalhadores agrícolas de São Paulo teriam se adaptado rapidamente ao sistema de 

colonato para a cana. Em contraposição, os usineiros do Nordeste tinham sempre que se 

defrontar com a classe de fornecedores de cana, um forte grupo de pressão política e poder local, 

originário dos antigos senhores de engenho. 

 

Ramos (1983) analisou ainda o crescimento médio da produção das usinas de São Paulo. A 

média da produção das usinas paulista cresceu a uma taxa de 36,3% durante as décadas de 1930 

e 1940. Foram necessários 20 anos para que a produção paulista passasse de 55.922 sacos na 

safra de 1930/31 para 76.230 sacos na safra de 1949/50. Durante a década de 1950 o 

crescimento da produção médias das usinas saltou de 85.187 sacos em 1950/51 para 211.914 na 

safra 1959/60, o que representa uma taxa de 149% em apenas 10 anos. Ramos (1983) atribuí 

esse crescimento a dois fatores. O primeiro é o sistema de distribuição de quotas, no qual era 

utilizada a média dos últimos anos. Por ter uma produção em fase de plena expansão, o critério 

favorecia a produção paulista. O segundo fator foi a disponibilidade de equipamentos mais 

modernos e produtivos. O autor afirma que as indústrias de equipamentos estiveram ocupadas em 

atender um maior volume de pedidos durante as décadas de 1930 e 1940. Passada a fase de 

expansão numérica, a partir da década de 1950 a indústria de equipamentos passa a se 

concentrar no desenvolvimento de unidades de maior porte. 

 

                                                
57 Os 8 grupos eram: Irmãos Ometto, Grupo Zillo Lorenzetti, Irmãos Biagi, Família Virgolino de Oliveira, Família José 
Corona, Família Atílio Balbo, Irmãos Bellodi e Grupo Silva Gordo. (RAMOS, p. 94. 1983.) 
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Ramos (1983) analisou o vínculo das usinas de alta capacidade produtiva com o Grupo Dedini, 

fornecedoras de bens de capital para as usinas. As Usinas da Barra, Iracema, São João e São 

Martinho produziram uma média de 1.053.087 sacos na safra de 1958/59. Na mesma safra a 

média do estado de São Paulo foi de 268.852 sacos e a média das usinas de maior porte foi de 

559.000 sacos. As quatro usinas citadas pelo autor eram de propriedade dos Irmãos Ometto e 

tinham o Grupo Dedini como sócio. 

 

O início da década de 1960 trouxe um quadro diferente para a expansão das usinas paulistas. 

Apesar de o Brasil passar a exportar para o mercado norte-americano, substituindo as 

exportações de Cuba, o mercado internacional foi desfavorável às exportações brasileiras. No 

âmbito interno, as usinas de São Paulo passaram a atender quase plenamente o consumo de 

açúcar da região centro-sul. Segundo Ramos (1983) esses fatores explicariam porque a 

concentração técnica das usinas foi mais lenta na década de 1960. Segundo o autor a produção 

média passaria a ter incrementos mais significativos a partir da safra de 1970/71. O autor 

acrescenta outro fato: a Metalúrgica Dedini, que introduziu diversas inovações na década de 1950, 

não desenvolveu nenhuma nova moenda no período de 1960 a 1975, limitando-se apenas a 

aprimorar as existentes. 

 

Ramos (1983) observou que as alterações no sistema de produção paulista criaram novas 

demandas por mercados. O autor esclarece: 

 

A partir da segunda metade dos anos de 1960 a exportação de açúcar 

passou a ser reconhecida como elemento importante para a acumulação 

de capital na agroindústria paulista. O final da década de 1950 e o início da 

de 1960 já evidenciavam que o setor não poderia mais manter o ritmo de 

crescimento até então observado, baseado quase que exclusivamente no 

mercado nacional, pois já havia ultrapassado as possibilidades de 

absorção deste. 

(Fonte: RAMOS, P.. p. 64. 1983) 

 

Ramos (1983) observou que no início da década de 1970 o Governo Federal promulga um 

conjunto de instrumentos legais com o objetivo de aumentar os índices de produtividade e reduzir 

os custos de produção da agroindústria açucareira. Estes objetivos seriam alcançados através da 

economia de escala proporcionada pela concentração empresarial, via absorção de quotas de 

outras usinas e de fornecedores. Apesar dos instrumentos governamentais, o autor conclui que o 

País não conseguiu aumentar sua competitividade para concorrer no mercado externo. Os índices 
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de rendimento industrial não melhoraram. Ao contrário, houve um decréscimo no rendimento 

industrial entre as safras de 1972/73 e 1979/8058. 

 

Por fim, Ramos (1983) avaliou que a concentração técnica na produção alcooleira reflete e está 

diretamente relacionada com a mesma concentração na produção açucareira. O avanço técnico 

teria sido limitado à construção, pela Construtora de Destilarias Dedini - CODISTIL, de colunas de 

maior capacidade. Entretanto, o autor conclui não ser possível encontrar uma medida da eficiência 

industrial da produção de álcool, pois não há separação da produção obtida pela moagem direta 

da cana e da produção obtida pela fermentação do mel residual. Mesmo para o mel residual, é 

preciso observar que o teor de açúcar deste subproduto varia em função da eficiência da extração 

do açúcar. Com a política do Proálcool, um rendimento menor na extração do açúcar poderia ser 

compensado com um maior rendimento na produção de álcool a partir do mel residual, sem 

maiores prejuízos para o balanço global da usina. 

 

Szmrecsànyi (1978) analisou em profundidade a expansão da indústria sucroalcooleira na década 

de 1960, quando a produção passou a exceder em muito o consumo interno. A expansão da 

produção foi lastreada em três fatores principais: as elevadas projeções de safra e consumo 

interno feitas pelo IAA, as condições climáticas favoráveis e o plano de erradicação dos cafezais, 

convertidos em lavouras de cana, conduzidos pelo Instituto Brasileiro do Café – IBC. A safra de 

1965/66 é um marco no desbalanceamento entre a produção e o consumo. Naquela safra, o IAA 

previa uma safra de 65,3 milhões de sacos e um consumo interno de 51,3 milhões de sacos, 

quando o real foi uma safra de 75,9 milhões de sacos contra um consumo interno de 46,4 milhões 

de sacos. Mesmo com o excepcional volume de exportações para a época, 15,3 milhões de 

sacos, os estoques de açúcar mais do que dobraram, chegando ao limite de 35,6 milhões de 

sacos em setembro de 1966. 

 

Szmrecsànyi (1978) avalia que os erros de tendência e a falta de mecanismos de controle do IAA 

criaram as condições favoráveis à crise de superprodução. A erradicação dos cafezais, cuja 

campanha teve início em 1963, e o plantio de cana eram atividades financiadas pelo Banco do 

Brasil. O autor frisa que o Banco entendeu ser dispensável a apresentação de registro no IAA 

para conceder os empréstimos destinados ao plantio da cana, reforçando assim os estímulos à 

formação de novas lavouras canavieiras. Em São Paulo, estado que concentrava a produção de 

café, a expansão da lavoura de cana foi de 22% entre as safras de 1962/63 e 1963/64. 

 

                                                
58 A análise de Ramos (1983) para o decréscimo no rendimento industrial na década de 1970 deve ser contextualizada, 
especialmente no período posterior ao Proálcool. Tendo em vista que a produção de álcool utiliza o mel residual, 
através do qual o menor rendimento na extração do açúcar seria compensado com o maior rendimento da produção de 
álcool. 
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A crise de superprodução gerou situações de conflito entre usineiros e fornecedores de cana, 

fossem eles novos ou antigos na atividade, especialmente nos estados do Rio de Janeiro e São 

Paulo, que tornou necessária a intervenção federal. Ao final do ano de 1965 o governo federal 

publica um novo marco regulatório para o setor, a lei 4.870/65, formalizando a política de controle 

da produção e de exportações como mecanismos de defesa da produção açucareira59. 

 

Diferenças fundiárias nas regiões produtivas de São Paulo, Pernambuco e Campos 

(décadas de 1930 a 1960) 

 

Da revisão bibliográfica, dois são os trabalhos que melhor analisam a estrutura fundiária da 

produção canavieira e seus impactos no crescimento da agroindustrial: Queda (1972) e Ramos 

(1983). Comprando as duas obras, verifica-se que o trabalho de Ramos (1983) é mais 

abrangente, incorporando ainda uma revisão crítica da obra de Queda (1972). Dessa forma, a 

opção foi utilizar o trabalho de Ramos (1983) como fundamento para o desenvolvimento desse 

tópico. 

 

Conforme já mencionado, a implementação dos engenhos centrais e posteriormente das usinas 

foi decisivo para a divisão da fase agrícola (fornecimento de cana-de-açúcar) e da fase industrial 

(produção do açúcar ou do álcool). A divisão de trabalho passou a ser de interesse do usineiro, 

que dividia com os fornecedores de cana os riscos da produção do setor. Os usineiros 

concentravam recursos na indústria, cujo produto fim – o açúcar – podia ser estocado, enquanto a 

cana tinha de ser colhida numa pequena janela de tempo para não perder suas características. 

 

A divisão de trabalho ocasionava situações de conflito, especialmente quando o mercado de 

açúcar estava desfavorável. Em épocas de crise, o usineiro podia se negar a receber matérias-

primas, colocando os fornecedores em situação difícil. Ainda que não houvesse qualquer 

dificuldade de mercado, a recusa no recebimento de cana poderia facilitar o uso de canas da 

própria usina, quando esta opção fosse mais interessante economicamente. 

 

A lei 178/36 foi o primeiro instrumento a regular as transações entre fornecedores e usineiros. 

(BRASIL, 1936) Entretanto, a lei não teria conseguido alcançar os efeitos desejados, perdurando 

os litígios entre usineiros e fornecedores. As regiões de Campos e Pernambuco eram as que 

apresentavam os maiores problemas entre as duas classes. As duas regiões apresentavam 

grande agitação social com embates que, em Pernambuco, chegaram a ponto de se transformar 

em greve com os fornecedores arrancando os trilhos das linhas ferroviárias que transportavam as 

                                                
59 As diretrizes da regulação da produção açucareira estão discutidas no item A regulação da produção açucareira – 
incentivos e limitações ao crescimento do Segundo Período (1931 – 1975) – O ÁLCOOL COMO SOLUÇÃO DO 
MERCADO DE AÇÚCAR, do anexo 2. 
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canas até as usinas. Essa situação, agravada no final da década de 1930, resultaria na publicação 

do Estatuto da Lavoura Canavieira, decreto-lei 3.855/41. (BRASIL, 1941) 

 

Em São Paulo, a situação era bastante distinta das demais regiões produtoras. Os usineiros 

paulistas não tinham, na sua origem, a figura dos fornecedores de cana. Os fornecedores de cana 

foram criados em função da lei, pois não existiam enquanto agentes representativos do SPIAC. 

Um ano antes da criação do Estatuto da Lavoura Canavieira os usineiros paulistas utilizavam 

88,7% de canas próprias, percentual significativamente maior do que o verificado no Rio de 

Janeiro (42,2%) e Pernambuco (47,2%). 

 

A grande participação de canas próprias em São Paulo se explica em função da expansão da 

atividade canavieira ter ocorrido com a decadência da cafeicultura. O cultivo do café era feito em 

grandes propriedades que posteriormente serviram para a lavoura da cana que abastecia as 

usinas. O sistema de trabalho era o colonato, no qual a usina era proprietária das terras. Essa era 

a relação de trabalho existente quando do cultivo do café e se manteve para a lavoura de cana. O 

sistema de colonato era fenômeno sui generis originado nas novas regiões produtoras do estado 

de São Paulo. 

 

É preciso observar que a situação anteriormente descrita era válida apenas para região de 

Ribeirão Preto, região mais nova onde a cana substituiu o café. A região de Piracicaba era mais 

antiga na produção de açúcar e apresentava os mesmos conflitos verificados em Campos e no 

Nordeste. A estrutura fundiária de Campos e de Pernambuco era bem mais antiga, estando 

associada à produção de açúcar desde os tempos coloniais. O Estatuto da Lavoura Canavieira 

teve a motivação de tratar das duas situações: o sistema fornecedor-usineiro e o sistema de 

colonato60. 

 

O Estatuto da Lavoura Canavieira fixou limites para o uso de canas das próprias usinas, o que 

não interessava aos usineiros paulistas. A publicação do decreto-lei 9.827/46 possibilitou um 

relaxamento nos limites que impediam a expansão da agroindústria paulista. (BRASIL, 1946) 

Respeitados os interesses dos dois principais grupos de poder político do setor (fornecedores de 

cana e usineiros paulistas), a agroindústria canavieira não apresentou conflitos fundiários 

significativos entre os anos de 1946 e 1965. 

 

Entretanto, mesmo com a flexibilização da legislação, as usinas paulistas estavam submetidas a 

limites de uso de canas próprias, limites esses que eram incompatíveis com a tradição de elevado 

                                                
60 Ramos (1983) lembra que no ano da publicação do Estatuto da Lavoura Canavieira o presidente do IAA era o Sr. 
Barbosa Lima Sobrinho, membro de uma importante família pernambucana. Seu tio, Alexandre Barbosa Lima, tinha sido 
governador de Pernambuco, constituindo-se em modelo de quem o sobrinho herdara o próprio nome. Barbosa Lima 
Sobrinho foi presidente do IAA entre maio de 1938 e março de 1946. (p. 119) 
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uso de matérias-primas próprias. Então, como explicar a forte expansão da atividade açucareira 

de São Paulo sem que houvesse conflitos entre fornecedores e usineiros ? 

 

Ramos (1983) analisa em profundidade a real estrutura fundiária que se desenvolveu em São 

Paulo. Desde a década de 1940 os usineiros paulistas buscaram formas alternativas de contornar 

os limites para a produção de canas próprias. O autor observa que muitos dos fornecedores de 

usinas eram seus prepostos. Neste caso, as usinas eram proprietárias ou arrendatários de terras, 

cultivando-as em seu interesse mas em nome de terceiros. Uma segunda forma de burlar a 

legislação era a transferência real das propriedades sem a efetiva transferência legal nos cartório 

de registro de imóveis. Nesta forma, as usinas adquiriam as terras mediante contratos de compra 

e venda que não eram registrados no cartório específico. O arrendamento de terras era uma 

prática bastante difundida. Mais uma vez a usina cultiva a cana segundo suas diretrizes, mas não 

figurava como proprietária da terra, ou seja, para todos os fins o IAA considerava o proprietário 

como fornecedor. 

 

Com o uso desses artifícios a agroindústria sucroalcooleira paulista expandiu sua produção 

mantendo sob seu domínio a prática agrícola. O domínio da fase agrícola era condição necessária 

para assegurar a expansão da produção de açúcar no mercado paulista. As usinas que não 

tivessem a segurança no fornecimento da cana teriam maior dificuldade e maior custo no 

crescimento da produção.  

 

Além de permitir a expansão da produção, o domínio da fase agrícola pela usinas era importante 

para aumentar o rendimento agroindustrial global. A usina detinha maior controle do fluxo de 

produção de matérias-primas, ajustando-o à necessidade da produção industrial. A ausência de 

um grupo agrícola politicamente forte, tal como ocorria em Campos e no Nordeste, permitiu que 

São Paulo trilhasse a trajetória de otimizar a produção agroindustrial, integrando da melhor forma 

as fases agrícola e industrial.  

 

O Programa Nacional do Álcool – Proálcool e o crescimento da produção e uso do 

álcool combustível (de 1975 a 1991) 

 

Em resposta a crise do Petróleo no início da década de 1970 o Governo Federal instituiu em 

novembro de 1975 o Programa Nacional do Álcool – Proálcool através do decreto 76.593/75. 

(BRASIL, 1975) O Proálcool tinha por objetivo reduzir o déficit da balança de pagamentos 

brasileira, pressionada em função do aumento do preço do petróleo e da dependência do Brasil 

em relação ao produto importado. O Proálcool estabeleceu uma série de incentivos às 

agroindústria, estimulando o aumento da produção e uso de álcool anidro. Baccarin (2005) 
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realizou um extenso trabalho sobre os impactos do Proálcool na estrutura produtiva da 

agroindústria sucroalcooleira e que servirá de base para o conteúdo desse tópico. 

 

Szmrecsànyi (1978) apresentou elementos importantes para contextualizar as origens e 

motivações do Proálcool. Segundo o autor, na primeira metade da década de 1970 a exportação 

de mel residual se tornou crescente, O mercado externo remunerava o produto com preços mais 

competitivos do que o mercado interno, onde os preços eram tabelados pelo IAA. O mel residual 

era a matéria-prima principal da produção de álcool e o governo tinha a preocupação de manter o 

mercado interno abastecido. 

 

As primeiras medidas adotadas pelo IAA foram no sentido de restringir as exportações de mel 

residual. Ao mesmo tempo, segundo Szmrecsànyi (1978), a Associação Brasileira dos 

Distribuidores de Gás Liquefeito de Petróleo – ASSOCIGÁS, apresentou um estudo propondo dois 

programas para incentivar a produção de álcool: o primeiro tratava da produção de álcool em 

destilarias anexas às usinas de açúcar, aproveitando as capacidades ociosas de moagem, e o 

segundo sugeria a instalação de destilarias autônomas. Conforme será discutido, foi essa a opção 

perseguida na primeira fase do Proálcool. 

 

Desde 1931 o álcool anidro era adicionado à gasolina em proporções que variavam entre 5% e 

25%. Em 1975, ano do lançamento do Proálcool, este percentual era de 1%, portanto abaixo das 

normas legais. Na época, a maior parte do álcool produzido no Brasil era destinado para fins 

industriais, como a indústria farmacêutica. Apenas 27% do álcool era utilizado para fins 

combustíveis. A partir de 1975 o Governo Federal tinha o objetivo de aumentar o percentual de 

álcool anidro na gasolina para 10% no final da década. A produção de álcool combustível deveria 

passa de 625 milhões de litros na safra 1974/75 para 2,3 bilhões de litros (1,7 bilhões para fins 

combustíveis e 0,6 bilhões para outros fins) na safra 1977/78 e para 5,6 bilhões de litros (4,4 

bilhões para fins combustíveis e 1,2 bilhões para outros fins) na safra 1985/86. 

 

O Proálcool pode ser melhor compreendido em função das três fases que caracterizaram sua 

implementação. A primeira fase abrange as safras de 1974/75 a 1978/79, sendo caracterizada 

pelo incentivo à produção de álcool anidro. A segunda fase compreende as safras de 1979/80 a 

1984/85, quando houve forte incentivo ao uso de carros movidos a álcool hidratado. A terceira 

fase compreende as safras de 1985/86 a 1990/91, que marca o período de declínio do programa e 

culmina com seu encerramento oficial. 

 

A agroindústria sucroalcooleira respondeu prontamente aos estímulos oferecidos pelo Proálcool. 

Até 1987, último ano com dados sobre enquadramento de projeto, foram aprovados 661 projetos 

de instalação e ampliação da capacidade produtiva de álcool anidro e hidratado. Os projetos 
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totalizavam um aumento de 16 bilhões de litros na capacidade produtiva disponível em 1975. 

Considerando que a capacidade produtiva de álcool estava entre 1,2 e 1,8 milhões de litros em 

1975, as empresas do setor aumentaram sua capacidade de produção em cerca de 10 vezes num 

período de pouco mais de uma década. A tabela 18 resume a evolução do número de projetos 

enquadrados e da capacidade produtiva adicionada. 

 

TABELA 18 - EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE PROJETOS E DA CAPACIDADE PRODUTIVA NO 

PERÍODO DO PROÁLCOOL 

ANO 
Número de projetos enquadrados 

Capacidade produtiva 

(milhões de litros/safra) 

No ano Acumulado No ano Acumulado 

1975 2 2 54,5 54,5 

1976 69 71 1.613,0 1.667,5 

1977 39 110 1.146,6 2.814,1 

1978 60 170 1.517,5 4.331,6 

1979 39 209 946,9 5.270,5 

1980 90 299 2.512,2 7.790,7 

1981 56 355 1.504,0 9.294,7 

1982 38 393 1.049,5 10.344,2 

1983 68 461 1.547,0 11.892,1 

1984 77 538 1.561,9 13.454,0 

1985 14 552 261,5 13.715,5 

1986 8 560 166,3 13.881,8 

1987 101 661 2.126,8 16.008,6 

Fonte: Baccarin, J. G., P. 92. 2005. 

 

 

Da tabela 12, o ano de 1978 representa o ponto de maior euforia da primeira fase do Proálcool, 

quando o álcool produzido era na sua maior parte anidro, para mistura com a gasolina. Com o 

segundo choque do petróleo em 1979, a prioridade para a produção de álcool foi reforçada. Ao 

mesmo tempo, a indústria automotiva já comercializava os primeiros modelos de carros movidos 

exclusivamente a álcool hidratado. Em 1985 e 1986 há um abrupto declínio no número de projetos 

enquadrados, que chega ao mínimo de 8 projetos. Nesses anos já se faziam sentir a redução dos 

incentivos do Governo Federal para o financiamento das usinas. Houve uma redução no volume 

de recursos disponíveis e na atratividade das taxas de juros. A situação fiscal do Brasil havia se 

agravado na segunda metade da década de 1980 e havia a percepção de que a capacidade 

produtiva autorizada com incentivos do Proálcool atingira um patamar bastante elevado. O preço 

do petróleo iniciava uma trajetória de relativa baixa e a produção nacional do produto fóssil havia 

aumentado. 
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O ano de 1987 apresenta um número significativo de destilarias enquadradas no Proálcool, 

atingindo o patamar de 101 projetos. Em nenhum ano anterior tantas destilarias tinham sido 

enquadradas no Proálcool e apenas em 1980 a capacidade produtiva autorizada mostrava-se 

maior do que em 1987. A Comissão Executiva Nacional do Álcool – CNAL justificou esta 

excepcionalidade em função do aumento de demanda proporcionado pelo Plano Cruzado de 

1986. 

 

A expansão da capacidade produtiva dependeu, em grande parte, da concessão de 

financiamentos públicos. Na tabela 19 observa-se que dos 661 projetos enquadrados entre 1975 e 

1987, 339 (60,4%) usaram recursos proveniente de fontes públicas, enquanto 262 (39,6%) 

utilizaram recursos próprios ou de outras fontes. A importância do aporte público não muda 

quando se verifica a capacidade produtiva adicionada. Houve um acréscimo de 9.037,7 milhões 

de litros/safra (56,5%) com aporte de recursos públicos e um acréscimo de 6.970,9 milhões de 

litros/safra (43,5%) sem que houvesse financiamento público. Baccarin (2005) observa que caso 

sejam considerados apenas os projetos enquadrados entre 1975 e 1985 a participação do 

financiamento público seria de mais de 70%. A partir da segunda metade da década de 1980 a 

disponibilidade de recursos públicos foi significativamente reduzida, ao ponto dos financiamentos 

serem suspensos nos anos de 1986 e 1987. 

 

TABELA 19 - USO DE RECURSOS PÚBLICOS NOS PROJETOS ENQUADRADO NO 

PROÁLCOOL – PERÍODO DE 1975 A 1987 

Condição 
Quantidade de projetos enquadrados 

Capacidade produtiva 

(milhões de litros/safra) 

Número Porcentagem Número Porcentagem 

Sem recursos do 

Proálcool 
262 39,6 6.970,9 43,5 

Com recursos do 

Proálcool 
399 60,4 9.037,7 56,5 

TOTAL 661 100,0 12.036,4 100,0 

Fonte: Baccarin, J. G., P. 94. 2005. 

 

 

A tabela 20 demonstra o quanto representativo foram os investimentos públicos e privados na 

formação da estrutura produtiva de álcool combustível. O período de implementação do Proálcool 

apresenta investimentos de mais de US$ 7,0 bilhões, valor representativo para a época. 
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TABELA 20 - INVESTIMENTOS EM UNIDADE PRODUTIVAS DURANTE O PERÍODO DO 

PROÁLCOOL 

Ano 

Recursos públicos 

(em milhões de US$) 

Recursos privados 

(em milhões de US$) 
Total 

Valor Porcentagem Valor Porcentagem Valor 

1976 80,6 70,9 33,1 29,1 113,7 

1977 281,3 74,4 96,8 25,6 378,1 

1978 205,2 72,6 77,5 27,4 282,7 

1979 198,8 81,0 46,6 19,0 245,4 

1980 688,3 77,9 195,5 22,1 883,6 

1981 1,170,0 71,5 466,4 28,5 1.636,4 

1982 395,5 44,6 491,2 55,4 886,7 

1983 406,2 46,8 461,8 53,2 868,0 

1984 442,3 39,1 689,0 60,9 1.131,3 

1985 66,2 43,0 87,7 57,0 153,9 

1986 24,4 28,8 60,2 71,2 84,6 

1987 8,4 2,6 313,2 97,4 321,6 

1988 0,4 0,5 73,4 99,5 73,8 

1989 - - 24,8 100,0 24,8 

TOTAL 3.967,6 56,0 3.117,0 44,0 7.084,6 

Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 82. 2005. 

 

 

Quanto ao tipo de destilaria, a tabela 21 mostra que entre 1975 e 1987 foi enquadrado um número 

maior de destilarias autônomas, 385 (58,2%), contra 276 (41,8%) destilarias anexas. Entretanto, 

em termos da capacidade produtiva as destilarias anexas levam pequena vantagem em relação 

às autônomas, 8.123,4 milhões de litros (50,7%) contra 7.885,2 milhões de litros (49,3%). 

 

TABELA 21 - DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO E DA CAPACIDADE DE PRODUÇÀO DE ÁLCOOL 

DOS PROJETOS ENQUADRADOS NO PROÁLCOOL - PERÍODO DE 1975 A 1987 

TIPO DE 

DESTILARIA 

PROJETOS ENQUADRADOS CAPACIDADE DE PRODUÇÃO 

NÚMERO PERCENTAGEM 
MILÕES DE 

LITROS/SAFRA 
PERCENTAGEM 

Autônomas 385 58,2 7.885,2 49,3 

Anexas 276 41,8 8.123,4 50,7 

TOTAL 661 100 16.008,6 100 

Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 94. 2005. 
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Na primeira fase do Proálcool houve um predomínio no enquadramento de destilarias anexas, 

sendo que entre 1975 e 1979, 65% das destilarias enquadradas eram anexas e somente 35% 

eram autônomas. O crescimento da capacidade produtiva de álcool na primeira fase do Proálcool 

deu-se a partir do parque agroindustrial já instalado. 

 

A situação se modificaria entre 1980 e 1985, ou seja, após o segundo choque do petróleo. Das 

351 destilarias enquadradas neste período 79% eram autônomas e apenas 21% anexas. Baccarin 

(2005) observa que neste período houve a instalação de novas unidades produtivas e a entrada 

de novos empresários no setor. Houve ainda uma expansão geográfica na localização das 

unidades que passou a incluir o oeste de São Paulo, o norte do Paraná e os estados da Região 

Centro Oeste. Na região centro-oeste, por exemplo, se antes do Proálcool não se constatava a 

produção de álcool, em dezembro de 1985, seus estados passavam a ser responsáveis por 11,6% 

da capacidade produtiva de álcool no Brasil. 

 

As tabelas 22 e 23 demonstram a evolução do perfil das unidades produtivas. Em termos reais, 

foram 141 unidades (62,7%) adicionadas entre as safras de 1974/75 e 1984/85. Na safra de 

1974/75, as 216 usinas (incluindo as com destilarias anexas) representavam 96,0% das 

agroindústrias do complexo, enquanto as 9 destilarias autônomas totalizavam 4,0%. Um número 

significativo de usinas, 87 unidades (38,7%), sequer produzia álcool, não possuindo ou não 

operando destilarias anexas. Em 1984/85 as destilarias autônomas passaram a representar 45,6% 

das unidades agroindustriais, enquanto o número de usinas caiu para 54,6%. Entre essas, o 

número de unidades que não produziam álcool em 1984/85 foi reduzido de 87 para 38, ou 10,4% 

do total da safra 1984/85. 

 

TABELA 22 - TIPO DE UNIDADE AGROINDUSTRIAL DO COMPLEXO SUCROALCOOLEIRO 

SAFRAS 1974/75, 1984/85 E 1990/91 

TIPO 
SAFRA 1974/75 SAFRA 1984/85 SAFRA 1990/91 

NÚMERO % NÚMERO % NÚMERO % 

Usina 87 38,7 38 10,4 30 7,6 

Usina +Anexa 129 57,3 161 44,0 168 42,6 

Autônoma 9 4,0 167 45,6 196 49,7 

TOTAL 225 100 366 100 394 100 

Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 96. 2005. 

 

Entre as safras 1984/85 e 1990/91, o aumento total de 28 unidades corresponde a 7,7% e foi bem 

menos intenso do que nos dez primeiros anos do Proálcool. Nesse intervalo, continuou diminuindo 

o número de usinas sem destilarias anexas. Ao mesmo tempo, aumentou o número de destilarias 

autônomas em 29 unidades e sua participação no total passou de 45,6% para 49,7%. O 

crescimento foi bem menos expressivo do que aquele observado entre 1974/75 e 1984/85. 
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O aumento da importância relativa das destilarias autônomas também pode ser verificado quando 

se compara a evolução das diferentes estruturas agroindustriais na produção de açúcar 

equivalente. A tabela 23 apresenta a evolução entre as safras de 1974/75, 1984/85 e 1990/91. 

Verifica-se que na safra de 1974/75 o total produzido pela agroindústria sucroalcooleira foi de 

7.572,9 mil toneladas de açúcar equivalente. Deste total as usinas com e sem produção de álcool 

representaram 98,8% do total produzido. As destilarias autônomas tiveram importância marginal, 

produzindo 90,9 mil toneladas de açúcar equivalente, ou seja, 1,2% do total produzido. 

 

Passados dez anos a safra de 1984/85 mostrou uma nova realidade. As destilarias autônomas, 

com uma produção de 4.851,1 mil toneladas de açúcar equivalente, passaram a representar 

22,6% da produção do setor. As usinas sem destilarias anexas reduziram sua produção em 

termos absolutos, bem como sua participação caiu para 5,4% da produção setorial. 

 

As destilarias autônomas têm novo aumento relativo de participação na safra de 1990/91, a última 

antes do encerramento oficial do Proálcool. As destilarias autônomas produziram 6.419,5 mil 

toneladas de açúcar equivalente, participando em 27,4% do total produzido pela agroindústria. As 

usinas com destilarias anexas tiveram uma redução na participação relativa, mas mantiveram uma 

tendência de crescimento absoluto da produção entre as safras de 1974/75 e 1990/91. Por outro 

lado, as usinas sem produção de álcool mantiveram a tendência de redução absoluta e relativa na 

produção total do setor. 

 

O estudo da tendência da formação agroindustrial demonstra que a produção de álcool passou a 

ser uma atividade incorporada ao setor. As unidades exclusivamente dedicadas à produção de 

açúcar eram cada vez mais raras na agroindústria sucroalcooleira. 

 

TABELA 23 - PARTICIPAÇÃO DOS TIPOS DE UNIDADES AGROINDUSTRIAIS NA 

PRODUÇÃO DO COMPLEXO SUCROALCOOLEIRO - SAFRAS 1974/75, 1984/85 E 1990/91 

TIPO 

SAFRA 1974/75 SAFRA 1984/85 SAFRA 1990/91 

Eq. de Prod. 

(mil ton) 
% 

Eq. de Prod. 

(mil ton) 
% 

Eq. de Prod. 

(mil ton) 
% 

Usina 1.825,1 24,1 1.159,1 5,4 904,2 3,9 

Usina +Anexa 5.657,0 74,7 15.454,9 72,0 16.110,9 68,7 

Autônoma 90,9 1,2 4.851,1 22,6 6.419,5 27,4 

TOTAL 7.572,9 100 21.465,2 100 23.433,0 100 

Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 97. 2005. 

 

No período de 1974/75 a 1984/85, período áureo do Proálcool, a produção total de álcool passou 

de 625,0 milhões de litro para 9.252,0 milhões de litros, um crescimento de 1.380%. Na primeira 
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fase do Proálcool, de 1974/75 a 1978/79, predominou a produção de álcool anidro, que cresceu 

868%, enquanto a produção de álcool hidratado sofreu pequena queda. Na segunda fase houve 

uma inversão de papéis, tendo o álcool hidratado maior destaque do que o álcool anidro. A 

produção de álcool anidro apresentou flutuações, mas manteve uma média de pouco mais de 2 

bilhões de litros/safra. Em contrataste, a produção de álcool hidratado saltou de 671 milhões de 

litros na safra de 1979/80 para 7.150 milhões de litros na safra de 1984/85, um crescimento de 

1.066%. 

 

A tendência de crescimento da produção de álcool muda na segunda metade da década de 1980. 

A análise da produção em todas as safras entre 1985/86 e 1990/91 demonstra estagnação na 

produção total de álcool combustível. Houve mudança no perfil da produção, com redução do total 

de álcool anidro. A redução estaria associada ao excesso de produção de gasolina, o que 

estimulava a redução no percentual de adição do álcool anidro na gasolina. Somava-se o fato da 

frota de carros a álcool estar crescendo. Era necessário alterar o mix de produção em favor do 

álcool hidratado. A tabela 24 apresenta a produção de álcool durante a vigência do Proálcool. 

 

TABELA 24 - PRODUÇÃO DE ÁLCOOL HIDRATADO, ANIDRO E TOTAL DE AÇÚCAR NO 

BRASIL SAFRAS DE 1974/75 A 1989/90 

Safras 

Álcool Hidratado Álcool Anidro Álcool Total Açúcar 

Mil. de 

Litros 
Índice 

Mil. de 

Litros 
Índice 

Mil. de 

Litros 
Índice 

Mil. de 

Toneladas 
Índice 

1974/75 408,5 100 216,5 100 625,0 100 6.720,6 100 

1975/76 323,0 79 233,0 108 556,0 89 5.887,6 88 

1976/77 364,0 89 300,0 139 664,0 106 7.208,2 107 

1977/78 293,0 72 1.177,0 544 1.470,0 235 8.307,6 124 

1978/79 395,0 97 2.096,0 968 2.491,0 399 7.342,4 109 

1979/80 671,0 164 2.712,0 1253 3.383,0 541 6.646,2 99 

1980/81 1.602,0 392 2.104,0 972 3.706,0 593 8.100,3 121 

1981/82 2.750,0 673 1.413,0 653 4.163,0 666 7.935,3 118 

1982/83 2.274,0 557 3.550,0 1640 5.824,0 932 8.857,1 132 

1983/84 5.392,0 1320 2.469,0 1140 7.861,0 1258 9.086,6 135 

1984/85 7.150,0 1750 2.102,0 971 9.252,0 1480 8.848,8 132 

1985/86 8.612,0 2108 3.208,0 1482 11.820,0 1891 7.819,3 116 

1986/87 8.338,0 2041 2.168,0 1001 10.506,0 1681 8.151,6 121 

1987/88 9.474,0 2319 1.983,0 916 11.457,0 1833 7.983,4 119 

1988/89 9.978,0 2443 1.726,0 797 11.704,0 1873 8.070,1 120 

1989/90 10.557,0 2584 1.341,0 619 11.898,0 1904 7.214,0 107 

1990/91 10.474,0 2564 1.309,0 605 11.783,0 1885 7.365,3 110 

Fonte: MAPA. 2007. 
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De todos os dados apresentados no período do Proálcool o mais significativo é o crescimento do 

consumo de álcool e de sua participação no perfil de combustíveis líquidos no Brasil. A tabela 25 

demonstra a evolução do consumo de gasolina, óleo diesel e álcool entre 1975 e 1990. Na 

primeira fase do Proálcool, a importância do álcool no consumo de combustíveis líquidos passou 

de 0,6%, em 1975, para 7,0%, em 1979. No período o álcool era misturado a gasolina na forma 

anidra. Seu crescimento representa o aumento no percentual de adição de álcool anidro. O maior 

crescimento no consumo de álcool é verificado na segunda fase do Proálcool, quando o 

combustível passou a ser consumido diretamente na forma de álcool hidratado. O consumo de 

álcool hidratado teve reflexo no menor consumo de gasolina. 

 

TABELA 25 - CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS NO BRASIL NO PERÍODO DE 1975 

A 1991 

(em milhões de litros) 

ANO GASOLINA ÓLEO DIESEL ÁLCOOL % DE ÁLCOOL 

1975 14.457 11.609 162 0,6% 

1976 14.552 13.366 172 0,6% 

1977 13.464 14.367 639 2,2% 

1978 13.740 15.705 1.506 4,9% 

1979 13.376 16.982 2.287 7,0% 

1980 11.431 18.200 2.682 8,3% 

1981 10.940 17.816 2.538 8,1% 

1982 14.401 18.032 3.695 10,2% 

1983 8.695 17.583 5.147 16,4% 

1984 7.807 18.922 6.550 19,7% 

1985 7.696 19.693 8.209 23,1% 

1986 8.685 21.731 10.839 26,3% 

1987 7.620 22.620 11.055 26,8% 

1988 7.400 23.360 11.726 27,6% 

1989 8.357 24.243 12.690 28,0% 

1990 9.516 23.936 11.430 25,5% 

1991 10.302 24.927 11.898 25,2% 

Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 110. 2005. 

 

Na terceira fase do Proálcool, a importância do consumo de álcool entre os combustíveis líquidos 

continuou crescendo até 1988 e 1989. A estagnação da produção de álcool no período refletiu a 

queda de participação, que chegou ao nível mínimo de 25,2% em 1991. 
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A otimização do período útil industrial da cana-de-açúcar (décadas de 1970 a 1980) 

 

No desenvolvimento de variedades melhoradas de cana-de-açúcar as instituições pesquisa, 

públicas ou privadas, tinham por objetivos principais: adaptar a planta às características de solo e 

clima de cada região, aumentar o rendimento agrícola e aumentar a resistência a pragas e 

doenças. Entretanto, o desenvolvimento de variedades ótimas não resulta no ponto ótimo do 

processamento agroindustrial. No melhoramento genético da cana os pesquisadores passaram a 

compatibilizar o ponto de maturação da cana com seu período útil de industrialização. O desafio 

era especificar um planejamento de variedades que otimizasse o período de safra com a 

necessidade de fornecimento contínuo de matérias-primas. 

 

As variedades se classificam como precoces, médias e tardias em função do período de 

maturação. Na região Centro/Sul, a cana tinha a seguinte distribuição quanto ao período de 

maturação: precoces - a partir de abril/maio; médias - a partir de julho; tardias - a partir de 

agosto61. O Período Útil de Industrialização (PUI) apresentava a seguinte classificação quanto ao 

número de dias em que as variedades podem ser industrializadas sem perda de qualidade: curto - 

de 70 a 100 dias, médio - 120 a 150 dias, longo - durante toda a safra. 

 

A combinação ótima entre o grau de precocidade e o PUI exige um conjunto varietal específico e 

previamente planejado. Dessa forma, o desenvolvimento de novas variedades com o objetivo 

exclusivo de potencializar sua produtividade deixava de ser uma estratégia válida para programas 

de melhoramento genético. Os melhoristas deveriam considerar a composição ideal em função do 

tempo de maturação e do PUI. 

 

Gontijo (1985) analisa a composição varietal utilizada no estado de São Paulo no período de 1975 

a 1984, concluindo que no início do Proálcool o planejamento varietal recomendado não era 

seguido pelos usineiros. Havia uma preferência pelas variedades de maturação média e PUI 

curto, em detrimento das variedades de maturação precoce e PUI longo e de maturação média e 

PUI médio. O autor reconhece que a implementação do Proálcool influenciou o planejamento 

agrícola da cana-de-açúcar, modificando o plano varietal utilizado pelas agroindústrias e 

fornecedores de cana-de-açúcar em São Paulo. 

 

A recomposição das variedades utilizadas após 1975 se deve à introdução da variedade NA 56-

79, ocorrida em 1974, e da variedade IAC 52-150, em 1976. Estas duas variedades substituíram a 

CB 41-76. Com a difusão das novas variedades foi possível antecipar o período de safra de junho 

para maio (ou mesmo fins de abril em alguns casos). O uso de variedades de maturação precoce 

                                                
61 Em função do regime de chuvas, o período de maturação da região Centro/Sul é diferente do encontrado na região 
Norte/Nordeste. 



 366

e PUI médio permitiu que as usinas e destilarias terminassem a safra em períodos menos sujeitos 

às chuvas de fim de ano. 

 

A recomposição de variedades possibilitou uma significativa evolução na produtividade agrícola da 

cana-de-açúcar. A média brasileira saltou de 48,1 ton/ha na safra 1974/75 para 62,1 ton/ha na 

safra 1982/83, um incremento de 29,1%. Em São Paulo, no mesmo período, a média passou de 

57,33 ton/ha para 75,50 ton/ha, crescimento de 31,8%. A tabela 26 apresenta a evolução da 

produtividade. 

 

TABELA 26 - EVOLUÇÃO DO RENDIMENTO CULTURAL DA CANA-DE-AÇÚCAR SAFRAS 

DE 1974/75 A 1990/91 

ANO 
PRODUTIVIDADE (ton/ha) 

EM SÃO PAULO 

PRODUTIVIDADE (ton/ha) 

NO BRASIL 

1974/75 57,33 48,1 

1975/76 63,50 49,3 

1976/77 65,50 52,9 

1977/78 66,94 54,0 

1978/79 67,08 54,7 

1979/80 72,45 57,0 

1980/81 65,59 55,2 

1981/82 70,00 60,5 

1982/83 75,50 62,1 

1983/84 n.d. 60,8 

1984/85 n.d. 63,2 

1985/86 n.d. 60,5 

1986/87 n.d. 62,3 

1987/88 n.d. 62,8 

1988/89 n.d. 62,0 

1989/90 n.d. 61,3 

1990/91 n.d. 62,0 

          n.d. - não disponível. 

          Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 235. 2005. 

 

Para a primeira fase do Proálcool o rendimento cultural médio no Brasil saltou de 49,3 ton/ha para 

54,7 ton/ha, um incremento de 11%. Em São Paulo, a produtividade da cana-de-açúcar no início 

do Proálcool já era maior do que a média brasileira no final do programa. Ainda assim, a 

produtividade aumentou 5% entre 1977/76 e 1978/79. 

 

Durante a segunda fase do Proálcool, entre 1979/80 e 1984/85, a produtividade aumentou 11%, 

chegando ao máximo de 63,2 ton/ha. Até o encerramento do Proálcool a produtividade média 
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brasileira ficaria estagnada em torno de 62 ton/ha. Os dados numéricos e a pesquisa bibliográfica 

indicam que para a região norte fluminense e para o Nordeste do Brasil não houve esforço de 

ajustar o manejo varietal ao PUI e ao ciclo de maturação. 

 

A distribuição geográfica da produção durante o Proálcool (de 1975 a 1991) 

 

O artigo 3o do decreto que instituiu o Proálcool definiu a redução das disparidades regionais como 

um dos princípios do programa. (BRASIL, 1975) Foi instituída uma política diferenciada de 

incentivos e formação de preços para a produção oriunda da região Norte/Nordeste. O objetivo 

era preservar as regiões incentivadas da maior competitividade do Centro/Sul, especialmente São 

Paulo. Algumas regiões do Centro/Sul, como o norte-fluminense, o vale do Jequitinhonha e o 

estado do Espírito Santo também contavam com uma política diferenciada de preços, embora não 

no mesmo nível das regiões Norte/Nordeste. 

 

A tabela 27 apresenta a produção sucroalcooleira durante o período do Proálcool. Analisando os 

dez primeiros anos do programa verifica-se que, com exceção do Rio de Janeiro e Paraná, todos 

os demais estados e regiões apresentaram crescimento absoluto da produção, refletindo o 

período de expansão do Proálcool. Ao mesmo tempo, houve mudanças na participação relativa 

das regiões e estados. 

 

Quanto à produção de cana, observa-se que a região Norte-Nordeste perdeu mais de 10% de 

participação em favor da região Centro/Sul. Dentro da região Centro/Sul os estados de Minas 

Gerais e mais fortemente do Rio de Janeiro perderam participação na produção de cana-de-

açúcar, enquanto aumentava a importância relativa de São Paulo e Paraná. Em 1984/85 o estado 

de São Paulo representava mais da metade da produção de cana-de-açúcar do País. 

 

A mesma tendência observada para a produção de matéria-prima pode ser verificada na 

participação do produto equivalente. Mais uma vez o destaque é o estado de São Paulo, que 

elevou sua participação no produto equivalente de 51,5% na safra de 1974/75 para 57,4% na 

safra de 1984/85. 

 

Entre as safras de 1974/75 e 1984/85 a região Norte/Nordeste aumentou sua participação na 

produção nacional de açúcar, passando de 34,0% para 40,0%. Assim, a região com menor nível 

de produtividade tendia a se direcionar relativamente para o produto com menor dinamismo na 

economia da época. É importante salientar que a lei 4.870/65 havia instituído incentivos à 

exportação de açúcar dos estados do Nordeste. (BRASIL, 1965) 
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TABELA 27 - PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E REGIÕES NA PRODUÇÀO 

SUCROALCOOLEIRA SAFRAS DE 1974/75, 1984/85 E 1989/90 

REGIÃO/ 

ESTADO 
S

A
F

R
A

 

PRODUTO E PRODUÇÃO 

CANA 

milhões de ton. 

EQ. PRODUTO 

mil toneladas 

AÇÚCAR 

mil toneladas 

ÁLCOOL 

milhões de litros 

Produção % Produção % Produção % Produção % 

N/NE 

74/75 34,7 37,9 2.446,0 32,3 2.251,0 34,0 116,5 18,6 

84/85 68,0 27,5 5.709,3 26,6 3.535,5 40,0 1.594,1 17,2 

89/90 72,7 27,7 5.816,3 24,8 3.074,3 42,6 2.010,8 16,9 

AL 

74/75 10,5 11,5 908,7 12,0 867,3 13,1 21,2 3,4 

84/85 25,0 10,1 2.281,4 10,6 1.320,3 14,9 704,8 7,6 

89/90 26,1 9,9 2.481,9 10,6 1.281,4 17,8 880,4 7,4 

PE 

74/75 12,8 14,0 1.279,8 16,9 1.132,1 17,1 93,2 14,9 

84/85 20,8 8,4 2.314,9 10,8 1.700,3 19,2 450,7 4,9 

89/90 23,8 9,1 1.222,3 5,2 476,0 6,6 547,3 4,6 

Outros 

N/NE 

74/75 11,4 12,4 257,5 3,4 251,6 3,8 2,1 0,3 

84/85 22,2 9,0 1.113,0 5,2 514,9 5,9 438,6 4,7 

89/90 22,8 8,7 2.111,9 9,0 1.316,9 18,2 583,0 4,9 

CENTRO 

SUL 

74/75 56,8 62,1 5.126,8 67,7 4.363,0 65,9 508,5 81,4 

84/85 179,0 72,5 15.756,5 73,4 5.313,2 60,0 7.658,5 82,8 

89/90 190,2 72,4 17.622,2 75,2 4.139,7 57,4 9.887,2 83,1 

MG 

74/75 8,3 9,1 325,6 4,3 297,9 4,5 21,6 3,5 

84/85 16,2 6,5 968,9 4,5 520,5 5,9 328,8 3,6 

89/90 17,5 6,7 976,3 4,1 392,3 5,4 428,3 3,6 

RJ 

74/75 7,3 8,0 575,5 7,6 503,2 7,6 48,8 7,8 

84/85 10,9 4,4 733,9 3,4 433,2 4,9 220,5 2,4 

89/90 5,6 2,1 741,1 3,1 400,4 5,5 249,8 2,1 

SP 

74/75 35,6 38,9 3.900,0 51,5 3.297,1 49,8 408,1 65,3 

84/85 125,9 50,9 12.325,1 57,4 4.105,9 46,4 6.027,4 65,1 

89/90 137,8 52,5 13.610,3 58,1 3.31,9 42,0 7.757,5 65,2 

PR 

74/75 2,3 2,5 204,5 2,7 172,1 2,6 21,3 3,4 

84/85 10,4 4,2 776,7 3,6 141,8 1,6 465,6 5,0 

89/90 11,7 4,4 1.086,6 4,6 178,0 2,5 666,3 5,6 

OUTROS 

CS 

74/75 3,3 3,6 121,2 1,6 92,7 1,4 8,7 1,4 

84/85 15,6 6,5 951,9 4,5 111,8 1,2 616,2 6,7 

89/90 17,6 6,7 1.208,0 5,1 137,1 1,9 785,3 6,6 

TOTAL 

BRASIL 

74/75 91,5 100 7.572,9 100 6.620,6 100 625,0 100 

84/85 247,2 100 21.465,2 100 8.848,7 100 9.252,5 100 

89/90 262,7 100 23.438,5 100 7.214,0 100 11.898,0 100 

Fonte: MAPA. 2007. 
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Quanto ao álcool, houve pequena queda na participação da região Norte/Nordeste em favor da 

região Cento/Sul. A participação do Norte/Nordeste na produção total de álcool na safra de 

1974/75 foi de 18,6%, passando a 17,2% na safra de 1984/85. No Centro/Sul, enquanto São 

Paulo e Minas Gerais mantinham suas participações na produção total de álcool, o estado do 

Paraná demonstrava elevação. O destaque negativo ficou por conta do Rio de Janeiro com forte 

queda. Todos os indicadores do estado do Rio de Janeiro apresentam desempenho inferior a 

média nacional, de forma que durante o Proálcool o estado perdeu importância na produção 

nacional de açúcar e álcool. 

 

A análise do deslocamento da produção de álcool (e mesmo açúcar) durante o Proálcool 

demonstra que a política diferenciada de incentivos e de formação de preços não foi suficiente 

para reverter a tendência iniciada na década de 1940. O dinamismo tecnológico de São Paulo 

sobrepujou as regiões tradicionalmente produtoras de cana-de-açúcar. Mesmo o norte-fluminense, 

localizado no Centro/Sul e próximo a uma grande capital, não conseguiu manter o status que teve 

no passado. 

 

A atuação da Petrobras na pesquisa tecnológica, produção e distribuição do álcool 

(de 1975 a 1991) 

 

A Petróleo Brasileiro S/A – Petrobras não pode ser classificada como uma agroindústria 

sucroalcooleira. Entretanto, no período de vigência do Proálcool, a estatal brasileira teve um papel 

relevante na execução do Programa. Conforme visto na revisão da legislação do setor a Petrobras 

foi responsável pela aquisição do álcool, formação de estoques reguladores e distribuição do 

produto em larga escala. O Governo Federal utilizou a capacidade operacional da empresa para 

impulsionar o Proálcool, cobrindo lacunas importantes para viabilizar o uso do novo combustível 

em larga escala no País. Assim, em função da atuação operacional da empresa e dos trabalhos 

de pesquisa tecnológica realizados para o álcool, o papel desempenhado pela Petrobras será 

interpretado como complementar ao papel das agroindústrias, razão pela qual será discutido 

nesse tópico. 

 

Através da subsidiária Petrobras Distribuidora S/A – BR Distribuidora, a Petrobras estruturou a 

distribuição de álcool hidratado em todo o País. A partir de 1979 o Governo Federal passou a 

incentivar o uso do álcool hidratado como combustível de uma nova frota de veículos. Firmado o 

acordo entre a indústria automotiva e o governo - assunto que será detalhado no tópico 

Desenvolvimento e adaptação dos motores para uso do álcool combustível (de 1975 a 1991) 

- era preciso criar uma estrutura de distribuição do novo combustível. A BR Distribuidora foi 



 370

pioneira na implementação de uma infra-estrutura de distribuição do álcool. As primeiras ações 

envolveram a adaptação de tanques de derivados claros para receber o álcool hidratado, o que 

viabilizou o transporte por cabotagem. No ano de 1979 a BR Distribuidora instalou as primeiras 35 

bombas de álcool hidratado do Proálcool, localizadas nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, 

Sergipe e Pernambuco (PETROBRAS, 1983) 

 

Passado o primeiro período de implementação do sistema de distribuição do álcool hidratado, a 

Petrobras elaborou e executou um plano para a construção de tanques especialmente projetados 

para a estocagem do álcool hidratado. Estes tanques foram alocados nas principais zonas 

produtoras de álcool. Em 1983 a Petrobras já possuía uma tancagem superior a um bilhão de 

litros. A estrutura de tanques tinha por objetivo reduzir a movimentação do álcool por caminhões, 

integrando o produto ao sistema de transporte por dutos e navios. Em São Paulo, a instalação de 

tanques próximos as ferrovias permitiu aproveitar o frete de retorno dos vagões que carregam 

óleo diesel para o interior do estado. A companhia também utilizou o sistema de dutos de Paulínia 

para a movimentação do álcool destinado a Grande São Paulo. A transferência marítima através 

de operações de cabotagem foi ampliada com o redirecionamento dos navios-tanque, permitindo 

a entrega de álcool na região amazônica. Com a adaptação dos tanques da Refinaria de Manuas 

em 1982 todas as regiões do País passaram a dispor do álcool hidratado. (PETROBRAS, 1983) 

 

Além de movimentar uma grande parcela do álcool consumido nos postos, a Petrobras tinha a 

responsabilidade por manter um estoque de segurança equivalente a um mês de álcool anidro e 

dois meses de álcool hidratado. Soma-se ainda o fato da empresa absorver os excessos de 

produção de álcool, garantindo a compra do produto junto às agroindústrias. A compra dos 

excedentes de produção requeria capacidade de transporte, armazenagem e elevado 

comprometimento de caixa com a formação de estoques. 

 

A Petrobras desempenhou papel relevante no desenvolvimento de tecnologias para a produção e 

uso do álcool. A partir dos trabalhos desenvolvidos pelo INT a Petrobras implementou, em 1977, 

uma unidade piloto de produção de álcool de mandioca. Instalada na cidade de Curvelo, estado 

de Minas Gerais, a planta foi projetada para uma capacidade de 60 mil litros/dia e tinha por 

objetivo servir como unidade de demonstração. A Petrobras entrou no empreendimento a pedido 

do Governo Federal, com a missão de agregar seus conhecimentos em engenharia. Entretanto, o 

maior desafio era a formatação de um sistema de integração produtiva envolvendo a fase agrícola 

e a produção do álcool. Para este trabalho, a experiência da Petrobras não agregava valor sendo 

uma das razões dos modestos resultados alcançados. (PETROBRAS, 1983) 

 

Franken (1979) indica a existência de problemas de entrosamento institucional entre as equipes 

do INT e da Petrobras, assim como da equipe local com a sede da Petrobras. As equipes tinham 
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visões técnicas diferentes, gerando atritos quanto à definição dos parâmetros técnicos da unidade 

e de sua operação. A unidade de Curvelo não tinha autonomia financeira e administrativa, 

gerando morosidade na implementação das decisões. Franken (1979), avalia que o esforço 

despendido pela Petrobras não manteve proporção com os resultados obtidos, que estavam muito 

abaixo da expectativa. O autor conclui que a entrada da Petrobras não conseguiu dinamizar o 

projeto e nem corrigir adequadamente as deficiências da equipe do INT. 

 

O declínio do Proálcool e a crise de abastecimento (de 1989 a 1991) 

 

É relativamente comum encontrar a justificativa de que o declínio do Proálcool e a crise de 

desabastecimento de 1989 e 1990 estão associados ao direcionamento da produção de álcool 

para o açúcar. A agroindústria sucroalcooleira seria a responsável por esta mudança no perfil da 

produção e na sua desastrosa conseqüência. Esta versão é contestada por Segundo Baccarin 

(2005). Segundo o autor, na terceira fase do Proálcool a produção de açúcar manteve um 

desempenho bastante fraco. A produção passou de 7.819,0 mil toneladas em 1984/85 para 

7.214,0 mil toneladas em 1989/90. Essa queda, não permite associar a crise de desabastecimento 

de álcool em 1989 e 1990 a um suposto direcionamento da lavoura canavieira para a produção de 

açúcar. Este fato só viria a ocorrer na década de 1990. Em 1989/90 o álcool continuava a ocupar 

um papel predominante no setor, representando 66,0% da sua produção total. 

 

Se a mudança do perfil produtivo não explica o declínio do Proálcool, então o que explicaria? Para 

a resposta é preciso revisar a política de preços do governo e o posicionamento dos empresários. 

Mais uma vez, Baccarin (2005) traz a melhor síntese do ocorrido. 

 

Três seriam os fatores responsáveis pelo período de declínio do Proálcool. O primeiro era a 

existência de uma capacidade instalada muito acima da produção efetiva. Em 1985 a capacidade 

de produção total de álcool era estimada em 15,2 bilhões de litros/safra, contra um consumo de 

11,5 bilhões de litros/safra, o que significava uma ociosidade de 25%. Em segundo lugar o 

petróleo retomava seu patamar normal de preços, o que reforçava o discurso da Petrobras contra 

o excesso de gasolina, obrigatoriamente destinada a exportação. Em terceiro lugar houve, a partir 

de 1984, uma diminuição generalizada na política de subsídios para a agroindústria 

sucroalcooleira, resultado da difícil situação fiscal do Brasil. 

 

A queda nos subsídios afetou fortemente a política de preços do setor. Os preços pagos aos 

produtores no final da década de 1980 e início dos anos 90 eram significativamente menores do 

que os preços que vigoraram até 1985. Em razão da queda na remuneração do setor, a 

agroindústria sucroalcooleira moveu ação judicial para que se cumprisse a lei 4.870/65 no que diz 
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respeito a fixação dos preços de cana-de-açúcar, açúcar e álcool em conformidade com seus 

custos de produção. (BRASIL, 1965) Em outubro de 1989 houve sentença favorável aos 

empresários do setor, mas a decisão judicial foi descumprida pelo Governo Federal. O 

desalinhamento de custos e preços prevaleceu a partir de 1985. (SANTOS, 1982) 

 

Segundo Borges (1992), até 1985, a política de preços tinha certa estabilidade e compatibilidade 

com os custos de produção do setor sucroalcooleiro, permitindo a remuneração do capital 

investido. A partir de 1986, os preços praticados para as tarifas públicas e preços administrados 

pelo governo em geral, e em particular para o álcool, passaram a ser irrealistas em termos dos 

custos de produção. Os preços do álcool se defasaram após 1985 por que foram reduzidos em 

taxas superiores aos ganhos de produtividade e à redução de custos da agroindústria 

sucroalcooleira. 

 

Além dos preços menos favoráveis, o governo estendeu o período de compra do álcool de 6 para 

9 meses, e depois para 12 meses. Dessa forma, a estocagem do álcool na entressafra passou a 

se custeada pelas agroindústrias e não mais pela Petrobras, como acontecia anteriormente. 

 

O segundo choque do petróleo tinha tornado o álcool um produto competitivo, com um custo de 

produção superior a média de preços dos derivados em apenas 22% (ano de 1981). Entretanto, a 

queda no preço do petróleo se acentuou em 1986, permanecendo em patamares baixos desde 

então. Com isso a competitividade do álcool foi sensivelmente reduzida. Em 1986 o custo de 

produção do álcool era 190% maior do que o preço médio dos derivados de petróleo. Para 

sustentar a política de produção e uso de álcool o governo precisaria aumentar o montante de 

subsídios destinados ao setor, o que era praticamente impossível considerando a combalida 

situação fiscal que o País apresentava na época. Esse panorama fundamentava a decisão do 

governo de reduzir o preço relativo do álcool, remunerando menos as usinas. 

 

O reflexo imediato da política de preços reduzidos para o álcool foi a estagnação de sua 

produção, que não conseguiu acompanhar a elevação do consumo interno. O ano de 1989 

apresenta déficit de 1,2 bilhões de litros de álcool para suprir o mercado interno, volume que foi 

elevado para 1,7 bilhões em 1990. 

 

Várias medidas foram tomadas para compensar a falta de oferta de álcool no mercado interno. As 

exportações de mel residual foram controladas pelo governo. (BRASIL, 1989a; BRASIL, 1989b) 

Entre 1989 e 1990 o teor de álcool anidro na gasolina foi reduzido de 22% para 18% e depois para 

12%. O Governo Federal chegou a aprovar a adição de 5% de gasolina no álcool hidratado o que, 

na prática, era retomar o uso do álcool-motor (elevado volume de álcool hidratado misturado com 
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baixo volume de hidrocarbonetos). Como as medidas foram insuficientes houve a necessidade de 

importar metanol e etanol para suprir o mercado interno. 

 

Em cinco anos, de 1985 a 1990, o álcool passava de uma situação em que parecia haver uma 

super oferta setorial para outra, totalmente adversa, onde se constatava a falta do produto. 

Estabelecia-se um verdadeiro paradoxo no mercado de combustíveis líquidos, refletindo as 

indefinições e as incorreções de planejamento daquele momento. Ao mesmo tempo em que o 

Brasil exportava gasolina a preços abaixo daqueles praticados no mercado interno, o País era 

obrigado a importar álcool para suprir suas necessidades. 

 

Entre 1988 e 1991 o governo manteve o diferencial do Imposto de Produtos Industrializados – IPI 

e do Imposto sobre Veículos Automotores – IPVA para os veículos a álcool, mas diminuiu o 

diferencial de preço ao consumidor final de álcool hidratado. A diferença do preço do álcool 

hidratado em relação à gasolina, que era de 35%, passou a ser de 25%. Soma-se o fato de que 

vários postos de serviço apresentavam falta de álcool hidratado, trazendo insegurança aos 

consumidores. 

 

A conseqüência de todos estes fatores foi a redução nas vendas de carros a álcool. Em 1988 os 

carros a álcool representavam 83,3% das vendas, patamar que caiu para 56,8% em 1989 e para 

12,4% em 1990. Oficialmente o Proálcool foi extinto através do decreto s/n de 15 de fevereiro de 

1991. (BRASIL, 1991) 

 

A baixa dinâmica produtiva da agroindústria sucroalcooleira no período pós 

Proálcool (de 1991 a 2002) 

 

Após a crise do Proálcool, o período de 1991 a 2002 demonstra a baixa dinâmica produtiva da 

agroindústria sucroalcooleira. O Brasil precisou importar álcool para cobrir suas necessidades de 

abastecimento. A produção de açúcar cresceu em termos absolutos e relativos, demonstrando 

que as usinas buscaram alternativas para escoar a produção. (BACCARIN, 2005) 

 

A produção de álcool hidratado sofreu uma redução considerável entre as safras de 1990/91 e 

2001/02, quando a produção caiu de 10.474,0 milhões de litros para 4.988,6 milhões de litros. Até 

a safra de 1997/98 a redução ocorreu de forma gradual e não foi constante, com aumento de 

produção em alguns anos. Entre as safras de 1997/98 até 2001/2002 o declínio da produção foi 

expressivo (49,1% de redução). O comportamento da produção de álcool anidro foi contrário ao 

do álcool hidratado. Entre 1990/91 e 2001/02, a produção foi quase quintuplicada, passando de 
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1.309,0 milhões de litros para 6.479,2 milhões de litros. A tabela 28 apresenta os números da 

produção de álcool no período em análise. 

 

TABELA 28 - PRODUÇÃO DE ÁLCOOL HIDRATADO, ANIDRO E TOTAL NO BRASIL 

SAFRAS DE 1990/91 A 2001/2002 

SAFRA 

ÁLCOOL 

HIDRATADO 
ÁLCOOL ANIDRO ÁLCOOL TOTAL AÇÚCAR 

Mil. de 

Litros 
Índice 

Mil. de 

Litros 
Índice 

Mil. de 

Litros 
Índice 

Mil. de 

Toneladas 
Índice 

1991/92 10.768,0 100 1.984,0 100 12.752,0 100 8.604,3 100 

1992/93 9.470,0 103 2.216,0 152 11.686,0 92 9.261,3 108 

1993/94 8.774,0 90 2.523,0 169 11.297,0 89 9.273,9 108 

1994/95 9.892,4 84 2.873,5 193 12.765,9 100 11.700,5 136 

1995/96 9.659,2 94 3.057,6 220 12.716,8 100 12.654,1 147 

1996/97 9.801,1 92 4.629,3 234 14.430,4 113 13.631,9 158 

1997/98 9.722,5 94 5.699,7 354 15.422,2 121 14.847,0 173 

1998/99 8.246,8 93 5.680,0 435 13.926,8 109 17.960,6 209 

1999/00 6.937,0 79 6.140,8 434 13.077,8 103 19.380,2 225 

2000/01 4.932,8 66 5.584,7 469 10.517,5 82 16.020,3 186 

2001/02 4.988,6 47 6.479,2 427 11.467,8 90 18.994,4 221 

Fonte: MAPA. 2007. 

 

 

Entre 1991 e 1998 a produção nacional de álcool foi insuficiente para atender as necessidades de 

consumo do mercado interno, tornando obrigatória a realização de importações líquidas do 

produto. A importação de álcool foi mais significativa entre os anos de 1993 e 1995, quando 

oscilou entre 11,0% e 19,0%. A partir de 1999 o baixo consumo de álcool hidratado chega ao 

limite de possibilitar a exportação, que alcança a marca de 6,6% da produção nacional em 2002. A 

tabela 29 apresenta o comportamento das importações/exportações de álcool no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 375

TABELA 29 - IMPORTAÇÀO E EXPORTAÇÃO DE ÁLCOOL NO BRASIL - PERÍODO DE 1991 

A 2002 

(em milhões de litros) 

ANO IMPORTAÇÃO (*) EXPORTAÇÃO 
IMPORTAÇÃO 

LÍQUIDA 

IMPORTAÇÃO 

LÍQUIDA SOBRE 

PRODUÇÃO (%) 

1992 550 - 550 4,3 

1993 1.456 170 1.286 11,0 

1994 1.866 293 1.573 13,9 

1995 2.425 403 2.422 19,0 

1996 1.321 218 1.103 8,7 

1997 882 176 706 4,9 

1998 156 141 15 0,0 

1999 371 405 (34) (0,2) 

2000 64 227 (163) (1,2) 

2001 118 320 (202) (1,9) 

2002 - 759 (759) (6,6) 

(*) Inclui as importações de metanol. 

Fonte: MAPA.2007. 

 

 

Apesar das oscilações na produção dos tipos de álcool, o dado mais importante é a relativa 

estagnação no consumo total de álcool, conforme apresentado na tabela 30. 

 

TABELA 30 - CONSUMO DE ÁLCOOL COMBUSTÍVEL PERÍODO DE 1992 A 2002 

SAFRA 
ÁLCOOL ANIDRO ÁLCOOL HIDRATADO ÁLCOOL TOTAL 

Mil. de Litros Índice Mil. de Litros Índice Mil. de Litros Índice 

1992 2.226,0 100 9.387,0 100 11.613,00 100 

1993 2.430,0 109 9.675,0 103 12.105,00 104 

1994 3.126,0 140 9.760,0 104 12.886,00 111 

1995 3.372,0 151 9.946,0 106 13.318,00 115 

1996 4.054,0 182 9.785,0 104 13.839,00 119 

1997 5.014,0 225 8.305,0 88 13.319,00 115 

1998 5.337,0 240 7.717,0 82 13.054,00 112 

1999 6.002,0 270 7.051,0 75 13.053,00 112 

2000 5.705,0 256 5.443,0 58 11.148,00 96 

2001 6.008,0 270 4.257,0 45 10.265,00 88 

2002 6.419,0 288 4.609,0 49 11.028,00 95 

Fonte: MAPA. 2007. 
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O álcool hidratado apresentou uma tendência clara de queda no mercado interno, passando de 

10.251,0 milhões de litros em 1991 para 4.609,0 milhões de litros em 2002. A queda foi mais 

suave até o ano de 1996 e depois se acentuou. Segundo Baccarin (2005), o fato está relacionado 

à diminuição da venda de carros novos a álcool e da conseqüente redução na frota total de 

veículos a álcool. 

 

A queda do consumo de álcool hidratado também foi influenciada pela manutenção de seu preço 

em patamares relativamente mais altos do que os da gasolina. De 1990 a 1998, a política de 

fixação de preço do álcool hidratado manteve sua cotação na faixa de 85% a 75% quando 

comparado ao preço da gasolina. Conforme observa Majotta-Maistro e Asai (2006), para ser 

competitivo, o preço do álcool deve ser inferior a 70% do preço da gasolina. Além de afetar o 

consumo da frota de carros a álcool ainda em circulação, o patamar de preços era um 

desestímulo à venda de carros novos movidos com o combustível renovável. 

 

A liberação de preços do álcool hidratado ocorreu no início do ano de 1999, momento em que a 

oferta de produto era superior à demanda. Com excesso de estoque, houve uma queda brusca no 

preço do produto, refletindo uma melhor relação de preços entre álcool/gasolina, que chegou a 

46,7% em 1999. 

 

Conforme será visto na sessão O Papel da Indústria Automotiva, apesar da melhora na relação 

de preços, a mudança não foi suficiente para ampliar a frota de carros a álcool, de forma que o 

consumo do produto continuou baixo. 

 

Retornando ao consumo de álcool, verifica-se que a demanda interna por álcool anidro cresceu 

entre 1991 e 2002, passando de 1.218,0 milhões de litros para 6.419,0 milhões de litros. Baccarin 

(2005) analisa o aumento do consumo de álcool anidro e verifica dois fatores que explicam o 

fenômeno. O primeiro é o aumento da frota de veículos a gasolina em substituição aos carros a 

álcool. O segundo fator é a decisão do governo em aumentar o percentual de álcool anidro a ser 

adicionado na gasolina. O percentual era de 11% em 1990 e passou a 28% em 2002, com 

crescimento em todo o período observado. 

 

Apesar do aumento do consumo de álcool anidro, o consumo total de álcool apresenta relativa 

estagnação entre 1991 e 2002, além de apresentar uma efetiva redução na sua importância 

dentre os combustíveis líquidos62 consumidos no Brasil. No final do Proálcool, o álcool 

combustível (anidro+hidratado) representava 25% do consumo de combustíveis líquidos, 

participação que caiu para 17% em 2002. A tabela 31 apresenta o consumo anual de cada 

combustível e a participação do álcool. 

                                                
62 Os combustíveis líquidos compreendem a gasolina, o óleo diesel e o álcool combustível. 
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TABELA 31 - CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS NO BRASIL - PERÍODO DE 1992 A 

2002 

(em milhões de litros) 

ANO GASOLINA ÓLEO DIESEL ÁLCOOL % DE ÁLCOOL 

1992 10.249 25.450 11.613 25 

1993 10.780 26.275 12.105 25 

1994 11.806 27.341 12.886 25 

1995 14.119 28.949 13.318 24 

1996 16.524 30.101 13.839 23 

1997 18.071 31.664 13.319 21 

1998 19.003 33.107 13.054 20 

1999 17.798 33.944 13.053 20 

2000 17.225 34.674 11.148 18 

2001 16.959 36.090 10.265 16 

2002 16.201 37.357 11.028 17 

Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 190. 2005. 

 

 

Além de todas as condições desfavoráveis ao consumo de álcool no mercado interno, é preciso 

observar que o álcool havia perdido competitividade relativa quando comparado ao preço do 

petróleo. Entre 1991 e 2002 o preço real do barril do produto fóssil, corrigido pelo índice de preços 

do consumidor norte-americano, oscilou entre US$ 12,4 (ano de 1998) e US$ 29,0 (ano 2000). O 

menor patamar de preços observado durante a vigência do Proálcool foi US$ 22,8 por barril. 

(BACCARIN, 2005) 

 

A análise da dinâmica da agroindústria sucroalcooleira através do álcool demonstra uma situação 

de relativa estagnação entre 1991 e 2002. Ao contrário do álcool, o açúcar apresentou maior 

dinâmica, com um crescimento de 263,3% entre as safras de 1990/91 e 2001/02. O açúcar 

passou a ser o principal produto da agroindústria sucroalcooleira. A participação do açúcar no total 

do setor passou de 31,4% na safra de 1990/91 para 54,8% em 2001/02. O mercado externo foi o 

principal demandante do açúcar brasileiro. Considerando o equivalente em açúcar produzido pelo 

setor, o crescimento da produção foi de 148% no período em análise. Ainda que pequena, a 

agroindústria sucroalcooleira manteve alguma dinâmica de produção após o Proálcool, dinâmica 

essa baseada no açúcar. A tabela 26 traz o comportamento do álcool e açúcar normalizados em 

função do equivalente em açúcar. 

 

A maior dinâmica relativa do açúcar influenciou o perfil das unidades agroindustriais. Ao contrário 

do ocorrido durante o Proálcool, houve a redução de 88 unidade entre 1990/91 e 2001/02. O 
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parque agroindustrial brasileiro foi reduzido em 22% no número de unidades produtivas. 

Proporcionalmente as destilarias autônomas foram as que mais reduziram, passando de 196 

unidades em 1990/91 para 101 unidades na safra de 2001/02. A mudança no perfil das unidades 

teve por objetivo maximizar a produção de açúcar. As usinas com destilarias anexas foram as que 

mais cresceram, passando de 168 para 187 unidades no período em análise. A tabela 32 

apresenta o perfil do setor sucroalcooleiro. 

 

TABELA 32 - TIPO DE UNIDADE AGROINDUSTRIAL SAFRAS DE 1990/91 E 2001/02 

TIPO 
SAFRA 1990/91 SAFRA 2001/02 

NÚMERO % NÚMERO % 

Usina 30 7,6 18 5,9 

Usina +Anexa 168 42,6 187 61,1 

Autônoma 196 49,7 101 33,0 

TOTAL 394 100 306 100 

Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 203. 2005. 

 

 

Segundo Baccarin (2005), a transformação de destilarias autônomas em usinas com destilarias 

anexas foi incentivada pelo Governo Federal. As destilarias convertidas em usinas estariam 

autorizadas a produzir 250.000 sacos do açúcar por safra, desde que houvesse o aumento da 

produção de matéria-prima e a manutenção da produção de álcool combustível. O efeito da 

política de governo e da melhor condição do mercado de açúcar pode ser verificado quando se 

compara a participação dos tipos de unidades agroindustriais na produção do complexo 

sucroalcooleiro. Na safra 2001/02 as usinas com destilarias anexas representavam 61,1% em 

número de unidades e 85,6% no total produzido pelo setor. A tabela 33 resume o novo perfil 

setorial em função da produção de cada tipo de unidade. 

 

TABELA 33 - TIPO DE UNIDADE AGROINDUSTRIAL NAS SAFRAS DE 1990/91 E 2001/02 

TIPO 

SAFRA 1990/91 SAFRA 2001/02 

Eq. de Prod. 

(mil ton) 
% 

Eq. de Prod. 

(mil ton) 
% 

Usina 904,2 3,9 826,0 2,4 

Usina +Anexa 16.110,9 68,7 29.642,0 85,6 

Autônoma 6.419,9 27,4 4.164,3 12,0 

TOTAL 23.433,0 100 34.632,3 100 

Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 204. 2005. 
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A autonomia tecnológica da agroindústria paulista no período pós Proálcool (de 

1991 a 2005) 

 

Com base na resposta a um questionário padrão, Shikida (1998) faz uma avaliação do perfil 

tecnológico das usinas durante a safra de 1995/1996. A pesquisa avaliou a realização de 

atividades internas de P&D e o uso de técnicas agrícolas mais avançadas, como irrigação e 

mecanização da colheita. 

 

A extinção do PLANALSUCAR foi um dos itens avaliados. Observou-se que no estado de São 

Paulo cerca de metade dos entrevistados foi desfavorável à extinção do PLANALSUCAR. Nos 

estados de Alagoas, Rio de Janeiro, Pernambuco e Paraná mais de 90% dos entrevistados foram 

desfavoráveis à extinção do Programa de pesquisa do IAA. Shikida (1998) conclui que o 

posicionamento das firmas de São Paulo frente a extinção do PLANALSUCAR é compatível com 

bem aparelhada infra-estrutura tecnológica situada naquele estado, a ponto da metade dos 

produtores paulistas não darem importância para a extinção do PLANALSUCAR, fato este não 

verificado nos outros estados. 

 

Shikida (1998) confrontou a realização de atividades internas de P&D nas firmas com o fato das 

mesmas serem vinculadas a uma cooperativa ou não. O autor identificou que relativa fração das 

firmas cooperadas de Alagoas (22,2%), Mingas Gerais (22,2%), São Paulo (18,2%) e Paraná 

(15,4%) basearem seu P&D unicamente nos esforços realizados pela cooperativa. Entretanto, São 

Paulo foi o único estado a apresentar unidades cooperadas que, além de contarem com o P&D 

realizado pelas cooperativas, tinham atividades próprias de P&D. As firmas dos estados de São 

Paulo e Paraná foram as que apresentaram maior percentual de realização de P&D próprio ou de 

utilização do P&D das cooperativas. Na pesquisa, a totalidade das firmas dos estados do Rio de 

Janeiro e Pernambuco declararam não ter vínculo com qualquer cooperativa. Nestes estados 

constata-se ainda o menor percentual de realização de P&D: 42,9% em Pernambuco e 25,0% no 

Rio de Janeiro. O baixo esforço de P&D verificado nestes dois estados reforça a percepção de 

que, no setor sucroalcooleiro, a realização de atividades conjuntas de P&D é uma estratégia para 

reduzir os custos da pesquisa e difundir técnicas mais eficientes de produção agrícola e industrial. 

 

A produtividade agrícola (de 1991 e 2002) 

 

Conforme debatido, o rendimento médio da cultura de cana-de-açúcar no Brasil ficou estagnada 

entre 1985/86 e 1990/91. O baixo preço pago pela matéria-prima não incentivava a realização de 

investimentos na produtividade. 
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A partir da safra de 1991/92 há uma nova tendência de crescimento do rendimento cultural, que 

aumentou 4,2% em relação à última safra do Proálcool (1990/91). O rendimento cultural médio 

brasileiro passaria a 71,4 ton/ha em 2001/02, resultando num aumento de 10,5% desde o final do 

Proálcool. 

 

O aumento do rendimento da cultura de cana-de-açúcar após o Proálcool se justifica em função 

do mercado de açúcar, que foi o mais interessante para as usinas na época. A extinção do 

PLANALSUCAR não foi impeditivo para que novas variedades de cana estivessem disponíveis, 

papel desempenhado pela RIDESA e pelo CTC. 

 

A retomada do interesse no álcool combustível (de 2003 a 2005) 

 

A retomada pelo interesse do álcool combustível tem início em 2002, após a reformulação dos 

atos normativos que regulamentavam o setor. A publicação das leis 10.336/01 e 10.453/02 

alteraram a regulação do mercado de álcool combustível no Brasil. (BRASIL, 2001; BRASIL, 2002) 

A lei 10.336/01, mais conhecida como lei da CIDE – Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico, criou a incidência de um novo tributo sobre a comercialização de petróleo, seus 

derivados, gás natural e álcool combustível. O tributo é um valor fixo incidente sobre o volume 

comercializado. A gasolina tinha incidência de R$ 501,10/m3 e o álcool R$ 29,20/m3. A 

comparação das duas alíquotas evidencia que a gasolina passou a ter um tributo 17,2 vazes 

maior do que o do álcool. Caso fosse levado em conta as diferenças de consumo, ainda assim o 

tributo incidente sobre a gasolina seria 12,9 vezes maior do que o do álcool. 

 

A lei 10.453/02, também conhecida como lei do álcool, estabeleceu medidas para a subvenção do 

preço e transporte do álcool combustível. A lei definiu que outras medidas poderiam ser 

implementadas por atos do poder executivo, o que incluía a equalização de custos da matéria-

prima, aquisição e venda de álcool combustível, instrumentos de apoio ao escoamento da 

produção, oferta antecipada de garantia de preços por meio de promessa de compra e venda 

futura de álcool, financiamento à estocagem de álcool e financiamento para a emissão de Cédulas 

do Produtor Rural - CPR. 

 

O conjunto de medidas deu novo fôlego para a agroindústria sucroalcooleira. A diferença tributária 

entre o álcool e a gasolina fez com que o primeiro tivesse maior competitividade de preço. As 

medidas de financiamento ao setor, especialmente a possibilidade de emissão de CPR e da oferta 

antecipada de preços permitia uma política de preços mínimos, tal qual existe com os principais 

produtos agropecuários. As medidas regulatórias tinham impacto positivo no mercado interno. 
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Concomitantemente às medidas regulatórias, o consumo de álcool hidratado foi aquecido com o 

lançamento dos veículos com tecnologia flex (vide o tópico A tecnologia flexfuel e a retomada 

pelo interesse no álcool combustível para maiores detalhes). Os veículos flex foram lançados 

no mercado em 2003 e já alcançavam 50,2% do licenciamento de carros novos. O reflexo da 

venda de carros flex foi imediatamente acompanhado pelo crescimento da produção de álcool 

hidratado, que saltou de 5.872,0 milhões de litros na safra 2003/04 para 8.144,3 milhões de litros 

na safra 2005/06, aumento de 38,7% em apenas duas safras. (MAPA, 2007) 

 

Além do bom desempenho no mercado interno, outros fatores externos reforçaram a retomada 

pelo interesse do álcool combustível produzido no Brasil. A principal motivação foi o plano do 

governo norte-americano de aumentar a participação do álcool na matriz energética daquele País. 

A participação do álcool no mercado norte-americano passaria dos atuais 2,5% para 30% em 

2030, o que representa um consumo anual previsto para 230 bilhões de litros. Esse volume 

equivale a 14 vezes o total da produção brasileira de álcool na safra de 2005/06, que foi de 16 

bilhões de litros. 

 

Segundo a União da Agroindústria Canavieira de São Paulo - UNICA, o governo japonês estudava 

a adicionar entre 8 a 10% de álcool na gasolina. Caso esta demanda se concretize, seria aberto 

um mercado adicional de cerca de 6,7 bilhões de litros por ano. Na Europa o uso do álcool 

também ganhava espaço na matriz energética e a demanda estava estimada entre 9 e 14 bilhões 

de litros ano. No Brasil, em resposta à demanda crescente por álcool combustível renovável, há o 

anúncio de investimentos na construção de 89 usinas e destilarias com previsão de expandir a 

produção de cana para 550 milhões de toneladas . (REVISTA DE AGROANALYSIS, ago. 2006) 

 

Os cenários otimistas para o álcool são fundamentados por trabalhos acadêmicos e estudos de 

governo. Macedo e Nogueira (2004) enfatizam as perspectivas no aumento da demanda de álcool 

por Países europeus e pelos Estados Unidos num horizonte até 2013. Segundo os autores o 

Brasil teria vantagem no custo do produto, ainda que a tecnologia de produção de álcool de 

celulose venha a se desenvolver em termos comerciais. Piacente (2006) confirma a tendência do 

aumento da demanda dos Países desenvolvidos por combustíveis e fontes renováveis de energia. 

 

Scandiffio (2005) realizou uma pesquisa de campo com os principais agentes do SPIAC e 

identificou que a tecnologia de veículos flex e a consciência ambiental seriam os fatores mais 

relevantes para um cenário promissor para o álcool combustível do Brasil. A tecnologia flex 

permitiria a opção dos consumidores pelo combustível renovável. Caso não houvesse 

competitividade para o álcool frente a gasolina, a mudança na opção do combustível pode ser 

feita sem qualquer transtorno técnico. A redução na especificidade do ativo evita o 

descontentamento dos consumidores com eventuais crises de abastecimento, como ocorrido no 
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final do Proálcool. A necessidade de reduzir as emissões de gases de efeito estufa, compromisso 

assumido através do Protocolo de Quioto, é um fator de alta motivação para a busca de 

combustíveis renováveis. 

 

As perspectivas internacionais para o álcool combustível brasileiro parecem se confirmar com o 

crescente volume de exportações. Em 2006 o Brasil exportou 3.429 milhões de litros de álcool, 

contra 656 milhões de litros em 2003, o que representa um crescimento de 423% em três anos. A 

tabela 34 resume o crescimento das exportações. 

 

TABELA 34 - EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ÁLCOOL COMBUSTÍVEL PERÍODO DE 

2003 A 2006 

ANO 
EXPORTAÇÕES 

milhões de litros 

2003 656 

2004 2.321 

2005 2.592 

2006 3.429 

                        Fonte: MAPA. 2007. 

 

A resultante de todos estes fatores são os anúncios de projetos de investimentos em novas usinas 

e na ampliação das unidades existentes. Em setembro de 2006 os projetos de construção e 

expansão de unidades somavam 89, dos quais 31 já estavam em fase de execução e montagem. 

O estado de São Paulo representava mais da metade das unidades em execução, totalizando 16 

plantas. Na seqüência de investimentos estavam os estados de Goiás, com quatro unidades, 

Minas Gerais, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, com três unidades cada estado, Paraná e Rio 

Grande Sul, com uma unidade cada. O total dos investimentos previstos somava US$ 5 bilhões. 

(REVISTA AGROANALYSIS, ago. 2006) 

 

O interesse no álcool brasileiro entre 2002 e 2005 foi de tal ordem que atraiu grupos estrangeiros. 

A entrada de investidores estrangeiros teve início no ano 2000, com a aquisição da Usina 

Cresciumal, no município de Leme, estado de São Paulo, pelo Grupo Louis Dreyfus. Em 2001 o 

grupo Tereos adquiriu a Açúcar Guarani, com duas usinas de açúcar e álcool no estado de São 

Paulo. A demanda por terras para os projetos de expansão inflacionou o mercado de imóveis 

rurais. A pressão por novas áreas de plantio chegou ao ponto de deslocar parte da produção de 

cítricos da região de Araraquara, tradicional pólo de produção de suco de laranja de  

São Paulo. (NOGUEIRA, TORRES JÚNIOR, 2006) 

 

A produção de álcool acompanhou a dinâmica de mercado, apresentando um crescimento de 

37,8% entre as safras de 2001/02 e 2005/06. O álcool hidratado foi o que apresentou maior 
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crescimento relativo. A produção passou de 4.989 milhões de litros em 2001/02 para 8.145 

milhões de litros em 2005/06. A tabela 35 apresenta os números do setor neste período. 

 

TABELA 35 - PRODUÇÃO DE ÁLCOOL COMBUSTÍVEL NO PERÍODO DE 2001/02 A 2005/06 

(em milhões de litros) 

SAFRA ÁLCOOL ANIDRO ÁLCOOL HIDRATADO TOTAL 

2001/02 6.479 4.989 11.468 

2002/03 7.009 5.476 12.485 

2003/04 8.768 5.872 14.640 

2004/05 8.172 7.035 15.207 

2005/06 7.663 8.145 15.808 

       Fonte: MAPA (2007). 

 

 

O PAPEL DA INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS 

 

Nesse tópico são apresentadas as atividades desenvolvidas pela indústria fornecedora de 

equipamentos para o processamento da cana e a produção de açúcar e álcool. Mais uma vez, o 

objetivo é discutir o comportamento geral das empresas. Entretanto, o Grupo Dedini se destacou 

entre as empresas do setor, especialmente durante a fase de forte expansão do setor 

sucroalcooleiro em São Paulo. O Grupo Dedini teve participação direta no processo de 

crescimento do setor sucroalcooleiro no período anterior ao Proálcool, chegando a ter quase 70% 

do mercado de equipamentos para o setor sucroalcooleiro. Assim, ainda que se deseje evitar uma 

discussão individualizada das empresas do setor, é impossível deixar de analisar com maiores 

detalhes a atuação do Grupo Dedini. 

 

Características da indústria de equipamentos (de 1875 e 1931) 

 

Segundo Negri (1977), na primeira metade do século XIX, a existência de milhares de engenhos 

de açúcar fez surgir oficinas para o reparo e a fabricação de equipamentos para o setor. A 

primeira oficina dedicada ao setor teria sido fundada no Recife em 1829. A oficina teve duração 

efêmera, sendo substituída por uma nova oficina de reparo criada em 1841. No início do século 

XX a Usina Siderúrgica Esperança, localizada no município de Itabira, estado de Minas Gerais, 

construía engenhos de açúcar para serem montados no Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São 

Paulo. 
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Em São Paulo, diversas oficinas foram fundadas a partir da década de 1920. A Oficina de 

Fundição e Usinagem Martins Barros, localizada em São Paulo capital, produzia pequenas 

moendas de cana para engenhos. A Oficina Tonanni de Jaboticabal, estado de São Paulo, era 

especializada em produzir pequenas centrífugas para os engenhos turbinadores. A Oficina 

Krahenbuhl, de Piracicaba, produzia implementos agrícolas e aparelhos para engenhos de açúcar. 

(NEGRI, 1977) 

 

Apesar da relativa diversidade de empresas, o fato mais relevante no período de 1875 a 1931 foi a 

fundação da Oficina Dedini em 1920 na cidade de Piracicaba. Criada pelos irmãos Mário e 

Armando Dedini a oficina de carpintaria e ferraria tinha a finalidade de prestar serviços de reparo 

para as usinas e destilarias da região. O Sr. Mário Dedini era procedente de Lendinara, Itália, 

importante região produtora de açúcar de beterraba. Foi nesta localidade que o Sr. Mário Dedini 

cursou a Escola Técnica de Desenho Mecânico, fundamentando conhecimentos que seriam 

posteriormente utilizados nas atividades da empresa. (NEGRI, 1977) 

 

A instalação de uma oficina em Piracicaba possibilitava atender um grande número de usinas e 

pequenos engenhos que, até então, não dispunham de serviços na região. O reparo e substituição 

de peças dependiam de oficinas de São Paulo e mesmo do exterior, o que ocasionava um longo 

tempo de espera. A experiência no reparo de peças e equipamentos possibilitou conhecimentos 

para a fabricação do primeiro conjunto de moendas entre 1926 e 1928, cujo cilindro de maior 

capacidade tinha a dimensão de 16’’x24’’. (NEGRI, 1977) 

 

No período em análise, Negri (1977) classifica a Oficina Dedini como uma assimiladora eficaz de 

tecnologia. A Dedini desenvolveu uma capacidade de absorver tecnologias quando do reparo de 

peças e equipamentos, reproduzindo esta capacidade em novos equipamentos. A existência de 

uma empresa capacitada para prestar serviços de reparo e fornecer equipamentos foi importante 

para o desenvolvimento da agroindústria sucroalcooleira de São Paulo. A redução do tempo de 

parada nas operações permitiu auferir o período de crescimento da atividade açucareira. 

 

Apesar da existência de uma indústria nacional, essa ainda era incipiente para atender aos 

grandes projetos de construção de novas usinas. As empresa francesas e inglesas dominavam o 

setor de equipamentos. As soluções tecnológicas desenvolvidas por estas empresas nem sempre 

eram as melhores para a estrutura brasileira de produção. A distância entre a oferta de 

tecnologias e os usuários impedia o estabelecimento de um processo interativo entre fabricantes e 

usuários de equipamentos. Conforme será visto no próximo período, o Grupo Dedini soube 

estreitar as relações com seus clientes, atendendo com maior eficiência às demandas por 

tecnologias e criando um ciclo virtuoso de comercialização e modernização produtiva. 
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A estruturação da indústria de equipamentos para atender a demanda da 

agroindústria sucroalcooleira (décadas de 1930 a 1970) 

 

Negri (1977) estudou a indústria de equipamentos para a agroindústria sucroalcooleira, com 

ênfase no Grupo Dedini. Segundo o autor, o parque industrial de equipamentos para produção de 

açúcar e álcool era relativamente antigo dentro da economia brasileira. A tabela 36 apresenta as 

empresas produtoras de equipamentos, sua localização e ano de fundação. 

 

TABELA 36 - RELAÇÃO DE EMPRESAS PRODUTORAS DE EQUIPAMENTOS PARA A 

AGROINDÚSTRIA DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL ATÉ 1975 

RAZÃO SOCIAL LOCALIZAÇÃO 
ANO DE 

FUNDAÇÃO 

M. Dedini S/A - Metalúrgica Piracicaba-SP 1920 

Morlet S/A Equipamentos para Usinas de Açúcar e Álcool(1) Piracicaba-SP 1936 

Codiq S/A - Construtora de Equipamentos para a Indústria 

Química(2) São Paulo-SP 1941 

Codistil - Construtora de Destilarias Dedini S/A Piracicaba-SP 1943 

Mausa - Metalúrgica de Acessórios para Usinas de Açúcar S/A Piracicaba-SP 1948 

Santin S/A - Indústria Metalúrgica Piracicaba-SP 1948 

Zanini S/A - Equipamentos Pesados Sertãozinho-SP 1950 

Mepir - Metalúrgica Piracicaba S/A(3) Piracicaba-SP 1950 

Fundição Goytacaz S/A Campos-RJ 1953 

Mescli - Metalúrgica Santa Cruz S/A(4) Piracicaba-SP 1953 

Fazanaro S/A - Industrial e Comercial Piracicaba-SP 1954 

Mario Mantoni Metalúrgica Ltda Piracicaba-SP 1956 

Metalúrgica Conger S/A Piracicaba-SP 1962 

Tecomil - Técnica Construtora de Máquinas Industriais Ltda Sertãozinho-SP 1964 

Fives Lille do Nordeste(5) Maceió-AL 1967 

Mefsa - Mecânica e Fundição Santo Antônio Ltda Piracicaba-SP 1968 

Metalúrgica Barbosa Ltda Piracicaba-SP 1970 

Cosinor - Cia Siderúrgica do Nordeste Recife-PE 1970 

AZF - Semca Metalúrgica Ltda Piracicaba-SP 1972 

Sidel - Comercial e Industrial S/A Campos-RJ 1972 

(1) Incorporada ao Grupo Dedini em 1958. (2) Produzia apenas destilarias de álcool. Encerrou suas atividades em 1947. 

(3) Incorporada ao Grupo Dedini em 1969. (4) Encerrou suas atividades em 1966. (5) Subsidiária de um grupo francês. 

Fonte: NEGRI, B. p. 185. 1977. 

 

 

Da tabela 36, verifica-se que entre o início da década de 1950 e o final da década de 1960 houve 

uma significativa entrada de empresas no setor. Há uma concentração de empresas em 
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Piracicaba e na região de Ribeirão Preto. Segundo Negri (1977), as empresa brasileiras tiveram 

origem em pequenas oficinas mecânicas, com pequena escala de produção e que iniciaram suas 

atividades com tecnologia de domínio público. Na década de 1950 a indústria nacional de 

equipamentos passou a suprir quase todas as necessidades das usinas e destilarias. 

 

Dentre as empresas citas, destacam-se a Codiq e a Codistil. A Codisq - Construtora de Destilarias 

e Instalações Químicas S/A tinha sede na cidade de São Paulo e produzia unidades para 

fabricação de álcool a partir de melaço de cana, mandioca, milho e outras matérias-primas. A 

empresa produziu pequenas destilarias entre os anos de 1941 e 1943, mas encerrou suas 

atividades em 1947. A Codistil - Construtora de Destilarias Dedini será objeto de análise no tópico 

a seguinte, onde a atuação do Grupo Dedini é detalhada. 

 

Além das empresas anteriormente citadas, Negri (1977) identificou o registro oral63 de outras 

empresas que atuavam no setor de equipamentos para açúcar e álcool. A Cia Federal de 

Fundição, localizada na cidade do Rio de Janeiro, produzia centrífugas, cortadores de navalha, 

cristalizadores, bombas, trilhos e prensas para usinas de açúcar. A Fundição Guanabara - Cia 

Metalúrgica e Construtora S/A também produzia equipamentos para o setor, destacando-se 

destilarias de álcool anidro. 

 

Domínio tecnológico e diferencial de negócio do Grupo Dedini (décadas de 1940 a 

1950) 

 

Apesar da existência de outras empresas, o trabalho de Negri (19777) conclui que a análise das 

atividades do Grupo Dedini é a mais relevante para a compreensão do crescimento da 

agroindústria do açúcar e do álcool, particularmente no estado de São Paulo. O Grupo Dedini 

desenvolveu diversas tecnologias agroindustriais, viabilizando processos mais eficientes. A 

política de financiamento das compras foi fundamental para o crescimento da empresa e para a 

rápida modernização da indústria. A compra de novos equipamentos mediante a troca por 

sistemas usados e a estratégia de financiamento mediante participação societária nas 

usinas/destilarias foram a base da política do Grupo Dedini. Política essa que influenciou 

decisivamente o crescimento da agroindústria paulista. É do trabalho de Negri (1977) que se extrai 

o conteúdo apresentado a seguir. 

 

Após ser criada no ano de 1920, a Oficina Dedini passa por uma experiência de grande 

transformação em 1932. Neste ano o Sr. Pedro Ometto, empresário do setor sucroalcooleiro, 

convidou o Sr. Mário Dedini a visitar uma antiga usina de açúcar na cidade de Campos. A unidade 
                                                
63 Empresas citadas por usineiros e antigos funcionários do Grupo Dedini quando das entrevistas realizadas por Negri 
(1977). 
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seria adquirida pelo Sr. Ometto e reformada na oficina Dedini. O acesso a todos os equipamentos 

da usina possibilitou uma experiência única para o quadro de técnicos da empresa, que puderam 

estudar seus funcionamento, estrutura e desenhos. Além da reforma, os técnicos da Oficina 

Dedini realizaram a instalação da usina reformada no município de Iracemápolis, estado de São 

Paulo.64 

 

A reforma de uma usina completa serviu de base para o lançamento de novos equipamentos. 

Além do conjunto de moendas de 20’’x30’’, a Dedini iniciou gradativamente a fabricação de 

aquecedores, evaporadores, aparelhos de vácuo, cristalizadores, condensadores e caldeiras. As 

primeiras peças eram sempre de pequeno porte e serviam para a avaliação da capacidade técnica 

de fabricação da empresa. A tabela 37 apresenta os equipamentos desenvolvidos em cada ano, 

com destaque para a evolução das dimensões dos conjuntos de moendas. 

 

Além da produção de equipamentos para a indústria açucareira, o Grupo Dedini começou a 

diversificação da linha de produtos em novembro 1943, quando fundou a Codistil - Construtora de 

Destilarias Dedini Ltda. A Codistil iniciou suas atividades na construção de alambiques para a 

destilação de álcool e produção de aguardente. 

 

A estratégia seguida pela Codistil não foi diferente da adotada no restante do Grupo Dedini. As 

atividades tiveram início com a montagem de pequenas unidades, com tecnologia de domínio 

público e de mais fácil assimilação. Em 1944 foram produzidos 6 alambiques e em 1945 a 

produção foi de 8 unidades. Os alambiques eram aquecidos com fogo ou a vapor, com caldeiras 

simples ou múltiplas de até 3 corpos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
64  O Grupo Dedini não foi o único a crescer em função da associação de empresário do setor de equipamentos com 
usineiros. A Zanini S/A Equipamentos Pesados foi formada a partir da associação de Murilo Biagi com Ettore Zanini, 
ocorrida em 1950. Ettore Zanini era proprietário de uma pequena oficina de reparo de equipamentos para produção de 
açúcar e Murilo Biagio um grande usineiro paulista. (RAMOS, 1983) 
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TABELA 37 - PRINCIPAIS EQUIPAMENTOS PARA O SETOR AÇUCAREIRO E INÍCIO DE 

FABRICAÇÃO PELA M. DEDIDNI METALÚRGICA S/A 

EQUIPAMENTO ANO 

Conjunto de Moendas: 

8’’x12’’ a 26’’x24’’ 

18’’x30’’ 

20’’x30’’ 

20’’x36’’ 

24’’x48’’ a 26’’x48’’ 

 

1926/28 

1929 

1935/36 

1938 

1943/44 

Tanques diversos 1932 

Caldeiras a vapor: 

Tipo - locomóveis, locomotivas e 

verticais 

Tipo multitubulares 

 

1932/35 

 

1937 

Evaporadores tipo convencional 1937 

Cristalizadores tipo convencional 1935 

Vácuos tipo convencional 1937 

Aquecedores 1937 

Motores a vapor verticais até 350 HP 1945 

Secadores de açúcar tipo convencional 1940 

Bombas a vapor 1938 

Ejetores a vapor 1940 

Condensadores 1937 

Lubrificadores automáticos 1940 

Fonte: NEGRI, B.. p. 33. 1977. 

 

 

Em 1946 a Codistil iniciou a construção de destilarias de álcool, montando sua primeira unidade 

na Usina da Barra, localizada em Barra Bonita, estado de São Paulo, e de propriedade do Sr. 

Pedro Ometto. A destilaria tinha a capacidade de produzir 12.000 litros de álcool/dia. Nos 10 

primeiros anos de operação a Codistil tinha desenvolvido capacitação para fornecer sistemas para 

a produção de álcool hidratado com grau industrial, álcool fino e extrafino para a indústria 

farmacêutica, sistemas de destilação, retificação e desidratação contínuos para a produção de 

álcool anidro. A Codistil oferecia ainda sistemas para produção de leveduras e sistemas para 

fermentação do mosto. A evolução tecnológica da Codistil pode ser percebida no aumento da 

escala produtiva das destilarias produzidas, resumida na tabela 38. 
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TABELA 38 - EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA DA CODISTIL NO FORNECIMENTO DE 

DESTILARIAS COMPLETAS DE ÁLCOOL (PERÍODO ATÉ 1975) 

CAPACIDADE PRODUTIVA 

(em litros de álcool/dia) 

ANO DE INÍCIO DE 

FABRICAÇÃO 
ORIGEM DA TECNOLOGIA 

12.000 1946 Domínio público 

15.000 1949 Domínio público 

20.000 1949 Domínio público 

25.000 1951 Domínio público 

35.000 1952 Domínio público 

60.000 1955 Domínio público 

90.000 1967 Tecnologia Dedini 

120.000 1974 Tecnologia Dedini 

220.000 1975 Tecnologia Dedini 

         Fonte: Negri, B.. p. 217. 1977. 

 

 

Frente ao sucesso empresarial do Grupo Dedini, Negri (1977) analisa o papel desempenhado 

pelos fornecedores internacionais de equipamentos. Segundo o autor, até a década de 1950 a 

agroindústria sucroalcooleira de São Paulo apresentava uma capacidade média produtiva inferior 

à que se verificava no Nordeste do Brasil, onde as usinas e destilarias já apresentavam maior 

porte. As empresas estrangeiras de equipamentos forneciam unidade de grande capacidade, 

inadequadas para a realidade paulista. Seus clientes preferenciais estavam no Nordeste. Essa 

conjunção de fatores propiciou um nicho de mercado em São Paulo, que foi plenamente 

desenvolvido pelo Grupo Dedini através de duas estratégias comerciais. 

 

Aliada a capacidade de assimilar e reproduzir tecnologias, o Grupo Dedini adotou uma estratégia 

de vendas que antecipou a modernização da agroindústria sucroalcooleira de São Paulo. Através 

de acordos pessoais, o Sr. Mário Dedini oferecia conjuntos novos de moendas de maior porte aos 

usineiros que tinham capacidade para aumentar a produção, aceitando como parte do pagamento 

as moendas usadas de menor porte. Os equipamentos usados eram reformados pelo Grupo 

Dedini, que os revendia as usinas menores ou mesmo a engenhos de açúcar. A política de 

vendas do Grupo Dedini reduzia a necessidade de dispêndio monetário, facilitando o acesso de 

grandes e pequenos usineiros a equipamentos modernos e de maior porte. A política de 

financiamento de equipamentos novos com usados foi praticada entre os anos de 1930 e 1960 

com grande sucesso. 

 

A segunda estratégia comercial praticada pelo Grupo Dedini foi a participação societária em 

usinas de açúcar e álcool. Essa política era praticada pelo Sr. Mário Dedini quando um grupo de 
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empresários desejava realizar investimentos no setor mas não possuía recursos suficientes para a 

montagem completa do empreendimento. O Sr. Mário aproveitava estas oportunidades para 

participar como sócio das novas unidades, fornecendo os equipamentos industriais. A primeira 

unidade montada nestas bases foi a Usina Costa Pinto, em associação com os irmãos Ometto. A 

tabela 39 fundamenta a importância do Grupo Dedini na indústria brasileira de equipamentos para 

a produção de açúcar e álcool. Ainda que o faturamento relativo tenha decrescido entre 1970 e 

1975, o Grupo Dedini manteve uma participação de mercado de mais de 50% em 1975, ano de 

lançamento do Proálcool. 

 

TABELA 39 - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS VENDAS DAS PRINCIPAIS EMPRESAS 

FORNECEDORAS DE EQUIPAMENTOS PARA A AGROINDÚSTRIA SUCROALCOOLEIRA NO 

PERÍODO DE 1970 A 1975 

EMPRESAS 1970 1971 1972 1973 1974 1975 

Metalúrgica Dedini 44,6 39,2 41,4 35,7 32,7 33,4 

Mausa 16,5 17,0 15,6 14,3 11,2 11,1 

Codistil 8,4 10,3 8,6 7,9 9,6 10,0 

Subtotal Grupo Dedini 69,5 66,5 65,6 57,9 53,5 54,5 

Zanini 18,6 18,2 18,3 19,3 18,0 14,0 

Fives-Lille 0,6 0,6 0,7 1,7 4,9 8,1 

Tecomil 3,3 4,9 3,7 5,5 4,5 4,1 

Santin 0,8 1,9 1,3 3,0 4,1 3,5 

Fazanaro 0,7 0,7 1,3 3,2 1,3 3,2 

Conger 0,8 1,9 1,3 1,2 2,3 2,7 

Outras empresas 5,7 5,3 7,8 8,2 8,4 9,9 

Fonte: Negri, B.. p. 196. 1977. 

 

 

Negri (1977) avalia que a agressiva política de comercialização realizada pela Dedini possibilitava 

uma ampliação contínua de seu próprio mercado. A prática comercial estimulou o ritmo de 

modernização e crescimento da escala produtiva de uma forma muito mais racional e econômica 

para as condições da época. A introdução de moendas de grande capacidade nas usinas maiores 

não resultava na esterilização dos equipamentos usados, que após reformados, substituíam 

processos menos eficientes em usinas menores e mesmo nos engenhos. A estratégia comercial 

da Dedini foi um verdadeiro veículo de irradiação de tecnologias. De um lado permitiu o 

crescimento da empresa, de outro dinamizou a agroindústria sucroalcooleira de São Paulo. Nas 

palavras do autor: 

 

É fundamental sublinhar, (...), o caráter sincrônico e perfeitamente 

adequado da Dedini frente às condições de mercado. Produzia 
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equipamentos em escalas médias exatamente ajustadas à situação da 

grande maioria da agroindústria paulista, que se caracterizava por ter 

unidades pequenas e média. Paralelamente, crescia junto, difundindo e 

acompanhando gradativamente a expansão da indústria açucareira, 

ampliando a sua própria escala de produção a medida que se ampliavam 

as escalas médias de moagem. 

(Fonte: NEGRI, B.. p. 71. 1977. Grifos no original) 

 

Os desafios tecnológicos da indústria de equipamento com o lançamento do 

Proálcool (de 1975 a 1991) 

 

Gontijo (1985) avalia que a produção de etanol a partir de biomassa, para bebidas e uso químico, 

era internacionalmente pouco sensível aos custos de processamento. Como resultado, o processo 

de produção e os equipamentos utilizados não teriam se beneficiado do avanço tecnológico 

ocorrido em outros setores da indústria química. 

 

A introdução do Proálcool alterou este panorama, incentivando as empresas produtoras de 

equipamentos no sentido de aumentar a base tecnológica, melhorando o desempenho dos 

equipamentos. Revisando um relatório do Banco Mundial65, Gontijo (1985) enumera três direções 

onde se concentraram os esforços de pesquisa e desenvolvimento em equipamentos: 

• desenvolvimento de uma tecnologia de fermentação contínua em substituição ao 

processo por batelada, com objetivo de elevar o teor alcoólico do licor para até 

12%; 

• aumento da eficiência energética da produção de etanol, com uso de métodos mais 

eficientes de destilação e recuperação de vapor; 

• utilização dos resíduos agrícolas como matéria-prima ou mesmo combustível, 

destacando-se o uso do vinhoto como fertilizante e a substituição do óleo diesel 

pelo bagaço de cana como combustível das caldeiras. 

 

Além destas diretrizes, Gontijo (1985) observa ainda que no caso brasileiro, houve a preocupação 

em introduzir e difundir tecnologias de ponta existentes no mercado internacional. Essa diretriz 

impulsionou o processo de associação das empresas brasileiras de equipamentos para destilarias 

com empresas estrangeiras. 

 

Dentre os desafios tecnológicos colocados para a indústria de equipamentos estava o de retomar 

o uso da tecnologia de difusão para aumentar o rendimento da extração da sacarose da cana. 
                                                
65 BANCO MUNDIAL. Produção de álcool de biomassa nos Países em desenvolvimento. Publicação do Banco 
Mundial, Washington. 1981. 
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Conforme já foi apresentado, o processo de difusão utiliza o princípio físico-químico de mesmo 

nome, onde a sacarose migra de uma região de maior concentração (bagaço) para uma região de 

menor concentração (água de processo). O rendimento do processo de difusão esta na faixa de 

96% a 98%. 

 

Após o início do período de modernização da agroindústria canavieira, iniciado em 1965, foram 

instalados três equipamentos de difusão em usinas de açúcar de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio 

Grande do Sul. Com a implementação do Proálcool, outros três difusores foram instalados em 

destilarias de álcool, sendo um protótipo no estado do Paraná, um numa microdestilaria em São 

Paulo e outro numa destilaria de 120 mil litros/dia em Mato Grosso do Sul. (GONTIJO, 1985) 

Entretanto, o esforço tecnológico da indústria de equipamentos ficou limitado às atividades 

citadas. O método de difusão não foi absorvido pelas empresas do setor. 

 

A expansão da agroindústria sucroalcooleira e a criação de novos pólos industriais 

(de 1991 a 2005) 

 

Ereno (2006) faz uma avaliação do impacto que a expansão da agroindústria sucroalcooleira 

provocou na formação de um novo pólo de desenvolvimento em Sertãozinho, estado de São 

Paulo. A vocação da cidade para sediar novas empresas fornecedoras de equipamentos teve 

início com o Proálcool, quando houve a expansão das áreas de cultivo e a instalação de usinas na 

região de Ribeirão Preto. 

 

As duas principais empresas fornecedoras de equipamentos eram o Grupo Dedini, sediado em 

Piracicaba, e o Grupo Zanini, de Sertãozinho. Durante o Proálcool o Grupo Zanini teve um quadro 

de cerca de 7 mil funcionários divididos em três turnos de  trabalho. Com o final do Proálcool o 

Grupo Zanini passou por um período de reestruturação, no qual muitos engenheiros e técnicos 

foram demitidos. Esses profissionais passaram a prestar serviços para as agroindústrias 

sucroalcooleira e para outros setores. É nesse contexto que são formadas algumas das empresas 

que atualmente dinamizam a economia da região de Sertãozinho. 

 

A cidade de Sertãozinho se constituiu num novo pólo de desenvolvimento de tecnologias. Há 

empresas trabalhando nas áreas de automação industrial, desidratação de álcool, equipamentos 

para produção e açúcar e álcool, caldeiras e equipamentos para co-geração de energia. O relato 

de algumas das empresas presentes em Sertãozinho exemplifica a dinâmica do desenvolvimento 

de tecnologias na região. 
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Em 1991, os empresários Valter Sicchieri e Paulo Barci, sócios da JW Indústria e Comércio de 

Equipamentos de Aço Inox Ltda, tiveram contato com um trabalho de destilação realizado pela 

Unicamp. O processo de destilação extrativa foi idealizado pelo Prof. Antônio Meirelles em sua 

tese de doutorado. O processo tem a vantagem de utilizar o etileno-glicol em substituição ao 

ciclohexano. A destilação extrativa tem a vantagem de ser mais segura (o etileno-glicol é menos 

volátil do que o ciclohexano) e de consumir metade da energia térmica. 

 

Após alguns ajustes, foi elaborado o projeto de uma planta-piloto de 50 mil litros/dia de álcool 

anidro. A planta-piloto foi instalada na Usina Santa Elisa e proporcionou a definição dos ajustes 

necessários para uma unidade industrial. A planta-piloto serviu de demonstração para outras 

empresas. Em 2006 34 destilarias brasileiras já adotavam o processo de destilação extrativa, 

somando-se ainda uma unidade da Cargill instalada em El Salvador. 

 

Na área de automação industrial a Smar Equipamentos Industriais desenvolve e produz sistemas 

e equipamentos para o controle de operações em açúcar e álcool. E empresa possui mil 

funcionários, dos quais 150 trabalham em atividades de P&D. O investimento anual em P&D está 

na ordem de 10 a 12% do faturamento. Dentre os desenvolvimentos da empresa, destaca-se o 

sistema de alimentação de cana para moendas, que permite uma redução de 20% nos custos de 

operação. A empresa também desenvolveu um transmissor de pressão por célula capacitiva, 

equipamento projetado para medir e controlar a pressão, o nível e a vazão das caldeiras. 

 

Ainda na indústria de bens de capital, as empresas Sermatec, Uni-Systems e HPB Engenharia 

desenvolvem, projetam e produzem difusores para extração de açúcar de cana. Além de 

difusores, a Sermatec fabrica caldeiras de alta pressão para sistemas de co-geração, tendo como 

concorrente a Caldema. As caldeiras são complementadas por turbinas a vapor desenvolvidas 

pela TGM. A TGM foi fundada em 1991, possui cerca de 800 funcionários e exporta para 26 

Países. 

 

A retomada pelo interesse no álcool combustível e os esforços tecnológicos da 

indústria de equipamentos (de 2003 a 2005) 

 

Com a perspectiva favorável de mercado, a produção de álcool recebeu novos investimentos em 

inovação. O desafio é aumentar os coeficientes de produção e incorporar ao processo de 

produção de álcool os resíduos de bagaço e palha da cana-de-açúcar. Em todo o mundo há um 

grande interesse na utilização de resíduos celulósicos para a produção de etanol. As rotas de 

hidrólise ácida e enzimática ainda não apresentam resultados técnicos satisfatórios. (ADEN, 2002) 

Macedo e Nogueira (2004) citam que no Brasil a tecnologia Dedini Hidrólise Rápida é a mais 
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promissora. A tecnologia é desenvolvida pela Dedini S/A Indústria de Base em conjunto com a 

Coopersucar. A tecnologia poderia aumentar a produção das usinas em cerca de 30% se metade 

do volume de palha fosse utilizado na produção de álcool. 

 

 

O PAPEL DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA 

 

Nesse tópico são discutidas as atividades desenvolvidas pela indústria automobilística dentro do 

SPIAC. Os fabricantes de peças, componentes e motores foram fundamentais para viabilizar o 

uso do álcool como combustível automotivo, particularmente no período do Proálcool. A 

participação da indústria automobilística durante o Proálcool contrasta com o período de 1930. A 

diferença pode ser explicada em função da inexistência de uma indústria nacional de veículos e 

peças. Até a década de 1950 o Brasil importava veículos para atender a demanda nacional, sem 

que houvesse qualquer competência interna para ajustar os motores ao novo combustível. Esse 

fato não impediu o uso do álcool como combustível durante os anos 30, mas há significativas 

diferenças entre esse período e o período do Proálcool. O texto a seguir traz a discussão 

detalhada dos eventos. 

 

Desenvolvimento e adaptação dos motores para uso do álcool combustível (de 1975 

a 1991) 

 

O período do Proálcool foi intenso no desenvolvimento de tecnologias automotivas. O 

desenvolvimento tecnológico dos motores foi fator essencial para o melhor aproveitamento do 

álcool combustível. A indústria automobilística teve papel decisivo na realização de pesquisas e 

testes dos novos motores, assim como na recomendação para a adaptação dos motores 

existentes. 

 

Cabe destacar que o álcool era utilizado como combustível automotivo desde a década de 1920. 

Entretanto, a efetiva participação da indústria automotiva no desenvolvimento de tecnologias para 

o uso do álcool combustível, seja misturado a gasolina ou puro, só ocorreu com a publicação do 

Proálcool. 

 

Os trabalhos da indústria automotiva podem ser divididos em três frentes distintas. A primeira 

tratou do uso do álcool nos motores de ciclo Otto, através da mistura gasolina-álcool anidro. Os 

motores de ciclo Otto estão presentes nos carros de passeio e utilizam combustíveis capazes de 

suportar grandes taxas de compressão sem auto-ignição. A ignição é realizada por meio de 
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centelhamento das velas. A gasolina e o álcool são os combustíveis mais comuns para uso nos 

motores de ciclo Otto. A segunda frente de trabalho buscava alternativas para o uso exclusivo do 

álcool hidratado nos motores, sem mistura com gasolina. O uso do álcool hidratado implicava em 

desafios para a maximização do rendimento térmico e adaptações nos motores (fatores de 

corrosão, partida a frio, etc..). A terceira frente de trabalho avaliou a substituição, nos motores de 

ciclo diesel, do óleo diesel pelo álcool. Os motores ciclo diesel necessitam de combustíveis que 

apresentem auto-ignição quando comprimidos. O álcool não apresenta essa característica, o que 

aumentou o desafio para seu uso. Os motores de ciclo diesel são utilizados em veículos de cargas 

pesadas como caminhões, ônibus e locomotivas. Serão abordadas as três frentes de trabalho, 

com início nos motores de ciclo Otto. 

 

Conforme descrito anteriormente, o PMO/CTA tinha concluído que até o limite de 25% o álcool 

anidro poderia ser adicionado a gasolina sem a necessidade de qualquer alteração nos motores 

em uso. O trabalho do CTA foi importante para que o governo tivesse base suficiente de 

argumentar que a mistura gasolina-álcool anidro não traria problemas para o bom funcionamento 

dos motores. No período de 1931 a 1975 o Brasil desenvolveu experiência de que o uso da 

mistura gasolina-álcool anidro não trazia maiores impactos nos motores. Entretanto, a tecnologia 

automotiva havia evoluído significativamente dos anos de 1950 a 1970, o que poderia trazer 

problemas antes inexistentes. Apesar do resultado favorável quanto ao aspecto do rendimento, é 

preciso observar que o trabalho negligencia o estudo do eventual ataque, no longo prazo, aos 

componentes em contato com o combustível (tanque, filtros, mangueiras, etc..). 

 

A política da mistura da gasolina com o álcool anidro pôde ser implementada sem que a indústria 

automobilística tivesse que realizar grande esforço na adaptação dos motores. Respeitado o limite 

de 25% de adição de álcool anidro na gasolina os veículos em circulação não teriam maiores 

problemas. 

 

Situação oposta se apresentava quando do uso exclusivo do álcool hidratado como combustível. 

O álcool hidratado possui maior resistência à compressão do que a gasolina, de forma que seu 

rendimento térmico requer motores com taxas de compressão maiores do que as normalmente 

usadas nos motores a gasolina. Os motores a gasolina utilizam taxas de compressão entre 6:1 e 

8:1, enquanto os motores à álcool necessitam de taxas em torno de 12:1 para o máximo 

rendimento. Além da taxa de compressão, o uso do álcool requer mudança nos materiais 

utilizados como revestimento. Carburadores, filtros e tanques necessitavam de modificações para 

serem utilizados com o álcool. 

 

Segundo Danna (1982), a introdução dos motores a álcool em larga escala no mercado Brasileiro 

pode ser dividida em duas fases distintas. A primeira compreende os anos de 1975 a 1979 
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quando foram realizados os primeiros ensaios de campo com o uso do álcool hidratado. Em 1975 

a Companhia Paulista de Telecomunicações - Telesp passa a utilizar álcool combustível em parte 

de sua frota. Os veículos, na sua maior parte da marca Volkswagen, foram convertidos para uso 

do álcool, o que contou com a colaboração da indústria automobilística. Devido a inexistência de 

peças próprias para o álcool foi necessário um esforço artesanal para adaptar peças de modelos a 

gasolina. A parte interna do motor teve que ser adaptada, elevando-se a taxa de compressão 

através da usinagem do bloco e cabeçote do motor. O sistema elétrico, o que inclui o distribuidor, 

foi redimensionado. Da mesma forma, o sistema de alimentação de combustível teve que ser 

adaptado, principalmente os coletores de admissão e a regulagem do carburador. 

 

Segundo Stumpf (1982), além da Telesp, outras empresa de controle estatal aderiram ao 

programa de ensaio com veículos a álcool. Dentre as empresas que tiveram carros convertidos 

para a realização dos ensaios merecem destaque a Companhia de Eletricidade de Pernambuco - 

Celpe, a Companhia de Eletricidade do Paraná - Copel, a Telebrasília e Furnas Centrais Elétricas. 

A frota em avaliação totalizou 730 carros, que rodaram mais de 40 milhões de quilômetros entre 

1975 e 1982. 

 

A atuação do PMO/CTA foi decisiva na fase experimental da conversão dos motores. A instituição 

de pesquisa foi a verdadeira responsável pelas conversões e pelo acompanhamento técnico dos 

veículos. É preciso notar que a indústria automobilística também participou deste esforço, mas de 

forma relativamente distante. O Governo Federal firmou com a indústria automotiva um protocolo 

de cooperação, através do qual se comprometia a dar suporte ao desenvolvimento tecnológico 

dos motores. (DE FERRAN, 1982) A análise da postura dos representantes da Associação 

Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores - ANFAVEA demonstra que no início do 

Proálcool a indústria automobilística não deu muita importância ao desenvolvimento de motores a 

álcool. A indústria automobilística manteve uma relação de pouco proximidade com os trabalhos 

de conversão de motores, posição esta que mudaria a partir de 1979. 

 

O biênio 1979-1980 corresponde ao período de conversão para o álcool dos motores 

originalmente fabricados para gasolina. Após o estabelecimento de um segundo protocolo de 

cooperação, a indústria automobilística passa a cooperar mais decididamente com a conversão 

dos motores a gasolina para álcool. O segundo protocolo de cooperação entre a indústria 

automotiva e o governo foi assinado em 19 de setembro de 1979. (OMETTO, 1982) No protocolo 

a indústria se comprometia a produzir veículos com motores dedicados ao uso do álcool 

hidratado. Foi acordada uma meta de produção de 250 mil veículos para 1980, 300 mil para 1981 

e 350 mil para 1982. O Protocolo previa ainda que os fabricantes de modelos a álcool forneceriam 

a mesma cobertura e prazo de garantia oferecidos aos modelos a gasolina. No protocolo, o 

governo reconhecia que o fomento da produção de carros a álcool proporcionaria um ambiente 
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para o aperfeiçoamento das tecnologias. Comentando os benefícios do protocolo, o Sr. João 

Guilherme Sabino Ometto, grande empresário do setor e então Presidente da Sociedade Técnica 

dos Açucareiros e Alcooeiros do Brasil concluiu: “(...) por que só tendo produção [de carros a 

álcool e de álcool] é que há melhoria tecnológica.” (OMETTO, 1982) 

 

A STI/MIC formou a Rede Nacional de Centros de Apoio Tecnológico, formada por empresas 

capacitadas a realizar a conversão de motores a gasolina para motores a álcool. As empresas de 

conversão eram, em sua grande maioria, pequenas e médias oficinas, que passaram a utilizar 

peças recém lançadas no mercado. O período marca a transição de uma fase artesanal de 

adaptações para uma fase de semipadronização. As principais inovações dos veículos 

convertidos foram: pistões e cabeçotes próprios, bomba de combustível e carburador bicromados, 

filtros com resina curada, distribuidor e velas próprias para álcool, proteção para o tanque de 

combustível e coletor de admissão específico. (DANNA, 1982) 

 

Stumpf (1982) observa que as conversões de carros a álcool geraram muitas reclamações. 

Diversas retíficas faziam conversões ditas “simplificadas”, gerando transtornos aos usuários de 

veículos. Sem ter com quem reclamar, os proprietários de veículos reclamavam do Proálcool 

como um todo, com impactos negativos aos objetivos do Programa. A organização dos Centros de 

Apoio Tecnológico melhorou o controle de qualidade dos motores convertidos. 

 

Boscolo (1982), então vice-presidente da Associação Paulista de Retíficas de Motores resume a 

atuação das empresas de conversão de motores. Segundo ele a STI/MIC credenciou cerca de 

300 empresas em todo o Brasil. As conversões eram acompanhadas de um Certificado Nacional, 

com garantia de 8 meses ou 15.000 km. Na época já haviam sido convertidos mais de 50.000 

motores, sendo 65% para uso como táxis, 20% em frotas de serviço e 15% para uso particular. 

Boscolo (1982) observa ainda que a regulagem foi um dos maiores problemas enfrentados no 

início do processo de conversão. Diversos clientes retornavam às oficinas com reclamações, 

tendo-se verificado que após a introdução dos densímetros nas bombas de álcool houve uma 

diminuição sensível do número de reclamações. O problema da regulagem estava, com 

suspeitavam os mecânicos, associado à baixa qualidade do combustível, possivelmente por 

adulterações com adição de água nos postos. 

 

Boscolo (1982) também traz uma observação importante para o período. Segundo ele, já em 

1981, alguns usuários estavam procurando as oficinas para a reconversão, ou seja, veículos 

convertidos ou originais de fábrica com álcool que eram reconvertidos para gasolina. Segundo ele, 

a insegurança causada pelo desencontro de pronunciamentos do governo e a diminuição do 

diferencial de preço do álcool em relação à gasolina eram os dois principais problemas para a 

manutenção do Proálcool. 
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Nessa segunda fase do carro a álcool, além da conversão de veículos pelas oficinas, a indústria 

automobilística inicia a produção de carros a álcool originais de fábrica. A conversão de veículos 

originalmente a gasolina e o lançamento de veículos novos a álcool criou um verdadeiro mercado 

para as autopeças, fornecendo componentes para os carros novos e para reposição. 

 

Após os primeiros lançamentos a indústria automotiva avançou no desenvolvimento dos carros a 

álcool. Os fabricantes demonstram preocupação com o conforto dos usuários do carro a álcool, 

tentando sanar os inconvenientes detectados nos primeiros produtos. Atenção foi dada ao 

consumo, considerado elevado, e a necessidade freqüente de regulagem do motor. Dentre as 

inovações apresentadas nos carros produzidos após 1981 destacam-se a injeção eletrônica, a 

partida a frio automatizada e a utilização de carburadores protegidos com níquel-químico e a 

introdução de peças blindadas, como a bóia do tanque. (DANNA, 1982) 

 

Após aceitar a meta de produção de carros a álcool através do protocolo com o Governo Federal, 

a indústria automobilística realizou um grande esforço de desenvolvimento tecnológico. A revisão 

bibliográfica das publicações especializadas em motores evidencia esse fato. 

 

Para produzir os veículos Corcel II 1.6 e Landau 5.0 a álcool a Ford Brasil S/A realizou uma série 

de modificações, contando com a participação da Ford Motor Company, matriz da empresa nos 

Estados Unidos. (PINTO, 1980) Dentre as principais alterações podem ser citadas: 

• alteração no controle de evaporação de álcool; 

• captação de calor dos gases de escapamento melhorando a vaporização do álcool; 

• desenvolvimento de motores para funcionar com alto torque e baixa velocidade; 

• modificação nos materiais de revestimento do tanque, linhas de admissão de 

combustível, filtros e bombas. 

 

O esforço de desenvolvimento tecnológico pode ser exemplificado no número de modificações 

necessárias em cada parte dos veículos para o uso do álcool: 9 modificações no tanque; 4 nas 

mangueiras e filtros; 1 na bomba de combustível; 13 no carburador. A maior preocupação da Ford 

era o uso de materiais que resistissem ao ataque corrosivo do álcool. A preocupação da Ford com 

o ataque corrosivo do álcool era uma constante. A fabricante entendida que a avaliação e 

adaptação das partes e peças do sistema de combustão era fator decisivo para que os veículos 

tivessem o mesmo desempenho dos carros movidos a gasolina. (WIGGLE, 1980; PINTO, 

RAMOS, MENDONÇA, 1983) 

 

Inovações significativas também foram feitas pela empresa no desenvolvimento de novos 

sistemas de vaporização do combustível. A Ford Brasil desenvolveu uma peça capaz de vaporizar 
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o álcool mesmo quando da partida a frio e sem a necessidade da bomba suplementar com 

gasolina, solução usualmente empregada desde a década de 1930. (HARRINGTON, PINTO, 

1980) 

 

Na Volkswagen, houve grande atenção na regulagem dos motores, buscando otimizar a queima 

do combustível. (SCHMIDT, CZASCHKE, PINTO, 1980) A Volkswagen trabalhou na geometria da 

câmara de combustão e no sistema de válvulas. Foram montadas as curvas de desempenho de 

torque, rendimento e retomada do motor. O objetivo foi determinar a melhor relação de 

compressão para o motor. A Volkswagen também trabalhou no desenvolvimento de outras partes 

do veículo, com o sistema de admissão, sistema elétrico de ignição, refrigeração e sistema auxiliar 

de partida a frio. As pesquisas da Volkswagen do Brasil eram complementadas e apoiadas pela 

matriz da empresa na Alemanha. (MENRAD, LOECK, 1980) 

 

A síntese aqui apresentada demonstra a participação da indústria automotiva no Proálcool. Num 

primeiro período a indústria automotiva teve uma participação discreta, limitando-se a acompanhar 

o esforço dos institutos de pesquisa no desenvolvimento das tecnologias para a adaptação dos 

motores a gasolina para o álcool. Percebendo a pressão governamental e que a implementação 

do Proálcool tornara-se um fato consumado, a indústria automobilística assina um segundo 

protocolo de cooperação com o Governo Federal. A indústria passaria a se empenhar no 

desenvolvimento de veículos movidos exclusivamente a álcool, enquanto o governo concedia 

incentivos fiscais para a compra de veículos novos movidos a álcool. O decreto-lei 1.944/82 

concedeu a isenção do IPI para os táxis movidos a álcool. (BRASIL, 1982) A modificação no 

ambiente comercial impulsionou a indústria no desenvolvimento de tecnologias específicas para 

os motores a álcool. Havia a preocupação em maximizar o rendimento e conforto do carro a 

álcool, tornando-o um produto de interesse do consumidor. 

 

O esforço de desenvolvimento de produtos e tecnologias foi respaldado pelo crescimento da 

venda de carros a álcool. No período de 1980 a 1986 a venda de carros a álcool atingiu valores 

expressivos. De uma produção de 1.400 veículos em 1979 o Brasil atingiu o ponto máximo na 

venda de carros a álcool em 1986, quando 697.049 unidades foram comercializadas. É importante 

notar ainda que a comercialização de carros a álcool deu novo impulso a indústria automotiva 

como um todo. A participação do volume de carros a álcool comercializado atingiu patamares 

superiores a 80% no período de 1983 a 1988. A venda de carros a álcool sustentou o crescimento 

da indústria automotiva no período, ajudando a recuperar a queda nas vendas verificada em 1981. 

A tabela 40 apresenta a representatividade dos carros a álcool no total das vendas. 
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TABELA 40 - PRODUÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE VEÍCULOS A ÁLCOOL NA FROTA 

BRASILEIRA 

ANO 

VENDA DE 

VEÍCULOS A 

ÁLCOOL 

% DE VEÍCULOS A 

ÁLCOOL NO TOTAL 

DE VENDAS 

FROTA ESTIMADA 

DE VEÍCULOS A 

ÁLCOOL 

TOTAL DE VEÍCULOS 

VENDIDOS (GASOLINA 

E ÁLCOOL) 

1979 1.400 0,3 - 466.667 

1980 240.638 28,5 164.956 844.344 

1981 137.307 28,7 369.765 478.422 

1982 232.575 36,2 553.810 642.472 

1983 579.328 84,4 966.415 686.408 

1984 565.536 90,0 1.517.847 628.373 

1985 645.551 92,2 2.083.617 700.164 

1986 97.049 88,6 2.759.476 786.737 

1987 458.683 89,3 3.250.977 513.643 

1988 566.482 83,3 3.693.083 680.050 

1989 399.529 56,8 4.110.735 703.396 

1990 81.996 12,4 4.220.390 661.258 

1991 150.982 21,2 4.190.122 712.179 

     Fonte: BACCARIN, J. G.. p. 240. 2005. 

 

 

A terceira frente de desenvolvimento de tecnologias para o uso do álcool envolveu os motores de 

ciclo diesel. O álcool é um combustível ruim para o ciclo diesel por suportar elevadas pressões 

sem auto-ignição. O desenvolvimento dos motores de ciclo diesel para o álcool foi realizado 

considerando duas opções: o uso de misturas de óleo diesel e álcool, opção seguida pelas 

instituições de pesquisa, e o uso exclusivo do álcool aditivado, opção preferida da indústria 

automotiva. 

 

O trabalho mais completo de pesquisa e desenvolvimento de motores ciclo diesel para o álcool foi 

realizado pela Mercedes Benz do Brasil S/A - MB. (MB, 1979; MB, 1980) A MB era a maior 

fabricante de veículo a diesel do Brasil, com uma participação de mais de 60% nas vendas totais. 

 

A MB pesquisou o efeito do aumento da taxa de compressão dos motores diesel para valores 

extremamente altos, de forma a proporcionar a auto-ignição do álcool. Os resultados foram bons a 

plena carga mas não permitiram operações satisfatória do motor em cargas parciais, o que 

resultou no abandono da idéia. A MB avaliou então o motor híbrido, no qual o início da queima do 

álcool é provocado pela injeção de óleo diesel. Surgiram deficiências de operação, dificuldades de 
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regulagem, baixo rendimento e necessidade de quantidades elevadas de óleo diesel. A MB 

também descartou esta alternativa. (MB, 1979) 

 

A MB defendia que a trajetória mais razoável para uso do álcool nos motores ciclo diesel era a 

adaptação do combustível ao motor. Nesta linha de trabalho a MB avaliou o uso de diferentes 

aditivos ao álcool, de forma a reduzir sua resistência à auto-ignição. A mistura álcool-aditivo 

poderia assim ser utilizada nos motores diesel sem a necessidade de alterações significativas nos 

veículos. A única modificação seria a regulagem da bomba injetora e a adição de um lubrificante 

permanente, uma vez que o álcool não tinha o mesmo poder lubrificante do óleo diesel. 

 

A MB defendia essa solução relatando algumas vantagens. A primeira era possibilidade da rápida 

e fácil conversão da frota brasileira de veículos de motor ciclo diesel, estimada em 700 mil 

veículos em 1979/80. A segunda vantagem era permitir o uso alternativo de álcool-aditivo ou óleo 

diesel, conforme as condições de mercado (preços dos combustíveis) e mesmo do deslocamento 

dos veículos para os Países sul-americanos que não utilizassem álcool. A MB defendia a 

aditivação do álcool como a melhor solução para o uso desse combustível nos motores diesel, 

tomando a iniciativa de solicitar às indústrias químicas que indicassem aditivos alternativos que 

pudessem ser produzidos no Brasil. 

 

Além das proposta anteriores, a MB apresentou alternativas ao governo. Tendo em vista que o 

uso do álcool nos veículos de passeio gerava um excedente de produção de gasolina, a MB 

sugeriu a adição de 30% de gasolina básica no diesel. A gasolina básica é aquela obtida 

diretamente da destilação atmosférica, sem ter passado por qualquer processamento posterior. A 

MB trabalhava nesta opção desde 1974, quando começou a trabalhar com combustíveis 

alternativos. (MB, 1980) 

 

Apesar de ser a maior fabricante de motores diesel a opção da MB pela aditivação do álcool, 

adaptando-o aos motores ciclo diesel, não era uma unanimidade entre os fabricantes. A MWM 

Motores diesel Ltda - MWM tinha uma visão diferente da fabricante alemã. A MWM reconhecia 

que o uso do álcool aditivado era a melhor opção para os motores existentes, mas optou por 

desenvolver motores adaptados ao álcool. A opção da fabricante norte-americana era adaptar o 

motor ao combustível. (DIETRICH, BINDEL, 1983) 

 

A MWM optou pelo desenvolvimento de motores otimizados para o álcool, com o objetivo de 

formar uma nova frota para uso do combustível nacional. A MWM desenvolveu o motor PID-Álcool 

(Pilot Injection diesel), que consistia de um sistema convencional para a injeção do combustível 

principal, o álcool, e de um sistema auxiliar para dar início a combustão. Tratava-se de um motor 
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bicombustível de dupla injeção, otimizado para o consumo de álcool e de baixo consumo do 

combustível piloto, o óleo diesel. 

 

O desenvolvimento da MWM foi dividido em três fases. Na primeira etapa os dois sistemas de 

injeção foram hidraulicamente otimizados em bancos de teste. Na segunda etapa as duas bombas 

de injeção foram montadas num motor monocilindro de pesquisa. A combustão do álcool foi 

estudada dentro do próprio motor através de variações sistemáticas de regulagem. Na terceira 

fase os resultados obtidos foram transladados do motor especial de pesquisa para um motor 

diesel de fabricação seriada, alterado para receber o sistema de jato piloto. A pesquisa incluiu 

ainda estudos sobre o posicionamento dos bicos injetores e o ponto de injeção de cada 

combustível no ciclo do motor. (DIETRICH, BINDEL, 1983) 

 

Apesar das soluções tecnológicas disponíveis, os motores ciclo diesel não experimentaram a 

mudança do combustível, tal como havia ocorrido com os veículos de passeio. Os motores ciclo 

diesel a álcool não chegaram a ser comercializados no Brasil; tão pouco houve a comercialização 

de álcool aditivado para uso em motores diesel. Por fim, é interessante notar o registro escrito de 

que a MB considerava deficiente a comunicação entre o governo e o setor privado. A indústria 

automotiva se ressentia de não ter acesso aos trabalhos desenvolvidos pelas instituições públicas 

de pesquisa. 

 

Incentivos aos carros populares movidos à gasolina – declínio no uso do álcool 

combustível (década de 1990) 

 

A virada da década de 1980 para 1990 foi acompanhada por uma crise de abastecimento de 

álcool combustível. Além da falta de álcool hidratado em diferentes períodos, o que levou a 

importação do produto, o diferencial de preço entre o álcool hidratado e a gasolina foi reduzido. 

Houve acentuada queda na compra de carros a álcool. 

 

Na década de 1990 a indústria automobilística toma a decisão estratégica de, em acordo com o 

Governo Federal, desenvolver veículos de 1.000 cilindradas, os chamados carros populares. Para 

esses veículos não houve diferenciação na cobrança de impostos em função do combustível 

utilizado. Para os automóveis acima de 1.000 cilindradas manteve-se a redução de 5% do IPI para 

os veículos movidos a álcool e se isentou do pagamento do imposto os carros destinados aos 

serviços de táxis.  

 

Até o final da década de 1990, as montadoras instaladas no Brasil não ofereciam carros populares 

na versão a álcool. Além da inexistência de incentivos públicos e das condições adversas do 
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mercado de álcool combustível, outros dois fatores teriam contribuído para a decisão das 

montadoras de optar pelos carros populares a gasolina. A indústria automobilística passou a 

priorizar o desenvolvimento de veículos que pudessem ser comercializados globalmente. O motor 

a álcool atendia a uma condição específica do Brasil, o que reduzia sua atratividade. Os motores a 

álcool exigiam cilindros especiais para resistir a alta taxa de compressão dos motores, peças mais 

caras que tornavam inviável o custo de produção para fins populares. 

 

O acordo entre a indústria automotiva e o Governo Federal se materializou em 1990, quando a 

alíquota do IPI para carros populares foi reduzida para 0,1%, independente do tipo de combustível 

utilizado. Entre 1995 e 2002 a alíquota sofreu alterações para maior, variando entre 8% e 13%, 

reforçando que em todo o período não houve qualquer distinção entre os carros populares 

movidos a álcool ou gasolina. (ANFAVEA, 2007) 

 

Em 1995 os carros populares representavam 54% das vendas de veículos novos, saltando para o 

patamar de 67% a 70% até 1999. Entre os anos de 1991 e 1993 ainda se observou uma pequena 

recuperação na venda de carros a álcool, mas sem chegar próximo aos valores constatados entre 

1983 e 1989. Após 1994, a queda da venda de carros a álcool foi se acentuando até o limite de 

0,1% do total de automóveis vendidos no País, em 1997 e 1998. A tabela 41 sintetiza os números, 

demonstrando a queda nas vendas de carros a álcool e a redução da frota de carros a álcool no 

Brasil. 

 

TABELA 41 - PARTICIPAÇÃO DE VEÍCULOS A ÁLCOOL NA FROTA DE AUTOMÓVEIS NO 

BRASIL 

ANO 
VENDA DE VEÍCULOS 

A ÁLCOOL 

% DA VENDA TOTAL 

DE VEÍCULOS 

FROTA ESTIMADA DE 

CARROS A ÁLCOOL 

1991 150.982 21,2 4.190.122 

1992 195.503 27,9 4.235.291 

1993 264.235 26,1 4.314.339 

1994 142.015 11,8 4.363.773 

1995 40.710 3,1 4.236.118 

1996 7.647 0,5 4.033.570 

1997 1.136 0,1 3.780.176 

1998 1.224 0,1 3.493.099 

1999 10.942 1,1 3.189.000 

2000 10.289 0,8 2.895.000 

2001 18.335 1,3 2.511.000 

2002 55.961 4,0 2.245.000 

      Fonte: ANFAVEA. 2007. 
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Os carros a álcool representavam cerca da metade da frota brasileira de veículos leves em 1990, 

passando para um nível em torno de 10% em 2002. Como não havia uma versão a álcool para os 

carros populares houve uma significativa redução na frota de carros a álcool e, 

conseqüentemente, a redução do consumo de álcool hidratado no mercado interno. (ANFAVEA, 

2006; MAPA, 2007) 

 

A tecnologia flexfuel e a retomada pelo interesse no álcool combustível (de 2000 a 

2005) 

 

O ano de 2003 representa um marco na relação da indústria automotiva com o consumo de álcool 

hidratado. E março daquele ano a Volkswagen lançou o Gol Total Flex 1.6, que foi o primeiro 

modelo flex comercializado no Brasil. O carro flex tem o atributo de utilizar álcool hidratado e 

gasolina em qualquer proporção. A decisão sobre a escolha do combustível, álcool hidratado, 

gasolina ou suas misturas, deixa de ser uma única decisão no ato de compra do veículo para ser 

uma decisão a ser tomada em cada abastecimento. (ANFAVEA, 2006) 

 

O lançamento do veículo flex foi precedido de conjunto significativo de esforços tecnológicos, que 

tiveram início nos Estados Unidos e terminaram com um desenvolvimento realizado no Brasil. O 

desafio brasileiro era obter um motor capaz de funcionar com bom desempenho utilizando os dois 

combustíveis disponíveis no mercado: gasolina (que é uma mistura de gasolina pura e álcool 

anidro) e álcool hidratado. A possibilidade da presença de água no tanque, em função do uso do 

álcool hidratado, representava a maior barreira tecnológica a ser superada. 

 

O conceito do carro flex nasceu nos Estados Unidos no começo dos anos 1990. O objetivo dos 

americanos era abastecer seus veículos com gasolina misturada com álcool, reduzindo assim a 

pressão por derivados de petróleo. A indústria automotiva dos Estados Unidos desenvolveu e 

passou a oferecer veículos chamados de flexible fuel vehicles que no Brasil ficaram conhecidos 

como carros flex. Nos Estados Unidos os veículos com a tecnologia flex seriam capazes de rodar 

tanto com gasolina quanto com o álcool contendo 15% de gasolina. O álcool é comercializado 

com a denominação de E85, justamente por ser composto de 85% de álcool e 15% de gasolina. O 

motorista poder abastecer com gasolina ou com E85. (SHARP, 2008) 

 

Na década de 1990 o E85 não estava disponível nacionalmente nos Estados Unidos e o número 

de postos que vendiam o combustível era reduzido. Por essa razão, foi preciso desenvolver um 

veículo que, além do E85 também pudesse utilizar gasolina, para que os interessados em usar o 

combustível alternativo não fossem prejudicados ao não encontrá-lo nos postos de serviço. Em 
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2006, a frota de veículos flex nos Estados Unidos somava 6 milhões de unidade, ainda que seus 

proprietários utilizassem quase que exclusivamente a gasolina. (SHARP, 2008) 

 

O que tornou possível a criação do carro flex foi o desenvolvimento da tecnologia de 

gerenciamento eletrônico do motor. A mistura ar-combustível não era mais calculada em função 

dos princípios físicos que regem um carburador, mas através a injeção de combustível num 

volume calculado eletronicamente. Nesse desenvolvimento, duas empresas fornecedoras de 

peças e componentes da indústria automobilística tiveram participação decisiva: o Grupo Bosch e 

a empresa Magneti Marelli. (CERRA, MAIA, ALVES FILHO, 2007) 

 

O Grupo Bosch foi pioneiro no estudo de sistemas de detecção de combustíveis através de 

sondas de oxigênio. As pesquisas tiveram início na filial norte-americana do Grupo, que chegou a 

depositar uma patente em 1988. (BOSCH, 1988) Em 1991, uma pequena equipe de engenheiros 

da divisão de sistemas a gasolina da Bosch, em Campinas, iniciou os trabalhos de pesquisa com 

sistemas de detecção de combustíveis. A questão técnica objeto das pesquisas era se a água da 

composição do álcool hidratado se misturaria à gasolina ou se haveria separação no tanque, 

prejudicando o funcionamento do motor. A pesquisa demonstrou a viabilidade da mistura álcool 

hidratado e gasolina, sendo posteriormente publicada. O trabalho da Bosch serviu de base para 

que outras empresas desenvolvessem sistemas de detecção de combustíveis. (CASTRO, 

KOSTER, FRANIECK, 1994) 

 

Finalizada a primeira fase de pesquisa, o Grupo Bosch decidiu desenvolver um protótipo, no qual 

foram utilizados materiais mais resistentes e adequados os sistemas de ignição, de partida e as 

velas para o uso dos combustíveis. O protótipo da Bosch era um veículo da General Motors, 

modelo Omega. O veículo ficou pronto em 1994 e rodou mais de 100 mil quilômetros até ser 

desmontado e verificado o bom estado das peças do motor. A tecnologia flex fuel estava 

tecnicamente aprovada para as condições brasileiras. Entretanto, o sensor da mistura de 

combustível era o principal componente do sistema e tinha um custo excessivamente alto para 

que a tecnologia flex pudesse ser comercializada em larga escala. (FINEP, 2006) 

 

O sistema de reconhecimento de combustível desenvolvido pela Bosch consistia num sensor de 

álcool e num sensor de concentração de oxigênio. O primeiro sensor detecta o percentual de 

álcool antes da combustão. O módulo de controle processa a informação e adapta o sistema de 

ignição das velas à proporção álcool-gasolina que entra no motor. O segundo sensor mede a 

quantidade de oxigênio residual nos gases de escapamento. As informações são processadas 

para ajustar a taxa de mistura ar-combustível numa proporção estequiométrica. (CASTRO, 

KOSTER, FRANIECK, 1994) 
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A partir dos resultados obtidos pela Bosch, a filial brasileira da empresa Magneti Marelli, de origem 

italiana, iniciou o desenvolvimento de um sensor alternativo no ano de 1997. O sistema 

desenvolvido pela Magneti Morelli eliminava o sensor que detecta o percentual de álcool antes da 

combustão. A Magneti Morelli aproveitou a existência de um terceiro sensor que já equipava os 

carros a gasolina. O objetivo deste sensor era o de ajustar o motor para as possíveis variações do 

percentual de álcool anidro na gasolina. O diferencial tecnológico da Magneti Marelli foi o 

desenvolvimento de um software embarcado no módulo de comando de injeção eletrônica, 

formando assim uma Unidade de Controle do Motor. 

 

Em abril de 2003, a Volkswagen lançou o Gol Total Flex 1.6, o primeiro veículo flex do mercado 

brasileiro, em comemoração ao 50o aniversário da montadora alemã no Brasil. O veículo foi 

desenvolvido em parceria com a Magneti Morelli em contrato de absoluto sigilo. No mês de junho 

a General Motors lançou o Corsa Flexpower com tecnologia de uma terceira fornecedora de 

autopeças, a Delphi. No mesmo mês a Ford lançou o Fiesta Flex-fuel. Em outubro, a Volkswagen 

apresenta seu segundo veículo flex, o Fox 1.6, com a segunda geração do sistema da Magneti 

Morelli, que permitia taxas de compressão mais altas, característica dos veículos movidos a 

álcool. 

 

A aceitação dos modelos flex no mercado brasileiro foi imediata. O licenciamento de veículos flex 

saltou de 48.178 unidades em 2003 para 1.430.334 em 2006. Mais significativo do que o número 

de unidades licenciadas é a participação dos carros flex na preferência dos consumidores por 

veículos leves. A participação dos veículos flex no licenciamento de carros novos era de 3,7% em 

2003, passou a 21,6% em 2004 e alcançou 78,1% em 2006. A tabela 42 sintetiza a evolução dos 

veículos flex no mercado interno. 

 

TABELA 42 - EVOLUÇÃO NO LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS FLEX NO BRASIL 

ANO UNIDADES LICENCIADAS 

PERCENTUAL NO 

LICENCIAMENTO DE CARROS 

NOVOS 

2003 48.178 3,7 

2004 328.379 21,6 

2005 812.104 50,2 

2006 1.430.334 78,1 

             Fonte: ANFAVEA, p. 64-70. 2008. 

 

 

O motor flex reduziu a especificidade do ativo. A escolha do combustível ficou dissociada do ato 

de compra do veículo e passou a ser realizada a cada abastecimento. Como resultado o interesse 

pelo álcool hidratado combustível foi retomado. Conforme visto anteriormente no tópico A 
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retomada o interesse pelo álcool combustível a partir de 2002, os carros flex foram um dos 

fatores que dinamizaram a agroindústria sucroalcooleira após o período de estagnação vivido 

entre o início da década de 1990 e o início do século XXI. Na prática os veículos flex substituíram 

os carros a álcool, com a vantagem de não existir amarras entre o motor e o tipo de combustível.  

 

Marjotta-Maistro e Asai (2006) analisaram a preferência dos proprietários de carros flex em função 

do preços médios do álcool e da gasolina. O ponto de indiferença na escolha dos combustíveis 

varia levemente em função dos modelos de veículos, mas se situa ao redor de 0,7 na relação 

entre os preços do álcool e gasolina. O estudo da relação dos preços médios mensais entre 

álcool/gasolina no período de abril/03 a dezembro/06 demonstra que em todos os meses a 

vantagem de preços indicava o álcool como a melhor opção. 

 

 

O PAPEL DA INDÚSTRIA ALCOOLQUÍMICA 

 

Durante o período do Proálcool o álcool assumiu um papel mais amplo do que a substituição dos 

combustíveis líquidos fósseis. O álcool de cana-de-açúcar foi utilizado como matéria-prima para a 

obtenção de produtos petroquímicos tradicionais, substituindo frações de petróleo como a nafta e 

o eteno. 

 

A alcoolquímica não se constitui como uma atividade do SPIAC. Na alcoolquímica o álcool não é 

utilizado como combustível, substituindo tradicionais combustíveis líquidos. Seu uso é como 

matéria-prima, o que o descaracteriza como objeto de análise do SPIAC. Entretanto, o uso de 

tecnologias e processos da alcoolquímica poderia trazer influências no SPIAC. Influência que 

poderia se caracterizar como a concorrência de sistemas diferentes pelo mesmo produto. Ou 

ainda, a geração de uma posição de reforço entre os sistemas, onde o estímulo ao fornecimento 

para um dos sistemas também ampliasse a oferta de álcool para o outro sistema. 

 

A análise da bibliografia disponível não identifica nenhuma das duas situações. O consumo das 

unidades industriais que utilizavam processos alcoolquímicos representava menos do que 5% da 

produção total de álcool do País. As duas empresas representativas no consumo de álcool para 

processos alcoolquímicos eram a Rodhia S/A, localizada em Paulínia, estado de São Paulo, e a 

Salgema Indústrias Químicas S/A, localizada em Maceió, estado de Alagoas. A Rhodia utilizava 

álcool para a produção de aldeído acético e ácido acético, com um consumo total de 85 milhões 

de litros em 1980. (RODRIGUES, 1980a) Em 1981, a Salgema utilizava cerca de 95 milhões de 

litros de álcool para a produção de eteno petroquímico. Na época, a unidade da Salgema era 

considera a maior do mundo utilizando álcool para a produção de eteno. (RODRIGUES, 1980b) 
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Somados, o consumo anual de álcool destas duas empresas totalizava 180 milhões de litros, 

contra um a produção nacional de 3.706 milhões de litros na safra de 1980/81. 

 

Resultado semelhante é obtido quando se compara a projeção de demanda de álcool das 

indústrias químicas para o ano de 1985. A demanda projetada era de cerca de 660 milhões de 

litros, o que representa 5,5% da safra de 1985/86 que foi de 11.820 milhões de litros. (ANTUNES, 

1979) 

 

Assim, em função da baixa representatividade do consumo de álcool para substituir tradicionais 

produtos petroquímicos não será realizado um trabalho mais detalhado quanto a influência da 

alcoolquímica no sistema de produção e inovação em álcool combustível. Entretanto, não se pode 

ignorar que existência de esforços de P&D para viabilizar tais processo, razão pela qual será feita 

uma breve revisão das atividades de inovação. 

 

Desenvolvimento de tecnologias para a indústria alcoolquímica (décadas de 1970 a 

1980) 

 

A Petrobras efetuou os maiores esforços de desenvolvimento de tecnologias para a alcoolquímica. 

A empresa se destacou no desenvolvimento do processo de produção de eteno a partir do álcool, 

trabalho totalmente realizado no Centro de Pesquisas da Petrobras – CENPES e que contou com 

uma unidade piloto na Refinaria Duque de Caxias. O processo foi patenteado em diversos Países 

e implementado em escala comercial de produção em dezembro de 1981 na Salgema Indústrias 

Químicas S/A. A unidade de produção de eteno da Salgema tinha capacidade nominal de 60 mil 

ton/ano, a maior do mundo naquele ano. Apesar do sucesso tecnológico do processo, a Petrobras 

ressaltava a necessidade de aumentar a competitividade do álcool como matéria-prima para a 

indústria química, o que requeria melhorar a produtividade das atividades agroindustriais. 

(PETROBRAS, 1983) 

 

Rodrigues (1980a) observou que a rota alcoolquímica de produção de eteno tinha como maior 

competidor a pirólise de frações do petróleo. Entretanto, a rota alcoolquímica apresentava 

vantagens para Países em desenvolvimento, como o Brasil. Dependendo da tecnologia escolhida, 

a rota alcoolquímica necessitava de pequenas capacidades para se tornar viável economicamente 

e poderia ser utilizada em esquemas regionais de suprimento de matéria-prima. O autor 

observava ainda que a tecnologia de produção de eteno a partir do álcool já estava dominada e 

que os trabalhos de pesquisa realizados tinham por objetivo otimizar as condições de processo. 
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A rota perseguida pela Petrobras buscava justamente reduzir a necessidade de capital e otimizar 

a escala de produção. Antes da implementação do Proálcool a empresa já dominava a tecnologia 

de processo isotérmico para produção de eteno, tecnologia considerada superada. O processo 

isotérmico tinha como limitação a não especificação do eteno para a produção de polietileno; 

formação de coque implicando na freqüente regeneração do catalisador. As plantas com esta 

tecnologias necessitavam de grandes investimentos por tonelada de eteno. (RODRIGUES, 1980a) 

 

A nova tecnologia desenvolvida para a Salgema utilizava o processo adiabático, permitindo a 

construção de grandes unidades de produção com grande porte e menor necessidade de capital 

por tonelada de eteno. Rodrigues (1980a) reforça a percepção da Petrobras de que a 

sustentabilidade das tecnologias alcoolquímicas depende diretamente do custo do álcool como 

matéria-prima. O autor oferece uma comparação entre o custo do eteno alcoolquímico (US$ 

372,05/ton) contra o custo do eteno petroquímico (US$ 269,25/ton) no anos de 1983.  

 


